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Apresentação

Consagrando uma a sequência de ações decorrentes do planejamento do 
Programa de Mestrado em Direito Processual e Cidadania da Universidade Pa-
ranaense – UNIPAR, encerra-se o ano de 2024 com mais uma coletânea de 
trabalho, dando sequência ao processo iniciado a quase 10 anos.

Os trabalhos aqui apresentados são o resultado de pesquisas desenvol-
vidas por diversas instituições de Ensino Superior, e diferentes Programas de 
Pós-Graduação, em múltiplos países, reafirmando o escopo de se integrar a 
produção científica da Universidade Paranaense com estudos que tem por fun-
damento a análise do Acesso à Justiça e dos Direitos Fundamentais.

Partindo-se da premissa da importância da divulgação do conhecimento 
científico mas também da necessidade de se realizar uma interlocução de ideias 
a respeito de temas em comum, executou-se esta obra com a interligação da 
Universidade Paranaense – UNIPAR (a partir do Programa de Mestrado em Di-
reito Processual e Cidadania) com as seguintes Universidades: Universidade Fe-
deral do Espírito Santo (UFES) e Pontifícia Universidad Católica de Chile (UC).

Diversos contatos entre professores das citadas Instituições foram sendo 
amadurecidos ao ponto de se concluir pela consolidação de trabalhos desenvol-
vidos dentro da temática proposta, culminando com a obra que ora se publica.

Como critério adotado para esta linha de publicações eletrônicas, a obra 
coletiva será disponibilizada gratuitamente aos participantes em arquivo PDF 
(Portable Document Format), sendo que os programas de Mestrado vincu-
lados à publicação, podem disponibilizar esta em seus respectivos sítios ele-
trônicos (site).

Passamos a apresentar os trabalho publicados neste volume:
A obra se inicia com artigo de autoria de Adriana Pereira Campos e Juliana 

Barbosa Carlete, intitulado ENTRE REVISTAS E CASSAÇÕES: O Supe-
rior Tribunal de Justiça (1828-1836). As autoras fizeram estudo dos primór-



X

dios da corte de revisão de sentenças judicias no Brasil, após o esgotamento das 
vias recursais, e com isso criaram uma elucidação de algumas características do 
funcionamento do Supremo Tribunal nas primeiras décadas do Império brasi-
leiro. As autoras distinguiram as sentenças concedidas das denegadas, buscando 
verifica as justificativas apresentadas, possibilitando a análise das características, 
em especial o critério adotado para a nulidade ou injustiça.

O segundo artigo de autoria de Tiago Figueiredo Gonçalves, com o título 
de ENQUADRAMENTO JURÍDICO-PROCESSUAL DO REQUISITO 
“QUANTIA MÍNIMA DE 40 SALÁRIOS-MÍNIMOS” (ART. 94, I, DA 
LEI 11.101/05) PARA A DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA COM FUN-
DAMENTO NA IMPONTUALIDADE. O autor fez estudo relativo ao cri-
tério adotado como primeira justificadora da decretação da quebra, o disposi-
tivo alude à impontualidade no pagamento da obrigação líquida representada 
em título ou em títulos executivos protestados. Busca-se, no artigo, identificar a 
categoria processual em que deve ser enquadrada a exigência normativa extraída 
da locução “ultrapasse o equivalente a 40 salários-mínimos na data do pedido de 
falência”. Sendo, de acordo com a conclusão do artigo, um critério vinculado ao 
mérito do processo de falência, a ser decidido pelo juízo.

O seguinte artigo de autoria de Gilberto Fachetti Silvestre no qual o tí-
tulo AS MÁXIMAS DE EXPERIÊNCIA E AS COMMUNES OPINIO-
NES NA VALORAÇÃO JURÍDICA E O JULGAMENTO SECUNDUM 
CONSCIENTIAM SUAM. O autor inicia seu estudo pelos critérios de sa-
ber privado do juiz que afetam as provas prima facie e as máximas de experiên-
cia, além de indícios e fatos notórios. Fazendo vinculação de que tais situações 
servem também à valoração das normas jurídicas, pois ao vincular o juiz ao 
texto legal pretendia-se eliminar subjetividades e arbitrariedades na aplicação 
do direito, pretendendo-se conhecer quando e como o juiz pode julgar secun-
dum conscientizam suam e, principalmente, como controlar e corrigir as falhas 
desse julgamento.

O artigo de autoria de múltiplos autores, capitaneados pelo professor Geo-
vany Cardoso Jeveaux, e complementado por seus orientandos no programa de 
Pós-Graduação na UFES e na graduação em Direito. O artigo nominado de 
DISTINGUISHING NO JULGAMENTO DO RE 1.010.606 – DIREI-
TO AO ESQUECIMENTO. O artigo analisa o julgamento vinculante to-
mado pelo STF no RE n. 1.010.606, o direito ao esquecimento (ou direito de 
estar só, ou direito a ser deixado em paz ou direito ao apagamento de dados) foi 
considerado incompatível com a ordem constitucional brasileira. A despeito da 
baixa autonomia do direito ao esquecimento, indaga-se (hipótese) se nos casos 
de notícias falsas ou inverídicas haveria distinguishing para reconhecer um direito 
ao esquecimento ou outra expressão eufemística, como direito ao apagamento 
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de dados ou à desindexação das páginas de busca/pesquisa, ou ainda quais se-
riam os casos de distinção passíveis de julgamento pelos tribunais inferiores?

O artigo de autoria de Júlio Cezar Giongo Freddo e Bruno Smolarek Dias, 
com o título de CAPACIDADE CONTRIBUTIVA AOS IMPOSTOS: 
Como compatibilizar os aspectos objetivo e subjetivo da norma. O artigo 
trata da aplicação dos princípios da igualdade e da capacidade contributiva aos 
impostos, se atendo mais especificamente à compatibilização entre os aspectos 
objetivo e subjetivo deste último, já que dependendo da natureza do tributo a 
ser analisado, dificuldades poderão surgir na identificação ou conciliação des-
tes sentidos. Finalmente, em relação aos impostos indiretos, incidentes sobre 
o consumo, vistos aqui de forma geral, depreende-se uma dificuldade muito 
maior com relação aos princípios, não obstante sua amenização com o princípio 
da seletividade. No que toca a eficácia jurídica da norma, vê-se certa liberdade 
ao legislador, a qual, no entanto, não pode ser arbitrária. O Judiciário pode ser 
chamado para controlar os abusos, como também, os casos de insuficiência ou 
falta, não podendo se fazer substituir, por certo, no papel de legislador.

O artigo seguinte de autoria de Karine Sanches Santos, intitulado DIREI-
TOS HUMANOS E VIOLÊNCIA DOMÉSTICA: Instrumentos inter-
nacionais e aplicação da Lei Maria da Penha. O artigo analisa a vinculação 
do Estado brasileiro aos instrumentos internacionais de proteção da mulher, 
vinculados ao sistema interamericano de proteção dos Direitos Humanos. Pas-
sando então a analisar a questão da violência doméstica sob o ponto de vista 
dos direitos humanos, em especial o caso da senhora Maria da Penha Maia Fer-
nandes, que levou a criação da Lei n. 11. 340/2006, bem como alguns critérios 
de sua efetivação.

O sétimo artigo de nossa obra, de autoria de Cleber Cosmo Batista e João 
José Baptista, com o título de A IMPORTÂNCIA DA APLICAÇÃO DE 
PRÁTICAS COLABORATIVAS NO PROCESSO CIVIL ESTRUTU-
RAL PARA ALCANÇAR A ORDEM JURÍDICA JUSTA EM CASOS DE 
DESASTRES CLIMÁTICOS. Fazendo uso da situação trágica ocorrida no 
estado do Rio Grande do Sul, em maio de 2024, discorre sobre os novos con-
flitos oriundos na litigância climática, assim como litígios de desastres. Assim, 
analisam-se os litígios estruturais, aqueles que alcançam os palácios do Poder 
Judiciário sob diferentes formas e técnicas processuais, mediante os compro-
missos constitucionais envolvidos, os quais exigiriam a cooperação entre os Po-
deres, também dos agentes políticos e dos operadores do Direito, ainda, das 
organizações sociais, e, dos próprios grupos vulneráveis atingidos. De tal modo, 
este estudo aborda a aplicação de práticas colaborativas no processo civil estru-
tural para alcançar a ordem jurídica justa em casos de desastres climáticos.

O capítulo seguinte se faz a partir do artigo de autoria de Fernanda Lemos 
Zanatta e Fabio Fernandes Neves Benfatti, nominado de COMPETÊNCIA 
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NAS AÇÕES DE SAÚDE E FORUM SHOPPING: Jurimetria no âmbito 
do TRF4. O texto elabora a questão da competência nas ações de saúde e fórum 
shopping, examinando a questão vinculada à definição da competência em ações 
de saúde diante da possibilidade de escolha do juízo para o julgamento da ação, 
em especial a análise da decisão da tutela provisória incidental deferida no âmbi-
to do Tema 1234 do Supremo Tribunal Federal, apresentando jurimetria acerca 
da discussão no TRF4.

O nono capítulo é constituído pelo artigo de autoria de Daniel Martins e 
Tamis Santos Faustino, com o título de A OTIMIZAÇÃO DOS PRINCÍ-
PIOS DO ACESSO À JUSTIÇA E DA EFETIVIDADE NO ÂMBITO 
DOS FILTROS DA REPERCUSSÃO GERAL E DA RELEVÂNCIA. 
Este aborda a questão do direito decorrente do acesso à justiça e da efetividade 
processual com relação aos filtros da repercussão geral e relevância, requisitos 
para a admissibilidade dos recursos Extraordinário e Especial. Trata, brevemen-
te, acerca da origem e normatização dos recursos Extraordinário e Especial, 
e da implementação dos filtros da repercussão geral e relevância, sob a ótica 
envolvendo a crise socioeconômica com os recursos financeiros escassos, de-
ficiências estruturais e da elevação da quantidade de processos judiciais, bem 
como, debatendo-se o entendimento contrário à vigência dos referidos filtros 
cuja alegação se funda no retrocesso/limitação ao direito do acesso à justiça e 
no excesso de poder aos Tribunais Estaduais e Federais ao impedir a admissibi-
lidade recursal para as Cortes Superiores.

O artigo de autoria de Flávia Juliana Spinelli de Medeiros e Guilherme de 
Castro Druciak, nominado de A GRAVAÇÃO DOS ATOS PROCESSUAIS 
COMO PRERROGATIVA DA ADVOCACIA: Análise jurídica e consti-
tucional. Este artigo aborda a análise das prerrogativas da advocacia sob uma 
perspectiva jurídica e constitucional, focando nos princípios do direito de de-
fesa, transparência e publicidade dos atos judiciais. Investiga, em especial, se a 
restrição à gravação dos atos processuais por advogados viola esses princípios 
fundamentais, impactando negativamente a justiça e a eficácia da defesa. Ao 
fazer uma breve pesquisa no google com o tema, algumas notícias saltam à 
tela, entre elas está a noticiada pelo site Migalhas no qual informa que um juiz 
apreendeu o celular de um advogado que gravou audiência (Migalhas, 2024). 
Verificando quais os efeitos em relação ao direito intrínseco ao exercício da ad-
vocacia, essencial para a garantia de uma defesa eficaz e para a manutenção da 
transparência e publicidade do processo judicial.

O artigo que segue, de autoria dos organizadores Bruno Smolarek Dias e 
Celso Hiroshi Iocohama foi intitulado de UMA COMUNIDADE INTER-
NACIONAL DE VALORES, OS DIREITOS HUMANOS, E A COMU-
NIDADE INTERNACIONAL: o papel do Processo Legal Transnacio-
nal. O capítulo se funda em artigo que tem como escopo apresentar a teoria 
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do Processo Legal Transnacional e sua vertente Conteúdo ou Substância Legal 
Transnacional, bem como sua correlação com os Direitos Humanos na con-
temporânea Comunidade Internacional. A referida teoria é apresentada de for-
ma a demonstrar sua atuação perante a Comunidade Internacional, bem como a 
forma em que se apresentam os Direitos Humanos frente a esta realidade como 
representantes dos valores comuns globais. Em função desta comunhão teórica 
é possível determinar que o Direito, não apenas sua vertente internacional, é 
afetado por outros Estados e que, em função da convivência global, surgem 
valores comuns globais que devem ser respeitados. A evolução social leva ne-
cessariamente à evolução jurídica.

O seguinte capítulo tem artigo de autoria de Ignacio Ried Undurraga, com 
o título de DEBIDO PROCESO Y DERECHO AL RECURSO EM JUI-
CIOS SEGUIDOS ANTE ÁRBITROS ARBITRADORES. O professor 
chileno aborda em seu artigo sobre instituições cuja justificação ou legitimação 
não é clara, e que a comunidade jurídica acaba por aceita-las, mesmo que os 
resultados produzidos sejam injustos. Um caso exemplar é o da renúncia an-
tecipada e universal aos recursos processuais nos processos que tramitam em 
arbitragem no Chile. Fundado no respeito a autonomia da vontade das partes, 
no entanto, razão esta insuficiente, para o autor, no cenário de constituciona-
lização dos direitos, e da fundamentalização do devido processo legal em sua 
Constituição e tratados internacionais.

O décimo terceiro capítulo, e consequentemente artigo, de Ramón Beltrán 
Calfurrapa, possui o título de ESTÁNDARES DE PRUEBA Y SU APLI-
CACIÓN SOBRE EL ELEMENTO MATERIAL DE LA PRISIÓN 
PREVENTIVA EN CHILE. O artigo tem como finalidade demonstrar o 
rol dos critérios de prova na vinculação com a prisão preventiva no Chile. Pois, 
fundados em tais motivos, abarcando as mais diversas implicações que estes 
critérios podem supor, propõe a adoção de um critério especial, a fim de deter-
minar a aceitabilidade das asserções fáticas ocorridas em relação aos elementos 
materiais da prisão preventiva.

O seguinte artigo de autoria de Francisco Orsini, com a nomenclatura 
de LA FRAGILIDAD DE LOS ARGUMENTOS EMPLEADOS PARA 
DESPOJAR DE EFICACIA A LOS DERECHOS SOCIALES. O texto 
aborda as diferenças perceptíveis entre os direitos civis e políticos e os direitos 
sociais, como consequência do contexto histórico em que foram conceitualiza-
dos e positivados nos mais diversos ordenamentos jurídicos. No entanto, estas 
distinções não devem se fundamentar, de maneira alguma, como bases para que 
sejam considerados exigíveis ou não. Usualmente as diferenciações se fundam 
em dificuldades práticas que surgiriam a partir do emparelhamento dos direitos 
para os Estados no que se refere a satisfação das expectativas e sua efetiva apli-
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cação, usualmente fazendo uso de questões económicas. Situação que não se 
sustenta de acordo com o autor.

O derradeiro capítulo feito por Cristian Contreras Rojas, com o título de 
EL MODELO ESTABLECIDO POR LA LEY N° 21.057 COMO ES-
TÁNDAR PARA LA VALORACIÓN DE LAS DECLARACIONES DE 
NIÑAS, NIÑOS Y ADOLESCENTES. O artigo se sustenta no sistema de 
obtenção de testemunhos de crianças e adolescentes estabelecido pela entrada 
em vigor da Lei N° 21.057 de 2018. Havendo inegáveis benefícios na adoção de 
um modelo desenhado para conseguir que as declarações prestadas por crianças 
e adolescentes, vítimas ou testemunhas de delitos particularmente graves, sejam 
praticadas dentro de um contexto que seja plenamente respeitoso de sua digni-
dade e seus direitos, permitindo conciliar, não sem críticas, os fins e interesses 
imersos no processo judicial e a tutela dos direitos da infância.

Certos da continuidade desse processo integrativo de experiências de di-
versos polos de pesquisadores (Paraná, Espírito Santo e Chile), traz-se à comu-
nidade jurídica mais uma importante fonte de experiências e reflexões científi-
co-jurídicas, esperando-se atender a alguns objetivos da Pós-Graduação Stricto 
Sensu, dentre os quais o de compreender o Direito Processual na dialética e 
contínua evolução.

Nossas saudações aos autores e às Instituições de Ensino pelo importante 
espaço franqueado a reflexão de qualidade voltada ao contínuo aprimoramento 
da cultura jurídica nacional.

Prof. Dr. Celso Hiroshi Iocohama
- Doutor em Direito pela PUC-SP, Mestre em Direito pela UEL e 

Professor e Coordenador do Programa de Mestrado em Direito Pro-
cessual e Cidadania da Universidade Paranaense – UNIPAR

Prof. Dr. Bruno Smolarek Dias
- Doutor em Ciência Jurídica pela UNIVALI, Mestre em Direito pela 

PUC-PR e Professor do Programa de Mestrado em Direito Proces-
sual e Cidadania da Universidade Paranaense – UNIPAR

Prof. Me. Fernando Valderrama Martínez
- Doutorando pela Universidad de Rosario (Argentina), Mestre e 
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Entre Revistas e Cassações: O Supremo Tribunal 
de Justiça (1828-1836)1

Adriana Pereira Campos2

Juliana Barbosa Carlete3

1. INTRODUÇÃO

O Supremo Tribunal Federal desempenha atualmente um papel funda-
mental nos rumos da política brasileira, cujas ações frequentemente suscitam 
críticas, muitas vezes interpretadas como uma extrapolação de seus poderes 
e uma usurpação das prerrogativas do Legislativo. Em parte, essas críticas de-
rivam da cultura jurídica legada pela modernidade da virada do século XVIII 

1	 Este trabalho se associa às atividades de pesquisa desenvolvidas pelo autor no “Labora-
tório de Processo e Constituição do Programa” de Pós-Graduação em Direito da Univer-
sidade Federal do Espírito Santo (LAPROCON-PPGDIR-UFES) e no Grupo de Pesquisa 
“Fundamentos do Processo Civil Contemporâneo” (integrante da PROCNET, Rede Inter-
nacional de Pesquisa sobre Justiça Civil e Processo Contemporâneo), e tem aderência com 
a linha de pesquisa “Sistemas de Justiça, Constitucionalidade e Tutelas de Direitos Indi-
viduais e Coletivos”, do mesmo Programa de Pós-Graduação, com área de concentração 
em “Justiça, Processo e Constituição”, que assume como objetivo geral a estruturação do 
processo como meio adequado de garantia dos direitos fundamentais erigidos em estatura 
constitucional e traz entre os seus objetivos específicos a pesquisa dos fundamentos de 
hermenêutica jurídica voltados aos conceitos de teoria da norma por meio do crítica e do 
estudo dos diversos conceitos de justiça.

2	 Profa. Titular da Universidade Federal do do Espírito Santo; docente permanente dos Pro-
gramas de Pós-Graduação em História e Direito Processual da UFES; Pesquisadora do 
CNPq; Coordenadora do Núcleo de Estudos de Tribunais Superiores da Ufes – Fapes; 
Membro da pesquisa Trasider – “Transición y Derecho en el Atlántico ibérico: del orden 
tradicional a los órdenes legales (siglos XVIII-XIX)” – MCI – Espanha.

3	 Mestranda em Direito Processual pela Universidade Federal do Espírito Santo. Pós-gra-
duada em Advocacia Tributária pela Escola Brasileira de Direiro. Bolsista da Fundação de 
Amparo à Pesquisa e Inovação do EspíritonSanto (FAPES).
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para o XIX, especialmente no que diz respeito ao modelo de corte de cassação, 
que fundamentou a doutrina sobre o controle das decisões judiciais no mun-
do contemporâneo.

Este capítulo aborda a instituição, pela primeira vez no Brasil, de uma 
corte de revisão de sentenças judiciais após o esgotamento das vias recursais. 
Para uma compreensão mais aprofundada do papel da primeira corte suprema 
brasileira, realizou-se um levantamento das sentenças proferidas pelo Supremo 
Tribunal de Justiça entre os anos de 1829 e 1836, utilizando o livro de registro 
de processos criminais do próprio órgão como fonte primária. Assim, as delimi-
tações temporal e temática decorrem da natureza intrínseca da fonte. O objetivo 
deste estudo é elucidar algumas características do funcionamento do Supremo 
Tribunal nas primeiras décadas do Império brasileiro.

Para atingir os objetivos propostos, analisaram-se as leis que instituíram o 
Supremo Tribunal de Justiça e as sentenças registradas no livro de revistas cri-
mes no período de 1829-1836 (BRASIL, Arquivo do STF). Do ponto de vista 
empírico, adotou-se a análise de conteúdo conforme delineada por Laurence 
Bardin (2004). O intuito foi distinguir as sentenças concedidas das denegadas, 
buscando sempre verificar as justificativas apresentadas pelo Supremo Tribunal. 
Para esse fim, as sentenças foram categorizadas de acordo com certas caracte-
rísticas, como a aplicação do critério de nulidade ou injustiça. Levantaram-se os 
elementos relacionados a cada critério, incluindo legislação, tópica, entre outros.

Para interpretação da institucionalização do Supremo, recorreu-se ao con-
ceito de repertório conforme definido por Charles Tilly (1977; 1993), que enfa-
tiza o conjunto de ações e estratégias disponíveis aos grupos contestatórios, os 
quais podem utilizá-lo de forma criativa e inovadora.

2. DO “TRIBUNAL SUPREMO DE CASSAÇÃO” AO 
“SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA”

O termo “Supremo Tribunal de Cassação” foi a primeira e única menção 
a uma corte superior registrada nos diários da constituinte de 1823 (BIBLIO-
TECA, 1823, v. 65, p. 693). Entretanto, a Constituição de 1824 adotou uma 
nomenclatura diferente para o órgão, referindo-se a ele como “Supremo Tribu-
nal de Justiça” no artigo 163. Surge então a questão sobre qual foi a inspiração 
orientadora desse novo órgão.

Na modernidade, o modelo de corte superior mais relevante foi a Corte de 
Cassação francesa, estabelecida pelo decreto de 27 a 1º de dezembro de 1790 
da Assembleia Nacional da França. Em sua formulação original, o decreto atri-
buía ao órgão o controle de legalidade, capacitando-o a revisar as decisões dos 
tribunais que não fundamentassem corretamente suas decisões na legislação 
aplicável. Além disso, previa a uniformidade na interpretação e na aplicação da 



O Acesso à Justiça e os Direitos Fundamentais em Debate: Volume 3 3
lei em todo o país (CALAMANDREI, 2019, I, p. 396). Importante notar que 
essa corte não era propriamente um órgão judiciário, mas sim um mecanismo 
de controle constitucional destinado a evitar que os juízes ultrapassassem os 
limites da esfera legislativa e desobedecessem à lei de forma significativa (BU-
ZAID, 1960, p. 330).

A constituinte aparentemente se inspirou no modelo francês ao incluir o 
termo “cassação” como parte integrante do nome do Supremo Tribunal. No 
entanto, a assembleia não se aprofundou na análise desse órgão e limitou-se a 
mencioná-lo na redação do artigo 109 do projeto constituinte, conforme ex-
presso: “Em todos os casos em que o Senado se converta em grau de Jurado, 
poderá convocar os Membros do Tribunal Supremo de Cassação para assisti-lo 
[...]”. Embora essa menção ao conceito de cassação revele um conhecimento 
do instituto e uma disposição para incorporar parte da experiência francesa, o 
projeto não continha disposições normativas relativas a um tribunal supremo 
(BIBLIOTECA, 1823, v. 65, p. 693 e 697).

No retorno das atividades da Assembleia Geral, em 7 de agosto de 1826, o 
deputado mineiro Bernardo Pereira de Vasconcelos apresentou um projeto de 
lei visando “o estabelecimento do Supremo Tribunal de Justiça”. Os artigos 5º 
e 6º do projeto de lei especificavam o procedimento anteriormente adotado pela 
Casa de Suplicação portuguesa, estabelecendo a revista como meio de acesso à 
corte suprema. Esse recurso extraordinário, conforme estipulado nas Ordena-
ções Filipinas, era definido da seguinte maneira:

Título XCV. Das revistas dos feitos
[Caput] Depois que os feitos, que em cada uma de nossas Relações hão de 
ser vistos e desembargados, forem nela sentenciados, ou forem desembargados 
pelos Desembargadores dos Agravos, ou pelos Corregedores da nossa Corte 
nos casos, de que o conhecimento lhes pertence, segundo Regimento de seus 
Ofícios, cabendo em suas alçadas, não serão mais revistos em nenhum caso, 
salvo, seus condenados alegarem que as sentenças foram dadas por falsas 
provas, ou por falsas escrituras, declarando e especificando a falsidade, a qual 
não fosse antes alegada nesses feitos, ou se foi alegada, não foi recebida, ou 
alegando, que as sentenças foram dadas por Juízes subornados, e peitados para 
darem as ditas sentenças, ou quando Nós por graça especial mandarmos rever 
algumas sentenças, e os processos, donde saíram, após o que as ditas sentenças, 
e os processos contra tais sentenças senão aleguem. A qual revista mandamos, 
que se não faça em nenhum dos ditos casos, sem em nosso especial mandado.

Assim, observa-se a influência da experiência anterior da Casa de Suplica-
ção, a corte portuguesa de justiça superior. As Ordenações Filipinas (Livro 1, 
Título V, §5º) regulamentavam a prática de registrar as decisões da Suplicação 
em um livro de assentos, a fim de garantir a consistência na interpretação das 
questões já solucionadas pela corte para casos futuros. Nesse contexto, a Casa 
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de Suplicação atuava como um tribunal de última instância, desempenhando 
o papel de estabelecer a jurisprudência. Com a promulgação da Constituição 
brasileira de 1824, a Casa de Suplicação foi oficialmente extinta, dando lugar ao 
Supremo Tribunal de Justiça.

Art. 163. Na Capital do Imperio, além da Relação, que deve existir, assim 
como nas demais Provincias, haverá tambem um Tribunal com a denomi-
nação de – Supremo Tribunal de Justiça – composto de Juizes Letrados, 
tirados das Relações por suas antiguidades; e serão condecorados com o 
Titulo do Conselho. Na primeira organisação poderão ser empregados neste 
Tribunal os Ministros daquelles, que se houverem de abolir (BRASIL, Cons-
tituição de 1824).

Assim, observa-se a influência da experiência anterior da Casa de Su-
plicação, a corte portuguesa de justiça superior. As Ordenações Filipinas (L. 
1,Tít. V, §5º) regulamentavam a prática de registrar as decisões da Suplicação 
em um livro de assentos, a fim de garantir a consistência na interpretação das 
questões já solucionadas pela corte. Nesse contexto, a Casa de Suplicação 
atuava como um tribunal de última instância, desempenhando o papel de es-
tabelecer a jurisprudência. Com a promulgação da Constituição brasileira de 
1824, a Casa de Suplicação foi oficialmente extinta, dando lugar ao Supremo 
Tribunal de Justiça” (BUZAID, 1960, p.330; CALAMANDREI, 2019, I, p. 
396; BARBICHE, 2010).

Salienta-se, portanto, que as alternativas francesa e portuguesa compu-
nham o repertório (TILLY, 1977; 1993) dos reformadores da justiça no Brasil 
durante a década de 1820. Essas opções integravam as estratégias disponíveis 
aos deputados brasileiros, os quais se baseavam em conceitos de tribunais su-
periores reconhecidos, porém as selecionavam com deliberada criatividade. Em 
particular, eles lidavam com tradições judiciais ao promoverem as mudanças 
necessárias para a superação do Antigo Regime.

A proposta para a criação do Supremo Tribunal começou a ganhar 
forma na sessão de 7 agosto de 1826, quando o deputado Bernardo Pereira 
apresentou um projeto de lei solicitando urgência na apreciação da proposta, 
apoio que obteve de seus colegas, resultando na dispensa da segunda leitura 
do projeto4. No entanto, a tramitação da matéria não ocorreu com a cele-
ridade desejada.

Segundo relato do oficial-maior encarregado dos documentos da Câma-
ra, lido na sessão de 5 de maio de 1827, projetos considerados urgentes no 

4	 No dia 9 de agosto de 1826, a comissão de leis regulares deliberou pela impressão 
do projeto de Bernardo Pereira de Vasconcellos para entrar em discussão o mais ur-
gente a matéria.
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ano anterior, incluindo o “estabelecimento do Supremo Tribunal de Justiça”, 
haviam sofrido atrasos (BIBLIOTECA, 1875, Ano 1826, n. 4, p. 20). O proje-
to, de fato, entrou em discussão em 26 de maio de 1827 e, após modificações, 
foi transformado na Lei de 18 de setembro de 1828. A referida legislação 
era composta por três capítulos: o primeiro regulamentava a composição da 
corte, a competência do presidente e a posse dos demais membros; o se-
gundo previa as funções do tribunal; e o terceiro tratava dos empregados a 
serviço do tribunal.

A Lei estabelecia que o Supremo Tribunal de Justiça seria composto por 
dezessete juízes letrados, selecionados entre os membros das Relações (tribu-
nais distritais) com base no critério de antiguidade, sendo-lhes conferido o título 
de Conselheiros. Os ministros do Supremo deveriam usar becas e capas, além 
de receberem tratamento de “excelência”. No entanto, José Antonio Pimenta 
Bueno criticou o fato de a lei não ter previsto a divisão por seções para a análise 
das matérias levadas ao tribunal, o que poderia aperfeiçoar e especializar as de-
cisões (BUENO, 1857, p. 349).

Em 20 de dezembro de 1830, foi emitido um decreto estabelecendo as re-
gras de cumprimento da Lei de 18 de setembro de 1828. O decreto definiu que 
o presidente seria escolhido pelo Imperador, com mandato de três anos, e suas 
competências incluíam a direção dos procedimentos dentro do Tribunal, a dis-
tribuição dos processos entre os membros da corte, o registro dos magistrados 
em serviço ou recém-admitidos, entre outras atribuições (SLEMIAN; LOPES; 
GARCIA NETO, 2010, p. 35).

O primeiro presidente do Supremo foi José Albano Fragoso, que ocupou 
o cargo até 1832. Durante esse período, foram nomeados como ministros dessa 
Corte Superior: Lucas Monteiro de Barros, Pedro Machado de Miranda, Anto-
nio José de Miranda, Luiz Joaquim Duque Estrada Furtado de Mendonça, Fran-
cisco Alberto Teixeira de Aragão, José Ricardo da Costa Aguiar de Andrada, 
Agostinho Petra Bitencourt, João José da Veiga, João de Medeiros Gomes, José 
Bernardo de Figueiredo, José da Cruz Ferreira, Manoel Caetano D’Almeida e 
Albuquerque, Antonio Gerado Curado de Menezes, Euzebio de Queiroz Couti-
nho da Silva, André Alves Pereira Ribeiro Cirne e João Carlos Leal (SLEMIAN; 
LOPES; GARCIA NETO, 2010, p. 35).

3. DAS COMPETÊNCIAS DO SUPREMO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA E DAS REVISTAS

A doutrina considerava a revista como o meio mais eficaz para sustentar 
a autoridade da lei no sistema judiciário, além de reprimir e aniquilar a violação 
cometida contra ela. Entretanto, sua eficácia estava condicionada aos conceitos 
de manifesta nulidade e injustiça notória, restrições para a admissão desse recur-
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so como meio de impugnar um acórdão: “as revistas somente serão concedidas 
nas causas cíveis e crimes, quando se verificar um dos dois casos: manifesta 
nulidade, ou injustiça notória nas sentenças proferidas em todos os Juízos em 
última instância» (BRASIL, Lei de 18 de setembro de 1828).

No entanto, não havia um dispositivo esclarecedor dos conceitos das res-
trições mencionadas. Nem mesmo a lei de 3 de dezembro de 1841, que refor-
mou o Código de Processo Criminal, forneceu uma definição mais precisa. Ao 
que parece, os termos nulidade manifesta e injustiça notória já eram conheci-
dos no direito português, embora houvesse certa controvérsia sobre seus sig-
nificados. Assim, cabia à doutrina e à jurisprudência a definição precisa desses 
termos. Para José Antonio Pimenta Bueno, ambos os conceitos se referiam à 
violação da lei em geral e à violação da lei no processo, que poderiam ser con-
sideradas, respectivamente, como espécies de nulidades materiais e processuais 
(BUENO, 1857, 362).

O prazo para a interposição da revista era de dez dias da data da publi-
cação da sentença que se desejava impugnar, sendo concedidos às partes mais 
quinze dias para apresentarem suas razões sobre a alegada nulidade ou injustiça. 
A exceção a esse prazo ocorria apenas nos casos em que, mesmo após os dez 
dias e até depois de executada a sentença, o réu punido quisesse provar sua 
inocência (BRASIL, Decreto de 20 de setembro de 1830, art. 16). É relevante 
destacar que, mesmo com a interposição desse recurso, a execução da sentença 
impugnada não era suspensa, exceto nos casos criminais, quando os réus fos-
sem recorrentes e a pena imposta fosse de de morte natural, degredo ou galés 
(BRASIL, Lei de 18 de setembro de 1828, art. 9º. e 10).

Além disso, a Lei de 18 de setembro de 1828 atribuía ao Tribunal outras 
competências, como julgar os delitos e erros de ofício cometidos por seus mi-
nistros, membros das Relações, funcionários do corpo diplomático e presiden-
tes das províncias, bem como resolver e decidir sobre os conflitos de jurisdição 
e competência entre as Relações das províncias, questões não serão debatidas 
neste capítulo.

Quanto à previsão de concessão ou denegação de revistas, é importante 
esclarecer que não se tratava de recurso de revisão, mas sim de cassação. Os 
recursos de revisão permitem que os julgadores, além de cassarem as decisões, 
façam um novo julgamento da causa. Assim, cabia à segunda instância, os tri-
bunais da Relação, conhecer tanto dos fatos quanto do direito, enquanto ao 
Supremo cabia apenas o exame do direito. Em outras palavras, os ministros, 
ao concederem a revista em casos de manifesta nulidade ou injustiça notória, 
não reexaminavam o mérito e as provas do processo, mas apenas anulavam a 
sentença proferida pelo tribunal de origem, determinando a realização de um 
novo julgamento por outro tribunal de apelação, a fim de garantir a observân-
cia estrita da lei. Além disso, o Supremo deveria encaminhar anualmente ao 
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governo uma relação das causas revistas, indicando as falhas, insuficiências e 
inconsistências da legislação, a fim de que o poder executivo pudesse propor ao 
poder legislativo resoluções.

Portanto, o mecanismo de impugnação de acórdão era inspirado no Tribu-
nal de Cassação francês, que apenas se limitava a verificar se as decisões dos tri-
bunais inferiores estavam em conformidade com as disposições legais, absten-
do-se, assim, de exercer um terceiro grau de jurisdição (CAMPOS, 2019, p. 21). 
Similarmente às cassações do Tribunal francês, o novo Tribunal (da Relação), 
para o qual o Supremo encaminhava o acordão impugnado, realizava o novo 
julgamento da causa e tinha a prerrogativa de confirmar a decisão proferida 
pelo tribunal (da Relação) anterior, mesmo mediante de uma decisão contrária 
emanada do Supremo.

Assim, nos casos em que o Supremo Tribunal de Justiça identificava nu-
lidade ou injustiça notória no acórdão do tribunal (da Relação), ele procedia à 
cassação da decisão, expondo detalhadamente as razões de sua decisão quanto 
à violação da lei ou à injustiça identificada. Subsequentemente, ordenava que 
outro Tribunal de Relação proferisse uma nova sentença. Em contrapartida, 
quando a revista era denegada, os autos eram encaminhados ex officio ao Tri-
bunal de Relação originário, imputando-se ao recorrente, habitualmente, o 
ônus do pagamento das custas processuais (BRASIL, Lei de 18 de setembro 
de 1828, art. 15).

4. DA AUTORIDADE DAS DECISÕES DO SUPREMO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA E SEU PAPEL UNIFORMIZADOR

Embora seja evidente que o Supremo Tribunal de Justiça não se dedicas-
se ao reexame fático das causas, sua função em uniformizar a jurisprudência 
nacional não pode ser subestimada. As decisões do Supremo, além dos efeitos 
jurídicos explicitamente previstos em lei, detêm significativa autoridade moral. 
José Antonio Pimenta Bueno esclarece que, embora a interpretação doutrinária 
emanada do Supremo não seja obrigatória para o tribunal que recebe a causa 
para novo julgamento, sem dúvida possui grande força moral (BUENO, 1857, 
p. 375). Essa influência é particularmente perceptível em casos de concessão 
de revista por manifesta nulidade ou injustiça notória, nos quais o Supremo 
delineia a existência de violações legais ou injustiças, seja no âmbito mate-
rial ou processual.

Ademais, os tribunais a quo, cientes da jurisprudência do Supremo, sabiam 
que suas decisões poderiam ser anuladas se divergissem do entendimento da 
corte. Similarmente, se o órgão revisor, após uma concessão de revista pelo 
Supremo, optar por contrariar o julgamento da corte, deveria fundamentar sua 
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decisão robustamente, ante a possibilidade de um novo recurso de revista que 
poderia culminar na anulação do julgado.

Portanto, a função primordial do Supremo Tribunal de Justiça nos albores 
do século XIX era garantir certa uniformidade na jurisprudência relativa à apli-
cação das leis e à interpretação doutrinária (CAMPOS, 2019, p. 28). Este papel é 
particularmente relevante em um contexto de lacunas legislativas, especialmente 
nos domínios cível, comercial e processual civil. Frequentemente, o Supremo 
valia-se de legislações anteriores à Constituição de 1824, como as Ordenações 
Filipinas, para fundamentar seus julgamentos.

No contexto do recurso de revista e sua função na uniformização da 
jurisprudência, Daniel Mitidiero (2018) observa que o recurso visa a uma 
função de controle, reativa e retrospectiva, sobre os julgados. A nomofi-
laquia recursal, voltada para a uniformização jurisprudencial, busca prin-
cipalmente controlar a legalidade das decisões judiciais. Diferentemente 
do presente, na época não havia um compilado de súmulas do Supremo 
Tribunal de Justiça; apenas se publicavam os julgamentos das revistas. Por 
esse motivo, escolheu-se analisar as sentenças contidas no livro de a partir 
das análises das sentenças criminais julgadas pelo Supremo, no período de 
1829 a 1836, retiradas do livro de sentenças de Revistas Crime (BRASIL, 
Arquivo do STF).

A análise de 675 julgamentos do Supremo, contidas no livro de “Revis-
tas Crime” entre 1829 e 1836, revela uma média de noventa e seis sentenças 
criminais por ano, aproximadamente oito por mês. Desses julgamentos, 270 
foram decisões concedendo a revista (40%), enquanto 396 foram de dene-
gação (58%). Houve dois casos sem decisão devido à desistência das partes 
(0,3%) e um julgamento adiado por empate entre os ministros (0,15%). A re-
levância das revistas concedidas, muitas vezes, decorre da ausência de códigos 
legislativos específicos na época, resultando em interpretações divergentes 
pelos julgadores. Dos casos em que as revistas foram concedidas, 40 foram 
julgadas com base em leis pré-constitucionais (14%), ilustrando a tendência 
dos julgamentos de recorrerem tanto a leis ordinárias pós-constitucionais 
quanto a tópicas.

Pode-se atribuir a notável proporção de 40% das concessões de revista 
à ausência de códigos legislativos específicos durante o período analisado, 
apesar da aprovação do Código Criminal e do Código de Processo Criminal 
em 1830 e 1832, respectivamente. Essa carência legislativa levava a interpre-
tações jurídicas discrepantes entre os tribunais, que frequentemente recor-
riam às Ordenações Filipinas, mais alinhadas ao direito comum e à elaboração 
criativa da jurisprudência. Entre as revistas concedidas, destacam-se os se-
guintes julgados:
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QUADRO ANALÍTICO DE JUSTIFICATIVAS  

PARA CONCESSÃO DE REVISTAS

DATA DE  
JULGAMENTO

MOTIVO  
DA CONCESSÃO

CONTEÚDO DESTACADO

23/06/1829 Nulidade Manifesta

não ter guardado no auto, folhas cinco, a forma estabe-
lecida na Ordenação do Livro quinto título cinquenta, 
parágrafo primeiro, no qual se determina que o Juiz a 
quem for remetido o auto mande sobre ele tirar testemu-
nhas, e o Desembargador Juiz da Coroa na Relação de 
Pernambuco os tirou por si mesmo como se vê a folhas 
onze, e dezessete, e de trinta e uma ate quarenta e qua-
tro e tambem por não ser o dito auto folhas cinco feito 
por Tabelião, ou Escrivão, mas sim por um Escrivão da 
mesma Alfandega;

20/04/1830 Nulidade Manifesta

pela nulidade da incompetência do Juiz que tirou a de-
vassa, e pela falta de corpo de delito específico, e pelas 
mais alegadas pelo recorrente das quais umas não foram 
supridas, e outras o não podiam ser;

30/09/1830 Nulidade Manifesta

por haver nulidade manifesta não só por se ter ad-
mitido, e conhecido do agravo, quando o recorrido, 
estando obrigado à prisão e livramento, não a poria 
interpor sem estar preso, ou seguro, ou afiançado, cir-
cunstâncias em que não se achava, por isso que nem 
a Carta de seguro [...], mas também porque o acórdão 
folhas 16 se acha nulo, sendo proferido por Juízes di-
versos daqueles que deveriam ser juízes, quais eram 
os do Acórdão fl; 60v em cumprimento do qual se faz 
a pronúncia fl; da qual só cabia recurso para os Juízes 
que a determinaram.

02/05/1831
Injustiça Notória e 
Nulidade Manifesta

houve injustiça porque o recorrente, nos seus interroga-
tórios f; 34, tendo confessado o homicídio com a quarta 
da legitima defesa, deveria proceder às acareações com 
a testemunha de vista [...] ponto principal da defesa 
do recorrente que se deveria esclarecer legalmente e 
não ficar na obscuridade, de onde dependia a aplica-
ção da Ordenação Livro 5º Título 35 parágrafo. Houve 
nulidade igualmente porque sendo o crime arguido de 
morte e, pela sua gravidade, de sumário, era necessária 
a assistência do Chanceler que servia de Governador 
das Justiças na forma da Lei e do estilo em crimes se-
melhantes [...].



Bruno S. Dias | Celso H. Iocohama | Fernando V. Martínez | Geovany C. Jeveaux (Orgs.)10

DATA DE  
JULGAMENTO

MOTIVO  
DA CONCESSÃO

CONTEÚDO DESTACADO

31/08/1832 Nulidade Manifesta

por haver nulidade manifesta no Acórdão fl. 72v, por-
quanto, determinado a Ordem do Livro 1º título 1º pa-
rágrafos 10 e 24, Livro 2º título 63 parágrafo 4º e Livro 
3º título 65 parágrafo 6º que os juízes dos Embargos a 
quaisquer sentenças sejam sempre os mesmos que profe-
rirão as sentenças, e sendo juiz certo no Acórdão fl. 54 o 
Desembargador Ferraz, e não tendo sido substituído por 
outro juiz, como se mostra a fl. das comissões do Chan-
celer, que serve de Revisor, é nulo o dito Acórdão fl. 72 
por faltar nele um juiz certo.

30/10/1835
Injustiça Notória e 
Nulidade Manifesta

concedem a pedida revista pela notória injustiça e mani-
festa nulidade provenientes da omissão das solenidades 
prescritas no Código do Processo, que, no Artigo 78, 
preceitua sejam assinadas as queixas e denúncias, forma-
lidade não realizada no que aparece a f; 2, e não menos 
pela inconveniência em que está a condenação julgada na 
Sentença f; 10, confirmada pela de f; 17 como o mesmo 
Artigo 266 do Código Criminal por ela citado, conten-
do duas multas e condenando em prisão e livramento, o 
que tudo, ainda preteridas as mais irregularidades, cons-
titui a referida nulidade e injustiça que fundamentam o 
presente recurso

19/02/1836 Injustiça Notória

concedem a revista pedida pela notória injustiça com que 
o Artigo 294, combinado com o Artigo 253 do Código 
do Processo Criminal, o Juiz de Direito, para quem se 
recorreu da pronúncia, em vez de limitar-se à decisão so-
bre a prisão, ingeriu-se a reformar toda a pronúncia, que, 
na forma do Artigo 253, só pertence ao primeiro Conse-
lho dos Jurados.

07/06/1836 Injustiça Notória

concedem a revista pedida por injustiça notória do 
Acórdão f; que deixou de tomar conhecimento da 
Apelação interposta do despacho f;, porquanto sendo 
este definitivo, por se julgar perempta a instância, e 
findo o processo da acusação, devia a Relação conhe-
cer do mesmo recurso para entrar no exame das irre-
gularidades de que o recorrente se queixa, e de outras 
que possam existir na organização do Processo, ou na 
formação do Júri, ou mesmo na decisão do Juiz de 
Direito, não sendo aplicável ao presente caso o Artigo 
292 do Código do Processo Criminal a que se refere o 
mencionado Acórdão;

Fonte: As autoras. Dados retirados do Livro de Sentenças de Revistas Crimes 1829-1836. BRASIL. Arquivo do STF. 

Acervo Judicial.
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Entre as oito justificativas, enumeradas anteriormente, para a concessão 

de revista pelo Supremo Tribunal de Justiça, identifica-se a ocorrência de viola-
ções legais essenciais para a configuração de nulidade manifesta e/ou injustiça 
notória nos processos sub judice. É perceptível que uma proporção significativa 
dos julgamentos estava ancorada em nulidades manifestas, muitas vezes decor-
rentes de desvios formais de procedimento, tais como a falta de assinaturas 
legalmente exigidas.

Neste contexto, Adriana Campos afirma que “o papel conservador do Su-
premo Tribunal destacou-se notadamente no âmbito do direito processual, uma 
vez que a corte classificava os procedimentos em desacordo com as leis como 
‘nulidades manifestas’” (CAMPOS, 2019, p. 33). Embora essa observação seja 
predominantemente aplicável ao direito civil e processual civil, devido à ausên-
cia total de códigos correspondentes, o mesmo raciocínio é extensível aos jul-
gamentos criminais, considerando que o Código Criminal foi instituído apenas 
em 1830, e o de Processo Criminal, em 1832. Adicionalmente, Campos sublinha 
que a posterior promulgação de um código criminal pode ter contribuído para a 
redução na formação de jurisprudência pelo STJ em matéria criminal, uma vez 
que as controvérsias se tornaram menos frequentes.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, é possível afirmar que, na década de 1820, foi insti-
tuído no Brasil o Supremo Tribunal de Justiça, um novo órgão judiciário des-
tinado à impugnação de acórdãos. A estruturação desse tribunal revela que os 
legisladores brasileiros direcionaram as reformas judiciais com o objetivo de 
transcender o Antigo Regime, valendo-se do repertório histórico do período. 
Entre as ferramentas processuais adotadas, destacam-se a revista e a cassação, 
ambas conhecidas pelos brasileiros como mecanismos de anulação de decisões 
judiciais. Enquanto a revista ocorria dentro da própria hierarquia judicial, a cas-
sação era exercida pela Assembleia Nacional francesa, funcionando como um 
mecanismo de controle constitucional.

O projeto proposto pelo deputado mineiro Bernardo Pereira de Vascon-
cellos, em 1826, levou o legislativo brasileiro a adotar inovações deliberadas na 
criação do Supremo Tribunal de Justiça. Esse órgão se caracterizava por sua 
dualidade: agia como um órgão judicial, mas suas decisões possuíam um cará-
ter predominantemente doutrinário, comparável à cassação. Após uma decisão 
do Supremo, os casos eram submetidos a novo julgamento em um tribunal da 
Relação, que não era o responsável pela decisão original. Importante ressaltar 
que o Supremo Tribunal de Justiça não funcionava como uma instância recursal 
convencional, mas sim como um órgão de controle de legalidade, encarregado 
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de remeter os processos a outro tribunal para reexame da causa. Assim, não se 
configurava como um tribunal de terceira instância.
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Enquadramento Jurídico-Processual do Requisito 
“Quantia Mínima de 40 Salários-Mínimos” 

(Art.  94, I, da Lei 11.101/05) para a Decretação  
da Falência com Fundamento na Impontualidade

Tiago Figueiredo Gonçalves1

1. INTRODUÇÃO

Intitulada “Do procedimento para a decretação da falência”, a Seção IV 
da Lei 11.101/05 (regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do 
empresário e da sociedade empresária) é iniciada pelo art. 94, cujos incisos con-
templam as diferentes causas que, uma vez verificadas, ensejam a decretação da 
falência do devedor.

Logo por seu inciso I, como causa primeira justificadora da decretação 
da quebra, o dispositivo alude à impontualidade no pagamento de obrigação 
líquida representada em título ou em títulos executivos protestados. Ademais, 
pauta tal impontualidade como não decorrente de “relevante razão de direito”, 
e condiciona esta causa justificadora da falência a que a quantia representada 
no(s) título(s) protestado(s) “ultrapasse o equivalente a 40 salários-mínimos na 
data do pedido de falência”.2

Não nos interessa aqui, posto que certamente merecedor de estudo especí-
fico e à parte, perquirir o alcance da expressão “sem relevante razão de direito”, 

1	 Mestre e Doutor em Direito pela PUC/SP. Professor da graduação e do mestrado em Direi-
to da UFES. Professor da graduação em Direito da FUCAPE Business School.

2	 Art. 94. Será decretada a falência do devedor que: I – sem relevante razão de direito, não 
paga, no vencimento, obrigação líquida materializada em título ou títulos executivos pro-
testados cuja soma ultrapasse o equivalente a 40 (quarenta) salários-mínimos na data do 
pedido de falência;
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a qual remete a situação que, se verificada, conduziria à descaracterização do 
fundamento do pedido de falência.

Antes, busca-se, no presente texto, identificar a categoria processual em 
que deve ser enquadrada a exigência normativa extraída da locução “ultrapasse 
o equivalente a 40 salários-mínimos na data do pedido de falência”.

2. IMPONTUALIDADE DE TÍTULO EXECUTIVO

Em nosso ordenamento, a decretação da falência não está condicionada 
à existência de uma situação fática-concreta de insolvência, vale dizer, não se 
exige que, ante um passivo superior ao ativo, a sociedade empresária ou o em-
presário individual se veja impossibilitada de saldar a integralidade de suas obri-
gações. Antes, basta a configuração de uma das situações discriminadas na lei 
falimentar, das quais decorre uma presunção legal de insolvência.

A primeira destas situações compreende a impontualidade no pagamento 
de título executivo. Para subsidiar o pedido de falência, então, é preciso que o 
devedor, sem relevante razão de direito, não pague, no vencimento, obrigação 
líquida materializada em título ou títulos executivos protestados (judiciais ou ex-
trajudiciais) cuja soma ultrapasse o equivalente a 40 (quarenta) salários-mínimos 
na data do pedido de falência.

Veja que para haver a presunção de insolvência não basta o mero estado de 
impontualidade. Pressupõe-se, sim, uma impontualidade qualificada, vale dizer, 
(i) que não decorra de relevante razão de direito, (ii) que a obrigação certa e 
líquida compreenda valor que ultrapasse o equivalente a 40 (quarenta) salários-
-mínimos na data do pedido de falência, (iii) e que o título que veicula a obriga-
ção esteja protestado.

3. OBRIGAÇÃO CERTA E LÍQUIDA DE VALOR QUE 
ULTRAPASSE O EQUIVALENTE A 40 (QUARENTA) 
SALÁRIOS-MÍNIMOS

O pedido de falência embasado no estado de impontualidade pressupõe 
que o autor disponha de título executivo. Considerando que a lei não faz dis-
crime, deve-se compreender que tanto os títulos extrajudiciais quanto os títulos 
executivos judiciais servem de lastro à falência, desde que atendidos os demais 
requisitos legais.

Não há como negar uma certa tautologia no texto legal ao dispor que a 
obrigação líquida esteja materializada em título executivo, na medida em que 
por título executivo se compreende todo documento representativo de obri-
gação certa e líquida. A falta de certeza ou de liquidez da obrigação retira do 
documento que a materializa o atributo de título executivo. Neste compasso, 
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muito embora não seja explicitado pelo texto, se o pressuposto é a existência 
de título executivo, logo a obrigação, para além de líquida, deve, antes e igual-
mente, ser certa.

Não basta, porém, a certeza e liquidez da obrigação. Há, ainda, um compo-
nente quantitativo. O texto legal expressa que a(s) obrigação(ões) materializada(s) 
no(s) título(s) seja(m) de quantia superior ao equivalente a 40 (quarenta) salá-
rios-mínimos na data do pedido de falência, vale dizer, na data da propositura 
da demanda. Com isso, ficam excluídos do montante, para caracterização da 
quantia como não ínfima, a atualização monetária do crédito, juros, honorários 
etc., quer dizer, a quantia de 40 (quarenta) salários-mínimos se circunscreve ao 
valor histórico da obrigação, ao valor nominal dos títulos.3

Não impressiona a literalidade do dispositivo, que remete o preenchimen-
to do requisito à data do pedido de falência. É preciso compreender a dicção 
no conjunto do texto legal, que, em trecho anterior, remete a obrigação mate-
rializada em título ou títulos cuja soma ultrapasse o equivalente a 40 (quaren-
ta) salários-mínimos. Assim, mesmo que com as quantias acessórias (correção 
monetária, juros, multa, honorários) se chegue a um quantitativo superior a 40 
(quarenta) salários-mínimos na data da propositura da ação, o caso é de julga-
mento liminar de improcedência, pois o que se exige é que o credor apresente, 
no momento do pedido, uma obrigação materializada em título ou títulos cuja 
soma ultrapasse o equivalente a 40 (quarenta) salários-mínimos.

Do mesmo modo, para análise da possibilidade jurídica do pedido de fa-
lência, deve-se considerar o salário-mínimo vigente ao tempo da propositura 
da demanda. Ainda que a quantia constante do título correspondesse a mais de 
40 (quarenta) salários-mínimos ao tempo da constituição da obrigação, o que 
se mostra imprescindível é que quando da propositura da demanda ainda seja 
representativo deste parâmetro. Ademais, deve-se considerar o salário-mínimo 
fixado nacionalmente, pouco importando o valor eventualmente estabelecido 
por certa unidade da federação.

3	 Para Sacramone, evitam-se “discussões quanto ao montante e oportunismo do credor que, 
diante de previsão contratual ou legal de encargos, aguarda que seu título, de valor menor, 
supere o valor de 40 salários mínimos na data do pedido, o valor da correção monetária, 
dos juros e de todos e quaisquer encargos, sejam eles legais ou contratuais da obrigação, 
será desprezado para a aferição do montante de 40 salários mínimos. Para fins de verifi-
cação quanto à superação do valor de 40 salários mínimos, deve ser considerado apenas o 
valor histórico da obrigação principal materializada no título executivo.” SACRAMONE, 
Marcelo Barbosa. Comentários à lei de recuperação de empresas e falência. São Pau-
lo: Saraiva, 2018, p. 360. Confira-se ainda: NEGRÃO, Ricardo. Falência e recuperação 
de empresas: aspectos objetivos da lei 11.101/2005. 6. ed. São Paulo: Saraiva Educa-
ção, 2019, p. 36.
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Lado outro, para o atendimento da exigência legal, admite-se que o quanti-

tativo superior a 40 (quarenta) salários-mínimos seja resultado da soma de obri-
gações correspondentes a valores menores e constantes de diferentes títulos.

Não se exige, ademais, que sejam obrigações encartadas em títulos de 
mesma natureza, nem a necessidade de que tenham a mesma titularidade. É 
perfeitamente possível, assim, a formação de litisconsórcio ativo, para que da 
soma dos valores dos créditos de diferentes titularidades se tenha por atendida 
a exigência legal que abre a via da falência.

4. A NATUREZA DE MÉRITO DO PRONUNCIAMENTO 
QUE TOMA POR NÃO ATENDIDA A EXIGÊNCIA DE A 
OBRIGAÇÃO CERTA E LÍQUIDA SER DE VALOR QUE 
ULTRAPASSE O EQUIVALENTE A 40 (QUARENTA) 
SALÁRIOS-MÍNIMOS

É sabido que no processo a atividade de conhecimento do órgão jurisdi-
cional recai sobre três “distintas”4 espécies de matérias, a saber, pressupostos 
processuais, condições da ação, e mérito, sendo as duas primeiras atinentes à 
admissibilidade da relação processual e da ação, enquanto a terceira e última 
concernente à matéria de fundo debatida entre as partes, ao objeto do processo.

Qualquer associação entre a necessidade de que a quantia contemplada 
no(s) título(s) executivo(s) que subsidia(m) o pedido de falência seja superior a 40 
salários-mínimos e os pressupostos processuais deve ser, de pronto, descartada.

Os pressupostos processuais constituem elementos vinculados à relação 
jurídica processual, cuja presença (pressupostos positivos) ou ausência (pres-
supostos negativos) condicionam sua existência ou validade. No caso, a relação 
processual não deixa de existir e de se haver por constituída validamente pela 
circunstância de a demanda de falência ter seu pedido lastreado em obrigação 
de valor inferior a 40 (quarenta) salários-mínimos. Fora de propósito qualquer 

4	 O legislador do Código de Processo Civil, sabidamente, deixou-se influenciar pela dou-
trina eclética de Liebman a respeito da ação, a qual, entre outras peculiaridades, confere 
às condições da ação (legitimidade e interesse) a natureza de requisitos indispensáveis à 
existência da ação processual. Com isso, insere as condições da ação em categoria jurídica 
própria, distinta do mérito do processo. Trata-se de construção que serviu ao tempo em que 
foi concebida, mas que já não mais se justifica, como se teve a oportunidade de ressaltar 
em: O princípio da atendibilidade do ius superveniens. Tese de Doutorado. São Paulo: 
PUC, 2008. Conquanto o texto da codificação em vigor não empregue, tal como se via no 
código revogado, as expressões “condições da ação” e “carência de ação”, toma a legiti-
midade e o interesse como indispensáveis para que se possa postular em juízo (art. 17 do 
CPC), sendo que toma a ausência ou da legitimidade ou do interesse como causas para a 
prolação de decisão sem resolução de mérito (art. 485, VI, do CPC), inclusive para a pro-
lação de decisão sem resolução de mérito por indeferimento da inicial (art. 330, II e III c/c 
art. 485, I, do CPC). 
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cogitação de associar, pois, a exigência legal do art. 94, I, da Lei 11.101/05 a um 
pressuposto processual.

Em um sistema jurídico processual tal como o brasileiro, em que a opção 
legislativa foi de aderir à teoria da ação de Liebman, e, portanto, por cindir o 
mérito, transformando parcela dele (condições da ação de direito material) em 
matéria processual (condições da ação processual),5 existe uma tendência, em 
doutrina e em jurisprudência, de atrelar a exigência contida no inciso I do art. 
94 da Lei 11.101/05 com o interesse processual adequação.6

Em outros termos, diz-se, a demanda falimentar não seria a via jurisdicio-
nal adequada para que o titular de crédito de quantia inferior àquela disposta no 
art. 94, I, da Lei de Falências “possa haver seu direito”. Faltar-lhe-ia, portanto, 
o interesse (secundário) de provocar a Jurisdição mediante a ação falimentar, 
já que esta não se mostraria adequada para “tutelar o bem da vida de que se 
afirma titular”.

A conclusão prevalecente no entendimento doutrinário e reverberado em 
jurisprudência parte, contudo, da falsa premissa de que a pretensão do autor da 
ação de falência é a de ter seu crédito satisfeito, quando, em verdade, sua preten-
são é voltada à decretação da quebra do requerido, sendo que só indiretamente 
pode tal pretensão levar à satisfação do crédito do autor.

Veja-se, então, que quando o pedido de falência é fundado ou na hipótese 
de impontualidade (art. 94, I), ou mesmo na hipótese de execução frustrada 
(art. 94, II), pode o requerido elidir a falência mediante o depósito em juízo da 

5	 Transforma, assim, o que são condições para um juízo de procedência do mérito em con-
dições para um juízo de mérito, seja de procedência ou de improcedência.

6	 Vejam-se: TJSP – Ap 0003601-40.2013.8.26.0040 – 1ª Câmara Reservada de Direi-
to Empresarial – j. 27/3/2018 – julgado por Cesar Ciampolini; TJSP – Ap 1038145-
46.2016.8.26.0100 – 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial – j. 13/11/2017 – julga-
do por Maurício Pessoa – DJe 21/11/2017. Nesta linha, Fábio Ulhoa Coelho anota que o 
titular de crédito inferior ao limite legal mínimo tem na execução o meio processual para 
exigir-lhe a satisfação. “Com o intuito de minar a vocação de ação de cobrança do pedi-
do de falência, a lei impede que o credor titular de crédito inferior a esse limite mínimo 
se valha de qualquer outro meio processual senão a execução.” COELHO, Fábio Ulhoa. 
Comentários à lei de falências e de recuperação de empresas. 8. ed. São Paulo: Sarai-
va, 2011, p. 253. Adalberto Simão Filho, de mesmo modo, assinala que o “teto mínimo” 
impede o uso da “máquina judiciária” mediante a via falimentar. “Esta nova disposição, 
fixando um teto mínimo para a possibilidade de solicitação de falência, é providencial para 
afastar o uso da máquina judiciária através da via falimentar, por parte daquele detentor de 
crédito de pequena expressão, preservando-se, desta forma, as características do instituto e 
procedimento de falência que não se confunde com ação de cobrança e evitando-se o exer-
cício desta via tão só como elemento de pressão para o rápido pagamento de obrigações. 
SIMÃO FILHO, Adalberto. Comentários aos artigos 94 ao 101: Comentários à nova lei 
de recuperação de empresas e de falências. Coord.: Newton de Lucca e Adalberto Simão 
Filho. São Paulo: Quartier Latin, 2005, p. 398.
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quantia principal devida, acrescido de correção monetária, juros e honorários de 
advogado (art. 98, p. ún.).7

O depósito elisivo, cujo efeito imediato é o de desfigurar a impontualida-
de, atua como fato superveniente extintivo do direito à decretação da quebra, 
muito especialmente se o requerido o realiza com o fim de pagamento, sem nem 
mesmo apresentar resistência à existência/validade/exigibilidade da obrigação 
que subsidia o pedido de falência. Quando, de outro turno, o depósito elisivo 
assume o caráter de caução, possibilitando ao devedor, mediante contestação, 
oferecer razões contrárias com as quais impugna o crédito ou o título, ao mes-
mo tempo em que obsta a procedência da falência converge a discussão não 
mais para o pedido deduzido pelo autor em sua demanda, sim para a existência 
ou não da obrigação.

Sobre o tema, José da Silva Pacheco anota: “tendo havido depósito com-
pleto e contestação adequada, ocorrerá o seguinte: a) a falência não será decre-
tada, em face do depósito elisivo; b) se não for acolhida a defesa do devedor, 
o juiz ordenará o levantamento do valor pelo requerente; c) no entanto, se for 
acolhida a defesa do devedor, o juiz, por certo, indeferirá o pedido de falência, 
condenando o autor nas custas e honorários e, se for o caso, na indenização (art. 
101)” (Pacheco, 2013, p. 304).8

Indiretamente, pois, a demanda de falência pode culminar na satisfação 
do crédito do autor. O móvel, contudo, da demanda é a decretação da quebra. 
Em tal contexto, inclusive, não cabe nem mesmo perquirir se o autor exercita 
o seu direito de ação visando a se utilizar da falência como forma de cobrança, 
porquanto questionamento que além de descambar para subjetivismo sem con-
trole não encontra qualquer supedâneo legal. Tanto que, na hipótese de impon-
tualidade (inciso I), estando o pedido lastreado em título(s) representativo(s) 
de obrigação superior a 40 (quarenta) salários-mínimos, e tendo ademais por 
atendidas as demais condicionantes legais, não há que se perquirir se a real in-
tenção do autor é a de constranger o devedor ao pagamento de seu débito com 
o pedido de quebra (Coelho, 2011, p. 344-345).

Se se tomasse por acertada a conclusão de que quando o pedido de falência 
é lastreado em título(s) representativo(s) de obrigação(ões) de valor inferior a 40 

7	 STJ 29. No pagamento em juízo para elidir falência, são devidos correção monetária, juros 
e honorários de advogado.

8	 Ainda, conforme Gladston Mamede: “Há referência expressa a um julgamento de proce-
dência ou improcedência da pretensão exordial, ou seja, a um julgamento de mérito, ainda 
que se tenha afastado, em face da elisão, a possibilidade de decretação da falência. Isso 
pressupõe a possibilidade de oferecimento simultâneo do depósito elisivo e da contestação, 
passando a demanda a versar sobre o crédito em que se fundamentou o pedido falimen-
tar. O juízo falimentar, destarte, transmuta-se em juízo ordinário, independentemente da 
competência em função da matéria...”. MAMEDE, Gladston. Falência e recuperação de 
empresas. 12. ed. São Paulo: Atlas, 2021, p. 291.
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(quarenta) salários-mínimos faltaria ao autor interesse adequação para se utilizar 
da via da ação falimentar, a pergunta inevitável que deveria ser imediatamente 
formulada é a seguinte: qual então a via adequada para este credor pleitear a 
falência do requerido?

A construção que atrela o quantitativo mínimo de 40 (quarenta) salários-
-mínimos ao interesse processual adequação parte da premissa equivocada de 
que o autor do pedido de falência estaria utilizando esta via com vistas a ter o 
seu crédito satisfeito, para daí concluir que a via do processo de falência não é o 
adequado para a tutela do direito do autor.

A questão não deve, portanto, ser analisada no plano de interesse adequa-
ção. Interesse no pedido de quebra o autor até pode ter, e, neste contexto, a via 
do processo de falência é, indubitavelmente, o adequado ao atendimento de 
sua pretensão, não existindo nenhuma outra via jurisdicional de que pudesse se 
valer para alcançar este objetivo.

Perceba-se que o preceito normativo remete claramente a elemento in-
tegrante do(s) crédito(s) representado(s) no(s) título(s) que lastreia(m) o pedi-
do de falência: o quantum. Quer dizer, a quantia mínima da(s) obrigação(ões) 
representada(s) no(s) título(s) executivo(s) que embasa(m) a ação falimentar tem 
direta e exclusiva vinculação com a relação de direito material; e é a esta quantia 
que fica condicionado o cabimento da demanda de falência.

Trata-se, pois, a rigor, de matéria relacionada ao mérito do pro-
cesso de falência.

A exigência de o crédito que serve de substrato ao pedido de falência ter 
um quantum mínimo, de 40 (quarenta) salários-mínimos, guarda direta relação 
com um princípio muito caro ao direito empresarial, qual seja, o princípio da 
preservação da empresa. Parte-se, assim, da premissa da irrazoabilidade de um 
débito de valor módico, ínfimo, dar azo à decretação da quebra da sociedade. 
Buscou-se, então, a partir de critério objetivo (40 salários-mínimos), em aten-
ção à razoabilidade e à preservação da empresa, fixar em lei o que seria um 
valor ínfimo para efeito de tornar o pedido de falência juridicamente possível. 
Ademais, a exigência de um valor mínimo para subsidiar o pedido de falên-
cia visa a, igualmente, coibir a utilização da via falimentar como sucedâneo de 
ação de cobrança.9

Com isso, se a ação de falência não estiver embasada em título(s) 
representativo(s) de obrigação de valor superior a 40 (quarenta) salários-mí-
nimos, tem-se por configurada situação autorizadora de julgamento liminar 

9	 “Impede-se, desse modo, que se use a falência como instrumento de cobrança de créditos 
de pouca monta, como muitas vezes ocorria, mais com o intuito de forçar o imediato pa-
gamento pelo devedor.” PACHECO, José da Silva. Processo de recuperação judicial, 
extrajudicial e falência. 4. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2013, p. 286.
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de improcedência, nos moldes do que preceitua o art. 332 do CPC (Didier 
Jr., 2016, p. 613).

5. CONCLUSÃO

A exigência legal, prevista no art. 94, I, da Lei 11.101/05, de que se tenha 
obrigação em quantia superior a 40 (quarenta) salários-mínimos para subsidiar 
o pedido de falência fundado em impontualidade é questão atinente ao mérito 
do processo de falência.

Sem o atendimento deste requisito, o pedido de falência fundado na im-
pontualidade é considerado juridicamente impossível, ficando então o juiz auto-
rizado a emitir juízo de mérito, podendo, inclusive, valer-se da técnica da impro-
cedência liminar do pedido para rejeitá-lo de plano, antes mesmo de citado o réu.
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As Máximas de Experiência e as Communes 
Opiniones na Valoração Jurídica e o Julgamento 

Secundum Conscientiam Suam

Gilberto Fachetti Silvestre1

1. INTRODUÇÃO.

O advogado atuante deve ter se defrontado muitas vezes com juízes que 
condenaram o réu a partir de suas impressões pessoais. Muitas instruções e 
dilações probatórias acabam sendo verdadeiros teatros. E tudo isso por causa 
da valoração que o juiz faz das provas, dos fatos e das acusações a partir de seu 
“saber privado”. Trata-se de verdadeira deturpação da teoria da prova prima facie, 
pois o saber privado não serve a isso.

Inerente ao saber privado do juiz e à prova prima facie é a præsumptio hominis 
e as Erfehrungesätze (regras de experiência ou máximas de experiência), além dos 
indícios e dos fatos notórios.

A função desses elementos vai além da valoração das provas no processo: 
além da valoração dos fatos, também servem à valoração das normas jurídicas. 
Essas conclusões são obtidas a partir da leitura da literatura estrangeira e na-
cional que se posiciona em relação ao tema de forma mais ampla e estendida.
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Por exemplo, no caso das máximas de experiência, o art. 375 do Código 

de Processo Civil, quando comparado com seu correspondente no Código de 
1973 – o art. 335 – suprimiu a expressão inicial “Em falta de normas jurídicas 
particulares” da formulação normativa. Isso confirmou a expansão da função 
das regras de experiência, indo além do seu papel supletivo na instrução proba-
tória para permitir que o juiz as utilize para a valoração lato sensu das circunstân-
cias fáticas e jurídicas.

Sempre houve uma preocupação quanto à utilização pelo juiz de seus 
conhecimentos extralegais para a solução de problemas jurídicos que se lhe 
apresentavam, o chamado “julgamento secundum conscientiam suam”. Tanto foi 
assim que o método científico do positivismo jurídico foi transportado para a 
prática forense para corrigir esse aspecto: ao juiz caberia processar subsunções 
legais para as quais não haveria a necessidade de valoração, bastando determi-
nar a premissa maior a ser aplicada ao fato concreto (premissa menor). Essa forma 
de valorar as circunstâncias fáticas e jurídicas foi, aos poucos, sendo afastada 
pelo reconhecimento da impossibilidade de o juiz não aplicar suas inclinações 
culturais nas decisões que toma. Por exemplo, foi desse contexto que resultou 
o reconhecimento das máximas de experiência como fatores inevitavelmente 
presentes no processo de aplicação do Direito.

Ao vincular o juiz ao texto legal pretendia-se eliminar subjetividades (e, 
porque não, subjetivismos) e arbitrariedades na aplicação do Direito. Não seria 
possível ao magistrado solucionar um determinado caso prático a partir do sen-
so de equidade comum ou de regras culturais da comunidade. A communis opinio 
é o conhecimento não legal e que se enquadrava naquele receio de subjetividade 
e arbitrariedade judicial.

As communes opiniones, embora não tenham sentido legal, não se esgotam 
com sinais sociológicos. Mais que isso: são uma clara acumulação de conhe-
cimentos, saberes e percepções jurídicas e judiciais, acumuladas durante anos, 
séculos e gerações de convívio e exercício prático e teórico, de tradições.

Nesta pesquisa, não se propõe o impossível: eliminar subjetividades, sub-
jetivismos e arbitrariedades do juiz no processo de valoração da prova e de 
tomada de decisão. A fuga do período do silogismo formal é um caminho sem 
volta. A proposta deste trabalho é conhecer quando e como o juiz pode julgar 
secundum conscientiam suam e, principalmente, como controlar e corrigir as falhas 
desse julgamento.

No caso da prova civil, esse olhar cauteloso e preocupado se faz mais 
necessário ainda. É que o Código de Processo Civil de 1973 previa a adoção 
supletiva das regras de experiência (Lebensregel) como forma de suprir a ausência 
de provas ou permitir sua utilização pelo juiz para valorar a instrução probatória 
produzida no processo. Também o Código de Processo Civil de 2015 optou 
por disciplinar a matéria, mas com uma substancial diferença para com o orde-
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namento anterior: as máximas de experiência deixaram de ter uma função su-
pletiva, secundária, coadjuvante na valoração das provas para assumir um papel 
de protagonista. Assim, tornou-se livre e legítimo utilizar a communis opinio no 
convencimento (instrução e dilação probatória e interpretação) e na aplicação 
das normas jurídicas (decisão).

2. AS REGRAS DA VIDA (LEBENSREGEL) COMO EXCEÇÃO 
AO SECUNDUM ALLEGATA ET PROBATA PARTIUM 
JUDEX JUDICARE DEBET.

Segundo Friedrich Stein, as “Lebensregel” (regras da vida) são juízos hipoté-
ticos gerais, independentes dos casos concretos julgados no processo, que pro-
cedem da experiência e pretendem ter validade geral para outros casos. Resultam 
indutivamente da observação de casos particulares, mas deles são independen-
tes (Stein, 1990, p. 22). Coube também a ele a designação dada a tais juízos ge-
rais: “Erfahrungssätze”, termo este que foi traduzido para as línguas latinas como 
“máximas” ou “regras de experiência”, que podem ser assim caracterizadas:

1. Sua gênese decorre da observação de casos particulares, muito embora sejam independentes 
dos casos concretos (Stein, 1990, p. 23). As regras de experiência são independentes 
do caso concreto porque preexistem a ele como premissa maior, uma vez que 
se encontra na consciência humana, desenvolvida a partir da vivência do ser 
humano (o que se pode designar de experiência) (Dohring, 2003, p. 265) (Fa-
bricio, 2004, p. 6); e
2. Constituem regras gerais e abstratas. Disso resulta que: a) não são declarações 
sobre acontecimentos individuais; b) não são declarações de juízos plurais 
sobre um conjunto de acontecimentos; e c) não são percebidas pelos sentidos, 
sendo adquiridas por transmissão, e não por percepção sensorial (Stein, 
1990, p. 19 e 81).

As regras de experiência são a base de todas as communes opiniones, um con-
junto de saberes do raciocínio indiciário e da ilação presuntiva, que se compõem 
das situações id quod plerumque accidit: fatos notótios, præsumptiones hominis e Le-
bensregel (ou Erfahrungssätze).

Para Paolo Tonini, a máxima de experiência expressa aquilo que acontece 
na maioria dos casos, o id quod plerumque accidit (Tonini, 2002, p. 55).

De acordo com Friedrich Stein, as máximas de experiência podem ser re-
duzidas a duas formas fundamentais (Stein, 1990, p. 19-20):

1. Podem ser definições, ou seja, juízos esclarecedores que decompõem palavra ou conceito em 
notas explicativas. Nesta categoria está incluído um pequeno número de máxi-
mas de experiência sobre o uso da linguagem. Esta linguagem pode ser geral 
(da comunidade), ou de um grupo humano de determinado lugar (dialeto), ou 
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ainda de setores específicos da sociedade (comerciantes, determinados profis-
sionais etc.); ou
2. São teses hipotéticas, isto é, expressam consequências esperadas para determinados 
pressupostos. A esta categoria pertence a grande massa de regras de experiência. 
Têm em comum o fato de repetirem como consequência os mesmos fenômenos. 
“É uma previsão a que podemos chegar simplesmente pelo caminho da indução, 
isto é, na medida em que partimos da experiência de que, em uma série de casos, 
condição e consequência, sujeito e predicado do juízo lógico, se encontram 
ligados de uma maneira determinada” (Stein, 1990, p. 22).

A tese principal de Friedrich Stein (1990, p. 13) é a de no processo de 
aplicação do Direito existe outra premissa maior (“Obersatz”), de caráter fático, 
constituída pelas máximas de experiência. A atividade jurisdicional não é com-
posta, portanto, apenas pela subsunção de uma premissa menor de caráter fáti-
co (“Thatsachenurteil”) a uma premissa maior de caráter jurídico, do que resulta 
a conclusão geral, qual seja, a decisão (“Ausspruch”). Para ele, frequentemente o 
juiz recorre a uma outra premissa maior, de índole fática, obtida de uma massa 
de conhecimentos não jurídicos: “El veredicto del juez es, indefectiblemente, 
una conclusión que se obtiene a partir de una premisa menor, consistente siem-
pre en un juicio fáctico, y de una premisa mayor que o bien tiene carácter jurídi-
co, o bien puramente fáctico” (Stein, 1990, p. 13).

Pois bem. É aí que reside a diferença entre a disciplina das máximas de 
experiência nos Códigos de Processo Civil de 1973 e de 2015: o recurso a esse 
conhecimento privado do juiz refletido nas regras da experiência da vida. As 
máximas de experiência, agora, podem ser livremente utilizadas pelo juiz para 
valorar a prova, solucionar um conflito e aplicar a lei.

É importante destacar que as máximas de experiência são apenas valores 
aproximados a respeito da verdade. Têm vigência na medida em que os novos 
casos observados não mostrem que a formulação da regra empregada até en-
tão era falsa (Stein, 1990, p. 29). Desta forma, como destaca Francisco Rosito 
(2007, p. 185-186), as máximas de experiência são apenas valores aproximados 
da realidade. De igual modo, Paolo Tonini (2002, p. 55) entende que as máximas 
geram um juízo de probabilidade, e não de certeza, quando não existe outra 
possibilidade de uma prova representativa válida. Delas decorrem um raciocínio 
pelo qual “em casos similares há um idêntico comportamento humano”.

Para Michele Taruffo (2001, p. 186), a categorização das máximas de expe-
riência manifesta uma tentativa de racionalização do senso comum utilizado no 
raciocínio judicial sobre os fatos. Por um lado, entendia-se que o raciocínio do 
juiz não é regido por normas e nem determinado por critérios jurídicos. Mas, de 
outro, haviam incertezas e perigos de subjetivismos quanto ao recurso ao senso 
comum e à experiência. Desse contexto destacam-se duas soluções: a primeira 
consistiu em racionalizar e conceitualizar o senso comum através das máximas 
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de experiência; e a segunda exaltou o recurso à ciência na formação do raciocí-
nio do juiz (Taruffo, 2001, p. 171).

Michele Taruffo (2001, p. 187) se apresenta como um crítico da catego-
ria das máximas de experiência. Para ele, “o pensamento de Stein pressupõe a 
ideia de uma sociedade culturalmente homogênea, em que os campos ou se-
tores individualizados da experiência produzem dados homogêneos ou unifor-
mes, suscetíveis de serem recolhidos e interpretados segundo critérios comuns 
ou estáveis, chegando a produzir leis gerais que refletem a experiência”. Dessa 
constatação, aponta que resultam os seguintes problemas que interferem na 
confiabilidade da utilização das máximas de experiência como fundamento da 
valoração do caso concreto (Taruffo, 2001, p. 187-190):

•	 a sociedade contemporânea não é homogênea e tampouco articulada;
•	 a rejeição da categoria por parte de países com forte tradição jurídica, 

como França e os países de língua inglesa;
•	 o senso comum – sobre o qual se fundam as máximas da vida – é 

histórica e geograficamente variável, ou seja, não é universalmente 
válido e nem imutável (as mesmas críticas feitas pelo positivismo ao 
jusnaturalismo);

•	 apresentam elevado grau de incerteza;
•	 nada pode ser aceito como verdadeiro ou moralmente aceitável porque 

muitas pessoas assim entendem; e
•	 o recurso à ciência oferece maior confiabilidade.

Tais críticas se fundamentam numa oposição à objetividade e efetividade 
da utilização das máximas de experiência na valoração judicial (Rosito, 2006, 
p. 414). Porém, quanto à objetividade, muito embora a sociedade seja hete-
rogênea, ela também é massificada: as relações sociais são cada vez mais de-
pendentes umas das outras e justamente por isso as pessoas devem comungar, 
apesar de suas diferenças, de certos paradigmas comuns a todos, especialmente 
aqueles valores fundantes da vida em coletividade. Toda comunidade jurídica 
passa por um processo de transformação que se baseia na comunhão de uma 
experiência histórica.

Quanto à efetividade, as máximas de experiência são aqueles fatores indi-
cativos dos paradigmas sociais, e é preciso lembrar que o processo de aplicação 
do Direito deve atender à função social a que se submete e ao bem comum (art. 
5.º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). Além disso, como 
destaca Francisco Rosito (2007, p. 91), “é impossível valorar fatos e normas 
fora da experiência, até porque, enquanto fenômeno do pensamento, a lógica 
não é regulada por leis formais e jurídicas”. O próprio Michele Taruffo (2001, 
p. 172) escreve que “o Direito não pode ser concebido como algo autônomo e 
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destacado da realidade social e da cultura em cujo seio o juiz atua”. Como disse 
Friedrich Stein (1990, p. 30), “o processo não pode em nenhum momento ir 
além da sabedoria de seu tempo e de seu povo”.

Observe, porém, que aqui se está falando de sabedoria da vida e do povo, 
dos valores do povo, e não dos valores e da sabedoria do juiz.

As críticas feitas por Michele Taruffo chamam a atenção para a necessida-
de de controle e limite da aplicação das máximas de experiência, para que não 
sejam elas instrumentos de arbitrariedade e imposição de convicções pessoais. 
Para tanto, o sistema deve estar preparado e oferecer mecanismos para esse 
controle. Trata-se, na realidade, de avançar na objetivação, certeza e previsibili-
dade daquilo que se utiliza além da lei e do Direito positivo. Daí que o caminho 
a seguir deve ser pensar no que existe de mais tradicional, constante e racio-
nalmente aceito.

Para José Carlos Barbosa Moreira (1988, p. 62) seria absurdo imaginar que 
o juiz, no exercício de sua judicatura, se despojasse das noções que apreendeu 
como homem, no seio da sociedade e cultura em que vive. Disso resultam as 
chamadas regras de experiência, que não são acontecimentos, mas “noções que 
refletem o reiterado perpassar de uma série de acontecimentos semelhantes, au-
torizando, mediante raciocínio indutivo, a convicção de que, se assim costumam 
apresentar-se as coisas, também assim devem elas, em igualdade de circunstân-
cias, apresentar-se no futuro”.

Cândido Rangel Dinamarco (2005, p. 121 e 122) define as máximas de ex-
periência – às quais ele designa também de presunções judiciais (hominis) – como 
as “ilações que o juiz extrai da ocorrência de certos fatos para concluir que outro 
fato tenha acontecido, com eficácia restrita a cada caso em que julga. Essas ila-
ções são fruto de sua própria construção inteligente ou do alinhamento a outras 
anteriormente fixadas em casos precedentes pelos tribunais, com a constância 
suficiente para caracterizar determinadas linhas jurisprudenciais”. E prossegue:

Atentos e sensíveis às realidades do mundo, eles [os juízes] têm o dever de 
captar pelos sentidos e desenvolver no intelecto o significado dos fatos que os 
circundam na vida ordinária, para traduzir em decisões sensatas aquilo que o 
homem comum sabe e os conhecimentos que certas técnicas elementares lhes 
transmitem. Na realidade da vida e às vezes no cotidiano, há fatos que ordina-
riamente se sucedem a outros, e tanto quanto o homem da rua (Calamandrei), o 
juiz não deve estar alheio a essa percepção nem decidir como se a vida não fosse 
assim – sob pena de transformar o processo em uma técnica bem organizada para 
desconhecer o que todo mundo sabe (Aliomar Baleeiro).

Observe que Cândido Rangel Dinamarco centraliza o conceito das má-
ximas na pessoa do juiz. Advertem, todavia, Rosa Maria de Andrade Nery e 
Nelson Nery Jr. (2006, p. 536) que, muito embora sejam individuais, as referidas 
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presunções judiciais representam o consenso geral, uma vez que são evidências 
e, como tal, fazem parte de uma determinada comunidade.

A definição de Cândido Rangel Dinamarco permite, de plano, duas con-
clusões sobre as máximas de experiência que são essenciais para o papel que elas 
desempenham hoje, a partir do art. 375 do Código de Processo Civil:

1. Quanto à natureza jurídica, as máximas de experiência pertencem ao grupo 
das presunções; e
2. São expressões da cultura dos juízes como intérpretes dos valores e da 
experiência acumulada pela sociedade em que vivem. Isso vem derrubar o mito 
da proibição ao juiz de utilização de seu conhecimento privado na formulação 
da convicção da qual resultará uma decisão. Como destaca Francisco Rosito 
(2007, p. 74), “o surgimento das máximas de experiência vai representar um 
importante avanço para abrandar as limitações que o juiz enfrentava em um 
processo essencialmente privado, no qual as partes mantinham amplo controle 
das iniciativas, sobretudo de natureza probatória”.

As máximas de experiência são as noções extralegais e extrajudiciais do 
juiz, fruto de sua cultura e colhidas de seus conhecimentos sociais e científicos 
ou práticos, dos mais aperfeiçoados aos mais rudimentares. Esses conhecimen-
tos não representam sua íntima convicção, mas fatores que surgem da vivência 
(experiência) coletiva e são apreensíveis pelo homem médio (bonus pater familiæ), 
adquirindo autoridade exatamente porque trazem consigo essa imagem do con-
senso geral. Às máximas de experiência deve ser dado três sentidos: histórico-
-cultural; subjetivo individual; e gênesis popular ou bom senso.

Nelas existe uma juridicidade e uma moralidade poucas vezes destacadas. 
De uma parte, as máximas devem ser relacionadas com a moral e sua conti-
nuidade natural e humana; de outra, as máximas devem ser relacionadas com 
a ordem juridicamente posta num certo contexto. São, em resumo, fatos, evi-
dências e valores que fazem parte da cultura de uma determinada sociedade e 
que podem – e, por vezes, devem – ser aplicados pelo juiz para que seja dada a 
solução ao caso concreto mais apropriada e provavelmente verdadeira.

No caso específico das máximas de experiência, a processualística e a civi-
lística brasileiras seguiram a tipologia e a classificação tradicionais em dois tipos:

1. Regras de experiência comum. Correspondem ao conhecimento empírico. São 
aquelas inerentes à vida em sociedade (Dinamarco, 2005, p. 122), ou, nos di-
zeres de Vicente Greco Filho (2003, p. 196), aquelas extraídas “da observação 
do que ordinariamente acontece em dado grupo social”. Ou seja, são noções 
culturais do homem médio que constituem um patrimônio comum de deter-
minado grupo social. A fonte dessas regras, segundo Francisco Rosito (2007, 
p. 80), é a “reiteração sucessiva de fatos que ocorrem todos os dias, e, dada 
a sua identidade, permite-se extrair deles uma máxima que pode ser aplicada 
toda vez que se apresentem idênticas circunstâncias de fato”. Segundo Lucas 
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Pereira Baggio (2007, p. 188), “refere-se às generalizações empíricas fundadas 
sobre aquilo que originariamente ocorre em um determinado grupo social. Está 
inserido no patrimônio cultural do homem médio, relacionado com a vida em 
sociedade, sendo o juiz seu intérprete. Origina-se da reiterada observação de fa-
tos que rotineiramente se repetem e permite a formulação de uma máxima que 
se pretende aplicável nas próximas situações em que as circunstâncias fáticas 
sejam idênticas”. Andrea Proto Pisani (2006, p. 417-418) oferece um importante 
rol de exemplos de situações que oportunamente podem constituir regras de 
experiência: 1) Regras de saber comum: o terceiro desinteressado diz a verdade; o 
terceiro interessado, mas de comprovada moralidade, diz a verdade; a pessoa 
idosa recorda mal os fatos recentes e bem aqueles remotos; a pessoa muito 
anciã é provável que tenha dificuldades de audição e visão; a declaração da par-
te desfavorável ao seu próprio interesse e favorável ao interesse adversário é 
verdadeira; a declaração da parte favorável ao próprio interesse e desfavorável 
ao interesse do adversário não pode ser tida como atendida plenamente; e 2) 
Regras de saber comum relativas a documentos: uma declaração subscrita faz própria 
aquela declaração; a representação de uma declaração ou de um fato contida em 
um documento redigido por quem desenvolve institucionalmente a função de 
recolher a declaração alheia, representa fatos havidos ante sua presença e tem 
fé pública; a representação de uma fotografia é aceitável, mas se for colorida, 
as cores podem ser modificadas. Parece que caberia aqui, ainda, a ideia de que 
documento carimbado com fé pública demonstra que aquilo que ali foi declara-
do é verdade. Pois bem. É possível pontuar as seguintes características básicas 
das regras de experiência comum: são noções gerais e abstratas pertencentes 
ao patrimônio cultural de uma comunidade; originam-se da observação do que 
ordinariamente ocorre no cotidiano de um contexto social (id quod plerumque 
accidit); são conhecidas pelo juiz, uma vez que este é membro dessa coletividade 
e seu intérprete; são objetivas, ou seja, comuns às pessoas de cultura média (ho-
mem médio ou bonus pater familiæ); são heterogêneas, podendo surgir de diversos 
saberes; são se confundem com o senso comum, embora possam representar 
noções vulgarizadas que se tornaram do conhecimento de todos; consideran-
do a sua notoriedade, cabe destacar que as regras comuns não são objeto de 
prova (Cambi, 2006, p. 287); e fazem parte da formação do convencimento 
motivado do juiz; e
2. Regras de experiência técnica. Correspondem ao conhecimento científico. São 
aquelas razoavelmente acessíveis a quem não é especializado em técnicas 
alheias ao Direito; trata-se de um conhecimento apreensível pelo homem 
médio. De acordo com Lucas Pereira Baggio (2007, p. 188), “correspondem 
aos conhecimentos científicos que estão ao alcance do homem médio, 
independente de maiores aprofundamentos”, as quais acabam por se difundir 
no meio cultural. Como destaca Cândido Rangel Dinamarco (2005, p. 123), são 
conhecimentos não especializados, profundos, mas de domínio comum: “São 
regras de experiência técnica, [...] certos conhecimentos técnicos ou científicos 
ao alcance do homo medius e não dependentes dos conhecimentos mais 
profundos de que são portadores os especialistas”. Também aqui Andrea Proto 
Pisani (2006, p. 417-418) oferece interessantes exemplos em subclassificações: 
1) Regras de saber médico: a pessoa que está sob turbamento psíquico percebe mal 



O Acesso à Justiça e os Direitos Fundamentais em Debate: Volume 3 29
a realidade; a pessoa com diminuição de audição não escuta sons de longas 
distâncias; e a pessoa míope e sem óculos não enxerga bem à distância; 2) Regras 
de saber técnico: se um carro viaja a 100km/h, então, em uma hora percorrerá 
por volta de 100km; e a água ferve a 100ºC. Como se depreende dos exemplos, 
as regras técnicas pertencem a específicos ramos do conhecimento (ciência, 
arte etc.). Todavia, é importante frisar que para ser considerado uma máxima 
de experiência, apesar de específico, tal conhecimento deve constituir uma 
noção pertencente ao patrimônio intelectual da coletividade. Mesmo técnico, o 
conhecimento deve ser não só do juiz, mas de todos que potencialmente podem 
tê-lo (homem médio). Do contrário, consistirá em conhecimento privado que 
não pode ser utilizado pelo magistrado.

É preciso ter em mente a advertência final do art. 335 do Código de Pro-
cesso Civil de 1973 e que foi repetida pelo art. 375 do Código de 2015: afastam-
-se as máximas sempre que se fizer necessária e possível a utilização da prova 
pericial (científica). Francisco Rosito (2007, p. 133-134) esclarece quando se 
impõe a prova pericial:

se a regra técnica ou científica a ser aplicada se apresenta de tal forma complexa, 
a ponto de extrapolar o que razoavelmente se entende por cultura média, não 
estaremos diante de uma própria máxima de experiência, senão de uma regra 
especializada cujo valor cognitivo não se presta à aplicação abstrata a casos ain-
da não observados, independentemente de prova. Nesse caso, o juiz não estará 
em condições de alcançar, com os meios próprios extraprocessuais, a certeza de 
uma regra, porque esta faz parte de um ramo do saber que requer uma profunda 
especialização para o seu conhecimento, tornando-se indispensável o recurso à 
prova, especialmente a pericial.

Sempre que o factum probandum depender de conhecimento especializado, 
será indispensável a prova técnica. Essa é a advertência já era feita pelos arts. 
335 e 145 do Código de Processo Civil de 1973. Isto implica retomar a discus-
são em torno da utilização do seu saber privado pelo juiz, bem como toda a 
sua problemática.

3. PARA ALÉM DA VALORAÇÃO STRICTO SENSU 
DAS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS: AS MÁXIMAS DE 
EXPERIÊNCIA E AS COMMUNES OPINIONES NA 
VALORAÇÃO JURÍDICA E O JULGAMENTO SECUNDUM 
CONSCIENTIAM SUAM.

A principal mudança verificada entre o art. 335 e o art. 375 está no perfil 
dogmático das máximas de experiência a partir da sua natureza jurídica. A prin-
cípio, poder-se-ia pensar, foi só a supressão do sintagma “Em falta de normas 



Bruno S. Dias | Celso H. Iocohama | Fernando V. Martínez | Geovany C. Jeveaux (Orgs.)30
jurídicas particulares”; porém, a redação modificada também altera o papel e a 
práxis das regras de experiência.

Quanto à natureza jurídica, a literatura jurídica em torno das máximas de 
experiência parte de duas perspectivas básicas: a primeira diz respeito à relação 
entre as máximas de experiência e as presunções; e a segunda se refere à consi-
deração das máximas de experiência como regras (premissas maiores fáticas, na 
acepção de Friedrich Stein).

Para compreender a primeira linha de pensamento, faz-se necessário dis-
correr, preliminarmente, sobre o que seja presunção (præsumptio/præsumptiones). 
De acordo com Cândido Rangel Dinamarco (2005, p. 113), a presunção é:

um processo racional do intelecto, pelo qual do conhecimento de um fato infere-se com razoável 
probabilidade a existência de outro ou o estado de uma pessoa ou coisa. A experiência pes-
soal do homem e a cultura dos povos mostram que existem relações razoavel-
mente constantes entre a ocorrência de certos fatos e a de outros, o que permite 
formular juízos probabilísticos sempre que se tenha conhecimento daqueles. 
Daí porque o homem presume, apoiado na observação daquilo que ordinariamente 
acontece. O momento inicial desse processo psicológico é o conhecimento de um 
fato-base, ou indício revelador da presença de outro fato. Seu momento final, ou 
seu resultado, é a aceitação de um outro fato, sem dele ter um conhecimento direto.

As presunções podem ser de dois tipos, dependendo da autoridade que as 
institucionaliza:

•	 legais (præsumptiones legis) são as presunções estabelecidas pelo legislador 
em normas jurídicas contidas no ordenamento jurídico; são norma ju-
rídicas de conteúdo geral e abstrato; e

•	 judiciais (præsumptiones hominis) são quando o juiz, desde que autoriza-
do, presume determinado fato para proferir seu julgamento, estar-se-á 
diante de uma presunção judicial, também chamada de comum, sim-
ples ou do homem; são ilações que o juiz faz no caso concreto e cons-
tituem as chamadas provas indiretas.

Como explica Cândido Rangel Dinamarco (2005, p. 115-116 e 119), as 
presunções não são certezas absolutas; são juízos de probabilidade. No caso das 
præsumptiones legis, se o grau de probabilidade averiguado pelo legislador guardar 
maior proximidade com a certeza, a presunção será absoluta ou juris et de jure, 
cuja principal característica é a desconsideração de qualquer prova em contrário 
quanto ao fato presumido, de maneira a constituírem verdadeiras ficções jurídi-
cas. De acordo com ele, o legislador finge, faz de conta, que o fato presumido 
constitui uma realidade autêntica. Se, porém, a presunção criada pelo legislador 
apresenta um menor grau de probabilidade, ela é chamada de relativa ou juris tan-
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tum, e sua principal característica é que, embora dispense prova, pode ser negada 
se existir prova em contrário.

Ocorre que também o juiz está autorizado a fixar certas presunções (præ-
sumptiones hominis) para os casos submetidos à sua apreciação. Essas presunções 
também são relativas ou juris tantum, pois admitem que as partes provem o con-
trário toda vez que o juiz fundamenta sua decisão em tal raciocínio presuntivo.

As presunções judiciais são as “ilações que o juiz extrai da ocorrência de 
certos fatos para concluir que outro fato tenha acontecido, com eficácia restrita 
a cada caso em que julga”, fruto de sua atividade intelectiva ou de sua vivência 
experiencial (Dinamarco, 2005, p. 121). De acordo com Cândido Rangel Di-
namarco (2005, p. 122)), “as presunções judiciais são inseridas no sistema do 
processo civil pelo art. 335 do Código de Processo Civil [hoje art. 375], que man-
da o juiz a decidir segundo suas máximas de experiência – que são a expressão da 
cultura dos juízes como intérpretes dos valores e da experiência acumulada pela 
sociedade em que vivem”. Veja, portanto, que ele relaciona máximas de expe-
riência com as presunções do homem, o que faz todo sentido. Marcelo Abelha 
Rodrigues (2003, p. 328), por exemplo, entende que a denominada presunção 
judicial constitui, na verdade, as máximas de experiência.

Giuseppe Chiovenda (2002, p. 165) define as presunções do homem (às 
quais ele também chama de præsumptiones facti) como:

aquelas de que o juiz, como homem se utiliza no correr da lide para formar 
sua convicção, exatamente como faria qualquer raciocinador fora do processo. 
Quando, segundo a experiência que temos da ordem normal das coisas, um fato 
constitui causa ou efeito de outro, ou de outro se acompanha, nós, conhecida a 
existência de um dos dois, presumimos a existência do outro. A presunção equiva-
le, pois, a uma convicção fundada sobre a ordem normal das coisas e que dura 
até prova em contrário.

De acordo com Sergio Carlos Covello (1983, p. 97), as principais caracte-
rísticas das presunções comuns são as seguintes:

1. formam-se na consciência do juiz, a partir do desenvolvimento de um racio-
cínio visando a estabelecê-la;
2. não têm valor predeterminado, quer dizer, valem pelo seu poder de convicção, 
cujo valor é conferido pelo juiz no caso concreto; e
3. não ilimitadas e indeterminadas, assim como são inumeráveis os indícios.

A fonte da præsumptio hominis (na verdade, de qualquer presunção) é um 
fato conhecido e provado (fato-base), sobre o qual o juiz fundará seu raciocínio 
para chegar ao factum probandum, ou seja, o fato desconhecido e que se deseja 
provar. Aquele fato-base é chamado de indício (factum probatum). Esse, normal-
mente, resulta da inspeção feita pelo juiz no material probatório, ou pelo de-



Bruno S. Dias | Celso H. Iocohama | Fernando V. Martínez | Geovany C. Jeveaux (Orgs.)32
poimento das testemunhas, ou ainda pelo comportamento das partes e pelas 
provas documentais (Covelo, 1983, p. 97 e 99).

Moacyr Amaral Santos (1952, p. 497) explica a dinâmica das presunções, 
da qual podemos extrair o papel das máximas de experiência na formulação do 
raciocínio presuntivo. A presunção se forma a partir do raciocínio do juiz, como 
consequência que ele extrai do factum probadum (indício), tendo por referência 
aquilo que ordinariamente acontece (quod plerumque fit). A presunção é a conclu-
são de um processo mental que subsume o indício (fato concreto, provado) em 
um conceito geral decorrente da experiência do que acontece ordinariamente, 
que nada mais é que uma máxima de experiência. Esse raciocínio é explicado por 
ele da seguinte maneira:

O fato conhecido, o indício, provoca uma atividade mental, por via da qual 
poder-se-á chegar ao fato desconhecido, como causa ou efeito daquele. O resul-
tado positivo dessa operação será uma presunção. Assim, a presunção compreen-
de um processo lógico, ou seja, um raciocínio pelo qual da existência de um 
fato reconhecido como certo se deduz a existência do fato que se quer provar. 
A estrutura desse raciocínio é a do silogismo, no qual a premissa menor será o fato 
conhecido (fato base, fato auxiliar). A premissa maior será uma verdade mais geral 
do que a contida no fato auxiliar, isto é, compreenderá um conceito geral a que 
se chega pela experiência. Do fato conhecido – o valo, aberto num imóvel, por 
exemplo – se induz, pela observação de muitos outros valos, que estes, de ordi-
nário, são feitos para estremar imóveis confinantes. Eis um conceito geral, esta-
belecido pela observação e pela experiência. Assim, a premissa maior do silogis-
mo, a qual necessariamente deverá abranger a idéia contida na menor, seja sob 
a forma de experiência, seja sob a forma de observação, ou ainda mesmo a de 
princípio científico. No exemplo citado, do fato particular do valo, estabeleceu-
-se, por experiência e observação, um conceito geral, uma regra de experiência: 
os valos, de ordinário, são abertos para estremar imóveis (Santos, 1952, p. 359).

Veja, então, que as máximas de experiência não são presunções (ou seja, 
essa não é a sua natureza jurídica), posto que elas são o elemento geral do pro-
cesso silogístico do qual a presunção é a conclusão. Por isso, Francisco Rosito 
(2007, p. 83), seguindo a linha de Piero Calamandrei, considera as máximas de 
experiência um tertium genus cuja função é a de vincular fatos e normas jurídicas: 
“a natureza das máximas de experiência consiste em uma regra, dado o seu 
caráter geral e abstrato, não se tratando de mero fato, tampouco de mera regra 
jurídica. Na verdade, trata-se de uma terceira categoria”.

Perceba, então, que essa é a essência das máximas de experiência para o 
art. 375 do Código de Processo Civil: são premissas maiores fáticas – que representam 
regras gerais daquilo que ordinariamente acontece (id quod plerunque accidit) – para a 
formulação de raciocínios judiciais. Em matéria probatória, são a base geral para a 
formulação de præsumptiones (hominis), cuja função é a de facilitar a prova (prin-
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cipalmente na sua compreensão); em se tratando de hermenêutica e integração 
jurídica, elas também são regras gerais que oferecem orientação para: preenchi-
mento de lacunas da lei; interpretação do Direito de maneira a este atender à 
sua função social e ao bem comum (art. 5.º da Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro); e determinação do alcance dos conceitos jurídicos indeter-
minados e das cláusulas gerais.

Pelo disposto no art. 375, a ideia foi que as máximas de experiência se 
tornassem, então, critérios para a valoração do caso concreto (função probatória) 
ou para a valoração da norma jurídica (função metodológica). Quer dizer, são 
critérios para a correta aplicação do Direito, ou, em outras palavras, critérios 
para que o processo atinja sua finalidade precípua de dar a cada um o que é 
seu e promover a paz social. Com isso, o que se quer dizer é que a natureza 
das máximas de experiência não é outra senão a de serem critérios orientadores da 
aplicação do Direito.

Pois bem. Em se tratando de aplicação do Direito, o juiz é obrigado a mo-
tivar e fundamentar (racionalmente) suas decisões (caput do art. 11 do Código de 
Processo Civil e inciso IX do art. 93 da Constituição da República Federativa do 
Brasil). Aí reside uma possibilidade de controle do emprego desses elementos 
para a valoração dos fatos e do direito.

É bem verdade que a constatação feita a partir da redação do art. 375 po-
deria levar à indagação de que critérios orientadores não são uma categoria do orde-
namento jurídico e que, portanto, não estaria ali determinada a natureza jurídica 
das máximas de experiência. Esse questionamento é correto. A conclusão a que 
se chega é um tanto quanto frustrante nesse sentido: as máximas de experiência 
não têm natureza jurídica plena pelo simples fato de não constituírem institutos 
jurídicos; elas são algo externo ao Direito positivo (conhecimento extraoficial) às 
quais, de acordo com o art. 375, sempre se deve recorrer ao aplicar as normas 
como garantia de que na concreção da lei o juiz possua a maior gestão de esfor-
ços possíveis para promover o bem comum e a função social do Direito. É neste 
sentido que se deve compreender a advertência de Piero Calamandrei de que as 
máximas de experiência constituiriam um tertium genus lógico: elas são a conexão 
entre o fato e norma, ou seja, a entre a quæstio facti e a quæstio juris (1927, p. 128):

non bisogna dimenticare che delle massime di esperienza, di questo prezioso ter-
tium genus logico che costituisce nella motivazione della sentenza il tessuto con-
nettivo tra i fatti e le norme giuridiche, il giudice può servirsi in diversi momenti 
del suo ragionamento: esse possono servirgli a valutare i resultati delle prove o 
ad interpretare il significato di una dichiarazione di volontà emessa dalle parti, 
con efficacia ristretta entro l’ambito della quæstio facti: ovvero possono essere 
adoprate dal giudice como mezzo per interpretare il significato tecnico di certe 
espressioni della legge o per meglio stabilire le relazioni che passano tra la legge 
e il fatto, ed allora esse rientrano nel dominio della quæstio juris.
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Parece, todavia, que isso pode ser entendido de uma forma mais ampla, 

como a ligação entre o Direito e a sociedade: o Direito regendo a sociedade, e 
a sociedade aceitando o Direito que promova os valores sociais. A propósito, a 
própria ideia de Direito e dos preceitos jurídicos decorrem de uma máxima de 
experiência: aquilo que a sociedade entende por Direito e quer que seja o Direi-
to (præcepta juris e regulæ juris).

Por isso, o art. 375 reflete a necessidade de recorrer às máximas de expe-
riência para a aplicação razoável da lei, associando-se ao art. 5º da Lei de Intro-
dução às Normas do Direito Brasileiro.

Pois bem, essa abordagem teórica, agora, precisa ser aplicada. Isto é uma 
forma sutil de perguntar: como essas coisas que foram ditas podem ser utiliza-
das na praxis forense pelos profissionais do Direito (advogados, promotores e 
juízes e também assessores e estagiários)?

Enquanto no Código de 1973 as máximas eram utilizadas supletivamente 
– na ausência de provas, e, principalmente, quando a perícia não era suficien-
te para permitir ao juiz a formulação de um convencimento –, no Código de 
2015 as Lebensregel podem ser utilizadas indistintamente, com o mesmo papel 
do ordenamento anterior e também para motivar uma decisão, valorar um fato, 
interpretar uma norma, compreender nuances da causa de pedir.

Dessa maneira, o art. 335 do Código de Processo Civil de 1973 fez com 
que as regras da experiência fossem tradicionalmente abordadas no campo do 
direito probatório. Contudo, com o art. 375 as máximas de experiência devem 
ser compreendidas além do seu papel junto à valoração das provas, afastando-
-se, então, do papel supletivo que o Codex anterior lhe dava e de uma restrição 
científica que lhe foi feita, a exemplo de Salvatore Satta, que as limitava apenas 
à valoração dos fatos (Satta, 1967, p. 164).

Esse papel estendido das máximas de experiência não é novidade no pro-
cesso civil lato sensu brasileiro. Isso já ocorria no processo do trabalho, por meio 
do art. 852-D da Consolidação das Leis do Trabalho:

Art. 852-D. O juiz dirigirá o processo com liberdade para determinar as provas 
a serem produzidas, considerado o ônus probatório de cada litigante, poden-
do limitar ou excluir as que considerar excessivas, impertinentes ou protela-
tórias, bem como para apreciá-las e dar especial valor às regras de experiência 
comum ou técnica.

Esse dispositivo se aplica no procedimento sumaríssimo (arts. 852-A a 
852-H) e foi incluído pela Lei n.º 9.957/2000.

Dessa forma, são três as funções processuais das máximas de experiência 
que podem ser destacadas: função probatória; função hermenêutica; e função integrativa.

Elicio de Cresci Sobrinho (1986, p. 431) já resumia (pelo art. 335) o uso das 
regras da vida em funções além da probatória:
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•	 entendimento e interpretação do material que as partes trazem 

para o processo;
•	 valoração dos meios de prova e dos indícios;
•	 subsunção dos fatos na lei;
•	 preenchimento de conceito legal em branco por meio da experiência; e
•	 quando o juiz deve pronunciar uma consequência jurídica com base 

na sua convicção.

Igualmente, Fredie Didier Jr. (2005, p. 477) também entendia que existem 
funções variadas das máximas no processo: “a) apuração dos fatos, a partir dos 
indícios; b) valoração da prova, comparando aquelas já produzidas; c) interpreta-
ção dos enunciados normativos, auxiliando no preenchimento do conteúdo dos 
chamados conceitos jurídicos indeterminados”.

A importância de se analisar as máximas de experiência nessa perspectiva 
multifuncional é bem demonstrada por José Carlos Barbosa Moreira (1988, p. 64):

É óbvio que o legislador, ao redigir normas, não emprega unicamente palavras e 
expressões de cunho técnico-jurídico, nem se preocupa em definir todas as no-
ções de que se serve. Ele espera ser entendido na medida em que confia na exis-
tência de um acervo de conhecimentos comum à generalidade das pessoas que 
terão de lidar com as normas: ao falar, por exemplo, em ‘preço’, em ‘consenti-
mento’, em ‘animal’, em ‘edifício’, parte do pressuposto de que são geralmente 
conhecidos, e por isso dispensam explicação, os conceitos expressos em tais 
vocábulos; apenas quando pretende atribuir-lhes, para fins específicos, significa-
rão mais ampla ou mais restrita do que a vulgar, é que cuida de lançar definições.

É possível, assim, resumir as funções das regras de experiência da seguinte 
maneira (Silvestre, 2011):

1.	 Função probatória. Diz respeito à utilização das máximas de experiência 
na apuração dos fatos e consequente formulação da convicção do juiz 
(Barbosa Moreira, 1988, p. 66-67). No juízo probatório, as máximas 
de experiência participam como fonte da prova prima facie (præsumptio-
nes hominis) e na valoração/raciocínio do juiz do suporte fático levado 
pelas partes ao processo. De acordo com Gennaro Roberto Pistolose 
(1935, p. 70), as regras de experiência são prova “prima facie (“Beweis 
des ersten auschein”, também chamada de prova de primeira aparência”). A 
prova prima facie é uma consequência da valoração que o juiz faz daqui-
lo que geralmente acontece. A regularidade de certos acontecimentos 
conhecidos pela experiência, permite formular conclusões quanto aos 
fatos que se pretende provar (Pistolese, 1936, p. 70). Isso nada mais é 
que o conceito de presunção e de id quod prelunque accidit. A prova prima 
facie é aquela que deriva da experiência da vida. Como tal, não deverá 
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ser diferenciada da prova por presunção judicial ou de experiência. 
Da mesma forma que se faz a relação entre máximas de experiência e 
presunção, aquelas são as fontes destas, ou melhor, são as premissas 
maiores na qual se subsumem os indícios e de cuja conclusão resulta 
uma presunção. A falta ou insuficiência das provas constitui um pro-
blema para o processo, uma vez que: 1) o juiz não terá – ou o terá com 
baixa consistência – o material probatório sobre o qual possa formular 
com segurança sua convicção; e 2) tenham ou não as partes provado 
suas afirmações, o juiz deve decidir, em decorrência do princípio da 
inafastabilidade. A solução dada por Amaral Santos para este problema 
toma por referência o princípio allegare nihil et allegatum non probare paria 
sunt: “Dada a imperiosa necessidade da prova, quando esta não se faz 
fica o juiz sem meios para decidir com quem ou de que lado está a ver-
dade. É perfeita, assim, a máxima – allegare nihil et allegatum non probare 
paria sunt. Não provados os fatos alegados, por quem tenha o dever de 
prová-los, não decorre o direito que deles se originaria se provados, 
e, como consequência, permanece o estado anterior à demanda. O 
juiz, não achando elementos para reconhecer a verdade, não pode ir 
além do estado de fato preexistente à ação, e decidirá de forma a assim 
ficar, ou repelindo a ação, ou rejeitando a exceção” (Santos, 1999, p. 
371). Disso decorrerá: 1) Actore non probante reus absolvitur: se o autor 
não faz sua prova, decai da ação e o réu é absolvido; ou, então, na hi-
pótese contrária; e 2) Reus in excipiendo fit actor: como na exceção o réu 
tem os mesmos ônus do autor, não fornecendo prova da exceção, será 
condenado (Santos, 1999, p. 371). As máximas de experiência, neste 
contexto, podem oferecer soluções – atendendo a um certo grau de 
probabilidade e verossimilhança – que permitem a entrega da tutela 
jurisdicional de maneira razoável;

2.	 Função hermenêutica (interpretativa). A aplicação do Direito é uma deci-
são que tem como fundamento uma norma. Aplicar o Direito signi-
fica utilizar os preceitos normativos para solucionar casos concretos, 
conflitos ou não. Esse processo aplicativo sempre supõe uma decisão. 
Como, porém, se chega a essa decisão que realiza uma norma? Para 
tanto, é preciso descobrir do que se está tratando, isto é, a mensagem 
que a norma traz em seu bojo. Para chegar a uma decisão, no processo 
de aplicação, deve-se descobrir uma decisão anterior que está contida 
nessa norma, e para isto é necessário saber preliminarmente o signifi-
cado da norma, ou seja, qual o dever-ser, a conduta planejada, a regra, o 
mandato que está sendo requerido. Esta tarefa de descobrir o sentido 
da norma depende da interpretação jurídica, que pode ter uma acep-
ção ampla ou estrita. Em sentido amplo (lato), a interpretação consiste 
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em atribuir significado e estabelecer o alcance de expressões jurídicas; 
em sentido estrito, interpretar é esclarecer os significados possíveis 
de uma expressão duvidosa (Peces-Barba; Fernández, 2000, p. 229). 
Como escreve Lucas Pereira Baggio (2007, p. 196-197), as máximas 
de experiência podem “desempenhar importantes funções quanto às 
normas jurídicas (regras e princípios). Parte-se da premissa de que a 
experiência fornece elementos importantes para o juiz (e, em última 
análise, para toda a sociedade) na interpretação do sistema jurídico. 
Ressalte-se que o juiz não deve estar alheio à realidade em que vive. 
Assim, na aplicação das regras e dos princípios, o magistrado esta-
rá vinculado aos conceitos provenientes do senso comum ou mesmo 
técnico” (Baggio, 2007, p. 196-197). Para Karl Engisch (1997, p. 111-
112), o Direito é parte de uma cultura global e deve ser interpretado 
de acordo com as exigências da vida em sociedade e desenvolvimento 
cultural. Nesse contexto, é possível perceber que as máximas de expe-
riência indicam a mentalidade social e aquilo que a sociedade é e deseja, 
bem como para onde essa comunidade deseja ir. Por isso que se insiste 
tanto que as máximas de experiência são um indicativo da socialidade 
que as normas de Direito devem cumprir; e

3.	 Função integrativa. As máximas de experiência ocuparão um papel im-
portante na determinação do conteúdo das normas vagas no caso con-
creto. O sistema do Código Civil empregou, como técnica legislativa, 
diversas cláusulas gerais, princípios gerais e conceitos legais indeter-
minados. A ideia do Código liga-se à intenção de durabilidade da co-
dificação: objetiva-se prolongar a aplicação dos institutos jurídicos a 
partir da possibilidade dada ao juiz de adequá-los ao desenvolvimento 
social e à dinâmica da vida. As normas vagas – ou conceitos em bran-
co – obrigam o magistrado a concorrer para a formulação da norma 
(NERY JR.; NERY, 2006, p. 139-144). Ocorre, assim, uma mudança 
de paradigma: da aplicação – através do qual se manifestava o Código 
Civil de 1916 –, para a construção jurisprudencial – que informa o 
Código de 2002. Ou, como prefere Francisco Amaral (2005, p. 79), a 
passagem do normativismo ao jurisprudencialismo. Genaro Rubén Car-
rió (1990) (1973) demonstrou que a linguagem jurídica tem como base 
a linguagem natural, e, portanto, terá os mesmos problemas de ambi-
guidade e de vagueza que têm as palavras na linguagem natural. Pela in-
terpretação integrativa, o juiz abstrai princípios gerais do ordenamento 
jurídico que poderão ser aplicados nas situações particulares. De acor-
do com Norberto Bobbio (1995, p. 219), esse gênero de interpretação 
compreende uma analogia juris e uma interpretação extensiva. Contudo, 
não apenas nestas hipóteses se aplicam as máximas de experiência. 
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Elas também se fazem presentes no preenchimento das lacunas nor-
mativas, quando não há norma expressa que diretamente se aplique a 
um determinado fato.

Como destacou Friedrich Stein (1990, p. 32), “O processo não pode em ne-
nhum momento ir além da sabedoria de seu tempo e de seu povo”. O objetivo fi-
nal do processo – a decisão judicial – deve ser marcado não apenas pela legalidade, 
mas também pela aceitação e pela legitimidade popular, o que se verifica a partir 
da experiência política, jurídica, moral, cultural e científica de uma determinada 
comunidade, indicada pelas máximas de experiência (comum e técnica).

4. CONCLUSÃO.

Com o art. 375 do Código de Processo Civil, a funções jurídico-proces-
suais das Lebensregel (máximas de experiência), das præsumptiones hominis, das com-
munes opiniones e do id quod prelunque accidit foram significativamente estendidas.

Agora, dada sua origem na mentalidade social, servem de critérios que 
permitem que a aplicação do Direito esteja em consonância com compreensões 
sociais da vida, cumprindo, assim, seu fim através da realização do bem comum 
(art. 5.º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

Então, em síntese, a função processual das communes opiniones em geral e das má-
ximas de experiência em especial é servir de critério orientador para a aplicação do Direito. 
Serão utilizadas para valorar fatos, interpretar as normas e preencher lacunas na lei.

Será que o Código de Processo Civil, no seu art. 375, “evoluiu para o 
passado”? Parece que sim: o art. 375 aproximou a compreensão do processo 
de aplicação das normas ao Volksgeist (“espírito do povo”). Afinal, como assinala 
Friedrich Carl von Savigny (1968, p. 30), o Direito é um fruto de forças inte-
riores silenciosas e enraizadas no passado da sociedade, originadas das crenças 
populaesr, dos costumes e da consciência do povo. E o juiz não pode decidir 
contrariamente à consciência comum do povo.
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1. INTRODUÇÃO

O presente trabalho contém a conclusão da pesquisa de mesmo título, re-
gistrada junto à Pró-Reitoria de Pós-Graduação da UFES sob o n. 11.990/2022.

O projeto de pesquisa partiu da hipótese de que o julgamento do RE n. 
1.010.606 não esgotou todas as possibilidades de admissão do direito ao esque-
cimento, ainda que por outra designação, ou ainda que a exceção ao conceito 
de direito ao esquecimento fixado naquele precedente (fato ilícito ou inverídico, 
decurso de tempo e inexistência de interesse público no fato) justificaria sua 
autonomia no direito brasileiro, ainda que por outra designação ou por outro 
meio paralelo, como o direito à desindexação.
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Para confirmar ou refutar a (s) hipótese (s) supra, foram examinados o 

julgamento paradigma e outros que o antecederam e que o sucederam, a fim 
de identificar as possíveis distinções de enquadramento em casos futuros. O 
resultado cumpre o desígnio do caráter expansivo dos direitos fundamentais, 
diretamente atingido pela conclusão da incompatibilidade do direito ao esqueci-
mento com a ordem constitucional brasileira.

2. O CASO PARADIGMA OU LEADING CASE: RE N. 1.010.606

O caso concreto de base do Tema de RG n. 786, fixado pelo STF, gira em 
torno da exibição da imagem e de um episódio de violência (ocorrido em 1958) 
relacionados a uma pessoa já falecida (Aída Curi) no programa “Linha Direta”, 
da Rede Globo, via ação movida por seus irmãos, com base no art. 20 do CCB.

A pretensão indenizatória foi negada na primeira instância e a Apelação 
interposta da respectiva Sentença foi desprovida pelo TJRJ com base nos se-
guintes fundamentos: 1) a livre expressão da atividade de comunicação somente 
gera direito a indenização quando a notícia denigre a honra da pessoa retratada 
ou quando a imagem e o nome da pessoa são usados para fins comerciais (hi-
pótese última negada no caso em exame); 2) fatos passados e de conhecimento 
público pertencem às funções dos meios de comunicação de informar, alertar e 
debater, sobrepondo-se assim ao interesse individual de esquecimento do pas-
sado, inclusive porque “muitas vezes é necessário reviver o passado para que as 
novas gerações fiquem alertadas e repensem alguns procedimentos de condu-
ta do presente”.

Por sua vez, ao julgar o RE aviado do Acórdão do TJRJ, o STJ assim fixou 
seu entendimento na matéria:

1) o decurso do tempo de um fato delituoso é a causa do direito ao esqueci-
mento tanto do ofensor (REsp. n. 1.334/097/RJ) quanto do ofendido, nesse 
último caso, inclusive, como meio de impedir “...que os canais de informação 
se enriqueçam mediante a indefinida exploração das desgraças privadas pelas 
quais passaram”;
2) tais direitos devem ser ponderados “...pela questão da historicidade do fato 
narrado…”, mas quando o crime é “...de repercussão nacional, a vítima – por 
torpeza do destino – frequentemente se torna elemento indissociável do delito, 
circunstância que, na generalidade das vezes, inviabiliza a narrativa do crime 
caso se pretenda omitir a figura do ofendido”;
3) assim, um crime ocorrido há décadas e que “...entrou para o domínio 
público…” não justifica a exclusão da figura da vítima em um noticiário da 
imprensa, podendo-se apenas ponderar em cada caso eventual excesso na 
exploração midiática do fato, assim entendido quando a notícia repete a 
experiência dolorosa, porque apenas quando há ilícito incide o dever de indenizar;
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4) o simples esquecimento da dor dos familiares da vítima, muitos anos depois 
do fato que a vitimou, não justifica qualquer indenização, já que a ação do tempo 
contribui para reduzi-la;
5) assim, “...fazendo-se a indispensável ponderação de valores, o acolhimento do 
direito ao esquecimento, no caso, com a consequente indenização, consubstancia 
desproporcional corte à liberdade de imprensa, se comparado ao desconforto 
gerado pela lembrança”.

Do Acórdão do TJRJ também fora interposto Recurso Extraordinário, 
examinado pelo STF após o julgamento do REsp pelo STJ.

2.1. O Voto do Ministro Relator, Dias Toffoli

Após historiar o caso no Relatório, o Ministro Relator, Dias Toffoli, apre-
sentou os seguintes fundamentos em seu voto:

1) o termo “direito ao esquecimento” é atribuído a Gerard Lyon-Caen, que, ao 
comentar o julgamento do caso L´affaire Landru (1967), converteu a pretensão 
autoral à “prescrição do silêncio” (la prescription du silente, equivalente à “prescri-
ção de fatos que já não são mais relevantes”) para a expressão le droit à l´oubli;
2) nesse caso, a amante de um criminoso em série demandou os produtores de 
um documentário sobre ele pretendendo indenização pelo uso de sua imagem 
sem a sua prévia autorização, obtendo procedência do pedido em primeira 
instância, porque fora retratada despida ao lado do criminoso, decisão depois 
revertida na instância superior, porque ela mesma havia publicado um livro de 
memórias que tornara os fatos públicos e notórios;
3) em outro caso francês (Madame M. vs. Filipacchi et Cogedipresse – 1983), 
a revista semanal Paris Macth publicou a fotografia de uma mulher apontada 
como assassina da esposa e do filho de seu amante, sendo depois demandada 
pela acusada com base no droit à l´oubli, vindo o tribunal (Grande Instance de 
Paris) a decidir em seu favor, no pressuposto de que a divulgação da imagem 
não fora previamente autorizada e também da não contemporaneidade do fato;
4) em mais um caso francês (Madame Monanges vs. Kern et Marque-Maillard 
– 1990), a Corte de Cassação afastou o direito ao esquecimento, em decisão 
que se tornou o leading case na matéria, após rejeitar a pretensão da amante 
de um colaboracionista da ocupação nazista contra a divulgação de sua vida 
privada em um livro publicado em 1986 (Un Toboggan dans la Tourmente), 
no pressuposto de que os deveres de prudência e de objetividade haviam sido 
observados pelo autor e pela editora, mesmo depois da graça e da reabilitação 
da Autora sucessivamente a sua condenação por ato público;
5) o mesmo teria ocorrido nos casos alemães Labach (1969) e Labach II 
(1999), embora não sob o enfoque de um direito ao esquecimento: no primeiro 
deles, o TC proibiu a exibição de um documentário da emissora ZDF sobre o 
episódio dos “assassinos dos soldados de Labach”, depois do cumprimento 
da pena de um deles, com base “...na proteção à personalidade do condenado 
ante a ausência de contemporaneidade dos fatos; a inexistência de interesse, 
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àquele tempo, no reavivamento do caso, com a identificação do condenado, 
e o estímulo à ressocialização”; no segundo, o TC negou ordem inibitória de 
exibição de uma série produzida pela SAT 1 que incluía o mesmo caso, porém 
muitos anos depois, com substituição dos nomes dos envolvidos e sem exibição 
de suas imagens, agora em pressupostos opostos, já que a distância do tempo 
teria reduzido os riscos à ressocialização;
6) nos EUA, o caso Melvin v. Reid (1931) versava sobre o direito de ser deixado 
em paz (right to be let alone), “...expressão que, adiante, passou a ser utilizada 
como representação do direito ao esquecimento”: uma ex prostituta demandara 
os produtores de um filme (The Red Kimono) pleiteando reparação decorrente 
da exposição de sua vida privada (o que incluía uma acusação de homicídio, 
crime pelo qual fora julgada e absolvida), entendendo a Suprema Corte da 
Califórnia que o filme retratava fatos públicos e por isso o caso não comportava 
o direito de ser deixado em paz, mas justificava a reparação, com base no direito 
fundamental a perseguir a felicidade;
7) ainda nos EUA, os casos Sidis v. F-Rpublishing Corporation (1940) e Briscoe 
v. Reader´s Digest Association (1971); no primeiro, a revista The New Yorker 
publicou um artigo sobre a vida de uma pessoa que, quando criança, fora 
exposta ao público pelo pai por ser um prodígio em matemática, e depois de 
adulta optou por uma vida reclusa, porém miserável, vindo a demandar contra 
tal exposição em nome do direito à privacidade, que a Corte contudo negou 
ao entendimento de que se tratava de uma figura pública; no segundo, a revista 
Reader´s Digest Association publicara um artigo mencionando a participação de 
uma pessoa no sequestro de um caminhão, anos antes, e o retratado a demandou 
em nome do direito de ser deixado em paz, por haver depois daquele episódio 
passado a viver de modo virtuoso, vindo a Suprema Corte da Califórnia a negar 
a pretensão autoral por não ter considerado o artigo malicioso;
8) esses casos indicam uma multiplicidade semântica da expressão direito ao 
esquecimento, mas tratam, em verdade, do “...ocultamento de dados ou fatos 
dentro de contextos específicos”, e não propriamente do tratamento e da 
conservação de informações pessoais via internet, enfoque que foi explorado 
no caso González, julgado pelo Tribunal de Justiça da União Européia: Mario 
González era devedor da Seguridade Social Espanhola em um contrato de 
financiamento imobiliário, cujo imóvel foi levado a leilão para pagamento 
da dívida, ato divulgado eletronicamente e que continuava associado a ele, 
com seus dados pessoais, mesmo depois de ultimada a alienação em hasta 
pública, razão pela qual postulou a supressão (desindexação dos buscadores 
de informações) de seus dados dos meios eletrônicos, pretensão acolhida pelo 
Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE) nos pressupostos de que (i) sua 
privacidade fora exposta de forma ampliada (ii) por provedores que não tinham 
caráter jornalístico;
9) referido caso exige alguns recortes, porque (i) não tratou de matéria com 
interesse público da informação, (ii) não transitou propriamente sobre o tema 
do direito a ser esquecido (right to be forgotten), e sim sobre “...a capacidade da 
memória digital e seu impacto sobre a privacidade dos indivíduos…”, (iii) versou 
sobre a desindexação dos buscadores de informações pessoais inadequadas, 
impertinentes ou excessivas, “...sem prejuízo, todavia, da manutenção da 
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informação nos links da web onde a notícia houver sido originalmente 
publicada”, (iv) não pressupôs seja a ilicitude dos dados ou de sua veiculação, 
mas assim a perda de suas finalidades com a ação do tempo, seja a ocorrência 
de dano concreto, “...bastando o caráter sensível da informação para a vida 
privada dessa pessoa”;
10) no caso em exame, ao contrário, “...não se travará uma apreciação do 
exato alcance da responsabilidade dos provedores de internet em matéria de 
indexação/desindexação de conteúdos obtidos por motores de busca”, “...
não se confundindo, portanto…, desindexação com direito ao esquecimento”, 
inclusive porque “...o tema da desindexação é significativamente mais amplo 
do que o direito ao esquecimento” (embora ele abarque não apenas questões 
de âmbito criminal, como também digital); tampouco se tratará de áreas do 
ordenamento com regras específicas, definidas em leis, como o acesso à 
informação, a proteção de dados, o marco civil da internet (objeto do Tema de 
RG n. 987) e o direito do consumidor;
11) os elementos essenciais de identificação do direito ao esquecimento são 
então os seguintes: (i) licitude da informação4, estando portanto fora de 
abrangência do conceito as informações falsas e aquelas adquiridas ou usadas 
contra legem, já que nessas hipóteses existem outros meios de controle, tanto 
penais quanto cíveis; (ii) decurso do tempo, capaz de tornar as informações 
lícitas desconexas com o tempo de sua produção ou desatualizadas em relação 
a seu momento histórico, mormente quando comparada a capacidade de 
preservação da atualidade dos fatos da memória digital diante da memória 
humana, tendente ao esquecimento; na soma desses elementos, o direito ao 
esquecimento pode ser assim definido como “...a pretensão apta a impedir 
a divulgação, seja em plataformas tradicionais ou virtual, de fatos ou dados 
verídicos e licitamente obtidos, mas que, em razão da passagem do tempo, teriam 
se tornado descontextualizados ou destituídos de interesse público relevante”;
12) sobre a existência de um direito fundamental ao esquecimento, há três 
posições a respeito: (i) previsão expressa; (ii) previsão inexpressa, por dedução 
de outro direito fundamental expresso, como a dignidade ou a privacidade; 
(iii) inexistência como direito autônomo, não passando de um suporte fático 
de outro direito fundamental, como a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem; 13) como o invocado direito ao esquecimento está sempre relacionado 
aos direitos de personalidade/privacidade, indaga-se se “é possível conceber um 
direito que está sempre direcionado a garantir outra espécie de direito (nome, 
imagem, ressocialização, proteção de dados)?”, pergunta que justifica por si 
mesma a resposta negativa, já que a vinculação a outros direitos fundamentais 
demonstra a sua falta de autonomia;

4	 Na p. 37 do voto, dentro do item sobre a existência ou não do direito ao esquecimento 
(III), o Ministro parece ter acrescentado a esse elemento também o interesse público da 
informação, ao afirmar que “...é de potencial interesse público o que possa ser licitamente 
obtido e divulgado. Desse modo, um dado que não possa ser objeto de divulgação não é, 
em qualquer circunstância, dotado de interesse público. Interesse público pressupõe licitu-
de. E licitude implica respeito aos direitos de personalidade”.
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13) outrossim, o legislador infraconstitucional, “seguindo a autorização 
constitucional…”, teria procedido “...à ponderação entre direitos fundamentais 
na direção da máxima proteção aos direitos da personalidade, restringindo, em 
alguma medida, a liberdade de expressão”, o mesmo fazendo o Poder Judiciário 
em vários casos, independentemente do efeito do tempo sobre o contexto 
fático em lide;
14) “tampouco...a passagem do tempo induz surgimento de um dever social de 
perdão” e, como resultado, “ninguém...é obrigado a se desfazer de seu direito 
à informação para permitir a terceiros uma vida livre do conhecimento de seus 
erros passados” e “...à custa da proibição de veiculação de notícias (lícitas) em 
que conste a descrição do passado”, inclusive porque o invocado direito ao 
esquecimento não pode ser ponderado apenas sob a perspectiva do interesse do 
comunicante e/ou daquele que almeja reservar dados pessoais apenas para si, 
porque ele “envolve toda a coletividade, que poderá ser privada de conhecer os 
fatos em toda a sua amplitude”;
15) ademais, deve-se priorizar “...o complemento da informação, em vez de sua 
inclusão; a retificação de um dado, em vez de sua ocultação; o direito de resposta, 
em lugar de sua proibição ao posicionamento; o impulso ao desenvolvimento 
moral da sociedade, em substituição ao fomento às neblinas históricas e sociais”, 
de modo que “...a previsão ou aplicação de um direito ao esquecimento afronta 
a liberdade de expressão”;
16) o princípio da unidade da Constituição nega atribuir, “...de forma absoluta e 
em abstrato, maior peso aos direitos à imagem e à vida privada, em detrimento 
da liberdade de expressão…”, mormente quando invocados como fundamento 
de um invocado direito ao esquecimento, que se revelaria assim “...uma restrição 
excessiva e peremptória às liberdades de expressão e de manifestação de 
pensamento e ao direito de todo cidadão tem de se manter informado a respeito 
de fatos relevantes da história social”;
17) casos como o de Aída Curi “...não podem e não devem ser esquecidos”, seja 
por conta da multiplicação de feminicídios mesmo hoje em dia, seja por conta 
das falhas do processo criminal sujeito ao júri.

Diante disso, o Ministro Relator propôs a seguinte tese:

É incompatível com a Constituição a ideia de um direito ao esquecimento, assim 
entendido como o poder de obstar, em razão da passagem do tempo, a divulga-
ção de fatos ou dados verídicos e licitamente obtidos e publicados em meios de 
comunicação social analógicos ou digitais.
Eventuais excessos ou abusos no exercício da liberdade de expressão e 
de informação devem ser analisados caso a caso, a partir dos parâmetros 
constitucionais – especialmente os relativos à proteção da honra, da imagem, da 
privacidade e da personalidade em geral – e das expressas e específicas previsões 
legais nos âmbitos penal e cível.

O voto do Ministro Relator parte de duas premissas dignas de nota:
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1) a distinção entre o direito ao esquecimento e a indexação/desindexação de 
conteúdos obtidos por motores de busca, porque o segundo tema seria mais 
amplo do que o primeiro, parecendo entretanto incluí-lo;
2) a matéria examinada no voto, embora paralela, não se aplica a áreas do 
ordenamento com regras específicas, definidas em leis, como o acesso à 
informação, a proteção de dados, o marco civil da internet (objeto do Tema de 
RG n. 987) e o direito do consumidor.

Outrossim, podem ser feitas as seguintes críticas:

1) ao enumerar os elementos definidores do direito ao esquecimento (licitude 
da informação e decurso do tempo), o Relator acrescentou outro no item III de 
seu voto – o interesse público na informação lícita, sem conectar expressamente 
essa segunda parte com a primeira;
2) porém, ao negar autonomia do direito ao esquecimento, tornou 
contraditório ou no mínimo inócuo o esforço de defini-lo com base em seus 
elementos constitutivos;
3) a falta de autonomia derivaria do fato de o invocado direito ao esquecimento 
ter sido sempre relacionado aos direitos de personalidade/privacidade nos 
casos antes examinados, mas a partir de uma definição por elementos objetivos 
e subjetivos se poderia justificar precisamente uma autonomia do direito ao 
esquecimento em relação àqueles outros direitos;
4) no item 13, supra, o Relator confunde claramente o tema da restrição 
dos direitos fundamentais pela ordem infraconstitucional (margens de 
ação material e epistêmica do legislador) com o método da ponderação 
aplicado na colisão entre direitos fundamentais, ao afirmar que o legislador 
infraconstitucional teria procedido à ponderação entre os direitos 
fundamentais da personalidade e da liberdade de expressão, atribuindo 
maior peso relativo (abstrato e a priori) ao primeiro, olvidando agora que 
nesse segundo tema a colisão deve ser resolvida em concreto e caso a caso, 
ao menos de acordo com a teoria que o NCPC parece ter adotado no § 2º 
do art. 489 (Robert Alexy);
5) já no item 16, supra, o voto parece negar a assertiva contida no item 13, acima 
analisada, porque se o princípio da unidade da Constituição nega atribuir, “...de 
forma absoluta e em abstrato, maior peso aos direitos à imagem e à vida privada, 
em detrimento da liberdade de expressão…”, o legislador infraconstitucional 
não poderia ter agido, “seguindo a autorização constitucional…”, para 
proceder “...à ponderação entre direitos fundamentais na direção da máxima 
proteção aos direitos da personalidade, restringindo, em alguma medida, a 
liberdade de expressão”.

2.2. O Voto do Ministro Nunes Marques (p. 96)

Ato contínuo, o Min. Nunes Marques proferiu seu voto, com base nos 
seguintes fundamentos:
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1) o direito ao esquecimento já foi objeto de várias decisões nos tribunais bra-
sileiros, em particular pelo STJ (em casos que foram então citados no voto), e 
também em estudos do Centro de Estudos do Conselho da Justiça Federal, re-
sultando no Enunciado n. 531, nos seguintes termos: “A tutela da dignidade da 
pessoa humana na sociedade da informação inclui o ́ direito ao esquecimento´”;
2) os casos de base têm sido de 3 (três) tipos: (i) para impedir registros criminais 
antigos; (ii) para obter indenização por veiculação de notícias relativas a 
pessoas acusadas de crimes já prescritos, anistiados, com pena cumprida ou 
com absolvição já transitada em julgado; (iii) para desindexar o nome de pessoa 
retratada em notícia antiga junto a sites de buscas;
3) em relação a referido direito, falta no direito brasileiro a “...indicação precisa 
dos sujeitos ativo e passivo, do conteúdo, das formas de aquisição e dos 
procedimentos para a sua realização”;
4) os casos antes analisados indicam que a solução não dependia do 
reconhecimento do invocado direito ao esquecimento, já que outros 
expressamente previstos na ordem jurídica podiam ser tutelados contra simples 
acusação de abuso/excesso, tal como previsto no art. 187 do CCB;
5) trata-se assim de uma “solução heurística” (ao modo da “fantasia empática” de 
que fala Max Weber), que configura colmatação de uma omissão legislativa, mas 
que, mesmo a pretexto de aplicação do art. 4º da Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro, expressa “...uso excessivo da metodologia decisória…” ao 
prever “...a existência de um instituto jurídico geral e abstrato…”;
6) embora seja possível definir um direito ao esquecimento (como a “...faculdade 
de opor-se à ressuscitação, por difusão ou acesso estruturado, de informações 
sensíveis sobre pessoa natural, quando houver transcorrido intervalo de tempo 
suficiente para gerar descontextualização ou anacronia entre o fato e a sua 
nova divulgação”), sua adoção sem prévia apreensão normativa poderá tolher 
ilegítima e antidemocraticamente a liberdade de comunicação;
7) outrossim, a liberdade de informação e de comunicação “...é ampla e, de 
fato, não pode ser limitada previamente, segundo a nossa Constituição (art. 
5º, IX…). Assim, não vislumbro nenhuma possibilidade de extrair-se do texto 
constitucional norma, seja sob que denominação for, que proíba a veiculação da 
notícia em si ou que exija a autorização prévia dos envolvidos para ser veiculada”;
8) por outro lado, eventual abuso do poder de informar é apto a gerar o dever de 
indenizar, como se passa na espécie, na qual “...faltou ao órgão de comunicação 
maior responsabilidade”, posto que a vítima do crime não é pessoa pública 
(atentando-se assim contra o disposto no § 2º do art. 218-C do CP, nele 
introduzido pela Lei n. 13.718/2018), o tempo transcorrido entre o fato e a 
notícia é muito grande, a família se opôs à exibição e a imagem da vítima foi 
novamente exposta na encenação dramática do crime.

Em resumo, houve adesão à tese da inexistência de um direito ao es-
quecimento na ordem jurídica brasileira, mas divergência quanto ao direi-
to à indenização.

Ao aderir à tese primária do Ministro Relator, o Ministro Nunes Marques 
assim o fez não por falta de autonomia de um direito ao esquecimento ou por 
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dificuldade operatória de um conceito, mas por conta de ausência de consenso 
deliberativo anterior.

Quanto à discordância, ela não se deu na tese (responsabilidade civil e/ou 
criminal do noticiante ou do provedor em caso de abuso), mas no caso concreto.

2.3. O Voto do Ministro Alexandre de Moraes

Em seguida votou o Ministro Alexandre de Mores, adotando os seguin-
tes fundamentos:

1) nenhum dos casos examinados pelos Ministros antecedentes, assim como 
outros citados no voto (Mme Monanges v. Kern – Corte de Cassação da Fran-
ça/1990; Der Spiegel – TC Alemão/2019; Queen´s Bench Division – Corte Superior 
da Inglaterra/2018; Decisão 15.5499 – Suprema Corte da Holanda/1995; Joan 
Antón Sánchez Carretè v. Google – Supremo Tribunal da Espanha/2018; P.H. 
v. O.G. – Corte Constitucional da Turquia/2016; T-725/2016 – Corte Consti-
tucional da Colômbia), demonstraram “...a existência de um reconhecimento 
amplo e genérico e uma efetiva aplicação do ´direito ao esquecimento´ pelo 
Direito Comparado”;
2) por outro lado, todos eles têm dois pontos em comum: (i) a necessidade 
de compatibilização interpretativa entre a liberdade de expressão, a dignidade 
da pessoa humana, a intimidade e a privacidade; (ii) a análise caso a caso “...
de eventuais abusos nas divulgações, da necessidade de atualização de dados, 
da importância dos fatos, do desvio de finalidade ou na exploração ilícita 
das informações”;
3) esses pontos se encontram no binômio liberdade e responsabilidade, mas 
não há autorização constitucional para restringir a liberdade de expressão em 
seu sentido negativo, ou seja, aquele que “...proíbe a ilegítima intervenção do 
Estado, por meio de censura prévia”;
4) “o reconhecimento amplo e genérico do ´direito ao esquecimento´ traz 
presente traço marcante da censura prévia, com seu caráter preventivo e 
abstrato, buscando interditar o conteúdo que se pretende futuramente expressar, 
atribuindo-lhe supostas repercussões adversas que justificariam a restrição, sem 
análise caso a caso das circunstâncias e características próprias”;
5) embora o programa “Linha Direta” “...tenha se desviado das balizas, em 
que pese o sensacionalismo, até porque o programa era sensacionalista, dos 
parâmetros jornalísticos”, “não houve, por parte da recorrida, uma narrativa ilícita, 
uma deturpação dos fatos, uma narrativa mentirosa, desatualizada, exagerada”.

No resultado, assim, o voto em exame acompanha o voto do Ministro 
Relator, mas com uma incômoda petição de princípio, porque, por conceito, 
programas sensacionalistas exacerbam a narrativa mesmo de fatos reais e, nesse 
sentido, se põem no campo da ilicitude, já que se configuram assim como abuso 
do direito à liberdade de expressão, de acordo com os parâmetros antes fixados 
no próprio voto.
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2.4. O Voto do Ministro Edson Fachin

Ao abrir seu voto, o Ministro Edson Fachin aderiu de imediato ao voto do 
Ministro Relator, acrescentando que:

1) princípios contrários, “...e não simplesmente opostos, como a liberdade de 
expressão e o direito ao esquecimento…”, não ferem a integridade do direito e 
coexistem no mesmo ordenamento jurídico;
2) há duas dificuldades para o conceito de um direito ao esquecimento: (i) o 
caráter multifário do termo, que não se reduz “...nem aos tradicionais direitos 
à privacidade e à honra, nem tampouco ao direito à proteção de dados”, tendo 
por objeto tanto a desindexação quanto a não exibição de programas e o 
apagamento de registros jornalísticos; (ii) a dinâmica da sociedade em geral e da 
tecnologia em particular, porque “...as mutações tecnológicas dizem respeito a 
uma expansão da capacidade social de arquivamento e, portanto, de produção 
de memória”, o que reclama constante reinterpretação do conceito;
3) “ainda que não o nomeie expressamente, a Constituição da República, em 
seu texto, alberga os pilares do direito ao esquecimento, porquanto celebra a 
dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CRFB/88), o direito à privacidade 
(art. 5º, X, CRFB/88) e o direito à autodeterminação informativa – que fora 
reconhecido, por exemplo, no referendo das medidas cautelares nas ADIs 6387, 
6388, 6389, 6390 e 6393, todas de relatoria da e. Ministra Rosa Weber (art. 5º, 
XII, CRFB/88)”;
4) do mesmo modo, “...também esta Corte tem se valido, em decisões 
monocráticas ou no interior das turmas, da noção de ´direito ao esquecimento´. 
A este respeito, confira-se HC 126315 (2ª Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes), 
HC 128080 (1ª Turma, Rel. Min. Marco Autério, Redator para o Acórdão Min. 
Edson Fachin), Rcl 22328 (1ª Turma, Rel. Min. Luís Roberto Barroso)”;
5) com isso, fixa-se “...a premissa inicial de que o direito brasileiro alberga um 
direito ao esquecimento…”;
6) em relação ao caso sob julgamento, constata-se “...a concorrência entre 
princípios que reclamam prioridade na aplicação ao caso: o princípio da 
liberdade de expressão, especificado na liberdade de imprensa, e o princípio do 
direito ao esquecimento”, a exigir a “...aplicação da técnica de sopesamento” 
ou do “juízo de proporcionalidade”, que, na espécie, pode implicar “...no risco 
de ter que definir a difícil linha demarcatória entre os interesses públicos e os 
interesses privados”5, já que envolve o potencial interesse da coletividade no 
debate público do tema noticiado;
7) o art. 17 do Regulamento Geral de Proteção de Dados da União Européia 
(Regulamento UE 2016/679) prevê as seguintes exceções ao “direito de 
apagamento (direito a ser esquecido)”: “exercício lícito da liberdade de expressão 
ou informação; interesse público na área de saúde; cumprimento de obrigação 

5	 Mais adiante, o Ministro disse que o caso reclamava “...que se proceda a verdadeira herme-
nêutica da suspeição diante de ponderações entre interesses públicos e privados”.
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legal; defesa em processo judicial; arquivo de interesse público; ou investigações 
de natureza científica, histórica ou estatística”;
8) no julgamento da ADPF n. 130, o STF fixou, por intermédio do voto do 
Ministro Relator, Ayres Britto, “...a tese segundo a qual o direito a informação 
não poderia sofrer nenhuma outra restrição além daquelas dispostas no texto 
constitucional”, de modo que “...as ressalvas dos direitos da personalidade 
contidas no art. 220, § 1º, deveriam recair sobre um juízo de ponderação do 
poder judiciário, responsável por sopesar os conflitos de princípios diante das 
circunstâncias dos variados casos concretos”, “...ainda que se possa falar de uma 
´posição de preferência´[preferred position] da liberdade de expressão no sistema 
constitucional brasileiro…”;
9) no caso em exame, o direito ao esquecimento transcende o interesse individual 
dos demandantes, mas nem por isso ostenta “posição de preferência” em 
relação à liberdade de expressão, já que não verificado excesso em seu exercício.

Em resumo, o voto é aderente apenas em parte do voto do Relator, já que 
o Ministro Edson Fachin parte da “...premissa inicial de que o direito brasi-
leiro alberga um direito ao esquecimento…”, inclusive com base em decisões 
anteriores do próprio STF. Por isso, não é contraditório ao falar em colisão 
entre direitos fundamentais, tendo no outro polo o direito fundamental à li-
berdade de expressão. Outrossim, embora tenha chamado tais direitos funda-
mentais de princípios, o Ministro claramente não os considerou no marco da 
teoria de Robert Alexy, já que as invocadas expressões “técnica de sopesamen-
to” e “juízo de proporcionalidade” não acompanharam as rotinas da máxima 
da proporcionalidade daquele autor, enquanto que a solução tampouco se deu 
na submáxima da proporcionalidade em sentido estrito e na aplicação da lei 
de ponderação e da relação triádica de peso. Ao contrário, a solução seguiu o 
que foi chamado de “...hermenêutica da suspeição diante de ponderações entre 
interesses públicos e privados”, que no caso em exame se resumiu na conclu-
são de que, embora o interesse recursal transcendesse os interesses individuais 
envolvidos, tal circunstância não era suficiente para superar a “...´posição de 
preferência´[preferred position] da liberdade de expressão no sistema constitucio-
nal brasileiro…”, no pressuposto de que não se teria constatado em concreto 
um excesso em seu exercício.

2.5. O Voto da Ministra Rosa Weber

O voto seguinte foi o da Ministra Rosa Weber, que apresentou os seguin-
tes fundamentos:

1) o chamado direito ao esquecimento implica no apagamento de informações 
sobre pessoas naturais após a passagem do tempo, enquanto “...dimensão espe-
cífica dos direitos da personalidade”;
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2) o desenvolvimento tecnológico das últimas décadas tem “...tensionado a 
relação entre os direitos de personalidade e o direito à informação”;
3) o caso em exame “...guarda estreita proximidade…” com o julgamento da 
ADI 4815 pelo STF, que na relatoria da Ministra Cármem Lúcia estabeleceu o 
“...dimensionamento da proteção ao direito de imagem em face das liberdades 
de expressão e de informação”, reputando “...inexigível o consentimento da 
pessoa biografada e, a fortiori, das pessoas retratadas como coadjuvantes (ou de 
seus familiares no caso de pessoas falecidas), para a publicação ou veiculação de 
obras de cunho biográfico…”;
4) “as questões relativas ao direito ao esquecimento e às biografias não 
autorizadas convergem na medida em que ambas lidam com a necessidade que 
têm as sociedades de saber sobre o seu passado e o seu presente”, ou seja, em 
ambos os casos o pressuposto é a memória da sociedade;
5) o direito à privacidade ou o direito a ser deixado em paz, na expressão de 
Warren e de Brandeis, diz respeito à vida privada, não se prestando, assim como 
o direito ao esquecimento, “...à interdição da publicação de qualquer assunto que 
seja de interesse geral ou público, simplesmente porque as matérias de interesse 
público estão situadas fora do seu escopo”, o que não significa, contudo, “...uma 
suposta supremacia da liberdade de expressão sobre o direito à privacidade…”, 
sendo antes necessário “...delimitar os campos próprios a cada proteção”;
6) no julgamento da ADPF n. 130, o STF fixou a tese de que “...a imposição 
de restrições ao exercício das liberdades de expressão, opinião, manifestação 
do pensamento e imprensa que não se contenham nos limites materiais, 
expressamente excepcionados, da própria Lei Fundamental, não se harmoniza 
com o regime constitucional vigente no país”, a exemplo do que se passa com 
qualquer tipo de censura prévia;
7) “no caso em exame, a sujeição da produção televisiva de cunho histórico-
jornalístico à autorização dos familiares para uso da imagem de pessoa falecida, 
envolvida nos acontecimentos tratados, aniquilaria a proteção às liberdades de 
manifestação do pensamento, de expressão da atividade intelectual, artística e 
científica e de informação, golpeando-as em seu núcleo essencial”6;
8) “a Constituição veda não somente ao Poder Público, mas também ao 
particular, considerada a eficácia horizontal dos direitos e garantias individuais, 
a interferência nas liberdades de manifestação e de expressão mediante o 
emprego de artifícios institucionais, como a licença e a censura prévias, que 
atuem no sentido de delinear o seu conteúdo”, sendo que “a necessidade de 
autorização traduz censura prévia, em dissonância com as garantias albergadas 
nos arts. 5º, IV, IX e XIV, e 220, §§ 2º e 6º, da Lei Maior…”;
9) “...o critério da proporcionalidade desautoriza a imposição de restrições 
à liberdade de expressão, ainda que teoricamente fundadas na proteção da 
honra ou da imagem pessoais, quando tiverem como efeito inibir o direito à 
informação sobre a conduta, presente ou pretérita, de ocupante de função de 

6	 Pouco antes, a Ministra havia assim definido o núcleo essencial do direito fundamental à 
liberdade de expressão: “o núcleo essencial e irredutível do direito fundamental à liberdade 
de expressão do pensamento compreende não apenas os direitos de informar e ser informa-
do, mas também os direitos de ter e emitir opiniões e de fazer críticas”.
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interesse público”, o que não exclui, “...em caráter absoluto, a responsabilização 
civil da empresa por efetivos danos morais eventualmente decorrentes da 
publicação de matérias jornalísticas”;
10) “se alguma forma de direito ao esquecimento pode ser deduzida dos 
marcos constitucional e legal vigentes, seu âmbito de proteção se estende tão 
somente a fatos insuscetíveis de gerar qualquer interesse público, do público ou 
social, atinentes tão somente à vida privada e cuja publicização gera prejuízos 
individuais sem nenhuma contrapartida ao interesse de outrem”;
11) como resultado, “...entendo devidamente observadas, no acórdão recorrido, 
as balizas fixadas nos arts. 1º, III, 5º, IX, X e XIV, e 220, § 1º, da Constituição 
da República. Acompanho o eminente relator, negando provimento ao recurso 
extraordinário”.

Algumas contradições são observadas no voto em exame, antes de tudo 
porque, embora tenha acompanhado o voto do Relator, a Ministra não con-
siderou inexistente ou incompatível com a ordem constitucional o reclamado 
direito ao esquecimento, parecendo equipará-lo com o direito a ser deixado 
em paz e mormente com o direito à imagem, tal como tratado na ADPF n. 
130. Depois, embora tenha negado “...uma suposta supremacia da liberdade de 
expressão sobre o direito à privacidade…”, ao taxar como censura prévia toda 
pretensão de sujeitar uma produção jornalística à autorização dos interessados, 
acabou por determinar a priori que qualquer exigência no mesmo sentido (a 
exemplo das biografias não autorizadas) deve ser resolvida em favor da liber-
dade de expressão, o que significa uma supremacia abstrata desse direito fun-
damental em qualquer outra lide com base nos mesmos fatos materiais (material 
facts). Por fim, o voto parecia enquadrar a chamada tensão “...entre os direitos 
de personalidade e o direito à informação” na teoria da colisão entre direitos 
fundamentais, inclusive pela referência ao “critério da proporcionalidade”, mas 
a tratou no contexto da teoria da eficácia dos direitos fundamentais em relações 
privadas, olvidando agora que esta última somente tem lugar quando em uma 
relação privada uma das partes invoca direito fundamental e a outra um direito 
ordinário ou contratual, coisa que não se passou na espécie, na qual ambas in-
vocaram direitos fundamentais.

2.6. O Voto da Ministra Cármen Lúcia

Por sua vez, a Ministra Cármen Lúcia lançou os seguintes fundamen-
tos em seu voto:

1) partindo do conceito de direito ao esquecimento fixado pelo Ministro Re-
lator, concorda-se que “...não há no sistema jurídico brasileiro que se extrair 
o esquecimento como direito fundamental, limitador do direito à liberdade de 
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expressão e, portanto, forma de coactar outros direitos que cada um de nós e 
todos juntos temos à memória coletiva”;
2) “o direito constitucional contemporâneo, por certo, não permite que, ao 
preço da dignidade de uma única pessoa, sobreponham-se todos os direitos”;
3) “...a demonstração do interesse público para formação da memória 
coletiva e para se avaliar a legitimidade de uma determinada exibição precisa 
ser considerada no caso concreto, não como reconhecimento de um direito 
genérico e abstrato ao esquecimento”;
4) “também estou seguindo o Ministro-Relator no conceito da passagem do 
tempo, que impeça ou que possa levar a uma descontextualização”;
5) “o que não me parece possível, portanto…, é que não pode haver censura 
presente de fato passado”;
6) “...não é permitido que alguém, em nome da privacidade, possa se opor à 
divulgação de um fato verídico e obtido pelos meios lícitos”;
7) como resultado, seguiu-se o voto do Ministro Relator.

O voto em exame foi proferido de forma oral e publicado sem revisão, tal 
como previsto no art. 95 no RISTF, com indicação de que um voto escrito seria 
juntado oportunamente.

No conteúdo, não há nada digno de nota sobre o voto, que se limitou a 
seguir o voto do Ministro Relator.

2.7. O Voto do Ministro Gilmar Mendes

Ato contínuo, votou o Ministro Gilmar Mendes, com base nos seguin-
tes fundamentos:

1) “não há, no direito brasileiro, disciplina normativa específica e direta abar-
cando o provável ´direito ao esquecimento´ (the right to be alone, tradução livre 
– direito de ser deixado sozinho), sendo este nível de proteção decorrente de 
exegeses extraídas de outros países (em especial decisão inaugurada pela Ale-
manha em 1973), aliado à reinterpretação do arcabouço protetivo existente no 
nosso ordenamento jurídico”;
2) ao contrário e na esteira de várias decisões de tribunais de seus países membros, 
a Comunidade Europeia previu expressamente o direito ao apagamento (direito 
a ser esquecido) no art. 17 de seu Regulamento n. 2016/679;
3) “o direito ao esquecimento (prefiro a nomenclatura ´direito ao apagamento 
de dados´), a despeito de inúmeras vozes contrárias, também encontra respaldo 
na seara penal, enquadrando-se como direito fundamental implícito, corolário 
da vedação à adoção de pena de caráter perpétuo e do direito à reabilitação 
(assegurados nos arts. 41, VIII, e 202 da Lei 7.210/1984 – Lei de Execução 
Penal – e art. 93 do Código Penal) e dos princípios da dignidade da pessoa 
humana, da igualdade, da proporcionalidade e da razoabilidade”, assim como 
no campo civil, nos termos do Enunciado n. 531 da VI Jornada de Direito Civil;
4) no plano jurisprudencial, cita-se a decisão do STJ, de 2013, no REsp 
1.334.097, da relatoria do Min. Luís Felipe Salomão como exemplo de previsão 



O Acesso à Justiça e os Direitos Fundamentais em Debate: Volume 3 55
de um direito ao esquecimento, embora com alguma oscilação, como se passou 
no AgInt no REsp 1.593.873, da relatoria da Min. Nancy Andrighi;
5) mas “...não cabe aqui discutir a nomenclatura ou a existência de um direito 
individual de ser esquecido. Não é disso que se cuida...A questão ora em 
debate trata da suposta colisão entre direitos fundamentais, tais como direito 
de informar e de ser informado, em contraponto ao postulado da dignidade 
da pessoa humana e da proteção da honra, à vida privada e à imagem, sendo 
mais adequado tratar de soluções: tais como ´apagamento de dados pessoais´ 
(anonimização), direito de resposta e/ou indenização…”;
6) no caso de direitos fundamentais em confronto (ou de “conflito de normas”), 
“não pode existir resposta aprioristicamente pronta quando se cuida de colisão 
entre eles”, tal como se verifica na espécie, entre os direitos à intimidade, à 
vida privada e à imagem e os direitos à livre manifestação do pensamento, da 
liberdade jornalística e de comunicação…”;
7) outrossim, o “direito ao apagamento de dados” não tem relação com a 
tentativa de reescrever a própria história, mas sim com a forma com que ela 
é contada, “...com os reflexos éticos e jurídicos que circundam a divulgação 
de fatos que, por sua vez, remontam a circunstâncias do passado remoto ou 
distante que as pessoas preferem esquecer”, ou, dito de outro modo, aquele 
direito “...deve ser entendido como uma solução jurídica encontrada para não 
permitir que um fato ocorrido em determinado momento distante de sua vida 
(passado remoto ou longínquo), ainda que verídico, seja exposto indiscriminada 
e/ou vexatoriamente na atualidade, sob pena de indenização, direito de resposta 
ou outros mecanismos previstos no ordenamento jurídico”;
8) após citar diretamente António Manuel Hespanha, na matéria relativa a 
colisão entre direitos fundamentais, mais adiante do voto o Ministro citou a 
teoria de Robert Alexy, por apud de um de seus próprios trabalhos acadêmicos, 
negando a hierarquia entre direitos fundamentais, mencionando a ponderação 
“...entre os valores em conflito…”, a solução em concreto das colisões e as 
etapas da lei de ponderação e fixando de antemão que o direito à liberdade de 
informação ou de comunicação “...não pode ferir a intimidade, a vida privada ou 
a imagem de qualquer pessoa, de forma indiscriminada no tempo e na forma da 
publicização (ferramentas de busca, produções acadêmico-literárias, programas 
jornalísticos etc.), além de demandar que reste presente alguma finalidade 
pública, social ou histórica atual no revolvimento dos fatos antigos…”, sob 
pena de “...direito de resposta, de reparação indenizatória ou qualquer outra 
tutela prevista no ordenamento jurídico”, do mesmo modo que o STF decidiu 
acerca das biografias não autorizadas nos autos da ADI n. 4815;
9) “...penso que aqui a discussão deve assumir outro olhar dos debates já 
realizados neste julgamento, sob o prisma de analisar eventual preponderância 
do interesse público, social ou histórico atual em retratar ou reescrever fatos – 
ou interpretações destes – do passado remoto ou distante de outrem que, na 
maioria das vezes, se quer esquecer, incluindo a discussão sobre a forma, o meio 
e a abrangência da divulgação”;
10) quanto menor for a abrangência da acessibilidade da informação ao 
público, “...maior deverá ser a liberdade de informar; ao revés, quanto maior 
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a acessibilidade do público, maior deverá ser o crivo da análise sobre a (des) 
necessidade de identificação dos envolvidos no fato”;
11) “...tenho que deve ser resguardada a intimidade e vida privada do envolvido 
em determinado fato pretérito destituído de interesse público, social ou 
jornalístico, aferido por justificativas atuais…”;
12) os direitos fundamentais à privacidade, à imagem e à dignidade da pessoa 
humana podem ser compatibilizados com a liberdade de informação, uma vez 
assegurada a divulgação de fatos remotos de interesse público, assim entendidos 
aqueles que “...interessem à memória da sociedade…”, assim como o anonimato 
dos elementos “...de identificação dos autores e das vítimas de delitos ou 
circunstâncias vexatórias, intimidatórias ou humilhantes, assegurando, assim, a 
adequada proporcionalidade da concordância prática com o direito à liberdade 
de expressão e de comunicação, resguardando-se a via resoluta do direito de 
resposta ou indenização, a posteriori, sem prejuízo de outros instrumentos a 
serem aprovados pelo Parlamento”;
13) no caso em exame, a reportagem indicou e repetiu “...que a suposta 
ingenuidade da vítima teria sido uma das circunstâncias que teriam colaborado 
para o desenrolar dos acontecimentos, o que denota uma leitura humilhante e 
vexatória dos fatos para a família da vítima, cuja atitude não pode sequer ser vista 
ou interpretada como uma das concausas determinantes de crime tão bárbaro”;
14) “...ao meu ver, a matéria poder ter extrapolado o direito de informar e 
trouxe uma visão deturpada ao público, expondo indevida e vexatoriamente 
a vítima, em programa televisivo de cadeia nacional”, o que reclama o retorno 
dos autos “...ao Tribunal de origem par apreciar o pedido de indenização por 
danos morais...”;
15) acompanha-se assim o voto do Ministro Nunes Marques.

O voto em exame merece alguns destaques, a saber:

1) o Ministro não nega a existência ou a compatibilidade com a ordem consti-
tucional brasileira de um direito ao esquecimento, preferindo entretanto a ex-
pressão “direito ao apagamento de dados”, o que reduz a autonomia desse novo 
direito fundamental (implícito) a uma questão de puro nominalismo;
2) depois de fixar tal premissa, contraditoriamente o Ministro nega que a questão 
seja de definir “...a nomenclatura ou a existência de um direito individual de ser 
esquecido”, afirmando que a questão seria de tratar “...da suposta colisão entre 
direitos fundamentais…”, mas olvida que nesse caso um direito fundamental 
ao esquecimento ou ao apagamento de dados teria de ser confrontado 
com outro direito fundamental para se estabelecer as rotinas da máxima da 
proporcionalidade;
3) é bem verdade que ao fim do voto o Ministro substituiu o direito fundamental 
ao esquecimento ou ao apagamento de dados pelos direitos fundamentais à 
privacidade, à imagem e à dignidade da pessoa humana, mas não no pressuposto 
de sua incompatibilidade com a ordem constitucional, de modo que a colisão 
podia e devia ter sido examinada com base naquele direito fundamental 
implícito, e não com base em outros;
4) em relação à colisão entre direitos fundamentais:
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(i) o Ministro a chama também de “conflito de normas”, olvidando que 
na teoria de Robert Alexy, por ele citada, a colisão tanto pode ser textual 
(enunciados ou dispositivos de direitos fundamentais) quanto não textual 
(normas de direitos fundamentais), além de se reservar a palavra “conflito” para 
o confronto entre regras;
(ii) outro problema conceitual é a afirmação de que a ponderação ocorreria 
“...entre os valores em conflito…”, porque a teoria dos direitos fundamentais 
de Robert Alexy se desenvolve na linguagem deontológica, e não axiológica, e 
mesmo admitindo uma abordagem axiológica para a colisão, a exclui pelo fato 
de não dar melhor resposta argumentativa do que a abordagem deontológica;
(iii) embora tenha dito corretamente que no caso de direitos fundamentais em 
confronto “não pode existir resposta aprioristicamente pronta quando se cuida 
de colisão entre eles”, no pressuposto da inexistência de hierarquia entre eles 
e da solução em concreto das colisões (premissas da lei de colisão), o Ministro 
esqueceu em seu voto vencedor no leading case da SV n. 25 foi precisamente o 
contrário que propôs e que prevaleceu, haja visto a afirmação da precedência em 
abstrato, a priori e em definitivo (dado o caráter vinculante daquele expediente) 
do direito fundamental à liberdade em relação ao direito fundamental à 
propriedade (realização do crédito via meio coercitivo restritivo da liberdade);
(iv) não obstante conste expressamente no voto as etapas da proporcionalidade 
em sentido estrito, nele não foram analisados os graus de prejuízo recíproco e 
de importância própria dos direitos fundamentais em jogo, conforme a relação 
triádica de peso, fazendo-se apenas um exercício da lei de ponderação (quanto 
menor for a abrangência da acessibilidade da informação ao público, “...maior 
deverá ser a liberdade de informar; ao revés, quanto maior a acessibilidade 
do público, maior deverá ser o crivo da análise sobre a (des) necessidade de 
identificação dos envolvidos no fato”).

2.8. O Voto do Ministro Marco Aurélio

Em seu voto, o Ministro Marco Aurélio estabeleceu os seguin-
tes fundamentos:

1) “...a manifestação do pensamento, a criação e a informação, sob qualquer for-
ma, processo ou veículo, não sofrerão nenhuma restrição, observado o previsto 
na Constituição”;
2) no caso em exame, “...em que apenas se observou o direito de informar – 
e de informar às novas gerações, não cabe simplesmente passar a borracha e 
partir-se para verdadeiro obscurantismo, partir-se para retrocesso em termos de 
ares democráticos”;
3) “...o sigilo, uma vez quebrado na origem, chegando a matéria ao veículo de 
comunicação, não prevalece”;
4) logo, não houve ato ilícito indenizável.
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O Ministro não declarou adesão a qualquer voto anterior, mas, no resultado, 

seguiu o voto do Ministro Relator, não reclamando seu voto outras observações.

2.9. O Voto do Ministro Luiz Fux

Ato contínuo, o Ministro Presidente antecipou seu voto, de modo oral, 
com base nos seguintes fundamentos:

1) “...após os estudos seminais do Professor Ronald Dworkin sobre Freedom´s 
law, depois, digamos assim, aprimorado pelo Professor Alexy, o ordenamen-
to jurídico passou a ser composto com normas subdivididas em princípios e 
regras. Onde há regra constitucional, não incide o princípio, mas, na lacuna, 
os princípios constitucionais, que hoje integram o ordenamento jurídico e têm 
força normativa, são aplicáveis”;
2) em decorrência do que dispõe o § 2º do art. 5º da CF, “...é inegável que o 
direito ao esquecimento é uma decorrência lógica da tutela da dignidade da 
pessoa humana”, ou por outra, “...o direito ao esquecimento está enraizado no 
núcleo essencial da tutela da pessoa humana”;
3) o direito ao esquecimento é inversamente proporcional ao interesse público 
na notícia, ou seja, quanto maior este último, menor é aquele, e vice-versa;
4) sob a ótica da contemporaneidade, “...o valor da reportagem está exatamente 
no resgate histórico desse crime para o efeito pedagógico, demonstrar que o 
Brasil caminha a passos largos para eliminar esses fatos e esses episódios, e 
também um caráter didático”;
5) “...realmente nós estamos em caso típico de ponderação de interesses, de 
ponderação de valores: o direito ao esquecimento e o acesso integral e livre 
à informação…”;
6) “...na ponderação entre o direito ao esquecimento de um fato importantíssimo 
para a realidade social brasileira e o direito à informação...há de gozar do 
que se denomina, no sistema anglo-saxônico, de preferred position, o direito 
à informação, o direito à liberdade de pensamento, o direito à liberdade de 
imprensa, que são valores que superam exatamente o direito ao esquecimento 
neste caso concreto”;
7) no resultado, segue-se o voto do Ministro Relator.

Logo em seguida, o Ministro Presidente anexou voto escrito, de 14 páginas e 
com fundamentos mais bem expostos, mas que não apagam o que fora antes dito: 
se se parte da premissa de que os direitos fundamentais à informação, à liberdade 
de pensamento e à liberdade de imprensa têm uma preferred position em relação 
ao direito ao esquecimento, a teoria da colisão entre direitos fundamentais com 
caráter de princípio de Robert Alexy não pode referendá-la, já que ela pressupõe 
uma hierarquia a priori e em abstrato daqueles primeiros direitos em relação a este 
último, na linha de uma abordagem axiológica, e não deontológica. No mais, o 
Ministro Presidente discorda do Ministro Relator quanto à existência ou à com-
patibilidade do direito ao esquecimento com a ordem constitucional brasileira.
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2.10. Debates

Nos debates, o Ministro Relator renovou a proposta de tese fixada em seu 
voto, mas com um sério problema prévio de contagem de votos, já que, a rigor, 
(i) apenas um deles concordou expressamente com a inexistência ou a incom-
patibilidade do direito ao esquecimento com a ordem constitucional brasileira 
(Cármen Lúcia), enquanto que (ii) outro afirmou peremptoriamente as suas 
existência e compatibilidade (Edson Fachin), (iii) outros cinco não negaram as 
suas existência e compatibilidade (Alexandre de Moraes, Rosa Weber, Gilmar 
Mendes, Marco Aurélio e Luiz Fux) e (iv) apenas um se ressentiu da ausência de 
consenso deliberativo anterior (previsão legislativa ou constitucional expressa) 
a respeito (Nunes Marques).

A despeito especialmente do grupo (iii) e com expressa afirmação do Mi-
nistro Presidente no sentido de que, para ele, “...há o direito ao esquecimen-
to…”, o Ministro Relator disse haver contado “...seis votos claros no sentido da 
não existência ou da não previsão do direito ao esquecimento na Constituição 
ou na legislação”, quando a lógica dita que a não negativa de uma afirmação 
significa aceitá-la, e não o contrário.

Colhidos os votos a respeito, o Ministro Marco Aurélio seguiu a divergên-
cia do Ministro Edson Fachin, mas logo depois afirmou seguir a tese conforme 
a qual “não se harmoniza com a ordem jurídica o direito ao esquecimento”; o 
Ministro Alexandre Moraes disse que “...a maioria dos votos, pelo menos até 
aqui, afastou a existência do direito ao esquecimento…”; a Ministra Rosa Weber 
disse estar de acordo com a tese que “...enuncia a incompatibilidade da ideia de 
um direito ao esquecimento com a Constituição”; o Ministro Gilmar Mendes 
disse que o voto do Relator “...traduz o que foi decidido”; o Ministro Presiden-
te, por fim, disse curvar-se “...à colegialidade e vou também chancelar a tese do 
Ministro Dias Toffoli…”.

E assim, de modo esquizofrênico, obteve-se a maioria para a fixação da 
tese, tal como proposta pelo Ministro Relator.

3. CASOS ANTERIORES

O Leading Case foi julgado entre 03 e 11.02.2021, mostrando-se necessária 
a adoção de duas linhas temporais de análise (os casos julgados antes da decisão 
vinculante e aqueles julgados depois dela), a fim de se fixar os parâmetros de 
análise da matéria antes e depois do efeito vinculante.

3.1. Caso Candelária: REsp. n. 1.334.97-RJ (julgado em 2013)

Jurandir Gomes de França ajuizou ação de reparação de danos morais em 
face da TV Globo Ltda. (Globo Comunicações e Participações S.A.), em razão 
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dos seguintes fatos: a) fora indiciado como partícipe da sequência de assassina-
tos ocorridos em 23 de julho de 1993, na cidade do Rio de Janeiro, conhecido 
como Chacina da Candelária, mas, submetido ao júri, fora absolvido por nega-
tiva unânime dos membros do Conselho de Sentença, em razão de confissão 
de um dos verdadeiros culpados; b) a ré procurou o autor para entrevistá-lo 
sobre o ocorrido, para o programa Linha Direta, mas recebeu uma negativa 
para a entrevista e o desinteresse do autor com a reconstrução do caso em âm-
bito televisivo.

Contudo, mesmo com manifestação contrária do autor em junho de 2006, 
foi ao ar o programa, tendo sido o autor apontado como um dos envolvidos na 
chacina, mas que fora absolvido.

3.1.1. Voto do Relator, Min. Luis Felipe Salomão

O relator reconheceu que o cerne da controvérsia transita exatamente na 
ausência de contemporaneidade da notícia de fatos passados, a qual, segundo 
o autor, reabriu antigas feridas já superadas e reacendeu o sentimento de des-
confiança social, circunstância que teria provocado abalo cuja reparação ora se 
pleiteava. Desse modo, o autor pleiteava o chamado direito ao esquecimento, 
definindo-o como “um direito de não ser lembrado contra sua vontade”, espe-
cificamente no tocante a fatos desabonadores, de natureza criminal, nos quais 
se envolveu, mas que, posteriormente, fora inocentado.

Analisa-se neste caso a possível adequação (ou inadequação) do menciona-
do direito ao esquecimento ao ordenamento jurídico brasileiro, especificamente 
para o caso de publicações na mídia televisiva.

No que toca à questão da privacidade, o relator expôs que mais grave que 
a venda ou a entrega graciosa da privacidade à arena pública, como uma nova 
mercadoria para o consumo da coletividade, é sua expropriação contra a vonta-
de do titular do direito, por vezes um anônimo que pretende assim permanecer 
e sustenta que diante desse “Mundo Novo de hiperinformação” o momento 
é de novas reflexões, das quais podem mesmo advir novos direitos ou novas 
perspectivas sobre velhos direitos revisados.

Em se tratando de uma suposta censura à liberdade de imprensa, o relator 
explicita que o novo cenário jurídico subjacente à atividade da imprensa apoia-
-se no fato de que a Constituição Federal, ao proclamar a liberdade de infor-
mação e de manifestação do pensamento, assim o faz traçando as diretrizes 
principiológicas de acordo com as quais essa liberdade será exercida, como a in-
violabilidade da intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas (art. 220, 
§ 1, como que o § 3º do art. 222, em alguma medida, afirma-se que “[os] meios 
de comunicação social eletrônica, independentemente da tecnologia utilizada 
para a prestação do serviço, deverão observar os princípios enunciados no art. 
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221”, princípios dos quais se destaca o “respeito aos valores éticos e sociais da 
pessoa e da família” – inciso IV). Nesse passo, entende-se que no embate entre 
a liberdade de informação e inviolabilidade da vida privada, intimidade, honra, 
imagem e, de resto, nos valores da pessoa e da família, prevista no art. 220, § 1º, 
art. 221 e no § 3º do art. 222 da Carta de 88, há a contenção da primeira. Pode-
-se, assim, sinalizar que no conflito aparente entre esses bens jurídicos de espe-
cialíssima grandeza, há, de regra, uma inclinação ou predileção constitucional 
para soluções protetivas da pessoa humana, embora o melhor equacionamento 
deva sempre observar as particularidades do caso concreto. O Relator aponta 
ainda que há uma preferência na legislação infraconstitucional pela dignidade 
da pessoa humana em conflitos com outros valores como, por exemplo, os arts. 
11, 20 e 21 do Código Civil de 2002. Expõe ainda que, resolvendo controvér-
sia idêntica, na relatoria do REsp n. 1.281.090/SP, Quarta Turma, julgado em 
7/2/2012, há um modelo constitucional cujo valor orientador é a dignidade da 
pessoa humana, prevalece o regime protetivo do indivíduo em detrimento do 
regime protetivo do serviço. Outro ponto enfrentado é o do comprometimento 
da historicidade de um tempo com o direito ao esquecimento, com a possibili-
dade de crimes hediondos que fazem parte da história tenderem a desaparecer, 
assim há, também, um conflito entre a tutela ora buscada e o interesse público 
que há por trás de notícias criminais. Contudo, a historicidade da notícia jorna-
lística, todavia, em se tratando de jornalismo policial, há de ser vista com cautela 
por razões bem conhecidas por todos, uma vez que há, de fato, crimes históri-
cos e criminosos famosos, mas também há crimes e criminosos que se tornaram 
artificialmente históricos e famosos, obra da exploração midiática exacerbada, 
que simplifica o fenômeno criminal às estigmatizadas figuras do “bandido” vs. 
“cidadão de bem”. O que pode ser evidenciado pela falsa ideia de “mídia cida-
dã” como cita a Juíza Federal Simone Schreiber e defende “que ao final do pro-
grama, Linha Direta, o telespectador estará convencido da versão apresentada, 
não restando qualquer dúvida de que os fatos se passaram daquela forma. A 
culpa do criminoso está definitivamente comprovada”.

O relator conclui que a historicidade de certos crimes por vezes é edificada 
à custas de vicissitudes, e, por isso, a historicidade do crime não deve ser óbice 
ao reconhecimento do direito ao esquecimento. Na verdade, a permissão ampla 
e irrestrita para que as pessoas que cometeram um crime sejam retratadas inde-
pendente do tempo configura permissão de um segundo abuso à dignidade hu-
mana, simplesmente porque o primeiro já fora cometido no passado. Considera 
que o reconhecimento do direito ao esquecimento pode significar um corretivo 
das vicissitudes do passado. Portanto, o reconhecimento da tutela pleiteada não 
fere a historicidade, que deve ser analisada em cada caso.

O interesse público – além de ser conceito de significação fluida – não 
coincide com o interesse do público, que é guiado, no mais das vezes, por sen-
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timento de execração pública, praceamento da pessoa humana, condenação su-
mária e vingança continuada. Sempre que o interesse público na divulgação 
de casos judiciais prevalece sobre a privacidade ou intimidade dos envolvidos 
pode haver confronto com a própria letra da Constituição, que prevê solução 
exatamente contrária, ou seja, de sacrifício da publicidade (art. 5º, inciso LX), 
por isso a solução que harmoniza os interesses em conflito é a preservação da 
pessoa humana, com restrição à publicidade do processo.

No que se refere à aplicação do direito ao esquecimento no direito brasi-
leiro, o relator defende que, assim como é acolhido no direito estrangeiro, não 
há dúvida da aplicabilidade do direito ao esquecimento no cenário interno, com 
olhos centrados não só na principiologia decorrente dos direitos fundamentais 
e da dignidade da pessoa humana, mas também diretamente no direito positivo 
infraconstitucional. A assertiva de que uma notícia ilícita se torna lícita com o 
passar do tempo não tem nenhuma base jurídica, pois o ordenamento está re-
pleto de previsões em que a passagem do tempo é exatamente o esquecimento 
e a estabilização do passado. É mesmo no direito penal que o direito ao esqueci-
mento se faz mais vicejante com a noção de que se os condenados que já cum-
priram a pena têm direito ao sigilo da folha de antecedentes, assim também a 
exclusão dos registros da condenação no Instituto de Identificação, por maiores 
e melhores razões aqueles que foram absolvidos não podem permanecer com 
esse estigma, conferindo-lhes a lei o mesmo direito de serem esquecidos.

Fatos mais graves, do ponto de vista de seu potencial difamante, não po-
dem também permanecer eternamente na memória da sociedade – não por seu 
natural armazenamento neuropsíquico, infenso a qualquer relação jurídica, mas 
por obra de veículos de informação. O interesse público que orbita o fenômeno 
criminal tende a desaparecer na medida em que também se esgota a resposta 
penal conferida ao fato criminoso, a qual, certamente, encontra seu último sus-
piro com a extinção da pena ou com a absolvição, ambas consumadas irrever-
sivelmente. E é nesse interregno temporal que se perfaz também a vida útil da 
informação criminal, ou seja, enquanto durar a causa que a legitima. Após a vida 
útil da informação, seu uso só tende a perpetuar no tempo as misérias humanas. 
Não se pode, pois, nesses casos, permitir a eternização da informação. Além do 
que, o relator também sustenta que o reconhecimento do direito ao esqueci-
mento dos condenados que cumpriram integralmente a pena e, sobretudo, dos 
que foram absolvidos em processo criminal, além de sinalizar uma evolução 
cultural da sociedade, confere concretude a um ordenamento jurídico que, entre 
a memória – que é a conexão do presente com o passado – e a esperança – que 
é o vínculo do futuro com o presente –, fez clara opção pela segunda.

No caso concreto, muito embora tenham as instâncias ordinárias reconhe-
cido que a reportagem mostrou-se fidedigna com a realidade, ela alimentou um 
sentimento de desconfiança social, reforçando a imagem do autor não como 
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alguém que foi inocentado, mas sim a de indiciado. No caso, permitir nova vei-
culação do fato, com a indicação precisa do nome e imagem do autor, significa-
ria a permissão de uma segunda ofensa à sua dignidade, só porque a primeira já 
ocorrera no passado, uma vez que, como bem reconheceu o acórdão recorrido, 
além do crime em si, o inquérito policial consubstanciou uma reconhecida “ver-
gonha” nacional à parte.

Sendo assim, a quarta turma reconheceu o direito ao esquecimento e ne-
gou provimento ao recurso especial, nos termos do voto do relator.

3.1.2. Sobrestamento do Processo em Decorrência do Tema de 
Repercussão Geral n. 786/STF

O presente caso foi julgado pela Quarta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) em 2013, reconhecendo o direito ao esquecimento e ratificando a 
condenação da TV Globo a indenizar em R$ 50 mil, por ofensa à dignidade, 
um serralheiro que teve nome e imagem expostos em documentário sobre a 
Chacina da Candelária apresentado no programa Linha Direta – Justiça, em 2006.

Apesar deste acórdão reconhecer o direito ao esquecimento, do mesmo 
Acórdão recorrido a Globo interpôs também Recurso Extraordinário, de modo 
que o processo ficou sobrestado, aguardando a decisão do Supremo Tribunal 
Federal (STF) em um julgamento que também envolvia o direito ao esqueci-
mento: o caso Aída Curi (RE 1.010.606, Tema 786 da repercussão geral).

Nele, o STF definiu que não há direito ao esquecimento capaz de impedir a 
divulgação de fatos antigos, mas ressaltou a possibilidade de punição de abusos 
da liberdade de informação.

Em agosto, a Quarta Turma voltou a analisar o recurso sobre a Chacina da 
Candelária para verificar a necessidade de, eventualmente, ajustar sua posição ao 
entendimento do STF, mas o julgamento do caso foi interrompido por pedido 
de vista do ministro Raul Araújo.

De acordo com a emissora, a situação do processo se amoldaria à tese do 
STF, segundo a qual “é incompatível com a Constituição a ideia de um direito 
ao esquecimento, assim entendido como o poder de obstar, em razão da passa-
gem do tempo, a divulgação de fatos ou dados verídicos e licitamente obtidos e 
publicados em meios de comunicação social”.

3.1.3. Complemento do Voto do Relator, Min. Luis Felipe Salomão

O presente recurso especial retornou à apreciação do STJ para fins do dis-
posto no art. 1.040, II, do CPC, em razão do julgamento do Recurso Extraor-
dinário n. 1.010.606/RJ, realizado pelo Supremo Tribunal Federal, sob o regime 
da repercussão geral, em que foi firmado o entendimento segundo o qual “é 
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incompatível com a Constituição a ideia de um direito ao esquecimento, assim 
entendido como o poder de obstar, em razão da passagem do tempo, a divulga-
ção de fatos ou dados verídicos e licitamente obtidos e publicados em meios de 
comunicação social analógicos ou digitais”, além de que “eventuais excessos ou 
abusos no exercício da liberdade de expressão e de informação devem ser ana-
lisados caso a caso, a partir dos parâmetros constitucionais – especialmente os 
relativos à proteção da honra, da imagem, da privacidade e da personalidade em 
geral – e das expressas e específicas previsões legais nos âmbitos penal e cível”.

O relator rememorou que a controvérsia se singulariza pela ausência de 
contemporaneidade dos fatos noticiados, cuja divulgação, segundo o autor 
da ação indenizatória, ora recorrido, retroalimentaria dramas passados, assim 
como fez reascender juízo social impiedoso quanto à sua índole, circunstâncias 
que lhe teriam causado abalo, do qual se pleiteia a reparação. Nesse cenário, o 
autor busca o reconhecimento do direito de não ser lembrado contra sua von-
tade, especialmente, no que tange a fatos desabonadores, de natureza criminal, 
nos quais se envolveu, principalmente por se tratar de acusação da qual, poste-
riormente, fora inocentado.

Defendeu ainda que o exame da controvérsia deve ser realizado sob à luz 
do que a Suprema Corte decidiu no recurso extraordinário n. 1.010.606/RJ, 
para, posteriormente, analisar se há uma coincidência ou não daquela decisão 
com o que foi entendido pela quarta turma na apreciação do recurso especial. 
Com base na transcrição que o relator faz no seu voto, ele observa que da leitura 
da tese do STF pode-se identificar que “as conclusões daquela Corte resultaram 
na identificação de duas situações distintas, tendo sido previstas para cada qual, 
naturalmente, soluções diferenciadas para o aparente conflito entre os valores 
e os direitos que gravitam a questão”. Em um primeiro momento o Tribunal 
Constitucional concluiu pela ilegitimidade da invocação de um suposto direito 
ao esquecimento, isto é, o ordenamento jurídico não alberga a pretensão de 
determinado sujeito de impedir a divulgação de fatos verídicos dos quais tenha 
sido protagonista ou com os quais tenha relação íntima, que sejam de relevância 
social, pelo simples argumento de que aquela divulgação lhe é desfavorável, 
causa-lhe descontentamento ou não lhe é conveniente e além de ter transcorri-
do relevante intervalo de tempo (essa é a primeira situação destacada na tese de 
repercussão geral 786). A segunda parte da tese esclarece que, a depender das 
nuances da hipótese concreta, ficando evidenciado o exercício leviano, porque 
abusivo, dos direitos de expressão e liberdade de imprensa, se eles violarem 
direitos de personalidade o controle judicial dessa violação será imperativo des-
tacado em cada caso.

O relator compreende que antes de se falar em retratação é necessá-
rio destacar o fato de que “esta Turma, ao delimitar a questão controvertida, 
não ter-se prendido a denominações e institutos, mas, de maneira acertada, a 
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meu ver, preocupou-se com a circunscrição da questão jurídica que haveria de 
ser solucionada”.

Desse modo, pode-se concluir que o entendimento da quarta turma do 
STJ “está em consonância com que apresentado pelo Supremo Tribunal Federal 
no julgamento do RE n. 1.010.606/RJ, levando, a meu juízo, à RATIFICAÇÃO 
do acórdão proferido unanimemente por esta egrégia Turma”. Ainda, o relator 
afirma que, como se não bastasse a literalidade da segunda parte da tese do 
STF (Tema n. 786/STF), os pressupostos que fundamentam o entendimento 
da Suprema Corte são absolutamente coincidentes com aqueles usados por esse 
tribunal para alicerçar sua decisão, justificando-se, como dito, a confirmação do 
julgado proferido pelo STJ. Nas palavras do relator:

É que, da mesma forma, no caso em exame, não há falar-se em retratação, 
uma vez que, conforme análise pormenorizada dos fatos e julgamento desta 
Turma, constatou-se exatamente a situação abusiva referida pelo Supremo, si-
tuação para a qual aquele Tribunal determinou: em sendo constatado o excesso 
na divulgação de fatos ou dados verídicos e licitamente obtidos e publicados em 
meios de comunicação social analógicos ou digitais, proceda o julgador com-
petente ao estancamento da violação, com base nas legítimas formas previstas 
pelo ordenamento. (Resp. 1.334.097 – RJ (2012/0144910-7).

Os excessos e os ataques foram bem delimitados na parte do voto con-
dutor, com os prejuízos ao seu nome imagem, que mesmo sendo inocentado 
pelo tribunal do júri, passaram a ser reatrelados a uma lembrança tida como 
vergonha nacional, reoportunizando a segunda ofensa a sua dignidade. Então, 
foi mantida a indenização de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), como repara-
ção pelo dano moral.

O relator votou então pela ratificação dos termos do julgamento proferi-
dos pela Quarta Turma, mantendo a negativa de provimento ao recurso, por-
quanto os fundamentos ali adotados encontrar-se-iam em consonância com a 
segunda parte da tese vinculante da Suprema Corte.

3.1.4. Voto-Vista do Min. Raul Araújo

Ao analisar o voto do relator, o Ministro Raul Araújo pediu vistas para um 
exame mais próximo do caso.

No caso em exame, o Ministro vistor defendeu que o julgado unânime da 
Quarta Turma, “tendo como principal supedâneo o reconhecimento do cha-
mado “direito ao esquecimento” como corolário do princípio da dignidade da 
pessoa humana”, contraria a tese firmada pelo STF, de ser “incompatível com a 
Constituição a ideia de um direito ao esquecimento”. Além do que, alega que o 
juízo de primeiro grau, ao julgar improcedente o pedido do autor, não encon-
trou nenhum abuso de direito perpetrado pela recorrente.
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Quando o autor foi intimado para emendar a inicial e esclarecer objetiva-

mente se o programa imputou informação falsa ao autor, ou se a causa petendi da 
demanda consiste apenas na veiculação dos fatos ocorridos e das consequências 
dele advindas, o autor respondeu que “a causa petendi da presente demanda con-
siste apenas da veiculação dos fatos ocorridos sem sua autorização, o que por 
consequência resultou-lhe em sua expulsão da comunidade onde morava, sendo 
inclusive ameaçado de morte” (fl. 22). No julgamento dos embargos infringen-
tes opostos pela ora recorrente, o eg. Tribunal a quo consignou que a recorrente 
“não faltou com a verdade ao narrar os fatos”, nem se reportou ao recorrido 
de “maneira desrespeitosa”, mas manteve a decisão majoritária que condenou a 
empresa recorrente ao pagamento de indenização por danos morais em razão 
do reconhecimento do direito constitucional do recorrido ao esquecimento.

Desse modo, segundo o vistor, tanto o eg. Tribunal a quo quanto o Acór-
dão proferido em sede de recurso especial adotaram como precípua razão de 
decidir o reconhecimento do chamado “direito ao esquecimento”, como direito 
fundamental constitucional, qual seja, direito constitucional do autor de não 
ter divulgado seu nome e imagem relacionado ao evento narrado no programa 
veiculado pela recorrente. Não se tratando de abuso de direito, pois a recorrente 
não faltou com a verdade ao narrar os fatos e nem se portou de maneira des-
respeitosa. Sendo que a veiculação do nome e imagem do recorrido, por si só, 
não configura ato ilícito, notadamente por se tratar de evento de repercussão 
nacional e internacional.

Ressalta-se também, conforme registrado pela eminente Ministra Rosa 
Weber, em voto-vogal no citado RE 1.010.606/RJ, a falta de autorização dos 
envolvidos nos fatos descritos para publicação de obras de teor jornalístico 
configura censura prévia, vedada pela Constituição Federal.

Por fim, em juízo de retratação, o vistor deu provimento ao recurso es-
pecial, a fim de julgar improcedente o pedido inicial, em conformidade com o 
entendimento exarado pelo eg. Supremo Tribunal Federal no RE 1.010.606/RJ.

3.1.5. Voto-Vista da Min. Maria Isabel Gallotti

A ministra compreende que a palavra final deve ser dada novamente pelo 
Supremo Tribunal Federal, caso a maioria da Quarta Turma entenda de não 
retratar o presente acórdão. Compreende que o caso se enquadra da segunda 
parte da tese fixada pelo STF, como propõe o Ministro Salomão, com a devida 
vênia do voto divergente trazido pelo Ministro Raul Araújo. A questão gira em 
torno de compreender o que o STF quis dizer com abuso de direito. Para o 
Ministro Araújo, para que haja abuso de direito é preciso que o fato não fosse 
narrado de maneira fidedigna. Contudo, a ministra discorda, pois, como já as-
sentou o Supremo, inexiste direito ao esquecimento.
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O autor da ação foi levado a júri por um crime odioso, que virou uma notí-

cia nacional e internacional. Mesmo sendo absolvido, ele não poderá evitar que 
seu nome seja citado em documentário, desde que não haja informação falsa, o 
que no caso não houve.

No seu ponto de vista, o programa linha direta é muito mais do que repor-
tagem meramente informativa, ele não tinha atualidade e era exibido em horário 
nobre, que tinha caráter sensacionalista. Nesse sentido, não se trata do fato ser 
esquecido, mas a história poderia muito bem ser contada sem citar o nome da 
pessoa que foi absolvida, que ganhou

essa repercussão, na época dos fatos, de forma altamente negativa e infa-
mante, porque se viu envolvida nesse inquérito e nessa ação penal.

A ministra considerou que o abuso não está em um fato inverídico ou 
alguma adjetivação a ele. O excesso consistiu na exibição da figura do autor e 
seu nome em horário nobre de televisão, o que parece, assim como ao Ministro 
Relator, inteiramente desnecessário para que se narre o fato histórico ocorrido. 
Portanto, a Ministra seguiu o voto do relator.

E assim, por maioria, a Quarta Turma do STJ negou provimento ao re-
curso especial, nos termos do voto do Relator, vencido o Ministro Raul Araújo.

3.1.6. Análise

Pelo exposto no acórdão do recurso especial, a Quarta Turma do STJ não 
teria ferido a Tese 786 emitida pelo STF, segundo a maioria de seus ministros.

Como bem exposto no voto do relator Ministro Dias Toffoli, no julgamen-
to do RE 1010606, e citado no acórdão em exame pelo Ministro Raul Araújo, os 
requisitos do direito ao esquecimento consistem em (i) licitude da informação, 
ou seja, é necessário apartar de sua abrangência as informações ilícitas, (ii) de-
curso do tempo, aspecto temporal e (iii) interesse público.

O caso em exame trata de notícia verídica, com decurso de considerá-
vel lapso de tempo. Quanto ao interesse público, ele pode ser tanto justificado 
quanto injustificado, a saber: na primeira hipótese, para registro de fatos que 
não devem se repetir na sociedade, e na segunda quanto ao enfoque dos fatos na 
perspectiva de um acusado absolvido. Seja como for, se não se trata de direito 
ao esquecimento, por falta de interesse público, ou se ele existe, pela presença 
desse mesmo interesse, ambas as hipóteses são irrelevantes, já que a tese vin-
culante diz expressamente que o direito ao esquecimento é incompatível com a 
ordem constitucional.

A rigor, o julgamento do STJ somente pode ser considerado compatível 
com a decisão vinculante do STF se se entender que o direito à indenização 
decorre da agressão aos direitos de personalidade do Autor Recorrido, pelo fato 
de a notícia ter sido retratada como dúvida do resultado do julgamento abso-
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lutório, e não propriamente por ter ele um direito ao esquecimento. Somente 
assim se pode falar em distinguishing.

Seguindo-se essa linha, observa-se que a distinção está em parte nos fatos 
materiais (material facts) e em parte na proposição jurídica ou tese. Quanto aos 
fatos materiais, embora os julgamentos em cotejo digam respeito ao mesmo 
programa televisivo, considerado em ambos os casos como reprodutor de fa-
tos verídicos, porém de modo sensacionalista, no leading case os autores eram 
parentes da vítima e reclamavam de reviver fatos dolorosos que gostariam de 
deixar no passado, enquanto que no caso julgado pelo STJ o Autor era um 
dos acusados de autoria do crime, que reclamava de ver seu nome novamente 
associado à acusação, conquanto absolvido. Quanto à tese, o julgamento do 
STJ somente pode ser considerado uma distinção se fundamentado no direito 
à indenização por violação aos direitos de personalidade, e não a um eventual 
direito ao esquecimento, ou se convertido esse último a um direito à desindexa-
ção, embora não postulado.

3.2.REsp. n. 1.316.921-RJ e Reclamação n. 15.955 (STF)

Os Acórdãos proferidos pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) e pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF) no REsp nº 1.316.921/RJ e na Reclamação 
15.955/RJ, respectivamente, delimitaram a responsabilidade dos sites de pesqui-
sa da Internet a respeito dos conteúdos que aparecem nos resultados da busca.

Inicialmente, foi ajuizada ação ordinária por Maria da Graça Xuxa Me-
neghel (junto à 1ª Vara Cível da Barra da Tijuca, RJ), em que a autora pretendia 
que o site de pesquisas “Google Brasil Internet Ltda”, ou apenas Google, fosse 
obrigado a remover de sua página virtual os resultados relativos à expressão 
“Xuxa Pedófila”, qualquer expressão que possuísse relação com o nome da au-
tora e a associasse a outras práticas criminosas e incorressem em resultados ou 
imagens de seminudez ou de situações da mesma natureza sobre o passado da 
cantora, pois tais conteúdos teriam sido fruto de práticas ilícitas e ilegais.

Em sede liminar, foi proferida decisão interlocutória concessiva de an-
tecipação de tutela requerida pela autora, impondo à Google a remoção de 
todo conteúdo referente às expressões mencionadas na inicial, no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, sob pena de 20 mil reais por cada resultado que fosse 
disponibilizado.

Dessa decisão a Google interpôs Agravo de Instrumento, parcialmente 
provido pelo TJ/RJ, a fim de que a antecipação de tutela concedida se limitasse 
apenas às imagens de seminudez que os sites e as notícias direcionadas referen-
ciavam, sem a exclusão dos links na apresentação dos resultados de pesquisas.

Do Acórdão correspondente foram interpostos embargos de declaração 
por ambas as partes, ambos desprovidos, decisão então desafiada por REsp 
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pela Google, cuja devolução foi negada na origem, com sucessiva interposição 
de Agravo para destrancar o REsp., afinal conhecido pelo STJ. Dessa última 
decisão houve Reclamação ao STF. Os pronunciamentos das duas Cortes con-
tribuíram com a consolidação da jurisprudência sobre a matéria.

A Google fundamentou seu Recurso Especial sob a alegação de que o 
acórdão do TJ/RJ violou alíneas “a” e “c”, do inciso III, do art. 105, da Consti-
tuição Federal – pois teria afrontado lei federal e dado interpretação divergente 
da já conferida por outro tribunal a respeito da matéria. Em síntese, a recorrente 
afirmou que não poderia ser responsável pela veiculação das imagens que apa-
reciam e que eram direcionadas no seu site de pesquisas.

Ao relatar o caso no STJ, a Ministra Nancy Andrighi destacou que o caso 
era de grande relevância no contexto nacional, porque de um lado havia a in-
contestável “dependência da sociedade da internet”, e do outro “a impossibilidade de se 
conhecer todo o conteúdo das páginas da web”, inclusive por parte dos provedores de 
Internet. Apesar de milhões de pessoas todos os dias utilizarem a Internet como 
ferramenta de pesquisa e dependam de informações que são disponibilizadas, 
as ferramentas de buscas podem direcionar os usuários de Internet para sites 
de conteúdos ilícitos, que são muito comuns pelo caráter “anônimo” da rede. O 
Tribunal entendeu que antes da análise a respeito de eventual responsabilidade 
da Google, era importante a apreciação dos limites da referida responsabilidade.

No caso, o Superior Tribunal de Justiça compreendeu que a exploração co-
mercial da Internet se configura como uma relação de consumo e, por isso, deve 
ser abarcada pelo que disciplina o Código de Defesa do Consumidor. O fato 
de o serviço prestado pelo provedor ser gratuito não desvirtuaria a relação de 
consumo. É que a relação virtual detém as bases que caracterizam os negócios 
jurídicos, tais como a legítima manifestação de vontade das partes; o objeto é 
lícito, possível, determinado ou determinável; e há forma prescrita ou não defe-
sa em lei. Destacou-se a existência de cross marketing com os serviços prestados 
pela Google, eis que ainda que as pesquisas realizadas no Google Search sejam 
gratuitas, são vendidos espaços publicitários no site, e preferências na ordem de 
listagem dos resultados das buscas. O decisum também ressaltou a importância 
de se examinar a natureza jurídica dos provedores de serviço de internet, de 
modo a complementar a delimitação de sua responsabilidade.

A Relatora detalhou como funciona a rede mundial dos servidores – com-
preendida como World Wide Web, o “www” antes dos sites -, que é um complexo 
composto pela soma de todos os servidores conectados a nível mundial, tais 
servidores são bancos de dados que concentram toda a informação da internet, 
que é divulgada por inúmeros sites a todo momento. Nesse contexto, enume-
rou-se a existência dos provedores de backbone (responsáveis pela conectividade 
da Internet), provedores de acesso (que detém a infraestrutura dos provedores 
backbone e a revendem aos usuários finais, e possibilitam aos consumidores a 
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conexão com a Internet), provedores de hospedagem (armazenam dados de ter-
ceiros e possibilitam acesso remoto), provedores de informação (produzem as 
informações divulgadas na Internet) e os provedores de conteúdo (disponibi-
lizam os dados criados pelos outros provedores de informação ou pelos usuá-
rios da Internet).

De acordo com o acórdão, a atividade de provedoria de pesquisa, realizada 
pela Google, adequa-se ao conceito de provedor de conteúdo, pois a plataforma 
só indica links em que podem ser encontrados os termos ou expressões de bus-
ca fornecidos pelo próprio usuário. Realizadas tais definições e constatações, o 
STJ passou à análise de responsabilidade do caso.

No tocante à responsabilização da Google, o Tribunal compreendeu que a 
provedoria de pesquisa deve garantir o sigilo, a segurança e a inviolabilidade dos 
dados cadastrais de seus usuários – assim como das buscas por eles realizadas, 
e bom funcionamento e manutenção do sistema. Em relação à filtragem do 
conteúdo, o decisum discorre que não se trata de atividade vinculada ao serviço 
prestado, visto que o site não a exerce e não é seu papel o controle sobre os 
resultados das buscas. Somado a isso, considerou-se a inviabilidade na definição 
de critérios que autorizariam o veto ou o descarte de determinada página, justa-
mente porque há uma subjetividade sobre o dano psicológico ou à imagem para 
se delimitar parâmetros de quando o conteúdo seria, ou não seria ofensivo. De 
igual forma, seria inviável a concessão da discricionariedade sobre o que seria 
ou não ofensivo aos provedores, razão pela qual o STJ compreendeu como 
ilegítima a responsabilização dos provedores pelo conteúdo que aparece nas 
buscas e direciona aos sites filtrados.

De modo complementar, o Superior Tribunal de Justiça divergiu do enten-
dimento TJ/RJ, acerca da restrição a apenas determinado conteúdo, previamen-
te delimitado e indicado pela vítima, por dois motivos, a saber:

1) eventual restrição demandaria sempre uma ordem judicial, porque é inviável 
simples notificação extrajudicial, na medida em que não há como se delegar 
ao provedor o juízo de discricionariedade sobre qual conteúdo teria potencial 
ofensivo e, por isso, indispensável que o pedido de exclusão seja sempre reali-
zado judicialmente;
2) conforme narrativa da Google, torna-se indispensável que o conteúdo 
a ser excluído viesse acompanhado da indicação do respectivo URL, a falta 
da URL tornaria a obrigação de impossível cumprimento. De toda sorte, se 
é necessária a indicação da URL – a própria vítima vai ter como identificar 
e acionar judicialmente o responsável pela inclusão daquele conteúdo ilegal. 
Então, justamente para assegurar o direito ao devido processo legal e à ampla 
defesa àquele a quem se imputa a autoria do fato ilícito, caberia ao interessado 
agir diretamente contra aquela pessoa.
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Por tais razões, o acórdão se manifestou como incabível impor aos pro-

vedores de pesquisa a obrigação de eliminar do seu sistema os resultados que 
apontem para uma foto ou texto específico, independentemente da indicação 
do URL da página onde este estiver inserido.

Diante do resultado do julgamento, Maria da Graça Xuxa Meneghel apre-
sentou Reclamação ao Supremo Tribunal Federal, sob a alegação de que teria 
sido violada cláusula de plenário do enunciado na Súmula Vinculante nº 10/STF.

O relator da reclamação, Ministro Celso de Mello, negou-lhe seguimento 
– o que foi reiterado por nova manifestação em sede de Agravo Regimental -, 
visto que acórdão objeto da reclamação não declarou a inconstitucionalidade 
da norma legal nele examinada e nem afastou, mesmo implicitamente, a sua 
incidência. Por fim, o Supremo Tribunal Federal também enfatizou sobre a ina-
dequação do meio processual utilizado, tendo em vista que Reclamação não é 
sucedâneo recursal e não viabiliza o reexame do ato reclamado.

Os termos da inicial sugerem que a Autora postulava o exercício de direi-
to ao esquecimento, diante da extensão dos limites das pesquisas em torno de 
seu nome, que incluíam também aspectos qualitativos das notícias, em especial 
quanto a fatos desabonadores de sua imagem. Nesse sentido, o STJ teria negado 
tal direito, naqueles termos, antes mesmo da decisão vinculante do STF.

Se a demanda teve por mérito apenas a desindexação do nome da Au-
tora dos motores de busca, sem supressão das notícias que contivessem seu 
nome, o direito a exercer seria outro, mas essa sutileza não parece ter sido ob-
jeto de discussão.

3.3. Caso Andreas Von Richthofen – Apelação n. 0067726-
65.2012.8.26.0100/TJSP

O caso em epígrafe trata do julgamento de apelação interposta pela Rede 
de Televisão Record em face dos espólios de Manfred Albert Von Richthofen 
e de Marísia Von Richthofen e do herdeiro Andreas Albert Von Richthofen.

Na primeira instância, a sentença recorrida julgou procedente o pedido 
de indenização por danos morais solicitado pelo espólio dos pais de Andreas, 
condenando a rede de TV RECORD em um valor de R$40mil pela divulgação 
de matéria jornalística ilícita acerca da imagem de Andreas e informações sobre 
o referido espólio.

A apelante, com o intuito de reformular a decisão contida na sentença, 
apresentou os seguintes argumentos:

1) em relação à imagem de Andreas: ele nunca se opôs à divulgação dela, sendo 
bastante simples e fácil de obtê-la pela internet;
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2) quanto ao patrimônio do espólio: por ser público, seu ato não seria 
configurado como ilícito, pois não está sob segredo de justiça e pode ser 
acessado por qualquer interessado;
3) sobre a divulgação das imagens do local de onde o crime ocorreu – na 
residência dos pais: obtiveram por meio da Polícia Civil de forma lícita, não 
havendo nenhuma abusividade em sua exposição.

Em contraposição, os espólios de Albert e de Marisia e Andreas Richtho-
fen interpuseram um recurso adesivo, tendo a finalidade de aumentar o valor 
da indenização para R$150mil. Os apelados argumentaram que a emissora se 
excedeu em sua liberdade de informação, além de não ter tido um pedido de 
autorização prévia para que as imagens da residência de onde aconteceu o crime 
pudessem ser divulgadas.

De acordo com os apelados, como a reportagem trouxe informações a 
respeito das vítimas de um crime que repercutiu nacionalmente, havia interesse 
público nos fatos retratados. Todavia, a emissora teria se excedido ao exibir ima-
gens de Andreas, que tenta recuperar a sua vida sem ter a sua imagem associada 
ao crime que aconteceu entre os próprios membros de sua família, sendo análo-
go ao que a jurisprudência e o STJ qualificam como “direito ao esquecimento”.

Nesse contexto, o Relator pontuou que a vítima deve ter a sua imagem e 
intimidade preservadas, pois, como o Andreas passou por uma adolescência 
conturbada e ainda sofre com as consequências desse acontecimento, ele possui 
o direito de seguir adiante com sua vida sem que sejam feitas comparações de 
sua imagem com o caso. Foi então enfatizado que o assunto discutido é delica-
do, pois coloca em confronto garantias constitucionais fundamentais: a liberda-
de de imprensa e a proteção da imagem e da intimidade.

Em relação à primeira garantia, ela é um dos principais instrumentos de 
fiscalização da atividade governamental e da divulgação de fatos relevantes para 
a sociedade, não podendo haver censura, conforme indica o art. 5º, inciso IX, 
da Constituição Federal de 1988, nem responsabilização civil e penal pelas in-
formações propagadas, a não ser que haja a ocorrência de ato ilícito ou abuso de 
direito (arts. 927 e 187 do Código Civil, respectivamente). Já quanto à segunda 
garantia, ela tutela direitos relacionados à personalidade de alguém, os quais não 
podem ser violados de forma alguma.

Em relação ao direito à informação, especialmente o direito de informar, 
o Acórdão destaca que ele consiste no meio pelo qual a liberdade de impren-
sa se subsuma, consistindo na divulgação de uma informação por intermédio 
dos veículos de comunicação. O direito de informar traz em sua natureza uma 
atuação ética relacionada à boa-fé, não sendo um direito absoluto, pois acarreta 
na responsabilização das pessoas que não o cumprirem. Dessa forma, a matéria 
jornalística somente é legítima se ela contiver: a) o interesse social da notícia; b) 
a veracidade dos fatos; e c) a continência da narração, encontrando limites nos 
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direitos constitucionais de personalidade, como o direito à intimidade, à vida 
privada, à imagem, dentre outros.

O relator esclareceu o que seria a continência da narração, dizendo que ela 
é o modo pelo qual os fatos são revelados: mesmo que estes sejam verídicos, a 
forma como eles são descritos pode deturpar o contexto e determinar, muitas 
vezes, a prática de um ato ilícito ou abuso de direito, ofendendo direitos refe-
rentes à pessoa da vítima. Diante dessa situação, por mais que haja interesse 
público e que os fatos sejam verídicos, o momento em que a notícia foi divul-
gada – 10 anos após a ocorrência do crime – somado ao seu modo – caráter 
sensacionalista das informações –, a conduta da emissora não pode ser confi-
gurada como lícita.

Nessa perspectiva, um dos fundamentos utilizados pelos desembargado-
res para decidirem sobre o caso foi justamente o direito ao esquecimento, não 
sendo permitido que determinado fato ocorrido na vida de alguém, neste caso 
de Andreas, seja exposto ao público geral sem o seu consentimento. Assim, 
embora haja a veracidade dos fatos e o interesse público, são memórias que 
causam bastante sofrimento e sequelas a ele até os dias atuais, além de se tratar 
de um crime que ocorreu há mais de uma década, sendo considerado, portanto, 
a ilicitude e o decurso temporal da matéria jornalística.

Em relação ao argumento da rede de TV a respeito das imagens de An-
dreas, os desembargadores entenderam que se requeria por parte da Record 
uma conduta alinhada à ética e à boa-fé, entrando em contato com ele e pedindo 
autorização para a exposição desses fatos, especialmente por se tratar de maté-
ria jornalística realizada após uma década da ocorrência do delito. Inclusive, o 
acordão destaca que a matéria jornalística só foi realizada porque o crime com-
pletava 10 anos, o que evidencia um claro caráter sensacionalista da reportagem, 
com o intuito de chocar e prender a audiência do telespectador.

Quanto a divulgação das imagens da casa onde o delito aconteceu, consta-
ta-se que elas não foram disponibilizadas pela Polícia Civil, ao contrário do que 
fora alegado, mas sim obtidas de forma clandestina, com violação de domicilio 
e, mesmo que tais imagens fossem concedidas pelas autoridades policiais, seria 
necessária a autorização de Andreas.

Portanto, caracteriza-se o abuso de direito de informar pela Record, na 
medida em que ela extrapolou os limites do direito de informação, com o intui-
to não de informar, mas sim de auferir lucro.

No que diz respeito ao patrimônio dos pais de Andreas, como o inventário 
não está em segredo de justiça, os desembargadores não verificaram ilicitude 
nem abusividade nesta conduta em específico.

Em conclusão, e com base nos arts. 187 e 927 do CC, os desembargadores 
consideraram que a emissora tem o dever de indenizar e de reparar os danos 
sofridos pela vítima, diante da prática de ato ilícito e de abuso de direito, acarre-
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tando danos extrapatrimoniais aos apelados, e aumentaram o valor da indeniza-
ção para R$150mil, em conformidade com a extensão dos danos causados, com 
a gravidade do ato praticado e com a condição financeira da apelante. Como o 
objetivo foi de auferir lucro, este deve ser repartido, indenizando os ofendidos. 
Assim, o exercício da liberdade de expressão devia ser analisado conforme as 
circunstâncias da matéria divulgada, ou seja, devia ter ocorrido de maneira legí-
tima e séria, e não para causar escândalo e tirar proveito às custas do sofrimento 
das vítimas, distorcendo as informações para auferir lucro.

Por fim, os desembargadores deram procedência ao recurso adesivo inter-
posto pelo espólio de Andreas e de seus pais, aumentando a indenização para o 
valor de R$150mil, negando provimento à apelação da rede de TV, consideran-
do, dentre os seus fundamentos, o direito ao esquecimento, 9 (nove) anos antes 
da decisão vinculante proferida pelo STF.

Nesse caso, o TJSP não estava sujeito a qualquer decisão vinculante ao 
proferir seu julgamento, que foi baseado na premissa da existência de um direito 
ao esquecimento, violado de modo ilícito diante do abuso do direito de infor-
mar, portanto em frontal desacordo com a tese somente depois fixada pelo STF.

4. CASOS POSTERIORES

4.1. REsp. 1.660.168/RJ

O caso em epígrafe diz respeito à demanda de uma promotora de justiça 
que pleiteou a desindexação, nos resultados das aplicações de Internet Yahoo! 
Do Brasil e Google Brasil, de notícias relacionadas às suspeitas de fraude no 
concurso de Magistratura do Rio de Janeiro.

Em primeira instância, o juízo a quo compreendeu que as plataformas de 
buscas na internet não são responsáveis pelos resultados que são apresentados 
aos usuários e, em virtude disso, julgou improcedente o pedido.

A promotora interpôs Apelação ao Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, 
que conheceu e deu provimento ao recurso, condenando os provedores de internet 
a fazerem a desindexação entre a fraude ocorrida no concurso de magistratura e 
os resultados que fizessem menção a possível participação da autora no ocorrido.

Os provedores de internet envolvidos interpuseram Recurso Especial, co-
nhecido e provido parcialmente, para a redução do valor da pena cominatória 
diária estabelecida pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro.

No Acórdão do STJ, discute-se logo no início se a discussão é uma hi-
pótese de distinguishing à Tese 786/STF, em decorrência do julgamento do RE. 
1.010.606/RJ, ou seja, por se tratar de um pedido de desindexação, se o caso 
não se confunde com o direito ao esquecimento e assim não confronta a tese 
firmada pelo STF.
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O Relator, Min. Marco Aurélio Bellizze, assim resumiu o recurso: os pro-

vedores de internet Google Brasil Internet Ltda, Yahoo! do Brasil Internet Ltda. 
e Microsoft Informática Ltda. interpuseram recursos especiais, alegando que o 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro lhes teria imposto 
obrigação técnica e juridicamente impossível, consistente na desvinculação do 
nome da recorrida dos sites de busca, a despeito da manutenção de matérias que 
contêm seu nome. Argumentam ainda que o referido provimento é inútil, sus-
tentando, por fim, a necessidade da diminuição da multa diária imposta, que já 
alcançava o montante de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais).

Para fundamentar seu entendimento, o Relator fez uma comparação entre 
alguns elementos do RE 1.010.606/RJ e o REsp. 1.660.168/RJ: em síntese, o 
caso analisado pelo STF tratou de ação indenizatória ajuizada pelos irmãos de 
Aída Curi, que foi violentamente morta no ano de 1958, tendo a família sofrido 
um intenso desgaste dos órgãos de imprensa na época. A causa de pedir estava 
fundamentada substancialmente no direito ao esquecimento. No entanto, a tese 
não foi acolhida pelo STF, sob o fundamento de ser incompatível com a Cons-
tituição Federal o chamado direito ao esquecimento, que foi concebido como 
“o poder de obstar, em razão da passagem do tempo, a divulgação de fatos ou 
dados verídicos e licitamente obtidos e publicados em meios de comunicação 
social analógicos ou digitais”. Ressaltou também que há sanção, tanto na esfera 
civil quanto penal, nos casos de abuso de liberdade de expressão e de informa-
ção, destacando ainda que, nas próprias palavras da Suprema Corte, o direito ao 
esquecimento nada mais é do que a pretensão voltada a impedir a divulgação de 
fatos ou dados verídicos, em razão do passar do tempo, que poderiam afetar a 
vida privada da pessoa.

No caso em exame, a recorrida ajuizou contra as recorrentes, provedo-
ras de internet, ação de obrigação de fazer, pleiteando a desindexação (retirada 
de resultados de um provedor de buscas, quando pesquisado por uma palavra 
– chave particular), nos resultados de buscas mantidas pelas rés, de notícias 
relacionadas a suposta fraude no Concurso de Magistratura do RJ, defenden-
do que a indexação desses conteúdos seria causa de danos à sua dignidade e 
privacidade e, assim, defendeu a necessidade dessa filtragem, desvinculando seu 
nome das mencionadas reportagens. Não foi pedido pela Autora ou sequer 
deferido o impedimento da divulgação dos fatos relacionados à suposta fraude, 
em virtude do decorrer do tempo. O mérito se restringiu ao apontamento do 
nome da Autora como critério exclusivo da desvinculação de qualquer outro 
termo, o que, após 10 anos, retroalimentava a relevância da página catalogada. 
Tampouco fora determinado que os provedores de busca na internet retirassem 
o resultado acerca da fraude no concurso do índice de pesquisa, mas apenas 
a sua desindexação, isto é, a desvinculação do nome da autora, sem qualquer 
outro termo empregado, com o fato relacionado à suposta fraude no concurso 
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público, ocorrido há mais de uma década. O próprio STF teria ressaltado que 
o direito à desindexação – reconhecido pela Terceira Turma – não se confunde 
com o direito ao esquecimento, não havendo assim descumprimento da referida 
tese. Por isso, o Relator negou provimento ao recurso, ratificando na íntegra o 
acórdão recorrido.

Em voto-Vista, o Min. Andrighi disse compreender que o STF não reali-
zou um aprofundamento no tema da desindexação, pois o seu reconhecimento 
poderia se dar com base nos direitos da personalidade e normas específicas que 
regulamentam a atuação dos provedores de internet. Assim, o Poder Judiciário 
não poderia acolher pretensão de desvinculação do interessado de determina-
dos dados ou informações divulgadas a seu respeito, independentemente do 
meio em que veiculados, com base no direito ao esquecimento, entendendo 
ainda que o Relator reconheceu a existência de um direito ao esquecimento e 
com base nele fundamentou a manutenção da obrigação de desindexar, votando 
pelo provimento do recurso.

Em votação, a Terceira Turma ratificou o voto do Relator, por maioria.
Esse acórdão pode ser encarado de duas maneiras:

1) apesar da diferenciação entre direito ao esquecimento e direito a desinde-
xação, como feito pelo próprio Ministro Dias Toffoli, no julgamento do RE 
1010606, no presente caso o relator acabou reconhecendo um direito ao esque-
cimento por vias transversas, como acusado no voto-vista;
2) apesar da proximidade entre o direito ao esquecimento e o direito à 
desindexação, no segundo a notícia não é apagada das plataformas de busca, 
havendo apenas a separação entre o nome de uma pessoa noticiada e a notícia 
propriamente dita nos motores de busca, de modo que o voto vitorioso não 
teria ofendido a decisão vinculante do STF.

Entre as duas conclusões supra, a segunda parece ser a mais fiel não apenas 
ao voto do Relator, como também à tese fixada pelo STF, havendo assim um 
distinguishing deste caso em relação àquele do Leading Case.

4.2. AIREsp. n. 1.774.425-RJ (STJ – 3ª Turma)

Em Agravo Interno interposto por Valdomiro Minoru Dondo contra a 
decisão do Relator, que deu provimento ao Recurso Especial de Google Brasil 
Internet LTDA, o agravante sustentou não haver requerido a responsabilização 
do agravado ou a retirada das notícias do ar, mas romper com a incessante 
associação promovida pelo site de busca a ele pertencente sempre que o nome 
do agravante é utilizado como parâmetro de pesquisa pelos usuários da web, 
entendendo não ser aplicável a tese fixada no RE 1010606. Ressaltou ainda a 
proteção da intimidade e da vida privada, porque o STF teria estabelecido que 
os casos de abuso ou excessos no exercício da liberdade de expressão devem 
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ser analisados caso a caso e matérias jornalísticas desatualizadas, incompletas, de 
cunho evidentemente desabonador e ofensivo, sem que haja qualquer conteúdo 
verdadeiramente informativo, devem ser desindexadas.

Ao analisar o recurso, o Relator, Min. Sanseverino, disse que a pretensão 
do recorrente era a de desindexar o seu nome da ferramenta do Google de buscas 
na internet. Para ele, porém, diante da tese do STF, no caso teria sido esvaziada 
a causa de pedir, pois não havia propagação de notícia falsa, fato mentiroso ou 
meramente emulativo, mas a divulgação de fato verídico (investigação), negando 
então o distinguishing. Assim, não se reconhece direito a ver obstada a divulgação 
de fato verídico, não decorrendo, assim, violação a direitos da personalidade da 
apresentação de resultados publicados na imprensa digital, mesmo que tragam 
algum incômodo. Se houvesse sido ultrapassado o conteúdo informativo ou 
jornalístico, o recurso deveria ser formulado em face daquele de quem partiu a 
notícia pretensamente falsa, razões pelas quais negou provimento ao recurso, 
sendo acompanhado à unanimidade.

A rigor, se o agravante postulava mesmo apenas a desindexação de seu 
nome dos motores de busca, os fatos materiais se enquadravam nas hipóteses 
de distinção do leading case, já que o Relator do RE paradigma foi claro em dis-
tinguir o direito ao esquecimento do direito à desindexação. De todo modo, não 
bastaria essa distinção e o fundamento no direito à desindexação, reclamando-
-se também do caráter inverídico, falso ou tendencioso da notícia, aspectos que 
parecem não ter sido comprovados.

4.3. REsp 1.961.581-MS/STJ (3ª Turma)

Em ação de cumprimento de obrigação de fazer, Rodrigo Marques Miranda 
demandou a Editora Globo S/A, Campo Grande Notícias Ltda e Google Brasil 
Internet Ltda, alegando que determinadas notícias veiculadas por esses meios 
de comunicação teriam interferido e continuariam a repercutir negativamente 
na sua vida profissional, em torno de fatos desprovidos de interesse social.

Do Acórdão do TJMS as Rés interpuseram REsp, alegando omissão em 
dispositivos suscitados e que teriam apenas exercido o seu direito à informação 
e à liberdade de expressão. Ademais, apontaram que o direito ao esquecimento 
não seria aplicável ao ordenamento jurídico brasileiro, tal como fixado pelo STF.

Em seu voto, a Ministra Relatora (Andrighi) estabeleceu a seguinte or-
dem de argumentos:

1) o direito à liberdade de imprensa não é absoluto, devendo sempre ser alicer-
çado na ética e na boa-fé, sob pena de caracterizar-se abusivo (art. 220, CF);
2) a imprensa deve pautar-se em três pilares: (a) dever de veracidade, (b) dever 
de pertinência, e (c) dever de cuidado;
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3) o exercício do direito à liberdade de imprensa será considerado legítimo se 
o conteúdo transmitido for verdadeiro, de interesse público e não violar os 
direitos da personalidade do indivíduo noticiado, e caso não forem observados 
e houver ofensa a personalidade surgirá o direito do ofendido ser reparado;
4) a Quarta e a Sexta Turmas do STJ se pronunciavam favoravelmente a respeito 
do fundamento do direito ao esquecimento;
5) incompatibilidade do direito ao esquecimento em consonância ao decidido 
pelo STF, assim injustificada a obrigação de excluir a publicação relativa aos fatos.

Em votação, o recurso foi provido, por unanimidade.
Como visto, a mesma 3ª Turma do STJ renovou o respeito à tese fixada 

pelo STF, acerca da incompatibilidade do direito ao esquecimento com a ordem 
jurídica nacional, entendendo que no caso em exame não teria havido abuso 
do direito à informação, decerto porque os fatos seriam verdadeiros e não teria 
havido descrição incorreta deles, razão pela qual concluiu que não teria havido 
malferimento dos direitos de personalidade do recorrido. Com isso, o caso não 
foi considerado como distinto.

4.4. RECURSO INOMINADO CÍVEL N. 0713812-
29.2015.8.07.0017 – TJ/DFT (2ª TURMA RECURSAL)

Em ação de cumprimento de obrigação de fazer, Claudia Luiza de Morais 
postulou que a ré, Folha da Manhã S/A, fosse compelida a bloquear ou retirar 
a matéria jornalística que a envolveu no escândalo do Mensalão, e condenada a 
pagar indenização por danos morais.

No julgamento da Apelação, o Relator, Desembargador Arnaldo Cor-
rêa Silva, relembrou que o STF entendeu ser o direito ao esquecimento 
incompatível com a Constituição, contudo ressalvou que eventuais excessos 
no exercício da liberdade de expressão e de informação devem ser anali-
sados caso a caso. No caso em exame, a autora teve seu nome atrelado ao 
escândalo pelo simples fato de ter comparecido ao Banco Rural nos mes-
mos dias da secretária de Marcus Valério, e também por na época ocupar a 
função de assessora parlamentar. Na opinião do Relator, houve excesso no 
direito de liberdade de expressão/informação, uma vez que a ré atrelou o 
nome da autora a um dos mais graves escândalos de corrupção, sem ter a 
diligência de investigar a causa pela qual estaria no Banco Rural. A manu-
tenção da matéria no ar teria abalado a esfera íntima da parte autora, isto 
é, a honra, a imagem, a privacidade, além disso a suspensão da matéria não 
acarretará qualquer afronta ao direito de liberdade de expressão, informação 
ou à memória de toda a sociedade.

Assim, o Recurso inominado foi conhecido e não provido, por unanimidade.
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Nesse caso, exsurge claro que a notícia associava uma pessoa inocente a um 

crime apenas por haver comparecido a uma agência bancária na qual uma das 
acusadas também estava, na mesma ocasião, e pelo fato de ser na época assessora 
parlamentar. Trata-se assim de uma associação noticiosa ilícita, que, para além de 
excluir o direito ao esquecimento, malferiu direitos de personalidade da deman-
dante, justificando-se assim o julgamento como um autêntico distinguishing.

4.5. Apelação Cível n. 1005646-36.2021.8.26.0196 – TJSP (10ª Câmara 
de Direito Privado)

Em ação de indenização por danos morais movida por Alfeu Barbo-
sa do Amaral Júnior em face de Google Brasil S/A, a sentença de impro-
cedência foi desafiada por Apelação julgada pela 10ª Câmara de Direito 
Privado do TJSP.

O Autor Apelante imputava à Ré Apelada a violação a seu direito ao es-
quecimento, ao vincular seu nome em busca atrelada a processos criminais, plei-
teando a reforma da r. sentença com a procedência do pedido de pagamento de 
indenização por dano moral.

Em seu voto, o Relator, Desembargador Coelho Mendes, estabeleceu a 
seguinte ordem de argumentos:

1) alegou o autor que seu nome constava do site de pesquisa como réu em 
processo-crime, o que lhe acarretou prejuízos no trabalho, pois a notícia se 
espalhou e foi intitulado de “criminoso”, o que culminou na perda do emprego;
2) o direito da requerida de veicular informações na internet não se confunde 
com os antecedentes criminais do autor, pois a atividade da apelada diz respeito 
tão somente à veiculação de informações localizadas na internet;
3) o STJ já havia estabelecido entendimento de que os provedores de 
pesquisa não podem ser obrigados a remover resultados derivados da busca 
de determinado termo ou expressão (AIREsp 1593873-SP, Rel: Min. Nancy 
Andrighi, Terceira Turma);
4) a disponibilização da informação não configura ato ilícito, em se tratando de 
informação verídica, não havendo razão para a remoção do conteúdo.

Em votação, o voto do Relator foi mantido, com a consequente negativa 
de provimento do recurso.

Nesse caso, o tribunal entendeu que (i) a presença nos meios de consulta 
eletrônica de uma referência verdadeira sobre o Autor (ser Réu em processo 
criminal) não equivale a uma consulta de antecedentes criminais e que, por isso, 
(ii) a disponibilização dessa informação não representava ilícito passível seja de 
direito ao esquecimento, seja de indenização, seja de desindexação. Com isso, o 
caso não foi considerado como distinto do leading case.
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4.6. Proc. n. 0028066-39.2018.8.16.0001 – TJPR (18ª Câmara Cível)

Em notícia colhida no site Migalhas, do dia 17.04.2023 (https://www.mi-
galhas.com.br/quentes/384983/tj-pr-direito-ao-esquecimentoediferente-de-
-direito-a-desindexacao), encontra-se o seguinte texto:

A 18ª câmara Cível do TJ/PR garantiu a um homem o direito a ser “deixado em 
paz” em buscas no Google em que seu nome aparecia. Pesquisas relacionadas a 
uma operação policial, em que o homem não foi denunciado, exibiam notícias 
publicadas com seu nome.
O desembargador Marcelo Gobbo Dalla Dea, relator do caso, entendeu que o 
direito ao esquecimento, considerado inconstitucional pelo STF, é diferente do 
direito à desindexação, que foi o que o homem solicitou.
A indexação é a responsabilidade das plataformas de busca na Internet pelas 
informações ou nomes que são pesquisados. Na sua página de informações 
sobre o sistema de buscas, a plataforma citada no processo, observou o relator, 
“destaca que os algoritmos estão programados para realizar pesquisas que tenham 
relação com a palavra buscada, inclusive, indo além do que foi pesquisado”.
Diante do fato, o desembargador solicitou que o nome do homem fosse 
suprimido das buscas, mas não das “notícias que vincularam seu nome à 
‘Operação Carne Fraca’, o que daria ensejo ao direito ao esquecimento”.
Na análise do caso, o desembargador considerou que não se trata de direito 
ao esquecimento, porque segue a distinção feita pelo ministro Dias Toffoli no 
STF, que fixou a tese de que: “É incompatível com a Constituição a ideia de um 
direito ao esquecimento, assim entendido como o poder de obstar, em razão 
da passagem do tempo, a divulgação de fatos ou dados verídicos e licitamente 
obtidos e publicados em meios de comunicação social analógicos ou digitais”.
Este é um novo paradigma jurisprudencial, que garante a liberdade de expressão 
e manifestação do pensamento. Porém, explicou o desembargador na sua 
decisão, “deve-se ressaltar a relevante distinção que constou no voto do ministro 
Relator Dias Toffoli, em que ficou expresso que o direito ao esquecimento não 
se confunde com o direito à desindexação. O primeiro é direcionado à exclusão 
do conteúdo em si, já o segundo apenas viabiliza a desvinculação do nome do 
autor dos parâmetros de busca”.
Já houve uma liminar intimando o Google a fazer a desindexação do nome do 
homem nas buscas, que não foi cumprida. A plataforma recorreu usando o 
argumento do direito ao esquecimento, que foi rejeitado pelo relator, estipulando 
multa diária caso a plataforma não realize a desindexação.
O processo tramita em segredo de Justiça.

Não foi possível obter o texto integral do Acórdão, porque os autos se en-
contram em regime de segredo de justiça, mas se pode deduzir que no caso em 
exame a 18ª Câmara Cívil do TJPR tratou o direito de ser deixado em paz como 
equivalente ao direito à desindexação, fixando que o direito ao esquecimento 
implicaria em supressão da notícia, com todos os seus dados, enquanto que 
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aquele outro direito implica em simples desvinculação do nome de uma pessoa 
a uma notícia nos motores de busca, sem supressão da notícia.

A rigor, esse caso é uma distinção semelhante àquela do REsp. 1.660.168/
RJ, acima examinado.

5. CONCLUSÃO

Na teoria dos precedentes judiciais, o distinguishing ocorre quando o caso 
em julgamento não incide nas mesmas bases fáticas e jurídicas de um preceden-
te de observância obrigatória (binding precedente) ou, mais precisamente, quando 
o novo caso não tem os mesmos fatos materiais (material facts) e a mesma pro-
posição jurídica ou tese de um leading case antes fixado por um tribunal de ápice7.

Por isso, os juízes e tribunais são obrigados a contextualizar os novos ca-
sos em julgamento com precedentes invocados pelas partes como obrigató-
rios, considerando-se como não fundamentada a decisão que “deixar de seguir 
enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento” (art. 489, § 1º, VI, c/c o art. 927, § 1º, do CPC)89

7	 ATAÍDE JÚNIOR, Jaldemiro Rodrigues de. Precedentes Vinculantes e Irretroatividade 
do Direito no Sistema Processual Brasileiro. Os Precedentes dos Tribunais Superiores e 
sua Eficácia Temporal. Curitiba: Juruá, 2012, pp. 89-92; DIDIER JÚNIOR, Fredie. Curso 
de Direito Processual Civil. Salvador: JusPodivm, 2011, v. 2, pp. 402-403; MITIDIERO, 
Daniel Francisco. Fundamentação e Precedente: dois discursos a partir da decisão judicial. 
Revista de Processo. Vol. 206, pp. 61-78; WAMBIER, Tereza Arruda Alvim. Estabilidade 
e Adaptabilidade Como Objetivos do Direito: civil law e common law. Doutrinas Essen-
ciais de Processo Civil. São Paulo: RT, 2011, v. 9; ZANETI JÚNIOR, Hermes. O Valor 
Vinculante dos Precedentes. Salvador: JusPodivm, 2015, pp. 334-335. 

8	 BUENO, Cassio Scarpinella. Novo Código de Processo Civil Anotado. São Paulo: Saraiva, 
2016, pp. 399 e 738-739.

9	 A propósito, o VIII Fórum Permanente de Processualistas Civis-FPPC se ocupou da ma-
téria nos seguintes Enunciados: 1) 174: A realização da distinção compete a qualquer ór-
gão jurisdicional, independente da origem do precedente invocado; 2) 306: O precedente 
vinculante não será seguido quando o juiz ou tribunal distinguir o caso sob julgamento, 
demonstrando, fundamentalmente, trata-se de situação particularizada por hipótese fática 
distinta, a impor solução jurídica diversa; 3) 459: As normas sobre fundamentação adequa-
da quanto à distinção e superação e sobre a observância somente dos argumentos subme-
tidos ao contraditório são aplicáveis a todo o microssistema de formação de precedentes. 
Já o CNJ editou a Recomendação n. 134/2022, cujo art. 14 assim trata da matéria: Art. 14. 
Poderá o juiz ou tribunal, excepcionalmente, identificada distinção material relevante e 
indiscutível, afastar precedente de natureza obrigatória ou somente persuasiva, mediante 
técnica conhecida como distinção ou distinguishing. § 1º Recomenda-se que, ao realizar a 
distinção (distinguishing), o juiz explicite, de maneira clara e precisa, a situação material 
relevante e diversa capaz de afastar a tese jurídica (ratio decidendi) do precedente tido por 
inaplicável. § 2º A distinção (distinguishing) não deve ser considerada instrumento hábil 
para afastar a aplicação da legislação vigente, bem como estabelecer tese jurídica (ratio de-
cidendi) heterodoxa e em descompasso com a jurisprudência consolidada sobre o assunto. 
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A decisão tomada pelo STF no RE n. 1.010.606 tem caráter obrigatório, 

nos termos do art. 927, III, c/c os arts. 1039 e 1040 do CPC, sendo que o obje-
tivo da presente pesquisa era identificar as suas hipóteses de distinção.

A começar pelo voto vencedor, do Min. Tóffoli, pode-se estabelecer os 
seguintes parâmetros distintivos:

1) não sendo compatível com a ordem jurídica nacional o direito ao esqueci-
mento e sendo ele distinto do direito à desindexação, se a pretensão for a de 
exclusão dos motores de busca do nome de alguma pessoa, com manutenção 
das notícias que incluam seu nome, esse será um caso de distinção, tal como 
reconhecido no julgamento do REsp. 1.660.168/RJ e negado no julgamento 
do AIREsp. n. 1774425-RJ (para tanto, necessário que haja abuso no direito de 
informar por parte das plataformas de notícias ou provedores de informação, 
com inevitável efeito reflexo sobre os provedores de conteúdo);
2) se a pretensão tiver por base as leis de acesso à informação, de proteção de 
dados, do marco civil da internet (objeto do Tema de RH n. 987) e do direito do 
consumidor, de igual modo haverá distinção, contanto que não fundamentada 
em pretensão direito ao esquecimento.

Agora por dedução desse mesmo voto, pode-se concluir também como 
hipótese de distinção as pretensões indenizatórias por danos materiais e morais 
decorrentes de notícias de notícias inverídicas, falsas ou tendenciosas, com po-
tencial ampliação do espectro dessa pretensão também para o direito à desinde-
xação, por exemplo, como no:

1) Caso Candelária (REsp. n. 1.334.97-RJ), no qual o demandante reclamava 
não da inveracidade da notícia que o envolvia (acusação de autoria de crime e 
sujeição a processo criminal), mas do caráter tendencioso da reportagem, que 
colocava em dúvida o resultado do julgamento (com sua absolvição), hipótese 
em que cabia o direito à desindexação (não postulado, mas no qual foi conver-
tido o direito ao esquecimento);
2) REsp. 1.660.168/RJ, no qual a demandante obteve direito à desindexação de 
seu nome das notícias que a vinculavam a uma suposta fraude em concurso para 
a magistratura, sem comprovação da veracidade desse fato;
3) Recurso Inominado Cível n. 0713812-29.2015.8.07.0017 – TJ/DFT (2ª 
Turma Recursal), no qual a demandante reclamava de uma indevida vinculação 
de seu nome ao Caso Mensalão, apenas porque presente na mesma agência 
bancária e no mesmo dia de uma das acusadas e porque então ocupante da 
função de assessora parlamentar;

§ 3º Recomenda-se que o distinguishing não se confundido e não seja utilizado como sim-
ples mecanismo de recusa à aplicação de tese consolidada. § 4º Recomenda-se considerar 
imprópria a utilização do distinguishing como via indireta de superação de precedentes 
(overruling). § 5º A indevida utilização do distinguishing constitui vício de fundamentação 
(art. 489, § 1º, VI, do CPC/2015), o que pode ensejar a cassação da decisão.



O Acesso à Justiça e os Direitos Fundamentais em Debate: Volume 3 83
4) Proc. n. 0028066-39.2018.8.16.0001 – TJPR (18ª Câmara Cível), no qual 
uma pessoa envolvida em uma investigação policial não fora denunciada, mas 
mesmo assim tinha seu nome associado a notícias indutivas de sua suposta 
participação no crime.

Tem-se assim por parcialmente confirmada a hipótese inicial da pesquisa, 
porque o direito à desindexação não é uma expressão eufemística para redefinir 
o direito ao esquecimento, tendo contornos diferentes, embora comungando 
da mesma premissa segundo a qual notícias inverídicas, falsas ou tendencio-
sas implicam em potencial dano material e moral e justificam a dissociação do 
nome da pessoa inocente dessas mesmas notícias nos motores de busca, sem 
supressão das notícias em que esse mesmo nome aparece.

Por fim, destaca-se a importância da pesquisa para o complexo ambiente 
judicial pós novo código de processo civil, que introduziu no país um novo 
modelo de precedentes, ainda em construção, e que por isso mesmo reclama 
melhor compreensão.
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Da Aplicação dos Princípios da Igualdade e da 
Capacidade Contributiva aos Impostos:  

como Compatibilizar os Aspectos Objetivo e 
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INTRODUÇÃO

Coexistir em um Estado Democrático de Direito, garantidor dos direitos 
fundamentais mais prementes de nossa sociedade, ínsito no direito à liberdade 
e à livre iniciativa, não poderia ser idealizado sem a presença de impostos e 
tributos para sua manutenção. De que forma e em que medida tal imposição 
tributária deveria se verificar, contudo, revela-se como uma das questões mais 
complicadas tanto do ponto de vista econômico quanto político.

No campo normativo, de outra forma, podemos notar a prolixidade com o 
qual nosso Constituinte tratou do tema, sendo inúmeros os artigos empregados 
na Constituição de 88. Dentre tais normas, destacam-se aquelas relativas aos 
princípios da igualdade e da capacidade contributiva.

Consequência lógica do ideal republicano, a igualdade prega o fim dos 
privilégios e vantagens pessoais desarrazoadas. Após um reconhecimento ini-
cialmente formal da igualdade, viu-se a necessidade, posteriormente, de se idea-
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lizar uma igualdade também material, inerente à busca de uma vida mais digna 
e próspera para todos.

Transpondo essa construção para os impostos, vê-se que a manutenção 
do estado só poderá ser verificada através do estabelecimento de um sistema 
tributário justo e igualitário. Assim, de pronto percebe-se que a opção feita pelo 
Constituinte é premente à ideia de que os custos estatais sejam divididos dentre 
aqueles com poder e riqueza para tanto, cobrando-se mais daqueles com maior 
capacidade e menos daqueles menos afortunados.

Tal pensamento refere-se ao princípio da capacidade contributiva, coro-
lário inevitável da igualdade nos tributos. Desta forma, há que se definir, num 
primeiro momento, que fatos econômicos ou jurídicos serão escolhidos para 
determinar aqueles que serão ou não contribuintes. Esse aspecto do princípio é 
referenciado, pois, ao seu pressuposto objetivo.

Todavia, como forma de se melhor medir e graduar tal capacidade, ne-
cessário se faz a observância, também, de seu aspecto subjetivo. À vista disso, 
princípios outros, mais relacionados ao indivíduo e às suas reais condições eco-
nômicas, fluirão sob o aspecto anterior como forma de se melhor averiguar o 
encargo devido.

Contudo, nem sempre tal compatibilização entre os dois sentidos se mos-
trará fácil e evidente. Dependendo da natureza e da matéria econômica a ser 
tributada, dificuldades poderão surgir na identificação ou conciliação de alguns 
aspectos concernentes à renda líquida do contribuinte, sua capacidade econô-
mica e a respectiva hipótese de incidência do tributo.

É o caso dos impostos incidentes sobre o direito real de propriedade, por 
exemplo. O fato gerador destes tributos recai justamente sobre o valor econô-
mico contido nesses bens. Difícil identificar, para estas situações, alguma parti-
cularidade em relação ao indivíduo.

Resta saber, portanto, de que forma seria possível compatibilizar ambos os 
aspectos relativos ao princípio da capacidade contributiva, tendo como exem-
plos, é claro, alguns impostos tidos em nosso sistema tributário. Nesta senda, 
aplica-se tais conceitos em relação ao imposto de renda (IR), ao imposto sobre 
a propriedade imobiliária urbana (IPTU), ao imposto sobre doações e heranças 
(ITCMD) e, por fim, aos impostos incidentes sobre o consumo ou produção de 
bens, mercadorias e serviços.

Não suficiente, após, tenta-se esclarecer a eficácia jurídica dos princípios 
em tela, buscando-se determinar que medidas judiciais seriam cabíveis numa 
implementação ótima desses valores, bem como o papel de cada poder na 
sua configuração.

Por último, porém não menos importante, adota-se para a feitura deste 
trabalho uma metodologia de pesquisa baseada na revisão bibliográfica doutri-
nária e jurisprudencial sobre o tema, buscando-se, através de textos e autores 
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nacionais e estrangeiros, uma melhor compreensão a respeito dos princípios da 
igualdade e da capacidade contributiva.

1. REPÚBLICA, IGUALDADE, LIBERDADE E TRIBUTAÇÃO

Com o objetivo de escapar das amarras do absolutismo e fundar uma Re-
pública, manifestou-se o povo francês, com a promulgação da Declaração dos 
Direitos do Homem e do Cidadão, em 1789, pelo fim de uma sociedade hie-
rárquica, baseada em classes, nobrezas e privilégios (Sarlet; Mitidiero; Marino-
ni, 2020, p. 61).

Do outro lado do continente, também houve a promulgação, pelos Esta-
dos Unidos da América, em 1787, da primeira “República Federativa e Presi-
dencialista no âmbito da evolução política e institucional da humanidade” (Sar-
let; Mitidiero; Marinoni, 2020, p. 58). Sua finalidade também era fundar um 
estado desvinculado da ideia de um Monarca (que se afastasse da monarquia 
inglesa), com representantes desempenhando mandatos eletivos, periódicos e 
transparentes. Um governo no qual o estado é coisa pública, pertencente ao 
povo e para o povo, parafraseando a famosa frase de Abraham Lincoln.

Como é possível perceber, o ideal republicano prega o fim das desigual-
dades e privilégios pessoais. É uma forma de governo, portanto, fundada na 
igualdade entre os homens, composta não mais por súditos, mas sim, por ci-
dadãos. Tal é a ideologia burguesa que iniciou o constitucionalismo moderno, 
marcado por um estado garantidor da livre iniciativa, da propriedade privada, 
da liberdade, dos direitos humanos, e de seu papel subsidiário, é claro, no desen-
volvimento de atividades econômicas (Sarlet; Mitidiero; Marinoni, 2020, p. 61).

No Brasil, “o art. 1º da Constituição não instaura a República. Recebe-a 
da evolução constitucional, desde 1889” (Silva, 2020, p. 105). Confirmando as 
características acima, diz o parágrafo único do artigo citado que “todo o poder 
emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamen-
te, nos termos desta Constituição”.

O custo deste ideal, contudo, revela-se na existência do chamado Estado 
Fiscal (Rocha, 2020). Conforme Stephen Holmes e Cass Sustein (1999), todos 
os direitos apresentam custos para o estado, até mesmo o direito à liberdade 
contratual, por exemplo. Discorrendo sobre o assunto, Bruno Smolarek Dias 
(2021, p. 128) comenta que:

De acordo com a teoria, os direitos apresentam custos, seja para efetivá-los me-
diante ação e estrutura pública, seja através de estrutura pública que os garanta, 
como seria o caso das forças policiais, do próprio judiciário e os sistemas de 
emergências como o caso do corpo de bombeiros.
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São gastos, ademais, que não podem ser individualizados. Não seria pos-

sível atribuir a cada pessoa um custo específico por cada serviço estatal que ela 
usufrui, como é o caso do serviço de segurança pública, por exemplo. Ou, ain-
da, da utilização de parques e estradas. Tal é a justificativa para a existência dos 
impostos, segundo Schoueri (2019, p. 213), financiar gastos gerais.

Não suficiente, dado o caráter subsidiário do Estado brasileiro no desen-
volvimento de atividades econômicas, segundo art. 173 da CF/88, tais custos 
só poderiam ser subsidiados, por certo, através do recolhimento de impostos. 
Desta maneira, para que a propriedade privada, a liberdade empresarial e outros 
direitos humanos possam existir, necessário haver um estado que os proteja e 
que, do mesmo modo, dependa do resultado destas mesmas liberdades como 
fonte de recursos à sua sobrevivência (Rocha, 2020, p.16). Verifica-se, portanto, 
a existência de uma relação mútua entre estado e contribuinte.

Com estas afirmações, segundo Sérgio André Rocha (2020, p. 18):

[...] chega-se à tese, que veio ao Brasil pela pena do já citado Professor José 
Casalta Nabais, de que o dever de pagar impostos é um dever constitucio-
nal ou um dever fundamental. Em suas palavras ‘o imposto não pode ser 
encarado, nem como um mero poder para o estado, nem simplesmente como 
simples sacrifício para os cidadãos, mas antes como o contributo indispensável 
a uma vida em comum e próspera de todos os membros da comunidade orga-
nizada em estado’.

A pergunta fundamental, no entanto, refere-se à maneira como tal tributa-
ção será delineada e repartida entre os cidadãos (Schoueri, 2019). Nesse aspecto, 
o que se disse no início a respeito do ideal republicano acaba por oferecer, aqui, 
uma resposta. Afinal de contas, numa República, todos são iguais, sem privilé-
gios. “Do exposto, é intuitiva a inferência de que o princípio republicano leva à 
igualdade da tributação. Os dois princípios interligam-se e completam-se” (Car-
razza, 2021, p. 73). A consequência desta afirmação, segundo o autor, refere-se 
ao princípio da capacidade contributiva. Cada um deve contribuir, assim, na me-
dida daquilo que possui, ou melhor, na medida “[...] de seus índices de riqueza” 
(Carrazza, 2021, p. 81).

Riqueza essa que não seria criada ou acumulada, individualmente, sem 
a presença do estado e da sociedade. Não há venda sem consumidor, preço 
sem demanda ou riqueza sem participação pública. Não seria condizente com 
a igualdade, por exemplo, que num estado fosse instituído um tributo com valor 
fixo, cobrado de cada pessoa. Sobre isso, segundo Schoueri (2019, p. 37) “di-
ficilmente alguém defenderia, com base na justiça, que idêntica quantia fosse 
exigida de um miserável ou de um abastado”.

Para Sérgio André Rocha (2020, p. 80), “dessa forma, atualmente prevale-
ce, de forma generalizada, a alocação do custo financeiro dos impostos com 
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base na capacidade contributiva dos cidadãos”. Não obstante, conforme 
Luis Eduardo Schoueri (2019, p. 214):

Se a República Federativa do Brasil tem por objetivo fundamental, à luz do art. 
3º da Constituição Federal, a construção de uma ‘sociedade livre, justa e solidá-
ria, buscando erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 
sociais e regionais”, é claro que o legislador, ao escolher quem suportará as des-
pesas gerais do Estado, não deve aumentar tais desigualdades. Daí a ideia de que 
devem pagar os impostos aqueles que tem condições para tanto. É o princípio da 
capacidade contributiva, positivado no art. 145, §1º, da Constituição Federal.

Assim, não há como pensar na imposição tributária do estado sem que 
os princípios da igualdade e da capacidade contributiva não sejam considera-
dos. Tal interpretação mostra-se condizente com a existência de um estado 
republicano, fundado na livre iniciativa e na igualdade entre seus membros, e 
que possui como objetivo fundamental, é claro, construir uma sociedade mais 
justa e solidária.

Conforme Marcelo Saldanha Rohenkohl (2007, p. 99):

É que os ideais de república e de democracia de direito ao conjugarem-se remetem a 
um ordenamento jurídico no qual igualdade formal e igualdade material interseccio-
nam-se para fundar um sistema que, ao mesmo tempo em que veda qualquer 
espécie de privilégio desarrazoado, prestigia a isonomia diante da lei, impõe ao 
Estado que atue positivamente para a erradicação das injustiças sociais, reali-
zando igualdade também na lei, num legitimo dever de discriminação voltado a 
radicar os desequilíbrios sociais.

É nesse sentido, também, que o art. 150, inciso II da CF/88, veda aos entes 
federativos “instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem 
em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação pro-
fissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurí-
dica dos rendimentos, títulos ou direitos”.

2. FATOS ENSEJADORES DO IMPOSTO E A CAPACIDADE 
CONTRIBUTIVA OBJETIVA

Conforme relatado, para carrear o estado com recursos suficientes ao 
cumprimento de seus objetivos, necessário saber que fatos econômicos, rela-
tivos ao cidadão, poderiam ser escolhidos como aqueles aptos a revelar sua 
capacidade para contribuir com as despesas públicas. Conforme Luis Eduardo 
Schoueri (2019, p. 357) a capacidade contributiva sob sua feição objetiva “[...] é 
um critério a ser empregado para distinguir quem será contribuinte”.

Nesse passo, a norma de competência tributária, delineada pela Constitui-
ção e pormenorizada pelo legislador, mostrar-se-á como o fato que, se verifi-
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cado no mundo, demonstrará, objetivamente falando, determinada capacidade 
contributiva por parte do indivíduo (Schoueri, 2019, p. 359).

Assim, qualquer pessoa que realizar o fato gerador contido no antecedente 
da norma deverá, em decorrência do princípio da igualdade, pagar o tributo. É 
claro que muitas serão as grandezas econômicas concernentes ao fato gerador 
realizado e, desta forma, também ao imposto arrecadado.

Com muita propriedade, Roque Antonio Carrazza (2021, p.84) explica que 
tal capacidade contributiva “é objetiva porque se refere não às condições econô-
micas reais de cada contribuinte, individualmente considerado, mas às suas mani-
festações objetivas de riqueza (ter um imóvel, possuir um automóvel, ser proprietário 
de joias ou obras de arte, operar em Bolsa, praticar operações mercantis etc.)”.

Tais manifestações de riqueza, deste modo, chamadas por Alfredo Au-
gusto Becker (2018) de fatos-signos presuntivos de riqueza, podem incidir sobre o 
capital imobilizado, sobre o imóvel adquirido, sobre a renda gerada (salário ou 
dividendos), sobre o consumo promovido, dentre várias outras situações. Todos 
esses fatos revelam, de diferentes formas, algum potencial contributivo no que 
diz respeito ao cidadão.

Em impostos incidentes sobre a propriedade móvel ou imóvel, por exem-
plo, como são os casos do IPVA e IPTU, respectivamente, a riqueza está acu-
mulada (e, logo, a capacidade contributiva) no próprio bem considerado. Roque 
Antonio Carrazza (2021, p. 85), discorrendo sobre essa situação, revela que:

Todos haverão de concordar comigo que não tem sentido dizer que alguém que 
ganhou de presente um automóvel da marca Mercedes-Benz, modelo do ano, 
tem que pagar menos IPVA porque é pobre. Não. Se esta pessoa não tem como 
pagar o IPVA incidente sobre seu veículo de luxo, deve, na pior das hipóteses, 
vendê-lo. Nunca, porém, ser dispensada do pagamento do IPVA, por falta de 
capacidade contributiva. Até porque capacidade contributiva ela tem, já que, 
como disse, a capacidade contributiva se revela no patrimônio como um todo 
considerado, e não apenas por meio do exame da conta bancária.

Aviltado estaria o princípio da igualdade, do mesmo modo, se determinada 
pessoa, ao receber imóvel de altíssimo valor, se visse livre do pagamento rela-
tivo ao IPTU pelo motivo, puro e simples, de não possuir recursos financeiros 
para saldar o imposto. Diz-se isso, pois, qualquer outra pessoa que detivesse tal 
imóvel seria, acertadamente, tributada.

A desproporção que se verificaria no caso em apreço, portanto, dada a 
existência de potencial contributivo para o bem em questão, considerado de alto 
luxo, e uma eventual desnecessidade para com a obrigação tributária respectiva, 
corroeria o princípio da igualdade nos tributos.

Segundo Humberto Ávila (2009, p. 60), a própria definição do fato gerador 
do tributo já nos revela a matéria, constitucionalmente eleita, apta a comparar 
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e/ou a discriminar os contribuintes. Desta maneira, num primeiro momento, 
define-se que fatos econômicos irão precisar aqueles que serão ou não contri-
buintes e, em seguida, comparam-se os mesmos em função da grandeza econô-
mica que se é verificada por esses fatos então realizados.

Assim sendo, comparam-se os contribuintes relativos ao imposto de ren-
da (IR) tendo em vista, justamente, a renda por eles realizada. Comparam-se 
os contribuintes do imposto incidente sobre a propriedade imobiliária urbana 
(IPTU) em razão do valor venal de seus imóveis. Não menos, comparam-se os 
contribuintes do imposto incidente sobre a propriedade de veículos automoto-
res (IPVA) pelo tipo e valor venal dos respectivos veículos.

É desta forma que o princípio da igualdade poderá ser realizado frente 
aos impostos, tendo como corolário indispensável, é claro, o princípio da ca-
pacidade contributiva. Conforme Eduardo Sabbag (2022, p. 149), “a regra da 
igualdade (ou da isonomia) consiste senão em aquinhoar igualmente aos iguais e 
desigualmente aos desiguais, na medida em que se desigualam”.

Iguala-se ou desigualasse os contribuintes em consequência de algum cri-
tério de comparação, consagrado que é no fato gerador do tributo, indicativo 
principal da capacidade contributiva do sujeito passivo. Desta forma, contri-
buintes que estão em pé de igualdade quanto à grandeza econômica do fato 
imponível devem receber tratamento tributário semelhante, enquanto outros, 
em situação distinta, devem receber tratamento tributário também distinto.

Tal graduação, no entanto, “[...] desponta o rito gradualístico dos impos-
tos, à luz da progressividade, bem como o respeito ao mínimo existencial e 
à não confiscabilidade” (Sabbag, 2022, p. 178), próximo tema a ser tratado 
e, mais afeto, como se verá, ao princípio da capacidade contributiva sob sua 
feição subjetiva.

3. PESSOALIDADE, MÍNIMO VITAL E CAPACIDADE 
CONTRIBUTIVA SUBJETIVA

Conforme art. 145, §1º da Constituição Federal de 1988, “sempre que pos-
sível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade 
econômica do contribuinte [...]”. É a partir deste trecho que o Constituinte 
Originário insere, em nosso ordenamento jurídico, o tão propalado princípio da 
capacidade contributiva. Não suficiente, também traz mandamento específico 
quanto ao dever de atribuir aos impostos, sempre que possível, caráter pessoal.

Num primeiro momento, tendo em vista o que foi acima exposto com 
relação ao princípio da capacidade contributiva sob sua feição objetiva, poder-
-se-ia concluir que graduar os impostos segundo a capacidade contributiva dos 
indivíduos seja simplesmente graduá-los de acordo com a grandeza econômica 
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manifestada pelo fato gerador. Tal pensamento, todavia, não se verifica intei-
ramente completo.

A despeito da Constituição definir, objetivamente, os critérios de distinção 
entre os contribuintes (determinadas através dos fatos que ensejam o surgimen-
to da obrigação tributária e que denotam capacidade contributiva), também de-
fine, em outros comandos, imunidades, direitos e princípios que podem obstar 
o surgimento ou alcance da norma de competência tributária.

Percebe-se, assim, que uma simples leitura da norma não é capaz de ofere-
cer, ao leitor, todo o significado de seu conteúdo. Necessário buscar, portanto, 
uma análise mais detida do comando em apreço, pesquisando seu sentido tam-
bém em outros excertos da Constituição.

Conforme explicitado no início desta obra, nossa Carta Magna é clara ao 
estabelecer como fundamentos do Estado, a construção de uma sociedade livre, 
justa e solidária, fundada nos princípios da dignidade da pessoa humana, dos 
valores sociais do trabalho e da livre iniciativa (arts. 1º e 3º, ambos da CF/88).

No sentido de realizar tais valores, designa também uma série de direitos 
e deveres fundamentais, com destaque para os direitos individuais e sociais, 
contidos nos arts. 5º e 6º da Constituição Federal. No que tange aos direitos 
sociais, particularmente, também denominados de direitos de segunda geração, 
depreende-se do texto a previsão de uma série de utilidades tidas como essen-
ciais e indispensáveis à existência de uma vida digna (Zilveti, 2004, p. 203).

Segundo o art. 6º da CF/88, “são direitos sociais a educação, a saúde, a ali-
mentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdên-
cia social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, 
na forma desta Constituição”.

Tais interesses perfazem a busca, pelo Constituinte, da existência de uma 
igualdade material entre seus membros (Dias, 2021), no qual todos possam de-
ter o mínimo necessário à fruição de uma verdadeira cidadania. John Rawls 
(2011, p. 171), citado por Flavio Martins (2020, p. 322), comenta que “abaixo 
de um certo nível material e social e de treinamento e educação, as pessoas sim-
plesmente não podem participar da sociedade como cidadãos, e muito menos 
como cidadãos iguais”.

Também o disposto no art. 7º, inciso IV, da CF/88, corrobora tal enten-
dimento, ao proclamar como direitos dos trabalhadores urbanos e rurais a exis-
tência de um salário-mínimo “[...] capaz de atender a suas necessidades vitais 
básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, 
vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que 
lhe preservem o poder aquisitivo [...]”.

Com relação ao direito tributário, tais direitos também influem na defi-
nição e significado do conteúdo concernente ao princípio da capacidade con-
tributiva, já que o Estado possui o dever de promovê-los. Consequentemente, 
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a capacidade de contribuir de qualquer indivíduo somente se iniciaria após a 
satisfação de todas essas necessidades. Essa ideia é importantíssima na realiza-
ção de outro mandamento constitucional, o da não tributação do mínimo vital 
(Zilveti, 2004, p. 203).

Neste sentido, Marcelo Saldanha Rohenkohl (2007, p. 195) comenta que 
não há capacidade contributiva no “[...] chamado ‘mínimo vital’, uma vez que 
se estará atentando, definitivamente, contra o núcleo essencial do direito funda-
mental a uma vida digna, e que é concretizável pela garantia dos direitos expres-
sos nos artigos 6º e 7º, IV, da Constituição”.

Desta maneira, percebe-se que o princípio do mínimo vital, consagrado 
nos arts. 6º e 7º, inciso IV, da CF/88, funciona como norma negativa de com-
petência no que diz respeito ao princípio da capacidade contributiva (Rohen-
kohl, 2007, p. 219). Representam, desta maneira, um conteúdo de utilidades ou 
interesses mínimos que são, a princípio, inalcançáveis pela tributação. Em suma, 
“[...] não tem capacidade contributiva quem somente ganha o mínimo existen-
cial” (Zilveti. 2004, p. 204).

Não obstante, para satisfazer tais direitos, possui o Estado dever positivo 
de atuação, que, muito se sabe, depende da existência de recursos financeiros 
quase sempre indisponíveis. Princípios outros, como o da reserva do possível, 
condicionam a realização destes direitos (Dias, 2021). Assim, gastos com ali-
mentação, saúde, educação, moradia, segurança, dentre outros, são todos satis-
feitos, normalmente, pela renda ou salário do indivíduo.

Segundo Luis Eduardo Schoueri (2019, p. 358):

A capacidade contributiva relativa pressupõe a existência de uma riqueza, mas 
não qualquer uma, senão aquela que gera um saldo (disponível). Assim, não 
basta, para aferir a existência de capacidade contributiva, investigar os rendi-
mentos de uma pessoa. O exemplo, hoje clássico, é daquela pessoa que recebe 
alugueres razoáveis, mas que, por ter saúde precária, vê-se obrigada a manter 
enfermeiros durante todo seu tratamento, além de altos custos de medicamen-
tos. Terá ela, talvez, capacidade econômica; capacidade contributiva, entretanto, 
não cabe cogitar.

Percebe-se, desta forma, que a aferição do mínimo vital revela-se de forma 
individual e subjetiva. Dois sujeitos, talvez, até possuam a mesma renda, mas 
podem diferir, contudo, quanto à capacidade contributiva de cada um. Certa 
pessoa pode deter, quem sabe, família e filhos para sustentar. Ou então tenha 
idade avançada e necessite, por isso mesmo, de maiores gastos com saúde e me-
dicamentos. Deficiências e comorbidades de longo prazo, renda, idade, filhos, 
doenças, dentre outras situações, todas podem revelar certas dificuldades, no 
que tange aos contribuintes, quanto ao alcance de seu mínimo vital.
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Tais condições pessoais perfazem o mandamento constitucional relativo 

ao princípio da pessoalidade. Desta forma, pessoalizar os impostos nada mais é 
do que atribuir aos mesmos características individuais (renda, salário, idade, ins-
trução, saúde) que os façam melhor observar tanto o princípio do mínimo vital 
como o da capacidade contributiva. Segundo Zilveti (2004, p. 257), “o imposto 
pessoal é o que tem como destinatário a pessoa e a riqueza por ela presumida-
mente produzida”. Eduardo Sabbag (2022, p. 185) comenta que “a menção ao 
‘caráter pessoal’ sinaliza a vocação do imposto para se relacionar com a pessoa 
do sujeito passivo da obrigação tributária principal, diante dos indícios e indica-
dores que melhor aquilatem o fato tributável”.

Do mesmo modo, pode-se falar em pessoalidade quando se procura gra-
duar os impostos segundo a grandeza econômica evidenciada pelo fato gerador, 
questão essa mais relacionada, evidentemente, à aplicação do princípio da pro-
gressividade nos impostos.

Dúvidas se colocam, no entanto, quanto à obrigatoriedade do princípio 
em tela. Conforme art. 145, §1º da CF/88, caberia ao legislador, sempre que 
possível, dar aos impostos caráter pessoal. Hugo de Brito Machado Segundo 
(2023, p. 85-86) esclarece que:

O “sempre que possível” a que se refere o §1º do art. 145 da CF/88 não signi-
fica que o atendimento aos citados princípios (pessoalidade e capacidade con-
tributiva) dependa da vontade ou da simpatia do legislador ou do intérprete, 
ou das “circunstâncias” econômicas, mas sim que os mesmos são metas, ou 
diretrizes, que devem ser prestigiadas com máxima efetividade possível à luz das 
demais regras e princípios do ordenamento jurídico. Os limites à sua aplicação 
são fornecidos pelo próprio direito, e pela realidade factual, e não pela boa von-
tade do legislador ou do aplicador da lei.

Com destaque, Elizabeth Nazar Carrazza (2015, p. 86) explica que “[...] 
embora nem sempre seja possível levar em conta as características pessoais do 
contribuinte, na atividade impositiva do Estado, elas só podem ser afastadas 
quando incompatíveis com a natureza do imposto”. “À toda evidência, a di-
visão dos impostos em reais e pessoais, segundo a doutrina clássica, já perdeu 
a nitidez. Só o exame do fato gerador do imposto, em todos os seus aspectos, 
possibilitará a sua classificação” (Harada. 2012, p. 139).

4. COMPATIBILIZAÇÃO DOS ASPECTOS 
OBJETIVO E SUBJETIVO DO PRINCÍPIO DA 
CAPACIDADE CONTRIBUTIVA

Retomando os pontos até aqui tratados, viu-se que o princípio da capa-
cidade contributiva sob sua feição objetiva diz respeito aos diversos fatos que 
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ensejam o nascimento da obrigação tributária, podendo tais fatos, segundo 
Schoueri (2019, p. 65), incidirem sobre a renda produzida (lucros, propriedade 
de imóveis etc.), sobre a renda consumida (venda de mercadorias e serviços), 
sobre renda transferida (doações e heranças), dentre outras situações. São fatos 
que denotam capacidade contributiva por parte dos indivíduos e os determinam 
para saber quem será ou não contribuinte.

Após, pode-se conhecer a respeito do princípio da capacidade contributiva 
sob sua feição subjetiva, mais ligado ao exame das reais condições econômicas 
(Carrazza, 2021) que cada indivíduo possui para fazer frente ao alcance de seu 
mínimo vital, princípio esse determinado por um conjunto de utilidades consi-
deradas essenciais ao alcance de uma vida digna.

Para atingir esse mínimo vital, também necessário é a observação do prin-
cípio da pessoalidade, norma essa indispensável para que certas características 
pessoais, como renda, idade, instrução ou saúde, sejam do mesmo modo incluí-
das para dentro da hipótese de incidência tributária. Não suficiente, explicou-se 
que a graduação dos impostos segundo a dimensão econômica do fato gerador, 
questão essa determinada pelo princípio da progressividade, também possui 
relação com o princípio da capacidade contributiva sob sua feição subjetiva.

Desta maneira, percebe-se que os princípios do mínimo vital e da pessoa-
lidade funcionam de modo conjunto na tentativa de se estabelecer uma renda 
mínima que seja indisponível à tributação. Isso se deve, pois, a despeito da exis-
tência de inúmeros fatos ensejadores de impostos, todos eles são pagos, eviden-
temente, através da renda que contribuinte perfaz (Zilveti, 2004, p. 226). Renda 
essa, num primeiro momento, entendida aqui como fruto do trabalho e do capi-
tal das pessoas (art. 43, I, CTN). Como muito bem coloca Becker (2018, p. 385):

O tributo é, quase sempre, pago mediante a renda; porém isto não significa 
que o tributo incida (incidência econômica) sobre a renda, pois deve-se distin-
guir entre base econômica de incidência e fonte econômica de pagamento, de 
modo que um tributo que incida sobre o capital (base econômica de incidên-
cia) é pago pela renda (fonte econômica de pagamento) do mesmo contribuin-
te; ou vice-versa.

Como se verá, num tributo incidente sobre a renda (critério objetivo), pro-
blemas maiores não há no que se refere à sua compatibilização com os princípios 
em tela (critério subjetivo). Contudo, o desafio começa quando a base econô-
mica de incidência do imposto reflete-se em situações outras como bens, coisas, 
relações jurídicas (doações e heranças), consumo e venda de mercadorias etc.

Trazendo à baila o exemplo anterior fornecido por Roque Antonio Carrazza 
(2021, p. 85), será que determinado contribuinte, detentor de carro de luxo, pode-
ria se ver livre do pagamento do IPVA tendo em vista, simplesmente, sua falta de 
condições financeiras? Noutro caso, será que alguém, com 65 anos, portador de 



Bruno S. Dias | Celso H. Iocohama | Fernando V. Martínez | Geovany C. Jeveaux (Orgs.)96
doença grave e, proprietário de certo imóvel, poderia ter algum tipo de desconto 
no pagamento de seu IPTU? Por que, relativamente ao imposto de renda, é mais 
fácil efetuar descontos com despesas médicas, instrução, dependentes etc.?

Para responder tais questões, portanto, como antes foi comentado, neces-
sário analisar de que forma o princípio da capacidade contributiva sob sua fei-
ção subjetiva poderia ser compatibilizado com cada imposto (critério objetivo) 
individualmente considerado. É preciso, pois, que se verifique cada fato gerador 
e sua relação com os princípios acima dispostos. Todavia, como são inúmeros 
os impostos existentes em nosso ordenamento, uma análise pormenorizada de 
cada um deles fugiria aos parâmetros sucintos deste trabalho. Assim, utiliza-se 
os principais e mais conhecidos, numa tarefa que agora se passa a ocupar.

4.1 Imposto de Renda: o imposto pessoal por excelência

Segundo art. 43 do CTN, o imposto sobre a renda e proventos de qualquer 
natureza, de competência da União, possui como fato gerador a aquisição de 
disponibilidade econômica ou jurídica “[...] de renda, assim entendido o produ-
to do capital, do trabalho ou da combinação de ambos” e “[...] de proventos de 
qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não compreen-
didos no inciso anterior”.

Delimitando a disposição legal acima, após estudo aprofundado sobre o 
tema, Luís Cesar Souza de Queiroz (2018, p. 206) define o imposto de renda pelo:

[...] acréscimo patrimonial, representativo da obtenção de produto ou de sim-
ples aumento no valor do patrimônio, apurado, em certo período de tempo, a 
partir da combinação de todos os fatos que contribuem para o acréscimo de 
valor do patrimônio (fatos-acréscimos) com certos fatos que, estando relaciona-
dos ao atendimento das necessidades vitais básicas ou à preservação da existên-
cia, com dignidade, tanto da própria pessoa quanto de sua família, contribuem 
para o decréscimo de valor do patrimônio (fatos-decréscimos).

A conceituação do autor, portanto, refere-se à renda como o resultado positivo 
de tudo aquilo que se soma ao patrimônio de um indivíduo (salário, rendimentos fi-
nanceiros, dividendos, aluguéis) em contraposição a tudo aquilo que, relacionado ao 
mínimo vital do cidadão, diminui tal patrimônio (gastos com moradia, alimentação, 
saúde, segurança etc.), durante certo intervalo de tempo (Queiroz, 2018).

A delimitação acima também condiz com o que Fernando Aurelio Zilveti 
(2004) propõe sobre o conceito, qual seja, o da renda como uma riqueza dis-
ponível, algo que se sobra após dedução de todas as despesas indispensáveis à 
sobrevivência do indivíduo.

Assim, percebe-se que os aspectos material e quantitativo da hipótese de 
incidência do imposto de renda já trazem em seu bojo o princípio do mínimo 
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vital e da pessoalidade antes comentados. Num exemplo, caso alguém receba 
salário de $5.000 e, do mesmo modo, possua despesas com alimentação, saúde e 
moradia na soma de $4.000, então a base de cálculo do imposto será no valor de 
$1.000. Esse é o valor disponível para tributação e que, da mesma forma, denota 
capacidade contributiva por parte do cidadão.

É claro que o caso apresentado se mostra superficial e distante da reali-
dade. Não seria prático para o contribuinte, muito menos para a administração 
fazendária, que aquele fosse obrigado, para apurar o imposto, a relacionar todas 
as suas despesas tidas em determinado período. Imagine ter que elencar todos 
os gastos pessoais com alimentação, moradia, transporte, educação, saúde etc. 
Tal constatação é evidente, já que a pessoalização dos impostos também traz 
complexidades quanto à administração e controle destes.

No que se refere ao Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF), por exemplo, 
vê-se uma série de especificidades, com diversos modos de apuração, adianta-
mentos na fonte, tributação definitiva para certos rendimentos, cálculo de ganhos 
de capital em separado, rendimentos isentos e não tributáveis, dentre outros.

Segundo Paulo Henrique Pêgas (2020, p. 493), “a declaração de imposto 
de renda pessoa física pode ser efetuada em dois modelos: completo ou simpli-
ficado”. O objetivo principal do modelo simplificado, conforme o autor “[...] 
foi facilitar para o contribuinte o cumprimento da obrigação de entrega da de-
claração” (2020, p. 493). Consta do Manual de Perguntas e Respostas IRPF da 
Receita Federal (2024, p. 26), que “a opção pelo desconto simplificado implica a 
substituição de todas as deduções admitidas na legislação tributária, correspon-
dente à dedução de 20% do valor dos rendimentos tributáveis na Declaração de 
Ajuste Anual, limitado a R$ 16.754,34 [...]”.

No modelo completo do IRPF, por outro lado, é permitido que se reali-
ze certas deduções da apuração da base de cálculo do imposto. Desta forma, 
consoante Paulo Henrique Pêgas (2020), a legislação permite descontos com 
dependentes (limitado ao valor individual de R$ 2.275,08 ano), contribuição 
previdenciária oficial e privada (esta última limitada a 12% dos rendimentos 
tributáveis, PGBL), pensão alimentícia, despesas médicas e despesas com edu-
cação (limite de R$ 3.561,50 por pessoa/ano). Não obstante, importante deixar 
claro, mais uma vez, que a simplificação acima não demonstra toda a complexi-
dade das regras atinentes a essas deduções.

Deste modo, interessante se faz o confronte entre o conceito teórico acima 
descrito e aquele fornecido pela legislação fazendária. Conforme o Manual de 
Perguntas e Respostas da RFB (2024, p. 42), a base de cálculo do imposto sobre 
a renda corresponde a “[...]diferença entre a soma dos rendimentos recebidos 
durante o ano calendário (exceto os isentos, não tributáveis, tributáveis exclusi-
vamente na fonte ou sujeitos à tributação definitiva) e as deduções permitidas 
pela legislação”.
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Outro aspecto importante do imposto de renda refere-se à graduação de 

suas alíquotas. Conforme art. 153, § 2º da CF/88, “o imposto previsto no in-
ciso III: I – será informado pelos critérios da generalidade, da universalidade e 
da progressividade, na forma da lei”. Imprescindível, pois, que o imposto seja 
progressivo em razão de sua base de cálculo. Mais uma vez, de posse do Manual 
de Perguntas e Respostas da RFB (2024, p. 42), percebe-se que até R$ 24.511,92 
por ano, o contribuinte está sujeito à alíquota 0%. É o mínimo indispensável, 
pois, para sobrevivência do indivíduo. Após tal valor, no entanto, há um esca-
lonamento conforme se aumenta a base de cálculo do imposto, com alíquotas 
variando entre 7,5%, 15%, 22,5% e, por último, 27,5%.

Todavia, em interessante estudo sobre o tema, Paulo Henrique Pêgas e 
Leandro Paulsen (2023, p. 128) demonstram a existência de uma atual defasagem 
na tabela progressiva do imposto de renda quanto aos valores nela constantes. 
Em outro trecho, relatam sobre a insuficiência dos limites acima dedutíveis com 
dependentes e educação, como também, do efeito regressivo que a pejotização 
traz para o sistema. Na prática, portanto, vê-se um desvirtuamento do imposto 
em tela quanto aos princípios acima elencados. Não suficiente, também propõe 
os autores uma série de medidas e alternativas para que o imposto de renda pos-
sa alcançar níveis mais justos de tributação, os quais, no entanto, por não fazer 
parte dos objetivos deste trabalho, recomenda-se fortemente a leitura.

Em complemento, Eduardo Sabbag (2022, p. 191) diz que:

[...] há vários países cuja prestação de serviços públicos é de melhor qualidade do 
que no Brasil, os quais possuem várias faixas diferentes de alíquotas para o IR, 
com percentuais que chegam a 60%. Citem-se a Alemanha (três alíquotas entre 
22,9% e 53% do rendimento anual) e a França (doze alíquotas entre 5% e 57%).

Percebe-se, assim, de todo o exposto, que o imposto sobre a renda pos-
sui uma relação mais próxima com o princípio da capacidade contributiva sob 
ambas as feições, sendo mais fácil, para este tributo, a individualização de sua 
incidência. Com evidência, Paulo Henrique Pêgas e Leandro Paulsen (2023, p. 
128) comentam que:

o IRPF, dentre todos os impostos, é o mais vocacionado à pessoalidade. Inci-
dindo sobre disponibilidade de renda nova e tendo em conta as necessidades 
fundamentais do seu titular e dos respectivos dependentes, pode gravar a capa-
cidade contributiva efetiva de cada contribuinte ou agregado familiar.

4.2 IPTU e a problemática dos impostos reais

Segundo o art. 32 do CTN, o IPTU, de competência dos Municípios, 
possui como “fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem 
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imóvel por natureza ou por acessão física, como definido na lei civil, locali-
zado na zona urbana do Município”. Consoante Elizabeth Nazar Carrazza, 
o imposto em tela incide sobre o [...] “direito real da pessoa sobre o imóvel 
urbano” (2015, p. 174).

Assim, como todo imposto recai sobre algum fato econômico relati-
vo ao indivíduo, o IPTU incide justamente sobre a disponibilidade econômi-
ca que a posse ou a propriedade imobiliária urbana confere ao seu detentor 
(Harada. 2012).

Tais condições revelam os aspectos material e quantitativo do IPTU, este 
último, estabelecido pelo valor venal do imóvel. Conforme José Eduardo Soa-
res de Melo (2020, p. 147), apesar do valor venal ser o valor de mercado do 
bem imóvel, como nem todos estão à venda, “(...) o valor venal do imóvel 
nada mais será que um valor provável que se obterá, em transação à vista, em 
mercado estável e estando o comprador e vendedor bem-informados sobre 
sua utilidade”.

No que diz respeito à natureza da obrigação tributária referente ao IPTU, 
muito já se discutiu sobre qual seria sua classificação. No Recurso Extraordi-
nário 153.771/MG, o STF já havia se posicionado que no “sistema tributário 
nacional é o IPTU inequivocamente um imposto real”, ou seja, uma obrigação 
propter rem, incompatível com qualquer progressividade fiscal baseada no art. 
145 §1º da CF/88. Tal é a opinião também manifestada por Aires F. Barreto 
(2013, p. 333), para quem “a Constituição veda a progressividade de impostos 
de caráter real, como o IPTU”.

No entanto, como se sabe, com vistas a modificar o entendimento da Su-
prema Corte acima verificado, é promulgada, pelo Poder Constituinte Derivado 
Reformador, a EC nº 29/00, o qual sem prejuízo da progressividade no tempo, 
também permite aos municípios instituírem a progressividade fiscal “[...] em ra-
zão do valor do imóvel” e “[...] de acordo com a localização e o uso do imóvel” 
(art. 156, §1º, Incisos I e II da CF/88).

Em defesa da aplicação da progressividade fiscal ao IPTU, Hugo de Brito 
Machado (2007, p. 378-379) comenta que:

a) Não existe na Constituição Federal de 1988 qualquer vedação ao emprego do 
princípio da capacidade contributiva em relação aos impostos reais, mas, muito 
pelo contrário, nela existe norma expressa que o preconiza; b) se existisse tal 
vedação, ela não consubstanciaria cláusula pétrea, porque não constituiria um 
direito fundamental, mais uma redobrada e flagrante injustiça; c) a progressivi-
dade, embora seja instrumento de realização do princípio da capacidade contri-
butiva, pode ser utilizada também com a finalidade de desestimular a concentra-
ção da propriedade imobiliária, que é função diversa da realizada pelo princípio 
da capacidade contributiva.
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Do mesmo modo, para Elizabeth Nazar Carrazza (2015, p. 210):

“[...] os princípios da capacidade contributiva e da igualdade tributária exigem, 
independentemente da existência do plano diretor do Município, que a tributa-
ção, por via de IPTU, seja maior ou menor, de acordo com as características do 
imóvel. Estas, por repercutirem em seu valor, acabam por se tornar a manifesta-
ção inequívoca da existência de fatos-signos presuntivos de riqueza”.

Desta forma, pode-se perceber, em nossa doutrina, que a progressividade 
fiscal aplicada ao IPTU se revela como norma indispensável e subsequente da 
aplicação dos princípios da igualdade e da capacidade contributiva aos impos-
tos. Resta evidente, pois, que o imposto não incide sobre o imóvel em si consi-
derado, mas sobre a grandeza econômica que a propriedade deste pode dispor 
ao seu dono, sujeito passivo do imposto.

Como muito bem esclarece Fernando Aurélio Zilveti (2004, p. 267):

Quem, afinal, responde pela riqueza gravada pelo imposto é sempre a pessoa 
do contribuinte [...]”. A obrigação tributária é sempre pessoal, como é natural 
compreender. A sua prestação, que é o imposto, não há de ser pessoal, nem real. 
A Súmula 539 do STF apontou, de certa forma, para a tese da pessoalidade dos 
impostos tidos como reais [...]. Reconhece o STF, de certa forma, que não há 
como abstrair a pessoalidade dos impostos classificados como “reais”, de modo 
que essa distinção não é nítida. A mencionada distinção, além de imprecisa, não 
tem serventia para o estudo do direito tributário.

Assim, apesar do imposto em tela incidir objetivamente sobre o direito 
real da pessoa sobre o imóvel urbano, como acima foi comentado, é certo que 
alguns imóveis, por suas características e valores, apenas revelar-se-ão como o 
mínimo indispensável à sobrevivência da pessoa e sua família, enquanto outros, 
considerados de alto padrão e luxo, trarão em sua essência uma presunção maior 
de seus respectivos proprietários para contribuir com as despesas do estado.

Desta maneira, verifica-se a presença de uma respectiva correlação entre 
a renda do indivíduo (capaz de pagar o tributo) e o próprio valor venal de seu 
imóvel. Discorrendo sobre o tema, Fernando Aurelio Zilveti (2004, p. 272) co-
menta que “é necessário afirmar que, tributando o imóvel, o Estado grava a ren-
da acumulada, convertida no próprio patrimônio, que não denota capacidade 
contributiva do cidadão, porém, gera presunção de capacidade [...]”.

Não obstante, como dito alhures, não apenas tributos são pagos com a 
renda do indivíduo, como também, todas as utilidades necessárias à sobrevivên-
cia deste. Deste modo, de maneira a realizar tal princípio e isentar a população 
correspondente, nada obstaria que o legislador municipal se utilizasse de ou-
tras medidas de comparação que não apenas o valor venal do imóvel. Segundo 
Humberto Ávila (2009), não suficiente termos a existência de uma medida de 
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comparação constitucionalmente delimitada, como é o caso do IPTU e o valor 
venal do imóvel, nada impediria, como forma de se melhor graduar o montante 
a ser pago deste tributo, que outras medidas de comparação, observáveis nos 
indivíduos, não fossem utilizadas.

Assim, poder-se-ia pesquisar a relação entre as pessoas que auferem ren-
da básica e o valor médio de suas residências, com a finalidade de isentar seus 
montantes correspondentes. O mesmo caso poderia ser aplicado para pessoas 
com deficiências ou comorbidades de longo prazo, idosos, dentre outras situa-
ções que revelem sujeitos estatisticamente comprometidos em sua função de 
pagar tributos.

Desta forma, características subjetivas também poderiam ser incluídas na 
norma, aptas à realização dos princípios da pessoalidade e do mínimo vital, 
como o fazem alguns municípios, isentando aquele indivíduo que possua de-
terminadas características pessoais (idade avançada, baixa renda) e detenha, ao 
mesmo tempo, imóvel residencial abaixo de certo valor venal.

Pode-se visualizar tal construção, portanto, sob o ponto de vista dos direi-
tos sociais à moradia e ao mínimo vital, já que certos imóveis apenas demonstra-
rão o básico e indispensável para que o cidadão satisfaça tais direitos. É nítido, 
contudo, que a realização desta igualdade se mostrará mais geral (média/padrão 
dos casos) e menos particularizada, como deixa claro Ávila (2009) em sua obra.

Seria difícil atribuir a este imposto, é claro, o nível de subjetividade e in-
dividualização que se é aplicado ao imposto de renda, por exemplo, pois no 
que tange a este tributo, o seu fato gerador, que é a renda, permite com maior 
facilidade a exclusão de certos gastos com saúde, dependentes, educação, dentre 
outros, como anteriormente foi verificado.

Conclui-se, assim, que é possível, quanto ao IPTU, uma certa compatibili-
zação entre os dois conceitos referentes ao princípio da capacidade contributi-
va. Regressando à questão anterior proposta na parte inicial, portanto, questio-
namento esse baseado na construção de Carrazza (2021), será que determinada 
pessoa, ao receber imóvel de altíssimo valor, poderia se ver livre do pagamento 
relativo ao IPTU pelo motivo, puro e simples, de não possuir recursos financei-
ros para saldar o imposto? Noutro caso, será que alguém, com 65 anos, porta-
dor de doença grave e, proprietário de certo imóvel, poderia ter algum tipo de 
desconto no pagamento de seu IPTU?

Quanto ao primeiro questionamento, deduz-se pela negativa da resposta, 
já que tal imóvel, considerado de alto luxo, na maioria dos casos, pressupõe uma 
capacidade maior de seu proprietário para contribuir com as despesas do esta-
do. As nuances individuais a respeito de sua real capacidade para pagamento, 
neste caso, não devem importar.

Já em relação a segunda pergunta, entende-se que é possível a concessão 
de alguma medida isentiva para aqueles que, com 65 anos ou mais, ou, então, 
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portadores de doença grave, se vejam comprometidos no pagamento tanto de 
impostos como no de suas necessidades vitais básicas, desde que tal dificuldade 
seja visualizada na prática e tenha relação com tipo e valor do imóvel.

4.3 Imposto sobre heranças e doações

Consoante art. 155 da CF/88, “compete aos Estados e ao Distrito Federal 
instituir impostos sobre: I – transmissão causa mortis e doação, de quaisquer 
bens ou direitos”. Quanto ao fato gerador do imposto, diz Eduardo Sabbag 
(2019, p. 1.441) que “a transmissão é a passagem jurídica da propriedade ou de 
bens e direitos de uma pessoa para outra. Ocorre em caráter não oneroso, seja 
pela ocorrência da morte (transmissão causa mortis), ainda ou doação (ato de 
liberalidade)”. Quanto à base de cálculo do tributo, diz o art. 38 do CTN que ela 
será “[...] o valor venal dos bens ou direitos transmitidos”.

Não suficiente o fato gerador acima disposto, resta saber como poderia 
ser tal hipótese compatibilizada com o princípio da capacidade contributiva sob 
sua feição subjetiva. Afinal, quanto a esse tributo, importa saber quais seriam as 
reais condições econômicas do contribuinte? Segundo Fernando Aurélio Zilveti 
(2004, p. 276), “a incidência do imposto sobre doações decorre do caráter não 
oneroso da aquisição de patrimônio, que resulta num acréscimo patrimonial, 
uma evidente manifestação de renda [...]”.

De fato, dependendo do sentido ou alcance que se dá ao conceito renda, 
os bens ou direitos transmitidos para o sucessor ou donatário podem represen-
tar aquisição de acréscimo patrimonial novo, fato gerador do imposto de renda. 
Tanto é assim que o art. 40 do CTN prevê a dedutibilidade do ITCMD “[...] do 
devido à União, a título do imposto de que trata o art. 43, sobre o provento de-
corrente da mesma transmissão”. Sabe-se, contudo, que atualmente tal situação 
está prevista na legislação do imposto de renda como um rendimento isento ou 
não tributável.

Ao contrário do imposto incidente sobre a propriedade imobiliária urba-
na (IPTU), aqui o tributo incide diretamente sobre o montante dos bens ou 
direitos transmitidos. Assim, não seria o caso de saber se o contribuinte possui 
condições financeiras de pagar o imposto ou não. Como o tributo incide sobre 
o montante deixado pelo de cujus ou doador, é de se esperar que uma parte 
deste tenha que ser liquidado para saldar o encargo.

No entanto, mesmo neste caso, certa compatibilização com o princípio 
do mínimo vital não se mostra totalmente impossível. À vista disso, pode-
ria se pensar em isenções para determinados imóveis residenciais de baixo 
valor, ínsito no direito social à moradia. De outra forma, também poderiam 
existir faixas de isenção a depender do valor ou montante do patrimônio a 
ser transferido.
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Até pouco tempo atrás, conforme Eduardo Sabbag (2022, p. 206), não ha-

via previsão constitucional para a progressividade do ITCMD, contudo, existia 
manifestação positiva da Suprema Corte quanto à sua admissibilidade. Atual-
mente, através da EC n.º 132/23, teve-se a inclusão, no §1º do art. 155 da 
CF/88, do Inciso VI, o qual determina que o ITCMD “será progressivo em 
razão do valor do quinhão, do legado ou da doação”. No que diz respeito às 
alíquotas máximas do imposto em questão, comenta o autor que hoje estão 
definidas, por resolução do Senado Federal, na faixa de até 8% (art. 155, §1º, 
inciso IV, da CF/88).

Percentual esse dissonante do que se verifica na maioria dos países de-
senvolvidos. Segundo artigo publicado pelo Jornal The Economist, de 23 de 
novembro de 2017, países como Japão possuem alíquotas sobre heranças de 
até 55%, assim como Reino Unido e EUA com até 40%. Apesar destes percen-
tuais, no entanto, nem todas as pessoas ficam sujeitas ao imposto. De acordo 
com a matéria, inclusive, verifica-se uma tendência quanto a sua supressão (The 
Economist, 2017).

Assim, tendo em vista o princípio da capacidade contributiva, é obriga-
tório que o imposto em tela tenha certo escalonamento de suas alíquotas a 
depender do valor do quinhão ou legado transferido, sendo inegável que as 
alíquotas máximas do imposto poderiam sim possuir patamares superiores ao 
atualmente verificado.

4.4 Imposto sobre a produção ou circulação de bens e serviços e o 
princípio da seletividade

São vários os tributos que incidem sobre a cadeia produtiva de bens e ser-
viços no Brasil. Dentre os impostos, podem-se citar o ICMS, IPI, II, IE, IOF 
e ISS. São impostos, pois, que incidem sobre o ato de consumir das pessoas. A 
capacidade contributiva de tais tributos manifesta-se pela aquisição de uma par-
te da renda que é disponibilizada para o consumo do cidadão. Todavia, nenhum 
destes tributos são capazes de individualizar seu consumidor. 	 C o n f o r m e 
Fernando Aurélio Zilveti (2004, p. 276), “uma tributação indireta que mantem 
o contribuinte no anonimato do mercado e atribui ao devedor fiscal encargos 
repassáveis, não é ajustada à capacidade contributiva individual”. Com efeito, 
não seria possível, quanto ao fato gerador destes tributos, particularizar a cada 
indivíduo seu respectivo encargo tributário. O produto de limpeza vendido no 
supermercado pode ser o mesmo para todos, indiferente se ricos ou pobres.

No entanto, pode-se ter aqui, especificamente com relação ao ICMS e 
IPI, a influência do princípio da seletividade. Conforme Eduardo Sabbag (2022, 
p. 211), “a seletividade é forma de concretização do postulado da capacidade 
contributiva em certos tributos indiretos. Nestes, o postulado da capacidade 
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contributiva será aferível mediante a aplicação da técnica da seletividade, uma 
evidente forma de extrafiscalidade na tributação”.

Assim, dependo do tipo de bem consumível, se de alto luxo ou de necessi-
dade primária (mínimo vital), será o contribuinte tributado com cargas diferen-
ciadas, a depender da pessoa e renda para consumo.

Todavia, é notória a regressividade que uma tributação indireta ocasiona 
na sociedade, já que proporcionalmente à renda auferida, oneram sempre em 
maior grau a classe menos privilegiada de nossa sociedade.

4.5 Eficácia jurídica dos princípios

No que diz respeito à eficácia jurídica das normas acima evidenciadas e 
da correspondente compatibilização entre os aspectos objetivo e subjetivo do 
princípio da capacidade contributiva, destaca-se que muito se dependerá da res-
pectiva natureza do imposto.

Para alguns impostos, como é o caso do imposto de renda, por exemplo, 
dificuldades maiores não há no que se refere a sua compatibilização com o 
aspecto subjetivo, já que tal aspecto faz parte da própria hipótese de incidência 
do imposto (critério objetivo). É o tributo, pois, com maiores possibilidades 
de realização dos princípios do mínimo vital, da pessoalidade e da capacidade 
contributiva sob sua forma relativa.

Entretanto, mesmo para o caso do imposto de renda, verifica-se a necessi-
dade de uma atuação preponderante do legislador para a conformação dos prin-
cípios acima mencionados. Afinal de contas, é este o Poder que possui como 
função principal representar o povo na criação das leis e, consequentemente, 
em dar a sua versão interpretativa a respeito da Constituição.

Nesse passo, cita-se o exemplo relativo ao salário-mínimo nacional. Con-
soante art. 7º, inciso IV, da CF/88, o salário-mínimo deve ser capaz de atender 
às necessidades vitais básicas da família e do trabalhador “[...] com moradia, 
alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência 
social [...]”. Atualmente, sabe-se que seu valor perfaz a soma de R$ 1.412,00 
mensais. Entretanto, estudos da DIEESE (2024) apontam que o valor do sa-
lário-mínimo necessário, para setembro de 2024, deveria ser de R$ 6.657,55 
(considerando uma família de 2 adultos e 2 crianças).

Fácil perceber, portanto, a discrepância dos valores apontados. Todavia, 
mesmo assim, difícil apontar alguma possível ingerência do Judiciário na delimi-
tação do montante destas utilidades referentes ao mínimo vital. Sua adequação 
depende de variáveis políticas e econômicas complexas, não sendo possível ao 
Juiz grande interferência em sua formação. Segundo N. Gregory Mankiw (2020, 
p. 3), um tradeoff  “que a sociedade enfrenta é entre eficiência e igualdade. [...]. 
Quando as políticas do governo são formuladas, esses dois objetivos, de modo 
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geral, entram em conflito”. A definição de um salário acima do ponto de equilí-
brio de mercado, por exemplo, pode provocar “[...] excesso de mão de obra ou 
desemprego” (Mankiw, 2020, p. 316).

A mesma situação pode ser direcionada para a questão dos impostos. Defi-
nir o montante relativo ao mínimo vital, valor esse indisponível à tributação, de-
pende, em maior medida, da atuação do legislador. No imposto de renda, como 
foi visto, é atribuída alíquota 0% para os rendimentos de até R$ 24.511,92 por 
ano (ano-calendário 2023). Atualmente, a parcela isenta mensal do IR alcança a 
renda de R$ 2.259,20 (art. 1º da lei 14.848/24).

Não suficiente, com relação ao IPTU, apesar de não ser possível uma con-
cretização mais ampla dos princípios do mínimo vital e da pessoalidade como 
aquela verificada no imposto de renda, possui o legislador dever manifesto de 
perquirir tais princípios com relação aqueles imóveis que se revelam apenas 
como o mínimo indispensável à sobrevivência da pessoa e sua família.

É exemplo desse caso o município de Curitiba/PR, que através da Lei 
Complementar nº 40/2001, em seu art. 46, inciso I, atribui isenção do imposto:

para unidades autônomas independentes, vinculadas ou condominiais de uso 
residencial ou misto, conforme incisos I e II do artigo 40 desta Lei Comple-
mentar, de padrão construtivo popular, nos termos do regulamento, com área 
total construída ou inferior a 70,00 m² (setenta metros quadrados) e cujo va-
lor venal do imóvel seja igual ou inferior a R$ 232.000,00 (duzentos e trinta e 
dois mil reais).

Desta maneira, cada município, dentre os diversos existentes em nosso 
País, deve procurar definir tal mínimo indispensável tendo em vista as particu-
laridades dos imóveis, renda e população existentes em seus limites territoriais.

Verifica-se, portanto, como é possível perceber, não obstante se trate deste 
ou daquele imposto, ou, ainda, das inúmeras possibilidades legislativas em como 
se definir ou aplicar tais princípios, um dever manifesto atribuído ao legislador 
para que este realize tais aspectos relativos ao princípio da capacidade contribu-
tiva sob sua feição subjetiva da maior forma possível. Tal é a opinião de Rohen-
kohl (2007, p. 218) com relação ao princípio do mínimo vital, por exemplo, “[...] 
concretizando legítima regra de imunidade tributária”.

Assim, segundo Fernando Aurélio Zilveti (2004, p. 223):

O direito constitucional do contribuinte deve conter o poder de tributar do Es-
tado, ativamente, por meio de ação, pelo controle difuso de constitucionalidade 
(mandado de segurança, por exemplo), e pelo controle concentrado (a ação 
direta de inconstitucionalidade – ADIN -, por exemplo). O papel do controle 
jurisdicional é de reprimir o abuso do legislador tributário que desrespeite o 
mínimo existencial e, portanto, a capacidade contributiva do cidadão.
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Do mesmo modo, Eduardo Sabbag (2022, p. 179) relata que:

[...] se a lei ofender o princípio da capacidade contributiva, genericamente, dar-
-se-á uma hipótese de inconstitucionalidade material, permitindo ao Judiciário 
declarar sua inconstitucionalidade, tanto por meio de uma ação direta de incons-
titucionalidade (controle concentrado), quanto no bojo de uma ação comum, 
incidenter tantum (controle difuso).

Com muita evidência, Humberto Ávila (2009, p. 200) comenta que “a 
igualdade só é assegurada se a lei, além de aplicada de modo uniforme, for 
isonômica em seu conteúdo, isto é, não diferencie os contribuintes senão por 
meio de fundadas e conjugadas medidas de comparação, atreladas a finalidades 
constitucionalmente postas”.

Desta maneira, entende-se, em consonância com o autor acima, que a li-
berdade atribuída ao legislador não pode ser sinônimo, é claro, de arbitrarieda-
de. Nestes casos, pode o Judiciário ser chamado a controlar tais abusos, como 
também a insuficiência ou falta da realização destes aspectos, não podendo se 
fazer substituir, por óbvio, no papel de legislador.

De forma idêntica, também com relação ao princípio da progressividade 
vê-se uma obrigatoriedade de sua instituição (Rohenkohl, 2007, p. 220). Nos 
impostos aqui relacionados, todos possuem previsão na Carta Magna para a 
implementação de alíquotas progressivas (IR, IPTU e ITCMD). Qualquer lei 
que ignore tal aspecto, portanto, será inconstitucional. Mostra-se o princípio em 
tela como simples decorrência lógica da aplicação dos princípios da igualdade e 
da capacidade contributiva, na medida que a grandeza econômica manifestada 
pelo fato gerador do tributo varia para mais ou para menos.

No entanto, mais uma vez, depreende-se certa liberdade ao legislador para 
realizar tal princípio. Variáveis políticas e econômicas também podem influen-
ciar sua concretização. Afinal, progressividade em que medida poderia atender 
à regra disposta. Conforme Krugman e Wells (2015, p. 173), apesar da progres-
sividade ser baseada na capacidade contributiva, sua instituição pode distorcer 
a questão dos incentivos. “Como o sistema tributário deve pesar entre equidade 
e eficiência é um juízo de valor a ser decidido pelo processo político” (Wells; 
Krugman, 2015, p. 169).

Em arremate, portanto, vê-se que o Constituinte deu uma preponderância 
maior para os aspectos relacionados à promoção da igualdade material, sendo 
destinado ao legislador um dever para que ele tente compatibilizar ambos os 
aspectos relacionados ao princípio da capacidade contributiva, não obstante, 
a depender da natureza e tipo do imposto, se verifique um maior ou menor 
grau de realização. Como muito bem coloca Marcelo Saldanha Rohenkohl 
(2007, p. 217):
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Ainda que o Estado Democrático de Direito realize, efetivamente, a ‘síntese dia-
lética’ entre Estado Liberal e Social, na Constituição de 1988 é mais acentuada 
a influência do ideário social, já expresso desde seu preâmbulo, e que se acentua 
pela inserção, no rol dos objetivos fundamentais da República Federativa do 
Brasil, dos da erradicação da pobreza e redução das desigualdades sociais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como foi possível perceber, o ideal republicano, marcado pelo início do 
constitucionalismo moderno, buscava a instituição de um estado baseado no 
fim das desigualdades e privilégios pessoais, garantidor da liberdade, da proprie-
dade privada e dos direitos humanos.

Em tal forma de governo, portanto, como o estado não possui a função 
principal de produzir de bens e outras utilidades, necessita, para sua manutenção, 
de recursos provenientes das pessoas e da riqueza por estes produzida. Assim, 
é certo que este poder de tributar do estado não poderá ser exercido sem que 
os princípios da igualdade e da capacidade contributiva não sejam considerados.

Desta maneira, tendo em vista a necessidade de se carrear recursos fi-
nanceiros para o estado, há que se identificar que fatos econômicos poderiam 
ser escolhidos pelo Constituinte como aqueles aptos a revelar certa capacidade 
contributiva por parte dos indivíduos. Nesta senda, atribui-se competência para 
a instituição de impostos sobre o capital imobilizado, sobre a renda gerada, 
sobre o consumo promovido, dentre várias outras situações. Todos esses fatos 
revelam, como foi visto, de diferentes formas, algum potencial contributivo no 
que diz respeito ao cidadão.

Contudo, apesar da Constituição ter definido, objetivamente, os fatos eco-
nômicos a serem tributados, também define, em outros comandos, uma série 
de direitos e deveres fundamentais que deverão ser perquiridos pelo legislador, 
com destaque para os direitos individuais e sociais, contidos nos arts. 5º e 6º da 
Constituição Federal.

Conforme explicitado, tais direitos são corolários da busca de uma igual-
dade também material entre as pessoas, inerente à construção de uma socieda-
de mais livre, justa e solidária. No campo tributário, destacam-se neste quesito 
alguns princípios que, do mesmo modo, informam o conteúdo e alcance do 
princípio da capacidade contributiva contido no art. 145, §1º da CF/88. Princí-
pios como o do mínimo vital e da pessoalidade, por exemplo, buscam delimitar 
a constituição de uma renda que seja minimamente necessária ao sustento do 
indivíduo e de sua família. Renda essa, pois, indisponível à tributação do estado.

Também o princípio da progressividade procura melhor graduar a impo-
sição tributária em função da grandeza econômica manifestada pelos diversos 
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fatos que ensejam o nascimento da obrigação tributária. Tais normas dizem 
respeito ao princípio da capacidade contributiva sob sua feição subjetiva.

Todavia, como se fez evidente, compatibilizar ambos os critérios do prin-
cípio da capacidade contributiva podem mostrar-se problemático quando a base 
de incidência do imposto reflete-se em fatos diversos daquele tido pela renda, 
fonte natural para o pagamento de impostos.

Para tanto, essencial foi verificar cada fato gerador e sua relação com os 
princípios acima dispostos. Entretanto, como são inúmeros os impostos exis-
tentes, procurou-se delimitar tal análise especificamente com relação ao impos-
to de renda (IR), ao imposto sobre a propriedade imobiliária urbana (IPTU), ao 
imposto sobre doações e heranças (ITCMD) e, por fim, aos impostos inciden-
tes sobre o consumo de bens, mercadorias e serviços.

Percebe-se, assim, que o imposto sobre a renda é o tributo que possui 
maior com o princípio da capacidade contributiva sob ambas as feições, sendo 
perfeitamente possível a individualização de sua incidência. Tal fato se deve em 
razão de ambos os critérios se confundirem com o fato gerador do imposto, 
caracterizado pela diferença entre receitas e despesas (relacionadas ao mínimo 
vital) que são tidas num determinado período.

No que diz respeito ao IPTU, não obstante ter sua incidência atrelada 
ao direito real de propriedade sobre o imóvel urbano, viu-se ser possível certa 
compatibilização entre os dois conceitos mesmo que de forma mais branda 
e atenuada daquela verificada em relação ao imposto de renda. Característi-
cas pessoais também poderiam ser incluídas à legislação do imposto em tela, 
desde que relacionadas, é claro, às qualidades e valores dos imóveis por essas 
pessoas detidas.

Esse sentido pode ser analisado sob a perspectiva dos direitos sociais à 
moradia e ao mínimo vital, uma vez que certos imóveis apenas fornecerão o 
básico e indispensável para que o cidadão satisfaça seus direitos.

Ao contrário do imposto acima, no que toca ao ITCMD, seu fato gerador 
incide diretamente sobre o montante dos bens ou direitos transmitidos (não 
onerosa). Assim, conhecer das condições financeiras do contribuinte para pagar 
o imposto não seria assim tão condizente com seu fato gerador. Como o tributo 
incide sobre o montante deixado pelo de cujus ou doador, é de se esperar que 
uma parte deste tenha que ser liquidado para saldar o encargo.

No entanto, como foi explicado, certa compatibilização com o princípio 
do mínimo vital não se mostra totalmente impossível. Assim sendo, poderia se 
pensar em isenções para determinados imóveis residenciais ou faixas de isenção 
a depender do valor ou montante do patrimônio a ser transferido.

Quantos aos impostos sobre o consumo e produção de bens e serviços, 
vistos de maneira geral e menos particularizada, pode-se perceber que a capa-
cidade contributiva de tais tributos manifesta-se pelo consumo da renda do 
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cidadão, que a emprega para adquirir tais utilidades. Todavia, nenhum destes 
tributos pode individualizar seu consumidor. Mesmo com a utilização da seleti-
vidade, observa-se que as medidas empregadas não conseguem detalhar ou se-
parar aquele que consume produtos da cesta básica, sendo indiferente a isenção 
para pobres e ricos.

Desta forma, como se evidenciou, é notória a regressividade que uma tri-
butação indireta ocasiona na sociedade, já que proporcionalmente à renda au-
ferida, oneram sempre em maior grau a classe menos privilegiada da sociedade. 
Extremamente difícil, portanto, dada a natureza destes tributos, uma compatibi-
lização com o aspecto subjetivo do princípio da capacidade contributiva.

Por último, no que tange à eficácia jurídica dos princípios e da compati-
bilização entre os dois aspectos, conclui-se pela obrigatoriedade de sua verifi-
cação, na maior medida do possível, dadas as características fáticas do tributo 
em questão, como acima ficou evidente, e do local que se analisará. Assim de-
verá de ser com relação aos princípios do mínimo vital, da pessoalidade e da 
progressividade.

É claro, no entanto, que ao legislador será atribuída maior liberdade para 
a conformação de tais princípios, já que variáveis econômicas e políticas esta-
rão presentes. Com relação a este aspecto, pode-se notar a diferença, ao longo 
do texto, das alíquotas progressivas do IR e do ITCMD com relação a outras 
partes do mundo, mostrando o amplo leque de possibilidades que são oferta-
das ao legislador.

Essa liberdade atribuída ao legislador, contudo, não pode ser arbitrária. 
Nestes casos, pode o Judiciário ser chamado a controlar os abusos, como tam-
bém a insuficiência ou falta de condicionamento destes aspectos, não podendo 
se fazer substituir, por certo, no papel de legislador.

De posse destas afirmações, podemos concluir que o princípio da capaci-
dade contributiva, sob ambas as feições, possui um conteúdo claro e condizente 
à máxima de que cada um deve contribuir para as despesas do Estado na medida 
de suas possibilidades, respeitado os direitos individuais e sociais de cada um, 
ínsitos que são na promoção da cidadania e da dignidade da pessoa humana, 
não obstante ser consectária do objetivo fundamental da República Federativa 
do Brasil de se construir uma sociedade mais livre, justa e solidária.
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Direitos Humanos e Violência Doméstica: 
Instrumentos Internacionais e Aplicação 

da Lei Maria da Penha

Karine Sanches Santos 1

1 INTRODUÇÃO

Os direitos humanos são tidos como direitos imprescritíveis e irrenunciá-
veis para todos enquanto sociedade, podendo ser classificado em gerações que 
refletem avanços propícios na proteção desses direitos.

No tocante à posição do Brasil frente aos instrumentos internacionais, 
pelo Decreto nº 678 de 1992 procedeu-se à ratificação da Convenção America-
na sobre os Direitos Humanos, adotada no âmbito da Organização dos Estados 
Americanos (OEA), passando então a vigorar na legislação brasileira.

A violência contra a mulher no âmbito doméstico e familiar constitui vio-
lação aos direitos humanos, conforme declarado na Convenção Interamericana 
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, todavia é uma 
realidade no cenário brasileiro demonstrado por relatórios que apresentam ele-
vados números de casos registrados regularmente. Logo, é incontroverso que 
essas agressões não se limitam à esfera física, eis que podem se concretizar tam-
bém na ordem psicológica, sexual, patrimonial e moral da vítima.

Nesse sentido, a Lei nº 11.340/2006 foi elaborada com o objetivo de coibir 
e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, visando atender às 
determinações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para a reali-
dade da sociedade brasileira.

1	 Mestranda no Curso de Direito Processual e Cidadania da Universidade Paranaense – UNI-
PAR (2024-2026). Bolsista PROSUP/CAPES. Graduada em Direito pela Universidade Pa-
ranaense – UNIPAR (2023). E-mail: karine.san@edu.unipar.br
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Destarte, nesse artigo analisaremos a questão da violência doméstica sob o 

ponto de vista dos direitos humanos, em especial dos instrumentos do sistema 
interamericano de proteção aos direitos humanos. Para analisar a questão serão 
primeiro estudados os conceitos de direitos humanos, o sistema interamericano 
de proteção, o caso da senhora Maria da Penha Maia Fernandes, a criação da 
Lei nº 11.340/2006 e sua efetivação, além da incidência da violência doméstica 
e familiar contra a mulher no Brasil.

Utilizando uma abordagem baseando-se em revisão bibliográfica de dou-
trinas, legislações e tratados internacionais, buscando identificar e fornecer um 
panorama das violações de direitos humanos no contexto da violência domés-
tica e familiar.

2 CONCEITO DE DIREITOS HUMANOS

Os direitos humanos são uma construção, que constitui moral à dignida-
de humana, conforme conceitua Flavia Piovezan (2019, p. 64) “refletem um 
construído axiológico, a partir de um espaço simbólico de luta e ação social”, 
visando garantir a dignidade, liberdade e igualdade, que estão retratados explíci-
ta ou implicitamente nos tratados internacionais ou nas Constituições. A Cons-
tituição Federal de 1988 expõe os direitos civis, políticos, econômicos, sociais e 
culturais, elencando a dignidade da pessoa humana (Brasil, 1988).

Os direitos humanos são tidos como inalienáveis, imprescritíveis e irre-
nunciáveis, inerentes a todos os seres humanos independentemente de raça, et-
nia ou qualquer outra condição. Como bem pondera André de Carvalho Ramos 
(Ramos, 2014, p. 88):

A imprescritibilidade implica reconhecer que tais direitos não se perdem pela 
passagem do tempo: existindo o ser humano, há esses direitos inerentes. A ina-
lienabilidade pugna pela impossibilidade de se atribuir uma dimensão pecuniária 
desses direitos para fins de venda. Finalmente, a indisponibilidade ou irrenun-
ciabilidade revela a impossibilidade de o próprio ser humano – titular desses di-
reitos – abrir mão de sua condição humana e permitir a violação desses direitos.

A universalização dos direitos humanos tem como marco a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (DUDH), também denominada de Declara-
ção de Paris, pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro 
de 1948 em Paris, a partir de então foi “acolhido como inspiração e orientação 
no processo de crescimento de toda a comunidade internacional no sentido de 
uma comunidade não só de Estados, mas de indivíduos livres e iguais” (Bobbio, 
1992, p. 27-28).

A partir da Declaração de Paris de 1948 inicia-se o desenvolvimento com 
ênfase na universalização, indivisibilidade e interdependência dos direitos huma-
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nos: a) universalização eis que todas as pessoas em todo o mundo possui titula-
ridade de direitos, sob o requisito único de condição humana; b) indivisibilidade 
pois os direitos humanos são indivisíveis, visto que a garantia dos direitos civis 
e políticos é condição para a observância dos direitos sociais, econômicos e cul-
turais, respectivamente; c) interdependência e inter-relação, na qual a realização 
de um direito depende, no todo ou parcialmente, da atuação de outros direitos, 
conjugando os direitos sociais, econômicos e culturais aos direitos civis e po-
líticos, ligadas entre si por uma recíproca dependência (Piovezan, 2019, p. 69).

A evolução dos direitos humanos pode ser classificada em três gerações. 
A primeira geração são os considerados direitos individuais, engloba os direitos 
civis e políticos, como o direito à liberdade, igualdade e cidadania. Assim, Celso 
Lafer (1988, p. 126-127) ressalta:

Os direitos humanos da Declaração de Virgínia e da Declaração Francesa de 
1789 são, neste sentido, direitos humanos de primeira geração, que se baseiam 
numa clara demarcação entre Estado e não-Estado, fundamentada no contra-
tualismo de inspiração individualista. São vistos como direitos inerentes ao 
indivíduo e tidos como direitos naturais, uma vez que precedem o contrato 
social. Por isso, são direitos individuais: (i) quanto ao modo de exercício – é 
individualmente que se afirma, por exemplo, a liberdade de opinião; (li) quanto 
ao sujeito passivo do direito – pois o titular do direito individual pode afirmá-lo 
em relação a todos os demais indivíduos, já que estes direitos têm como limite o 
reconhecimento do direito do outro, (...) e, (III) quanto ao titular do direito, que 
é o homem na sua individualidade.

A segunda geração são os denominados direitos de igualdade, em que 
abrange os direitos econômicos, sociais e culturais, como o direito ao trabalho, 
saúde e educação. Decorrência das lutas sociais após a Primeira Guerra Mundial, 
marcado pela Constituição Mexicana de 1917, que estabeleceu o direito ao tra-
balho e à previdência social, além da Constituição de Weimar-Alemanha de 1919 
que predispôs os direitos sociais, e o Tratado de Versalhes (Ramos, 2014, p. 51).

A terceira geração refere-se aos direitos coletivos ou de solidariedade, na 
qual surgiu após a Segunda Guerra Mundial, com a criação da Organização 
das Nações Unidas (ONU), compreendendo os direitos pertencentes como um 
todo, ligado a ideia de coletividade, “têm como titular não o indivíduo na sua 
singularidade, mas sim grupos humanos como a família, o povo, a nação, co-
letividades regionais ou étnicas e a própria humanidade” (Lafer, 1988, p. 131).

O Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 81 e incisos, define tais 
direitos como sendo: i) interesses ou direitos difusos, assim entendidos, os tran-
sindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indetermina-
das e ligadas por circunstâncias de fato; ii) interesses ou direitos coletivos, assim 
entendidos, os transindividuais, de natureza indivisível de que seja titular grupo, 
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categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma 
relação jurídica base; iii) interesses ou direitos individuais homogêneos, assim 
entendidos os decorrentes de origem comum (Brasil, 1990).

Neste viés, Andre Carvalho Ramos (2014, p. 51-52) ao fazer referência aos 
direitos de terceira geração aponta que “são oriundos da constatação da vincu-
lação do homem ao planeta Terra, com recursos finitos, divisão absolutamente 
desigual de riquezas em verdadeiros círculos viciosos de miséria e ameaças cada 
vez mais concretas à sobrevivência da espécie humana”. Portanto, compreen-
dendo direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, à autodetermina-
ção dos povos, direito à paz e ao desenvolvimento, não sendo concebidos para 
uma proteção isolada, e sim de coletividade.

2.1 Instrumentos Internacionais de proteção aos direitos humanos 
relacionados à violência doméstica

O artigo 3 do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, que o Bra-
sil ratificou em 1992, dispõe aos Estados Partes o compromisso em garantir a 
igualdade entre homens e mulheres no gozo de todos os direitos civis e políticos 
(Brasil, 1992), as premissas do direito à igualdade. Assim, havendo instrumentos 
internacionais para proteger os direitos das mulheres e combater as situações de 
violência doméstica, destacando-se a Convenção sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW) e a Convenção Intera-
mericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, também 
denominada Convenção de Belém do Pará.

A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher2 (CEDAW) foi adotada em Assembleia Geral da Organização 
das Nações Unidas (ONU) no ano de 1979, sendo ressaltado a importância de 
invocar os direitos e liberdades sem nenhuma distinção, no intento de garantir 
a igualdade no gozo dos direitos econômicos, sociais, culturais, civis e políticos, 
e adotar medidas necessárias a fim de suprimir a discriminação em todas as 
suas formas e manifestações, tratando sobre os direitos humanos das mulhe-
res, e estabelecendo aos Estados Partes determinação de medidas apropriadas 
(Brasil, 2002).

A Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará) é um instrumento internacional 
de direitos humanos, órgão da Organização dos Estados Americanos (OEA) e 
da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa 

2	 A Convenção entrou em vigor para o Brasil em 2 de março de 1984, com o Decreto nº 
89.460. Logo, tal decreto foi revogado pelo Decreto nº 4.377, de 13 de setembro de 2002.
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Rica)3, concluída em Belém do Pará/Brasil em 09 de junho de 1994 passando a 
vigorar para o Brasil em 27 de dezembro de 1995 pelo Decreto nº 1.973/1996, 
tendo como objetivo prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher4, 
certificando que essa violência constitui uma violação dos direitos humanos e 
das liberdades fundamentais, limitando o exercício de tais direitos e liberdades 
(Brasil, 1996).

A Convenção de Belém do Pará está disposta em capítulos que indicam 
a definição e âmbito de aplicação, abrangendo os direitos protegidos como o 
respeito à vida, à integridade física e psicológica, à liberdade e segurança pes-
soal, os deveres do Estado, mecanismos interamericanos de proteção e outras 
disposições gerais.

Os deveres dos Estados Partes em impedir qualquer prática de violência 
contra a mulher e incorporar na legislação normas penais, civis e administrativas 
adequadas com mecanismos jurídicos justos e eficazes para assegurar o acesso 
a restituição, reparação do dano ou outros meios de compensação, promover 
a implementação de políticas de prevenção e erradicação da violência contra a 
mulher, bem como adotar medidas de proteção à vítima (art. 7º, da Convenção 
de Belém do Pará).

A Convenção de Belém do Pará permite que qualquer sujeito legalmente 
reconhecido em um ou mais Estados-membros da Organização, apresente à 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos petições que contenham de-
núncias ou queixas de violação dos deveres previstos para o Estado Parte.

2.2 Direitos humanos e as três ondas de acesso à justiça de 
Cappelletti

A conexão entre os direitos humanos e as ondas de acesso à justiça des-
critas por Mauro Cappelletti e Bryant Garth é fundamental para compreen-
der a evolução das garantias jurídicas em contextos de desigualdade e vulne-
rabilidade, e como os direitos humanos podem ser efetivamente protegidos e 
promovidos através de um sistema jurídico inclusivo em assegurar direitos a 
todos os indivíduos.

A primeira onda se concentra na assistência judiciária, enfatizando a im-
portância de prover apoio legal às pessoas que não possuem condições financei-
ras de arcar com as custas processuais de modo a possibilitar o acesso ao Poder 
Judiciário em condições de igualdade como qualquer outro litigante (Cappel-

3	 A Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), celebra-
da em 22 de novembro de 1969, e ratificada pelo Brasil em setembro de 1992.

4	 Decreto nº 1.973/2006, art. 1º: “Entender-se-á por violência contra a mulher qualquer ato 
ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psi-
cológico à mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada”.
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letti; Garth, 1988, p. 31). O acesso à justiça é um direito fundamental, com-
preendendo aos direitos humanos eis que propicia a todos o direito de recurso 
efetivo perante os Tribunais competentes em face de atos que violem os direitos 
fundamentais reconhecidos pela legislação (art. 8º, da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos).

A segunda onda enfatiza a importância de reconhecer e proteger direi-
tos coletivos e difusos, que muitas vezes transcendem os interesses individuais 
(Cappelletti; Garth, 1988, p. 49), sendo vital no contexto dos direitos humanos 
pois aborda questões que afetam a sociedade como um todo, tal qual a proteção 
ao meio ambiente, direitos do consumidor e direitos das minorias.

A terceira onda aborda a necessidade de reformas estruturais no sistema 
jurídico, englobando a efetividade da tutela jurisdicional por meio de aprimo-
ramento e desburocratização do processo, tornando mais acessível e eficiente 
(Cappelletti; Garth, 1988, p. 67-69), a relação com os direitos humanos se mani-
festa na criação de mecanismos e instituições que promovam uma justiça menos 
onerosa e mais justa, envolvendo a simplificação de procedimentos judiciais, a 
utilização de tecnologias da informação para agilizar processos e a promoção de 
métodos alternativos de resolução de conflitos, como a mediação e a arbitragem.

3 MARIA DA PENHA MAIA FERNANDES

Em 29 de maio de 1983, Maria da Penha Maia Fernandes, farmacêutica, 
em seu domicílio na cidade de Fortaleza/Ceará, foi vítima de tentativa de homi-
cídio por parte de na época seu esposo Marco Antônio Heredia Viveiros, que 
disparou contra ela um tiro com arma de fogo enquanto ela dormia, na qual 
ele alegava ter ocorrido uma tentativa de roubo e a agressão foi por parte dos 
ladrões que fugiram. Em decorrência de lesões destrutivas na terceira e quarta 
vértebras, Maria da Penha ficou tetraplégica. Após Maria da Penha receber alta 
do hospital e retornar para sua residência, Marco Antônio tentou eletrocutá-la 
enquanto se banhava (Fernandes, 2012, p. 29-67).

Diante disso, o Ministério Público apresentou denúncia em face de Marco 
Antônio Heredia Viveiros em 28 de setembro de 1984. Na qual o processo per-
durou por alguns anos, sendo no dia 04 de maio de 1991 julgado pelo Tribunal 
do Júri e proferida sentença condenatória em 15 (quinze) anos de reclusão. De 
imediato, a defesa de Marco Antônio apresentou recurso de apelação contra 
a decisão, baseando-se no argumento de que houve vícios na formulação de 
perguntas aos jurados, decidindo o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará pela 
anulação do julgamento (Fernandes, 2012, p. 81-83).

De acordo com o Relatório nº 54/01 publicado pela Comissão Intera-
mericana de Direitos Humanos, Marco Antônio foi submetido a um segundo 
julgamento pelo Tribunal do Júri em 15 de março de 1996, onde foi condenado 
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a 10 (dez) anos e 06 (seis) meses de reclusão. Manifestando a defesa em recurso 
de apelação que o réu foi julgado ignorando-se as provas constantes nos autos 
do processo, e até abril de 1997 o processo se encontrava à espera da decisão 
do referido recurso.

Diante das tentativas de julgamentos frustradas, em 1998 Maria da Pe-
nha levou o caso ao Centro pela Justiça e o Direito Internacional (CEJIL) e 
ao Comitê Latino-Americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mu-
lher (CLADEM), que denunciaram5 o Brasil na Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos (CIDH) da Organização dos Estados Americanos (OEA) 
considerando a grave violação dos direitos humanos e deveres de garantir esses 
direitos (Fernandes, 2012, p. 84).

Com relação à aplicação da Convenção Interamericana para prevenir, pu-
nir e erradicar a violência contra a mulher, Convenção de Belém do Pará, ins-
trumento interamericano de direitos humanos, com respeito a violações dos 
direitos e deveres, além da competência que especificamente lhe conferem os 
Estados Partes no art. 12 da referida Convenção, que expressa:

Qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou qualquer entidade não-governamental 
juridicamente reconhecida em um ou mais Estados membros da Organização, 
poderá apresentar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos petições 
referentes a denúncias ou queixas de violação do Artigo 7 desta Convenção por 
um Estado Parte, devendo a Comissão considerar tais petições de acordo com 
as normas e procedimentos estabelecidos na Convenção Americana sobre Di-
reitos Humanos e no Estatuto e Regulamento da Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos, para a apresentação e consideração de petições.

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) tem como 
principal função promover a observância e a defesa dos direitos humanos, bem 
como efetuar recomendações aos governos dos Estados Partes para adoção de 
medidas adequadas à proteção desses direitos, além de realizar estudos e relató-
rios que se fizerem necessários para o desempenho de suas atribuições (art. 41, 
da Convenção Americana sobre Direitos Humanos).

Em 2001 a Comissão Interamericana concluiu que o Estado Brasileiro 
diante de seus atos omissivos e tolerantes à violência doméstica, violou os direi-
tos e o cumprimento de seus deveres segundo o art. 7 da Convenção de Belém 
do Pará em prejuízo de Maria da Penha. Logo, empreendeu recomendações ao 
Estado para um rápido e efetivo processamento penal do responsável da agres-
são e tentativa de homicídio, adoção de medidas necessárias para assegurar a 
possibilidade de ação de reparação e indenização civil, e prosseguir e intensificar 

5	 Segundo o Relatório nº 54/01 publicado pela Comissão Interamericana de Direitos Huma-
nos, o Brasil foi notificado da denúncia e permaneceu em silêncio.
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o processo de reforma que evite a tolerância estatal e o tratamento discrimina-
tório com respeito à violência doméstica contra mulheres no Brasil (Relatório 
nº 54/01, p. 14).

Reconhecendo a responsabilidade do Brasil, o governo do Estado do 
Ceará realizou um evento público em Fortaleza, no ano de 2008, efetivando 
a reparação simbólica e material à Maria da Penha mediante o pagamento de 
indenização (Fernandes, 2012, p. 181-182).

Em 2004 foi apresentado ao Congresso Nacional o Projeto de Lei 
4.559/2004, e após algumas alterações foi transformada na Lei nº 11.340/2006, 
na qual estabelece instrumentos de proteção e assistência às vítimas, além de 
criminalizar diversas formas de violência.

O vínculo entre o Projeto de Lei e a determinação da Comissão Intera-
mericana de Direitos Humanos (CIDH) para adoção de medidas abrangentes 
consiste na falha do Poder Judiciário brasileiro em proteger as mulheres vítimas 
de violência doméstica e punir os agressores, destacando a negligência e a im-
punidade. Logo, influindo na implementação de leis específicas com o intuito 
de garantir uma resolução eficaz à violência de gênero.

3.1 Lei Nº 11.340/2006 – Lei Maria da Penha

A Lei Maria da Penha, oficialmente Lei nº 11.340/2006, que foi resultado 
da recomendação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em que 
cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, 
nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal6, dispõe sobre a criação 
dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, altera o Códi-
go de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal (Brasil, 2006).

A violência doméstica e familiar contra a mulher é compreendida como 
“qualquer ação ou omissão baseada no gênero, que possa causar morte que lhe 
cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou 
patrimonial” (art. 5º, da Lei nº 11.340/2006), configurando a violência indepen-
dente da orientação sexual, admitindo-se que a relação íntima de afeto seja entre 
mulheres, isto é, que as mulheres homossexuais quando vítimas de violência 
perpetrados pela parceira no âmbito familiar ou afetivo encontram-se sob tutela 
do referido dispositivo legal (Cunha; Pinto, 2007, p 31).

Uma decisão de recurso especial proferida em 05/04/2022 pela Sexta Tur-
ma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), entendeu o relator que a Lei Maria 
da Penha deve ser também aplicada aos casos de violência doméstica e familiar 
contra mulheres trans, considerando que diante de vítima mulher, independente 

6	 Art. 226, § 8º, da Constituição Federal de 1988: “o Estado assegurará a assistência à famí-
lia na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência 
no âmbito de suas relações”.
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de seu sexo biológico e tendo a violência ocorrida no âmbito familiar aplica-se 
a referida legislação especial. Veja-se:

RECURSO ESPECIAL. MULHER TRANS. VÍTIMA DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. APLICAÇÃO DA LEI N. 11.340/2006, LEI MARIA DA 
PENHA. CRITÉRIO EXCLUSIVAMENTE BIOLÓGICO. AFASTAMEN-
TO. DISTINÇÃO ENTRE SEXO E GÊNERO. IDENTIDADE. VIOLÊN-
CIA NO AMBIENTE DOMÉSTICO. RELAÇÃO DE PODER E MODUS 
OPERANDI. ALCANCE TELEOLÓGICO DA LEI. MEDIDAS PROTE-
TIVAS. NECESSIDADE. RECURSO PROVIDO. 1. A aplicação da Lei Maria 
da Penha não reclama considerações sobre a motivação da conduta do agressor, 
mas tão somente que a vítima seja mulher e que a violência seja cometida 
em ambiente doméstico, familiar ou em relação de intimidade ou afeto 
entre agressor e agredida. 2. É descabida a preponderância, tal qual se deu no 
acórdão impugnado, de um fator meramente biológico sobre o que realmente 
importa para a incidência da Lei Maria da Penha, cujo arcabouço protetivo se 
volta a julgar autores de crimes perpetrados em situação de violência domés-
tica, familiar ou afetiva contra mulheres. Efetivamente, conquanto o acórdão 
recorrido reconheça diversos direitos relativos à própria existência de pessoas 
trans, limita à condição de mulher biológica o direito à proteção conferida pela 
Lei Maria da Penha. 3. A vulnerabilidade de uma categoria de seres humanos 
não pode ser resumida tão somente à objetividade de uma ciência exata. As 
existências e as relações humanas são complexas e o Direito não se deve ali-
cerçar em argumentos simplistas e reducionistas. 4. Para alicerçar a discussão 
referente à aplicação do art. 5º da Lei Maria da Penha à espécie, necessária é 
a diferenciação entre os conceitos de gênero e sexo, assim como breves 
noções de termos transexuais, transgêneros, cisgêneros e travestis, com a 
compreensão voltada para a inclusão dessas categorias no abrigo da Lei 
em comento, tendo em vista a relação dessas minorias com a lógica da violên-
cia doméstica contra a mulher (negritei. REsp n. 1.977.124/SP, Relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 22/4/2022).

Conforme disposto na Lei Maria da Penha, a violência física envolve qual-
quer ação que prejudique a integridade ou saúde corporal da vítima (art.7º, inci-
so I) utilizando-se do uso da força deixando ou não sinais aparentes da agressão 
através de tapas, empurrões, socos ou lesionar com objetos, no que se denomi-
na vis corporalis (Cunha; Pinto, 2007, p. 37).

Considerável mencionar, que a Lei nº 14.887/2024 alterou o artigo 9º da 
Lei Maria da Penha determinando que a mulher vítima de violência doméstica 
e familiar tenha atendimento prioritário para a realização de cirurgia plástica 
reparadora entre as ocorrências de mesma gravidade (Brasil, 2024), nos casos 
de sequelas de lesões causadas por violência doméstica.

A violência psicológica abrange condutas que causem dano emocional, 
diminuam a autoestima ou perturbem o desenvolvimento da vítima, incluin-
do ameaças, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância e limitação da li-
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berdade (art.7º, inciso II), consistindo na agressão emocional e que não deixa 
marcas visíveis no corpo da vítima, sucedendo a violência por meio de palavras, 
gestos e até olhares, configurando a vis compulsiva (Cunha; Pinto, 2007, p. 38). 
Portanto, aquele que causa trauma ou coação emocional à mulher pratica con-
duta criminosa com pena de reclusão e multa, conforme dispõe o art. 147-B, 
do Código Penal.

A violência sexual é compreendida por condutas que constraja a vítima em 
manter, participar ou presenciar atos sexuais não desejados, mediante coação, 
ameaça ou uso da força, além de ações que induzam utilizar sua sexualidade, que 
a impeça de usar métodos contraceptivos ou force ao aborto ou à prostituição, 
limitando seus direitos reprodutivos e sexuais (art.7º, inciso III).

A violência patrimonial envolve a retenção ou destruição parcial ou total 
de bens, documentos pessoais e objetos da vítima, incluindo a subtração de re-
cursos econômicos destinados a satisfazer suas necessidades (art.7º, inciso IV), 
controlando e privando-a de bens ou valores, além de causar danos propositais 
à objetos materiais dos quais a vítima tenha apreço.

A violência moral é caracterizada por conduta que configure calúnia, di-
famação ou injúria (art.7º, inciso V), atos praticados contra a honra da vítima 
por meio de críticas mentirosas, xingamentos e exposições que incidem acerca 
de sua vida pessoal e íntima, compreendendo violência verbal em que se perfaz 
simultâneo à violência psicológica.

As medidas de proteção à ofendida citadas pela Lei Maria da Penha, são 
tomadas em caráter de urgência tendo o objetivo de protegê-la das agressões 
iminentes ou para interromper qualquer ato de violência, impedindo assim a 
aproximação da vítima (art. 19), além de outras medidas protetivas aplicadas 
diretamente ao agressor, na qual o descumprimento das medidas impostas con-
figura crime com pena de detenção (art. 24-A).

Estando expressamente disposto à vítima de violência doméstica o direito 
de eleger o foro competente para demandar os processos cíveis no âmbito de 
sua incidência (art. 15). Além disso, os delitos praticados contra as mulheres 
são da competência da Justiça Estadual (art.14), no entanto, há a possibilidade 
do deslocamento de competência para a Justiça Federal, nas hipóteses de grave 
violação de direitos humanos o Procurador-Geral da República poderá suscitar 
perante o Superior Tribunal de Justiça (STJ) incidente de deslocamento (art. 
109, V-A, § 5º, da Constituição Federal).

4 A INCIDÊNCIA DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

A violação dos direitos humanos na prática de violência doméstica afeta 
milhares de pessoas, principalmente as mulheres, não apenas infringindo o di-
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reito à segurança e integridade física, mas também violando o direito à dignida-
de e liberdade pessoal. Como bem explana Maria Berenice Dias (2007, p. 30):

A liberdade é reconhecida como a primeira geração dos direitos humanos, direi-
to que é violado quando o homem submete a mulher ao seu domínio. Também 
não há como deixar de reconhecer nesta postura afronta aos direitos huma-
nos de segunda geração, que consagra o direito à igualdade. De outro lado, 
quando se fala nas questões de gênero, ainda marcadas pela verticalização, é 
flagrante a afronta à terceira geração dos direitos humanos, que tem por tônica 
a solidariedade.

A violência doméstica representa portanto uma transgressão direta aos 
direitos humanos7, além das consequências físicas e psicológicas, colocando as 
vítimas em situações de vulnerabilidade.

Logo, a violência doméstica é um problema persistente e complexo no 
Brasil, afetando milhares de mulheres todos os anos diante de violência patri-
monial, violência sexual, violência moral, violência psicológica e violência física, 
constituindo-se sob diferente intensidade e podendo ocorrer simultaneamente.

Compreendendo como um ciclo de violência perverso, que basicamen-
te pode se dividir em fases, na qual caracterizada pela indiferença, seguida de 
reprovações e punições, diante de gritos que se transformam em tapas e em-
purrões, não sendo dirigidas apenas às vítimas como também aos filhos, na 
qual para evitar maiores dissabores as vítimas resistem às manipulações (Dias, 
2007, p. 18-20).

Segundo o relatório do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, no ano de 
2023 foram concedidas 445.456 medidas protetivas de urgência, as tentativas de 
feminicídio cresceram 16,9%, 1.437 mulheres foram vítimas de feminicídios na 
qual 53,6% dos assassinatos foram praticados por parceiro íntimo, sendo 61,1% 
das vítimas mulheres negras e 71,9% possuíam entre 18 e 44 anos.

A 10ª edição da Pesquisa Nacional de Violência contra a mulher, realizada 
pelo instituto DataSenado, constatou em 2023 que 30% das mulheres do País já 
sofreram algum tipo de violência doméstica ou familiar, aponta que 76% delas 
sofreram violência física, índice que varia de acordo com a renda econômica.

Interessante mencionar, que a Central de Atendimento à Mulher – Li-
gue 1808 é um serviço de utilidade pública essencial para o enfrentamento 
à violência contra a mulher, que recebe denúncias de violências e orienta as 
vítimas, encaminha o conteúdo dos relatos aos órgãos competentes, além de 

7	 Conforme explícito na Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Vio-
lência Contra a Mulher, na qual afirma “que a violência contra a mulher constitui violação 
dos direitos humanos e liberdades fundamentais e limita todas ou parcialmente a observân-
cia, gozo e exercício de tais direitos e liberdades”.

8	 Criada pela Lei nº 10.714, de 13 de agosto de 2003.
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prestar à sociedade informações voltadas para a proteção e garantia dos direi-
tos das mulheres.

Ademais, tendo por finalidade contribuir para a aplicação da Lei nº 
11.340/2006, o Instituto Maria da Penha (IMP), fundado em 2009 por Ma-
ria da Penha, é uma organização não governamental sem fins lucrativos, na 
qual promove e apoia ações sociais, esclarece quanto à cultura de gênero e vio-
lência sexista, além de suscitar mecanismos para conscientização e empodera-
mento à mulher. Dispondo da ética, justiça, comprometimento e solidarieda-
de como valores.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como se pode observar pelo texto do artigo, a promoção e defesa dos 
direitos humanos são fundamentais para assegurar a dignidade, liberdade e 
igualdade de todas as pessoas, especialmente das mulheres vítimas de violência 
doméstica. Logo, a violência doméstica não infringe apenas os direitos indivi-
duais, mas também viola a dignidade e a liberdade das vítimas, constituindo uma 
afronta aos direitos humanos.

A conexão entre os direitos humanos e o acesso à justiça é significativo 
para garantir que as vítimas de violência doméstica tenham suporte legal ade-
quado, diante de assistência judiciária, proteção de direitos coletivos e reforma 
estrutural do ordenamento jurídico para um sistema inclusivo e justo.

O caso de Maria da Penha Maia Fernandes exemplifica a luta contra a 
violência doméstica e a importância dos instrumentos internacionais de direi-
tos humanos, eis que diante da denúncia perante à Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos evidenciou-se a necessidade de medidas eficazes para 
proteção e prevenção aos direitos das mulheres, acarretando a criação da Lei 
nº 11.340/2006.

Assim, a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) é resultado de recomen-
dações internacionais, um marco na proteção contra a violência doméstica no 
Brasil, abarcando várias formas de violência: física, psicológica, sexual, patrimo-
nial e moral, além de criar mecanismos legais e institucionais para assegurar a 
proteção das vítimas e a punição dos agressores. Ademais, as mulheres em rela-
cionamentos homoafetivos e as mulheres trans vítimas de violência no âmbito 
doméstico ou afetivo possuem direito a todas as medidas de proteção previstas 
na referida legislação.

Restando evidente que os instrumentos de conscientização sobre os direi-
tos das mulheres, as formas de violência doméstica e os meios para buscar ajuda 
contribuem para o empoderamento feminino e incentivam as denúncias, na 
qual é sabido que programas educacionais e campanhas auxiliam a desconstruir 
estereótipos de gênero e a promover uma cultura com mais respeito e igualdade.
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A violência doméstica contra a mulher é uma questão complexa que pre-

cisa ser tratada com seriedade pois diz respeito a um fenômeno generalizado 
que não distingue raça ou classe social, que não será simplesmente sanada e 
encontrar soluções representa grandes desafios em geral, são obstáculos que 
precisam ser superados.

Logo, a implementação de políticas públicas abrangentes eficazes é es-
sencial para fortalecer a rede de proteção às vítimas, além de promover uma 
mudança cultural que condene veementemente todas as formas de violência, 
outrossim, a criação de programas de reabilitação para os agressores visando 
interromper o ciclo de violência, promovendo a reeducação e a conscientização 
sobre os impactos de seus atos.
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1 INTRODUÇÃO

Diante das chuvas que provocaram incidentes como a inundação de áreas, 
bem como, a destruição de residências, pontes, estradas e prédios comerciais, e, 
ainda, a morte de habitantes, quando das catástrofes climáticas acontecidas no 
Rio Grande do Sul, em maio de 2024, as ações estatais responsivas devem ser 
prontas e cabais no enfrentamento de tal cenário adverso.
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Fato que gera novos conflitos os quais consistem na litigância climática, 

assim como nos litígios de desastres, uma vez que o dano climático apresenta 
uma dupla dimensão conceitual que, de um lado, manifesta-se na lesão causada 
diretamente ao sistema climático, decorrente de atividades ilícitas que contri-
buem com emissões de gases do efeito estufa e que em cujos os termos, trata-se 
de um verdadeiro dano ambiental transfronteiriço, pois está atrelado a um bem 
ambiental global indivisível. E, de outro lado, existem danos climáticos indiretos 
que se manifestam “por intermédio” de distúrbios no sistema climático. Es-
tes consistem em danos decorrentes de eventos climáticos que, por seu turno, 
afetam a esfera individual (saúde e patrimônio) ou transindividual (ambiente, 
necessidade de custeio público para resposta, compensação, reconstrução ou 
remoção) e que possam ser atribuídos a uma determinada atividade ou setor.

Entretanto, o Estado não pode agir sem observar e praticar as previsões 
tácitas esculpidas em editos infraconstitucionais, ainda que visando garantir, 
principalmente, os direitos fundamentais dos cidadãos atingidos por catástrofes 
climáticas como aquela assistida pelo Estado do Rio Grande do Sul.

Assim, entraria em voga os litígios estruturais, aqueles que alcançam os pa-
lácios do Poder Judiciário sob diferentes formas e técnicas processuais, median-
te os compromissos constitucionais envolvidos, os quais exigiriam a cooperação 
entre os Poderes, também dos agentes políticos e dos operadores do Direito, 
ainda, das organizações sociais, e, dos próprios grupos vulneráveis atingidos.

Litígios que, devido a suas dinâmicas bipolares, acabaram por se tonar 
burocráticas, atrasando a resolução do conflito e comprometendo o alcance de 
uma ordem jurídica justa. Nesse contexto, o processo estrutural surge como 
uma abordagem capaz de implementar mudanças abrangentes e duradouras em 
políticas públicas e estruturas organizacionais, com o objetivo de solucionar 
violações generalizadas de direitos e aprimorar a eficácia do sistema jurídico e 
administrativo. Esse tipo de processo se mostra especialmente útil em situações 
onde a complexidade e a interconectividade dos problemas demandam soluções 
holísticas e coordenadas.

Infelizmente, o Direito Processual Civil Brasileiro, embora tenha raízes 
que promovem abordagens mais amenas, foi estruturado para lidar com um 
tipo bem definido de litígios. Parecendo ser moldado para enfrentar a situação 
típica do “conflito”, onde a pretensão de um sujeito ou grupo é confrontada 
por resistência ou insatisfação de outro sujeito ou grupo.

De tal modo, este estudo aborda a aplicação de práticas colaborativas no 
processo civil estrutural para alcançar a ordem jurídica justa em casos de desas-
tres climáticos. Pois, quais seriam as práticas colaborativas a serem amoldadas, 
como institui-las antes do processo extrajudicial, quem teria legitimidade para 
implementar este tipo de procedimento, e, qual princípio estaria envolvido?
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Então, em face desta abordagem, este estudo apresenta como objetivo ge-

ral: explorar a importância da aplicação do processo estrutural e sua adequação 
frente às necessidades estruturais climáticas, quando o Estado deve ser inte-
grante do processo estrutural, sob a finalidade de viabilizar uma ordem jurídica 
justa sobre as indenizações coletivas de danos sofridos, tanto quanto a necessi-
dade de ajustes estruturais focadas para o futuro e sua prevenção. E, como ob-
jetivos específicos: identificar qual ou quais práticas colaborativas poderiam ser 
aplicadas em processo estrutural, mencionar as etapas para institui-las antes do 
processo extrajudicial, destacar de qual operador ou agente seria a prerrogativa 
de implementá-las, e, ressaltar qual princípio jurídico estaria implicado.

Justifica-se que a aplicação de práticas colaborativas no processo estrutural 
em casos de eventos catastróficos climáticos mitigaria diversos aspectos dos 
litígios estruturais, além de se configurar como uma medida célere e eficaz. Essa 
abordagem se torna particularmente relevante diante da necessidade urgente 
de desenvolver estratégias jurídicas inovadoras e adaptativas para enfrentar os 
desafios impostos pelas mudanças climáticas, assegurando uma resposta justa e 
eficaz diante dos impactos crescentes dos desastres climáticos globais.

Para tanto, foram feitas buscas em repositórios universitários e institu-
cionais, em periódicos eletrônicos da área do Direito, dentre outras, em sítios 
governamentais, bem como, em livros, doutrinas e jurisprudências. Tratando-
-se, portanto, de metodologia exploratória, dedutiva, descritiva, qualitativa, de 
cunho bibliográfico e documental.

2 PROCESSOS ESTRUTURAIS, AS PRÁTICAS 
COLABORATIVAS E OS MÉTODOS CONSENSUAIS 
RESOLUTIVOS DE CONFLITOS: UM POUCO DE HISTÓRIA, 
CASOS E MUITO DEBATE

Quando da ocorrência de catástrofes climáticas cujas repercussões foram 
tamanhas, implicando na ceifa de muitas vidas de cidadãos brasileiros, a exem-
plo daquela ocorrida, em maio de 2024, no Rio Grande do Sul3, espera-se dos 
Poderes, uma tácita resposta no enfrentamento e na resolução dos conflitos.

Uma vez que, conforme salienta Côrtes (2020, p. 1), em momentos críticos 
como estes, “onde decisões rápidas e certeiras devem ser tomadas, importante 

3	 As chuvas foram resultado de uma combinação de fatores, entre eles uma massa de ar 
quente sobre a área central do país, que bloqueia a frente fria que está na região Sul e faz 
com que a instabilidade fique sobre o Estado, causando chuvas intensas e contínuas. Aliado 
a isso, o período entre o final de abril e o início de maio de 2024 ainda tem influência do 
fenômeno El Niño, responsável por aquecer as águas do Oceano Pacífico, contribuindo 
também para que áreas de instabilidade fiquem sobre o Estado. Tudo isso foi potenciali-
zado pelo aquecimento global, que torna os eventos climáticos mais frequentes e cada vez 
mais potentes (BBC News Brasil, 2024, p. 1).
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ter em mente a divisão de competências entre os Poderes. Ordens simultâneas 
ou interrupção de programas e atividades em curso, com interferências na esfe-
ra típica de outro Poder podem causar inúmeros prejuízos”.

Denota-se que, em face desses desafios a serem superados pela sociedade, 
se faz necessária a aplicação do processo civil estrutural enquanto ferramenta es-
sencial e até mesmo fundamental para garantir a ordem jurídica justa e, promo-
ver, ao mesmo tempo, respostas eficazes e equitativas aos desastres climáticos.

Neste contexto, no qual as questões relacionadas aos desastres climáticos 
vêm se tornando cada vez mais frequentes e intensos devido às mudanças cli-
máticas globais, sendo que estes eventos extremos, como furacões, enchentes, 
secas e incêndios florestais, causam danos significativos às comunidades, afetam 
a infraestrutura, a economia e a vida da sociedade de modo geral, as soluções 
para os muitos conflitos que surgem devem existir não apenas para aquelas 
unipessoais, pois, em tais hipóteses, há que se produzir resultados indesejados, 
porque tendem a ser distantes da realidade.

Com efeito, discussões a respeito de créditos ou sobre a propriedade, ainda 
que, no plano social, possam envolver uma concorrência de vários interesses, 
diversas posições e incontáveis nuances, são transformadas pelo processo civil 
em uma relação bilateral, em que um autor (ou conjunto de autores) formula um 
pedido e um réu (ou conjunto de réus) se recusa a atendê-lo. Mesmo as diversas 
intervenções de terceiros admitidas acabam por converter esses “terceiros” em 
integrantes de um desses polos ou, quando menos, simplificada e implicitamen-
te, são eles assimilados a um desses extremos (Arenhart, 2013, p. 1).

Sendo possível perceber que, a resolução da lide não seria adequada ao 
direito material, visto que, um único sujeito, por exemplo, seja ele parte ou juiz, 
não seria capaz por si só de conhecer todas as implicações que envolvem a tu-
tela de um direito coletivo de interesse público, como em hipóteses envolvendo 
dano material de grandes proporções como quando de desastres climáticos.

De tal maneira, os processos estruturais4 deteriam uma extensão e uma 
correta aplicabilidade, uma vez que, casos de conflitos envolvendo interesse pú-
blico que alcançam as portas do Poder Judiciário, cada vez mais, fogem da con-

4	 Os chamados processos estruturais inserem-se nesse contexto de quebra do papel tradi-
cional do Poder Judiciário. De ruptura com a concepção tradicional de lide. Envolvem, 
por regra, uma multiplicidade de interesses, uma multiplicidade de “partes” afetadas e 
relacionam-se ao trato de litígios de interesse público ou casos altamente complexos. Têm 
sua gênese em bases oriundas dos Estados Unidos, quando o Structural injunction fora 
notadamente aplicado em caso de escolas separatistas para brancos e negros, quando juízes 
federais procuraram implementar uma decisão da Suprema Corte de 1954 (Brown x Board 
of Education), para apenas um, unitário, não racial (Gaioski Pagani; Dias; Real Ferrer, 
2022, p. 5) (Côrtes, 2020, p. 2) (Arenhart, 2013).
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cepção tradicional da litigiosidade clássica5. Acontecendo, então, os chamados 
litígios bipolares (nos quais a ação judicial é marcada por uma competição entre 
dois interesses, colocados em posições opostas, e a lide em geral é retrospectiva, 
resolvendo um problema pretérito), nos quais um dos litigantes resiste à petição 
do outro que, tornam o processo burocrático, enfadonho, moroso, sem a devida 
resolutividade (Côrtes, 2020).

Assim sendo, pode-se compreender que,

O processo estrutural pressupõe uma nova leitura de processo, baseado em um 
contraditório forte, cooperação (entre os envolvidos) e legitimidade (participa-
ção de terceiros). O atual Código de Processo Civil, nessa linha, embora não 
trate especificamente de litígios estruturais, avançou muito por preocupar-se 
com esses três Pilares (Côrtes, 2020, p. 3).

Nesse sentido, conforme define Côrtes (2020, p. 3), a gênese dos proces-
sos estruturais imprimiria função performativa às lides, uma vez que, “ele surgiu 
de uma forma mais pragmática e menos teórica – havia um problema a ser re-
solvido na prática (implementação de uma decisão). A partir daí, construiu-se e 
moldou-se a atuação do Judiciário”.

Entretanto, quando de eventos de catástrofes climáticas como aquelas as-
sistidas no Rio Grande do Sul e também em outros estados federados, acon-
tecem litígios que buscam a concretização dos direitos fundamentais sociais 
pelo Poder Judiciário, os quais demandam, para a resolução, a cooperação dos 
agentes e dos operadores6. Sobretudo porque:

[...] a partir das decisões tomadas pelo Poder Judiciário e da doutrina construída 
a partir e como base para elas, pode-se resumir que o processo estrutural guarda 
relação com grandes conflitos de interesse público e estratégico, busca imple-
mentar reformas nas estruturas organizacionais e na burocracia estatal e está 
também ligado à efetivação de direitos de litígios complexos, notadamente os 
fundamentais (Côrtes, 2020, p. 4).

De tal modo, emerge a aplicação dos sistemas multiportas, dos métodos de 
resolução de conflitos como fontes resolutivas das lides, sobre os quais reside 
a visão do Direito Contemporâneo que não mais suporta a ideia de um pro-
cesso litigioso, sobretudo mediante a vigoração do Código de Processo Civil, 

5	 Naquela na qual há uma demanda julgada mediante a realização do contraditório e a garan-
tia da ampla defesa, que termina com uma sentença que resolve a lide (Côrtes, 2020, p. 2).

6	 Artigo 67. Aos órgãos do Poder Judiciário, estadual ou federal, especializado ou comum, 
em todas as instâncias e graus de jurisdição, inclusive aos tribunais superiores, incumbe o 
dever de recíproca cooperação, por meio de seus magistrados e servidores (Brasil, 2015).
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de 20157, em cujo diploma infraconstitucional se trabalha a ideia de métodos 
de heterocomposição, autocomposição, por meio de técnicas de comunicação, 
compreensão e hermenêutica, nos quais, em comum acordo, os sujeitos pro-
cessuais contribuem para o alcance de uma tutela jurisdicional de forma eficaz.

Entretanto, quando do acontecimento de catástrofes promovidas por in-
tempéries e adversidades climáticas, como pode os operadores do Direito au-
xiliarem os administradores públicos no enfrentamento do caos sem quebrar 
princípios esculpidos nos textos normativos e orientadores das ações públicas?

Uma das opções, conforme aduz Côrtes (2020), seria a aplicação de um ca-
minho intermediário, entre o ativismo e a moderação ou do passivismo judicial. 
Em cuja teoria do Direito, mediante a integridade e a prudência, o juiz deve se 
utilizar dos precedentes, da legislação e do sistema de princípios pressupostos 
para dirimir e mitigar os conflitos.

Exemplificando esta opção da integridade e da prudência do Poder Judi-
ciário para intervir em políticas públicas, recentemente, nos autos do agravo 
de instrumento número 5003393-49.2020.4.02.0000/RJ, o Desembargador do 
TRF da Segunda Região, Aluisio Gonçalves de Castro Mendes, deferiu liminar, 
exprimindo as seguintes considerações:

“Diante da repartição de competências, constitucionalmente garantida, como 
corolário do Estado Federativo, e, tendo em vista, a prudência que o delicado 
momento exige, ante o novo cenário mundial, deve-se prestigiar, ao menos até o 
presente momento, a política pública eleita pelo município agravante, evitando-
-se que a intervenção do Poder Judiciário, que, por certo, não detém os conhe-
cimento técnicos acerca da melhor forma de contenção da pandemia, impacte, 
de forma imprevisível e incalculável, o sistema de saúde municipal” (Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região, 20/03/2020, p. 5).

Conota com o mesmo sentido, a decisão proferida nos autos do processo 
0077491-80.2020.8.19.0001, mediante ação civil pública na qual o magistrado 
Anderson de Paiva Gabriel, do TJRJ, em 19/08/2020, advertindo que “a judica-
tura contemporânea deve ser pragmática, atentando não só ao contexto em que 
uma decisão é proferida, mas também às consequências desta”.

Assim sendo, pode-se inferir que, a ideia dos processos estruturais é, como 
visto, a de alcançar uma finalidade, mediante a execução estruturada de certas 
condutas. Sucede que, nem sempre é possível a parte antever todas as condutas 
que precisam ser adotadas ou evitadas pela parte contrária para alcançar essa 
finalidade. Muitas vezes, isso somente é aferível já no curso do processo. Quan-

7	 Artigo 3º § 3º A conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de con-
flitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do 
Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial (Brasil, 2015).
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do, então, há a necessidade de ser maleável com a regra da congruência objetiva 
externa (Didier Jr., 2015, p. 347-348).

Em razão de tais aspectos, torna-se imprescindível que essa nova face ju-
risdicional seja (de)marcada por amparo teórico, porque se ao judiciário com-
pete dirimir conflitos oriundos de casos complexos e com elevado impacto 
social, fundamental que sejam construídos mecanismos capazes de absorver 
essa demanda de uma forma mais adequada, a partir de decisões estruturais 
(Osna, 2019, p. 360).

De tal maneira, um acordo coletivo de caráter estrutural deverá ser con-
siderado válido quando ele oferecer uma solução adequada para o problema, 
provendo tutela efetiva ao direito material litigioso (Vitorelli, 2024, p. 196).

É importante destacar que o acordo estrutural não é um mecanismo para 
punir o compromissário, sendo que nos litígios estruturais, o acordo deve en-
focar apenas as possibilidades de catalisar esforços em favor da transformação 
social. Logo, é reconhecida a dificuldade de aplicação, sendo possível propor 
dois critérios para sua avaliação de qualidade de um acordo estrutural os quais 
podem ser estendidos para outros acordos: um critério procedimental e um 
critério material (Vitorelli, 2024, p. 246).

Assinala-se que, embora a teoria do processo estrutural tenha se desen-
volvido no âmbito judicial dos Estados Unidos, é importante lembrar que as 
estruturas processuais norte-americanas são mais flexíveis, e que em sua maio-
ria, os resultados efetivos advêm de acordos, uma vez que, no Direito Norte-
-americano, quando da aplicabilidade dos structural injunctions:

Percebeu-se que muitas decisões sobre questões coletivas exigem soluções que 
vão além de decisões simples a respeito de relações lineares entre as partes. 
Exigem respostas difusas, com várias imposições ou medidas que se imponham 
gradativamente. São decisões que se orientam para uma perspectiva futura, ten-
do em conta a mais perfeita resolução da controvérsia como um todo, evitando 
que a decisão judicial se converta em problema maior do que o litígio que foi 
examinado (Arenhart, 2013, p. 3).

Acerca da aplicabilidade dos processos estruturais quando dos eventos de 
desastres, segundo explana Gianfranco Faggin Mastro Andréa (2023), descreve 
o processo estrutural como meio judicial que supera paradigmas do pensamen-
to tradicional bipolar liberal, servindo para o acolhimento de litígios coletivos 
com prestações jurisdicionais prospectivas (pró-futuro), para além das conheci-
das medidas ressarcitórias e retrospectivas comuns a desastres.

Desastres climáticos seriam definidos quanto aos conflitos que propiciam, 
uma vez que, pode ser compreendido que ações estatais de prevenção e, pos-
tumamente, de mitigação, não foram aplicadas a contento, visto no alcance da 
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letalidade das repercussões que sejam chuvas intensas, ventos fortes, enchentes 
e desabamentos implicam ao patrimônio coletivo.

Nesse interim, tais litígios estruturais teriam como causa a falta ou o mau 
funcionamento de uma estrutura (termo que, segundo assinala Brollo (2022, 
p. 169), pode significar política pública, instituição pública ou empresa privada 
que, mediante uma situação de fato de desconformidade permanente, afeta a 
sociedade de tal forma que o único jeito de resolver o problema é mudar a es-
trutura como um todo).

Brollo (2022) explica que, o sistema processual brasileiro oferece três solu-
ções possíveis para os litígios estruturais, a saber:

1) ação individual – cada uma das pessoas prejudicadas pelo mau funcionamen-
to da política pública ou do serviço público ou pela atuação desconforme da 
instituição (pública ou privada) pode ajuizar uma ação pedindo que a falha seja 
reparada em seu próprio benefício ou que haja indenização pelo problema;
2) ação coletiva – os legitimados extraordinários podem ajuizar ação coletiva 
pleiteando o melhoramento da política pública. Nessa ação coletiva, não 
se pergunta por que o serviço está funcionando mal; o foco é resolver as 
consequências do problema; e,
3) processo estrutural que se presta a descobrir as causas do mau funcionamento 
da estrutura e se propõe a solucionar o litígio estrutural de forma que o resultado 
seja mais duradouro e traga para a sociedade o benefício de ter o problema 
resolvido como um todo, como enfatiza a autora supramencionada.

Assim, segundo compreende Andréa (2023), a atual conformação nor-
mativa do Processo Civil Brasileiro admite o procedimento flexível e o mo-
nitoramento judicial exigidos pelo processo estrutural, incorporando modelo 
experimentalista e de diálogo, contínuo e democrático, entre os responsáveis e 
os afetados pelas políticas públicas, de modo que o Poder Judiciário é “o catali-
zador” na busca de soluções para problemas e litígios estruturais.

Encontrando nos argumentos assinalados por Brollo (2022), duas fases 
para o desenvolvimento do processo estrutural, a saber:

1) identificação do problema estrutural, o Poder Judiciário inteira-se do conflito, 
observa como o problema se apresenta em suas múltiplas facetas, reconhece os 
diversos polos de interesse e suas necessidades subjacentes, culminando com 
uma decisão sobre o objetivo a ser alcançado, e,
2) estruturação para implementar a decisão prospectiva, quando aquele 
provimento precisa ser concretizado em várias decisões para que a reestruturação 
seja atingida, cujo objetivo é decomposto em metas permanentemente 
fiscalizadas, sendo a doutrina costumeira em se referir que nessa fase, se 
expedem decisões em cascata ou decisões espiraladas, que se desenvolvem 
conforme a alteração da situação fática.
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Entendimento com o qual concorda Ennes (2021), fundamentando que, 

aplicação de cada uma dessas etapas, bem como o fato de ser recomendável 
que o processo se dê de forma negociada, com a participação de diversos ato-
res, compreenderia que, os subgrupos sociais, enquanto menor parcela, não é 
atingida da mesma forma e com a mesma intensidade pelos efeitos do plano a 
ser implementado.

Gianfranco Faggin Mastro Andréa (2023) traz pauta propositiva para o 
processo estrutural preventivo, com medidas de curto, médio e longo prazo, 
indicadas para esses problemas estruturais. Todavia, o Direito Contemporâneo 
Brasileiro, os procedimentos estruturais ainda se encontram em fase de adap-
tação, pois, conforme retira-se dos estudos abordados, existem problemas de 
grande complexidade nos quais até foram utilizados os procedimentos estru-
turais, que tiveram sua eficácia para resolução de determinado conflito. Porém, 
foram eficazes para resolvê-los apenas em determinado momento, sendo que, 
no transcorrer de sua execução, em virtude de inexequíveis problemas que sur-
giram posteriormente no decorrer da execução, perduram há tempos, sem che-
gar à tutela efetiva, ao direito material litigioso.

Uma vez que,

O processo estrutural tem por escopo a superação de lides derivadas de pro-
blemas estruturais por meio da reorganização de instituições (públicas ou pri-
vadas), políticas e programas, com efeito prospectivo de forma a se atingir um 
estado ideal. Problemas e lides estruturais devem ser resolvidos pela via norma-
tiva própria do ambiente político do Constituinte e do Legislador, porém diante 
da constatação de um estado de coisas ou de desconformidade relevante, per-
manente e inaceitável, a intervenção judicial na modalidade estrutural afigura-se 
como ultima ratio (Andréa, 2023, p. 1).

Nesse sentido, Brollo (2022, p. 172) corrobora com o autor supramencio-
nado apontando que, conhecendo a realidade do litígio estrutural, os togados 
conduzirão o processo de maneira estratégica, mediante compreensão do que 
precisa ser feito para corrigir a estrutura disfuncional, “atentando às possíveis 
implicações das decisões judiciais a terceiros estranhos ao processo, quando, 
finalmente, delimitam a extensão, a intensidade e a duração da intervenção ju-
risdicional sob pena de o Poder Judiciário”.

Nesta etapa do processo estrutural, os magistrados podem substituir a 
atuação do administrador e, principalmente, de o processo perdurar eternamen-
te. De tal maneira, em cada um desses passos (conhecer o litígio, compreender 
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o que precisa ser reestruturado e delimitar a intervenção jurisdicional), há a 
possibilidade oportuna para a solução consensual8.

Vale ser destacado, sobretudo que, a consensualidade é uma característica 
típica dos processos estruturais porque,

[...] a situação de desconformidade não se resolve da noite para o dia. A solução 
depende de consensos desde a identificação do litígio estrutural até as fases a 
serem percorridas para a conformidade da estrutura. A consensualidade não re-
tira a autoridade da juíza ou do juiz porque, nos processos estruturais, não basta 
uma ordem judicial para que a situação seja resolvida (Brollo, 2022, p. 173).

Principalmente, segundo aduz Andréa (2023), há relevantes e diversas ra-
zões fundamentais para a aplicação consensual de métodos conciliatórios quan-
do de eventos desastrosos do clima, a saber:

1) Em decorrência da necessidade urgente de respostas eficazes, pois os desas-
tres climáticos estão se tornando mais frequentes e intensos devido às mudan-
ças climáticas globais, exigindo respostas legais mais robustas e adaptativas para 
proteger comunidades vulneráveis e mitigar danos ambientais;
2) Lacunas na legislação atual, sobretudo a legislação ambiental que, muitas 
vezes, não abarca a complexidade necessária para lidar com a escala dos desastres 
climáticos, nisto existindo lacunas significativas na proteção legal de indivíduos, 
comunidades e ecossistemas afetados por eventos climáticos extremos;
3) Potencial do processo estrutural, uma vez que oferece uma abordagem 
sistemática para integrar considerações climáticas na estrutura legal, permitindo 
uma adaptação mais eficaz das leis e políticas ambientais às realidades das 
mudanças climáticas.
4) Promoção da Justiça Climática, ao desenvolver estratégias que garantam 
uma distribuição equitativa dos ônus e benefícios das medidas de adaptação e 
mitigação climática, especialmente para grupos historicamente marginalizados;
5) Contribuição para a Resiliência Comunitária, por fortalecer o arcabouço 
jurídico, frente aos desastres futuros, oferecendo suporte legal para a 
implementação de medidas preventivas e de recuperação, e,

8	 O ordenamento jurídico brasileiro preconiza a solução consensual dos conflitos: desde a 
Constituição de 1988 (art. 98, I) passando pelo Código de Processo Civil (arts. 3º, § 2º; 
139, V; 165 a 175; 334; 359; 515, II e III; 784, IV) e leis esparsas que vão desde a Lei n. 
7.347/1985 – art. 5º, § 6º; Lei n. 13.140/2015; Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro – art. 26; 27; Lei n. 13.988/2020 – Sistema Negociação de Dívidas; Código 
de Defesa do Consumidor – art. 5º, VII, na redação dada pela Lei n. 14.181/2021), até os 
atos infralegais como o Decreto n. 6.514/2008 (art. 142-A – conversão de multa ambien-
tal), a Resolução CNJ n. 125/2010 (institui a Política Judiciária Nacional de Tratamento 
Adequado dos Conflitos de Interesses) e a Resolução CNJ n. 358/2020 (dispõe sobre o 
sistema informatizado para a resolução de conflitos por meio da conciliação e mediação) 
incentivam a solução consensual. O Projeto de Lei n. 4.441/2020, que disciplina o proce-
dimento da nova lei de ação civil pública, dedica os arts. 27 a 42 à autocomposição (Brol-
lo, 2022, p. 173).
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6) Pela repercussão do Impacto Socioeconômico e Ambiental, uma vez que, a 
implementação eficaz do Processo Estrutural pode ter impactos significativos 
na redução de danos materiais e sociais causados por desastres climáticos, 
contribuindo, de tal maneira, para uma sociedade mais sustentável e resiliente, 
como ensina o autor supramencionado.

Acerca de qual princípio mais evidenciado quando da aplicabilidade dos 
processos estruturais, bem como dos métodos conciliatórios na resolução de 
conflito, pode-se apontar para o presumido no artigo 5º, XXXV da Constitui-
ção da República Federativa do Brasil de 1988, quando legitima o princípio da 
inafastabilidade da jurisdição, pelo qual existe o amparo também da efetiva 
tutela jurisdicional, visto que não se deve considerar apenas o objetivo imediato 
das partes, mas os valores constitucionais consagrados no ordenamento jurídico 
brasileiro, ainda que, para isso, seja necessário utilizar-se da via processual de 
forma diversa daquela usualmente conhecida (Brasil, 1988) (Ennes, 2021).

Todavia, fato é que, ainda há grande objeção de participação do Poder 
Judiciário em políticas públicas que estão a cargo dos poderes eleitos, sob o 
argumento de se configurar ativismo judicial9.

Sendo possível alcançar, de tal maneira, que,

Por esse motivo, refletir sobre o papel do Direito Processual Civil para se anteci-
par ou responder a desastres é, em si, ver o Direito como um sistema construtor 
do tempo, temporalizando a complexidade por meio de decisões que aceleram 
ou conformam fatos, estruturas ou comportamentos ao Direito. Enquanto a 
aceleração é enfatizada nas tutelas de urgência, a redução das vulnerabilidades 
produzidas pela falta de políticas públicas ou pelo comportamento viciado de 
entidades é um dos principais focos dos processos estruturais (medidas estru-
turais, planos, monitoramento, dentre outros) (Didier Jr.; Zaneti Jr.; Olivei-
ra, 2020, p. 102).

Em um estudo de caso acerca dos eventos catastróficos ocorridos em 
Mariana/MG, no qual houve uma quantidade assustadora de vidas ceifadas, 
Hehder (2023) salienta que, mesmo após cinco anos da tragédia que lá se aba-
teu, em virtude do rompimento da barragem da Samarco, ainda repercutem as 
consequências às portas do Judiciário.

9	 Seria uma atitude ou uma escolha de um modo específico e proativo que o Poder Judiciário 
possui de interpretar a Constituição, muitas vezes, expandindo seu sentido e seu alcance, 
e adentrando em competências próprias de outros poderes, quando pensadas à luz de uma 
Constituição pautada pelo princípio da separação de poderes. A atribuição do Judiciário 
seria, sobretudo, a de reforçar o processo democrático, de forma que grupos minoritários 
pudessem participar de decisões que os levassem à obtenção de seus próprios direitos, na 
via legislativa e administrativa (ENNES, 2021, p. 418).
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Uma vez que, mediante sansão perpetrada pelo Tribunal Regional 1ª Re-

gião, através do julgamento do habeas corpus nº 1029985-02.2018.4.01.0000, de-
cidiu que os acusados pela tragédia de Mariana não poderiam ser julgados por 
homicídio e nem por lesão corporal (Conselho Nacional de Justiça, 2021, p. 21).

Segundo critica Hehder (2023), todo o trabalho realizado pelo Ministério 
Público Federal, proporcionalmente à monstruosidade ocorrida naquela cidade 
mineira, com o intuito de levar os 22 réus a Júri Popular, em razão dos crimes 
praticados caiu por “lama”, pois, em virtude do julgamento do Habeas Corpus, 
a ação deve prosseguir considerando apenas os crimes ambientais, de desaba-
mento e de inundação, ficando descartada a possibilidade de julgamento dos 
réus pelos crimes contra a vida e a integridade física das vítimas.

Fato que causaria morosidade, estaria ainda calcada na resolução clássica 
de conflitos, dentre outros aspectos negativos.

Ampliando a discussão, segundo apontam Carvalho e Zaneti Jr. (2024), o 
papel das cortes do Judiciário em se tratando de uma primeira função almejando 
a antecipação a desastres, destacando-se os climáticos, se dá mediante decisões 
que forneçam segurança jurídica, orientação e apoio aos órgãos da administra-
ção pública, entidades privadas, autoridades científicas, sociedade civil organi-
zada, entre outros.

Carvalho (2017, p. 8) critica que10, em decorrência da morosidade de ações 
da seara executiva pública, no Brasil, somada à questão de que, é inegável que, 
nos últimos anos, os desastres naturais “têm ocorrido com maior frequência, 
observa-se que este aumento da recorrência e da magnitude está relacionado, 
especialmente, às variações do clima e à ocupação desordenada do solo, em 
decorrência do acelerado processo de urbanização do país, desacompanhado de 
políticas públicas de desenvolvimento urbano”.

Concorda com esse aspecto Hehder (2023, p. 124), salientando ainda que, 
mesmo desastres denominados como naturais tem em sua origem, frequente-
mente, vulnerabilidades físicas e sociais, sendo, exatamente, por esta razão que, 

10	 A referida juíza relata em seu estudo, caso ocorrido em 2010, que começou com uma série 
de desastres naturais provocados por chuvas abundantes que causaram graves danos ma-
teriais e perdas humanas, especialmente, em municípios situados em áreas montanhosas 
como a região serrana do Estado do Rio de Janeiro e do Vale do Paraíba, no Estado de São 
Paulo. Dentre as cidades que sofreram com as inundações, a enchente da cidade de São 
Luiz do Paraitinga, situada no Vale do Paraíba, ocorrida no primeiro dia do ano de 2010 
foi objeto de ampla divulgação na mídia impressa e televisiva. A inundação de grandes 
proporções causou danos significativos ao conjunto arquitetônico e histórico da cidade, 
conhecida por seu carnaval de rua, caracterizado por blocos de foliões fantasiados e ani-
mados por músicas denominadas “marchinhas de carnaval”. Na ocasião, as ações para o 
enfrentamento do caos instaurado pelo evento climático contaram com a junção de forças 
dos três poderes, incorrendo, assim, numa célere resolução do conflito e dos danos ocorri-
dos (Carvalho, 2017, p. 156).
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“o Direito detém legitimidade, cada vez maior, para regular as relações sociais 
existentes antes, durante e após a catástrofe, exercendo, assim, a função de re-
duzir vulnerabilidades e de promover condições resiliência”.

Embora em face de tantos exemplos dos quais ainda que se depreendam 
obstáculos os quais revelam a complexidade e a massividade dos casos dos quais 
o Sistema Judiciário Pátrio deva se debruçar e dirimir, seja em uma dimensão 
preventiva ou punitiva, o Direito deve estimular e resolver esta equação preven-
tiva, principalmente pela aplicabilidade dos processos estruturais, através das 
múltiplas possibilidades e métodos resolutivos de conflitos11.

Isto não apenas pela imposição da internalização de custos, mas por ins-
trumentos de dissuasão, poder de polícia e de criminalização mais eficaz em 
matéria ambiental. A regulação deve, ainda, minimizar as falhas existentes na 
subvaloração ou hiper mercadológica econômica dos serviços ecossistêmicos, 
tornando justo e racional o uso e o proveito dos recursos naturais, conforme 
assinala Hehder (2023).

Contudo, para a efetiva aplicabilidade dos processos estruturantes na seara 
jurídica pátria, o maior obstáculo residiria segundo comenta Arenhart (2013, p. 
4), seria a existente realidade de um sistema pautado na rígida separação de Po-
deres, o qual não pode admitir que o Judiciário intervenha em políticas públicas 
e, consequentemente, tem muita dificuldade em sequer imaginar o cabimento 
das sentenças estruturais em seu principal campo de atuação (o direito público). 
Assim, restaria, em um sistema como esse, “o espaço do direito privado, o que, 
embora seja campo de grande interesse, nem de longe apresenta o mesmo rele-
vo da atuação das decisões estruturais no direito público”.

Ainda que fato adverso, conforme salienta Mello (2020) esta forma ainda 
existindo para a sansão em lides de amplitude massiva, apenas seria mais um 

11	 São três os principais métodos alternativos de resolução de conflitos: conciliação, media-
ção e arbitragem. A conciliação, como meio de resolução de conflitos, pode acontecer em 
diversos momentos de um conflito: antes da proposição de uma ação, no decorrer dela ou 
até mesmo após o trânsito em julgado. Nesse método, um terceiro (conciliador) propõe 
alternativas para solução do conflito e, junto com as partes, busca um denominador co-
mum. Essa técnica tem se mostrado bastante eficiente para solucionar desavenças e é muito 
utilizada no ordenamento jurídico brasileiro. A mediação apresenta algumas diferenças em 
relação à conciliação por se tratar de uma forma de heterocomposição de conflitos, em que 
há uma ou mais pessoas neutras e imparciais (ou seja, não diretamente envolvidas com o 
conflito). Por meio de técnicas apropriadas, essas pessoas assistem as partes na solução 
dos conflitos, identificando os pontos de controvérsia e dando o apoio necessário para 
que elas tomem decisões capazes de atender, da melhor forma possível, aos respectivos 
interesses. Não menos importante é a arbitragem, método também muito utilizado para 
resolução dos conflitos, principalmente quando se trata de disputas sobre direitos patrimo-
niais disponíveis. Na arbitragem, as partes contam com o auxílio de um especialista, que 
decidirá a controvérsia de forma bastante parecida com um juiz estatal (Perazza; Lima; 
Almeida, 2023, p. 1).
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dos aspectos que torna a aplicação de processos estruturantes em seus métodos 
consensuais resolutivos de conflitos em nada mudam o objetivo imediato e foco 
para o alcance do estado de coisas ideal, pois, o processo estrutural sobreleva a 
investigação de causa do problema e de seu efeito deletério.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Embora a legislação brasileira permita ao Poder Judiciário intervir em es-
truturas disfuncionais para adequá-las aos direitos fundamentais e às normas 
constitucionais, especialmente no contexto de desastres climáticos, o Ordena-
mento Jurídico Brasileiro vigente, que oferece instrumentos adequados para 
enfrentar cenários caóticos, ainda enfrenta desafios significativos. Apesar de 
prever métodos conciliatórios para litígios dessa complexidade e magnitude, a 
aplicação efetiva dos processos estruturais é objeto de debates e encontra resis-
tências e obstáculos.

Embora exista o pertinente reconhecimento da aplicabilidade de proces-
sos estruturais pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Jus-
tiça, cortes as quais estimulam os magistrados das demais instâncias a conhecer 
o fenômeno e a aplicar a ele, de forma criativa e inovadora, os instrumentos e as 
técnicas conciliatórias atualmente disponíveis, existem juristas e doutrinadores 
robustos em argumentos para que essa aplicação se dê de forma nem tanto em-
bebida pelo ativismo judicial, nem pela inércia administrativa, mas equilibrada.

Isto porque, fato inegável é a importância da aplicação do processo es-
trutural e sua adequação frente às necessidades estruturais climáticas, quando 
o Estado deve ser integrante do processo estrutural, sob a finalidade de viabi-
lizar uma ordem jurídica justa sobre as indenizações coletivas de danos sofri-
dos, tanto quanto da necessidade de ajustes estruturais focados para o futuro 
e sua prevenção.

Para tanto, houve a identificação enquanto práticas colaborativas as quais 
poderiam ser aplicadas em processo estrutural, os métodos de conciliação e 
mediação, ainda que tais propostas encontrem desafios complexos para a sua 
aplicação efetiva quando de eventos catastróficos climáticos, cujas etapas vi-
sam alcançar a identificação do problema estrutural, no qual o Poder Judiciário 
inteira-se do conflito, observa como o problema se apresenta em suas múltiplas 
facetas, reconhece os diversos polos de interesse e suas necessidades subjacen-
tes, culminando com uma decisão sobre o objetivo a ser alcançado.

Então, opera a estruturação para implementar a decisão prospectiva, em 
cuja fase foram atores, os operadores do direito, os gestores públicos, os repre-
sentantes das comunidades, dentre outros, mediante o princípio jurídico da ina-
fastabilidade da jurisdição, amparado também na efetiva tutela jurisdicional, par-
tindo do pressuposto constitucional, vide artigo 5º da CF/1988, de que não se 
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deve considerar apenas o objetivo imediato das partes, mas os valores constitu-
cionais consagrados no ordenamento jurídico, ainda que, para isso, seja necessá-
rio utilizar-se da via processual de forma diversa daquela usualmente conhecida.

De tal modo, verifica-se que, nem sempre os acordos são possíveis. Logo, 
sendo necessário o estudo dos processos judiciais estruturais, visando a defini-
ção do perfil adequado para que seja alcançado seu desenvolvimento apropriado.

Mesmo que algumas questões sejam comuns, tanto relativas aos acordos 
quanto aos processos, como a participação da sociedade afetada, os conflitos 
representativos e a capacidade de produzir resultados sociais significativos atra-
vés do sistema de justiça, verifica-se que, portanto que, o Estado e o Estado-juiz 
são partes integrantes, na maioria das vezes, na aplicação do processo estrutural 
sobre ações coletivas, cuja necessidade de ajustes nas estruturas focadas para o 
futuro e na prevenção, principalmente sobre fatos extraordinários como desas-
tres climáticos que envolvam uma coletividade de pessoas, já é realidade notória.
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Competência nas Ações de Saúde e Forum Shopping: 
Jurimetria no Âmbito do TRF4
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1 INTRODUÇÃO

O presente artigo trata acerca da competência nas ações de saúde e forum 
shopping, examina a problemática na definição da competência em ações de saú-
de diante da possibilidade de escolha do juízo para o julgamento da ação, analisa 
a decisão da tutela provisória incidental deferida no âmbito do Tema 1234 do 
Supremo Tribunal Federal (STF) e apresenta jurimetria acerca da discussão pro-
cessual da competência no âmbito do Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
após referida decisão.

Ao buscar o Poder Judiciário para a implementação do seu direito, o ju-
risdicionado se depara, no âmbito da saúde, com a existência de competência 
concorrente entre a Justiça Estadual e Justiça Federal, havendo a possibilidade 
de escolha por parte do demandante da justiça competente conforme a sua op-
ção contra quais entes federativos deseja litigar.

Tal situação pode originar discussão processual acerca da competência 
para o julgamento da ação, o que muitas vezes causa interposição de recursos, 
declínio de competência e/ou suscitação de conflito de competência, o que 
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acarreta demora no trâmite processual, prejudicando a tutela do direito que se 
visa resguardar.

O objetivo geral é demonstrar a problemática da definição da competência 
para as ações de saúde e a existência da possibilidade de escolha pelo cidadão 
contra quais entes pretende litigar. Como objetivo específico pretende-se exa-
minar as regras atualmente aplicáveis na definição da competência e a eventual 
persistência da indefinição do juízo competente no andamento processual.

Nessa esteira, para atingir a finalidade proposta, primeiramente será rea-
lizado um exame acerca da problemática na definição da competência nas 
ações de saúde, com a possibilidade da busca do Poder Judiciário para a con-
cretização desse direito e os parâmetros já definidos nos Tribunais Superiores 
nessa temática.

Na sequência, será explorado o princípio do juiz natural, a competência 
adequada e no que consiste os conceitos de forum shopping e forum non conveniens, e 
a possibilidade de controle judicial na definição da competência.

Serão, ainda, examinados os preceitos estabelecidos na tutela provisória in-
cidental deferida no âmbito do Tema 1234 do Supremo Tribunal Federal (STF) 
para a definição da competência nas ações de saúde.

Por fim, será realizada uma análise jurimétrica acerca da permanência da 
discussão processual da competência no âmbito do Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região após a tutela provisória incidental deferida no âmbito do Tema 
1234 do Supremo Tribunal Federal (STF).

Como referenciais teóricos, foi realizada análise com base nos ensinamen-
tos de Didier Júnior (2019), Cabral (2021) e Cardoso (2023).

A metodologia a ser utilizada será a dedutiva, partindo de premissas gerais 
para específicas, procedendo-se a uma pesquisa qualitativa por meio de estudo 
de caso. Para tanto, serão estudadas as atuais regras aplicáveis na definição da 
competência em ações de saúde com base na definição da decisão provisória in-
cidental proferida no âmbito do Tema 1234 do Supremo Tribunal Federal (STF) 
e, se após a referida decisão, permanece discussão processual acerca da compe-
tência. Para verificação da permanência da discussão processual será utilizada 
metodologia indutiva, procedendo-se a uma pesquisa quantitativa baseada no 
empirismo mediante a utilização de jurimetria.

2 PROBLEMÁTICA NA DEFINIÇÃO DA COMPETÊNCIA 
EM AÇÕES DE SAÚDE

O direito da saúde é direito fundamental social que deve ser assegurado 
pelo Poder Público (artigos 6º e 194 da Constituição Federal), constituindo-
-se em “verdadeira cláusula pétrea, protegida contra a extinção ou rebaixamen-
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to pelo Constituinte derivado” (Cambi; Fogaça, 2018). Segundo preleciona 
Maia (2016, p. 27):

O direito à saúde possui natureza dúplice (individual e coletivo) em sua tríplice 
função constitucional (promocional, preventiva e curativa), sendo caracterizável 
enquanto norma de eficácia plena e também programática, em diferentes con-
textos. Outrossim, do direito à saúde decorrem obrigações de índole negativa 
(defensiva) e positiva (prestacional), pleiteáveis tanto pela jurisdição individual, 
quanto pela coletiva.

Decorrente da força normativa da Constituição, tanto regras como prin-
cípios devem ser efetivados (Hesse, 1991, p. 15-16), vinculando a atividade 
discricionária da Administração Pública e as decisões do Poder Judiciário (Sil-
va, 2004, p. 147).

No entanto, na esfera da saúde, as necessidades dos cidadãos são variadas, 
e muitas vezes a política pública não atende satisfatoriamente a concretização 
desse direito. Assim, na hipótese de a política pública definida pelo Poder Exe-
cutivo no âmbito da saúde ser insuficiente, o cidadão poderá buscar o Poder 
Judiciário para a concretização do seu direito, buscando a prestação de saúde de 
que necessita. Como destaca Luchiari (2022, p. 340):

É fato que a excessiva judicialização dos conflitos, muitas vezes, deve-se à difi-
culdade apresentada pela Administração Pública na gestão dos conflitos intra e 
extragovernamentais, e do próprio orçamento público, encontrando-se o Esta-
do entre os maiores demandantes e demandados.

Nessa linha, embora possa causar estranheza a decisão de certas ques-
tões pelo Poder Judiciário, principalmente nas que implicam em avanço sobre 
atribuições de outros poderes, a inafastabilidade da jurisdição foi opção deli-
berada pelo poder constituinte, conforme artigo 5º, inciso XXXV, da Cons-
tituição Federal.

De acordo com o texto constitucional, a lei não excluirá da apreciação do 
Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito, pelo que questões relevantes do pon-
to de vista político, social ou moral podem ser submetidas à apreciação judicial 
(Barroso, 2012, p. 5).

Assim, cabe ao Poder Judiciário suprir a inércia ou insuficiência na imple-
mentação de direitos não executados pelos demais poderes (Streck, 2014, p. 118). 
Provocado o Poder Judiciário, deverá a demanda ser solucionada pelo julgador, 
“o qual não tem alternativa de se pronunciar ou não sobre a problemática” 
(Blank; Tessari, 2022, p. 140).

Portanto, transfere-se ao Poder Judiciário “a incumbência de determinar 
a sua satisfação em casos concretos levados à sua apreciação” (Cardoso, 2023, 
p. 2). Conforme assevera Cardoso (2023, p. 2), a judicialização da saúde muitas 
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vezes decorre “de defasagem na atualização dos medicamentos fornecidos, na 
incorporação de novas tecnologias e tratamentos da saúde”, o que acarreta o 
acionamento do Poder Judiciário.

No entanto, ao buscar o Poder Judiciário para a implementação do 
seu direito, o jurisdicionado depara-se, no âmbito da saúde, com a exis-
tência de competência concorrente entre a Justiça Estadual e a Justiça 
Federal, havendo a possibilidade de escolha por parte do demandante da 
justiça competente conforme a sua opção contra quais entes federativos 
deseja litigar.

No tocante à competência para a análise das demandas judiciais na área da 
saúde, diante da solidariedade entre os entes federados reconhecida no Tema 
973 do Supremo Tribunal Federal (STF), evidenciou-se entendimento de que 
poderia haver a escolha da jurisdição ou juízo competente para a demanda, o 
que pode se alinhar com estratégia conhecida como forum shopping.

Independentemente de ocorrer a escolha racional de jurisdição pelo de-
mandante, tal situação pode originar discussão processual acerca da compe-
tência para o julgamento da ação, o que muitas vezes acarreta interposição de 
recursos, declínio de competência e/ou suscitação de conflito de competência. 
Tais ocorrências processuais atrasam o trâmite processual e prejudicam a tutela 
do direito que se visa resguardar.

A discussão e controvérsia sobre a competência e de outras questões que 
impactam na competência para ações de prestações de saúde permeiam os Tri-
bunais Superiores.

No Superior Tribunal de Justiça foi fixada a tese do Tema 686 em 2014, 
que determina que o chamamento da União não é impositivo, sendo obstáculo 
inútil à garantia fundamental do cidadão à saúde (Brasil, 2014).

Ainda no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, em 2023 foi fixada a 
tese do Incidente de Assunção de competência – IAC 14, que estabelece que (i) 
quanto aos medicamentos não incorporados há possibilidade de escolha pela 
parte autora quanto aos entes federados contra os quais pretende litigar, que (ii) 
a repartição de competência não deve ser invocada para ampliação ou alteração 
do polo passivo e que (iii) cabe à Justiça Federal decidir sobre o interesse da 
União no processo, não cabendo ao juízo estadual suscitar conflito de compe-
tência (Brasil, 2023b).

No Supremo Tribunal Federal foi fixada a tese do Tema 500 que de-
termina que em sede de medicamentos experimentais, sem registro na AN-
VISA, as demandas deverão ser necessariamente propostas contra a União 
(Brasil, 2019a).

Ainda no âmbito do Supremo Tribunal Federal, foi fixada a tese do Tema 
793 (Brasil, 2019b), de que:
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Os entes da federação, em decorrência da competência comum, são solida-
riamente responsáveis nas demandas prestacionais na área da saúde, e diante 
dos critérios constitucionais de descentralização e hierarquização, compete 
à autoridade judicial direcionar o cumprimento conforme as regras de re-
partição de competências e determinar o ressarcimento a quem suportou o 
ônus financeiro.

Chama a atenção que, logo após a fixação da tese do IAC 14 pelo Superior 
Tribunal de Justiça em 12 de abril de 2023, o Supremo Tribunal Federal definiu, 
em 17 de abril de 2023, por meio de decisão provisória no Tema 1234, regras de 
competência para as ações em que se pleiteiam prestações de saúde, justifican-
do, em suas razões de decidir, que no julgamento do Tema 793 o Supremo Tri-
bunal Federal (STF) decidiu à livre escolha do cidadão acerca do ente federativo 
contra o qual pretendesse litigar, mas que no IAC 14 o STJ teria sido definida a 
existência de solidariedade irrestrita, contrária à tese já definida pelo Supremo 
Tribunal Federal, sinalizando que (Brasil, 2023a):

as demandas judiciais em que se pleiteia medicamentos padronizados 
devem ser direcionadas aos entes por eles responsáveis no âmbito da 
política pública. Solução em sentido contrário implicaria a completa desorga-
nização da política pública, com a formação do polo passivo baseada em mero 
elemento de vontade da parte autora, em aceno de desrespeito à política pública 
e de incentivo ao ente federativo faltoso no cumprimento de suas obrigações 
legais. Daí decorre, também, o perigo de dano que autoriza a concessão parcial 
da tutela provisória, tendo em vista que as ações judiciais sobre prestações de 
saúde tramitarão à revelia da política pública, sem que se tenha estruturado de 
forma adequada o ressarcimento entre os entes federativos, implicando inegável 
desprogramação orçamentária. (grifo nosso)

Inclusive, o julgamento do IAC 14 pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
foi fato novo relevante que se considerou como perigo de dano para o defe-
rimento da decisão provisória no âmbito do Tema 1234 do Supremo Tribunal 
Federal (STF), vez que a decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) instalou 
“desconexão entre a repartição legislativa de competências e responsabilidades 
no âmbito da política pública do Sistema Único de Saúde e a judicialização da 
matéria” (Brasil, 2023a, p. 5-6).

E mais, ressaltou que no julgamento do Tema 793 não se sedimentou 
que haveria livre escolha do cidadão contra qual ente federativo poderia 
litigar, não houve definição de solidariedade irrestrita, mas definição da res-
ponsabilidade de acordo com a estrutura do Sistema Único de Saúde (Bra-
sil, 2023a, p. 15).



Bruno S. Dias | Celso H. Iocohama | Fernando V. Martínez | Geovany C. Jeveaux (Orgs.)148
Assim, restou definido provisoriamente no Recurso Extraordi-

nário 1.366.243/SC, Leading case vinculado ao Tema 1234, o que segue 
(Brasil, 2023a):

5.1. nas demandas judiciais envolvendo medicamentos ou tratamentos padroni-
zados: a composição do polo passivo deve observar a repartição de responsabi-
lidades estruturada no Sistema Único de Saúde, ainda que isso implique deslo-
camento de competência, cabendo ao magistrado verificar a correta formação 
da relação processual;
5.2. nas demandas judiciais relativas a medicamentos não incorporados: devem 
ser processadas e julgadas pelo Juízo, estadual ou federal, ao qual foram 
direcionadas pelo cidadão, sendo vedada, até o julgamento definitivo do Tema 
1234 da Repercussão Geral, a declinação da competência ou determinação de 
inclusão da União no polo passivo;
5.3. diante da necessidade de evitar cenário de insegurança jurídica, esses 
parâmetros devem ser observados pelos processos sem sentença prolatada; 
diferentemente, os processos com sentença prolatada até a data desta decisão 
(17 de abril de 2023) devem permanecer no ramo da Justiça do magistrado 
sentenciante até o trânsito em julgado e respectiva execução (adotei essa regra 
de julgamento em: RE 960429 ED-segundos Tema 992, de minha relatoria, 
DJe de 5.2.2021);
5.4. ficam mantidas as demais determinações contidas na decisão de suspensão 
nacional de processos na fase de recursos especial e extraordinário.

Dessa forma, esses são os parâmetros para definição de competência 
que devem ser respeitados pelos Tribunais no âmbito de ações em que se plei-
teiam prestações de saúde, nos termos do artigo 927, inciso III, do Código de 
Processo Civil.

A definição pelo Supremo Tribunal Federal parte de três premissas: as 
ações em que se demanda prestações de saúde que estão padronizadas sem 
sentença prolatada, de prestações não padronizadas sem sentença prolatada e 
casos em que já houve prolação de sentença, sendo que haveria possibilidade de 
escolha do ente federado contra o qual pretende demandar somente na hipótese 
de demandas relativas a prestações de saúde não incorporadas.

Embora a supracitada definição provisória no Tema 1234 do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) abarque boa parte das situações, ainda subsiste a opção de 
escolha da jurisdição ou juízo competente para a demanda, o que pode, como 
já pontuado alhures, se alinhar com estratégia conhecida como forum shopping.

3 O JUIZ NATURAL, A COMPETÊNCIA ADEQUADA, FORUM 
SHOPPING E FORUM NON CONVENIENS

A garantia do juiz natural é direito previsto constitucionalmente no artigo 
5º, inciso LII, o qual dispõe que “ninguém será processado nem sentenciado 
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senão pela autoridade competente”, bem como no artigo 5º, inciso XXXVII, 
que prevê que “não haverá juízo ou tribunal de exceção”.

As regras acima dispostas tem o propósito de garantir julgamento impar-
cial e, para tanto, o julgador também deve ser competente, sendo que a com-
petência decorre da observância das regras pré-estabelecidas em normas e me-
diante distribuição dos processos de forma alternada e aleatória (artigo 285 e 
930 do Código de Processo Civil).

Disso se extrai que o juiz natural não é escolhido pelas partes (Are-
nhart; Marinoni; Mitidiero, 2023, RB-14.3). Aliás, segundo Ada Pellegri-
ni Grinover (2011, p. 108), a garantia do juiz natural desdobram-se em 
três conceitos:

só são órgãos jurisdicionais os instituídos pela Constituição; ninguém pode ser 
julgado por órgão constituído após a ocorrência do fato; entre os juízes pre-
constituídos vigora uma ordem taxativa de competências, que exclui qualquer 
alternativa deferida à discricionariedade de quem quer que seja.

Vale dizer, a definição do juízo competente precede ao ajuizamento da 
ação e as regras de competência previstas na legislação, sendo vedada a criação 
de tribunal de exceção ou a escolha do juiz da causa. Não há eleição de juízo, 
somente eleição de foro, pelo que não é possível a escolha de vara ou juízo com-
petente (Carneiro, 1999, p. 201).

No entanto, em sede de competência concorrente, é direito potestativo 
do autor exercer a escolha daquele que lhe é mais conveniente (Didier Júnior, 
2019, p. 250). E, em se tratando de competência concorrente, caberá ao de-
mandante escolher um dos foros igualmente competentes para a propositura 
da demanda e a escolha por um deles exclui a competência dos demais pela 
regra da prevenção.

A competência concorrente é de atribuição de mais de um órgão jurisdi-
cional, no entanto, a competência somente poderá exercida por um deles, assim 
“a titularidade da competência seria concorrente, mas seu exercício também 
é encarado como exclusivo. A lógica do sistema, portanto, é a exclusividade” 
(Cabral, 2021, RB-7.3).

No entanto, conforme pontua Cabral (2021, RB-7.3):

Não obstante, isso não torna os outros juízos incompetentes para qualquer pro-
cesso posterior. Caso uma demanda veiculando pretensão similar seja distribuí-
da a outro juízo dentre aqueles concorrentemente competentes, não lhe será 
possível rejeitá-la por incompetência.

Proposta a demanda, fixa-se a competência, sendo irrelevantes as modifi-
cações posteriores de fato e de direito, salvo quando suprimirem órgão jurisdi-
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cional ou alterarem a competência absoluta, nos termos do artigo 43 do Código 
de Processo Civil (Brasil, 2015). As regras de competência e distribuição dos 
processos bem como da perpetuação da jurisdição dão concretude ao princípio 
do juiz natural (Gajardoni; Oliveira Júnior, 2014, p. 70).

Em se tratando de competência concorrente, portanto, forçoso concluir 
que há a opção de escolha pelo demandante acerca de qual órgão jurisdi-
cional pretende acionar. E a essa possibilidade de escolha do juízo compe-
tente, denomina-se forum shopping, expressão que fora emprestada do direi-
to internacional.

No âmbito do direito internacional, entende-se por forum shopping a inten-
ção do demandante em determinar a competência, em casos de competência 
concorrente entre jurisdições estrangeiras, visando a escolha da legislação apli-
cável mais favorável ao que propõe a ação, seja no âmbito material ou proces-
sual (Peixoto, 2018, p. 3).

Vale dizer, na doutrina internacional costuma-se conceituar o forum shopping 
como a escolha da jurisdição mais favorável ao demandante, comparando-se as 
legislações incidentes ao caso concreto, nas hipóteses em que haja jurisdições 
internacionais concorrentes.

Em âmbito nacional, pode-se entender por forum shopping a intenção do 
demandante em determinar a competência (Camargo, 2015, p. 21), em casos de 
competência concorrente (Didier Júnior, 2019, p. 250 e 253), visando a escolha 
do juízo competente mais favorável aos seus interesses.

Não obstante frequentemente a prática do forum shopping estar ligada a um 
contexto negativo, de abuso de direito ou má-fé (Peixoto, 2018, p. 3), trata-se, 
na realidade, de um direito potestativo, de “escolha legítima dentro do plane-
jamento estratégico da litigância à luz dos interesses do autor” (Cabral, 2021, 
RB-8.14), levando em consideração o acesso efetivo à justiça ou as chances de 
êxito (Braga, 2013, p. 17).

No entanto, embora seja direito potestativo do autor a escolha do juízo 
para o ajuizamento da ação em havendo competência concorrente, a escolha 
“não pode ficar imune à vedação do abuso do direito, que é exatamente o exer-
cício do direito contrário à boa-fé” (Didier Júnior, 2019, p. 250), não pode ser 
utilizada como forma de “dificultar a defesa do demandando ou impedir o bom 
prosseguimento do processo” (Didier Júnior, 2019, p. 251).

O forum non conveniens trata-se do foro não conveniente, de mecanismo de 
controle ao forum shopping, caso este seja utilizado de forma indevida. Refere-se 
ao poder do juízo escolhido dar-se por incompetente em hipótese de competên-
cia concorrente, por entender não ser o mais adequado a atender aos interesses 
das partes e da melhor justiça (Braga, 2013, p. 20).

Assim, na hipótese de competência concorrente, haveria a possibilidade de 
controle, pelo Poder Judiciário, do exercício do direito de escolha do juízo em 
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que a ação foi ajuizada, para que não seja acolhida competência decorrente de 
uma escolha abusiva do autor da ação (Didier Júnior, 2019, p. 253). A hipótese 
de controle teria como fundamento a possibilidade de o juízo controlar sua 
própria competência (Didier Júnior, 2019, p. 252).

Trata-se do princípio da competência adequada, que visa controlar a opção 
do Autor (Cabral, 2021, RB-8.14), que propugna que deve prevalecer a compe-
tência de quem teria competência mais adequada para julgar a causa, com base 
no devido processo legal, adequação e boa fé (Braga, 2013, p. 15). Isso significa 
que o juízo além de abstratamente competente, deve ser concretamente compe-
tente (Braga, 2013, p. 28).

O controle é possível, mesmo porque, o juízo escolhido terá ao menos 
uma parcela mínima de competência, nem que esta se revele no controle da sua 
própria competência. É a chamada regra da KompetenzKompetenz, “por mais in-
competente que seja o órgão jurisdicional, sempre terá competência para decidir 
se é ou não competente” (Didier Júnior, 2019, p. 242).

4 A DEFINIÇÃO DA COMPETÊNCIA NA TUTELA 
PROVISÓRIA INCIDENTAL DEFERIDA NO ÂMBITO DO 
TEMA 1234 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Especificamente na seara das ações em que se pleiteiam prestações de 
saúde, há possibilidade de escolha do ente federado contra quem será propos-
ta a ação. De uma forma geral, se a ação for proposta em face do Município 
ou do Município em litisconsórcio com o Estado, o feito tramitará na Justiça 
Estadual; ao passo que, se a demanda for proposta em face da União ou em 
face da União em litisconsórcio com o Estado e Município, tramitará perante 
a Justiça Federal.

No entanto, considerando as premissas provisórias estabelecidas no Lea-
ding Case do Tema 1234, ou seja, no Recurso Extraordinário 1.366.243/SC, ve-
rifica-se que houve uma certa limitação à escolha contra o ente federado contra 
o qual a parte autora poderá litigar.

Na primeira situação, tem-se (Brasil, 2023a):

5.1. nas demandas judiciais envolvendo medicamentos ou tratamentos padroni-
zados: a composição do polo passivo deve observar a repartição de responsabi-
lidades estruturada no Sistema Único de Saúde, ainda que isso implique deslo-
camento de competência, cabendo ao magistrado verificar a correta formação 
da relação processual;

Dessa forma, na hipótese de medicamentos padronizados, estabele-
ceu-se que deve ser observada a repartição de responsabilidade estrutura-
da no Sistema Único de Saúde (item 5.1), não havendo, nessa hipótese, a 
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possibilidade de escolha do juízo competente. Assim, em se tratando de 
prestação de saúde de atribuição municipal ou estadual, a demanda deverá 
ser ajuizada na Justiça Estadual e, em se tratando de atribuição federal, 
deve ser ajuizada na Justiça Federal. Há, portanto, limitação à possibilida-
de de forum shopping.

Pode-se concluir, que nessa hipótese, o ajuizamento deve observar uma 
razão de conveniência, sendo mais conveniente que somente o responsável pela 
prestação de saúde seja acionado. E mais, segundo o item 5.1 cabe ao julgador 
verificar a correta formação da relação processual, ou seja, verificar a correção 
do ente acionado conforme a repartição de competência, ainda que isso impli-
que deslocamento de competência.

Na segunda situação, tem-se (Brasil, 2023a):

5.2. nas demandas judiciais relativas a medicamentos não incorporados: devem 
ser processadas e julgadas pelo Juízo, estadual ou federal, ao qual foram direcio-
nadas pelo cidadão, sendo vedada, até o julgamento definitivo do Tema 1234 da 
Repercussão Geral, a declinação da competência ou determinação de inclusão 
da União no polo passivo;

Em se tratando de demandas cujo objeto tenha prestação de saúde 
não incorporada, há a opção de forum shopping, ou seja, de escolha do juízo 
contra o qual deseja se litigar. Se o demandante optar pelo ajuizamento da 
demanda somente contra o ente municipal e/ou estadual, a competência 
será da Justiça Estadual e, na hipótese de ajuizamento da demanda so-
mente contra ou União ou também contra a União, a competência será da 
Justiça Federal.

Dessa forma, na hipótese de medicamentos não padronizados, estabe-
leceu-se que deve ser observado o direcionamento dado pelo cidadão. Há, 
portanto, nessa hipótese, a possibilidade de forum shopping, efetiva possibilida-
de de escolha entre os entes federados contra os quais pretende demandar e, 
portanto, entre o processamento e julgamento perante a Justiça Estadual ou 
a Justiça Federal.

Na terceira situação, tem-se (Brasil, 2023a):

5.3. diante da necessidade de evitar cenário de insegurança jurídica, esses pa-
râmetros devem ser observados pelos processos sem sentença prolatada; di-
ferentemente, os processos com sentença prolatada até a data desta decisão 
(17 de abril de 2023) devem permanecer no ramo da Justiça do magistrado 
sentenciante até o trânsito em julgado e respectiva execução (adotei essa regra 
de julgamento em: RE 960429 ED-segundos Tema 992, de minha relatoria, 
DJe de 5.2.2021);
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Por fim, restou determinada a impossibilidade de alteração da com-

petência após a prolação de sentença nos processos em que se demandam 
prestações de saúde, independentemente de se tratar de prestações pa-
dronizadas ou não.

5 JURIMETRIA DA DISCUSSÃO PROCESSUAL DA 
COMPETÊNCIA NO ÂMBITO DO TRIBUNAL REGIONAL 
FEDERAL DA 4ª REGIÃO APÓS DECISÃO PROVISÓRIA NO 
TEMA 1234 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Considerando que de acordo com a Súmula 150 do Superior Tribunal 
de Justiça compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interes-
se jurídico que justifique a presença da União no processo, proceder-se-á à 
análise jurimétrica da aplicação do Tema 1234 do Supremo Tribunal Federal 
(STF) pelo Tribunal Regional da 4ª Região para verificação do impacto da 
decisão provisória no Tema 1234 do Supremo Tribunal Federal (STF), no 
respectivo Tribunal.

A jurimetria é a aplicação de métodos estatísticos ao direito e parte da 
premissa de que o direito não se esgota no estudo teórico da lei, mas também 
envolve estudar o direito aplicado aos casos concretos, como o direito se revela 
na solução das controvérsias postas em juízo.

Para a realização de um estudo jurimétrico os dados devem ser coletados, 
arrumados e quantificados para o fim de extração de informação. Portanto, 
para quantificação permanência da discussão acerca da competência após a 
decisão provisória proferida no âmbito do Tema 1234 do Supremo Tribunal 
Federal (STF), utilizou-se da pesquisa pública jurisprudencial disponível no site 
do Tribunal Regional Federal da 4ª Região no endereço https://jurisprudencia.
trf4.jus.br/pesquisa utilizando-se o parâmetro “1234”, selecionando no cam-
po origem tanto o Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) como as 
Turmas Recursais.

A escolha do parâmetro de pesquisa “1234” se justifica pela sua abrangên-
cia, coletando todo o acervo jurisprudencial que contenha o referido número 
em sua ementa ou inteiro teor. Outrossim, relevante pontuar que não se diferen-
cia no referido mecanismo de busca a presença ou ausência de pontos, de forma 
que não foi necessário utilizar adicionalmente o parâmetro “1.234”.

Para importação dos dados foi utilizado código em linguagem R associado 
ao software RStudio. O código em linguagem R para importação dos dados foi 
criado pela ABJ – Associação Brasileira de Jurimetria, mediante auxílio prestado 
ao pesquisador.
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A arrumação dos dados foi realizada mediante planilha eletrônica do 

Planilhas Google com utilização da ferramenta de validação de dados. Pos-
teriormente a planilha foi importada ao RStudio para proceder-se à análise 
do impacto da decisão provisória do Tema 1234 do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) proferida em 17/04/2023 na definição da competência no tribu-
nal selecionado.

O total de acórdãos resultantes de pesquisa no período de 17/04/2023 a 
16/12/2023 foi de 2600 processos. Desses 2600 processos, 676 não tiveram 
análise da competência, embora constasse o parâmetro “1234” do corpo do 
documento referente à decisão.

Gráfico 1

Fonte: Dados da pesquisa.

Os motivos de ausência de análise foram os mais variados: 49 proces-
sos tratavam de matéria diversa da saúde, 374 processos não tiveram análise 
da competência embora fosse citado o Tema 1234, 46 processos levavam em 
consideração que o Tema 1234 não havia sido objeto de discussão no juízo de 
primeiro grau ou não era objeto do recurso, 206 foram sobrestados diante da 
existência de recurso especial e/ou extraordinário para os tribunais superiores e 
apenas 1 estava indisponível para consulta.

Dos 1924 processos que estavam tramitando na Justiça Federal e que tive-
ram análise da competência, 1147 tiveram sua origem na Justiça Estadual e 761 
haviam sido ajuizados na Justiça Federal, sendo que apenas em 16 processos 
não foi possível verificar a origem pelos dados disponíveis na consulta públi-
ca dos processos.
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Gráfico 2

Fonte: Dados da pesquisa.

Ainda, dos 1924 processos que estavam tramitando na Justiça Federal e 
que tiveram análise da competência, em 604 processos houve declinação de 
competência para a Justiça Estadual e em 1320 houve manutenção da compe-
tência na Justiça Federal.

Gráfico 3

Fonte: Dados da pesquisa.
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Constata-se, assim, que mesmo após a decisão provisória no Tema 1234 

do Supremo Tribunal Federal (STF) definindo a competência para as demandas 
de saúde, ainda permanece discussão processual acerca da competência, persis-
tindo indefinição que afeta a segurança jurídica.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em relação à competência nas ações de saúde, conclui-se:
Ao buscar o Poder Judiciário para implementação do seu direito à saúde, 

o jurisdicionado se depara com a existência de competência concorrente entre 
a Justiça Estadual e a Justiça Federal. Há, portanto, possibilidade de escolha da 
justiça competente conforme sua opção contra quais entes federativos pretende 
demandar, o que se alinha com a estratégica conhecida como forum shopping.

A discussão processual acerca da competência dessas ações acarreta atraso 
processual, em colisão com efetivação do direito buscado judicialmente. A con-
trovérsia acerca da definição da competência permeia os Tribunais Superiores, 
sendo que recentemente foi proferida decisão provisória no âmbito do Tema 
1234 do Supremo Tribunal Federal (STF), definindo regras que devem ser se-
guidas pelos demais órgãos jurisdicionais, buscando a segurança jurídica.

Em se tratando de hipótese de competência concorrente, a escolha do 
juízo em que será proposta ação se alinha com a estratégia conhecida como 
forum shopping, visando a escolha do juízo competente mais favorável aos seus 
interesses. No entanto, deve-se buscar a efetivação do princípio da competência 
adequada, onde deve ser fixada a competência mais adequada para o julgamento 
da causa, com base nas regras do devido processo legal, adequação e boa-fé.

A definição pelo Supremo Tribunal Federal na tutela provisória incidental 
deferida no âmbito do Tema 1234 parte de três premissas: as ações em que se 
demanda prestações de saúde que estão padronizadas sem sentença prolatada, 
de prestações não padronizadas sem sentença prolatada e casos em que já houve 
prolação de sentença.

Na hipótese de demandas em que se pleiteia prestações padronizadas, deve 
ser respeitada a repartição de responsabilidades estruturadas no Sistema Único 
de Saúde. Em se tratando de prestações não incorporadas ou padronizadas, 
permanece a possibilidade de escolha do ente federado contra o qual pretende 
demandar. Por fim, na hipótese de a demanda já ter sido sentenciada, deve per-
manecer perante o juízo sentenciante.

Dessa forma, permanece a possibilidade de escolha do ente contra o qual 
se quer litigar somente na hipótese em que se demandar prestações não incor-
poradas ou padronizadas, sendo que se ajuizada a ação em face do Município 
ou do Município em litisconsórcio com o Estado, o feito tramitará na Justiça 
Estadual; ao passo que, se a demanda for proposta em face da União ou em 
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face da União em litisconsórcio com o Estado e Município, tramitará perante a 
Justiça Federal.

Realizada análise jurimétrica acerca da discussão processual da competên-
cia no âmbito do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, constatou-se a perma-
nência da discussão da competência mesmo após a decisão proferida no âmbito 
do Tema 1234 do Supremo Tribunal Federal (STF).

No período de 17/04/2023 a 16/12/2023 foi verificado que de 2600 pro-
cessos encontrados na pesquisa pública de jurisprudência do referido Tribunal 
com a utilização do parâmetro 1234, sendo que em 1924 foi realizada análise 
da competência. Quanto à origem das demandas, a maior parte dos processos 
que estavam tramitando perante a Justiça Federal eram originários da Justiça 
Estadual (total de 1147). Do total de processos que teve análise da competência, 
a maior parte permaneceu tramitando perante a Justiça Federal (total de 1320) 
enquanto 604 tiveram a competência declinada para a Justiça Estadual.

Confirma-se portanto, a insegurança jurídica acerca da competência no 
âmbito das ações de saúde, considerando a expressiva alteração de competência 
detectada, principalmente no tocante à remessa dos autos da Justiça Estadual 
para a Justiça Federal e, mesmo após a decisão proferida no âmbito do Tema 
1234 do Supremo Tribunal Federal (STF), permanece relevante discussão pro-
cessual acerca da competência como se verifica pela movimentação processual 
de tal assunto no período de oito meses, acarretando atraso no trâmite proces-
sual e podendo prejudicar a tutela do direito que se visa resguardar.
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1 INTRODUÇÃO

O presente artigo abordará a questão do direito decorrente do acesso à 
justiça e da efetividade processual com relação aos filtros da repercussão ge-
ral e relevância, requisitos para a admissibilidade dos recursos Extraordi-
nário e Especial.

Tratar-se-á, brevemente, acerca da origem e normatização dos recursos 
Extraordinário e Especial, e da implementação dos filtros da repercussão geral 
e relevância, sob a ótica envolvendo a crise socioeconômica com os recursos 
financeiros escassos, deficiências estruturais e da elevação da quantidade de pro-
cessos judiciais, bem como, debatendo-se o entendimento contrário à vigência 
dos referidos filtros cuja alegação se funda no retrocesso/limitação ao direito 
do acesso à justiça e no excesso de poder aos Tribunais Estaduais e Federais ao 
impedir a admissibilidade recursal para as Cortes Superiores.
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O estudo sobre a problemática se apresenta atual e necessário, fazendo-se 

presente nas discussões acadêmicas, doutrinárias e jurisprudenciais, e tendo se 
desenvolvido sob a metodologia bibliográfica e utilizando os métodos dedutivo, 
histórico e interpretativo.

2 DA REPERCUSSÃO GERAL NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO

O Recurso extraordinário (recurso excepcional ou de superposição) é o 
gênero do qual são espécies o recurso extraordinário para o Supremo Tribunal 
Federal e o recurso especial para o Superior Tribunal de Justiça.

O recurso extraordinário, antes da Constituição Federal de 1988, era o 
meio de impugnação da decisão judicial por violação à constituição e/ou à le-
gislação federal.

Anteriormente, o Supremo Tribunal Federal concentrava as competências 
para zelar pela legislação federal, tanto infraconstitucional quanto constitucio-
nal, detendo a incumbência de “uniformizar uma vasta gama de ramos do di-
reito federal, constitucional e infraconstitucional, tanto sobre direito material 
quanto sobre direito processual, aplicado pelos Tribunais estaduais e federais” 
(Alvim e Dantas, 2023).

Com a criação do Superior Tribunal de Justiça pela Constituição Federal 
de 1988, as hipóteses de cabimento do antigo recurso extraordinário foram 
repartidas entre o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça.

O artigo 102, III, da Constituição Federal de 1988, ao tratar do recurso 
extraordinário para o Supremo Tribunal Federal, estabelece que:

Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constitui-
ção, cabendo-lhe:
(...)
III – julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou 
última instância, quando a decisão recorrida:
a) contrariar dispositivo desta Constituição;
b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal;
c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição;
d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal (Brasil, 1988).

Nesse contexto, verificam-se como hipóteses de cabimento do recur-
so extraordinário ao Supremo Tribunal Federal, pressupostos cumulativos 
e alternativos.

O requisito de decisão em única ou última instância exige o prévio esgo-
tamento das instâncias ordinárias, tendo a Súmula 281 do Supremo Tribunal 
Federal fixado que “é inadmissível o recurso extraordinário, quando couber na 
justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada”.
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Logo, o recurso extraordinário é inadmissível quando interposto após de-

cisão monocrática proferida pelo relator, haja vista não esgotada a prestação 
jurisdicional pelo Tribunal de origem.

Com base nessa orientação, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Fe-
deral, em conclusão de julgamento, negou provimento a agravo regimental 
em recurso extraordinário com agravo (AgR ARE: 868922 SP – São Paulo 
3000091-69.2013.8.26.0168, Relator: Min. DIAS TOFFOLI, Data de Julgamen-
to: 02/06/2015, Segunda Turma, Data de Publicação: DJe-177 09-09-2015). Na 
espécie, a turma recursal havia negado provimento ao recurso inominado do réu 
e confirmado a sentença por seus próprios fundamentos. Opostos embargos de 
declaração, estes não foram conhecidos por decisão monocrática do relator e, 
na sequência, fora protocolado recurso extraordinário, mas a parte deveria ter 
interposto agravo regimental (agravo interno) contra a decisão monocrática do 
Relator. Este agravo seria julgado pelo colegiado (Turma Recursal). Se a Turma 
mantivesse a decisão monocrática, aí sim, caberia recurso extraordinário.

O vocábulo causa, referido no inciso III do art. 102 da CF/88, só abrange 
processos judiciais, razão pela qual é incabível a interposição de recurso extraor-
dinário contra acórdãos proferidos pelos Tribunais em processos administrati-
vos, inclusive aqueles de natureza disciplinar instaurados contra magistrados.

Outro requisito fundamental para a admissibilidade é o prequestionamen-
to. Significa que a questão federal ou constitucional deve ter sido decidida pelo 
Tribunal de origem, isto é, que tenha sido examinada no acórdão ou na decisão 
que julgou a causa em última ou única instância.

Não tendo sido a questão abordada no acórdão ou na decisão, haverá omis-
são ensejadora dos embargos de declaração que, conforme estabelece a Súmula 
98 do Superior Tribunal de Justiça, não podem ser considerados protelatórios.

O artigo 1.025 do Código de Processo Civil consagrou o entendimento 
de que “consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante 
suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de declaração 
sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior considere existentes 
erro, omissão, contradição ou obscuridade” (Brasil, 2015), restando superado o 
entendimento da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça que previa: “inad-
missível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de em-
bargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo” (Brasil, 1998).

Além disso, em razão do crescimento acelerado do número de recursos 
extraordinários ao Supremo Tribunal Federal, resolveu-se criar por meio da 
Emenda Constitucional nº 45 de 30 de dezembro de 2004, que inseriu o § 3º ao 
artigo 102 da Constituição Federal, o filtro da repercussão geral.

Como o dispositivo constitucional dizia “nos termos da lei”, houve um 
consenso de que a repercussão geral não teria aplicabilidade imediata, sendo 
uma norma de eficácia limitada, necessitando de lei infraconstitucional a fim 
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de regulamentar o instituto e, assim, em 19/12/2006, a Lei nº 11.418 criou os 
artigos 543-A e 543-B do Código de Processo Civil de 1973.

Outrossim, diante da discussão se a repercussão geral já podia ser ime-
diatamente exigida ou se deveria aguardar os 60 (sessenta) dias para entrar em 
vigor, o Supremo Tribunal Federal editou a emenda regimental nº 21, em que 
resolveu o assunto decidindo que a repercussão geral deveria ser exigida nos 
recursos (em matéria cível e criminal) interpostos a partir de 03/05/2007, data 
da publicação da referida emenda regimental.

O artigo 1.035, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015, mantendo o 
conceito do Código de Processo Civil de 1973, preconiza que:

O Supremo Tribunal Federal, em decisão irrecorrível, não conhecerá do 
recurso extraordinário quando a questão constitucional nele versada não tiver 
repercussão geral, nos termos deste artigo.
§ 1º Para efeito de repercussão geral, será considerada a existência ou não de 
questões relevantes do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico que 
ultrapassem os interesses subjetivos do processo (Brasil, 2015).

Deve-se demonstrar que a relevância transcende aquele caso concreto, re-
vestindo de interesse geral, questões relevantes do ponto de vista econômico, 
político, social ou jurídico que ultrapassem os “interesses subjetivos do pro-
cesso” (expressão deveras, vaga). “Considerou-se, p. ex., que tem repercussão 
geral a questão relativa à “obrigatoriedade de o Poder Público fornecer me-
dicamento de alto custo”. Por outro lado, decidiu-se que, como regra, causas 
oriundas dos Juizados Especiais Cíveis não ostentam repercussão geral.” (Me-
dina, 2023, p. 299).

Portanto, pela redação do dispositivo vigente, para a avaliação da repercus-
são geral, exige-se a cumulação de: questão relevante do ponto de vista econô-
mico, político, social e jurídico, e que a questão posta no recurso extraordinário 
ultrapasse o interesse subjetivo das partes.

O jurista José Miguel Garcia Medina, ainda pontua acerca da análise da 
admissibilidade pela Corte Suprema:

O exame que se segue terá dois objetos: saber se há questão constitucional e, 
superada positivamente essa etapa, verificar se a questão constitucional ostenta 
repercussão geral. (...). Nota-se, pois, que a nova redação dos parágrafos do art. 
324 do RISTF impõe a manifestação expressa da maioria absoluta dos ministros 
para o reconhecimento da presença da questão constitucional e manifestação 
expressa de 2/3 (dois terços) dos ministros para que se reconheça a ausência de 
repercussão geral (Medina, 2023, p. 302-303).

Cabe frisar que, na vigência do Código de Processo Civil de 1973, o re-
corrente deveria demonstrar a repercussão geral em preliminar do recurso ex-
traordinário, sob pena de não conhecimento do recurso, haja vista a previsão 
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expressa contida no § 2º do artigo 543-A anteriormente vigente, todavia, o 
artigo 1.035, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015 não repete a exigência, 
podendo a repercussão geral ser demonstrada em qualquer parte do recurso.

Nesse sentido, inclusive, é o Enunciado 224 do Fórum Permanente de 
Processualistas Civis (FPPC, 2017), que dispõe: “a existência de repercussão 
geral terá de ser demonstrada de forma fundamentada, sendo dispensável sua 
alegação em preliminar ou em tópico específico”.

O artigo 1.035, § 3º, do Código de Processo Civil de 2015 prevê duas hi-
póteses de presunção absoluta da existência de repercussão geral: contrariedade 
a súmula ou jurisprudência dominante da Corte ou inconstitucionalidade de 
tratado ou lei federal.

Os artigos 323 e 324 do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal 
prevêem a deliberação sobre a existência ou não de repercussão geral de forma 
eletrônica, que deverá ocorrer em 20 (vinte) dias da disponibilização pelo Rela-
tor. Se os Ministros não se manifestarem pelo Plenário Virtual, o silêncio será 
entendido como aceitação da repercussão geral, já que para recusá-la, a própria 
Constituição Federal exige manifestação de 2/3 dos Ministros.

O Supremo Tribunal Federal entende que, mesmo depois da admissão 
pelo plenário virtual, é possível que o plenário presencial inadmita o RE pela 
ausência de repercussão geral.

Por fim, embora a decisão sobre a repercussão seja irrecorrível, confor-
me dispõe o já citado caput do artigo 1.035 do Código de Processo Civil, se a 
decisão for proferida de modo monocrática pelo Relator ou Presidente, caberá 
agravo interno na forma do artigo 327, § 2º, do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal.

3 O FILTRO DA RELEVÂNCIA NO RECURSO ESPECIAL

O Recurso Especial é cabível para garantir à aplicação de tratado ou lei 
federal, ou ainda, em razão de dissídio jurisprudencial existente em sua interpre-
tação entre Tribunais. A Constituição Federal de 1988, estabeleceu que:

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:
III – julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última 
instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do 
Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida:
a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;
b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal;
c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro 
tribunal (Brasil, 1988).
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Tradicionalmente, para o cabimento/admissibilidade do Recurso Especial, 

se faz devida a comprovação de que a decisão recorrida é definitiva e de última 
instância ordinária, consoante estabelecido no art. 105, inciso III da Constitui-
ção Federal, tendo ocorrido o debate na instancia ordinária acerca da questão 
federal (prequestionamento), com a violação ou negativa de vigência à lei fe-
deral, ou o dissídio jurisprudencial, além de não se deprecar qualquer reexame 
fático probatório, que incorreria na aplicação da súmula 07 da Corte Superior; 
e por fim, não encontrar obste em entendimento consolidado pelo E. Superior 
Tribunal de Justiça, ou sob o regime de julgamento de recursos repetitivos (este 
último, mais recente).

Com a emenda constitucional nº 125, de 2022, incluiu-se no art. 105 da 
Constituição Federal de 1988, outro requisito para a autorização do cabimento 
do Especial, qual seja, o denominado filtro da relevância.

§ 2º No recurso especial, o recorrente deve demonstrar a relevância das ques-
tões de direito federal infraconstitucional discutidas no caso, nos termos da lei, a 
fim de que a admissão do recurso seja examinada pelo Tribunal, o qual somente 
pode dele não conhecer com base nesse motivo pela manifestação de 2/3 (dois 
terços) dos membros do órgão competente para o julgamento. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 125, de 2022).
§ 3º Haverá a relevância de que trata o § 2º deste artigo nos seguintes casos: 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 125, de 2022).
I – ações penais; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 125, de 2022).
II – ações de improbidade administrativa; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 125, de 2022).
III – ações cujo valor da causa ultrapasse 500 (quinhentos) salários mínimos; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 125, de 2022).
IV – ações que possam gerar inelegibilidade; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 125, de 2022).
V – hipóteses em que o acórdão recorrido contrariar jurisprudência dominante 
do Superior Tribunal de Justiça; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 125, de 2022).
VI – outras hipóteses previstas em lei. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
125, de 2022) (Brasil, 1988).

O texto constitucional trouxe hipóteses caracterizadoras da relevância, 
contudo, o referido rol não é exaustivo, podendo ser ampliado pela lei, porém, 
não o diminuir, conforme se depreende do disposto no inciso VI, § 3º do art. 
105 da Constituição Federal.

As hipóteses podem ser classificadas em: razão da matéria; do valor da 
causa; e por contrariedade à jurisprudência dominante do STJ.

Assim, a relevância é automática em três blocos de situação: pela natureza 
da discussão (matéria), por sua expressão econômica (valor da causa) e pelo viés 
da decisão recorrida (discrepante da jurisprudência dominante).
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A doutrina também entende pela hipótese constitucional implícita de rele-

vância, citando-se o disposto no art. 105, III, c, da CF, consistente na tutela da 
função uniformizadora do Superior Tribunal de Justiça, sendo que não se pre-
viu expressamente haver relevância quando o acórdão der à lei federal interpre-
tação divergente que haja atribuído outro Tribunal, entretanto, é uma hipótese 
implícita de cabimento (Medina, 2023).

A norma constitucional que incluiu o filtro da relevância, é de eficácia 
limitada, dependendo do regramento por lei para a sua vigência. Neste sentido, 
decidiu o Pleno do Superior Tribunal de Justiça aprovando o Enunciado Admi-
nistrativo nº 8 de 2022:

A indicação, no recurso especial, dos fundamentos de relevância da questão de 
direito federal infraconstitucional somente será exigida em recursos interpostos 
contra acórdãos publicados após a data de entrada em vigor da lei regulamenta-
dora prevista no artigo 105, parágrafo 2°, da Constituição Federal (Brasil, 2022).

O Superior Tribunal de Justiça ansiando a celeridade na regulamentação 
do texto constitucional enviou ao Congresso uma proposta, notadamente com 
forte inspiração na regulamentação da repercussão geral (incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) em se tratando do recurso extraordinário, com a 
experiência e êxito obtido pelo Supremo Tribunal Federal com a exigência da-
quele filtro com a entrada em vigor em fevereiro de 2007, da lei nº 11.418/2006, 
considerando-se o período de vacatio legis de 60 (sessenta) dias.

No corrente ano, de autoria do Senador Marcos do Val, apresentou-se 
o Projeto de Lei nº 3804/2023, regulamentando o filtro da relevância com o 
seguinte texto base:

Art. 1.035-A. O Superior Tribunal de Justiça, em decisão irrecorrível pela ma-
nifestação de 2/3 (dois terços) dos membros do órgão competente para jul-
gamento, não conhecerá do recurso especial quando não for demonstrada a 
relevância da questão de direito federal infraconstitucional discutida no caso.
§ 1º O recorrente deverá demonstrar a existência da relevância, em fundamentação 
específica, para apreciação exclusiva pelo Superior Tribunal de Justiça.
§ 2º Haverá relevância nos seguintes casos:
I – ações penais;
II – ações de improbidade administrativa;
III – ações cujo valor da causa ultrapasse 500 (quinhentos) salários mínimos;
IV – ações que possam gerar inelegibilidade;
V – hipóteses em que o acórdão recorrido contrariar jurisprudência dominante 
do Superior Tribunal de Justiça;
VI – recursos repetitivos;
VII – recursos provenientes de:
a) incidente de resolução de demandas repetitivas;
b) assunção de competência;
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VIII – causas envolvendo interesses de incapaz;
IX – questões relevantes do ponto de vista econômico, político, social ou 
jurídico que ultrapassem os interesses subjetivos do processo;
X – questões em relação às quais o acórdão recorrido tenha dado interpretação 
divergente à lei federal comparativamente a outro tribunal.”
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação (Brasil, Projeto de 
Lei nº 3804/2023).

Conforme se pode verificar, o Projeto de lei amplia o rol de hipóteses 
a possuir a presunção de relevância, notadamente, incluindo os casos descri-
tos nos incisos VI, VII, VIII, IX e X, contudo, sem apresentar o regramento 
aguardado e semelhante ao da repercussão geral, o que certamente se fará me-
diante as emendas.

A respeito da distinção entre o Recurso Extraordinário e o Recurso Espe-
cial, pontua a doutrina mais abalizada:

A expressão “repercussão geral” transmite a ideia de algo que se reproduz am-
plamente, para um grupo ou coletividade ou para toda a universalidade”. Já 
para o REsp não se exige “a repercussão geral da questão, mas apenas que a 
questão seja relevante, e essa questão pode ser relevante em si mesma, para o 
caso concreto, ainda que não ultrapasse os interesses subjetivos do processo 
(Medina, 2023, p. 308).

Outra distinção, que em se tratando do REsp, o texto constitucional dis-
põe expressamente as matérias que ostentam a qualidade de relevância, algo que 
não acontece com relação ao RE. Também, se distingue com relação ao órgão 
competente, eis que para a relevância se exige 2/3 dos integrantes da Turma 
(formada por cinco ministros, logo deve ser atestada por quatro) e pela Corte 
Especial (formada por dez ministros, devendo ser atestada por sete). Já para a 
repercussão geral deve ser acusada por 2/3 dos membros do STF, ou seja, por 
oito dos onze ministros (Medina, 2023).

Pois bem, uma questão se faz presente, no sentido de que: o que será 
definido como relevância? É certo que caberá ao próprio Superior Tribunal de 
Justiça, a sua caracterização para fins de admissibilidade do Especial, o que, na-
turalmente, não afastará a definição por parte da doutrina.

O jurista José Miguel Garcia Medina, sugere um critério objetivo, ao distin-
guir entre questões substancialmente/materialmente federais e questões apenas for-
malmente federais. Cita-se que as questões relacionadas aos fundamentos (institutos e 
conceitos de casamento e capacidade das pessoas, dentre outras) e à estrutura do 
direito federal (discussão para se apurar se uma decisão é ou não fundamentada) 
são substancialmente federais. E ainda que o assunto não for, a princípio, subs-
tancialmente federal, na hipótese de o tema ser tratado de modo diverso por 



O Acesso à Justiça e os Direitos Fundamentais em Debate: Volume 3 167
dois ou mais Tribunais, colocando em risco a unidade do direito federal, se confirmará a 
relevância (Medina, 2023).

É certo que ao entrar em vigência o filtro da relevância, muitas discussões 
serão suscitadas acerca de sua configuração, o que não infirma a sua elevada 
importância para o fim do melhor funcionamento do sistema judiciário.

4 DA IMPORTÂNCIA DOS FILTROS DA REPERCUSSÃO 
GERAL E DA RELEVÂNCIA PARA A CONCRETIZAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS DO ACESSO À JUSTIÇA E DA EFETIVIDADE

A sociedade contemporânea está margeada por crises econômicas e maze-
las sociais, e em paralelo à concepção do Estado Democrático e Social de Direi-
to, em que o Social se funde à mesma proteção devida ao Estado democrático 
de direito, ou seja, um Estado derivado da soberania e vontade popular, e de 
Direito ao se encontrar submetido à Constituição e demais leis. E o denomina-
do Estado Social:

É o Estado a que damos, valoração máxima e essencial, por afigurar-se nos 
aquele que busca realmente, como Estado de coordenação e colaboração, amor-
tecer a luta de classes e promover, entre os homens, a justiça social, a paz eco-
nômica (Bonavides, 2004, p. 187).

Nessa perspectiva, ocorreu aumento expressivo de positivação de direitos 
aos cidadãos, gradativamente se reconhecendo direitos fundamentais e os am-
pliando, de forma que o sistema passou a ser observado para a máxima proteção 
do jurisdicionado, a título de exemplificação, o possibilitando ao amplo acesso 
à justiça e à concretização do bem da vida, não mais sendo o mero reconheci-
mento judicial de um direito o ápice da proteção estatal, sim a sua concretização 
com a entrega efetiva do bem da vida a quem lhe for de direito.

Constata-se na sociedade brasileira atual, que o direito de acesso à justiça 
(art. 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal de 1988) se efetivou substancial-
mente, sendo oferecidos pelo Estado Social, diversos instrumentos para a sua 
concretização, como a assistência judiciária gratuita, de modo que o jurisdicio-
nado tenha amplo acesso à prestação jurisdicional. Todavia, hodiernamente, em 
razão da imensa quantidade de processos instaurados perante o Judiciário, em 
torno de cem milhões em tramitação, diuturnamente busca-se evitar o conflito 
ou dirimi-lo sem que se prolongue no tempo e cause ainda mais entraves ao 
Judiciário, constituindo-se os chamados meios adequados de resolução de con-
flito, um valioso instrumento para esse fim.

Há alguns anos, o Supremo Tribunal Federal entendendo que o aumento 
efusivo de recursos extraordinários ultrapassava as suas condições para o julga-
mento célere e adequado, implementou o requisito da repercussão geral, de for-
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ma a se filtrar os processos que demandariam o julgamento por aquela Corte. O 
Superior Tribunal de Justiça verificando o êxito alcançado pela Corte Suprema, 
iniciou o mesmo processo e que já se encontra em via de regulamentação legis-
lativa infraconstitucional.

Nesse panorama, fundado no intento de se diminuir a quantidade de pro-
cessos a serem admitidos para julgamento nos Tribunais Superiores, emerge-se 
uma questão ventilada pelos críticos aos denominados filtros, e por ser mais 
recente, com relação à ulterior vigência do filtro da relevância, baseando-se o 
inconformismo no sentido de que o acesso à justiça se faz prejudicado com as 
exigências ditas rigorosas para o conhecimento recursal pela Corte, além de que, 
acabaria por dar a última palavra sobre a interpretação de normas constitucio-
nais e legais aos Tribunais Estaduais e Federais, na maioria dos casos.

Entretanto, pode-se entender de modo diverso, no sentido de que os fil-
tros, em verdade, não apenas continuam a proteger o acesso à justiça, como o 
aperfeiçoam, porquanto a garantia de prestação jurisdicional se dá até o duplo 
grau de jurisdição, igualmente, manifesta-se incontestável a impossibilidade dos 
Tribunais Superiores realizarem julgamento meritório de todos os recursos a 
que lhe são submetidos, seja por insuficiência de recursos estruturais e huma-
nos. Não se pode olvidar ainda, que não raramente os recursos extraordinários e 
especiais são utilizados meramente como instrumento protelatório, em prejuízo 
aos princípios da celeridade e eficiência.

José Henrique Mouta Araújo e Rodrigo Nery (2022), com proprie-
dade discorreram:

Adentramos, então, no segundo ponto, que se configura como a principal re-
flexão deste escrito. Com o advento da EC nº 125/2022, houve uma redefinição da 
competência federativa dos TJs e TRFs, ainda que de forma sutil. Essas Cortes de Justiça, 
agora, graças à modificação estabelecida na Constituição, passarão a ter a última 
palavra sobre questões infraconstitucionais sem “relevância” (melhor dizendo: 
sem «relevância» para o STJ), como, aliás, já ocorre nos casos em que as ques-
tões constitucionais não possuem repercussão geral.
Em síntese, sem a pretensão de concluir a discussão: mais do que nunca, 
com a EC nº 125/2022, será necessário refletir sobre o papel das Cortes de 
Justiça no cenário constitucional, notadamente no que diz respeito à atuação 
dessas cortes como, quem sabe, cortes de precedentes “regionais” em questões 
constitucionais (sem repercussão geral) e infraconstitucionais (sem relevância).
Em última análise, a emenda constitucional, além de consagrar um novo 
STJ, provoca uma redefinição do papel das cortes locais na apreciação (em 
última instância) de questões constitucionais e infraconstitucionais em muitas 
situações jurídicas.

De fato, em grande parte dos processos em tramitação, a decisão meritória 
última é prolatada por um Tribunal Estadual ou Regional em razão da expres-
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siva inadmissibilidade dos recursos interpostos aos Tribunais Superiores, sendo 
que mesmo interposto o recurso de agravo contra o não conhecimento, e o sub-
sequente, agravo interno/regimental para o julgamento pela Turma do Tribunal 
Superior, quantificam-se em raras as decisões que acolham o pleito recursal.

Em estudo acerca do impacto legislativo da relevância da questão de direi-
to federal, Salomão e Tauk (2022), concluíram que:

Um levantamento realizado pelo STJ em junho de 2022 traz alguns dados rele-
vantes para auxiliar na análise do impacto legislativo da criação do requisito da 
relevância. O mapeamento foi elaborado considerando as classes REsp (Recur-
so Especial) e AREsp (Agravo em Recurso Especial) nos processos recebidos 
entre janeiro de 2021 e junho de 2022.
(...).
Como se percebe, em 2021, por exemplo, dos mais de 291 mil recursos 
recebidos, cerca de 107 mil – ou seja, mais de um terço – teriam relevância 
presumida, sendo a maior parte das hipóteses referentes a ações penais e ao 
valor da causa superior a 200 salários mínimos (lembrando que redação da 
EC 125/2022 exige que o valor da causa ultrapasse 500 salários mínimos, mas 
ainda não há estudo específico com este valor). Com base nessa estimativa, a 
demonstração da relevância da questão federal deveria ser comprovada pelo 
recorrente em cerca de 184 mil processos – que corresponde a maior parte, ou 
seja, os dois terços restantes.
A partir destes dados, a questão fundamental para análise do impacto legislativo 
passa a ser: do total de recursos que o STJ terá que analisar a relevância da 
questão federal, por não se enquadrarem nas hipóteses de relevância presumida, 
qual percentual deixaria de ser admitido? Em outras palavras, usando por base 
os cerca de 184 mil REsp e AREsp recebidos em 2021, quantos destes não 
seriam admitidos em razão do instituto criado pela EC 125/2022?
O levantamento feito pelo STJ no auxilia a responder esta questão utilizando 
de empréstimo o percentual de impacto fornecido pelo STF em relação à 
repercussão geral nas classes recurso extraordinário (RE) e agravo em recurso 
extraordinário (ARE). Lá, foi estimado que o percentual de 36% de recursos 
das classes RE e ARE deixaram de chegar ao STF devido ao instituto da 
repercussão geral. A aplicação deste percentual aos recursos em que haveria 
análise da relevância no STJ gera a seguinte estimativa:

2021 2022

Recursos restantes para análise da relevância 183.734 86.293

Aplicação de 36% 66.144 31.066

Essencial uma observação neste ponto. Há diferenças entre os institutos da 
repercussão geral e da relevância da questão federal, assim como é distinta 
a forma como cada tribunal utiliza seus institutos processuais. Além disso, a 
natureza da competência do STJ é mais abrangente que a do STF. Estes fatores 
sugerem que o percentual final de processos que deixariam de ser recebidos 
pelo STJ em razão da criação do requisito da relevância pode ser superior aos 
36% estimados acima.
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Conforme ponderou Frederico Montedonio Rego (2019, p. 232):

Os filtros de relevância parecem ser uma forma de administrar não apenas a 
carga de trabalho, mas também a tensão existente entre o universalismo e o 
particularismo nas cortes supremas, a partir da relevância das questões tratadas: 
reconhecida a relevância, profere-se uma decisão motivada que se universaliza; 
do contrário, inadmite-se o recurso, mantendo-se a decisão particular dada pela 
instância recorrida, sem prejuízo da possibilidade de revisitar o tema no futuro, 
quando se poderá proferir uma decisão universalizável.

Neste panorama, acura-se que o filtro da relevância se funda na idéia de 
sequer os Tribunais Superiores julgarem a elevada quantidade de recursos de-
safiando o não conhecimento pelo Tribunal de origem (Agravo em Recurso 
Especial) e contra a decisão do relator da Corte Superior (Agravo interno/
regimental), economizando-se o tempo e recursos financeiros e humanos. A 
intenção consiste em as Cortes Superiores emanarem paradigmas para a tomada 
de decisões pelos Tribunais inferiores. Assim, na prática a exigência do filtro 
obstaria na origem a interposição recursal ao Tribunal Superior, otimizando 
o funcionamento da Corte e a entrega da prestação jurisdicional com a maior 
celeridade no trânsito em julgado dos processos.

Outrossim, cumpre-se destacar que as funções do Supremo Tribunal Fe-
deral e do Superior Tribunal de Justiça, consistem em “definir e assegurar a 
unidade de inteligência da norma constitucional e federal infraconstitucional” 
(Medina, 2023, p. 191), exercendo a função uniformizadora e paradigmática, e 
sendo que os Recursos Extraordinário e Especial surgiram com a finalidade de 
assegurar que a norma jurídica seja uniforme, em âmbito nacional, e de preser-
var a sua autoridade, ocasionando a estabilidade na jurisprudência, e não como 
outro grau de jurisdição para reanálise do caso concreto, sendo que esta só se dá 
eventualmente (função dikelógica).

A crítica rasa, de que o filtro da relevância ensejará a elitização do Superior 
Tribunal de Justiça por se admitir apenas os processos ditos “mais importan-
tes”, em detrimento das causas singelas, se infirma em razão da suficiência de 
um julgamento respeitando o duplo grau de jurisdição, logo, mantendo-se a 
necessária revisão da sentença por um colegiado, evitando-se, assim, abusos 
e ilegalidades. Por outro lado, a agilidade na ultimação do trânsito em julgado, 
por exemplo, mais interessa ao jurisdicionado das causas de média ou pequena 
expressão financeira.

Desta forma, a exigência dos filtros da repercussão geral e da relevância, 
se faz absolutamente devida como via para a concretização do direito ao acesso 
à justiça e ao princípio que deste decorre, o da eficiência, ou seja, o direito do 
jurisdicionado a um processo realmente eficiente, no que, também, se estará 
resguardando o princípio da segurança jurídica com a estabilização das decisões.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após os estudos realizados com relação aos filtros da repercussão geral 
e relevância, cotejando-os com a realidade socioeconômica e a quantidade de 
processos judiciais existentes, concluiu-se que a sua exigência configura uma 
verdadeira evolução para a retração do número de processos pendentes e pro-
crastinados e, consequente, economia de recursos e em primazia à celeridade e 
efetividade processual, sob o risco (maior) de se assim não fizer, violar o direito 
constitucional de acesso à justiça, o qual não permite retrocesso, antes a sua oti-
mização com a vigência do filtro da relevância para o conhecimento do recurso 
especial. Assim, os filtros ensejam o aprimoramento do direito ao acesso à justi-
ça com a entrega da prestação jurisdicional de modo mais célere, obstando-se o 
desafio de recursos temerários e insitamente protelatórios, permitindo-se que o 
jurisdicionado perceba o bem da vida com presteza, e em paralelo com o melhor 
funcionamento dos Tribunais Superiores e a preservação do dinheiro público.
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INTRODUÇÃO

A gravação dos atos processuais por advogados é uma questão de crescente 
relevância na prática jurídica contemporânea. Este artigo aborda a análise das 
prerrogativas da advocacia sob uma perspectiva jurídica e constitucional, focando 
nos princípios do direito de defesa, transparência e publicidade dos atos judiciais.

A problemática central investiga se a restrição à gravação dos atos proces-
suais por advogados viola esses princípios fundamentais, impactando negativa-
mente a justiça e a eficácia da defesa. Ao fazer uma breve pesquisa no google 
com o tema, algumas notícias saltam à tela, entre elas está a noticiada pelo site 
Migalhas no qual informa que um juiz apreendeu o celular de um advogado que 
gravou audiência (Migalhas, 2024).

Com efeito este trabalho tem como objetivo analisar as implicações jurídi-
cas e constitucionais das prerrogativas da advocacia para gravar atos processuais 
e quais os efeitos em relação a direito intrínseco ao exercício da advocacia, es-
sencial para a garantia de uma defesa eficaz e para a manutenção da transparên-
cia e publicidade do processo judicial.

A metodologia empregada baseou-se na análise de doutrinas, legislações 
e jurisprudência relacionadas às prerrogativas da advocacia e à gravação de 
atos processuais.

1	 Mestranda no Curso de Mestrado em Direito Processual e Cidadania da UNIPAR.
2	 Mestre em Direito no Curso de Mestra em Direito Processual e Cidadania da UNIPAR.
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1 DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS QUE AMPARAM A 
GRAVAÇÃO DE AUDIÊNCIAS POR ADVOGADOS

A gravação dos atos processuais por advogados é uma questão de crescen-
te relevância na prática jurídica contemporânea, suscitando debates acalorados 
e, por vezes, confrontos entre profissionais do direito e membros do judiciá-
rio. Um caso emblemático ocorreu recentemente, quando um juiz apreendeu o 
celular de um advogado que gravava uma audiência, alegando que tal ato não 
era permitido. Este incidente ilustra a tensão existente entre o exercício das 
prerrogativas profissionais dos advogados e a interpretação restritiva de alguns 
magistrados sobre os limites da publicidade processual.

Diante desse cenário, torna-se imperativo analisar os fundamentos jurídi-
cos e constitucionais que sustentam o direito dos advogados de documentar os 
atos processuais. Esta análise não apenas esclarece as bases legais dessa prer-
rogativa, mas também ressalta sua importância para a efetivação de princípios 
fundamentais do Estado Democrático de Direito.

Os princípios constitucionais que amparam a gravação de audiências por 
advogados são pilares essenciais para a garantia de um processo justo, transpa-
rente e equitativo. Eles não apenas legitimam a prática da gravação, mas também 
reforçam valores fundamentais do nosso sistema jurídico, como a publicidade 
dos atos processuais, o direito à ampla defesa e o contraditório.

A seguir, exploraremos em profundidade três princípios cruciais que fun-
damentam e justificam o direito dos advogados de gravar atos processuais: o 
Princípio da Transparência, o Princípio da Publicidade dos Atos Processuais e o 
Princípio do Direito de Defesa. Cada um desses princípios contribui de forma 
significativa para a construção de um ambiente jurídico mais justo e demo-
crático, no qual as prerrogativas dos advogados são respeitadas e a busca pela 
verdade processual é facilitada.

1.1 Princípio da Transparência

A análise inicia-se com o princípio da transparência, onde se argumenta que 
a gravação dos atos processuais promove uma justiça mais aberta e acessível, 
facilitando o escrutínio público e a verificação da legalidade das ações judiciais.

O Direito Estrangeiro Sueco foi o primeiro a abordar o princípio da trans-
parência dentro do direito administrativo, em seguida o direito Francês, Espa-
nhol, e então direito o Português.

No direito italiano, a noção de Administração Pública aberta (Lei 241/1990) 
fornece conteúdo amplo à transparência em todas as atividades administrativas 
que devem assegurar o conhecimento, pelos cidadãos, de toda determinação da 
Administração Pública, inclusive seus atos preparatórios. Outras leis surgiram 
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posteriormente balanceando os direitos de acesso à informação e de privacida-
de, como a Lei 675/1996. À edição da lei italiana se seguiram a Lei 30/1992, 
da Espanha, em que transparência é um dos princípios gerais da Administra-
ção Pública nas suas relações com os cidadãos (arts. 3.º e 5.º), e o Dec.-Lei 
442/1991, de Portugal, que assegura o princípio da administração aberta (art. 
65). No direito francês, o maior grau de transparência da ação administrativa, 
respeitada a proteção dos documentos nominativos, foi dado por uma legislação 
iniciada na década de 70 do século XX (Pietro, 2019).

No Brasil, a Constituição Federal no artigo 5º, XXXIII, e 37, caput e § 3º, 
II, tratam diretamente da transparência. Na visão de Fabricio Motta (2012, p. 
271) aborda um direito fundamental à informação em que o conteúdo possui 
pontos positivos consistente no “dever estatal de promover amplo e livre acesso 
à informação como condição necessária ao conhecimento, à participação e ao 
controle da Administração” e outro negativo, “salvo no que afete a segurança 
da sociedade e do Estado e o direito à intimidade, as ações administrativas não 
podem desenvolver-se em segredo”, em que advém de um direito de acesso á 
informação publica, com ressalvas as exceções normativas.

De forma implícita ou indireta, à transparência administrativa em outros 
dispositivos como os artigos 5º, XXXIV, b, LX, e LXXII, a, 30, III, 31, § 3º, 37, 
§§ 1º e 7º, 39, § 6º, 50, 58, III, 93, IX, 139, III, 165, § 3º, 216, § 2º, e 225, IV, do 
Código de Processo Civil de 2015, abordou o assunto com maior ênfase em seu 
artigo 367, §§ 5º e 6º, trata expressamente de gravações:

§ 5º A audiência poderá ser integralmente gravada em imagem e em áudio, em 
meio digital ou analógico, desde que assegure o rápido acesso das partes e dos 
órgãos julgadores, observada a legislação específica.
§ 6º A gravação a que se refere o § 5º também pode ser realizada diretamente 
por qualquer das partes, independentemente de autorização judicial.

Vale registrar, também, o que dispõe o CPP em seu art. 405, §§ 1º e 2º, 
sobre o registro de depoimento do investigado:

§1º Sempre que possível, o registro dos depoimentos do investigado, indiciado, 
ofendido e testemunhas será feito pelos meios ou recursos de gravação mag-
nética, estenotipia, digital ou técnica similar, inclusive audiovisual, destinada a 
obter maior fidelidade das informações. (Incluído pela Lei nº 11.719, de 2008)
§2º No caso de registro por meio audiovisual, será encaminhado às partes cópia 
do registro original, sem necessidade de transcrição.

O acesso aos registros torna possível às partes envolvidas, incluindo o pú-
blico e a própria mídia, ter acesso a esclarecimentos de determinados casos, sem 
que estes tenham sofrido qualquer tipo de alteração, mantendo a integralidade 
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da prova intacta. Além disso, as gravações permitem que erros e discrepâncias 
sejam corrigidos, tornando o processo mais justo e equitativo.

Na sabia visão de Canotilho (2003), este direito se desdobra em quatro 
vertentes: a) Direito de tomar conhecimento de todos os documentos e motivos 
relacionados à ação administrativa, assim como seus desdobramentos e resulta-
dos, devido ao direito fundamental à informação; b) Garantia no processo de 
tomada de decisões administrativas, contrapondo-se ao segredo procedimental, 
mediante a audiência dos envolvidos e interessados, em virtude do princípio da 
ampla defesa; c) Direito subjetivo de acesso aos arquivos e registros públicos, 
decorrente diretamente do princípio democrático; d) Direito de exigir do Esta-
do ações positivas para garantir a visibilidade, o conhecimento e o controle das 
ações administrativas.

A transparência está diretamente ligada à publicidade e à motivação, visan-
do garantir à população o conhecimento, a visibilidade e o acesso à administra-
ção, instrumentalizando e compondo a vigilância social.

1.2 Princípio da Publicidade dos Atos Processuais

A Constituição Federal de 88 em seu artigo 5 º inciso LX, c/c com art. 11 
e 189 caput abordavam de forma indireta o princípio da publicidade, desde a an-
tiguidade, antiguidade os julgamentos transcorriam na presença da comunidade, 
que eram convocadas para o ato, cujo objetivo primacial era de restaurar a paz 
social, por intermédio do direito fundamental da publicidade (Assis, 2015). Na 
sociedade pós-moderna, conforme a Constituição Federal assegura, a publici-
dade dos atos processuais é a regra veja o disposto no artigo 5.º Inciso LX, que 
determina” A lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando 
a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem.”

Nessa mesma toada, as tomadas de decisões, conforme prevê o artigo 11 e 
189, ambos do Código de Processo Civil, também são públicas, salvo as exceções.

Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e 
fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade.
Parágrafo único. Nos casos de segredo de justiça, pode ser autorizada a 
presença somente das partes, de seus advogados, de defensores públicos ou do 
Ministério Público.

Art. 189 do Código de Processo Civil os atos processuais são públicos, poden-
do, excepcionalmente, correr em segredo de justiça quando exigir o interesse 
público ou social, quando a matéria versar sobre casamento, filiação, separa-
ção de corpos, divórcio, separação, união estável, filiação, alimentos, guarda de 
crianças e adolescentes, quando constem dados protegidos pelo direito consti-
tucional à intimidade ou nas causas que versem sobre arbitragem, desde que a 
confidencialidade tenha sido estipulada e comprovada perante o Juízo. 2. No 
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caso em concreto, em se tratando de Ação de Inventário, entre pessoas físicas, 
de interesse patrimonial, unicamente, e não havendo elementos que justifiquem 
a decretação de sigilo em prol do interesse público nos autos de origem, deve-se 
dar primazia ao princípio constitucional da publicidade dos atos.”

A publicidade possibilita a qualquer pessoa, contemporânea ou futura, 
acompanhar a prática dos atos processuais, reproduzir o itinerário do processo 
e os motivos pelos quais os órgãos judiciários chegaram a determinado juízo de 
fato. Restrições à gravação podem obscurecer o processo judicial, contrariando 
o direito à informação e o acesso à justiça.

O acesso à justiça faz parte do rol de princípios constitucionais brasileiro, 
criado no ordenamento jurídico como uma nova tratativa aos direitos prote-
gendo os cidadãos e suas garantias jurídicas. Tem-se que os primeiros indícios 
a respeito do assunto, surgiram na Constituição Federal de 1946. Contudo, 
somente após o término da ditadura, com a Constituição de 1988, a ideia se 
materializou expressamente em seu artigo 5°, inciso XXXV, trazendo o aces-
so à justiça como garantia fundamental de todos os brasileiros e estrangeiros 
residentes no Brasil.

de acesso a justiça denominada de (direitos a prestações em sentido am-
plo), classificado como aqueles “destinados, em primeira instância, a proteger a 
esfera de liberdade do indivíduo contra intervenção dos Poderes Públicos; eles 
são direitos de defesa do cidadão contra o Estado”.

Como garantias constitucionais de resguardarem o acesso à justiça e a pu-
blicidade dos atos é que alguns remédios constitucionais foram criados, tais 
como habeas data e mandado de segurança, visando a concretização da transpa-
rência, como preleciona (Lenza, 2015).

1.3 Princípio do Direito de Defesa

Segue-se a discussão sobre o direito de defesa, ressaltando como a ca-
pacidade de gravar atos processuais fortalece a defesa ao permitir uma docu-
mentação precisa das audiências e outras diligências, essencial para contrapor 
eventuais erros ou injustiças

2 DOS DISPOSITIVOS LEGAIS QUE RESPALDAM A 
GRAVAÇÃO DE AUDIÊNCIAS POR ADVOGADOS

O direito dos advogados de gravar audiências encontra respaldo em di-
versos dispositivos legais. O Código de Processo Civil, em seu artigo 367, §§ 
5º e 6º, prevê expressamente a possibilidade de gravação integral da audiência 
em imagem e áudio, por iniciativa das próprias partes, independentemente de 
autorização judicial:
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§ 5º A audiência poderá ser integralmente gravada em imagem e em áudio, em 
meio digital ou analógico, desde que se garanta o rápido acesso das partes e dos 
órgãos julgadores, observada a legislação específica.
§ 6º A gravação a que se refere o § 5º também poderá ser realizada diretamente 
por qualquer das partes, independentemente de autorização judicial.

No âmbito criminal, o Código de Processo Penal também contempla o 
registro audiovisual de depoimentos. Conforme o artigo 405, §§ 1º e 2º:

§ 1º Sempre que possível, o registro dos depoimentos do investigado, indiciado, 
ofendido e testemunhas será feito por meios ou recursos de gravação magnéti-
ca, estenotipia, digital ou técnica similar, inclusive audiovisual, destinado a obter 
maior fidelidade das informações.
§ 2º No caso de registro por meio audiovisual, será encaminhado às partes cópia 
do registro original, sem necessidade de transcrição.

Sobre o tema, Badaró (2020, p. 547) esclarece que a gravação da audiência 
por iniciativa das partes encontra amparo legal e constitui um verdadeiro direito 
dos litigantes, em atenção aos princípios da publicidade dos atos processuais e 
da ampla defesa.

3 DA IMPORTÂNCIA DA GRAVAÇÃO PARA A 
EFETIVIDADE DA DEFESA

A possibilidade de os advogados gravarem as audiências é na medida que 
fortalece sobremaneira a qualidade da defesa técnica e, consequentemente, a 
paridade de armas no processo.

Com o registro audiovisual próprio, a defesa pode revisar depoimentos, 
identificar contradições nos relatos das testemunhas, melhor preparar recur-
sos e sustentações orais, elaborar memórias com maior fidelidade ao incidente 
ocorrido, entre tantas outras utilidades. De mais a mais, a gravação de audiências 
por advogados oferece diversas vantagens práticas e jurídicas:

a) Precisão na documentação: A gravação permite um registro fiel e detalha-
do de tudo o que ocorre durante a audiência, incluindo nuances, expressões 
e tons de voz que podem ser cruciais para a interpretação dos depoimentos 
e argumentações;
b) Suporte para recursos: Com um registro audiovisual preciso, os advogados 
podem fundamentar melhor seus recursos, apontando com exatidão eventuais 
erros ou inconsistências ocorridas durante a audiência;
c) Preparação de estratégias: A possibilidade de revisitar o conteúdo da audiência 
permite aos advogados refinar suas estratégias processuais, identificando pontos 
fortes e fracos dos argumentos apresentados;
d) Transparência processual: A gravação independente contribui para a 
transparência do processo, permitindo uma verificação posterior de como a 
audiência foi conduzida, o que pode ser especialmente relevante em casos de 
alegações de parcialidade ou condução inadequada;
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e) Auxílio na redação de atas: Embora as atas de audiência sejam responsabilidade 
do juízo, a gravação feita pelo advogado pode servir como um respaldo para 
garantir que todos os pontos importantes sejam devidamente registrados;
f) Proteção contra erros de transcrição: Em casos onde há transcrição de 
depoimentos, a gravação independente serve como uma salvaguarda contra 
erros ou omissões na transcrição oficial; e
g) Facilitação da conciliação: Em processos de mediação ou conciliação, a 
gravação pode ajudar a esclarecer os termos acordados, evitando futuras 
disputas sobre o que foi decidido durante a sessão.

Além disso, essas práticas não apenas auxiliam na preservação fidedigna 
dos atos processuais, mas também contribuem para a celeridade e economia 
processual, uma vez que elimina a necessidade de transcrições extensas e reduz 
o tempo gasto com discussões sobre o conteúdo exato do que foi dito ou ocor-
rido durante as audiências.

Ademais, a gravação por advogados serve como um mecanismo de con-
trole recíproco entre as partes e o juízo.

É importante notar que o direito de gravar audiências não se limita apenas 
à uma das partes, mas se estende a todos os advogados envolvidos no processo, 
sejam eles representantes do autor ou do réu. Esta equalização de direitos entre 
as partes litigantes é fundamental para manter o equilíbrio processual e garantir 
que todos os envolvidos tenham acesso às mesmas ferramentas para exercer 
seus direitos e deveres processuais.

Por fim, cabe ressaltar que a importância da gravação de audiências por ad-
vogados transcende o interesse individual das partes em litígio. Esta prática contri-
bui para o aprimoramento do sistema judicial como um todo, promovendo maior 
transparência, confiabilidade e efetividade na administração da justiça civil.

Grinover (2015, p. 93) destaca que a gravação dos atos processuais é uma 
tendência modernizadora que favorece a efetividade da defesa e a busca da ver-
dade processual, na medida em que permite uma análise detalhada e criteriosa 
da prova produzida na audiência, (Assis, 2015).

4 DA COMPATIBILIZAÇÃO DO DIREITO DE GRAVAÇÃO 
COM A PRIVACIDADE E SIGILO PROFISSIONAL

Uma possível objeção à gravação de audiências por advogados seria respei-
tosa a potencial visibilidade à privacidade dos envolvidos ou ao sigilo profissio-
nal que recai sobre a relação cliente-advogado.

No entanto, tais preocupações são facilmente contornáveis. Os dispositi-
vos próprios legais que impedem a possibilidade de gravação (ex: artigo 367, §5º 
do CPC e artigo 405, §1º do CPP) condicionam tal faculdade à observância da 
“legislação específica”, o que inclui as normas de proteção de dados pessoais.
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Além disso, o sigilo profissional do advogado é um dever ético, consagra-

do no artigo 34, VII do Estatuto da OAB e no artigo 5º, VIII do Código de 
Ética e Disciplina da advocacia. O advogado que registra a audiência assume, 
portanto, a obrigação de preservação do sigilo e confidencialidade do ato, sob 
pena de infração ético-disciplinar.

Eventuais vazamentos ou uso indevido dos registros, além de configura-
rem ilícito ético, poderiam tipificar crimes como a violação de sigilo funcional 
(artigo 325 do Código Penal), com responsabilização do infrator.

Portanto, com o respeito às normas de proteção de dados, sigilo e confi-
dencialidade pelo advogado, não há impedimentos legais ou éticos para a docu-
mentação pessoal da audiência.

Nada obstante algumas regras de limitações foram impostas, tais como, 
ope legis à publicidade, em que determina o sigilo do processo em casos em que 
haja requerimento das partes ou ex officio, o juiz pode restringir a publicidade 
externa, dos atos processuais, e acesso ao público em geral, impedindo que 
qualquer pessoa alheia ao fato, seja advogado ou cidadão comum, possa adquirir 
certidão do processo.

No tocante as limitações a ope judicis, defende não ser o juiz competen-
te a restringir por vontade própria a publicidade interna ou externa de atos 
processuais, sendo necessária lei em sentido formal para determinar, conforme 
disposições legais implícitas nos artigos 5, LV, e 93, IX da Constituição federal 
e 189, I do Código de Processo Civil

5. DA POSIÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DA OAB SOBRE A 
GRAVAÇÃO DE AUDIÊNCIAS POR ADVOGADOS

A Ordem dos Advogados do Brasil tem enfrentado o tema por intermédio 
de seu Tribunal de Ética a exemplo foi o Acórdão 211 da OAB/PR, no julga-
mento do Processo 3914/2011, cuja ementa dispõe:

ADVOGADO. GRAVAÇÃO DE DEPOIMENTO EM AUDIÊNCIA. 
DESNECESSIDADE DE PRÉVIO REQUERIMENTO. PROFISSIO-
NAL PRERROGATIVA. PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE E DO LIVRE 
EXERCÍCIO DA PROFISSÃO. LEALDADE PROCESSUAL E SIGILO 
QUE DEVE SER OBSERVADOS PELO ADVOGADO. O advogado pode 
documentar, para posterior consulta, os depoimentos prestados em audiên-
cia, mediante equipamentos de gravação própria. Para tanto, não há neces-
sidade de pré-requisito. Em observância à lealdade processual, a gravação 
deve ser ostensiva.

O Tribunal de ética da OAB do estado de São Paulo (2015) também já 
tratou o tema e decidiu que:
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EXERCÍCIO PROFISSIONAL -GRAVAÇÃO DE AUDIÊNCIAS PELO 
ADVOGADO – POSSIBILIDADE LEGAL E ÉTICA. Não há infração ética 
por parte do advogado que grava audiência, independentemente de autoriza-
ção ou prévia comunicação, mesmo nos processos que tramitam sob segre-
do de justiça. É lícita a gravação de audiência feita por advogado devidamente 
constituído nos autos a qual poderá ser devidamente utilizada para exercício do 
direito constitucional da ampla defesa a fim de confrontar eventuais erros na 
transcrição e comprovar a existência de equívocos. Importante ressaltar que a 
divulgação e utilização indevidas de tais gravações podem configurar infração 
ética e, em alguns casos, crime. Por fim, também é considerada lícita a gravação 
realizada por um dos interlocutores sem o conhecimento do outro.

A decisão é clara ao afirmar que não há infração ética por parte do advo-
gado que grava a audiência nessas circunstâncias. O fundamento legal para essa 
posição está no direito constitucional à ampla defesa, que inclui a possibilidade 
de confrontar eventuais erros na transcrição dos atos processuais e comprovar 
a existência de equívocos.

Ou seja, o acórdão reconhece que a gravação realizada pelo advogado de-
vidamente constituído nos autos é uma ferramenta legítima para o exercício do 
direito de defesa. Essa gravação poderá ser posteriormente utilizada, se necessá-
rio, para esclarecer ou corrigir eventuais inconsistências no registro formal dos 
atos processuais.

No entanto, o acórdão também faz a ressalva de que a divulgação e a utili-
zação indevidas dessas gravações podem configurar infração ética e, em alguns 
casos, até mesmo crime. Portanto, o advogado deve atentar-se para a finalidade 
legítima do uso das gravações, respeitando os limites legais e éticos.

Além disso, o acórdão vai além e considera lícita a gravação realizada por 
um dos interlocutores sem o conhecimento do outro. Essa compreensão refor-
ça a ideia de que a gravação, em si, não é vedada, desde que observados os pro-
pósitos de ampla defesa e os cuidados com a divulgação indevida. A fiscalização 
é, portanto, uníssona no sentido de que a gravação das audiências é prerrogativa 
relativa ao exercício profissional da advocacia, amparada pelos princípios de 
publicidade dos atos processuais e do livre exercício da profissão, dispensando 
autorização judicial prévia.

6 DA ATUAÇÃO DA OAB NA DEFESA DA 
PRERROGATIVA DE GRAVAÇÃO

A Ordem dos Advogados do Brasil atua firmemente na defesa da prerro-
gativa profissional de gravação de audiências por advogados.

Em 2024, o CFOAB enviou um ofício ao presidente do Conselho Na-
cional do Ministério Público (CNMP), solicitando a revisão da Orientação nº 
001/UEPDAP/CNMP, de 22 de maio de 2024. Essa orientação tratava das 
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gravações audiovisuais em audiências, sessões de julgamento e do Plenário do 
Júri (Oab, 2024b).

No ofício, a OAB argumentou que a redação atual desse documento re-
presentava um “significativo retrocesso” no que diz respeito à gravação e publi-
cidade dos atos instrutórios e processuais. A entidade destacou a importância 
da transparência dos atos processuais e a necessidade de modificar a orientação 
para garantir um registro completo dos eventos, conforme determinado pelas 
Recomendações nº 94/2021 do CNJ (Brasil, 2021) e nº 92/2022 do próprio 
CNMP (Brasil, 2022).

A OAB enfatizou que a gravação integral dos atos proporcionaria um re-
gistro claro e objetivo dos eventos, evitando a possibilidade de manipulação ou 
omissão de informações. Além disso, a entidade reafirmou seu papel social na 
defesa da ordem jurídica, dos direitos humanos e da justiça social, bem como na 
proteção das prerrogativas dos advogados.

Diante desse cenário, o CNJ, no uso de suas atribuições legais e regimen-
tais, emitiu a Recomendação nº 94, de 9 de abril de 2021. Essa recomendação 
tinha como objetivo incentivar a adoção, pelos tribunais brasileiros, de medidas 
que promovessem a prática de gravação de atos processuais, visando à melhoria 
da prestação jurisdicional.

O CNJ fundamentou sua recomendação nos princípios da celeridade e 
efetividade processual, previstos na Constituição Federal. Além disso, destacou 
a importância da publicidade dos atos processuais, conforme determinado no 
artigo 93, IX, da Carta Magna.

Ao citar o artigo 367 do Código de Processo Civil, a recomendação do 
CNJ reafirmou a possibilidade de as partes realizarem a gravação diretamente, 
independentemente de autorização judicial. Essa previsão legal também emba-
sou as solicitações feitas pelo CFOAB em seu ofício ao CNMP.

Portanto, pode-se concluir que o primeiro requerimento do CFOAB, em 
2024, ao questionar a Orientação nº 001/UEPDAP/CNMP e solicitar sua re-
visão, foi fundamental para a emissão da Recomendação nº 94 do CNJ, em 
2021. Essa recomendação, por sua vez, estabeleceu diretrizes importantes para a 
promoção da gravação e publicidade dos atos processuais, atendendo aos prin-
cípios constitucionais e legais vigentes.

Percebe-se, assim, um engajamento consistente da instituição na defesa 
da possibilidade de os advogados gravarem as audiências, prerrogativa que já 
foi objeto de diversas manifestações oficiais da entidade e desagravos públicos 
prestados publicamente pontuais.

Percebe-se, portanto, que a tendência no direito comparado é admitir que 
os advogados gravem as audiências, apenas se impondo restrições excepcionais 
e justificadas por lei.
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7 CONCLUSÃO

Ao longo deste estudo, buscamos analisar a questão da gravação dos atos 
processuais como prerrogativa da advocacia, examinando seus fundamentos ju-
rídicos e constitucionais, bem como suas implicações para o exercício da profis-
são e para a administração da justiça.

A análise realizada permite-nos concluir que o direito dos advogados de 
gravar audiências e outros atos processuais encontra amparo sólido nos princí-
pios constitucionais da transparência, publicidade dos atos processuais e do di-
reito de defesa. Além disso, é expressamente respaldado por dispositivos legais 
no Código de Processo Civil e no Código de Processo Penal, que autorizam a 
possibilidade de gravação por iniciativa das partes.

Verificamos que esta prerrogativa é de fundamental importância para a 
efetividade da defesa técnica. A capacidade de registrar com precisão os atos 
processuais fortalece sobremaneira a atuação dos advogados, permitindo-lhes 
revisar depoimentos, identificar contradições, preparar recursos e sustentações 
orais com maior acuidade, e elaborar estratégias processuais mais robustas.

As questões levantadas sobre a privacidade e o sigilo profissional, embora 
relevantes, mostram-se superáveis ​​mediante a observância das normas de pro-
teção de dados e do dever ético do advogado. A reportagem dos Tribunais de 
Ética da OAB tem consistentemente reconhecida a legalidade e a ética desta 
prática, reafirmando-a como uma prerrogativa legítima da advocacia.

É notável o papel ativo desempenhado pela Ordem dos Advogados do 
Brasil na defesa desta prerrogativa, evidenciado por suas intervenções junto ao 
Conselho Nacional do Ministério Público e ao Conselho Nacional de Justiça. 
Tais ações demonstram o reconhecimento institucional da importância desta 
prática para o exercício da advocacia e para a administração da justiça.

A prática de gravação por advogados, quando exercida dentro dos limites 
éticos e legais, traz benefícios que transcendem o interesse individual das partes 
em litígio. Ela contribui para o aprimoramento do sistema judicial como um 
todo, promovendo maior transparência, confiabilidade e efetividade na admi-
nistração da justiça.

É importante ressaltar que o exercício desta prerrogativa vem acompanha-
do de responsabilidades. Os advogados devem observar as limitações legais à 
publicidade em casos específicos e zelar pelo uso ético das gravações, respeitan-
do o sigilo profissional e a privacidade dos envolvidos.

Por fim, concluímos que a gravação dos atos processuais por advogados 
não é apenas uma ferramenta útil, mas uma prerrogativa essencial no contexto 
jurídico contemporâneo. Ela fortalece o exercício da advocacia, promove a pa-
ridade de armas no processo e contribui para a realização de uma justiça mais 
transparente e eficaz. À medida que avançamos na era digital, é fundamental 
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que o sistema jurídico reconheça e incorpore de forma adequada esta prática, 
garantindo aos advogados os meios necessários para uma atuação eficaz na de-
fesa dos interesses de seus clientes e na promoção da justiça.
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INTRODUÇÃO

Este artigo tem como objetivo científico demonstrar que os Direitos Hu-
manos possuem o potencial para compor o núcleo valorativo da Comunidade 
Internacional, núcleo este utilizado pelo Processo Legal Transnacional nas di-
ferentes relações entre países que, com o passar do tempo, tornam-se similares, 
amoldando-se por meio do convívio e do respeito aos valores nucleares, que 
podem ser reconhecidos como Substância Legal Transnacional.

Para obter este objetivo, o artigo introduzirá o Direito Internacional, como 
é comumente compreendido, como proposta de uma linguagem universal de re-
lacionamento com outros Estados. Apresenta também a proposição de que este 
se trata de um processo de tomada de decisões, como visto por Hedley Bull3 e 
Myres McDougal4.

1	 Doutor em Ciência Jurídica (Universidade do Vale do Itajaí – SC), Professor no Programa de 
Mestrado em Direito Processual e Cidadania da Universidade Paranaense, leciona na gradua-
ção em Direito na Universidade Paranaense. E-mail: professorbruno@prof.unipar.br .

2	 Doutor em Direito (Pontifícia Universidade Católica de São Paulo) e Doutor em Educação 
(Universidade de São Paulo), Professor e Coordenador do Mestrado em Direito Processual 
e Cidadania da Universidade Paranaense, leciona na graduação em Direito da Universida-
de Paranaense. E-mail: celso@prof.unipar.br .

3	 BULL, Hedley. The Anarchical Society: A Study of Order in World Politics. New York: 
Columbia University Press, 1977. P. 9-10.

4	 MCDOUGAL, Myres S.; LASSWELL, Harold D.The identification and appraisal of di-
verse systems of public order. In: MCDOUGAL, Myres Smith. Studies in World Public 
Order. New Haven: New Haven Press and Martinus Nijhoff Publishers, 1987.
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McDougal que personifica a Teoria de New Haven sobre o Direito Inter-

nacional, introduzindo também a figura de Harold Koh, que personifica a relei-
tura feita nesta teoria justificada pelas necessidades plurais de multiculturalidade 
e pela globalização.

Harold Koh introduz o Processo Legal Transnacional, como resultado das 
relações tidas pelos diversos Estados, que relativizam sua soberania e processo 
de tomada de decisões. Tal processo de tomada de decisões deve respeito aos 
valores comuns da Comunidade Internacional, que podem ser representados 
pelos Direitos Humanos.

Segue-se com a classificação de Direitos Humanos feita por Gregorio Pe-
ces-Barba Martinez5, embasada não no processo histórico mas nos movimen-
tos sociais. Tal classificação foi utilizada para representar o caráter transnacional 
da Teoria dos Direitos Humanos.

Finalizando com a universalidade de seus conceitos a relativização em 
partes de sua interpretação e aplicabilidade, assim apresentando a margem de 
apreciação como característica que levará à reestruturação de conceitos para tal 
interpretação e aplicação dos Direitos Humanos.

O método utilizado na investigação foi o indutivo; no tratamento dos dados o 
método Cartesiano foi aplicado. Como técnica de pesquisa foi utilizada a pesquisa 
bibliográfica. As principais categorias neste artigo foram grafadas com letras iniciais 
em maiúscula, para demonstrar sua posição e conteúdo na estrutura deste artigo.

1. SITUAÇÃO CONTEMPORÂNEA INTERNACIONAL

O Direito Internacional foi concebido como internacional por Jeremias Ben-
tham, de acordo com Rubens Ferreira de Melo, que designou que as relações havidas 
que não se restringiam ao “municipal law” e ao “national law”6 deveriam ser assim 
consideradas. Contemporaneamente se dá ao termo o conceito das relações havidas 
que envolvam duas ou mais entidades soberanas nacionais ou entre outros sujeitos 
de Direito Internacional. Assim sendo, as relações em que dois ou mais Estados, ou 
ordenamentos jurídicos, se encontram envolvidos se denomina como Internacional, 
e os efeitos gerados por estas relações aos outros sujeitos do Direito Internacional7.

5	 PECES-BARBA MARTINEZ, Gregorio. Conceptos y Problemas Actuales de los Dere-
chos Fundamentales. Derechos y Libertades: Revista del Instituto Bartolomé de las Ca-
sas. Vol. 1. N. 1. P. 76-85. 1993. ISSN: 1133-0937.

6	 MELO, Rubens Ferreira de. Textos de Direito Internacional e de História Diplomática 
de 1815 a 1949. Rio de Janeiro: A. Coelho Fª, 1950.

7	 O indivíduo é parte do sistema de Direito Internacional uma vez que ele é considerado respon-
sabilizável, como ocorrido nos crimes de guerra e no Tribunal Internacional Penal, além de ter, 
em alguns casos específicos que serão vistos posteriormente nesta tese, legitimidade perante 
tribunais internacionais. No entanto, não são produtores de normas de Direito Internacional, e 
sim, sofrem seus efeitos e consequências, apesar de poderem demandar dos Estados judicial-
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Alguns autores8 têm a predileção por considerar este o Direito que regula a 

Comunidade Internacional, tendo em vista a evidente existência de uma forma 
de convívio entre os sujeitos de Direito Internacional, e este convívio demanda 
a necessidade de um corpo jurídico9.

O Direito Internacional caracteriza-se pela construção de um espaço, 
como dito por Vitória, em que Estados igualmente soberanos no exercício de 
seus direitos decidem por bem atribuir, ou reconhecer10, regras para o funcio-
namento de suas relações11. Assim sendo, por muito tempo acreditou-se que o 
sistema internacional no qual as entidades governamentais exerciam suas práti-
cas tinha origem não num pacto social, como ocorrido nas sociedades localiza-
das das nações, mas num acordo pontual existente entre as nações de forma a 
cadenciar e regular as relações entre elas, determinando, portanto, as formas de 
fontes consideradas aceitáveis ao Direito Internacional12.

mente quando estas consequências divergem do estabelecido em norma pelos próprios Estados. 
Além destes, deve ser destacado o papel crescente que tem as Organizações Internacionais neste 
contexto, visto que crescem em número e em importância, mas como alguns autores, como Fran-
cisco Rezek sustentam, por serem organizações interestatais não se podem antagonizar ao papel 
do sujeito Estado, podendo ser analisadas como complementares umas às outras. MIRANDA, 
Jorge. Curso de Direito Internacional Público. Coimbra: Princípia, 2002.

8	 “The notion of ‘international legal community’ (Völkerrechtsgemeinschaft) proceeds from 
the assumption that it is international law wich binds the parts together, affirming the 
existence of a ‘community of states’ on the one hand and lending the necessary normati-
ve structure to this community on the other”. Tradução livre: “A noção de ‘Comunidade 
Jurídica Internacional’ procede da assunção de que é o direito internacional que agrega 
as partes, afirmando a existência de uma ‘comunidade de estados’ por um lado e dando a 
estrutura normativa necessárias para esta comunidade por outro”. SIMMA, Bruno; PAU-
LUS, Andreas L.The ‘International Community’: Facing the challenge of globalization. 
The European Journal of International Law. N. 9. 1998. P. 266-277.

9	 “Elle implique l’existence d’une société international distinct de la société nationale ou 
société interne, ou encore étatique. Elle delimite, em même temps lês champs d’application 
respectifs du Droit international et du droit interne. Elle confirme enfin le lien sociologi-
que, donc nécessaire, entre droit et société. Toute société a besoin du droit et tout droit est 
un produit social, Ubi societas, ibi jus est un adage qui est vérifié dans le temps e dans 
l’espace”. DINH, Nguyen Quoc; DAILLIER, Patrick; PELLET, Alain. Droit Internatio-
nal Public. 3 ed. Paris: Librairie Générale de Droit et de Jurisprudence, 1987. P. 27. 

10	 Referência aos trabalhos naturalistas, que desde os primórdios do Direito Internacional, re-
conhecem o papel dos valores que impulsionam a criação e a evolução do Direito, citando 
como exemplo: Puffendorf, Wolf e Vatzel.

11	 LUPI, João Eduardo Pinto Basto; LUPI, André Lipp Pinto Basto. Os primórdios do Di-
reito Internacional. De São Tomás de Aquino a Francisco de Vitória. Jus Navigan-
di, Teresina, ano 12(/revista/edicoes/2007), n. 1571 (/revista/edições/2007/10/20), 20 (/
revista/edições/2007/ 10/20), out. (/revista/edições/2007/10) 2007 (/revista/edições/2007). 
Disponível em: <HTTP://jus.com.br/revista/texto/10543>. Acesso em: 14 abr. 2012.

12	 VITORIA, Francisco de. Leçons sur les Indiens et sur le droit de guerre. Introduction, 
traduction et notes par Maurice Barbier. Genève: Droz, 1966. Título Original: De indis et 
de jure belli relectiones.
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Uma das principais características que tem de ser avaliadas ao tratar de 

Direito Internacional é de que não existe uma instituição responsável pela cria-
ção de leis e que possa ser considerada hierarquicamente superior aos outros 
Estados para que impusesse os desígnios de suas normas13. Como no Direito 
Interno existe a figura do Estado que monopoliza o uso da força física aliado 
aos poderes da soberania, designa na democracia pelo bem do povo e em seu 
nome, as normas de relacionamento e controla o seu cumprimento14.

Funcionando como proposta de linguagem universal15, o Direito Inter-
nacional, na qual os Estados-Nação poderiam, independentemente de onde se 
localizavam, regular suas relações de uma forma que fossem consideradas como 
aceitas universalmente.

Não sem algumas críticas, como as apresentadas por Martii Koskenniemi 
que levanta que não só se atribuiu um sistema de colonização das formas de 
governo16, na qual somente se considera aceitável um Estado nos moldes dos 
Europeus, como que as tradições de relacionamento europeu estão a ser utiliza-
das como base de universalização17.

13	 WEILER, J. H. H.; PAULUS, Andreas L. Symposium: The Changing Structure of Inter-
national Law Revisited (Part 2). The European Journal of International Law.Vol. 8. 
1997. P. 545-565.

14	 KOSKENNIEMI, Martii. International Law and Hegemony: A reconfiguration. Cam-
bridge Review of International Affairs.Vol. 17. N. 2. Jul. 2004. Pp. 197-218. Cam-
bridge: Routledge.

15	 SPIJKERS, Otto. What’s running the world: global values, international law, and the Uni-
ted Nations.Interdisciplinary Journal of Human Rights Law.Vol. 4. N. 1. 2009-2010. 
P. 68-87. ISSN: 1933-0049.

16	 “None of these men thought of Europe in merely local terms, but generalized it into a representa-
tive of the universal. The principle of generalization may have changed: Roman civilization (and 
law), Christianity, the ‘humanity’ of Enlightment, science and capitalism in the nineteenth, mo-
dernity in the twentieth and globalization in the twenty-first century. It is hard to tell these ideas 
apart. They all claim the status of an Esperanto, transcending the time and place in which they are 
spoken […] The historian Anthony Pagden has observed that there is today a ‘double imposition 
for most European states: the need to repudiate their imperial past while clinging resolutely to 
the belief that there can be no alternative to the essentially European liberal democratic State’.”. 
KOSKENNIEMI, Martii. International Law in Europe: Between tradition and renewal. The 
European Journal of International Law. Vol. 16. N. 1. 2005. 113-124. P. 114-5.

17	 “Mesmo se hoje em dia alguns Estados lembrem antigos impérios (China), cidades-Estados 
(Cingapura), teocracias (Irã) ou organizações tribais (Quênia), ou se eles acusam marcas de 
clãs familiares (El Salvador) ou de empresas multinacionais (Japão), ainda assim, de qual-
quer modo, os membros da ‘United Nations Organization’ constituem uma união de Esta-
dos nacionais. Aquele tipo de Estado que se originou das revoluções francesas e americana 
impôs-se mundialmente. Nem todos os Estados nacionais eram ou são democráticos, ou seja, 
constituídos com base nos fundamentos de uma associação de cidadãos iguais e livres, que 
governam a si mesmos. Mas em todos os lugares que surgiram democracias de tipo ocidental, 
elas assumiram a figura de Estados nacionais”. HABERMAS, Jürgen. A constelação pós-
-nacional: ensaios políticos. Tradução de Márcio Seligmann-Silva. São Paulo: Littera Mundi, 
2001. Título Original: Die postnationale Konstellation: Politische Essays. P. 80.
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1.1 Comunidade ou Sociedade Internacional

A Comunidade Internacional enquanto sistema de convívio social e en-
quanto sistema normativo é passível de diferenciação. A mais referenciada 
sendo a atribuída a Hedley Bull, para o qual um sistema “é formado quan-
do dois ou mais Estados (políticas entre pares/terminais) possuem suficiente 
contato entre elas, e possuem suficiente impactos nas decisões de ambas, fa-
zendo com que estas se comportem – ao menos em alguma medida – como 
parte de um todo”18.

Enquanto que a sociedade internacional “existe quando um grupo de Es-
tados (políticas entre pares/terminais), conscientes de certos interesses e valo-
res comuns... concebem a si mesmos como estando ligados por um grupamento 
de normas comum em suas relações entre si, e dividem-se no trabalho de insti-
tuições comuns”19.

Sendo este conceito, na visão de Jack Donnelly, mecanizado, ao reduzir o 
sistema internacional ao impacto que as decisões de um país influenciariam o 
outro, levando-os a agir em conjunto20.

Para o jurista americano a sociedade internacional é constituída pela intera-
ção entre: a) valores culturais hegemônicos21; b) princípios e práticas de legitimi-

18	 “is formed when two or more states [terminal/peer polities] have sufficient contact bet-
ween them, and have sufficient impact on one another’s decisions, to cause them to behave 
– at least in some measures – as part of a whole” (Tradução livre). BULL, Hedley. The 
Anarchical Society: A Study of Order in World Politics. New York: Columbia University 
Press, 1977. P. 9-10.

19	 “exists when a group of states [terminal/peer polities], conscious of certain common inte-
rests and common values ... conceive themselves to be bound by a common set of rules in 
their relations with one another, and share in the working of common institutions” (Tra-
dução livre). BULL, Hedley. The Anarchical Society: A Study of Order in World Politics. 
New York: Columbia University Press, 1977. P. 13.

20	 DONNELLY, Jack. The Constitutional Structure of International Societies.Denver, 
Colorado: 2006. Digitado. Disponível em: <http://mysite.du.edu/~jdonnell/papers.htm>. 
Acesso em: 08 Agosto 2012. 17hs 13min.

21	 “Por outro lado, a organização de uma ‘cidadania multicultural’ exige políticas e re-
gulamentações que abalam a fundamentação nacional da solidariedade dos cidadãos 
transformada em uma segunda natureza. Nas sociedades multiculturais, torna-se neces-
sária uma ‘política de reconhecimento’, porque a identidade de cada cidadão singular 
está entretecida com as identidades coletivas e não pode prescindir da estabilização em 
uma rede de reconhecimentos recíprocos. O fato de que o indivíduo é dependente de 
tradições divididas de modo intersubjetivo e de comunidades que marcam a identidade 
explica por que em sociedades diferenciadas culturalmente a integridade da pessoa ju-
rídica individual não pode ser assegurada sem a igualdade dos direitos culturais”. HA-
BERMAS, Jürgen. A constelação pós-nacional: ensaios políticos. Tradução de Márcio 
Seligmann-Silva. São Paulo: Littera Mundi, 2001. Título Original: Die postnationale 
Konstellation: Politische Essays. p. 94.
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dade internacional; c) instituições internacionais fundamentais; e d) princípios e 
práticas de legitimidade interna22.

Justifica alegando que a sociedade é composta tanto por seus mecanis-
mos de interação quanto por seus atores, sendo esta uma realidade que não 
se pode relegar.

Tendência esta também adotada pela linha do Behaviouralismo, que pas-
sou a estudar as considerações de técnicas de políticas externas e as razões de 
escolha entre um curso de ações em detrimento do outro23.

2 TEORIAS POLÍTICAS DA INTERAÇÃO INTERNACIONAL

Grande ênfase desta doutrina é dada pela Yale Law School em New 
Haven, cidade que deu o nome a toda uma leva de estudiosos destas teo-
rias do Direito Internacional, sendo seu maior expoente o professor 
Myres McDougal24.

Mc Dougal transferiu a orientação do Direito Internacional de um grupo 
de regras para um processo de tomada de decisões, possibilitando um maior 
dinamismo ao operar o sistema.

Vem sendo enfatizado que a lei é um processo em constante evolução do 
processo decisório e a forma que acontece essa evolução depende do conhe-
cimento e “insight” do tomador de decisões. Em outras palavras, é o processo 
social de constante interação humana que é visto como crítico neste processo, 
ações são continuamente feitas numa tentativa de maximizar valores a disposi-
ção dos participantes25.

Ao transferir a estrutura para a tomada de decisões, McDougal, limitou 
a atuação do jurista ao respeito à valores estabelecidos que devem ser levados 
em consideração no momento de tomada de decisões. Sofrendo influências de 

22	 DONNELLY, Jack. The Constitutional Structure of International Societies.Denver, 
Colorado: 2006. Digitado. Disponível em: <http://mysite.du.edu/~jdonnell/papers.htm>. 
Acesso em: 08 Agosto 2012. 17hs 13min.

23	 “This emphasizes the interaction of the various players on the international stage and the 
effects of such mutual pressures upon the system and the participants”. SHAW. Malcolm. 
International Law. 6 ed. Cambridge: Cambridge University Press, 2008. P. 56.

24	 MCDOUGAL, Myres S.; LASSWELL, Harold D.The identification and appraisal of di-
verse systems of public order. In: MCDOUGAL, Myres Smith. Studies in World Public 
Order. New Haven: New Haven Press and Martinus Nijhoff Publishers, 1987.

25	 “It has been emphasised (sic) that the law is a constantly evolving process of decision-
-making and the way that it evolves will depend on the knowledge and insight of the 
decision-maker. In other words, it is the social process of constant human interaction that 
is seen as critical and in this process, claims are continually being made in an attempt to 
maximize values at the disposal of the participants” (Tradução livre). SHAW. Malcolm. 
International Law. 6 ed. Cambridge: Cambridge University Press, 2008. P. 59.
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valores domésticos e internacionais, aos quais ele nominou de “World Order” 
(Ordem Mundial)26.

Alguns adotaram parte dos ensinamentos de McDougal e os relati-
vizaram devido a sua complexidade fática, pois é basicamente impossível 
analisar todos os influentes numa determinada tomada de decisão. Uma das 
relativizações foi procedida por Falk, que adotou uma visão global baseada 
numa profunda preocupação com o bem-estar humano e a moralidade, mas 
enfatizando a importância que possuem as regras e as estruturas basila-
res do Direito27.

O referido artigo faz a opção da adoção de uma destas teorias nominada 
de “New” New Haven’s School, liderada por seu antigo reitor Harold Koh. A 
teoria básica da escola se fundamenta nos ensinamentos da primeira New Ha-
ven School, cujo proeminente professor Myres McDougal, já apresentado acima, 
trouxe à análise do Direito Internacional questões sociais não apenas questões 
legais, ao processo decisório dos agentes oficiais28.

No entanto, há uma diferenciação com relação ao antigo sistema, a nova 
escola procura a inserção do pluralismo jurídico, ou seja, as diferentes fontes de 
direito que podem ser utilizadas no processo de tomada de decisões no Direito 
Internacional. Considerando as normas provenientes de organismos internacio-
nais, organizações não-governamentais e assim por diante.

Harold Koh faz uso de um dos dogmas de Robert Cover, o jurisgenerativo, 
que seria o processo no qual aqueles que em comunidades interpretativas criam 
leis e dão significado às leis através de seus preceitos e narrativas29.

Segundo Harold Koh a nova escola deve estar preparada para correspon-
der a compromissos para com a velha escola, mas adaptá-los e interpretá-los a 
luz dos dias atuais: a) continua investigação da teoria e interdisciplinariedade, 
pois os insights são fruto de não estar adstrito a apenas uma categoria, e possi-
bilitar a permeabilidade de outras realidades; b) o estudo do Transnational Legal 

26	 MCDOUGAL, Myres S.; LASSWELL, Harold D.The identification and appraisal of di-
verse systems of public order. In: MCDOUGAL, Myres Smith. Studies in World Public 
Order. New Haven: New Haven Press and Martinus Nijhoff Publishers, 1987.

27	 FALK, Richard A. On Human Governance. Cambridge: Cambridge University Press, 1995.
28	 “The New Haven school does not describe the world’s different community decision pro-

cess through a dichotomy of national and international law, in terms of the relative su-
premacy of one system of rules or other interrelations of rules. Instead, it describes them 
in terms of the interpenetration of multiple processes of authoritative decision of varying 
territorial compass… [I]nternational law is most realistically observed, not as a mere rigid 
set of rules but as the whole process of authoritative decision in which patterns of authority 
and patterns of control are appropriately conjoined”. SUZUKI, Eisuke. The New Haven 
School of International Law: An Invitation to a Policy-Oriented Jurisprudence. Yale Jour-
nal of Public Order.Vol. 1. n. 1. 1974.

29	 COVER, Robert M. Nomos and Narrative. Harvard Law Review. V. 97. N. 4. 1983.
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Process, que será objeto de análise em seguida; c) o pluralismo de sujeitos ou 
trans-subjetivismo do Direito Transnacional e a relação entre as normas nacio-
nais e internacionais, cujos limites se desfazem; d) a normatividade que deve ser 
estudada dentro de uma teoria positiva que não se isole das finalidades norma-
tivas; e, por fim, e) a conexão entre políticas e a prática, pois teoria sem prática 
não traz efetividade, e a prática deve ser estudada em função do bem público 30.

3 PROCESSO LEGAL TRANSNACIONAL

Tendo em vista as necessidades da realidade internacional contemporâ-
nea, Harold Koh desenvolveu a teoria do Transnational Legal Process, para o qual 
“descreve a teoria e a prática de como atores públicos e privados – Estados-
-Nação, organizações internacionais, companhias multinacionais, organizações 
não-governamentais e indivíduos privados – interagem em uma variedade de 
fora públicos e privados, domésticos e internacionais para fazer, interpretar, im-
plementar, e por fim, internalizar normas de direito transnacional”31.

Aqui cabe traçar um paralelo de diferenciação entre o ponto de vista de 
Koh e o ponto de vista adotado pela doutrina nacional, fortemente influenciada 
pela escola de Ciências Jurídicas da Univali.

A transnacionalidade é vista como um novo paradigma social, assim como 
a sustentabilidade. Representativo de um novo contexto sócio-econômico (so-
cioeconômico?) no qual as fronteiras estatais já não representam limites à co-
municação entre as diversas sociedades. Com a intensificação do sistema de 
comunicação mundial ocorrida na evolução pós-guerras (primeira e segunda), e 
as transações econômicas entre pessoas alocadas nas mais variadas localidades 
planetárias, geraram a “desterritorialização” social, que culmina com a necessi-
dade de novo regramento para ordenar uma nova conformação social32.

Critério este que coaduna com a teoria apresentada por Harold Koh, em 
que o Processo de Transnacionalização do Direito quebra com duas dicotomias 
tradicionais, pois deixa de haver separação entre público e privado, além de na-
cional e internacional.

30	 HONGJU KOH, Harold. Is There a “New” New Haven School of International Law? Yale 
Journal of International Law. V. 32. P. 559-573. 2007.

31	 “describes the theory and practice of how public and private actors – nation-states, in-
ternational organizations, multinational enterprises, non-governmental organizations, and 
private individuals – Interact in a variety of public and private, domestic and international 
for a to make, interpret, enforce and ultimately, internalize rules of transnational law”. 
(Tradução livre). HONGJU KOH, Harold. Transnational Legal Process. The 1994 Roscoe 
Pound Lecture. Nebraska Law Review. V. 75. P. 181-207. 1995. P. 183-4.

32	 STELZER, Joana. O fenômeno da transnacionalização da dimensão jurídica. In: CRUZ, 
Paulo Márcio; STELZER, Joana (orgs). Direito e transnacionalidade. 1. ed. (ano 2009), 
1 reimpr. Curitiba: Juruá, 2010, p. 16-7.
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Processo este que culmina com a relativização do Estado Nacional. Com rela-

ção à relativização da soberania, recorre-se ao famoso escritor italiano Luigi Ferrajo-
li, que explica que a soberania do Estado em sua acepção externa sempre teve como 
justificativa a necessidade de defesa do Estado contra outros inimigos externos, que 
seriam então inimigos da sociedade, dos quais esta precisaria se proteger.

No contemporâneo, com a queda dos dois blocos contrapostos que pola-
rizaram todas as relações internacionais dos anos 1950 ao final da década de 80, 
e a interdependência dos mercados mundiais, como bem explanados por Ferra-
joli, esta necessidade se encontra ultrapassada. O mundo se reuniu em inúmeras 
novas propostas pela paz para a não repetição dos horrores presenciados nas 
Grandes Guerras, citando como exemplo a própria Carta da ONU33.

Transnacionalidade esta que devido a estas características é eminentemen-
te dinâmica e não estática. “O Direito Transnacional transforma, muta, e filtra 
para cima e para baixo, do público para o privado, do doméstico para o nível 
internacional e de volta para baixo”34.

Para elucidar usar-se-á o exemplo dado pelo próprio professor Koh, “Consi-
dere, por exemplo, o sistema métrico ou o conceito de negócios virtuais do ‘pon-
to.com’. São estes conceitos domésticos ou internacionais? É evidente, a resposta 
intuitiva é nenhum deles. Ambos são híbridos, puras ideias transnacionais”35.

Interação esta que proporciona a este processo a produção de Direito, 
novas interpretações surgem, sendo um processo eminentemente normativo36. 
O processo funciona mediante a permeabilidade do Direito Internacional a ins-
titutos do direito interno e vice-versa37.

33	 FERRAJOLI, Luigi. Soberania no mundo moderno: nascimento e crise do Estado nacio-
nal. Tradução de Carlo Coccioli, Márcio Lauría Filho. Revisão: Karina Jannini. São Paulo: 
Martins Fontes, 2002. Título original: La sovranità nel mondo moderno. p. 47-8.

34	 “Transnational law transforms, mutates, and percolates up and down, from the public to 
the private, from the domestic to the international level and back down again”. (Tradu-
ção livre). HONGJU KOH, Harold.Transnational Legal Process. The 1994 Roscoe Pound 
Lecture. Nebraska Law Review. V. 75. P. 181-207. 1995. P. 183-4.

35	 “Consider, for example, the metric system or the Internet business concept of ‘dot.com’ 
Are these domestic or international concepts? Of course, the intuitive answer is neither. 
Both are hybrids, purely transnational ideas” (Tradução livre). HONGJU KOH, Harold. Is 
There a “New” New Haven School of International Law? Yale Journal of International 
Law. V. 32. P. 559-573. 2007. P. 566.

36	 HONGJU KOH, Harold. From International to Transnational Law.The United Nations 
Audiovisual Library of International Law.Disponível em: <http://untreaty.un.org/cod/avl/
ls/ Koh_IL_video_1.html>. Acesso em 04 Agosto de 2012.23hs 56min.

37	 “Perhaps the best operational definition of transnational law can be expressed using com-
puter-age terminology. One may think of domestic law, for example, an international law 
concept that is domesticated or internalized into municipal law, such as the international 
human rights norm against disappearance, now recognized as domestic law in most muni-
cipal system, such as the guarantee of a free trial under the concept of due process, which 
then becomes part of international law, as in the Universal Declaration of Human Rights 
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A transnacionalidade não é uma teoria propriamente dita, ela é um fato. 

Não se pode mais aludir a separações que não proporcionam a solução ou o en-
frentamento dos problemas jurídicos atuais. Como já referenciado por outros, 
o direito, e principalmente os Direitos Humanos, são transindividuais, difusos 
na sua essência38.

4 SUBSTÂNCIA LEGAL TRANSACIONAL E OS 
DIREITOS HUMANOS

O Processo Legal Transnacional propugna-se a ser estruturado em função 
da existência de relacionamento entre as diversas culturas componentes do glo-
bo terrestre, e tal relacionamento é feito com bases em padrões estabelecidos de 
cultura, visto que um dos requisitos para a existência de relacionamento são as 
bases em comum (interesses) que justificam e sedimentam a relação.

A grande justificativa encontra-se no que Harold Koh chamou de Transna-
tional Legal Substance39. Para o autor a grande alteração se faz na medida em que 
os conceitos de Direito são transnacionais.

E assim como todas as nações reconhecem estes conceitos comuns glo-
bais, por todo o mundo, conceitos de direito público estão emergindo, enrai-
zados em normas nacionais compartilhadas e em emergentes normas interna-
cionais que possuem similitude ou identidade de conceito em todos os sistema 
nacionais. Estas normas incluem, por exemplo, ‘tratamento cruel, desumano 
e degradante’ nos direitos humanos; o conceito de ‘sociedade civil’ no direito 
democrático[...].40

and the International Covenant on Civil and Political Rights, and from there becomes inter-
nalized into nearly every legal system in the world. Third, some rules of transnational law 
have been borrowed or ‘horizontally transplanted’ from one national system to another, for 
example, the ‘unclean hands’doctrine, which migrated from the British law of equity to 
many other legal systems”. HONGJU KOH, Harold. Is There a “New” New Haven School 
of International Law? Yale Journal of International Law. V. 32. P. 559-573. 2007. P. 567.

38	 VALE DA SILVA, Ildete Regina. A Fraternidade como um valor que o Direito pode 
e deve (re)construir: uma abordagem à luz dos Direitos Humanos e dos Direitos Funda-
mentais. 2009. 152 fls. [Dissertação de Mestrado em Ciência Jurídica] Centro de Ciências 
Jurídicas, Políticas e Sociais – CEJURPS, Universidade do Vale do Itajaí – UNIVALI, 
Itajaí – SC, 2009.

39	 HONGJU KOH, Harold. Why Transnational Law Matters? Pennsylvania State Interna-
tional Law Review.V. 24. P. 750-753. 2005-2006.

40	 “And just as every nation recognizes these common global concepts, around the world, 
public law concepts are emerging, rooted in shared national norms and emerging interna-
tional norms that have similar or identical meaning in every national system. These norms 
include, for example, ‘cruel, inhuman or degrading treatment’ in human rights law; the 
concept of ‘civil society’ in democracy law…”.(Tradução livre).HONGJU KOH, Harold. 
Is There a “New” New Haven School of International Law? Yale Journal of International 
Law. V. 32. P. 559-573. 2007. P. 566.
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Ocorre à apropriação do discurso internacional por parte dos discursos 

legais internos, coisa que gera credibilidade perante os outros atores de Direito 
Internacional41. Não por oposição, não por pressão, não por exercício de domi-
nação, mas por apropriação decorrente do convívio42.

Pode se dizer que parte do conteúdo da Substância Legal Transnacional é 
composto pelos Direitos Humanos, vez que estes podem ser vistos como um con-
ceito político, moral e legal que estruturam os direitos básicos aos seres humanos.

Essa gama de direitos é considerada como basilar da sociedade de direito 
em que vive o homem contemporâneo, sendo esta gama de direitos permeada 
de princípios básicos do próprio Direito43.

Tão básicos são os Direitos Humanos, que devem ser respeitados pelo pró-
prio Estado na consecução de seus afazeres e no planejamento de suas ações. “O 
respeito aos direitos fundamentais, notadamente pelas autoridades públicas, é pi-
lastra-mestra na construção de um verdadeiro Estado democrático de direito” 44.

São necessidades do próprio homem que condicionam a criação das nor-
mas de Direitos Humanos45. Para Gregório Peces-Barba Martinez este objetivo 
seria conseguido quando possibilitado o conjunto da liberdade moral, psicoló-
gica e de escolha, todas concomitantes, e factualmente aplicáveis e exigíveis46.

41	 COTTERRELL, Roger. Transnational Communities and the Concept of Law.Ratio Juris.
Vol. 21. N. 1. March, 2008. P. 1-18.

42	 BECKER LORCA, Arnulf. Universal International Law: Ninteenth-Century Histo-
ries of Imposition and Appropriation, Harvard International Law Journal. Vol. 51. N. 
2. Summer 2010.

43	 LAFER, Celso. Comércio, desarmamento, direitos humanos: reflexões sobre uma expe-
riência diplomática. São Paulo: Paz e Terra, 1996.

44	 PEIXOTO, Marco Aurélio Ventura. Os direitos fundamentais e o princípio da 
legalidade:uma compatibilização possível. Revista da AGU. Publicação da Advocacia 
Geral da União. 2005. Disponível em: <http://redeagu.agu.gov.br/UnidadesAGU/CEA-
GU/revista/Ano_V_dezembro_2005/ marco_aurelio_direitos_Fundamentais.pdf>. Acesso 
em: 04 dez. 2007. P. 2.

45	 “Así, los primeros derechos que aparecen en la historia, individuales, políticos y procesales, 
y que constituyen el núcleo de las declaraciones de la Revolución liberal, no son producto 
de una gran reflexión racional, sino respuestas a una situación concreta existente en Euro-
pa y en las colonias de los países europeus, en los siglos XVI y XVII”. PECES-BARBA 
MARTINEZ, Gregorio. Sobre el fundamento de los derechos humanos: un problema de 
moral y Derecho. Anales de la Cátedra Francisco Suaréz. 1988. N. 28. P. 193-207. Edi-
tor: Universidad de Granada, Departamento de Filosofia del Derecho. ISSN 0008-7750.

46	 “Eso supone distinguir en el concepto de los derechos tres momentos inseparable y de los 
que no se puede prescindir: 1. Una pretensión moral justificada, es decir, generalizable 
y susceptible de ser elevada a ley general, con un contenido igualitario para sus posibles 
destinatarios, sean éstos los hombres y los ciudadanos (genérico) o mujeres, niños, traba-
jadores, consumidores, minusválidos (específicos o situados en una categoría con rasgos 
propios y distintivos). 2. Un subsistema dentro del sistema jurídico, el Derecho de los de-
rechos fundamentales. Esto exige que esa pretensión moral sea susceptible técnicamente, 
de acuerdo con las reglas que regulan la creación, interpretación y aplicación de Derecho, 
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De forma que os Direitos Humanos devem ser visualizados e conceituali-

zados através de suas dimensões de justiça, de validade e de eficácia47.
Os Direitos Humanos fluem pela história das sociedades humanas: desde 

os gregos (que delinearam a democracia, apesar de seletiva); pelas premissas 
apresentadas pela Revolução Francesa; pela Revolução Bolchevique, até o final 
da Guerra Fria48.

Tendo o seu fundamento, em tempos antigos vinculados à esfera sobrena-
tural ou a uma abstração metafísica49 ou até tempos imemoriais, contempora-
neamente vinculados ao seu criador e objetivos, o próprio homem50

“Este assume os valores éticos primeiro, políticos depois, e os converte em 
jurídicos, organizando a convivência social, com suas técnicas próprias, e com o 
objetivo de cumprir esses fins morais últimos no desenvolvimento da dignidade 
humana, que estão no fundamento, e no porque dos direitos” 51.

Vários autores52 conceituam os Direitos Humanos como reflexo de um 
“construído axiológico, a partir de um espaço simbólico de luta e ação social” 

de ser incorporada a una norma que pueda pertenecer a un Ordenamiento …3. Una reali-
dad social que favorezcan y haga posible su eficacia. En efecto los derechos no son sólo 
pretensiones morales susceptible de ser realizadas a través de Derecho, sino posibles, por 
la existencia de factores económicos, sociales o culturales que favorezcan su efectividad”. 
PECES-BARBA MARTINEZ, Gregorio. Conceptos y Problemas Actuales de los Dere-
chos Fundamentales. Derechos y Libertades: Revista del Instituto Bartolomé de las Ca-
sas. Vol. 1. N. 1. P. 76-85. 1993. ISSN: 1133-0937.

47	 PECES-BARBA MARTINEZ, Gregorio. Conceptos y Problemas Actuales de los Dere-
chos Fundamentales. Derechos y Libertades: Revista del Instituto Bartolomé de las Ca-
sas. Vol. 1. N. 1. P. 76-85. 1993. ISSN: 1133-0937.

48	 CANÇADO TRINDADE, Antônio Augusto. Tratado de direito internacional dos direi-
tos humanos. V. 1. Porto Alegre: SAFE, 1997.

49	 VALE DA SILVA, Ildete Regina. A Fraternidade como um valor que o Direito pode 
e deve (re)construir: uma abordagem à luz dos Direitos Humanos e dos Direitos Funda-
mentais. 2009. 152 fls. [Dissertação de Mestrado em Ciência Jurídica] Centro de Ciências 
Jurídicas, Políticas e Sociais – CEJURPS, Universidade do Vale do Itajaí – UNIVALI, 
Itajaí – SC, 2009.

50	 COMPARATO, Fábio Konder. Fundamento dos Direitos Humanos. Revista Cultura dos 
Direitos Humanos. Coleção Instituto Jacques Maritain. São Paulo: LTR, 1998.

51	 “Éste asume los valores éticos primero, políticos después, y los convierte en jurídicos, or-
ganizando la convivencia social, con sus técnicas propias, y con el objetivo de cumplir esos 
fines morales últimos en desarrollo de la dignidad humana, que están en el fundamento, y 
en el porqué de los derechos”. (Tradução livre). PECES-BARBA MARTINEZ, Gregorio. 
Derechos Fundamentales, Especificación y discapacidad. In: CERVERA, Campoy. Igual-
dad, no discriminación y discapacidad: uma visión integradora de las realidades españo-
la y argentina. Madrid: IDHBC-Dykinson, 2007, p. 353-375. ISBN 978-84-9849-045-9.

52	 BOBBIO, Norberto. A Era dos Direitos. Tradução de Carlos Nélson Coutinho. 5 reimp. 
Rio de Janeiro: Campus, 1992. Título original: L’ Etàt dei Diritti. Ou PIOVESAN, Flávia. 
Ações afirmativas da perspectiva dos Direitos Humanos. Cadernos de Pesquisa, v. 35, n. 
124, p. 43-55, abr. 2005. Por fim: COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica 
dos Direitos Humanos. 5. Ed. São Paulo,Saraiva, 2007.



O Acesso à Justiça e os Direitos Fundamentais em Debate: Volume 3 197
53. Para outros, as origens e a fundamentação dos direitos humanos se confun-
de, pois ao estudar as origens se compreende sua fundamentação54, mas não 
tem dúvidas em dizer que, mesmo com origens antigas, estes têm esta confor-
mação a partir da modernidade55.

Com relação à própria função dos Direitos Humanos a doutrina procura 
dividi-los em funções objetivas/institucionais ou subjetivas/individuais56.

A função objetiva seria a expressão dos valores nucleares de uma determi-
nada ordem jurídica, não se resumindo apenas a limitação dos atos jurídicos da 
autoridade estatal57, funcionando estes valores como fundamentação jurídico-
-objetiva, dirigindo o ordenamento jurídico58.

A função subjetiva estaria vinculada a garantia de posições jurídico-indi-
viduais aos titulares do bem jurídico tutelado, referindo-se “à possibilidade que 
tem o seu titular... de fazer valer judicialmente os poderes, liberdades ou mesmo 
o direito à ação ou às ações negativas ou positivas que lhe foram outorgadas 
pela norma consagradora do direito fundamental em questão” 59.

Valendo ressaltar que esta função subjetiva não exclui a possibilidade de 
que os titulares do Direito Humano em tela sejam pessoas coletivas, ou mesmo, 
difusas ou indeterminadas.

A expressão Direitos Humanos possui um profundo caráter transnacional, 
visto que é interpretado como uma posição jurídica que reconhece a condição 

53	 PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e justiça internacional. São Paulo: Sa-
raiva. 2006. P. 8.

54	 LEITE GARCIA, Marcos. O processo de formação do ideal dos Direitos Fundamentais: 
alguns aspectos destacados da gênese do conceito. In: Anais do XIV Congresso Nacio-
nal do Conpedi, 2005, Fortaleza, CE. Disponível em <http://www.org/manaus/arquivos/
Anais/Marcos%20Leite%20 Garcia.pdf>. Acesso em: 13 jul. 2012.

55	 “Solamente en el mundo moderno a partir del tránsito a la moderidad se puede hablar 
propiamento de ellos. Las condiciones sociales, económicas, culturales y políticas que 
surgen en ese momento histórico permiten usar esos términos con propiedad. Su uso para 
designar a fenómenos o conceptos propios de etapas históricas anteriores no es correcto”. 
PECES-BARBA MARTINEZ, Gregorio. Derechos fundamentales. Revista Jurídica de 
Castilla-La Mancha. N. 2. 1987. P. 7-34. ISSN: 0213-9995. P. 9.

56	 Usando além da expressão funções a expressão dimensão: BARROS, Suzana de Toledo. O 
princípio da proporcionalidade e o controle de constitucionalidade das leis restrivias 
de direitos fundamentais. 3. Ed. Brasília: Brasília Jurídica, 2003. Utilizando a expressão 
perspectiva: SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos Direitos Fundamentais. 6. Ed. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 2006. Utilizando o termo fundamentação: CANOTILHO, J. 
J. Gomes.Direitoconstitucional e teoriadaconstituição. 7. ed. Coimbra: Almedina, 2003.

57	 SARMENTO, Daniel. A dimensão objetiva dos direitos fundamentais: fragmentos de uma 
teoria. Revista da Associação dos Procuradores do Novo Estado do Rio de Janeiro. V. 
XII. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003. P. 297-332.

58	 SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos Direitos Fundamentais. 6. Ed. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2006.

59	 SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos Direitos Fundamentais. 6. Ed. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2006. P. 179.
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humana, independente de limitações estatais, ordens constitucionais, sendo um 
princípio válido em qualquer lugar e fluido através do tempo60.

A Substância Legal Transnacional como dita acima é o reconhecimento 
de valores e direitos oriundos pelo relacionamento para com outros membros 
da Comunidade Internacional, e por meio deste processo de relacionamento os 
Estados se tornam cônscios e influenciados pelas normas jurídicas e instituições 
existentes nos países com quem se relacionam. Este é o conceito básico do Pro-
cesso Legal Transnacional.

5 DIREITOS HUMANOS COMO LINGUAGEM 
UNIVERSALISTA PARA A COMUNIDADE INTERNACIONAL

Os Direitos Humanos foram vistos como algo similar à Substância Legal 
Transnacional pelo professor espanhol Gregório Peces-Barba Martinez, para 
quem os Direitos Humanos possuem dimensões diversas daquelas historica-
mente atribuídas à dimensões civis e políticas (Revolução Francesa); educacio-
nais, sociais e culturais (Revolução Bolchevique); e coletivas e difusas (Segunda 
Guerra Mundial e Revolução Verde)61.

Para o professor espanhol a primeira das dimensões seria a positivação62, 
na qual se entende o movimento ocorrido a partir do jusnaturalismo e sua crise, 
que demonstra a necessidade de positivação normativa dos Direitos Humanos 
para garantir a sua eficácia social, visto a incapacidade da fundamentação racio-
nal em limitar os poderes.

Num segundo momento passa-se à generalização63, vez que apesar de 
nominalmente os Direitos Humanos serem determinados como direitos de 
todos, isto não correspondia à realidade. O processo de generalização possui 
como escopo a superação entre um discurso de igualdade e uma realidade fática 
de discrepâncias.

O processo seguinte se nomina de internacionalização 64 e coloca em rele-
vo a existência de uma contradição entre o fato de que o poder político interno, 
logo nacional, seja o criador dos direitos e ao mesmo tempo seja o limite do 
poder a defesa do indivíduo ante o próprio poder. Processo claramente iden-

60	 SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos Direitos Fundamentais. 6. Ed. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2006.

61	 DIAS, Bruno Smolarek. Direitos Humanos e sua efetivação. Cascavel-PR: Smolarek, 
2009. ISBN: 978-85-60709-18-2.

62	 PECES-BARBA MARTINEZ, Gregorio. Derechos fundamentales. Revista Jurídica de 
Castilla-La Mancha. N. 2. 1987. P. 7-34. ISSN: 0213-9995. P.11.

63	 PECES-BARBA MARTINEZ, Gregorio. Derechos fundamentales. Revista Jurídica de 
Castilla-La Mancha. N. 2. 1987. P. 7-34. ISSN: 0213-9995. P. 12.

64	 PECES-BARBA MARTINEZ, Gregorio. Derechos fundamentales. Revista Jurídica de 
Castilla-La Mancha. N. 2. 1987. P. 7-34. ISSN: 0213-9995. P. 13.
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tificado com as cartas internacionais de Direitos Humanos e a aparição dos 
organismos de sua proteção.

O critério de universalidade foi muito bem explicado por Alfred Verdross 
ao dizer que os Direitos Humanos partem da ideia de que tais direitos funda-
mentais estão enraizados na dignidade e no valor da pessoa humana, correspon-
dendo a todos os membros da família humana, direitos iguais e inalienáveis65.

Universalidade por não determinarem limites à quais pessoas suas normas 
são aplicáveis e a definir grupos sem direitos a eles. Universais, pois passíveis 
de serem exigíveis em qualquer recôndito do planeta pela simples questão de se 
tratar de um ser humano.

Critério este que se torna cada vez mais marcante na atual globalização66, 
somando-se a isso o intenso fluxo de capitais, pessoas, serviços, informações e 
no intercâmbio pluralista cultural que este proporciona67.

A universalidade dos Direitos Humanos significa que são devidos aos ho-
mens, independentemente de em que Estado estejam68, mas não sendo indepen-
dente da situação histórica, temporal, e espacial que rodeia a convivência humana69.

Vez que para Ronald Dworkin estes direitos não devem ser lidados na 
lógica do “tudo-ou-nada” 70, estes deveriam ser verificados como princípios, 
vez que sua aplicação deve ser feita por mandados de otimização, é variável e 
dependente das situações sócio-político-jurídicas.

65	 VERDROSS, Alfred. Derecho Internacional Publico. Tradução de Antonio Truyol y Ser-
ra. Madrid: Aguilar, 1980. Título Original: Völkerrecht. P. 543.

66	 “Utilizo o conceito ‘globalização’ para a descrição de um processo, não de um estado final. 
Ele caracteriza a quantidade cada vez maior e a intensificação das relações de troca, de 
comunicação e de trânsito para além das fronteiras nacionais. Assim como no século XIX 
o trem, o barco a vapor e o telégrafo intensificaram o trânsito de bens e das pessoas bem 
como a troca de informações, assim hoje em dia a tecnologia dos satélites, a navegação aé-
rea e a comunicação digital criam novamente redes mais amplas e densas”. HABERMAS, 
Jürgen. A constelação pós-nacional: ensaios políticos. Tradução de Márcio Seligmann-
-Silva. São Paulo: Littera Mundi, 2001. Título Original: Die postnationale Konstellation: 
Politische Essays. P. 84.

67	 VIOLA, Francesco. Diritti Umani e Globalizzazione del Diritto. Palermo: Università degli 
Studi di Palermo, Scuola di dottorato in Diritto Sovranazionale e Diritto Interno, 2009.

68	 “No entanto, a validade universal, o conteúdo e a precedência dos direitos humanos per-
manecem controversos. O discurso acerca dos direitos humanos, baseado em argumentos 
normativos, é inclusive acompanhado da dúvida fundamental se acaso a forma de legitima-
ção política nascida no Ocidente seria de um modo geral aceita sob as premissas de outras 
culturas”.HABERMAS, Jürgen. A constelação pós-nacional: ensaios políticos. Tradução 
de Márcio Seligmann-Silva. São Paulo: Littera Mundi, 2001. Título Original: Die postna-
tionale Konstellation: Politische Essays. P. 151

69	 BIDART CAMPOS, Germán. Teoría Geneneral de los Derechos Humanos. Buenos Ai-
res: Editorial Astrea, 1991.

70	 DWORKIN, Ronald. Levando os Direitos a Sério. 3. Ed. Tradução: Nelson Boeira. São 
Paulo: Martins Fontes, 2010. Título Original: Taking Rights Seriously.
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Os princípios, para Dworkin, funcionam numa lógica diversa, sendo os 

mesmo aplicados através de uma dimensão de peso, de relevância, podendo 
influenciar o processo decisório de maneira mais efetiva ou menos efetiva de 
acordo com a relevância auferida71.

Segundo Robert Alexy, as normas se dividem sim em regras e princípios, mas 
sua diferenciação não pode residir apenas no critério de generalidade, como expla-
nado anteriormente. Para Alexy, os princípios funcionam como normas manda-
mentais cuja aplicação será efetivada mediante condições, possibilidades jurídicas 
e reais existentes72. Assim, este os considera como “mandatos de optimización” 73.

Dado que os princípios são vistos como mandado de otimização, como 
referido por Alexy, às possibilidades de resultado são múltiplas, de acordo com 
os meios jurídicos e fáticos de sua realização. Sendo confrontados com outros 
princípios, vez que todos atuam em conjunto no ordenamento jurídico e não 
são excluídos, apenas mitigados em certos casos, por meio destes confrontos 
que o seu verdadeiro sentido é encontrado.

A professora fluminense Ana Paula de Barcellos, trouxe a possibilidade 
de se analisar outro critério de diferenciação, a questão dos efeitos pretendidos 
ou produzidos pela norma. Aduz ainda, que esta relativização de resultados só 
pode ser concebida até certo ponto, pois defende a autora a existência de um 
núcleo de normas que deva ser considerado como o mínimo existencial ou mí-
nimo ético que não é passível de relativização em sua aplicação74.

Os princípios apesar de mais generalistas, em seu conteúdo e em sua determi-
nação de resultados possíveis, não se constitui de maneira alguma em uma total liber-
dade de interpretação ocasionando a possibilidade de manipulação dos resultados75.

71	 DWORKIN, Ronald. Levando os Direitos a Sério. 3. Ed. Tradução: Nelson Boeira. São 
Paulo: Martins Fontes, 2010. Título Original: Taking Rights Seriously.

72	 DIAS, Bruno Smolarek; MURARI BORGES, Vinícius. Reserva do Possível nos Direitos Sociais: 
é possível? Revista Onis Ciência. Vol. 1. N. 1. Mai/Set 2012. Braga, Portugal. ISSN: 2182-598X.

73	 ALEXY, Robert. Teoría de los Derechos Fundamentales. Traducción de Ernesto Gar-
zón Valdés. Madrid: Centro de Estudios Constitucionales, 1997. Título Original: Theorie 
der Grundrechte.

74	 BARCELLOS, Ana Paula de. A Eficácia Jurídica dos Princípios Constitucionais. O 
princípio da dignidade da pessoa humana. Rio de Janeiro: Renovar, 2002.

75	 “Enfim, é justamente porque as normas são construídas pelo intérprete a partir dos dispo-
sitivos que não se pode chegar à conclusão de que este ou aquele dispositivo contém uma 
regra ou um princípio. Essa qualificação normativa depende de conexões axiológicas que 
não estão incorporadas ao texto nem a ele pertencem, mas são, antes, construídas pelo pró-
prio intérprete. Isso não quer dizer, como já afirmado, que o intérprete é livre para fazer as 
conexões entre as normas e os fins a cuja realização elas servem. O ordenamento jurídico 
estabelece a realização de fins, a preservação de valores e a manutenção ou a busca de 
determinados bens jurídicos essenciais à realização daqueles fins e à preservação desses 
valores”. ÁVILA, Humberto. Teoria dos Princípios: da definição à aplicação dos princí-
pios jurídicos. 4. Ed. 3. Tiragem. São Paulo: Malheiros, 2005.
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A liberalidade na interpretação dos princípios é uma necessidade semânti-

ca, dado o papel que se espera deste dentro da teoria da norma, sendo possível 
avançar nos casos difíceis.

Isto não quer, no entanto, dizer que é possível mitigar completamente 
estes direitos que são comuns a toda a humanidade, pois se fosse possível não 
haveria Direitos Humanos, e em consequência nenhuma teoria universal, logo 
a temperança é o caminho.

Para tanto, o autor divide a aplicação destes direitos de forma que se sub-
dividam em: conceito, interpretação e implementação. Na primeira subdivisão, 
a do conceito, que seria a determinação da substância do Direito, a determina-
ção de seu núcleo.

Questão esta que na maioria das vezes importa em um consenso com re-
lação à substância do referido Direito Humano Fundamental, como por exem-
plo, a proibição da tortura, a dignidade humana, a liberdade de religião, dentre 
inúmeros outros direitos.

A universalidade que é tratada por este artigo é aquela que é alcançada por 
sua substância, baseada em padrões morais coletivos da Comunidade Interna-
cional, em um conjunto valorativo comum.

No entanto, não é possível imaginar uma interpretação única e uma im-
plementação única, em todos os sentidos, que seja efetiva e não imperialista em 
toda extensão do globo.

Na segunda e terceira subdivisões, a da interpretação e implementação 
respectivamente, se propugna pela possibilidade de uma variabilidade de acordo 
com a realidade sociojurídica de cada Estado, sem incorrer em liberdade absoluta.

Para solucionar esta aparente contradição, faz-se uso da teoria da margem 
de interpretação cunhada e utilizada pelo sistema europeu de proteção dos Di-
reitos Humanos, de maneira a adaptá-lo a uma teoria geral da margem de apre-
ciação como proposta por Yuval Shany76.

Segundo a essência desta teoria, os governos locais, leia-se não só o exe-
cutivo, mas também o legislativo e o judiciário, possuem uma margem de dis-
cricionariedade para trabalhar com um determinado fundamento, podendo in-
terpretá-lo de acordo com seus padrões morais, político, ideológicos e legais77.

De acordo com Eyal Benvenisti, existe o risco de com a margem de apre-
ciação os governos locais tenham a liberalidade de oprimirem suas próprias 
minorias, em claro descumprimento das normas internacionais78.

76	 SHANY, Yuval.Toward a General Margin of Appreciation Doctrine in International 
Law?The European Journal of International Law.Vol. 16. N. 5. P. 907-940. 2005.

77	 REHMAN, Javaid. International Human Righs Law: A practical approach. Edinburgh: 
Pearson Educational Limited, 2003.

78	 BENVENISTI, Eyal.Margino f Appreciation, Consenses and Universal Standards. New 
York University Journal of International Law and Politics. V. 31. N. 4. P. 843-854. 1999.
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Como alternativa, propõe MacDonald uma teoria denominada de consen-

so, na qual o papel do aplicador da norma passaria a ser a procura de um deter-
minado consenso aplicativo e fazer uso deste para obtenção dos resultados79.

O seu critério para o afastamento da teoria do consenso é de que este seria 
muito parco, ou inexistente em sistemas que não o europeu, devido ao atual de-
senvolvimento social. No entanto, mesmo dentro do sistema europeu existem 
inúmeros casos, como o da baixa das forças navais dos oficiais homossexuais 
pelo Reino Unido, que geram desconfiança no consenso europeu 80.

Mas a disparidade na interpretação deve ser objeto dos tribunais regionais 
de Direitos Humanos, como ocorre no sistema europeu. Existe a discriciona-
riedade, limitada81, do Estado na interpretação e implementação das normas, e 
sempre que este proceder além dos limites do considerado aceitável, o sistema 
regional deve intervir para proporcionar a adequação da interpretação destoante.

A proposta se faz em nome dos tribunais regionais, dada a crença de que 
a matriz ideológica da teoria é plenamente aplicável, pois aqueles mais próxi-
mos da realidade sociojurídica de um determinado local, poderão apreciar de 
maneira mais eficaz e ponderada a aplicabilidade das normas universais, justi-
ficando a escolha dos tribunais regionais em detrimento de um tribunal com 
competência global.

Sendo princípios as normas universais, por óbvio que incluem valores, que 
não se pode prescindir de variabilidade dada a sua característica de serem aplica-
dos mediante mandado de otimização. Ao desconsiderar-se a possibilidade das 
dimensões valorativas e suas nuances incorrer-se-ia em normativas ineficazes 
ou inaplicáveis82.

6 CONCLUSÕES

Este processo é o perfeito exemplo do Processo Legal Transnacional, ser-
vindo como tradutor dos valores e direitos comuns relacionados com a inte-

79	 MACDONALD, Ronald St. John. The Margin of Appreciation. In: MACDONALD, Ro-
nald St. John; MATSCHER, Franz; PETZOLD, Herbert. The European System for the 
Protection of Human Rights. Dordrecht, Netherlands: Martinus Nijhoff, 1993.

80	 Para maiores exemplos: BREMS, Eva. The Margin of Appreciation Doctrine in the Case-
-Law of the European Court of Human Rights. Heidelberg Journal of International Law. 
V. 56. P. 240-314. 1996.

81	 KRATOCHVÍL, Jan. The Inflation of the Margin of Appreciation by the European Court of 
Human Rights.Netherlands Quarterly of Human Rights. Vol. 29. N. 3. P. 324-357. 2011.

82	 “Es cierto que son conceptos que incluyen valores, pero parece imposible no utilizarlos y 
también es imposible prescindir de sus dimensiones valorativas. Si se quiere evitar todos 
esos riesgos se corre también el peligro de no decir nada relevante”. PECES-BARBA 
MARTINEZ, Gregorio. Derechos fundamentales. Revista Jurídica de Castilla-La Man-
cha. N. 2. 1987. P. 7-34. ISSN: 0213-9995, p. 11.
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ração entre as estruturas sociais e legais, levando a consciências das necessida-
des correlativas.

É possível afirmar que o conceito de Direitos Humanos foi criado no 
contexto nacional ou regional antes de serem adotados pela Comunidade In-
ternacional como um todo, dado como exemplo a “Déclaration des Droits de 
L’Homme et du Citoyen”, feita na França revolucionária ou a Declaração da In-
dependência dos Estados Unidos da América, exemplificando os direitos civis; 
e a Constituição Mexicana de 1917 como exemplo dos direitos sociais.

Situações que posteriormente foram absorvidas pela cultura legal da maio-
ria dos Estados e que hodiernamente são considerados os valores máximos 
fundantes de uma vida digna. O objetivo secundário deste artigo foi apresentar 
como hipótese e para enfatizar o papel que os Direitos Humanos possuíram na 
atualização e desenvolvimento da Comunidade Internacional.

Alcançado isto e embasado naquilo que os romanos chamavam de jus gen-
tium, mas na acepção de um Direito comum à toda a humanidade, “não somente 
em questões entre soberanias mas em questões gerais… Era … uma espécie de 
consenso entre juízes, juristas, e legisladores por todo o mundo”83.

Hoje as escolas de Direito espalhadas por todo o mundo fazem uso de 
livros e teorias criadas em toda parte, os civilistas com as tradições italianas, e as 
reformulações feitas a partir do código base francês; os processualistas fazendo 
uso de teorias oriundas de quase todas as partes, Itália, Espanha, México, dentre 
outros; os constitucionalistas com as teorias federalistas americanas, os direitos 
base ingleses e franceses, influências judiciárias e políticas alemãs.

Ou fazer uso das inúmeras decisões prolatadas por inúmeros tribunais, 
superiores ou não, nacionais ou não, a textos concernentes a comparação de 
institutos jurídicos84, fazendo uso da interpretação ocorrida em outros tribu-
nais “estrangeiros”, ou fazendo uso do texto de normativas internacionais para 
a solução de casos concretamente locais, como era o caso da prisão por depo-
sitário infiel no Brasil.

83	 “not Just of issues between sovereigns but on legal issues generally ... It was ... a sort 
of consensus among judges, jurists, and lawmakers around the world”. (Tradução livre). 
WALDRON, Jeremy. Foreign Law and the Modern Ius Gentium. Harvard Law Review. 
Vol. 119. P. 129-145. 2005. P. 132.

84	 “Furthermore, comparative law has been increasingly used as a tool to further a ‘common 
constitutional law’ dialogue among judges and concerning various forms of constitutional 
pluralism. Thus the comparative function is enhanced and gets a further function of inte-
gration”. MARINI, Giovanni. Taking comparative law lightly. On some uses of compa-
rative law in the third globalization. In: Comparative Law Review. Associazone Italiana 
Diritto Comparato, Vol. 3, N. 1, 2012. Spring – Special Issue – The Third Globalization 
of Law and Legal Thought. Disponível em: <http://www.comparativelawreview.com/ojs/
index.php/CoLR/article/view/31/35>. Acesso em: 20 de Novembro de 2013.
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Esta lista poderia continuar até que se corressem rios de tinta apenas para 

exemplificar uma coisa que é inerente ao estudo do Direito. Sempre no início de 
todo ano escolar os professores chegam aos seus alunos recém-entrados no mun-
do jurídico e lhes dizem o que quase todo manual jurídico explicita: “o Direito 
é um só, o Direito é uno, ele é subdivisionado, repartido em ramos específicos 
devido a suas características específicas e facilidade para assimilação didática”.

Repetiu-se essa frase tantas vezes, em suas inúmeras variações que o jurista 
acabou olvidando da essencialidade do estudo jurídico, ele é por natureza trans-
nacional. O Direito é um só.

A teoria do processo legal transnacional do professor Harold Koh, não é 
nova, ela é a base da própria ciência, conhecida e reconhecida por todos os seus 
catedráticos e estudiosos.

Com base nessa conclusão, existe um núcleo de normas, as quais os dife-
rentes ramos chamam de diferentes nomes, são comuns, sejam elas por questões 
de lógica, ou normatividade ou os valores implícitos no estudo do Direito em si.

REFERÊNCIAS

ALEXY, Robert. Teoría de los Derechos Fundamentales. Traducción de Ernesto Garzón Valdés. Madrid: 
Centro de Estudios Constitucionales, 1997. Título Original: Theorie der Grundrechte.

ÁVILA, Humberto. Teoria dos Princípios: da definição à aplicação dos princípios jurídicos. 4. Ed. 3. Tiragem. 
São Paulo: Malheiros, 2005.

BARCELLOS, Ana Paula de. A Eficácia Jurídica dos Princípios Constitucionais. O princípio da dignidade da 
pessoa humana. Rio de Janeiro: Renovar, 2002.

BECKER LORCA, Arnulf. Universal International Law: Ninteenth-Century Histories of  Imposition and Appropriation, 
Harvard International Law Journal. Vol. 51. N. 2. Summer 2010.

BENVENISTI, Eyal. Margin of  Appreciation, Consenses and Universal Standards. New York University Jour-
nal of  International Law and Politics. V. 31. N. 4. P. 843-854. 1999.

BIDART CAMPOS, Germán. Teoría General de los Derechos Humanos. Buenos Aires: Editorial Astrea, 1991.

BREMS, Eva. The Margin of  Appreciation Doctrine in the Case-Law of  the European Court of  Human Rights. 
Heidelberg Journal of  International Law. V. 56. P. 240-314. 1996.

BOBBIO, Norberto. A Era dos Direitos. Tradução de Carlos Nélson Coutinho. 5 reimp. Rio de Janeiro: Campus, 
1992. Título original: L’ Etàt dei Diritti.

BULL, Hedley. The Anarchical Society: A Study of  Order in World Politics. New York: Columbia Univer-
sity Press, 1977.

CANÇADO TRINDADE, Antônio Augusto. Tratado de direito internacional dos direitos humanos. V. 1. 
Porto Alegre: SAFE, 1997.

CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito constitucional e teoria da constituição. 7. ed. Coimbra: Almedina, 2003.

COMPARATO, Fábio Konder. Fundamento dos Direitos Humanos. Revista Cultura dos Direitos Humanos. 
Coleção Instituto Jacques Maritain. São Paulo: LTR, 1998.

COTTERRELL, Roger. Transnational Communities and the Concept of  Law.Ratio Juris.Vol. 21. N. 1. March, 2008. P. 1-18.

COVER, Robert M. Nomos and Narrative. Harvard Law Review. V. 97. N. 4. 1983.

DIAS, Bruno Smolarek. Direitos Humanos e sua efetivação. Cascavel-PR: Smolarek, 2009. ISBN: 
978-85-60709-18-2.



O Acesso à Justiça e os Direitos Fundamentais em Debate: Volume 3 205
DIAS, Bruno Smolarek; MURARI BORGES, Vinícius. Reserva do Possível nos Direitos Sociais: é possível? Re-
vista Onis Ciência. Vol. 1. N. 1. Mai/Set 2012. Braga, Portugal. ISSN: 2182-598X.

DINH, Nguyen Quoc; DAILLIER, Patrick; PELLET, Alain. Droit International Public. 3 ed. Paris: Librairie 
Générale de Droit et de Jurisprudence, 1987.

DONNELLY, Jack. The Constitutional Structure of  International Societies. Denver, Colorado: 2006. Digi-
tado. Disponível em: <http://mysite.du.edu/~jdonnell/papers.htm>. Acesso em: 08 Agosto 2012. 17hs 13min.

DONNELLY, Jack. Universal Human Rights: in theory & practice. 2. ed. Ithaca, New York: Cornell Univer-
sity Press, 2003.

DWORKIN, Ronald. Levando os Direitos a Sério. 3. Ed. Tradução: Nelson Boeira. São Paulo: Martins Fontes, 
2010. Título Original: Taking Rights Seriously.

FALK, Richard A. On Human Governance. Cambridge: Cambridge University Press, 1995.

FERRAJOLI, Luigi. A soberania no mundo moderno: nascimento e crise do Estado nacional. Tradução de 
Carlo Coccioli, Márcio Lauria Filho. Revisão da Tradução: Karina Jannini. São Paulo: Martins Fontes, 2002. Título 
Original: La sovranità nel mondo moderno: nascita e crisi dello Stato nazionale.

HABERMAS, Jürgen. A constelação pós-nacional: ensaios políticos. Tradução de Márcio Seligmann-Silva. São 
Paulo: Littera Mundi, 2001. Título Original: Die postnationale Konstellation: Politische Essays.

KOH, Harold Hongju. From International to Transnational Law.The United Nations Audiovisual Library of  
International Law.Disponível em: <http://untreaty.un.org/cod/avl/ls/ Koh_IL_video_1.html>. Acesso em 04 
Agosto de 2012.23hs 56min.

KOH, Harold Hongju. Is There a “New” New Haven School of  International Law? Yale Journal of  Internatio-
nal Law. V. 32. P. 559-573. 2007.

KOH, Harold Hongju. Transnational Legal Process. The 1994 Roscoe Pound Lecture. Nebraska Law Review. 
V. 75. P. 181-207. 1995.

KOH, Harold Hongju. Why Transnational Law Matters? Pennsylvania State International Law Review.V. 24. P. 
750-753. 2005-2006.

KOSKENNIEMI, Martii. International Law and Hegemony: A reconfiguration. Cambridge Review of  Inter-
national Affairs.Vol. 17. N. 2. Jul. 2004. Pp. 197-218. Cambridge: Routledge.

KOSKENNIEMI, Martii. International Law in Europe: Between tradition and renewal. The European Journal of Inter-
national Law. Vol. 16. N. 1. 2005. 113-124. P. 114-5.

KRATOCHVÍL, Jan. The Inflation of  the Margin of  Appreciation by the European Court of  Human Rights.Netherlands 
Quarterly of Human Rights. Vol. 29. N. 3. P. 324-357. 2011.

LAFER, Celso. Comércio, desarmamento, direitos humanos: reflexões sobre uma experiência diplomática. 
São Paulo: Paz e Terra, 1996.

LEITE GARCIA, Marcos. O processo de formação do ideal dos Direitos Fundamentais: alguns aspectos destaca-
dos da gênese do conceito. In: Anais do XIV Congresso Nacional do Conpedi, 2005, Fortaleza, CE. Disponível 
em <http://www.org/manaus/arquivos/Anais/ Marcos%20Leite%20Garcia.pdf>. Acesso em: 13 jul. 2012.

LUPI, João Eduardo Pinto Basto; LUPI, André Lipp Pinto Basto. Os primórdios do Direito Internacional. 
De São Tomás de Aquino a Francisco de Vitória. Jus Navigandi, Teresina, ano 12(/revista/edicoes/2007), n. 
1571 (/revista/edições/2007/10/20), 20 (/revista/edições/2007/ 10/20), out. (/revista/edições/2007/10) 2007 
(/revista/edições/2007). Disponível em: <HTTP://jus.com.br/revista/texto/10543>. Acesso em: 14 abr. 2012.

MACDONALD, Ronald St. John. The Margin of  Appreciation. In: MACDONALD, Ronald St. John; MATS-
CHER, Franz; PETZOLD, Herbert. The European System for the Protection of  Human Rights. Dordrecht, 
Netherlands: Martinus Nijhoff, 1993.

MARINI, Giovanni. Taking comparative law lightly. On some uses of  comparative law in the third globalization. In: Com-
parative Law Review. Associazone Italiana Diritto Comparato, Vol. 3, N. 1, 2012. Spring – Special Issue – The Third 
Globalization of  Law and Legal Thought. Disponível em: <http://www.comparativelawreview.com/ojs/index.php/
CoLR/article/view/31/35>. Acesso em: 20 de Novembro de 2013.

MCDOUGAL, Myres S.; LASSWELL, Harold D.The identification and appraisal of  diverse systems of  public 
order. In: MCDOUGAL, Myres Smith. Studies in World Public Order. New Haven: New Haven Press and 
Martinus Nijhoff  Publishers, 1987.



Bruno S. Dias | Celso H. Iocohama | Fernando V. Martínez | Geovany C. Jeveaux (Orgs.)206
MELO, Rubens Ferreira de. Textos de Direito Internacional e de História Diplomática de 1815 a 1949. Rio de 
Janeiro: A. Coelho Fª, 1950.

MIRANDA, Jorge. Curso de Direito Internacional Público. Coimbra: Princípia, 2002.

PECES-BARBA MARTINEZ, Gregorio. Conceptos y Problemas Actuales de los Derechos Fundamentales. Dere-
chos y Libertades: Revista del Instituto Bartolomé de las Casas. Vol. 1. N. 1. P. 76-85. 1993. ISSN: 1133-0937.

PECES-BARBA MARTINEZ, Gregorio. Derechos Fundamentales, Especificación y discapacidad. In: CERVE-
RA, Campoy. Igualdad, no discriminación y discapacidad: uma visión integradora de las realidades española y 
argentina. Madrid: IDHBC-Dykinson, 2007, p. 353-375. ISBN 978-84-9849-045-9.

PECES-BARBA MARTINEZ, Gregorio. Derechos fundamentales. Revista Jurídica de Castilla-La Mancha. 
N. 2. 1987. P. 7-34. ISSN: 0213-9995.

PECES-BARBA MARTINEZ, Gregorio. Sobre el fundamento de los derechos humanos: un problema de moral y Derecho. 
Anales de la Cátedra Francisco Suaréz. 1988. N. 28. P. 193-207. Editor: Universidad de Granada, Departamento 
de Filosofia del Derecho. ISSN 0008-7750.

PEIXOTO, Marco Aurélio Ventura. Os direitos fundamentais e o princípio da legalidade:uma compatibilização 
possível. Revista da AGU. Publicação da Advocacia Geral da União. 2005. Disponível em: <http://redeagu.
agu.gov.br/UnidadesAGU/CEAGU/revista/Ano_V_ dezembro_ 2005/marco_aurelio_direitos_Fundamentais.
pdf>. Acesso em: 04 dez. 2007.

PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e justiça internacional. São Paulo: Saraiva. 2006.

REHMAN, Javaid. International Human Righs Law: A practical approach. Edinburgh: Pearson Educatio-
nal Limited, 2003.

SARLET, Ingo Wofgang. A eficácia dos Direitos Fundamentais. 6. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006.

SARMENTO, Daniel. A dimensão objetiva dos direitos fundamentais: fragmentos de uma teoria. Revista da 
Associação dos Procuradores do Novo Estado do Rio de Janeiro. V. XII. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2003. P. 297-332.

SHANY, Yuval. Toward a General Margin of  Appreciation Doctrine in International Law? The European Jour-
nal of  International Law. Vol. 16. N. 5. P. 907-940. 2005.

SHAW. Malcolm. International Law. 6 ed. Cambridge: Cambridge University Press, 2008.

SIMMA, Bruno; PAULUS, Andreas L.The ‘International Community’: Facing the challenge of  globalization. The European 
Journal of International Law. N. 9. 1998. P. 266-277.

SPIJKERS, Otto. What’s running the world: global values, international law, and the United Nations. Interdisci-
plinary Journal of  Human Rights Law. Vol. 4. N. 1. 2009-2010. P. 68-87. ISSN: 1933-0049.

STELZER, Joana. O fenômeno da transnacionalização da dimensão jurídica. In: CRUZ, Paulo Márcio; STEL-
ZER, Joana (orgs). Direito e transnacionalidade. 1. ed. (ano 2009), 1 reimpr. Curitiba: Juruá, 2010.

SUZUKI, Eisuke. The New Haven School of  International Law: An Invitation to a Policy-Oriented Jurisprudence. Yale Jour-
nal of Public Order.Vol. 1. n. 1. 1974.

VALE DA SILVA, Ildete Regina. A Fraternidade como um valor que o Direito pode e deve (re)construir: 
uma abordagem à luz dos Direitos Humanos e dos Direitos Fundamentais. 2009. 152 fls. [Dissertação de Mestrado 
em Ciência Jurídica] Centro de Ciências Jurídicas, Políticas e Sociais – CEJURPS, Universidade do Vale do Itajaí 
– UNIVALI, Itajaí – SC, 2009.

VERDROSS, Alfred. Derecho Internacional Publico. Tradução de Antonio Truyol y Serra. Madrid: Aguilar, 
1980. Título Original: Völkerrecht.

VIOLA, Francesco. Diritti Umani e Globalizzazione del Diritto. Palermo: Università degli Studi di Palermo, 
Scuola di dottorato in Diritto Sovranazionale e Diritto Interno, 2009.

VITORIA, Francisco de. Leçons sur les Indiens et sur le droit de guerre. Introduction, traduction et notes par 
Maurice Barbier. Genève: Droz, 1966. Título Original: De indis et de jure belli relectiones.

WALDRON, Jeremy. Foreign Law and the Modern Ius Gentium.Harvard Law Review. Vol. 119. P. 129-145. 2005.

WEILER, J. H. H.; PAULUS, Andreas L. Symposium: The Changing Structure of  International Law Revisited 

(Part 2). The European Journal of  International Law.Vol. 8. 1997. P. 545-565.



Debido Proceso y Derecho al Recurso en Juicios 
Seguidos Ante Árbitros Arbitradores

Ignacio Ried Undurraga1

INTRODUCCIÓN

Existen instituciones que, por su larga data y su extendido uso, nunca o rara 
vez son cuestionadas; instituciones cuya justificación o legitimación no es clara, y 
que sin embargo, la comunidad jurídica –muchas veces a contrapelo- termina por 
aceptar resignadamente, aun cuando lleven a resultados injustos. Uno de estos ca-
sos es la renuncia anticipada y universal a los recursos procesales en los procesos 
seguidos ante arbitradores regulados por las normas del CPC y del COT. En la 
doctrina existe una justificación para esta institución, que es el respeto irrestricto 
a la autonomía de la voluntad de las partes. Sin embargo, esta razón parece insu-
ficiente en el actual escenario de constitucionalización de los derechos, y desde la 
consagración positiva del derecho al debido proceso en nuestra Carta Fundamen-
tal y los tratados internacionales ratificados por nuestro país.

En este trabajo pretendo exponer que actualmente esta renuncia universal 
y anticipada no es respetuosa del ejercicio del derecho al recurso, como parte 

1	 Abogado, licenciado en Derecho de la Pontificia Universidad Católica de Chile. Máster en 
Derecho penal y Ciencias penales de la Universidad de Barcelona y Universidad Pompeu 
Fabra, Barcelona, España. Profesor de Derecho procesal en la Facultad de Derecho de la 
Pontificia Universidad Católica de Chile y del curso de Litigación y Estrategia Civil de la 
Facultad de Derecho de la Universidad Diego Portales. Dirección postal: Av. Andrés Bello 
2711, piso 8, comuna de Las Condes, Santiago. Correo electrónico: iried@uc.cl El autor 
agradece la valiosa ayuda prestada por sus alumnos de la Pontificia Universidad Católica 
de Chile en la revisión y sistematización de la jurisprudencia analizada en este trabajo: 
Cristóbal Schuster González, Valeska Goldman Pérez, Camila Leyton Navarrete, Sebas-
tián García Cooke, José Tomás Edwards Baeza, Nicolás Barrionuevo Reveco, Josefina 
Barrientos Golborne y Rosario Silva Sepúlveda.
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integrante de la garantía del debido proceso o tutela judicial efectiva. Para ello, 
haré una exposición acerca del régimen recursivo vigente en nuestra legislación 
interna para los procesos seguidos ante arbitradores, y dedicaré un segundo 
apartado a analizar el caso de la renuncia anticipada a la casación en la forma. 
En tercer término, explicaré por qué el derecho al recurso sí es una garantía 
exigible en los procesos civiles –incluidos los seguidos ante arbitradores- y cuál 
es el contenido de esta garantía.

Seguidamente, expondré las conclusiones extraídas del análisis de 274 sen-
tencias pronunciadas por la Corte de Apelaciones de Santiago en los últimos 
siete años, respecto de recursos de queja intentados contra arbitradores, en or-
den a establecer si este medio de impugnación cumple con satisfacer la garantía 
del derecho al recurso analizada en el apartado anterior.

A modo de conclusión, explicaré que, a diferencia de lo que sucede con 
otros procedimientos nacionales y comparados, no hay justificación o razón que 
explique la severa restricción a la posibilidad de recurrir en los juicios seguidos 
ante arbitradores; esto, en el sentido de contar con una primera instancia que 
sea efectivamente un vehículo epistémico idóneo para el establecimiento de 
la verdad, que haga innecesaria una revisión por un superior jerárquico. En 
momentos en que no hay certeza alguna en cuál será el régimen recursivo en el 
actual proyecto de Código Procesal Civil, espero que este trabajo ponga sobre la mesa algunas ideas para una reforma urgente en esta sensible materia.2

Como es sabido, las partes de un contrato suelen recurrir a la justicia im-
partida por arbitradores en la creencia de que los tribunales ordinarios que son 
parte de la administración de justicia imparten una que es retardada hasta límites 
exasperantes, repleta de formalismos procesales sin mayor sentido, y en que 
hay espacio para “usos forenses” –no legales, por cierto- que pueden amagar 
su pretensión de tutela. Por otro lado, se recurre a los arbitradores en el natural 
anhelo de contar con una justicia especializada en el objeto del contrato3, y 
cuya legitimidad nace de la propia voluntad de las partes en su designación4. 
Los arbitradores deben resolver el caso según lo que la “prudencia y equidad le 
2	 Cornejo Aguilera (2014), p. 406 a propósito de la eliminación en la Comisión de Constitu-

ción, Legislación, Justicia y Reglamento del Senado del Libro IV del proyecto de Código, re-
ferido entre otros temas al recurso extraordinario, que sustituiría a la casación del actual CPC.

3	 Silva Bascuñán (2007), p. 104, señalaba con acierto: “El desempeño arbitral en nuestros 
días tiende a robustecerse por diversas causas: la imposibilidad de la magistratura ordinaria 
para dar abasto a las urgencias que se hacen presente en la colectividad; las críticas que se 
formulan a los procedimientos oficiales; la entera consagración de actividad que impone el 
debido conocimiento y fallo de controversias particularmente complejas; el pronunciado 
tecnicismo envuelto en el planteamiento de muchas contiendas, en una época de tanta ve-
locidad en los cambios sociales; la incomprensión, en parte derivada de la ignorancia, que 
se observa acerca de la naturaleza de la función jurisdiccional; el reclamo cada vez más 
enérgico por la justicia pronta, comprensible en momentos de tan acelerado ritmo vital…”

4	 Leturia (2006), pp. 276-277.
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dictaren” (art. 223 COT y art. 637 CPC), y generalmente aplicando reglas proce-
dimentales también dadas por las partes, o en subsidio, de acuerdo a un procedi-
miento escuetamente regulado en la ley (arts. 223 COT y 636 CPC). Asimismo, 
las partes –sin mayor reflexión al respecto- suelen renunciar anticipadamente 
a todos los recursos procesales en contra del laudo arbitral que en el futuro se 
pronuncie. En buenas cuentas, lo que las partes hacen es sustraer sus futuros 
problemas no sólo de la administración de justicia estatal, sino también de las 
leyes de fondo y procesales aplicables; y lo que es más radical aún, renunciando 
a que la decisión así emitida sea revisable por la vía de los recursos procesales. 
Esta es la situación que se presenta en una proporción no menor de contratos 
entre particulares: una renuncia a las leyes orgánicas, procesales y de fondo, y la 
imposibilidad de corregir la decisión.

1 RÉGIMEN DE RECURSOS PROCESALES RESPECTO DEL 
LAUDO DEFINITIVO EN LA JUSTICIA IMPARTIDA POR 
ÁRBITROS ARBITRADORES

El artículo 239 inciso primero del COT dispone lo siguiente: “contra una 
sentencia arbitral se pueden interponer los recursos de apelación y casación para 
ante el tribunal que habría conocido de ellos si se hubieran interpuesto en juicio 
ordinario, a menos que las partes, siendo mayores de edad y libres administradoras 
de sus bienes, hayan renunciado a dichos recursos, o sometídolos también a arbi-
traje en el instrumento del compromiso o en un acto posterior”. El inciso segun-
do dispone a su turno: “sin embargo, el recurso de casación en el fondo no proce-
derá en caso alguno contra las sentencias de los arbitradores; y el de apelación sólo 
procederá cuando contra dichas sentencias cuando las partes, en el instrumento 
en que constituyen el compromiso, expresaren que se reservan dicho recurso para 
ante otros árbitros del mismo carácter y designaren las personas que han de de-
sempeñar este cargo”. El artículo 642 del CPC repite en términos prácticamente 
idénticos la norma recién transcrita del inciso segundo del art. 239 del COT.

Por tanto, respecto de las sentencias pronunciadas por árbitros arbitrado-
res, procede la apelación sólo en la medida en que no se haya renunciado –que, 
como dijimos, es la regla general en la práctica- y siempre que se haya designado 
el tribunal de segunda instancia5. Existe, sin embargo, jurisprudencia que ha 
estimado procedente la apelación para ante la Corte de Apelaciones respectiva, 

5	 Leturia y Caviedes (2011), pp. 409-413 proponen para la reforma al proceso civil chileno 
un sistema coherente con la lógica detrás de esta norma que actualmente existe para el 
arbitraje: la restricción de la apelación, y su procedencia sólo en la medida que las partes 
interesadas paguen tasas judiciales, ya que se trataría de un recurso que sólo mira al interés 
particular de los agraviados, y que no tiene una función pública asociada, como la unifica-
ción de la jurisprudencia o la disciplina de los jueces inferiores.
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en contra de resoluciones no definitivas de jueces árbitros cuando éstas se pro-
nuncian respecto de implicancias, recusaciones y contiendas de competencia, 
aun cuando no se haya designado el tribunal de alzada6.

Respecto de la casación en el fondo, dice la norma que “no procederá en 
caso alguno”, aunque se ha suscitado alguna discusión en la doctrina7, preva-

6	 Núñez Ávila (2007), pp. 174 y ss., plantea la cuestión de si son apelables las resoluciones dic-
tadas por el árbitro mixto o “ecléctico” dictadas durante el proceso, esto es, los autos, decretos 
e interlocutorias, en los casos en que proceda el recurso, cuando no se ha designado tribunal 
de segunda instancia. La respuesta, en general, debiera ser negativa, dado el tenor literal del 
artículo 239, y citando la opinión de Aylwin (2009), p. 484. Sin embargo, se plantean dudas 
–y ha existido jurisprudencia vacilante- respecto de las resoluciones que se pronuncien sobre 
la implicancia o recusación del juez, dada la frase final del artículo 205 del COT: “en el caso 
de un juez árbitro de única o segunda instancia se entiende para efecto de este artículo, como 
tribunal de alzada la Corte de Apelaciones respectiva”. Misma situación se produce con las 
contiendas de competencia, de acuerdo a la frase del art. 190 del COT: “Los jueces árbitros de 
primera, de segunda o de única instancia tendrán por superior, para los efectos de este artículo, 
a la respectiva Corte de Apelaciones”. Anabalón Sanderson (1970), p. 250, se manifiesta en 
contra, no contemplando excepción alguna para la inapelabilidad de las resoluciones de los 
árbitros si no se ha designado tribunal de segunda instancia expresamente. Correa Ferrer 
(2008), pp. 11-12, cita jurisprudencia que avalaría la inapelabilidad de todas las resoluciones 
“intermedias” en los procesos arbitrales ante arbitradores en que no se designó tribunal de 
segunda instancia o en que se renunció a todos los recursos.

7	 Aliaga Grez (1985), p. 103, en concordancia con el tenor literal del art. 239 del COT, 
señala que no sería procedente la casación en el fondo “ni aun cuando el arbitrador expre-
sara que se ha basado en tal o cual ley y, a juicio de la parte que se siente agraviada, éste 
hubiere interpretado erróneamente esa ley, porque –al margen de lo categórico que son 
los textos legales- él es libre para interpretarla según la prudencia y equidad natural y no 
queda sujeto a las reglas generales de interpretación de la ley que da el CC. en su Título 
Preliminar (…) si el arbitrador hace suya una ley, lo hace en cuanto fiel expresión de lo 
naturalmente justo y equitativo y no en cuanto ley en su sentido positivo”. González Gon-
zález (2013), p. 563, por su parte, afirma que “somos de la idea de no incluir el recurso 
de casación en el fondo dentro del elenco de medios de impugnación contra del laudo pro-
nunciado por el árbitro arbitrador, mas no porque éste no pueda incurrir en error de hecho 
al pronunciar la sentencia, sino porque la anulación del laudo por dicho específico motivo 
bien puede cumplirlo el recurso de queja”. Comparte esa opinión Romero y Díaz (2016), 
p. 264: “conforme a la historia fidedigna de la Ley N° 19.374, en las discusiones surgidas 
en las Comisiones respectivas se acordó establecer que como respecto de los arbitradores 
no procede el recurso de casación en el fondo, el recurso de queja sería el único medio de 
que dispondrán las partes en caso que un árbitro arbitrador falle en forma aberrante, sin 
respetar los principios de equidad”. En el mismo sentido, Martínez y Romero (2007), p. 
410. Alejandro Romero había manifestado una opinión diversa en Romero, Aguirrezábal 
y Baraona (2008), p. 246: “entendemos que la circunstancia que una sentencia aplique la 
equidad no puede convertirse en obstáculo para su control por la vía de la casación”. Para 
Mosquera y Maturana (2010), p. 294, simplemente “nunca puede interponerse casación 
en el fondo contra una sentencia dictada en segunda instancia por árbitros arbitradores”. En 
el mismo sentido Bordalí, Cortez y Palomo (2016), p. 307. Aunque no lo afirma en estos 
términos, la opinión de Rodríguez Grez (1995), pp. 267-268, es que podría proceder la ca-
sación en el fondo en la medida que el juez árbitro arbitrador no justifique su apartamiento 
manifiesto de la solución prevista en la ley en el laudo.
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leciendo la opinión que la casación en el fondo sería improcedente, no sólo por 
el texto expreso de la ley, sino también porque sería la queja el recurso procesal 
que remediaría las infracciones al orden público, cuestión que en todo caso es 
altamente discutible, como se argumentará más adelante. Pero más allá de esta 
discusión, parece correcto el criterio del legislador, en orden a evitar que un tri-
bunal de derecho verifique si un arbitrador –que falla con arreglo a la prudencia 
y equidad y no a la ley- ha aplicado correctamente esta última al caso8. Quienes 
suscriben un compromiso designando un árbitro arbitrador apuestan por una 
solución ad-hoc para su caso, al margen de las respuestas generales y abstractas 
establecidas de antemano por el legislador.

Respecto de la casación en la forma, se ha dicho que es competente el 
tribunal superior designado por las partes del arbitraje, y en subsidio, si nada 
dijeron, lo será la Corte de Apelaciones respectiva. En esto difiere de la apela-
ción, que siempre requiere la designación de un tribunal arbitral que conozca de 
él9. Refuerza la procedencia de este recurso lo dispuesto en el inciso primero 
del art. 545 del COT10. Sobre los alcances de esta renuncia –muy frecuente en 
la práctica- nos explayaremos en el capítulo siguiente.

De ser acogida la casación en la forma, en algunos casos obligará al tri-
bunal que conoció de ella –tribunal de derecho- a pronunciarse sobre el fondo 
del asunto “con arreglo a la ley” (art. 786 inciso 3° del CPC), cuestión que ha 
sido un quebradero de cabeza para la doctrina. Esto, porque el tribunal superior 
debiera resolver en “prudencia y equidad” y no de acuerdo a la ley, como orde-
na la norma, lo que nos devuelve al mismo estado de improcedencia ya visto 
respecto de la casación en el fondo (no puede existir un tribunal de derecho 
que revise lo fallado por un juez de equidad)11. Cuando el vicio de casación se 

8	 Para Nieva Fenoll (2003), p. 78 el “fin principal de la casación” es que “se favorece la 
existencia de una interpretación homogénea del ordenamiento jurídico, lo que contribuye so-
bremanera a su respeto, al no existir más dudas que las razonables sobre su mandato. De ese 
modo, por tanto, el Poder Judicial cumple su misión de asistencia al Poder Legislativo. Prote-
ge la integridad del ordenamiento jurídico con una frecuencia y capacidad de coerción que el 
legislador jamás podría conseguir”. Sobre la generación de precedentes jurisprudenciales en 
la aplicación uniforme de la ley a través de la casación, Romero Seguel (2013), pp. 7-18.

9	 Vásquez Palma (2009), pp. 256-257, citando jurisprudencia.
10	 “Se exceptúan las sentencias definitivas de primera o única instancia dictadas por árbitros 

arbitradores, en cuyo caso procederá el recurso de queja, además de casación en la forma”.
11	 El artículo 786 inciso tercero del CPC dispone, en lo que nos interesa, que cuando se acoge 

la casación en la forma por las causales de ultra petita y cosa juzgada, entre otras –proce-
dentes respecto de los laudos de arbitradores, como veremos- “deberá el mismo tribunal, 
acto continuo y sin nueva vista, pero separadamente, dictar la sentencia que corresponda 
con arreglo a la ley”. Para Aliaga Grez (1985), pp. 91-93, la solución sería “que el tribu-
nal de casación estime que el inciso tercero del artículo 786 del CPC no resulta aplicable 
tratándose de sentencias dictadas por arbitradores y haya aplicación simplemente de los 
incisos primero y segundo”. 
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generó durante el proceso, y el asunto deba ser reenviado al tribunal arbitral 
para que continúe su tramitación, es muy posible que el plazo de existencia de 
dicho tribunal haya expirado, o incluso que el tribunal no exista si se ha acogido 
la incompetencia o la implicancia del juez12. Ambas cuestiones que complotan 
seriamente con el pleno ejercicio del derecho al recurso.

Respecto del recurso de queja del artículo 545 del COT, existe consenso en 
la doctrina y jurisprudencia acerca de su procedencia e irrenunciabilidad, dado 
el claro tenor de esta norma: “el recurso de queja tiene por exclusiva finalidad 
corregir las faltas o abusos graves cometidos en la dictación de resoluciones de 
carácter jurisdiccional. Sólo procederá cuando la falta o abuso se cometa en sen-
tencia interlocutoria que ponga fin al juicio o haga imposible su continuación 
o definitiva, y que no sean susceptibles de recurso alguno, ordinario o extraor-
dinario, sin perjuicio de la atribución de la Corte Suprema para actuar de oficio 
en el ejercicio de sus facultades disciplinarias. Se exceptúan las sentencias defi-
nitivas de primera o única instancia dictadas por árbitros arbitradores, en cuyo 
caso procederá el recurso de queja, además de casación en la forma”, según la 
redacción dada en el año 1995 a partir de la reforma de la Ley N° 19.374. Existe 
también consenso en la doctrina y jurisprudencia acerca de la procedencia de 
este arbitrio procesal, a partir de la discusión parlamentaria de esta última ley, 
en que se pretendió establecerlo como “el único medio de que dispondrán las 
partes en caso de que el árbitro arbitrador falle en forma aberrante, sin respetar 
principios básicos de equidad”13; en la historia de la ley sin ir más lejos se dijo 

12	 El inciso primero del artículo 786 dispone que, de acogerse una casación en la forma, en lo 
que nos interesa, por las causales de incompetencia del tribunal o de implicancia del juez, “la 
misma sentencia que declara la casación determinará el estado en que quede el proceso, el cual 
se remitirá para su conocimiento al tribunal correspondiente”. Si las partes habían entrado al 
arbitraje voluntariamente habiendo designado a un árbitro ad-hoc, sencillamente no habrá 
tribunal “correspondiente” donde remitir el proceso, salvo que ambas partes voluntariamente 
accedieran de común acuerdo a nombrar a otro no inhabilitado o competente. El problema 
quedaría salvado en los casos de arbitraje forzoso, en que podría nuevamente ocurrirse a la 
justicia ordinaria para que designara un nuevo árbitro, con todo lo engorroso que puede ser el 
trámite. También podría salvarse en los casos –muy frecuentes hoy- que las partes hayan otor-
gado mandato a un cuerpo arbitral para que designe uno de entre sus miembros. Sin embargo, 
el mayor problema en la práctica es que –dadas las demoras naturales de los procesos ante las 
Cortes superiores- muy posiblemente el plazo del arbitraje de primera instancia esté expirado 
para cuando se resuelva la casación en la forma (de dos años como máximo en Chile), en cuyo 
caso nuevamente será necesario el acuerdo de las partes para renovarlo. Al respecto, Aliaga 
Grez (1985), pp. 78-79, y Vásquez Palma (2009), p. 256.

13	 González González (2013), p. 567; en el mismo sentido, Tavolari Oliveros (1996), p. 
27, Romero Seguel (2007), p. 583, y Barahona Avendaño (1998), pp. 71-74. Al respecto, 
también Cornejo Aguilera (2014), p. 397: “si bien desde sus inicios la casación se pre-
sentaba como un instrumento destinado a obtener una uniforme aplicación del Derecho 
en el país, su efectividad se vio progresivamente reducida, sobre todo si consideramos la 
creciente importancia que adquirió en nuestro Derecho el mencionado recurso de queja, 
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que “la circunstancia de que contra tales fallos, si bien es cierto que procede el 
recurso de casación en la forma, lógicamente por vicios de forma, no cabe la 
casación en el fondo, por lo que parece indispensable que proceda el recurso de 
queja”14. También existiría consenso en que no procede la “queja de la queja” 
ni la “apelación de queja” cuando se trata de arbitradores, aunque hay jurispru-
dencia en contrario15.

Respecto de la inaplicabilidad por inconstitucionalidad, que no es propia-
mente un recurso procesal –aunque con efectos gravitantes en el proceso, de 

que permitía a las partes acceder al máximo tribunal para obtener una revisión de su causa 
a través de un mecanismo desformalizado, donde las funciones ejercidas por la Corte se 
acercaban muchísimo más a la posibilidad de revisión o de tercera instancia (e incluso, se-
gún se criticó en su oportunidad por la doctrina nacional, a un tribunal de equidad), que a la 
función clásica de garantizar la uniformidad en la interpretación judicial, propia de la Corte 
de casación. Esta situación, absolutamente anómala desde una perspectiva comparada al 
decir del profesor Tavolari, justificaría una de las más importantes reformas que nuestro 
ordenamiento procesal ha experimentado: nos referimos a la Ley N° 19.347 de 1995, que 
vino a cambiar la relación existente entre los dos recursos: a partir de esa fecha, el recurso 
de queja solamente procedería en aquellos casos en que no exista ningún otro recurso juris-
diccional que posibilite la revisión de las sentencias”. Sobre el carácter irrenunciable de la 
queja respecto de las sentencias dictadas por arbitradores, Aylwin (2009), p. 278 y Aliaga 
Grez (1985), p. 99. Sin embargo, hay jurisprudencia reciente contraria a postura: sentencia 
del caso Novatec S. A. con juez árbitro Jorge Allende Zañartu (2017): “Que en la cláusula 
25ª del Contrato de Prestación de Servicios de Producción y Crianza de peces salmónidos, 
de julio de 2013, y fuente del presente arbitraje, las partes expresamente convinieron que 
contra las resoluciones del árbitro no procederá recurso alguno, sin hacer salvedad de 
ninguna especie y, en cualquier, sin designar al tribunal arbitral de segunda instancia o la 
Corte que tendría competencia para conocer de o los recursos. Por estas consideraciones y 
visto, además, lo previsto en los artículos 545 y siguientes del Código Orgánico de Tribu-
nales, se declara inadmisible el recurso de queja…”. En contra de esta postura, la sentencia 
de la Corte Suprema del caso Sociedad Inmobiliaria Carmona Hermanos con ministros 
Mera y otros (2010), en que se acogió una queja en contra de los ministros de una sala de 
la Corte de Apelaciones de Santiago que habían declarado inadmisible un recurso de queja 
en contra de un arbitrador, por entenderlo renunciado.

14	 Historia de la Ley N° 19.374, p. 2160. Esta solución es criticada por Correa Ferrer 
(2008), p. 26, con razón, en los siguientes términos: “si el legislador observó ciertos ries-
gos el privar de la casación en el fondo a los arbitrajes ante arbitradores, debió resolverlo 
revisando, y eventualmente modificando esta situación, y no intentando indirectamente 
que un recurso disciplinario y excepcional como el de queja, tomara precisamente el lugar 
de la casación en el fondo”.

15	 Esto, porque el artículo 63 1° letra c) del COT dispone que las Cortes de Apelaciones co-
nocerán en única instancia, de los recursos de queja contra sentencias dictadas, entre otros, 
por jueces árbitros. Por su parte el artículo 551 del mismo COT dispone que la sentencia 
que se pronuncia sobre el recurso de queja puede ser apelada. Para Bordalí, Cortez y Pa-
lomo (2016), p. 372, prevalece la primera de estas normas, por un criterio de especialidad. 
Misma opinión en Tavolari (1996), pp. 11 y 18. En el caso Sociedad Inmobiliaria Car-
mona Hermanos con ministros Mera y otros (2010) la Corte Suprema acogió un recurso 
de queja en contra de los ministros de la Corte de Apelaciones de Santiago que habían 
declarado inadmisible una queja en contra de un arbitrador.
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ser acogida- la doctrina estima que no sería procedente en la gestión seguida 
ante el árbitro arbitrador. Primero, por una razón de texto, que es que el artículo 
93 N° 6 de la Constitución Política requiere que la gestión pendiente en que se 
pida inaplicar una determinada norma jurídica se encuentre sustanciada ante un 
tribunal ordinario o especial, no revistiendo los árbitros arbitradores ninguna de 
estas calidades16; sin embargo, Eduardo Jequier precisa que nada impide que se 
accione de inaplicabilidad si el laudo arbitral está siendo revisado por un tribunal 
superior ordinario, como sucederá, por ejemplo, en el caso del recurso de que-
ja17. En todo caso, parece atendible el reparo de la doctrina, en la misma línea 
de lo ya dicho en el recurso de casación, de que no procedería la inaplicabilidad 
de una ley, justamente porque el arbitrador resuelve sólo sobre la base de lo que 
su prudencia y equidad le aconsejen, como vimos, y no aplicando la ley18. Sin 
perjuicio de ello, estando pendiente la revisión del laudo arbitral ante un tribunal 
superior ordinario, y habiéndose aplicado una norma de rango legal gravitante 
para resolver el fondo del caso, no veo obstáculo para que prospere la acción de 
inaplicabilidad por inconstitucionalidad ante el Tribunal Constitucional.

Patricio Aylwin se manifestaba favorable a la procedencia de las nulidades 
procesales en los juicios seguidos ante arbitradores (aunque paradójicamente fue 
uno de los propulsores de la doctrina restrictiva de la casación en la forma, como 
veremos)19. También parece pacífica la procedencia del recurso de revisión del art. 
810 del CPC, según la opinión de Aliaga, al no exigir la norma otro requisito que 
lo que se impugne sea una “sentencia firme” obtenida mediante fraude o vulne-
rando la cosa juzgada; este autor estima que dicho recurso no es renunciable20.

Se ha planteado la cuestión de si es procedente el recurso de protección 
como vía de impugnación de las sentencias arbitrales, siendo la postura juris-
prudencial mayoritaria negativa21, la que es extensiva, en todo caso, respecto de 
cualquier sentencia pronunciada por un órgano jurisdiccional; aunque existen 
notables excepciones a esta regla22. Sí se han acogido acciones de protección 
sólo para el efecto de cautelar situaciones urgentes, sin perjuicio de haberse pac-

16	 Martínez y Romero (2007), p. 411. En contra, Silva Bascuñán (2007), p. 107, citando a 
Aylwin (2009), para quienes los tribunales arbitrales serían tribunales especiales.

17	 Jequier Lehuedé (2013b), p. 193, citando jurisprudencia del Tribunal Constitucional como 
apoyo, rol 505-2006.

18	 Martínez y Romero (2007), p. 410; en el mismo sentido Aliaga Grez (1985), p. 105.
19	 Aylwin (2009), p. 279.
20	 Aliaga Grez (1985), pp. 106-109.
21	 Vásquez Palma (2009), pp. 263-268, quien consigna que “las causales por las que se suele 

rechazar este recurso son básicamente por considerar que el acto presuntivamente arbitra-
rio e ilegal que se invoca como fundamento del recurso, emana de una resolución judicial 
emanada de un proceso legalmente tramitado, respecto del cual pueden deducirse los re-
cursos correspondientes”. En el mismo sentido, Ried Undurraga (2015), pp. 295-296.

22	 Por todos, Ried Undurraga (2015), pp. 301-308.
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tado una cláusula arbitral23, lo mismo que respecto de medidas de autotutela que 
se han considerado ilegítimas, ya que la vía de solución era justamente el juicio 
arbitral pactado en el respectivo compromiso suscrito por las partes.

De lo expuesto más arriba, tenemos que el régimen recursivo respecto de 
las sentencias pronunciadas por árbitros arbitradores es muy reducido, si se le 
compara con el que está establecido por defecto para los juicios sometidos al 
conocimiento de los tribunales ordinarios, e incluso si se le compara con las 
reglas establecidas en la Ley N° 19.971 sobre Arbitraje Comercial Internacional, 
que contempla la posibilidad de recurrir de nulidad (art. 34). Esta cuestión, en 
todo caso, es un atributo valorado positivamente por alguna doctrina no sólo 
nacional sino comparada, en aras de la celeridad procesal24, e incluso desde 
una perspectiva histórica puede afirmarse que es una constante en el tiempo la 
irrecurribilidad de las decisiones de los árbitros25. Del análisis de las normas 
del Libro I y del Libro III del CPC, los justiciables disponen para el juicio ordi-
nario de múltiples alternativas recursivas, y del derecho irrestricto a la segunda 
instancia, sin perjuicio de las críticas de la doctrina26. Como sabemos, en un 

23	 Vásquez Palma (2009), p. 269, quien cita fallos de los años 1989 y 1990 en contra de Isapres.
24	 Romero Seguel (1999), p. 425: “Por nuestra parte, nos parece altamente contradictorio 

que se quiera intentar alcanzar celeridad procesal en el arbitraje, reconociendo a la vez un 
amplio régimen de recursos, cuya competencia en principio se le asigna a la justicia ordi-
naria. En este punto se va contra la tendencia constatable en el derecho comparado, donde 
para conseguir que el arbitraje sea un mecanismo efectivamente rápido y verdaderamente 
alternativo a la justicia ordinaria, se ha limitado la impugnabilidad del laudo arbitral, sobre 
todo si se trata de un arbitraje en equidad”. Leturia (2006), p. 294: “la restricción en la uti-
lización del régimen de recursos, propio de la justicia ordinaria, ha sido considerado como 
una de las claves en el éxito del arbitraje”.

25	 Jequier Lehuedé (2015), señala que ya en el Derecho Romano el laudo arbitral era inape-
lable, sólo siendo procedente el “recurso de reducción y albedrío de buen varón” cuando 
el laudo “había sido dictado maliciosamente o por engaño”. En la Novísima Recopilación 
española de 1567 se permitía recurrir de manera amplia contra el laudo arbitral, aun en 
contra del que se encontraba firme, y en la Constitución de Cádiz de 1812 “se mantuvo la 
posibilidad de apelar” pero sólo si las partes “así lo habían estipulado en el compromiso”. 
Por su parte, la Ley de Enjuiciamiento sobre los Negocios y Causas de Comercio española 
de 1830 la apelación no estaba permitida en los arbitrajes de equidad. La Ley de Enjuicia-
miento Civil española de 1855 sólo permitió la casación respecto de arbitrajes de equidad 
sobre la base de causales tasadas a partir de una reforma del año 1870, lo que se mantuvo 
en la Ley de Enjuiciamiento Civil de 1881, ambas antecedentes de nuestro Código de Pro-
cedimiento Civil de 1903. La Constitución Provisoria de Chile de 1818 impedía también 
la apelación, lo mismo que la Constitución moralista de 1823 respecto de los llamados 
“juicios prácticos”. Este autor tiene una opinión crítica acerca de que exista la posibilidad 
de recurrir de los laudos arbitrales porque “desnaturaliza por completo la propia esencia de 
la institución arbitral, pues si las partes han optado libremente por este equivalente juris-
diccional es porque, precisamente, su intención ha sido sustraerla del conocimiento de los 
órganos estatales, que no deben intervenir por lo mismo en lo que concierne al fondo del 
asunto controvertido”.

26	 Tavolari Oliveros (1994), p. 45 y ss.
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juicio ordinario de mayor cuantía sustanciado ante los tribunales ordinarios, la 
sentencia definitiva de primera instancia es susceptible de ser apelada (art. 187 
CPC) y además casada en la forma (art. 766 CPC), siendo este recurso incluso 
procedente contra las interlocutorias que ponen fin al juicio o hacen imposible 
su prosecución. A su turno, la sentencia definitiva de segunda instancia es sus-
ceptible de ser anulada nuevamente por la vía de la casación en la forma por 
todas las causales –aun cuando se hubiera interpuesto ya en contra del fallo de 
primera instancia- y además por la casación en el fondo (art. 767 CPC), sin per-
juicio de la posibilidad de ejercer la acción de revisión (art. 810 CPC) respecto 
de sentencias firmes siempre que no hayan sido dictadas por la Core Suprema 
(art. 810 inc. 2° CPC)27.

En el arbitraje seguido ante arbitradores, vimos que la apelación sólo pro-
cede si se ha fijado expresamente por las partes la constitución de un tribunal 
arbitral de segunda instancia, cuestión que en la gran mayoría de los casos no 
ocurre, sobre todo en asuntos de mediana o baja cuantía o complejidad. Está 
también descartada la procedencia de la casación en el fondo, lo mismo que la 
acción de inaplicabilidad por inconstitucionalidad, para buena parte de la doc-
trina. Y respecto de la casación en la forma, sólo sería admisible si se funda en 
las causales de incompetencia del tribunal y ultra petita. Junto con esta casación 
en la forma “minimalista”, queda a salvo solamente el recurso de queja del art. 
545 del COT, la revisión del art. 810 CPC para casos por entero excepcionales, 
y una muy debatida acción de inaplicabilidad por inconstitucionalidad.

2 LA INCONSTITUCIONALIDAD DE LA 
RENUNCIABILIDAD A LA CASACIÓN EM LA FORMA

Antes de entrar de lleno en el análisis de la garantía fundamental del de-
recho al recurso, y de si su ejercicio se satisface actualmente con la casación 
forma “minimalista” y la queja, quiero destinar las siguientes líneas a analizar la 
inconstitucionalidad de la renunciabilidad de la casación en la forma, situación 
que llevó a Patricio Aylwin, ya en su obra seminal sobre el arbitraje, a morigerar 
el alcance de esta norma, diciendo que en ningún caso alcanzaba a las causales 
de ultrapetita e incompetencia.

El artículo 239 del COT permite expresamente la renuncia no sólo del 
recurso de apelación, sino también de la casación en la forma, siempre que se 
trate de partes mayores de edad y libres administradoras de sus bienes. Esta 

27	 En todo caso, valga anotar que hay doctrina que valora negativamente este sistema recur-
sivo; por todos, González García (2007), quien señala: p. 550: “comparto el diagnóstico 
de los expertos en cuanto a la existencia de “una concepción a estas alturas anacrónica que 
permite la interposición indiscriminada de recursos procesales en contra de toda suerte 
de resoluciones”.
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renuncia encuentra su fundamento en la norma del artículo 12 del Código Civil 
de corte ius privatista que rige todo el sistema de leyes civiles y comerciales 
en Chile: “podrán renunciarse los derechos conferidos por las leyes, con tal 
que sólo miren al interés individual del renunciante, y que no esté prohibida 
su renuncia”. Vale la pena hacer notar que esta renuncia anticipada, tanto en 
la cláusula compromisoria como en las bases de procedimiento de arbitrajes 
seguidos ante arbitradores, es el estándar sugerido e impuesto por el principal 
cuerpo arbitral de Chile, el Centro de Arbitraje y Mediación de la Cámara de 
Comercio de Santiago28. A partir de la doctrina elaborada por el profesor Ayl-
win, se ha estimado que esta renuncia no alcanza en ningún caso a abarcar las 
causales de incompetencia del tribunal (art. 768 N° 1 CPC) y de ultra petita (art. 
768 N° 4 CPC)29. Por otra parte, parece acertada la doctrina que estima que sólo 
es válida la renuncia que efectúan expresamente todas las partes del proceso, y 
no sólo algunas30. Patricio Aylwin afirmaba que estas dos causales de casación 

28	 En su página web www.camsantiago.cl se sugiere en las cláusulas tipo para árbitros de 
derecho, mixto y arbitrador las siguientes frases respectivamente: “En contra de las re-
soluciones del árbitro no procederá recurso alguno”; “En contra de las resoluciones del 
árbitro no procederá recurso alguno”; y “En contra de las resoluciones del arbitrador no 
procederá recurso alguno, renunciando las partes expresamente a ellos”. El artículo 34° del 
Reglamento Procesal de Arbitraje dispone que “En contra de las resoluciones del Tribunal 
Arbitral procederá siempre el recurso de reposición, para cuya interposición habrá un plazo 
de tres días y el de aclaración, rectificación o enmienda para cuya interposición habrá un 
plazo de cinco días”, y el artículo 40° “No procederá recurso alguno en contra de la senten-
cia definitiva, entendiéndose que las partes renuncian a todos aquellos recursos que por ley 
fueran renunciables, salvo que las partes expresamente pactaren la procedencia de recursos 
en su contra, sea para ante un Tribunal Arbitral de segunda instancia o para ante la Corte de 
Apelaciones respectiva”. Como contrapunto, el Centro Nacional de Arbitrajes en su página 
web www.cna.cl propone cláusulas diferenciadas con y sin apelación, y en el artículo 63 de 
su Reglamento se señala que “contra la sentencia arbitral sólo procederán los recursos que 
la ley considera irrenunciables, y el de apelación en caso de haberse pactado de acuerdo 
al artículo 44”. Vargas y Fuentes (2011), p. 361, citan las cifras de la Cámara de Comer-
cio de Santiago del año 2008, en que en el 80% de las causas “fueron improcedentes los 
recursos contra las resoluciones arbitrales. Este porcentaje se explica, en primer lugar, por 
la preferencia generalizada de las partes contratantes por el arbitraje con árbitro arbitrador 
en el cual no se pacta la posibilidad de revisión”. Los autores proponen para la reforma 
general del sistema procesal civil un sistema de renuncia amplia a los recursos procesales, 
y la obligación de designar a los miembros del tribunal de segunda instancia, similar a lo 
que hoy sucede en materia de arbitraje ante arbitradores.

29	 En el mismo sentido, Colombo Campbell (2007), p. 121 y p. 125, y Anabalón Sanderson 
(1970), pp. 250-253. La Corte de Apelaciones de Santiago fue poco rigurosa en el caso S 
& S ingeniería y Construcción Limitada con Juez Árbitro Tomás Aylwin Bustillos (2013) 
en que acogió un recurso de queja sobre la base de que el arbitrador había incurrido en el 
vicio de ultra petita.

30	 Aliaga Grez (1985), pp. 127-132, apoyado, entre otros argumentos, en la forma plural de 
“partes” que emplean los artículos 239 del COT y 642 del CPC referidas a la renuncia de 
los recursos procesales. En contra, la opinión de Aylwin (2009), p. 272.
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en la forma nunca eran renunciables ex ante porque finalmente significaban 
permitir el ejercicio jurisdiccional de un tribunal incompetente o extralimitado a 
encargos que nunca se le dieron ya que “la convención de arbitraje universal no 
es lícita”31. Las demás causales eran renunciables porque a su juicio miraban al 
solo interés de los litigantes, aun tratándose de la falta de emplazamiento reco-
gida por un antiguo fallo32, situación que sería corregible vía recurso de queja en 
cualquier caso. Para Aylwin la casación de oficio (art. 776 CPC) sólo “autoriza” 
a la respectiva Corte a anular, pero no la obliga en ningún caso. Misma postura 
expresan también otros autores que han tratado del tema33.

Lo que sostendremos aquí es que no sólo la incompetencia y la ultrapetita 
son irrenunciables: en verdad, todas las causales de casación en la forma del 
artículo 768 del CPC lo son, en cuanto sean aplicables al juicio seguido ante 
arbitradores, y así lo ha afirmado reciente doctrina34. No puede pasarse por 
alto, por ejemplo, que el art. 796 del CPC establece expresamente una nómina 
de trámites esenciales en el procedimiento seguido ante arbitradores, cuya omi-
sión, total o parcial, debe ser posible de reclamar por la vía de la casación en la 
forma según la causal del art. 768 N°9 del CPC35. O la existencia de una causal 
de implicancia (art. 768 N° 2), respecto de la cual la doctrina ha estimado pací-
ficamente su carácter irrenunciable y su posibilidad de ser alegada en cualquier 
tiempo36. También hay doctrina que estima –con toda razón- que la causal de 
cosa juzgada no es renunciable anticipadamente (art. 768 N° 6 CPC), aunque el 

31	 Aylwin (2009), p. 273.
32	 Aylwin (2009), p. 276. 
33	 Romero y Díaz (2016), p. 264.
34	 González González (2013), p. 565: “numerosos fallos de los tribunales superiores de jus-

ticia han estimado que una y otra causal [incompetencia y ultra petita] en tanto resguardan 
la competencia, materia de orden público procesal, no admiten ser renunciadas por los 
litigantes”, agregando que “el mismo argumento, decimos nosotros, bien puede extenderse 
al resto de las causales del recurso de casación en la forma, pues en todas ellas subyacen 
motivos de orden público en su establecimiento”. Correa Ferrer (2008), p. 18: “en el caso 
del juicio seguido ante arbitradores, por regla general y desde un punto de vista normativo, 
son aplicables todas estas causales, toda vez que no existe limitación legal para la aplica-
ción de algunas de ellas en el juicio seguido ante arbitradores”.

35	 En ese sentido, Anabalón Sanderson (1970), p. 251 y Vásquez Palma (2009), p. 256.
36	 González González (2013), p. 565; Romero Seguel (2014), p. 150: “la causal de impli-

cancia es irrenunciable, al extremo que el juez debe declararla de oficio (art. 200). En 
las causales de implicancia hay un interés público comprometido que no permite que las 
partes puedan renunciar a esa situación”. El art. 114 inciso 2° CPC da a entender que 
no existe plazo para solicitar la declaración de implicancia del juez. Tavolari Oliveros 
(1994), p. 56, considera que estas causales, al resguardar la imparcialidad del juzgador, 
son elementos de la esencia del derecho al debido proceso. Maturana Miquel (2015), p. 
1112, cita un fallo en que se acogió un recurso de queja por haber sido dictado el fallo por 
un juez implicado.
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tema no es pacífico37. Asimismo, se ha asimilado la causal del N° 5 del art. 768 
CPC, “en haber sido pronunciada con omisión de cualquiera de los requisitos 
enumerados en el artículo 170” a la infracción de lo dispuesto en el artículo 640 
CPC, que establece los requisitos de forma de los laudos arbitrales38.

Las razones de orden público de Patricio Aylwin para sostener que el re-
curso de queja es irrenunciable39, lo mismo que la nulidad procesal40, son tam-
bién aplicables a cabalidad para la casación en la forma. El mito de la licitud y 
permisión de la renuncia anticipada de la casación en la forma debe ser derri-
bado, porque no pueden claudicarse de antemano las garantías constitucional-
mente consagradas, en concreto, el derecho a un proceso legalmente tramitado, 
y a un justo y racional procedimiento41. La situación del arbitraje interno se 
hace insostenible desde que el artículo 34 de la Ley sobre Arbitraje Comercial 

37	 Aliaga Grez (1985), pp. 69-71, estima que la causal de cosa juzgada no es renunciable: 
“cuando un conflicto de intereses es resuelto por una sentencia pasada en autoridad de 
cosa juzgada, ese conflicto (…) ha cesado, ya no existe y nada importa que las partes se 
sientan en conflicto o pretendan renovarlo (…). No habiendo conflicto de intereses, no hay 
tampoco qué someter a arbitraje. El pacto por el cual se somete al conocimiento de árbitros 
un conflicto de intereses que ya fue resuelto por sentencia firme, o sea, un conflicto que 
fue tal pero ya no lo es, carece de objeto y por consiguiente es nulo de nulidad absoluta 
(…). La cosa juzgada no cae nunca dentro de la esfera de disponibilidad de las partes; lo 
que puede ocurrir es que los derechos que declara la sentencia pasada en autoridad de cosa 
juzgada sean disponibles (…). No hay que confundir la posibilidad de disponer o renunciar 
a tales derechos con la de disponer de la autoridad de cosa juzgada”. En contra de esta 
opinión, Colombo Campbell (1980) y Maturana Miquel (1982), p. 308. Las tesis sobre 
la renunciabilidad de la cosa juzgada se apoyan en el texto del N° 6 del art. 768 CPC que 
señala que el fallo puede ser invalidado si ha sido dictado contra otro pasado en autoridad 
de cosa juzgada “siempre que se haya alegado oportunamente en juicio”, y por supuesto, 
de acuerdo a la regla general del art. 12 del Código Civil.

38	 Correa Ferrer (2008), pp. 18-20, aunque el autor disiente de esa postura jurisprudencial, 
ya que a su juicio las causales de casación en la forma deben interpretarse restrictivamente.

39	 Aylwin (2009), p. 276: la queja es irrenunciable porque “no significa que la renuncia a 
los recursos contra un árbitro signifique facultarlo para vulnerar disposiciones de orden 
público, sea en la substanciación del proceso –por ejemplo, desconociendo el derecho 
de defensa- o en el fallo –por ejemplo, sentenciando contra lo dispuesto por una norma 
de orden público”

40	 Aylwin (2009), p. 279: “la renuncia de este recurso permitiría que no se respetaran las 
garantías y principios básicos que gobiernan el proceso y el procedimiento arbitral (…) las 
normas que consagran el recurso de nulidad procesal en Chile son de orden público y, por 
consiguiente, no pueden ser renunciadas por las partes ni aun a través de pacto expreso”.

41	 Aliaga Grez (1985), p. 132: “A nuestro juicio, no es bueno el criterio adoptado por el 
legislador al permitir a las partes efectuar dicha renuncia [de la casación en la forma], por 
cuanto la actividad jurisdiccional –sea ésta cumplida por jueces comunes o jueces árbi-
tros- se desarrolla a través de un conjunto de actos procesales que deben estar inspirados 
en principios fundamentales del derecho procesal, que dan lugar a lo que los cultores de 
esta rama del conocimiento jurídico han dado en llamar “el debido proceso”, el cual debe 
asegurarse a las partes, cualquiera sea el órgano juzgador ante el cual ocurran”.
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Internacional contempla como causales de nulidad del laudo, entre otras, la falta 
de emplazamiento, problemas en la composición del tribunal arbitral, y la causal 
genérica de que el “laudo es contrario al orden público de Chile”, generándose 
así un trato desigual por parte de la ley42. La voluntad de las partes no puede 
nunca permitir ex ante una vulneración de las garantías que forman parte del 
debido proceso. La pregunta que surge inevitablemente es entonces cuál es el 
alcance de la renuncia a la casación en la forma que expresamente permite el 
artículo 239 del COT. Hay quienes estiman que esta prerrogativa quedó tácita-
mente derogada con la entrada en vigencia de la Constitución Política de 1980, 
por cuanto sólo compete al legislador –y no a las partes- la regulación de las 
normas procesales43, pero habrá que esperar un futuro pronunciamiento del 
Tribunal Constitucional sobre la concreta aplicación de esta norma para poder 
afirmarlo categóricamente, en la línea de lo que ya se ha dicho por esa judicatura 
sobre la facultad del legislador para limitar la casación en la forma para algu-
nos procedimientos especiales (inciso segundo del art. 768 del CPC en relación 
al art. 766)44. Esta postura, que comparto, es perfectamente coherente con la 
constitucionalización de los derechos de las partes en el proceso, y por entender 
el proceso civil perfectamente integrado al sistema de garantías que están dispo-
nibles en otros procedimientos especiales de importancia en nuestro derecho.

3 EL DERECHO AL RECURSO COMO PARTE INTEGRANTE 
DE LA GARANTÍA DEL DEBIDO PROCESO

El derecho al recurso es parte esencial del debido proceso porque permite 
–a través de sucesivas revisiones y correcciones- que el sistema arribe a deci-
siones justas, que reflejen la realidad de los hechos, y por lo mismo, legitimadas 
frente a la comunidad. En palabras del profesor Del Río: “el recurso es garantía 
procesal y, al mismo tiempo, garantía epistemológica, esto es, un mecanismo 
a disposición de las partes para impugnar las resoluciones que le perjudican y, 
de otra parte, un medio procesal para maximizar las probabilidades de acierto 

42	 Aguerrizábal, Pérez Ragone y Romero Seguel (2011), p. 464: “como se puede apreciar, el ejer-
cicio de la acción de nulidad prevista en la LACI constituye un mecanismo de control de las ga-
rantías procesales elementales o de los presupuestos básicos para la validez jurídica del arbitraje”.

43	 González González (2013), p. 555. Un argumento similar se ha esgrimido para estimar 
la doctrina como inconstitucionales los autos acordados dictados por la Corte Suprema, 
respecto de materias que son reserve de ley procesal, entre otros, por Tavolari (2000), p. 
470 y Pérez Ragone (2016), pp. 26 y 27.

44	 Larraín Villanueva (2016), pp. 304-305 expone un resumen de las sentencias del Tri-
bunal Constitucional que se han pronunciado sobre la inaplicación de la regla del inciso 
segundo del art. 768 del CPC que en referencia a la regla del art. 766 CPC limita a algunas 
causales la casación en la forma en los “juicios o reclamaciones regidos por leyes especia-
les”, destacando las sentencias roles 2529-2013, 1873-2010 y 1373-2009 que acogieron los 
requerimientos de inaplicabilidad.
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judicial y de decisiones justas”45, de acuerdo a la teoría elaborada por Taruffo 
de que la justicia en el proceso está estrechamente vinculada a la justicia de la de-
cisión final46, y también de que existe una legitimidad del proceso jurisdiccional 
en sí mismo considerado, como mecanismo de resolución de controversias47.

Del panorama descrito hasta ahora, surge la legítima interrogante de si en 
el proceso seguido ante arbitradores en Chile se está respetando el derecho al 
recurso como parte integrante del debido proceso, en el sentido de constituir 
una manifestación del derecho a la tutela judicial efectiva48. Pero para responder 
esta pregunta es preciso dilucidar si esa garantía existe en nuestro ordenamiento, 
tema que no es pacífico en nuestra doctrina. Partamos porque el art. 19 N° 3 
de la Constitución Política no consagra expresamente el derecho a recurrir en 
contra de las sentencias en el proceso, como parte integrante de la garantía a un 
juicio e investigación “racionales y justos” y a un “proceso legalmente trami-
tado”. Pero esta aparente omisión no debe llevarnos a conclusiones apresura-
das49, ya que “el debido proceso se comporta como un principio constitucional 
y como un concepto jurídico indeterminado, que necesita ser precisado ya sea 
por el legislador o por los tribunales de justicia. En algunos casos los derechos 
procesales podrían entenderse también como reglas jurídicas”50.

Y respecto de su consagración en los tratados internacionales ratificados 
por Chile, su inclusión es también controvertida51. Los problemas se suscitan a 

45	 Del Río Ferretti (2012), p. 249
46	 Taruffo (2012), p. 51 y ss.
47	 Luhmann (1980).
48	 Nogueira (2003) y Bordalí (2003), haciendo suyas la nomenclatura empleada por la Cons-

titución española en su artículo 24.1.
49	 Nogueira (2003), p. 170: “en una interpretación literalista ajena a una interpretación cons-

titucional, la que debe ser siempre sistemática y finalista, podría sostenerse que el consti-
tuyente consideró el debido proceso en una perspectiva muy empobrecida y limitada, si se 
remitiera sólo a un “procedimiento y una investigación racionales y justos”.

50	 Bordalí (2009), p. 83. Señala el mismo autor, p. 79 que “la Comisión de Estudio de una 
Nueva Constitución en sus sesiones 101 a 103 dejó claro que este derecho fundamental se 
refería a garantías tales como el emplazamiento de las partes, el examen y objeción de la 
prueba rendida, la existencia de recursos procesales...”. En el mismo sentido, Nogueira 
(2003), p. 187: “el racional y justo procedimiento, de acuerdo a las constancias dejadas en 
las actas de la Comisión de Estudios de la Nueva Constitución, especialmente en su sesión 
101, del 9 de enero de 1975, debe comprender a lo menos (…) la posibilidad de revisión de 
lo resuelto o fallado por una instancia superior, igualmente objetiva”.

51	 Duce, Fuentes, Núñez y Riego (2015). Los autores están en lo cierto en que la garantía 
del derecho al recurso ha tenido un desarrollo jurisprudencial y doctrinario vinculado es-
trechamente a los derechos del condenado en el proceso penal, no así en el juicio civil. 
Entre los trabajos recientes se pueden citar el de Nogueira (2007), pp. 104-109; Pérez 
Barberá (2011), p. 881 y siguientes; Valenzuela Villalobos (2013), Fuentes Maureira 
(2009) y Del Río Ferreti (2012). Nieva (2014), p. 158, afirma que “no sería irracional 
que intentando garantizar la mejor defensa, este derecho incluyera la posibilidad de un 
doble examen jurisdiccional también en el ámbito civil. Pero no ha sido así”. El artículo 
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propósito del alcance que quiera dársele al número 2 del artículo 8° de la Con-
vención Americana de Derechos Humanos, también conocida como Pacto de 
San José de Costa Rica, aprobado por Chile en el Decreto N° 873 de 5 de enero 
de 1991, en aplicación del inciso segundo del art. 5° de la Constitución, introdu-
cido en la reforma del año 1989. Esta norma dispone textualmente lo siguiente: 
“toda persona inculpada de delito tiene derecho a que se presuma su inocencia 
mientras no se establezca legalmente su culpabilidad. Durante el proceso, toda 
persona tiene derecho, en plena igualdad, a las siguientes garantías mínimas: 
h) derecho a recurrir del fallo ante juez o tribunal superior”. Hay autores que 
entienden que, dada la redacción de esta norma, se incluye también el derecho 
al recurso en juicios que no tengan carácter penal52. Sin entrar en esta polémica, 
también se ha dicho que “si bien toda la discusión a nivel interamericano se ha 
desarrollado sobre el proceso penal (…) es posible que la misma disputa se tras-
lade al ámbito civil, como consecuencia de la interpretación activista del neo-
constitucionalismo de la garantía constitucional del debido proceso”53. También 
se ha dicho que “las garantías del derecho al recurso son plenamente aplicables 
a materias civiles”54, que “un proceso debe ser debido o justo independiente-
mente de si lo que se discute ha sido definido como penal, laboral, familiar o 
comercial”55 y que “hoy prácticamente no se discute a nivel comparado que el 
debido proceso tiene aplicación en el proceso civil entre particulares”56.

En el entendido de que sí existe el llamado derecho al recurso en materia 
procesal civil, como elemento integrante del derecho al debido proceso, es pre-
ciso fijar su contenido. El Tribunal Constitucional de Chile se ha pronunciado 

14.5 del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos dispone que “toda persona 
declarada culpable de un delito tendrá derecho a que el fallo condenatorio y la pena que 
se le haya impuesto sean sometidos a un tribunal superior, conforme a lo prescrito por la 
ley”. Tavolari Oliveros (2007): “en la noción de “debido proceso” que se ha desarrollado 
en los últimos siglos, entendemos comprendido el derecho del litigante de alzarse contra 
la resolución desfavorable y los pactos internacionales, aun cuando refiriendo el instituto, 
principalmente al ámbito penal, lo establecen como garantía fundamental”.

52	 Bordalí, Cortez y Palomo (2016), p. 15 citando a González Castro (2004): “tratándose del 
numeral 2, señala el autor que cuenta con dos oraciones bien determinadas y separadas por 
un punto. Este numeral comienza diciendo “toda persona inculpada de delito…”, tras lo cual 
consagra explícitamente el estado de inocencia, el que se ha formulado siempre desde la óptica 
penalista. La segunda oración del numeral 2 prescribe que “durante el proceso toda persona…”, 
desapareciendo la expresión “inculpada de delito”, reforzando que goza de estas garantías míni-
mas “toda persona”. En el mismo sentido, Bordalí (2009), p. 83 y Nogueira (2003), p. 171.

53	 Núñez Ojeda (2008), p. 221.
54	 Valenzuela Villalobos (2013), p. 727.
55	 Duce, Marín y Riego (2008), p. 30. Criterio también reconocido por el Tribunal Constitu-

cional de Chile en causa rol 1432.
56	 Vargas y Fuentes (2011), p. 344, agregando que la jurisprudencia del sistema latinoame-

ricano de derechos humanos ha reconocido esta garantía para procesos laborales, adminis-
trativo sancionadores y electorales.
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en varias oportunidades, distinguiendo, por un lado, el derecho a la impugnación 
de sentencias, y por otro, el derecho a un recurso en concreto, considerándose 
que el derecho al recurso comprende sólo lo primero y no lo segundo, siendo 
resorte del legislador establecerlos para cada procedimiento en particular57. Asi-
mismo, parece haber consenso que el derecho al recurso está estrechamente 
vinculado a la posibilidad de que exista un superior jerárquico con competencia 
para efectuar una revisión completa o cabal del fallo impugnado, esto es, tanto 
los hechos como el derecho, independiente de la nomenclatura o causales que se 
establezcan por el legislador para que el recurso en particular sea procedente58. 
Así, se ha dicho que la Corte Interamericana de Derechos Humanos “reafirma, 
consolidando una jurisprudencia ya constante sobre el derecho al recurso, la 
idea de que el medio de impugnación debe ser eficaz y permitir controlar cues-
tiones fácticas, probatorias y jurídicas”59.

Merece la pena también recalcar la postura doctrinaria y jurisprudencial 
que estima como parte integrante de este derecho el que el tribunal superior 
no inadmita el recurso fuera de los casos expresamente contemplados en la ley, 
es decir, haciendo una interpretación estricta y “pro justiciable” en este senti-
do60. Asimismo, integra también el contenido de este derecho la posibilidad 

57	 Bordalí, Cortez y Palomo (2016), pp. 12-13 citando las sentencias del Tribunal Constitu-
cional de Chile roles 2034-2011-INA y 2723-2014-INA. 

58	 Larraín Villanueva (2016), p. 299. Núñez Ojeda (2008), p. 221: “la Corte Interamericana 
ha mantenido, siempre desde la perspectiva del proceso penal, que el llamado derecho al 
recurso se satisface con la existencia de una institución procesal que permita que un tribu-
nal superior revise íntegramente el contenido de la decisión del tribunal inferior, negando 
así, que aquellos recursos que no permiten la revisión de los hechos, superen el estándar 
que el sistema interamericano dispensa a las personas”. Bordalí, Cortez y Palomo (2016), 
p. 13: “es así como la posibilidad de impetrar un recurso es concebida en nuestra jurispru-
dencia como una decisión de política legislativa, que se traduce en un derecho fundamental 
de configuración legal. Sin embargo, mediante los Tratados Internacionales sobre derechos 
humanos, hoy en día podemos apreciar un criterio asentado en la jurisprudencia de la Corte 
IDH que no es otro que el de la revisión integral y amplia por parte del tribunal superior, 
que abarque tanto lo fáctico como lo jurídico del fallo impugnado”. Pérez Barberá (2011), 
p. 894: “a partir de “Casal”, los tribunales de casación argentinos son conscientes de que la 
CSJN revocará sus fallos si no examinan todo lo que les es posible revisar”.

59	 Valenzuela Villalobos (2013), p. 727.
60	 Nieva (2014), p. 158, citando una sentencia del Tribunal Constitucional español (STC 

57/1984): “el derecho, constitucionalmente garantizado, a obtener la tutela efectiva de los 
jueces y Tribunales, no puede ser comprometido u obstaculizado mediante la imposición 
de formalismos enervantes o acudiendo a interpretaciones o aplicaciones de reglas disci-
plinadoras de los requisitos y formas de las secuencias procesales, en sentidos que aunque 
puedan parecer acomodados al tenor literal del texto en que se encierra la norma, son con-
trarios al espíritu y a la finalidad de ésta, y, desde luego, no ajustados a una consideración 
de tales reglas reinterpretadas a la luz del art. 24.1 de la CE”. En el mismo sentido, Del Río 
Ferretti (2012), p. 260, citando el artículo 591 del Código Procesal Penal italiano.
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del recurrido de conocer y defenderse en el proceso recursivo, y el derecho del 
recurrente a un fallo motivado61.

Tratándose de juicios seguidos ante arbitradores, sin embargo, se ha enten-
dido que el ejercicio del derecho al recurso debe reconocer –al menos- ciertas 
limitantes, justamente para dar preferencia a la voluntad de las partes62 y a la 
celeridad del proceso63 por sobre la interferencia estatal. En este sentido, de la 
exposición efectuada en el capítulo II de este trabajo, el legislador chileno ha 
optado por restringir al máximo la posibilidad de recurrir.

4 ¿SATISFACE LA QUEJA RESPECTO DE 
ÁRBITROS ARBITRADORES EL ESTÁNDAR DEL 
DERECHO AL RECURSO?

En este capítulo se expondrán algunas de las conclusiones a que se ha 
arribado luego del examen de 274 sentencias dictadas durante los últimos siete 
años por la Corte de Apelaciones de Santiago (2010-2017)64 en recursos de que-
ja interpuestos contra árbitros arbitradores, deteniéndonos –en lo que permite 
la extensión limitada de este trabajo- en algunas decisiones que nos parecieron 
relevantes. Pero antes de esto, destinaré algunas líneas al recurso de queja en 
contra de arbitradores según lo ha entendido la doctrina.

En el capítulo II de este trabajo he expuesto cómo el recurso de queja del 
art. 545 del COT es, la enorme mayoría de las veces, la única forma de impug-
nación del laudo arbitral, en atención a la extendida y universal renuncia a todos 
los recursos pactados por las partes en el compromiso y en los reglamentos de 
los cuerpos arbitrales más importantes de Chile. Ya antes de la reforma opera-
da en el año 1995 a partir de la Ley N° 19.374, este arbitrio procesal era muy 
criticado, en especial, por haberse convertido en un verdadero sustituto de la 
casación en el fondo, pero sin la rigurosidad de éste último; las voces críticas de-
nunciaban la existencia de una tercera instancia a cargo de la Corte Suprema, sin 
mayor control en cuanto a los límites de sus facultades65. A partir de la referida 

61	 Del Río Ferretti (2012), p. 276.
62	 Vásquez Palma (2009), p. 254.
63	 Correa Ferrer (2008), p. 10 y Leturia y Caviedes (2011).
64	 Silva Bascuñán (2007), p. 111, decía hace diez años que “cuando tuve la dirección de la 

Revista de Derecho y Jurisprudencia a cargo del Presidente del Colegio de Abogados, y 
durante el período en que me desempeñé como abogado integrante de la Corte Suprema, 
pude observar el escasísimo número de recursos dirigidos contra fallos arbitrales que pu-
sieran de manifiesto una intervención errónea o deficiente de los abogados que la pronun-
ciaron”. Claramente eso ha cambiado, como lo comprueba la sola existencia de los fallos 
revisados para este trabajo.

65	 Por todos, Calvo Castro (1977), p. 277 quien denunciaba que se había llegado “en la 
actualidad a darle a las causales del recurso de queja un alcance amplio y otorgando al 
tribunal que lo conoce una competencia que supone la facultad de revisar en su totalidad 
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reforma legal la queja sería la única vía de impugnación de los laudos arbitrales 
pronunciados por arbitradores. En este punto no parece haber dudas de que 
este instrumento fue adaptado no sólo como herramienta de sanción disciplina-
ria, sino también –expresamente- como vía de impugnación procesal66.

Como lo ha expuesto buena parte de la doctrina, el gran problema de la que-
ja es la vaguedad –al punto de afectar la certeza jurídica- de la causal que permite 
invocarla, esto es, la “grave falta o abuso”67, que ha sido precisada en algo por la 
jurisprudencia como aquella sentencia que es “inmoral, dolosa, manifiestamente 
inicua, absurda, contradictoria, ininteligible, imposible de cumplir”68; asimismo, 
ha sido también denunciado por la doctrina las dificultades que tiene precisar los 
contornos precisos del estándar de “prudencia” y sobre todo de “equidad”69 que 
debe aplicar el arbitrador en su fallo. También han sido cuestionadas las facultades 
que tiene el tribunal superior, una vez invalidada la sentencia, de dictar otra en 
su reemplazo, muchas veces vulnerando el estándar de apreciación de la prueba 
aplicable al caso70, o, como sucede en los laudos pronunciados por arbitradores, 

la resolución impugnada”, denunciando también (p. 284) una ausencia en la motivación 
de las sentencias confirmatorias. Sobre los orígenes históricos y la situación previa al año 
1995, vale la pena revisar el trabajo de Marín González (2011), pp. 268-272.

66	 En lo que coinciden Tavolari Oliveros (1996) y Barahona Avendaño (1998) respecto de 
los laudos arbitrales. El primero de estos autores plantea más interrogantes que respuestas 
respecto del doble carácter jurisdiccional y disciplinario de la queja, mientras que el trabajo 
del segundo consiste en la demostración que el legislador de 1995 quiso instituir la queja 
como instrumento de impugnación jurisdiccional.

67	 Bordalí, Cortez y Palomo (2016), p. 367: “puede decirse que la causal es indeterminada, 
elástica o abierta (…) que no es compatible con un sistema sancionador bajo el principio de 
legalidad, pues el órgano juzgador termina por asumir un rol creador del código disciplinario, 
asumiendo así una función legislativa. Asimismo, los destinatarios desconocen con anteriori-
dad cuáles son las conductas prohibidas, contrariando fuertemente el principio de seguridad 
jurídica”. Un análisis detallado de la doctrina y jurisprudencia sobre este tema en Maturana 
(2015), pp. 1096-1118, fijando un estándar de “comportamiento reprochable”, “no bastando 
la discrepancia con el criterio del tribunal a quo”, y siendo insuficiente como motivo de queja 
“si se omite la resolución de una incidencia que carece de relevancia”; entre las hipótesis que 
han motivado que se acojan quejas en contra de distintas sentencias, este autor cita algunos 
casos que podrían aplicarse a los arbitradores: “la declaración de inadmisibilidad de un recur-
so de nulidad sin haber analizado todas sus causales”, “falta de consideración de los argumen-
tos y de las pruebas de las partes”; “admitir una reposición de reposición”, “modificación de 
la resolución que recibe la causa a prueba una vez producido el desasimiento”, “la dictación 
de sentencia por un juez implicado” y “la modificación esencial de la sentencia definitiva 
mediante una aclaración, rectificación y enmienda, aunque se haya efectuado por un árbitro 
arbitrador”. Mosquera y Maturana (2009), p. 387, sintetizan el criterio de la Corte Suprema 
para acoger el recurso de queja por falta o abuso grave, en las hipótesis de contravención for-
mal de ley, interpretación errada de ley, y falsa apreciación de los antecedentes del proceso, 
las dos primeras naturalmente no aplicables a los fallos de arbitradores.

68	 Vásquez Palma (2009), p. 260, citando jurisprudencia al efecto.
69	 Romero y Díaz (2016), pp. 272-276; Guzmán Brito (2005), pp. 9-30; Romero (1999), pp. 426-428.
70	 Marín González (2011).
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constatándose que finalmente es un tribunal de derecho quien pronuncia la sen-
tencia de fondo, en circunstancia que la voluntad de las partes era que resolviera 
un tribunal de equidad. Llama la atención, asimismo, el brevísimo plazo que existe 
para interponerlo, de apenas cinco días –afortunadamente hábiles- que resulta 
evidentemente insuficiente para preparar adecuadamente una presentación que 
permita al abogado la debida defensa de los intereses de su cliente. Este plazo de 
caducidad no tiene punto de comparación con los tres meses disponibles para 
recurrir de nulidad en los arbitrajes internacionales (art. 34 regla tercera de la Ley 
N° 19.971). En este trabajo no me explayaré sobre ninguno de estos temas, sobre 
todo porque otros autores ya se han ocupado de ello. Lo que me interesa es exa-
minar si la queja del artículo 545 del COT cumple con garantizar el ejercicio del 
derecho al recurso en los términos ya vistos.

Desde ya vale anotar un criterio meramente cuántico, pero no por eso me-
nos impresionante: de los 274 fallos pronunciados entre 2010 y 2017, nuestros 
tribunales superiores acogieron el recurso de queja en apenas 28 casos, es decir, 
poco más de un 10%, cifra que habla por sí sola de la escasa probabilidad de 
éxito que tiene cualquier justiciable. La cifra de quejas presentadas da cuenta 
también de un legítimo anhelo de los justiciables de obtener una revisión del 
laudo arbitral. Pero incluso más allá de que la queja prospere o no en el fondo, 
existe también una alarmante proporción de casos en que el tribunal superior 
ni siquiera quiso entrar en el fondo del asunto, rechazando la queja por motivos 
formales o bien porque estimó que se trataba de una “apelación encubierta”, 
empleando fórmulas estándar en la redacción de estas sentencias.

Del análisis de los fallos de nuestros tribunales superiores que terminaron 
por rechazar los recursos de queja, se advierte una forma de resolver estandari-
zada, y podría decirse que hasta mecánica, repitiéndose o incluso reproducién-
dose los mismos argumentos. A partir de esta revisión, pueden sintetizarse los 
motivos de rechazo en los siguientes: (i) el recurso de queja no constituye una 
instancia procesal que permita volver a discutir acerca de los hechos y el derecho 
ya ventilados ante el arbitrador; (ii) el recurso de queja no es una apelación, y si 
se renunció a ésta, no procede interponer una “apelación encubierta” bajo una 
queja; (iii) la renuncia universal a los recursos impide interponer el recurso de 
queja; (iv) a través del recurso de queja no pueden hacerse valer puntos de vista 
divergentes o diferencias de opinión respecto de lo resuelto por el arbitrador, 
tanto en la apreciación de la prueba, la fijación de los hechos o la aplicación del 
derecho; (v) el laudo impugnado contiene una completa y razonada fundamen-
tación; (vi) el laudo impugnado no contraviene los principios lógicos; (vii) en el 
procedimiento arbitral se respetaron las reglas formales mínimas que al efecto 
establece el CPC; y (viii) los errores procesales denunciados carecen de tras-
cendencia. Por último, una buena cantidad de fallos no contienen motivación 
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alguna, limitándose a señalar la respectiva Corte que no se aprecia que el árbitro 
haya incurrido en falta o abuso, pero sin decir cómo arriba a esa conclusión.

En ninguno de estos casos estamos hablando de quejas inadmitidas, sino 
de sentencias pronunciadas después de la vista de la causa, en que intervinieron 
muy probablemente todas las partes del arbitraje –no sólo el recurrente, como 
solía suceder antes de la entrada en vigencia de la Ley N° 19.374- y habiendo 
el árbitro recurrido informado acerca del recurso a solicitud de la respectiva 
Corte. Entonces, ¿tiene algún sentido todo este desgaste procesal, el empleo de 
no pocos recursos y tiempo por los justiciables, para que finalmente la queja sea 
desechada por algunas de las razones más arriba apuntadas? Obviamente que 
no: lo que la parte espera es que la Corte explicite por qué razones, fundadas y 
circunstanciadas, el laudo impugnado no resulta abusivo ni ha incurrido en falta.

De la jurisprudencia analizada, se puede comprobar que opera aquí una 
suerte de “principio pro-árbitro”, o una verdadera presunción de razonabilidad 
del fallo, casi imposible de destruir. El masivo rechazo de los recursos de queja –
en casos en que parecía incluso evidente que prosperara, como cuando el laudo 
es pronunciado fuera del plazo legal71- parece fundamentado implícitamente en 
el natural prestigio de los jueces árbitros –al menos, de los más connotados- y 
en la confianza depositada por las partes en su persona72. El razonamiento que 
se hace en muchas sentencias consiste en un ejercicio de auto-convencimiento 
de la razonabilidad del laudo impugnado, a partir de la contrastación del conte-
nido del mismo con el informe que debe evacuar el árbitro cuestionado. Estos 
informes, en la práctica, cumplen una función de verdadera defensa del árbitro 
y su laudo, o si se quiere, de “meta-laudo” que sirve para explicar y desarrollar 
sus argumentos y subsanar los aparentes vicios denunciados por el recurrente. 
Así, en lugar de un debido ejercicio dialéctico entre las partes, el tribunal ad quem 
termina muchas veces por oír sólo la voz del árbitro para persuadirse de que la 
“presunción de razonabilidad” del laudo no puede ser destruida.

Es más: las sentencias de queja contienen escasos, o a veces nulos antece-
dentes del proceso arbitral en que inciden, lo que las convierte en jurisprudencia 
de escasa utilidad respecto de casos futuros para toda la comunidad jurídica: tan 
importante como saber por qué las Cortes están acogiendo las quejas contra arbi-
tradores, es saber por qué razón las están rechazando. Se crea así un escenario de 

71	 Así sucedió en el caso Electrónica Sudamericana con juez árbitro José Miguel Puelma 
(2012), en que se rechazó una queja y una casación en la forma, aludiendo a una “prórroga 
tácita” del plazo del arbitraje.

72	 Leturia (2006), p. 276: “la elección común de un individuo entre miles de candidatos su-
pone que ambos, desde su propia subjetividad esperan que el resultado a que arribarán bajo 
el procedimiento conducido por él será correcto y ecuánime, lo que naturalmente favorece 
la aceptación de la sentencia, el cumplimiento espontáneo de lo fallado y el bienestar futuro 
de las relaciones entre las partes”.
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lamentable incerteza jurídica, que en todo caso afecta integralmente a este recurso, 
no sólo respecto de los laudos de arbitradores73. En muchos de los fallos es im-
posible hacerse una idea de qué se está resolviendo, lo que no sucede –o sucede 
muy poco- en los fallos de casación en el fondo, o con los de nulidad dictados al 
amparo de la Ley de Arbitraje Comercial Internacional. En este último caso, se ha 
elaborado una rica jurisprudencia por parte de las cortes superiores acerca del sen-
tido y alcance de las causales de procedencia de este medio de impugnación, situa-
ción diametralmente opuesta a lo que sucede con la queja del art. 545 del COT74.

Mención aparte merecen las sentencias que sí acogieron los recursos de que-
ja en la Corte de Apelaciones de Santiago, que como decíamos, han sido escasas 
en los últimos años, y que por lo demás, no permiten hacerse una idea de cuál es el 
estándar aplicable para que la queja tenga éxito. En general, más que faltas o abu-
sos graves, los motivos invocados por la Corte –en muchos casos- pudieron servir 
para fundamentar perfectamente una apelación; es decir, se refieren a apreciacio-
nes fácticas o jurídicas divergentes con lo resuelto por el árbitro75. También hay 

73	 Tavolari Oliveros (2007), p. 50, quien califica en general a la queja como una “casación 
bastarda”, señalando “constituye una formidable brecha de inseguridad jurídica: el litigan-
te ignora si –de haber incurrido en lo que al tribunal parezca una omisión- tal conducta 
representará la declaración de inadmisibilidad de su recurso, desde que en ocasiones se 
impone la sanción y, en otras, se prescinde de ella”.

74	 Un análisis del sentido y alcance que han dado los tribunales ordinarios chilenos al recurso 
de nulidad del art. 34 de la Ley N° 19.971 se puede encontrar en Mereminskaya (2014), 
pp. 113-124, en que destaca una sentencia que sintetizó el contenido del recurso, en los 
siguientes términos: “la Corte señaló que los motivos de nulidad del artículo 34 de la LACI 
“consagran causales relacionadas con vicios in procedendo sustentadas en falta de empla-
zamiento o indefensión, en falta de jurisdicción o ultrapetita y en nulidad por contradicción 
con la voluntad de las partes y/o con el orden público procesal chileno”; Vásquez Palma 
(2011) y Vásquez Palma (2015), pp. 537-541. Un análisis de la causal de “orden público” 
del referido art. 34 en el trabajo de Marín y García (2011), pp. 124-130. Sobre el concepto 
de “orden público procesal”, Jequier Lehuedé (2013a), p. 54.

75	 Así, el caso Agrícola Laguna Redonda S. A. con juez árbitro Francisco Gazmuri Schleyer 
(2014), en que se señaló en el considerando 12° que “el juez árbitro se ha excedido en 
sus facultades de tal, cometiendo falta o abuso grave, al determinar un precio en base a 
parámetros no considerados por las partes, no solicitados ni sometidos a su conocimiento”; 
Comunidad Parque Prager con juez árbitro Francisco Gazmuri Schleyer (2014), en que el 
juez avaluó los perjuicios prescindiendo de la cláusula penal de avaluación anticipada de 
perjuicios pacatada por las partes en el contrato; Comercializadora y Arriendos Empresas 
Díaz Limitada con jueces árbitros Pedro Pablo Vergara Varas, Leslie Tomasello Hart y 
Tomás Aylwin Bustillos (2015), en que se reprocha a los árbitros no haber ordenado un pe-
ritaje contable para analizar gran cantidad de documentación; Codelco con jueces árbitros 
Jorge Granic Latorre y Eugenio Evans Espiñeira (2015), en que se acogió la queja porque 
se estimó que lo demandado no era “el cumplimiento de una obligación por equivalencia” 
(indemnización de perjuicios) sino el cumplimiento forzado de una obligación de hacer; 
Acciona Infraestructuras S. A. Agencia Chile con juez árbitro Juan Carlos Dorr Zegers 
(2016), en que se estimó que debía rebajarse proporcionalmente una indemnización de 
perjuicios que se estimó excesiva; en Daniela Rencoret Gutiérrez con juez árbitro Juan 
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casos en que el asunto se pudo resolver (se debió resolver, según hemos sostenido 
en este trabajo) por la vía de la casación en la forma: casos en que se reprocha la 
falta de fundamentación del laudo76, ultrapetita77, cosa juzgada78, incompetencia79, 
decisiones contradictorias80, omisión de requisitos mínimos en la sentencia81, o la 
omisión en resolver del asunto controvertido82. También llaman la atención un 
par de casos en que se acogió la queja por no haber admitido a trámite el arbitra-
dor una casación forma ante él interpuesta83. Es posible identificar, sin embargo, 
algunos casos en que pareció existir efectivamente una extralimitación del árbitro 
o un error manifiesto84. También es posible identificar algunos datos relevantes 
y hasta curiosos, como la constatación de un quejoso que al mismo tiempo fue 
más tarde arbitrador declarado en falta o abuso grave85, la tendencia estadística de 
un ministro en particular a acoger este arbitrio procesal86, y la existencia de una 

Pablo Olmedo Bustos (2016) se señaló que no se había apreciado exhaustivamente la prue-
ba rendida por la actora que acreditaba la indemnización de perjuicios reclamada.

76	 Consejo de Defensa del Estado con jueces árbitros Carlos Zepeda Hernández y Marcelo 
Moretic Cademartori (2012).

77	 S&S Ingeniería y Construcción Limitada con juez árbitro Tomás Aylwin Bustillos (2013); 
Petroquim con juez árbitro Eustaquio Martínez (2010); Transportes Carr y otros con juez 
árbitro Sergio Figueroa Valdés (2010); Inversiones Realestate Limitada con juez árbitro 
Jorge Granic Latorre (2011).

78	 Alex Habibbeh Mufdi con juez árbitro Raúl Novoa Galán (2012).
79	 Roberto Meza Bañado y otros con juez árbitro José Gonzalo Baeza Ovalle (2013) e Inmobi-

liaria, Inversiones y Asesorías SJCE S. A. con juez árbitro Marcelo Cibié Paolinelli (2015).
80	 SQM Industrial S. A. con juez árbitro Eduardo Novoa Aldunate (2012).
81	 José Antonio Galilea y otro con juez árbitro Mauricio Izquierdo Páez (2015), en que se 

dijo en el considerando 18° que “la sentencia carece de las motivaciones esenciales para la 
resolución de la demanda de resarcimiento”.

82	 Solarpack Chile S. A. con juez árbitro Roberto Guerrero Valenzuela (2015).
83	 Gonzalo Baeza Ovalle con juez árbitro Cristián Mir Balmaceda (2010) y PKM Ingeniería 

y Proyectos Limitada con juez árbitro Domingo Hernández Emparanza (2010).
84	 Así, RSA Seguros Chile S. A. con juez árbitro Juan Agustín Figueroa Yávar (2013), en que 

se condenó a una compañía de seguro a pagar una indemnización de perjuicios a una per-
sona que no era beneficiario de la póliza; Corporación Universidad Central de Chile con 
juez árbitro Hernán Fontaine Talavera (2014), en que el árbitro estimó equivocadamente 
que el asunto versaba sobre una condición mixta y no suspensiva, la que no se encontraba 
cumplida y por lo mismo, la adquisición de los derechos debatidos en juicio estaba aún 
en suspenso; Ciudad Empresarial S. A. con juez árbitro Raúl Lecaros Zegers (2015), en 
que se estableció una obligación de no hacer en el laudo, que no había sido pactada por las 
partes en el contrato materia del arbitraje; Marlin del Carmen Durán Pino con juez árbitro 
Eduardo Delfín Ariztía (2017), en que parecía un caso claro en que la demandada simple-
mente se desistió de una compraventa inmobiliaria antes de llevarse a cabo.

85	 Al ser muchas veces los árbitros abogados dedicados al libre ejercicio profesional, pue-
de presentarse esta situación, como lo que ocurrió con dos quejas acogidas en los casos 
Gonzalo Baeza Ovalle con juez árbitro Cristián Mir Balmaceda (2010) y Roberto Meza 
Bañado y otros con juez árbitro José Gonzalo Baeza Ovalle (2013).

86	 De los 28 fallos revisados de la Corte de Apelaciones de Santiago en que se acogieron 
recursos de queja contra arbitradores para el período 2010-2017, el ministro Juan Cristóbal 
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proporción relevante de fallos en casos en que se discutían dominios web .CL de 
arbitraje obligatorio87.

5 PROPUESTAS COM MIRAS AL PROYECTO DE 
CÓDIGO PROCESAL CIVIL

La pregunta que entonces hay que hacerse es si es legítima la subsistencia del 
actual sistema recursivo respecto de las decisiones de árbitros arbitradores, dadas 
las evidentes diferencias arbitrarias constatables no sólo con el sistema recursivo 
civil ordinario, sino también con el recurso de nulidad implementado a partir de la 
entrada en vigencia de la Ley de Arbitraje Comercial Internacional88. Respecto de 
este último cuerpo legal, es en verdad paradójico que se cuente con un recurso de 
nulidad de causales más definidas –y por cierto, formalmente más amplias- que la 
queja del arbitraje doméstico, en circunstancias que los principios que inspiran esa 
ley son “el pleno respeto de la autonomía de las partes, la plena libertad del árbitro 
para desarrollar el procedimiento y acotada intervención de la judicatura local”89. 
Asimismo, el contenido de la causal de “orden público” que permite anular un 
laudo internacional incluye una dimensión procesal irrenunciable90.

Mera Muñoz dio su voto favorable en ocho de ellos, en los siguientes casos: DERCO 
con juez árbitro Héctor Bertolotto Villouta (2012a, b y c), Alex Habibbeh Mufdi con juez 
árbitro Raúl Novoa Galán (2012), Roberto Meza Bañado y otros con juez árbitro José 
Gonzalo Baeza Ovalle (2013), Ciudad Empresarial S. A. con juez árbitro Raúl Lecaros Ze-
gers (2015), Solarpack Chile S. A. con juez árbitro Roberto Guerrero Valenzuela (2015), 
y Codelco con jueces árbitros Jorge Granic Latorre y Eugenio Evans Espiñeira (2015).

87	 Entre estos últimos se pueden mencionar los casos DERCO con juez árbitro Héctor Berto-
lotto Villouta (2012a, b y c), Metro S. A. con juez árbitro Tomás Bottiger Velasco (2015), 
Sociedad de Recaudación y Pagos de Servicios Limitada con juez árbitro Óscar Torres 
Zagal (2011) y Beuchat Barros y Pfenninger con juez árbitro Alejandra Moya Bruzzone 
(2012). En todos ello la queja aparece justificada desde que se habría vulnerado las normas 
sobre competencia desleal al registrar dominios web idénticos o muy similares a las marcas 
comerciales de las recurrentes de queja.

88	 Una de las causas de este problema es claramente la dispersión normativa en tres leyes 
distintas: Código de Procedimiento Civil, Código Orgánico de Tribunales y Ley sobre 
Arbitraje Comercial Internacional; sobre este desorden normativo, los trabajos de De la 
China (2007) y de Romero Seguel (2007).

89	 Marín y García (2011), p. 120.
90	 Marín y García (2011), p. 124, quienes refieren a la discusión al interior de la UNCITRAL 

la redacción del artículo 34 (2)(b)(ii), adaptado en el art. 34 de la Ley N° 19.971 en los si-
guientes términos: “la Comisión acordó conservar esta causal, señalando que la expresión 
“orden público”, que había sido utilizada en la Convención de Nueva York de 1958 y en 
otros muchos tratados, abarcaba principios fundamentales de legislación y justicia tanto en 
el aspecto sustantivo como en el de procedimiento”, citando en la p. 126 la opinión de un 
autor, que entiende que este concepto comprende “el derecho de las partes a ser debida-
mente llamadas al arbitraje, igualdad en el trato, un procedimiento adversarial (que incluye 
el derecho a ser oído), la prohibición de parcialidad y la falta de independencia, fraude o 
corrupción por parte de los árbitros [y el principio de cosa juzgada]”.
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Es posible sostener, como se ha argumentado hasta ahora, que este siste-

ma no es respetuoso del derecho al recurso, como parte integrante de la garantía 
al debido proceso, reconocida por la Constitución y los tratados internacionales 
ratificados por Chile. Y este irrespeto genera, además, una diferencia arbitraria 
frente al trato igualitario que debe dar la ley a todos los ciudadanos, garantía 
expresamente consagrada en el inciso primero del artículo 19 N° 3 de la Cons-
titución Política. ¿Cuál sería la razón que explica que una parte sometida a un 
arbitraje internacional tenga la posibilidad de recurrir de nulidad, recurso de 
contenido expresamente procesal, mientras que, si se sometió a un arbitraje do-
méstico, sus posibilidades de recurrir se reducen –en la mayoría de los casos- a 
una queja de contornos difusos y cuyo rechazo –sin revisar siquiera el fondo- es 
casi seguro? ¿Qué razón explica las amplísimas posibilidades recursivas en los 
juicios ante tribunales ordinarios, frente a las tan escasas del arbitraje ante arbi-
tradores? Frente a estas preguntas, el lector estará pensando que en Chile91 –y a 
nivel comparado- existen efectivamente procesos en que los recursos procesales 
están severamente limitados para el justiciable, sino suprimidos.

Llegados a este punto, es preciso detenerse en las razones que han motiva-
do, tanto en el derecho chileno como en el comparado, la restricción o incluso la 
supresión de los recursos procesales en ciertos procedimientos, para entender que 
ninguna de ellas existe para los juicios seguidos ante arbitradores. Desde ya des-
carto como razón válida, para los arbitrajes ante arbitradores, el respeto irrestricto 

91	 Los ejemplos más claros son los procedimientos laborales y penales. Respecto de las sentencias 
definitivas dictadas en los procedimientos simplificados y ordinarios penales, los artículos 372 y 
siguientes del Código Procesal Penal contemplan solamente el recurso de nulidad, que es com-
petencia, generalmente, de la Corte de Apelaciones respectiva, y excepcionalmente de la Corte 
Suprema. Originalmente concebido como una “casación desformalizada”, en la práctica, los tri-
bunales superiores han sido en extremo restrictivos a la hora de acoger las nulidades deducidas 
por las partes en el proceso penal, acusándose por parte de la doctrina su inutilidad e incluso una 
vulneración a la garantía del derecho al recurso. Por todos, Del Río (2012), pp. 262-279, quien 
toma nota, entre otros temas, de la jurisprudencia que ha estimado que no es recurrible vía nuli-
dad la sensible parte de la sentencia definitiva referida al cumplimiento alternativo de penas de 
la Ley N° 18.216, o la imposibilidad de volver a anular una sentencia desfavorable al imputado, 
una vez que ya ha sido fallado un primer recurso de nulidad, entre otros importantes aspectos; 
asimismo, el autor cuestiona que exista en este caso un “doble conforme”, que garantice el ejerci-
cio del derecho al recurso. Respecto del proceso laboral, la reforma de la Ley N° 20.260 del año 
2008 suprimió el recurso de apelación respecto de la sentencia definitiva de primera instancia, 
creándose el recurso de nulidad, similar a la casación civil, aunque con la novedad de incorpo-
rarse como causal “cuando en la tramitación del procedimiento o en la dictación de la sentencia 
definitiva se hubieren infringido sustancialmente derechos o garantías constitucionales” (art. 477 
del Código del Trabajo), y estableciéndose en el art. 478 causales tasadas de nulidades de conte-
nido procesal. En la jurisdicción laboral se creó también el recurso extraordinario de unificación 
de jurisprudencia, (art. 483) de competencia de la Corte Suprema. En todo caso, la efectividad 
de este recurso –en especial para la parte del empleador- ha sido cuestionada por alguna doctrina 
que ha denunciado la mala práctica de declarar inadmisible el recurso una vez superado el trámi-
te de admisibilidad; por todos, Aranis Olivares (2011).
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de la libertad de las partes respecto de la renuncia anticipada: no parece razón sufi-
ciente para hacer decaer el ejercicio de garantías consagradas en la Constitución92.

Nuestro sistema procesal civil decimonónico, tributario de la legislación es-
pañola, tiene dos características fácilmente advertibles. Primero, se trata de un 
procedimiento de primera instancia desesperantemente lento, desconcentrado, es-
crito, tierra fértil para toda clase de incidentes, en que el impuso procesal depende 
de las partes (bajo pena de precluir sus derechos93 o incluso, de abandonarse la 
acción)94, en que no existe inmediación de la prueba respecto del juez, sino que 
todo es finalmente reducido a un expediente que es leído por el juez (quien desar-
rolla un rol eminentemente pasivo, por tanto)95, quien debe apreciar los medios de 
prueba –predeterminados en la ley- de acuerdo al valor que la misma ley les da96, 
y en que buena parte de las funciones son delegadas en subalternos97. No existe 
propiamente tal un “juicio” –una audiencia de juicio- sino más bien un “proceso”, 
desarrollado a través de actuaciones procesales que se van produciendo distan-
ciadas unas de las otras. Como ha sido profusamente denunciado por la doctrina, 

92	 En contra, De la China (2007), p. 569, quien señala que “si una apelación queremos, que 
sea ante el juez, de otro modo el proceso arbitral se convierte en perfecta imitación del 
proceso ordinario judicial; luego, que el abanico de motivos de apelación no sea tan amplio 
como lo es en contra de las sentencias del juez ordinario civil (por ejemplo, no respecto a 
los hechos, como se puede decir que ocurre en Italia, ver art. 829 CPC). ¿Por qué eso? Para 
ofrecer a las partes una verdadera alternativa al proceso judicial y no una mala copia”.

93	 Artículo 64 del CPC, que en su actual redacción luego de la reforma de la Ley N° 18.882 
del año 1989 consagra la fatalidad de los plazos legales para satisfacer cargas procesales. 
Sobre este tema, el interesante trabajo de Monteleone (2007), para quien esta sanción 
procesal es atentatoria del derecho al debido proceso. En los sistemas procesales modernos 
estructurados sobre la base de audiencias, los plazos preclusivos tienden a desparecer o al 
menos, a disminuir en importancia.

94	 Artículo 152 del CPC. Palomo Vélez (2007a), p. 161
95	 Palomo Vélez (2009), pp. 327-350. Es elocuente, en este sentido, la norma del art. 161 del 

CPC, que suele pasar desapercibida porque se asume con toda resignación y naturalidad: 
“en los tribunales unipersonales el juez examinará por sí mismo los autos para dictar re-
solución”. También, Palomo Vélez (2007b), quien habla del “paradigma del juez lector y 
sentenciador” en nuestro actual proceso.

96	 Tavolari Oliveros (2007), p. 36, referido a nuestro actual CPC: “principalmente mode-
lado por las leyes de enjuiciamiento españolas, y en especial, por la de 1855, lo que, de 
alguna manera, atendidos los antecedentes de ésta, representó trasladar al siglo XX nacio-
nal la normativa procedimental del medioevo peninsular”. En el mismo sentido, Palomo 
Vélez (2007a), p. 160. Meneses Pacheco (2009), p. 26: “es un régimen de enjuiciamiento 
fuertemente influenciado por el solemnis ordo iudiciorum del Derecho romano-canónico 
imperante en la península ibérica durante la Baja Edad Media, basado en la escritura y 
el principio de mediación del juez en relación con la contienda; con un régimen legal de 
prueba en la admisión de medios probatorios y tarifado en cuanto a la valoración de éstos; 
con un control de las decisiones judiciales por los superiores jerárquicos, que en el modelo 
chileno imperante se concreta por medio de los recursos de apelación y casación”.

97	 Palomo Vélez (2007a), p. 163, quien agrega que incluso en aquellos procesos pretendidamente 
orales, como el juicio sumario del art.680 del CPC, finalmente todo se reduce a actas escritas.



O Acesso à Justiça e os Direitos Fundamentais em Debate: Volume 3 233
sobre todo a propósito de las instancias reformadoras de las últimas décadas, la 
justicia civil chilena no es un vehículo idóneo para la reconstrucción adecuada de 
los hechos, es decir, es un instrumento epistémico defectuoso98.

Esta justicia de primera instancia defectuosa es lo que permite constatar la 
segunda característica, que es más bien propia del diseño orgánico jurisdiccional 
del sistema: la existencia de superiores jerárquicos ante quienes revisar las deci-
siones del inferior. Como es evidente, si en la base del sistema tenemos jueces 
inferiores que carecen de las herramientas mínimas para hacer una “justicia epis-
témica”, el diseño europeo continental –y en nuestro caso, de corte borbónico- se 
estructura sobre una estricta jerarquía de tribunales con la Corte Suprema en la 
cúspide, ante quienes podrán seguir ventilándose los asuntos ya resueltos. Esta 
concentración de poder en la Corte Suprema asegura una férrea sujeción de los 
tribunales inferiores, cuyas sentencias serán, finalmente, meras opiniones preli-
minares a la espera de ser ratificadas por las Cortes superiores: en nuestro caso, 
por tribunales colegiados de mayor experiencia y calidad. Esto es lo que también 
explica el efecto suspensivo de las apelaciones de sentencias definitivas en nues-
tro sistema recursivo ordinario. Asimismo, esta arquitectura orgánica de nuestro 
sistema –al igual en que en toda Europa continental- ha propiciado el énfasis de 
las sentencias en los aspectos de derecho –gracias al auge de la casación, a cargo 
de los máximos tribunales de cada nación- por sobre los aspectos fácticos, que en 
el mejor de los casos serán revisados en la apelación, pero que muchas veces son 
monopolio exclusivo del sentenciador de primera instancia99.

98	 Palomo Vélez (2010), p. 70: “cuestionamos que la prueba en el proceso civil chileno si-
quiera logre acercarse al efectivo cumplimiento de los mínimos estándares de calidad que 
posibilitan asegurar la seriedad de la misma. En el vigente modelo la prueba es una activi-
dad que es imposible de asumir con la seriedad que su importancia requiere. Resulta irre-
futable que esta lamentable realidad procesal termina afectando en muchos casos el acierto 
y la justicia de la decisión jurisdiccional”.

99	 En este sentido, Damaška (2000), pp. 37-101, cuyas ideas se resumen en (p. 101): “la 
señal distintiva de tales procedimientos jerárquicos es que se han estructurado como una 
sucesión de etapas, que se revelan ante funcionarios encerrados en una cadena de subordi-
nación. La decisión inicial no es un punto focal, que ensombrezca la importancia de lo que 
precediera o lo que pueda seguir. El expediente del caso es el nervio central de todo el pro-
ceso, que integra los distintos niveles de tomas de decisión”. Al respecto, Del Río Ferretti 
(2012), p. 268 acota: “una parte de nuestra doctrina ha querido –sobre todo con ocasión de 
la elaboración del CPP- vislumbrar en los recursos un mecanismo de control inquisitivo 
o autoritario de justicia que se correspondería poco con un sistema de justicia acusatorio 
moderno. (…) En ambas perspectivas los medios de impugnación (y especialmente la ape-
lación) no asegurarían una mejor administración de justicia sino en realidad no serían otra 
cosa que mecanismos que el poder del Estado posee para asegurar un control jerárquico de 
los jueces, constituidos en un conjunto de funcionarios que intervienen en la implementa-
ción de políticas. El sistema de recursos como especie de control vertical y jerárquico sería 
un rasgo muy acusado de los sistemas de justicia inquisitivos y completamente ajenos a los 
acusatorios modernos”. En el mismo sentido, Horvitz y López (2004), p. 348.
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La Reforma Procesal Penal chilena, por dar un ejemplo cercano y de to-

dos conocido, invirtió este esquema, dejando en la base del sistema tribunales 
colegiados que conocerían de los asuntos en procesos concentrados, en que se 
percibiría de forma oral, directa e inmediata toda la prueba, asegurando una jus-
ticia no sólo rápida sino de calidad muy superior al sistema que existía con an-
terioridad (lento, escrito, mediado, desconcentrado). En este esquema de cosas, 
la necesidad de que las sentencias definitivas fueran siempre revisadas parecía 
desaparecer100: no sólo, como acota la doctrina, porque se hace imposible repetir 
el juicio oral ante el tribunal ad quem101, sino porque la decisión del inferior está 
plenamente legitimada por las características recién apuntadas. Algo parecido 
ocurrió a partir de la entrada en vigencia de la Ley de Enjuiciamiento Civil es-
pañola del año 2000, en que, por ejemplo, se autorizó la ejecución provisional 
de la sentencia de primera instancia –obtenida luego de una audiencia de juicio 
concentrada- sin perjuicio de que se apelara de ella ante el superior102.

Puede decirse, por lo tanto, que la restricción o incluso la supresión de la 
posibilidad de recurrir, se ha legitimado en la medida que en la base del sistema 
existan tribunales colegiados capaces de impartir una justicia de calidad, esto es, 
que permita el descubrimiento de la verdad sin ser necesaria una segunda revi-
sión íntegra por parte de uno o varios superiores jerárquicos. Por el contrario, la 
segunda instancia será imprescindible en la medida que la primera imparta una 
justicia inidónea para la búsqueda de la verdad103. El punto es, entonces, si la 

100	 González García (2007): “si el proceso civil se sigue ante un juez unipersonal, no resulta 
conveniente eliminar el recurso de apelación; si el tribunal, en cambio es colegiado, podría 
obviarse dicho medio de impugnación supliéndose por un recurso de nulidad semejante al 
del Código Procesal Penal”

101	 Luco e Ibarra (2011) y Leturia y Caviedes (2011).
102	 Es muy interesante la opción adoptada por el legislador español de no suprimir formal-

mente la apelación, pero en la práctica, transformarla en un instruento ineficaz para impe-
dir el cumplimiento del fallo definitivo de primera instancia, a través de este mecanismo 
de ejecución provisoria. Por todos, los trabajos publicados en Chile por dos procesalistas 
españoles, Chozas Alonso (2007), y Vegas Torres (2007), pp. 610-612. Para el primero, 
“la nueva regulación de la ejecución provisional es, como señala la propia exposición de 
motivos, “tal vez, una de las principales innovaciones de este texto legal. La nueva LEC 
representa una decidida opción por la confianza en la administración de justicia y por la 
importancia de su impartición en primera instancia”. 

103	 Meneses Pacheco (2009), p. 27: “es posible concluir que la fuerza del juzgamiento civil 
en nuestro Sistema se encuentra localizada en la segunda instancia”; p. 28: “el corazón del 
juzgamiento se sitúa en la segunda instancia, tomando en cuenta tanto las atribuciones del 
tribunal de alzada cuanto la ejecución provisional de la sentencia definitiva. Las facultades 
de las Cortes de Apelaciones son amplias en cuanto a la posibilidad de revisar todas las 
cuestiones de hecho y de derecho que, ventiladas en primera instancia, sean sometidas a 
conocimiento por medio del recurso de apelación; tanto así, que nuestra ley permite que 
en la segunda instancia se rindan algunas pruebas, a petición de parte e incluso de oficio”. 
Mosquera y Maturana (2010), pp. 136-137, son de la opinión que la apelación del CPC 
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justicia arbitral impartida por arbitradores cumple en Chile actualmente con este 
estándar de calidad. Y la respuesta es lamentablemente negativa.

Aunque los arbitradores tienen plena libertad para fijar como base del pro-
cedimiento las reglas que deseen, lo cierto es que en contadas ocasiones el ár-
bitro innova o se aparta de las estrictas reglas procesales civiles del siglo XIX. 
Externamente los procesos seguidos ante arbitradores no tienen, en muchos 
casos, diferencia alguna con los seguidos ante un juez ordinario civil: se trata, 
nuevamente, de “procesos”, y no de un juicio concentrado por audiencias. El 
juez árbitro se limita a recibir los escritos de las partes y a resolver también todo 
por escrito, teniendo poco o nulo contacto con las partes y con las pruebas. 
Estos escritos motivan resoluciones también escritas y es campo fértil para toda 
suerte de incidentes dilatorios. La fase probatoria suele ser idéntica a la de un 
juicio civil regulado por el Código de Procedimiento Civil: la prueba es eminen-
temente escrita, e incluso respecto de los testigos se favorece la presentación 
de “declaraciones juradas”. La única diferencia es que el árbitro generalmente 
percibe por sus sentidos las audiencias testimoniales (si las hay), las que de todas 
formas quedarán registradas en un acta –que serán las valoradas al momento de 
dictar sentencia- resignándose el juez a un rol bastante pasivo o de espectador, 
como sucede justamente en la justicia civil ordinaria en la actualidad, en que 
tenemos básicamente un “juez lector”. Un análisis a las bases de procedimiento 
que usualmente se proponen para los arbitrajes seguidos ante arbitradores dan 
clara cuenta de este fenómeno104. Asimismo, las sentencias arbitrales no difieren 
esencialmente de las dictadas por la justicia civil ordinaria, sino que en la gran 
mayoría de los casos incurren en exactamente los mismos vicios de estas últi-
mas: extensas partes expositivas en que se enumera toda la prueba rendida sin 
hacer mayor análisis de ella, una parte considerativa pobre, en que no hay una 

no tendría este carácter “pleno” sino “ecléctico”, señalando que “Nosotros entendemos que 
en la medida que nos encontremos ante tribunales colegiados, paritarios y no jerarquiza-
dos, destinados exclusivamente a la resolución de conflictos, con procesos orales, en los 
cuales reciba plena aplicación la inmediación, concentración, continuidad y sana crítica, la 
apelación está destinada a desaparecer, o de contemplarse, concebirse ella en forma muy 
limitada”. La apelación plena sólo será posible de concebir en procesos que se siguen ante 
tribunales unipersonales, de estructura jerarquizada y con la concepción de cumplimiento 
de políticas públicas, de lato conocimiento, escritos, fragmentados, con mediación por la 
existencia de delegación para la realización de las actuaciones, que conlleva la aplicación 
del sistema de prueba legal”.

104	 Leturia (2006), pp. 279-280: “en Chile las posibilidades de innovar en el procedimiento 
se encuentran aún subutilizadas, siendo poco frecuente encontrarse con la utilización de 
procedimientos flexibles y creativos, como sería propio de esperar de una justicia más 
cercana a la autonomía privada. Un factor que sin duda ha contribuido a este inmovilismo 
ha sido la acendrada tendencia a asimilar a los jueces árbitros a la justicia ordinaria, lo que 
naturalmente lleva a utilizar las instituciones y procedimientos legales como las bases de 
los arbitrajes internos, con el consecuente régimen de excepciones y recursos”.
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valoración detallada y circunstanciada de la prueba rendida, que ocupa apenas 
algunos considerandos, haciendo a veces imposible entender las motivaciones 
de la decisión del arbitrador. Además, por paradójico que parezca, suelen las 
bases arbitrales permitir igualmente que se recurra en contra de las resoluciones 
dictadas durante el proceso, y la formación asimismo de toda clase de inciden-
tes, lo que complota severamente contra la pretendida celeridad de los arbitrajes. 
El límite máximo legal de dos años para dictar el laudo –que ya es bastan-
te extenso105- suele convertirse, lamentablemente, en el estándar de duración, 
siendo excepcional un lapso inferior; para peor, se suelen pactar toda clase de 
suspensiones procedimentales –claramente ilegales- que repletan los procesos 
de “tiempos muertos”, lo que redunda en arbitrajes cuya duración temporal 
excede –con mucho, a veces- el límite legal.

Siendo así las cosas, no parece existir justificación alguna para mantener el 
actual sistema recursivo restringido para los juicios seguidos ante arbitradores, 
como tampoco de cara a una futura reforma procesal civil, salvo que se haga 
una modificación completa, reforzando el rol de los tribunales de primera ins-
tancia como vehículos idóneos para el descubrimiento de la verdad, legitimados 
frente a las partes y a la sociedad, siguiendo el modelo por audiencias del Pro-
yecto de Código Procesal Civil que actualmente está en tramitación ante el Con-
greso, y que la doctrina avala como el mejor método epistémico. Como señalaba 
al comienzo de este trabajo, aún está en una nebulosa qué sistema recursivo se 
implementará en el Proyecto para los juicios civiles ordinarios. Asimismo, el 
Proyecto no regulará las materias de arbitraje interno que hoy sí están tratadas 
en el CPC, en razón de que –como se dijo en su Mensaje- esta materia será ob-
jeto de una regulación especial106.
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Estándares de Prueba y su Aplicación sobre el 
Elemento Material De La Prisión Preventiva En 

Chile1

Ramón Beltrán Calfurrapa2

INTRODUCCIÓN

Para nadie a estas alturas puede resultar vana la necesidad de tomarse los 
hechos en serio. Y es que, no obstante estar durante mucho tiempo relegados 
casi a un segundo plano, los hechos y su determinación en sede jurisdiccional, 
poco a poco han alcanzado un desarrollo evidente gracias a la comprensión de 
que el razonamiento judicial abarque no sólo cuestiones de Derecho, sino tam-
bién cuestiones de hecho.3

La tarea a este respecto sin embargo no ha sido fácil. Asumiendo que la 
prueba de las aserciones fácticas no es en realidad una actividad solamente cog-
noscitiva, sino también resultado de una conclusión más o menos probable, cuya 
aceptación es un acto práctico; se ha tenido que demostrar que la convicción psi-
cológica es una cuestión subjetiva que varía de persona en persona y, con frecuen-
cia, en la misma persona de tiempo en tiempo; que no es posible predicar respecto 
de ella criterio epistemológico de corrección alguno; y que, por lo demás, no esta-
blece ningún rango de valoración y control aplicable al razonamiento probatorio.4

1	 Artículo publicado originalmente en Revista Polít. crim. Vol. 7, Nº 14 (Diciembre 2012), 
Art. 6, pp. 454-478.

2	 Profesor de Derecho Procesal en la Facultad de Ciencias Jurídicas y Sociales de la Uni-
versidad de Atacama, Copiapó, Chile. Doctor en Derecho por la Pontificia Universidad 
Católica de Valparaíso, Chile. Domicilio Postal: Av. Copayapu Nº 333, Copiapó, Chile. 
Correo electrónico: ramon.beltran@uda.clhttp://orcid.org/0000-0002-6028-9534

3	 Cfr. TWINING, William, “De nuevo, los hechos en serio”, Revista Doxa nº 32 (2009), pp. 317-340. 
4	 Vid. MENDONÇA, Daniel, Interpretación y aplicación del Derecho, Almería: Editorial 

Universidad de Almería, 1997, pp. 74 y ss. 
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Pilar fundamental en lo anterior, han sido los estándares de prueba. Con 

ellos, se han tratado de introducir pautas de suficiencia en la determinación 
factual que, aunque no en plena certeza, permiten lograr la aceptabilidad –en 
términos de probabilidad– de los diversos enunciados de hecho establecidos 
en sede adjudicativa. En materia procesal penal, a este respecto, conocido es el 
estándar de la duda razonable. Con él, no obstante sus merecidas críticas, en el 
fondo lo que se ha consagrado es el deber no sólo de respetar la presunción de 
inocencia –considerada en este estadio como regla de juicio– sino también el 
deber motivar la questio facti respecto de las diversas hipótesis explicativas verti-
das en el juicio penal.

Sin embargo, si nos detenemos en la particularidad, es fácil advertir que 
dicho baremo, por sus características especiales, no puede ni debe ser aplicado a 
todas las materias que lo procesal penal supone. Por tal motivo, evidenciando la 
ausencia de estándares con un ámbito general de aplicación, el presente artículo 
pretende centrar su atención en una forma precisa de control factual respecto a 
un tipo concreto de resolución judicial: la que se pronuncia en torno al elemento 
material de la prisión preventiva.

En tal sentido, lo que se intentará es tratar de desarrollar una propuesta es-
pecial de estándar de prueba que, aunque inferior a la duda razonable y superior 
a la prueba prevalente, permitiría, en términos abstractos, la superación de la 
actual forma de determinar la suficiencia argumentativa respecto de la hipótesis 
de existencia y participación punibles, exigidas como requisito material en la 
procedencia de la prisión preventiva.

Para desarrollar lo anterior y tratar superar, en la medida de lo po-
sible, los eventuales problemas asociados a la visión de los estándares de 
prueba tradicionales, se efectuará una breve explicación acerca de los mis-
mos y, por sus imbricaciones en esta área, se abordará de manera especial 
el estándar de la duda razonable; luego, ya en el contexto de la prisión 
preventiva y su elemento material, se precisaran las diversas formas de 
control que a su respecto se han establecido, y; por último, atendiendo a 
la falta de un criterio moderador, se intentará desarrollar la propuesta de 
estándar ya sugerida.

2 LOS ESTÁNDARES DE PRUEBA Y SU 
DESARROLLO EVOLUTIVO

Hablar de los estándares de convicción es hablar de la prueba de los he-
chos. Durante muchos años en el contexto de la teoría general del Derecho se 
hizo hincapié en la necesidad de establecer pautas meridianamente racionales 
respecto del control en la determinación fáctica, sin que a su respecto se haya 
efectuado mayor elaboración.
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La regla de oro en dicho inhóspito escenario, era concebir la apreciación 

de los hechos como una actividad psicológica de “convicción íntima del juez”,5 
respecto de la cual era no era posible esperar razonabilidad de ninguna espe-
cie.6 Así, la consideración de hecho probado era sinónimo de estado mental de 
convencimiento del iudex, lo que asociado a su inmediación, en cuanto forma 
de acceder a la información y formarse una impresión global del asunto, hacia 
inoficioso cualquier intento de justificación en torno a un razonamiento meri-
dianamente articulado.7

5	 Nótese que el contexto en que se usa el término “íntima convicción” no está asociado a 
“libre convicción”, pues, éste último predica y participa de ser un sistema probatorio y no 
un estándar de prueba, es decir, se refiere a la libérrima apreciación del componente fáctico 
efectuada por el juez y no a la ausencia de reglas de prueba legal o tasada que predetermi-
nen el resultado probatorio de forma vinculante para el juez.

6	 Hoy en día términos como racional, racionalidad, o razonabilidad, se han convertido en un 
lugar común en los análisis de las decisiones judiciales. El término racionalidad -dogmá-
ticamente hablando- tiene una pluralidad de significados que pueden reconducirse a dos: 
racionalidad teórica y racionalidad práctica. La primera consiste en poner en obra los me-
dios adecuados para maximizar la amplitud, precisión y seguridad de nuestras creencias, 
tanto acerca del mundo en general, como de ámbitos específicos. La segunda consiste en 
esclarecer nuestros fines y poner en práctica de decisión los medios adecuados para obtener 
aquellos. En este sentido, si bien el razonamiento judicial es una especie de razonamiento 
práctico, en la medida en que la finalidad es tomar una decisión, la racionalidad práctica 
presupone siempre algún tipo de racionalidad teórica. De este modo, no obstante estar 
implicados en la cuestión de las decisiones, todos los conceptos antes aludidos abarcan 
siempre a la racionalidad teórica y, particularmente, a la racionalidad metodológica, la 
cual, respecto de cada alternativa de solución, ha de ofrecer las mejores razones de apoyo 
en la decisión final que se adopta. Con mayor profundidad, Vid. ITURRIALDE, Victoria, 
“Justificación judicial: Validez material y razones”, Isegoría: Revista de filosofía moral y 
política nº 35 (2006), pp. 207-220.

7	 Sabido es que la inmediación es una garantía de carácter instrumental destinada a hacer po-
sible, a partir del contacto directo entre juez y partes, una valoración racional de los actos 
probatorios a fin que puedan ser racionalmente enjuiciados por terceros. Por el contrario, 
cuando la inmediación es usada como limitante para vetar el acceso al componente fáctico 
determinado por el juez en su sentencia, esta garantía deviene en coartada mitigadora de 
razones explicativas y justificativas de lo factual. Como expone Andrés Ibáñez: “La ma-
nera de entender la práctica de la inmediación en el tratamiento de las pruebas personales 
ha sido peligrosamente contaminada por el modo irracionalista de concebir el principio de 
libre convicción. En efecto, entendido éste como forma de captación emocional o intuitiva 
de lo expresado por la prueba, como una suerte de contacto con lo inefable, la audición y 
valoración de las manifestaciones del imputado y de los testigos sólo podrían producirse 
en ese ámbito de apreciación de y de forma que hace imposible cualquier pretensión de 
racionalizar u objetivar tal proceso de obtención de conocimiento y la justificación de los 
resultados. La consecuencia es que – conforme a ese punto de vista – “lo visto y oído” por 
el juez en ese encuentro sublime con sus fuentes de información, a más de no ser(al menos 
en lo esencial) verbalizable y justificable, sería también de imposible fiscalización, por 
quien no hubiera participado, y en el mismo plano de proximidad, de la misma singular 
experiencia”. ANDRÉS, Perfecto, “Sobre el valor de la inmediación. (Una aproximación 
crítica)”, Revista Jueces Para la Democracia nº 46 (2003), p. 58.
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Las limitaciones de orden práctico frente a lo anterior, implicaron la per-

vivencia –incluso hasta hoy– de dos ideas marcadamente erráticas y decimonó-
nicas: La primera, sustentada en la no posibilidad de control por vía casacional 
de las aserciones fácticas determinadas por el tribunal a quo en su sentencia;8 y, 
la segunda, cimentada en la mantención de la distinción entre verdad formal y 
verdad material.9

Todo lo dicho, sin embargo, desde un plano dogmático es simplemente 
historia. Hoy en día la moderna tendencia racional-analítica ha superado con 
creces la vetusta tendencia psicológica o persuasiva del juicio de hecho. Así, 
la apreciación de la prueba ya no implica ni significa ausencia de sujeción a 
cualquier clase de regla; ni la inmediación implica ni significa pretexto para dar 
por entendida la suficiencia en la determinación factual. Lo que determina la 
realidad y suficiencia factual son criterios epistemológicos –y a veces incluso 
contra-epistemológicos– que, por un lado, designan el grado de apoyo empírico 
que los elementos de juicio aportados al proceso proporcionan a las hipótesis 
en conflicto y, por otro, precisan las pautas generales que permiten determinar 
si el apoyo inductivo aportado es o no suficiente para tener por probada la hi-
pótesis de mayor grado.10

De este modo, las ideas matrices de la denominada posición racional-ana-
lítica del juicio de hecho, son a lo menos dos: La primera es simple y clara: la 
finalidad de la prueba en el proceso judicial es la averiguación de la verdad de lo 
ocurrido.11 Luego, no se trata de verdades absolutas sino sólo de verdades relati-

8	 El planteamiento de esta cuestión no podía ser mejor expresado que en palabras de Taruffo 
cuando señala que “El verdadero problema es comprender qué sucede cuando el razona-
miento del juez supera los confines de lo que convencionalmente se entiende como ‘de-
recho’, y de individualizar cuales son las garantías de racionalidad y de razonabilidad, de 
credibilidad y de aceptabilidad y de controlabilidad de aquellos numerosos aspectos de la 
decisión judicial que no están ni directa ni indirectamente controlados o determinados por 
el derecho”. TARUFFO, Michele, “Senso comune, esperienza e scienza nel ragionamento 
del giudice”, Rivista Trimestrale di Diritto e Procedura Civile nº3 (2001) pp. 665-695.

9	 A propósito de dicha distinción conviene aclarar que la verdad de los enunciados sobre 
hechos es completamente independiente de si estos se verifican contextualmente dentro 
del proceso o fuera de él, ya que estos dependen exclusivamente de la realidad en que se 
presenten. Por ello Carnelutti insistió en que la verdad formal: “(…) no es más que una me-
táfora, sin lugar a dudas; en realidad, es fácil observar que la verdad no puede ser más que 
una, de forma que la verdad formal o jurídica o bien coincide con la verdad material, y no 
es más que verdad, o diverge de ella, y no es más que una no-verdad (…)”. CARNELUTTI, 
Francesco, La prueba civil, Argentina: Ediciones Depalma, 1947, pp. 29-30.

10	 Cfr. ACCATINO, Daniela, “Forma y Sustancia en el Razonamiento Probatorio. El Al-
cance del Control sobre la Valoración de la Prueba a través del Recurso de Nulidad 
Penal”, Revista de Derecho de la Pontificia Universidad Católica de Valparaíso nº 32 
(2009), pp. 347-362. 

11	 Cfr. MORESO, Juan José, La teoría del derecho de Bentham, Barcelona: Editorial PPU, 
1992, pp. 354 y ss. 
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vas, no en el sentido de adoptar una concepción subjetiva o relativa de la misma, 
sino en el sentido de que el conocimiento de la verdad es relativo al contexto 
en que aquél es realizado y a la cantidad y calidad de información disponible.12

Un enunciado, por consiguiente:

“es verdadero o no verdadero: no puede ser «más o menos» verdadero. Lo que 
puede variar según las circunstancias es el grado de confirmación que se puede 
atribuir a un enunciado sobre la base de los conocimientos disponibles: podrá 
existir, por tanto, una mayor o menor aproximación a la verdad, de acuerdo al 
contexto y según las circunstancias”.13

La segunda idea, por su parte, supone el reconocimiento que aunque el 
proceso se oriente a la búsqueda de la verdad éste no puede ser su fin único. 
Así, el objetivo de buscar la verdad, cuando se es consciente de la falibilidad 
de los procedimientos usados para ello, se traduce de inmediato en el objetivo 
de minimizar el riesgo de error.14 De hecho, por ejemplo, en materia procesal 
penal, históricamente las sociedades occidentales han considerado mucho más 
grave y, por lo tanto, mucho más costoso, el error consistente en una condena 
falsa –que implica que personas inocentes sean privadas de su libertad– que una 
absolución falsa.15 Por tal motivo, como refleja la proporción de Blackstone: 
“en diez errores, preferimos que hasta nueve, consistan en absoluciones falsas, 
o lo que es lo mismo, que estamos dispuestos a tolerar sólo una condena falsa 
por cada diez errores que se cometan”.16

De este modo, al contrario de lo que generalmente se piensa, el proce-
so no se agota con la realización procedimental de actos dirigidos a legitimar 
formalmente la solución de la controversia. Adicional a ello, abonan aspectos 
epistemológicos con el fin de evaluar si los hechos que se dicen probados son 
o no válidos para el descubrimiento de la verdad. Pero su función tampoco se 
agota ahí. El proceso es también configurado por cuestiones ideológicas que 

12	 Como explica Ferrer Beltrán: “el proceso judicial puede ofrecer sustento únicamente a 
verdades aproximadas; la información disponible en el mismo acerca de los hechos a pro-
bar es deficiente, tanto por su fiabilidad relativa como por su carácter necesariamente in-
completo.” FERRER, Jordi, “El contexto de la decisión sobre los hechos probados en el 
Derecho”, en: ORTEGA, Santiago (ed.), Proceso, prueba y estándar, Lima: ARA Edito-
res, 2009, p.55.

13	 TARUFFO, Michele, Simplemente La Verdad. El juez y la construcción de los hechos. 
Trad. Daniela Accatino, Barcelona: Marcial Pons, 2010, p. 99. 

14	 Vid. BAYON, Juan Carlos, “Epistemología, moral y prueba de los hechos: hacia un en-
foque no benthamiano”, ponencia presentada en el XIV Congreso ítalo-español de Teoría 
del Derecho, p. 4.

15	 Vid. LAUDAN, Larry, “Por qué un estándar de prueba subjetivo y ambiguo no es un es-
tándar”, Revista Doxa nº 28 (2005), pp. 96 y ss. 

16	 AGUILERA, Edgar, “Crítica a la “convicción íntima” como estándar de prueba en materia 
penal”, Reforma Judicial, Revista Mexicana de Justicia nº 12 (2008), pp. 5 y ss. 
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tienen repercusiones respecto a las diversas estrategias planteadas para mini-
mizar el riesgo de error en la cuestión factual. Así, en todos los ordenamientos 
procesales existen pautas que influyen en la reglamentación probatoria y que, 
motivadas por cuestiones ideológicas, muchas veces implican la prevalencia de 
razones no epistémicas por sobre razones epistémicas.17 El caso emblemático 
de ello es precisamente la distribución del riesgo de error en los estándares de 
prueba, los cuales, en su construcción, no responden necesariamente a razones 
epistemológicas.18

Con todo, asumiendo las premisas antes aludidas, un enunciado fáctico 
será verdadero cuando a través de un procedimiento idóneo sea justificado por 
razones que permitan considerarlo como verdadero. Luego, dado que su deter-
minación es sólo probabilística, la polisemia y pragmática asociada a sus usos, 
ha dado pie a dos grandes modelos destinados a determinar los grados de pro-
babilidad sobre los cuales se ha de estimar respaldada una aserción de hecho.19

Uno es el modelo matemático-estadístico –también llamado Pascaliano o 
Bayesiano–, el cual sostiene la posibilidad de expresar numéricamente el grado 
de probabilidad respecto a la convicción alcanzada, midiendo “el impacto que, 
sobre la probabilidad subjetiva previa del hecho que se pretende probar, pro-
voca la introducción de ulteriores elementos de prueba.”20 Otro es el modelo 
de confirmación o contrastación de hipótesis –también llamado Baconiano–, 
en donde el grado de convicción se mediría mediante su contrastación con la 
información existente sobre el hecho, es decir, no buscando la determinación 

17	 Cfr. TARUFFO, Simplemente La Verdad, cit. nota nº 11, p. 157.
18	 Se trata, por lo tanto, de elecciones ideológicas que influyen a su vez en orientaciones 

legislativas y sobre las cuales no es posible predicar criterio epistemológico directo en la 
determinación acerca de cuál sería el grado de probabilidad para que una hipótesis se tenga 
por probada. Como explica Bayon: “Si lo que en el fondo se quiere resaltar es que “la epis-
temología no puede determinar los estándares de prueba” (…) –lo que puede concederse 
sin problema alguno, dado que difícilmente podrían ser razones epistemológicas las que 
determinarán de qué forma debe distribuirse el riesgo del error– creo que bastaría con decir 
que lo que la epistemología no puede hacer es determinar cuál es el grado de probabilidad 
de que una hipótesis sea verdadera que resulta suficiente no para “aceptarla como verda-
dera”, sino para “tenerla por probada”. BAYON, “Epistemología, moral y prueba”, cit. 
nota nº 12, p. 8. 

19	 Es sabido que existen al menos tres conceptos distintos de probabilidad. La probabilidad 
como medida de creencia, que es aquella que puede asignarse a un evento que depende del 
grado en que un sujeto racional crea que puede ocurrir; la probabilidad como frecuencia 
relativa, que es aquella que puede asignarse a un evento que depende de la relación entre 
en número de casos favorables a ese evento y la cantidad de casos posibles; y la proba-
bilidad como frecuencia de verdad, que es aquella que puede asignarse a una proposición 
que depende de la frecuencia relativa con que una clase de inferencia conduce, a partir de 
premisas verdaderas, a conclusiones verdaderas. Cfr. MENDONÇA, Daniel, Las claves 
del Derecho, Barcelona: Editorial Gedisa, 2008, p. 196. 

20	 MENDONÇA, Las claves del Derecho, cit. nota nº 17, p. 22. 
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cuantitativa de las clases de eventos, sino el “racionalizar la incertidumbre cor-
respondiente a la hipótesis sobre un hecho, reconduciendo su grado de funda-
mentación al ámbito de los elementos de confirmación (o prueba)disponibles 
en relación con esa hipótesis”.21

Sin perder los ejes centrales de esta exposición, diremos que el modelo 
matemático-estadístico no parece calzar con la estructura dialéctica que exige un 
sistema adjudicativo en el Estado democrático de Derecho. En efecto, aunque 
útiles en teoría, en la praxis presentan como falencia central pues producen una 
sobrevaloración de la probabilidad inicial y una minusvaloración del peso que 
tienen las nuevas pruebas en el cálculo de la probabilidad final.22 Así, como 
sarcásticamente lo señalan algunos autores,23 mientras, por ejemplo, un cálculo 
de la esperanza de vida de la clase de conductores de 30 años es un principio 
bayesiano o estadístico, un cálculo de la esperanza de vida de Juan (un camio-
nero, de corazón débil, montañista y con buen sentido del humor) es un prin-
cipio Baconiano.

Sobre esta base y acogiendo el análisis del modelo de confirmación de 
hipótesis o Baconiano, diremos que tradicionalmente se han esbozado a su res-
pecto dos subsistemas de aplicación, distinguibles sólo en atención al grado o 
quantum de distribución de error predicable de cada uno de ellos.

El primero de ellos es el sistema de prevalencia o preponderancia (también 
llamado en el Derecho anglosajón como preponderance of  evidence, preponderance of  
probability o greater weight of  evidence). Según éste, una hipótesis fáctica resultará 
aceptable o probada cuando sea más probable o verosímil que cualquiera de las 
hipótesis alternativas sobre el mismo hecho.24 Su manifestación y utilización 
más concreta se verifica en materia procesal civil y, en palabras de Taruffo,25 
sus premisas principales son: (a) Que se conciba la decisión del juez sobre los 
hechos como el resultado final de elecciones en torno a varias hipótesis posibles 
relativas a la reconstrucción de cada hecho de la causa; (b) Que estas elecciones 

21	 TARUFFO, Michele, La prueba de los hechos. Trad. Jordi Ferrer Beltrán, Madrid: Trotta 
Editorial, 2009, p. 224.

22	 LAUDAN, “Por qué un estándar”, cit. nota nº 13, pp. 98 y ss. 
23	 TWINING, William, “Rule-scepticism and Fact-scepticism in Bentham’s Theory of Evi-

dence”, en: EL MISMO, Facts in Law, Wiesbaden: Franz Steiner, 1982, pp. 65-81.
24	 Sobre el tema, Vid. CLERMONT, Kevin; SHERWIN, Emily, “A comparative View of 

Standards of Proof”, The American Journal of Comparative Law, vol. 50, nº 2 (2002), 
pp. 243-275. ENGEL, Christoph, “Preponderance of the Evidence Versus Intime Convic-
tion: A Behavioral Perspective on a Conflict Between American and Continental European 
Law”, Vermont Law Review, Vol. 33 (2009), pp. 435-467. HAMER, David, “The Civil 
Standard of Proof Uncertainty: Probability, Belief and Justice”, The Sydney Law Review, 
vol. 16 (1994), pp. 506-536. WILLIAMS, C. R., “Burdens and Standards in Civil Litiga-
tion”, The Sydney Law Review, vol. 25, nº 2 (2003), pp. 165-188. 

25	 TARUFFO, Michele, “Conocimiento y criterios de la prueba judicial”, en ORTEGA, 
Proceso, prueba y estándar, cit. nota nº 10, p. 43.
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se conciban como si fueran guiadas por criterios de racionalidad; (c) Que se 
considere racional la elección que toma como “verdadera” la hipótesis sobre 
hechos que resulta mejor fundada y justificada por las pruebas respecto a cual-
quier otra hipótesis; (d) Que se utilice, como clave de lectura del problema de 
la valoración de las pruebas, no un concepto genérico de probabilidad como 
mera no-certeza, sino un concepto específico de probabilidad como grado de 
confirmación de la veracidad de un enunciado, sobre la base de los elementos 
de confirmación disponibles.26

El segundo de ellos es el sistema de la duda razonable (también llamado en 
el common law como beyond any reasonable doubt).27 Según éste, una hipótesis fáctica 
resultará aceptada o probada cuando se cumpla con un grado particularmente 
alto de confirmación probatoria respecto de la culpabilidad del imputado. Así,

“se trata entonces que el juez penal pueda condenar al imputado solamente 
cuando se haya conseguido, a lo menos tendencialmente, la certeza de su cul-
pabilidad. Mientras que el imputado tendrá que ser absuelto todas las veces que 
sobre su culpabilidad resulte, así las pruebas estén a su cargo, una duda razona-
ble sobre su eventual inocencia”.28

Luego, siendo el análisis de éste estándar uno de los objetivos del presen-
te artículo, pasaremos a detallar ciertas particularidades del mismo en especial 
al caso Chileno.29

26	 Para una visión amplia de los estándares de convicción en el proceso civil, Vid. FUEN-
TES, Claudio. “Consideraciones en torno a la idea del estándar de convicción en el proceso 
civil” en: LETURIA, Francisco (ed.), Justicia civil y comercial: Una reforma ¿cercana?, 
Santiago: Ediciones Libertad y Desarrollo, 2011, pp. 173-205.

27	 Sobre el tema, Vid. SHAPIRO, Barbara, Beyond reasonable doubt and probable cause: 
Historical perspectives on the anglo-american law of evidence, Berkeley: University of 
California Press, 1991. LAUDAN, Larry, “Is reasonable doubt reasonable?”, Legal Theory, 
vol. 9 (2003), pp. 295-331. MULRINE, Thomas, “Reasonable doubt: how in the world it 
is defined?”, American University International Law Review nº 12 (1997), pp. 195-225. 
LILLQUIST, Erik, “Recasting Reasonable Doubt: Decision Theory and the Virtues of 
variability”, U. C. Davis Law Review nº 36 (2002) pp. 185 y ss.

28	 TARUFFO, Michele, “Conocimiento científico y criterios de la prueba judicial”, en: 
ORTEGA GOMERO, Santiago (ed.), Proceso, prueba y estándar. Lima: ARA Editores, 
2009, pp. 43 y ss.

29	 En principio diremos que este estándar es utilizado en materia procesal penal y su historia 
se encuentra enraizada por más de 200 años en el sistema del common law. En efecto, 
basta con hacer referencia a la enfatización efectuada por la Corte Suprema de los Estados 
Unidos en 1970 en el caso “In re Winship”, respecto del cual se aclaró que su aplicación re-
sulta exigida por la cláusula constitucional del debido proceso, para entender su relevancia 
e importancia. En dicha resolución se dejó constancia expresa que: “The requirement that 
guilt of a criminal charge be established by proof beyond a reasonable doubt dates at least 
from our early years as a Nation. The ‘demand for a higher degree of persuasion in cri-
minal cases was recurrently expressed from ancient times, (though) its crystallization into 
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3 LA DUDA RAZONABLE EN EL DERECHO 
PROCESAL PENAL CHILENO

Sabido es que uno de los bastiones sobre los cuales descansa el proce-
so penal imperante en nuestro país, como resabio del principio democrático, 
es el llamado principio de culpabilidad. Éste, según algunos,30 resumiendo la 
exigencia complementaria de legalidad en el sentido de que no hay delito ni 
pena sin culpabilidad –nullum crimen nulla poena sine culpa–,31 desempeñaría una 
función esencial no sólo como límite de la medida de la pena, sino también en 
la exclusión de la responsabilidad.32 De este modo, consciente de ello, el actual 
Código Procesal Penal (en adelante “C.P.P.”) efectúo una doble consideración a 
su respecto: En primer lugar, enfatizó que “ninguna persona será considerada 

the formula ‘beyond a reasonable doubt’ seems to have occurred as late as 1798. It is now 
accepted in common law jurisdictions as the measure of persuasion by which the prosecu-
tion must convince the trier of all the essential elements of guilt. (…). Although virtually 
unanimous adherence to the reasonable-doubt standard in common-law jurisdictions may 
not conclusively establish it as a requirement of due process, such adherence does ‘reflect 
a profound judgment about the way in which law should be enforced and justice adminis-
tered.`. “In Re Winship”, 397 U.S. 358 (1970).

30	 A este respecto conviene señalar que nuestra doctrina se encuentra dividida entre quienes 
reconocen en la Ley Fundamental de 1980 una explícita consagración del “nulla poena 
sine culpa”, y quienes son escépticos en esta materia. En tal sentido, Vid. KÜNSEMÜL-
LER, Carlos, “El Principio de Culpabilidad en el Derecho Penal Chileno”, en: ARROYO, 
Luis; VERDUGO, Ignacio (Coords.), Homenaje al Dr. Marino Barbero Santos: “In me-
moriam”, Vol. 1, Toledo: Ediciones de la Universidad Castilla-La Mancha / Ediciones 
Universidad Salamanca, 2001, pp. 1079-1098. SOTO, Miguel, “Una Jurisprudencia Histó-
rica: Hacia el Reconocimiento del Principio de Culpabilidad en el Derecho Penal Chileno”, 
Revista de Derecho de la Universidad Finis Terrae, t. III (1999), pp. 233 y ss. Sin perjuicio 
de lo dicho, según un sector de nuestra jurisprudencia, el principio de culpabilidad se en-
contraría retratado tanto en el artículo 19 Nº 3 inciso 6 de la Constitución, como en diversos 
tratados internacionales, pues: “no hay pena sin culpabilidad, esto es, sólo la culpabilidad 
comprobada –y su contenido volitivo– por los medios de prueba legal, justifican la valo-
ración o juicio de reproche (…) de tal forma que la pena no debe rebasar la medida de la 
culpabilidad (autor español José Cerezo Mir: El delito como acción culpable), o sea que la 
sanción penal no debe ser desproporcionada o exceder arbitrariamente el disvalor objetivo 
que contiene la conducta del agente”. CORTE DE APELACIONES DE SAN MIGUEL. 
Fallo Causa Rol N° 1200-2003, de 24 de septiembre de 2003. De manera idéntica y del 
mismo tribunal, Vid. Fallo Causa Rol N° 3361-2003, de 12 de mayo de 2004. Gaceta Ju-
rídica nº 289 (2004), pp. 183 y ss. 

31	 Sobre la relación entre culpabilidad y pena. Vid. KINDHÄUSER, Urs, “Retribución de 
culpabilidad y pena”, en: KINDHÄUSER, Urs; MAÑALICH, Juan Pablo, Pena y culpa-
bilidad en el Estado democrático de Derecho. Trad. Nuria Pastor, Buenos Aires: ARA 
Editores, 2011, pp. 147 y ss. 

32	 Sobre el criterio retributivo de culpabilidad como orientación legitimadora de la pena en 
la jurisprudencia chilena, Vid. DURAN, Mario, “Justificación y legitimación político-cri-
minal de la pena. Concepto, criterios y orientaciones en la actual jurisprudencia nacional”, 
Política Criminal nº 8 (2009), pp. 1-24. 
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culpable ni tratada como tal en tanto no fuere condenada por una sentencia 
firme” (Art. 2 C.P.P.); y, en segundo lugar, preceptuó que:

“nadie podrá ser condenado por delito sino cuando el tribunal que lo juzgare 
adquiriere, más allá de toda duda razonable, la convicción de que realmente se 
hubiere cometido el hecho punible objeto de la acusación y que en él hubiere 
correspondido al acusado una participación culpable y penada por la Ley. El 
tribunal formará su convicción sobre la base de la prueba producida durante el 
juicio oral. No se podrá condenar a una persona con el sólo mérito de su propia 
declaración” (Art. 340 del C.P.P).

Con dichas consideraciones, no hay dudas que la garantía de la presunción 
de inocencia en nuestro Derecho se vio notablemente robustecida.33 Así, no 
sólo paso a configurar una regla de tratamiento –en virtud de la cual el imputado 
tiene derecho a recibir la consideración y trato de no participe en la comisión 
de los hechos delictivos–; o una regla de probatoria –en cuya virtud se debe 
garantizar la existencia, rendición y valoración de toda prueba congruente en 
la concreción de derechos fundamentales–; sino también una regla de juicio.34 
Ello supuso, desde una faz operativa, que el órgano jurisdiccional debe motivar 
y precisar, en la aceptabilidad adjudicativa de los hechos que configuran la quaes-
tio facti de su sentencia, que al imputado le ha correspondido más allá de toda duda 
razonable una participación culpable y penada por la Ley.35

Una primera aproximación de lo expuesto, nos llevaría a pensar que con la 
incorporación de la presunción de inocencia como regla de juicio y la duda ra-
zonable como fórmula de control factual, las consecuencias de la intime conviction 
psicológica en Chile -a lo menos en lo normativo- fueron atenuadas. Es decir, se 

33	 En el caso norteamericano se ha sostenido que: “The standard provides concrete substance 
for the presumption of innocence-that bedrock axiomatic and elementary principle whose 
enforcement lies at the foundation of the administration of our criminal law”. “In re Win-
ship”, 397 U.S. 358, (1970). 

34	 Sobre dicha distinción, Vid. FERNÁNDEZ, Mercedes, Prueba y Presunción de ino-
cencia, Madrid: Iustel. Portal Derecho S.A., 2005, pp. 117-159. ANDRÉS, Perfecto, 
“Presunción de inocencia y prisión sin condena”, Cuadernos de Derecho Judicial nº 18 
(1996), pp. 13-46. 

35	 Como explica Mercedes Fernández: “La función de la regla de juicio asume un papel rele-
vante en un momento posterior, concretamente cuando tras la valoración de la prueba prac-
ticada con todas las garantías (esto es, cuando ha sido superada la presunción de inocencia 
desde el punto de vista de su función como regla probatoria), el resultado que de ella se 
deriva no es concluyente y, por lo tanto, impide que el órgano judicial resuelva conforme a 
él. En estos casos la duda – como consecuencia de una actividad probatoria de cargo insu-
ficiente – debe resolverse a favor del acusado por aplicación de la presunción de inocencia. 
Sin embargo, como después se verá, la absolución en caso de duda se suele reconducir al 
campo de aplicación del principio in dubio pro reo, que, por otra parte tiende a ser excluido 
del contenido esencial del derecho a la presunción de inocencia”. FERNÁNDEZ, Prueba 
y Presunción de inocencia, cit. nota nº 32, pp. 157-158. 
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neutralizaría por un lado lo expresado por el mensaje del actual Código Penal, 
el cual expresa que:

“(…) es indispensable confiar a la rectitud y al sano criterio del magistrado gran 
parte de lo que debiera en rigor hallarse consignado en la ley, pues no hay precepto 
alguno general, por claro y perfecto que suponga, que pueda suplir a la apreciación 
juiciosa de los hechos, propia sólo del tribunal que los ve y los pesa”.36

Y, por otro lado, se eliminaría la clásica distinción entre certeza legal con-
denatoria y certeza moral absolutoria establecida a partir del artículo 456 bis del 
antiguo Código de Procedimiento Penal de 1906, a fin de reducir los pernicio-
sos efectos del sistema de prueba legal o tasada.37

Sin embargo, y no obstante el sano intento en la superación del estándar 
psicológico de íntima convicción,38 la inclusión de la duda razonable en Chile no 
ha estado ausente de polémicas. La primera de ellas se observa cuando se analiza 
la respectiva discusión parlamentaria y se denota la carencia de estudios e inves-
tigaciones que hayan demostrado sus diversas implicancias y repercusiones. En 
efecto, el proyecto de Código originalmente no contenía mención alguna respecto 
al estándar en comento, siendo recién considerada su inclusión en el mes de Agos-
to del año 2000, es decir, 4 meses antes de la entrada en vigencia del Código.39 
Dentro de las razones que se esgrimieron en aquél entonces, se señaló:

36	 Mensaje del Código Penal Chileno. 
37	 Dicha distinción era interpretada por nuestros tribunales en el sentido que, no obstante 

existir plena prueba de culpabilidad, si el sentenciador no alcanzaba la convicción de que 
el procesado realmente hubiese cometido el hecho punible y correspondido en él una par-
ticipación culpable y penada por la ley, concernía se decrete la absolución del mismo. Cfr. 
MORALES, Eduardo, Explicaciones de Derecho procesal, III: Derecho procesal penal, 
Santiago: edición privada, 1987, pp. 262-263. 

38	 Luego, no obstante ello, como bien señala Coloma Correa: “Aún cuando resultase difícil de 
sostener seriamente que en el antiguo sistema de enjuiciamiento criminal los jueces debían 
condenar (o condenaban) sólo cuando existía certeza de que ciertos hechos previstos en el 
tipo penal habían ocurrido, el desconocimiento de un estándar de prueba provocaba distor-
siones al interior del modelo”. COLOMA, Rodrigo, “Panorama General de la Prueba en 
el Juicio Oral Chileno”, en: EL MISMO (Coord.), La Prueba en el Nuevo Proceso Penal 
Oral, Santiago: LexisNexis, 2004, p. 26. 

39	 Dentro de las razones materiales de fondo acerca de la introducción de la duda razona-
ble en Chile, se han tendido a explicitar motivos de orden práctico, ya que, en virtud de 
la experiencia en el funcionamiento del juicio oral y los programas de entrenamiento de 
destrezas de litigación, cierto académicos habrían notado la necesidad de su incorporación 
de manera paralela a la discusión parlamentaria. En el desarrollo de estas actividades, se 
expresa: “constatamos que la magnitud del cambio del sistema probatorio derivado de la 
introducción de la oralidad era bastante mayor de lo que imaginábamos originalmente, y 
una de las preocupaciones que surgió (…), fue la de constatar que se requería dar una señal 
muy potente en cuanto a la necesidad de utilizar al juicio oral como un mecanismo muy po-
deroso para el análisis de la prueba en contextos de información restringida”. RIEGO, Cris-
tián, “Nuevo estándar de Convicción”, Informe de Investigación Nº17, año 5 (2003), p. 4.
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“el estándar de convicción ‘más allá de toda duda razonable’ es propio del derecho 
anglosajón, y no del europeo continental, por lo que resulta una novedad también 
para el ordenamiento jurídico chileno. Sin embargo, es un concepto útil, toda vez 
que está suficientemente decantado y elimina las discusiones relativas al grado de 
convicción que se requiere, dejando en evidencia que no se trata de una convic-
ción absoluta, sino de aquella que excluya las dudas más importantes”. 40

Sin embargo, ni lo relativo a su concepto ni lo relativo a su grado de con-
firmación era efectivo, pues establecer lo que implica la expresión “más allá de 
duda razonable” no es un tema fácil. En la tradición anglosajona y, particularmen-
te, en la norteamericana, por ejemplo, la comprensión del estándar referido ha 
planteado –desde un plano terminológico– tantos problemas, que se ha llegado 
a sostener que reasonable doubt es un concepto que se autodefine por ser una 
noción autoevidente.41 Por tal motivo, sólo el jurado podría llegar a definir qué 
se entiende por duda razonable42 y el grado de convicción contextual que se 
espera. A mayor abundamiento, históricamente la duda razonable nació en el 
contexto del common law no por motivos de que tendieran a dar objetividad al 
control probatorio, o si se quiere, a dar salvaguarda al imputado frente a los he-
chos que se imputaban. Por el contrario, cuando se pensó en la duda razonable 
se pensó en un mecanismo que garantizará al jurado en lo espiritual, vale decir, 
que tendiera a avalar la salvación cristiana de sus miembros a fin de evitar que 
cayeran en pecado mortal. Se concretizó así el mandato de “no juzgar para no 
ser juzgados” (Mt 7:1-5)43 y se configuró un procedimiento en donde no sólo 
estaba en juego el destino del acusado sino también el de los jurados.44

40	 HISTORIA DE LA LEY Nº 19.696, p. 2005. 
41	 El fundamento de esta regla, se ha señalado, se encontraría en la convicción de que los es-

fuerzos para definir toda duda razonable en vez de aclarar el concepto producirían el efecto 
contrario, es decir, confundirían el mismo. Así, se ha manifestado que: “This rationale is 
challenged when, as in the present case, a jury specifically requests a definition of reasona-
ble doubt. We understand that when a jury specifically requests a definition of reasonable 
doubt during deliberations, there is a risk that the jury may be confused over what standard 
of proof to apply in a criminal case (…) Nevertheless, we remain convinced that attemp-
ting to explain the words “beyond a reasonable doubt” is more dangerous than leaving a 
jury to wrestle with only the words themselves”. “United States v. Walton”, (Case nº 97-
4498/ 97-4537.). En un mismo sentido, vid. “Holland v Ohio”, 348 U.S. 121 (1954).

42	 Vid. “United States v. Headspeth”, 852 F.2d 753, 755 (1988). 
43	 Y también lo señalado en el libro de los Proverbios: “Justificar al malo y condenar al justo: 

ambas cosas abomina Yaveh” (Prov. 17:15).
44	 Como bien explica Whitman: “In the Christian past (…), there was more at stake, in a 

criminal trial, than the fate of the accused. The fate of those who sat in judgment was at 
stake at well. The famous injunction on Saint Matthew –judge not lest ye be judged!- had 
a concrete meaning: convicting an innocent defendant was regarded, in the older Christian 
tradition, as a potential mortal sin. The reasonable doubt rule was one of many rules and 
procedures that developed in response to this disquieting possibility. It was originally a 
theological doctrine, intended to reassure juror that they could convict the defendant wi-
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Lo anterior ha redundado precisamente en el carácter subjetivo que se ha 

atribuido a la duda razonable. Se ha sostenido que el sistema de jurados es a to-
das luces intuitivo y circunstancial, basado en el parecer propio e individual que 
cada miembro posee en su conciencia;45 y que, en lo conceptual, la mayoría de 
las veces se inspira en la comprensión sesgada que cada jurado tiene acerca de lo 
que se entiende por duda y sus verdaderas implicaciones prácticas. Sin embargo, 
y a fin de superar la anteriores críticas, se ha sostenido que el citado estándar 
no sería subjetivo sino objetivo, dado que en el sistema europeo continental 
no existe el jurado, además de que los jueces que dictan el respectivo veredicto 
poseen una formación profesional y no lega, lo que permitiría dotar de mayor 
razonabilidad y justificación al mismo.46

Luego, más allá del carácter subjetivo u objetivo que se pueda predicar del 
citado estándar, si con la introducción de la duda razonable se buscaba por el 
legislador introducir una pauta de alta certidumbre a fin de determinar cuándo 
resulta justificado por el juez aceptar o rechazar una determinada proposición 
fáctica en razón su razonamiento probatorio,47 no se observa cómo y de qué 
manera48 es posible establecer ese grado de convicción en circunstancias que 

thout risking they own salvation, so long as their doubts about guilt were not reasonable. 
Beyond a reasonable doubt, was originally a rule for anxious Christians, living in an age 
haunted, as our world no longer is, by the fear of damnation”. WHITMAN, James, The 
Origins of Reasonable Doubt: Theological Roots of the Criminal Trial, New Haven: Yale 
University Press, 2008, p. 3.

45	 Vid. LAUDAN, “Por qué un estándar”, cit. nota nº 13, pp. 100.
46	 Para aquellos que sustentan en nuestro medio el carácter objetivo de este umbral de convicción, 

se señala que, de manera monocorde con el enunciado del artículo 340 del C.P.P., se debe inter-
pretar el artículo 297 del mismo cuerpo adjetivo, el cual permitiría dotar de cierta razonabilidad 
objetiva el componente fáctico acreditado en juicio. Al respecto Vid, ACCATINO, Daniela, “El 
modelo legal de justificación de los enunciados probatorios en las sentencias penales y su control 
a través del recurso de nulidad”, en: ACCATINO, Daniela (Coord.), Formación y valoración de 
la prueba en el proceso penal, Santiago: Legal Publishing, 2010, pp. 137 y ss. 

47	 Cfr. ACCATINO, Daniela, “Certezas, dudas y propuestas en torno al estándar de la prueba 
penal”, Revista de Derecho de la Pontificia Universidad Católica de Valparaíso nº 37 
(2011), pp. 483-511. 

48	 Sin emitir un juicio de valor a su respecto, conviene precisar que un sector de la doctrina 
recientemente ha sostenido que, frente a la existencia de un voto disidente emanado del Tribu-
nal del Juicio Oral, existiría un padrón base a considerar respecto de cuándo se ha de estimar 
que hay “duda razonable”. Así, si arrancamos de la base que la composición de dicho tribunal 
es de tres integrantes y, de acuerdo al estándar referido, se exige un umbral particularmente 
elevado para así corroborar la inocencia o culpabilidad del acusado, parece incongruente que 
se verifique igualmente una decisión de condena a pesar de existir un voto disidente que 
demuestre fundadamente que ha existido una duda razonable. En este último sentido, se-
gún algunos, existen argumentos suficientes para considerar que, en la existencia de un voto 
disidente motivado y justificado respecto de la quaestio facti, no cabe otra posibilidad que 
absolver al acusado por cuanto “si nuestro proceso penal tiene una pretensión de búsqueda 
de verdad –epistémica, no formal como equivocadamente se sostiene– como legitimación del 
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legislativamente hablando no se entregaron herramientas para ello.49 Como re-
sultado de lo anterior, se observa que en la praxis judicial chilena los tribunales 
sólo se limitan a dar por fundada dicha convicción –como han sostenido algunos 
autores– con la mera afirmación de haberla alcanzado.50 Por ello, dicho umbral 
por su alto grado de permeabilidad -incluso en el propio sistema del common law- 
poco a poco sido desplazado por otros estándares en principio más fiables.51

4 REQUISITOS DE LA PRISIÓN PREVENTIVA EN CHILE Y 
SU DETERMINACIÓN FÁCTICA

De todas las medidas coercitivas de carácter cautelar que se puedan ve-
rificar en el proceso penal, ninguna preocupa tanto y ha sido objeto de tanta 
atención legal y jurisprudencial como la prisión preventiva. Ello, en todo caso, 
parece lógico, ya que ningún instrumento procesal afecta con tal magnitud los 
derechos fundamentales del imputado, que, no olvidemos, mientras pende el 
juicio se considera para todos los efectos legales como inocente.

castigo estatal, aquella debe ser impuesta cuando –al menos desde una perspectiva material–, 
existe unanimidad de los jueces en cuanto a la condena”. CARNEVALI, Raúl; CASTILLO, 
Ignacio, “El estándar de convicción de la duda razonable en el proceso penal chileno, en par-
ticular la relevancia del voto disidente”, Ius et Praxis, año 17, nº 2 (2011), p. 83. En un sentido 
similar, aunque no idéntico, apelando a que la estructura de la duda razonable es equivalente 
al de la “duda razonada”, de modo que cada vez que exista un voto disidente el estándar de 
prueba no debiera considerarse satisfecho, a pesar de la decisión de la mayoría. Vid. ET-
CHEVERRY, Alfredo, “Consideraciones sobre el criterio de condena en el código procesal 
penal”, en RODRÍGUEZ, Luis (Coord.), Delito, pena y proceso. Libro homenaje a la memo-
ria del profesor Tito Solari Peralta, Santiago: Editorial Jurídica de Chile, 2008, pp. 659-678.

49	 En dicho sentido, sostiene Jordi Ferrer Beltrán que “a falta de un criterio de razonabilidad 
de la duda, esta formulación del estándar de prueba penal no consigue superar los proble-
mas señalados para la íntima convicción, que los hacen inservibles como estándares de 
prueba (…). Es decir, por su vaguedad extrema, no indican un umbral o nivel de suficien-
cia de la prueba que sea intersubjetivamente controlable”. FERRER, Jordi, La valoración 
racional de la prueba, Barcelona: Marcial Pons, 2008, p. 146. 

50	 Como acertadamente explica Accatino, en la mayoría de las resoluciones judiciales dicta-
das por los Tribunales de Juicio Oral en Lo Penal es reiterativa la invocación –casi como 
una especie de mantra– de que sobre la base de los elementos de prueba rendidos en juicio 
y “valorados con libertad y sin contradecir los principios de la lógica, las máximas de la 
experiencia y los conocimientos científicamente afianzados, el tribunal ha adquirido la 
convicción, más allá de toda duda razonable, que se encuentran acreditados los siguientes 
hechos”. Vid, ACCATINO, “Certezas, dudas y propuestas”, cit. nota nº 45, p. 496.

51	 En Inglaterra, por ejemplo, la duda razonable ha sido sustituida por el estándar de “la 
firme convicción”. Al respecto señala Laudan: “Es sintomático de la desesperación que 
rige la situación actual del sistema del common law en Inglaterra el reciente abandono 
del reclamo para que los jurados utilicen el estándar razonable de la duda y su reemplazo 
de manera oficial por el estándar de la firme convicción. Esto no es tanto un cambio en la 
práctica como un reconocimiento explícito de lo que la práctica existente ha llegado a ser”. 
LAUDAN, “Por qué un estándar”, cit. nota nº 13, p. 100. 
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Sabido es que la regulación legal de la prisión preventiva en nuestro Dere-

cho no es algo reciente. En efecto, desde su instauración por la Ley Nº 1.853, 
de 19 de enero de 1906, hasta su última modificación por la Ley Nº 20.253, de 
14 de marzo de 2008, dicho instituto cautelar ha experimentado por vía legal 
más de 30 modificaciones a lo largo de su historia. Pueden ser muchos los 
argumentos utilizados para avalar tal postura, sin embargo, nada más que la 
valoración sostenida de inseguridad y la efervescencia política tienden a explicar 
su constante mutación.

La doctrina, a este respecto, desde antiguo ha tratado de entregar argumen-
tos de variada índole a fin de justificar la procedencia de la prisión preventiva.52

En nuestro medio, el artículo 140 del Código Procesal Penal dispone que:

“una vez formalizada la investigación, el tribunal, a petición del Ministerio Pú-
blico o del querellante, podrá decretar la prisión preventiva del imputado siem-
pre que el solicitante acreditare que se cumplen los siguientes requisitos: a) Que 
existen antecedentes que justificaren la existencia del delito que se investigare; 
b) Que existen antecedentes que permitieren presumir fundadamente que el im-
putado ha tenido participación en el delito como autor, cómplice o encubridor, 
y c) Que existen antecedentes calificados que permitieren al tribunal considerar 
que la prisión preventiva es indispensable para el éxito de diligencias precisas 
y determinadas de la investigación, o que la libertad del imputado es peligrosa 
para la seguridad de la sociedad o del ofendido, o que existe peligro de que el 
imputado se dé a la fuga, conforme a las disposiciones de los incisos siguientes.”

A propósito de dicho enunciado es común aglutinar genéricamente dichas 
condiciones en la concurrencia de dos supuestos: uno material y otro cautelar. 
Respecto al criterio material, de acuerdo con el artículo 140 letras a) y b), para 
que el juez pueda decretar la prisión preventiva, debe considerar que los ante-
cedentes presentados por el fiscal demuestren la existencia del hecho punible y 
den cuenta de presunciones fundadas de participación del imputado. Con dicha 
exigencia, lo que se intenta –mirado desde el punto de vista argumental– es 
sustentar la existencia de una imputación suficientemente seria en base a ante-
cedentes sólidos que permitan proyectar la realización del juicio y una eventual 
condena. Respecto al criterio cautelar, de acuerdo a la letra c) del citado artículo, 

52	 Siguiendo a Giovanni Leone, puede señalarse que la prisión preventiva ha encontrado fuentes 
de legitimación en diversas razones: a) En asegurar la persona del imputado para el proceso 
(Manzini); b) En Asegurar la disponibilidad del imputado como fuente de prueba (Hippel, 
Stock, Vassalli y De Marsico); c) En impedir que el imputado pueda influir sobre la genuina 
recepción de las pruebas (Carnelutti); En garantizar el resultado del proceso (De Luca); e) En 
la defensa social proporcionada a la gravedad del delito y a la peligrosidad del imputado (No-
velli) y; f) En la prevención general, en el sentido de impedir que la víctima (o las personas 
allegadas a la víctima) de un grave delito pase a actos de venganza (Vasalli). Vid. LEONE, 
Giovanni, Tratado de derecho procesal Penal, Buenos Aires: El Foro, 1963, pp. 259 y ss. 
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la prisión preventiva se nos presenta como una medida cautelar personal y, de 
este modo, como un medio o instrumento idóneo afecto a un fin determinado.

A este respecto, sin eludir las fundadas críticas respecto del último criterio 
esbozado,53 nos abocaremos al estudio del elemento material de la prisión pre-
ventiva, a fin de vincularlo con la necesidad o no de establecer en su apreciación 
un estándar que delimite la razonabilidad fáctica de su estructuración, es decir, 
de determinar qué nivel de corroboración se considera suficiente para ordenar 
la adopción de la prisión preventiva durante la fase de investigación penal.

En un primer orden de ideas, diremos que el establecimiento del elemento 
material en la prisión preventiva responde a la exigencia del fumus delicti comissi, equi-
parable con el fumus boni iuris en Derecho civil, y que, respecto a la prisión preventiva, 
comprende la obligación del solicitante de “acreditar” que existen antecedentes que 
justificaren la existencia del delito que se investigare y que existen antecedentes que 
permitieren presumir fundadamente que el imputado ha tenido participación en el 
delito como autor, cómplice o encubridor. Como es posible advertir, el Código Pro-
cesal Penal optó por mantener en esta materia los mismos requisitos que el sistema 
inquisitivo imponía para la dictación del auto de procesamiento,54 conforme a lo 
previsto por el art. 274 Código de procedimiento penal de 1906.55

53	 Dentro de las críticas que es posible formular elemento cautelar de la prisión preventiva, 
en primer término, es posible señalar que ésta no es diferenciable de la pena privativa de 
libertad que finalmente está asegurando. La prisión preventiva importa una privación de 
libertad del inocente de la misma forma fáctica que la pena condenatoria que eventual-
mente se le pudiera imponer, funcionando, a este respecto, como una verdadera condena 
anticipada del preso preventivo. En segundo lugar, en nuestro medio el hecho que el le-
gislador establezca a la prisión preventiva en la hipótesis de que la libertad del imputado 
constituya un riesgo para la seguridad de la sociedad, supone un baremo tan amplio que 
aleja a dicho instituto de todo objetivo cautelar vinculado al proceso. Así, que un sujeto 
no cometa un delito en el futuro no es un objetivo en el que, de hecho, este es tenido como 
presunto inocente, sino más bien un objetivo de prevención especial propio de la pena o de 
una medida de seguridad. A este respecto, Vid. HASSEMER, Winfried, “Los presupuestos 
de la prisión preventiva”, en: DEL MISMO, Crítica al Derecho Penal de Hoy. Normas, 
Interpretación, Procedimiento. Límites a la Prisión Preventiva. Trad. Patricia S. Ziffer. 
Buenos Aires: Ad-Hoc, 2003, pp. 103 y ss. FERRAJOLI, Luigi. Derecho y razón. Teoría 
del Garantismo Penal. Trad. Perfecto Andrés et al, Madrid: Trotta, 1995, pp. 555 y ss.; 
DUCE, Mauricio; RIEGO, Cristian, La Prisión Preventiva en Chile: Análisis de los Cam-
bios Legales y su Impacto, Santiago: Ediciones UDP, 2011, pp. 34 y ss. 

54	 En el antiguo Código de Procedimiento Penal, que consagraba un sistema de prueba ta-
sada, estas expresiones –que esté acreditado el hecho punible y que existan presunciones 
fundadas de participación– se entendían como un estándar claramente inferior al de plena 
prueba requerido como regla general para la condena. Mayores antecedentes sobre esta ló-
gica, Vid. QUEZADA, José, Tratado de derecho procesal penal, Santiago: Ediar-Conosur, 
1994, pp. 253 y ss. 

55	 Dicha norma preceptuaba: “Después que el juez haya interrogado al inculpado, lo someterá 
a proceso, si de los antecedentes resultare: 1º Que está justificada la existencia del delito 
que se investiga, y 2º Que aparecen presunciones fundadas para estimar que el inculpado 
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Así las cosas, una primera interpretación exegética y literal respecto de lo 

esbozado nos puede llevar a concluir que no existe regulación alguna respecto 
de la existencia a algún estándar de prueba en materia de prisión preventiva. 
De esta forma, la decisión que se adopte respecto al misma seria sólo “intime 
conviction” incontrolable por la vía de la corrección fáctica, es decir, no sería 
posible determinar si se ha superado o no el umbral mínimo de corroboración 
de la hipótesis enjuiciada. Sin embargo, es claro que tal interpretación no es 
satisfactoria, pues, la justificación de antecedentes –más bien el peso de éstos– 
implica un elevado grado de convencimiento sobre la existencia de un delito 
y la participación en él del imputado, que no puede estar entregado a la mera 
discrecionalidad del sentenciador, sino, por el contrario, por los derechos invo-
lucrados, exige un mayor rigor estatal en la argumentación penal a costa de la 
libertad del sospechoso.56

Luego, es evidente que sobre dicha estructuración fáctica no es posible pre-
cisar el umbral de la duda razonable. Ello, porque más allá de contar sólo con 
antecedentes de naturaleza indiciaria,57 aunque fundados, en estricto rigor no es 
posible predicar de ellos una certeza en ausencia de duda. Adicionalmente, de otro 
lado, el razonamiento inductivo de los antecedentes en la prisión preventiva, no 
importa per se una apreciación final de la actividad probatoria, como es exigible 
en la duda razonable, sino más bien una apreciación provisional y temporal de la 
misma, que puede desvanecerse en cualquier etapa del procedimiento. Así,

“cuando analizamos los fundamentos de esta decisión provisional tenemos que 
tener presente que ni el juez en el caso particular, ni el sistema en su conjunto, 
quieren abrir una discusión en profundidad sobre la prueba; hacerlo significaría 
anticipar el juicio oral y dar a la decisión jurisdiccional mayor consistencia y, con 
ello, potencialmente mayor permanencia”.58

A mayor abundamiento, usar la duda razonable para elevar la exigencia de 
acreditación, tampoco significaría necesariamente una mayor tutela y salvaguar-
dia de los derechos del imputado, sino, por el contrario, en la mayoría de los ca-
sos supondría fortalecer la decisión de privación de libertad inicial y proyectarla 
a todas las etapas del procedimiento en especial en la sentencia.

ha tenido participación en el delito como autor, cómplice o encubridor. El juez procesara 
al inculpado por cada uno de los hechos punibles que se le imputen, cuando concurran las 
circunstancias señaladas”. 

56	 Vid. CASTRO, Javier, Introducción al Derecho procesal penal chileno, Santiago: Lexis-
Nexis, 2008, p. 282. 

57	 Sobre la valoración fáctica de los indicios y sus repercusiones, Vid. CALVO, José “Hechos 
difíciles y razonamiento probatorio (Sobre la prueba de los hechos disipados)”, Anuario de 
filosofía del Derecho nº 18 (2001), pp. 13-34.

58	 DUCE/RIEGO, La prisión preventiva en Chile, cit. nota nº 51, p. 38. 
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La doctrina nacional sin cuestionar ni refrendar lo anterior, no ha entrega-

do, en todo caso, mayores aportes respecto de la problemática asociada a la de-
terminación del estándar fáctico en la prisión preventiva. Horvitz y López,59 por 
ejemplo, sostienen ambiguamente –acudiendo a las nociones de duda, probabi-
lidad y certeza planteadas por Maier–60 que la norma chilena permitiría sostener 
que la letra b) del Artículo 140 del Código Procesal Penal exigiría una probabi-
lidad y la letra a) una certeza. En la misma senda, Blanco y otros sostienen que:

“al solicitar la prisión preventiva, el fiscal debe acreditar ante el juez “la plausi-
bilidad del caso”. Se trata de una exigencia menor en términos probatorios que 
las que rigen para dictar sentencia en el juicio oral; y el tribunal debe limitarse 
a verificar si se cumplen o no los supuestos legales y si están demostrados los 
antecedentes concretos”.61

Por otro lado, Duce y Riego postulan que, por ser una apreciación tempra-
na, el juez frente a una solicitud de prisión preventiva debe verificar la seriedad 
de los cargos, esto es, que la información con que cuenta el fiscal

“tenga los elementos necesarios que permitan fundamentar los cargos de un 
modo suficientemente convincente, en términos de prever que habrá de llevarse 
adelante un juicio en el que la prueba será examinada pormenorizadamente y 
que luego será valorada en la sentencia”.62

Ahora bien, tampoco es muy decidor lo que en el Derecho comparado 
se ha establecido al respecto. Alemania, por ejemplo, en vez de usar “el ca-
rácter de seriedad” exigido antiguamente por nuestro legislador, exige como 
elemento material que exista “una sospecha vehemente” de que el imputado 
ha cometido el hecho punible.63 El sistema norteamericano, a su vez, habla 

59	 Vid. HORVITZ, Mª Inés; LÓPEZ, Julián, Derecho Procesal Penal Chileno, t. I, Santiago: 
Editorial Jurídica de Chile, 2003, pp. 401 y ss. 

60	 Al respecto dice Maier: “Quien aprecia los elementos de prueba puede, sin embargo, adop-
tar decisiones diferentes respecto de la verdad: puede convencerse de que la ha alcanzado, 
tiene la certeza de que su reconstrucción es correcta; se inclina a admitir que ha alcanzado 
la verdad, pero en un grado menor al anterior, pues los elementos que lo afirman en esa 
posición superan a otros que la rechazan, hábiles sin embargo para evitar su convicción 
total de haber elaborado un juicio correcto, sin errores, afirma la probabilidad de que su 
reconstrucción es acertada; por último, comprende que no conoce la verdad, pues los ele-
mentos que afirman algo se balancean con los que lo niegan, la duda es absoluta”. MAIER, 
Julio, Derecho procesal penal, Buenos Aires: Editores del Puerto, 1989, p. 258. 

61	 BLANCO, Rafael et al, Litigación estratégica en el nuevo proceso penal, Santiago: Lexis-
Nexis, 2005, pp. 68-69. 

62	 DUCE, Mauricio; RIEGO, Cristián, Proceso Penal, Santiago: Editorial Jurídica de Chi-
le, 2007, p. 252. 

63	 Vid. ROXIN, Claus, Derecho procesal penal, Buenos Aires: Editores del Puerto, 
2000, pp. 259 y ss. 
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de “causa probable” de la ocurrencia del hecho delictivo y de participación 
del imputado en el mismo.64 El sistema Colombiano, por último, acercándose 
más a la noción de seriedad de cargos, refiere al hecho de “inferir razonable-
mente” que el imputado puede ser autor o participe de la conducta delictiva 
que se investiga.65

Sin embargo, pensamos, dichas aseveraciones –desde un plano epistemo-
lógico– no han dado respuesta respecto del grado de refutación probabilista 
que sirve de base al tiempo de considerar un estándar, es decir, no consideran 
el quantum de error permitido en la aceptabilidad de las aserciones fácticas que 
sirven de apoyo en la decretación de la prisión preventiva.

Por la razones arriba anotadas, no resulta plausible aplicar al caso que nos 
ocupa la duda razonable; luego, tampoco se podría aplicar el sistema de prueba 
prevalente pues su umbral establecido en la premisa “más razonable que no” es 
muy bajo respecto de las garantías y tópicos que supone la privación de liber-
tad del inocente.66

De esta forma, evidenciando que el proceso penal exige de diversos es-
tándares de prueba en relación a los distintos tipos de decisiones que supone, 
se hace necesario buscar un estándar que atribuya un grado de confirmación 
fáctica intermedio entre los estándares propugnados, y que, intentado superar 
su criticado carácter subjetivo, nos permita saltar los inconvenientes de la “en-
cubierta” íntima convicción vigente en el actual sistema.67

Con todo, una primera aproximación de lo anterior, nos podría llevar a 
pensar que el referido umbral corresponde al estándar de prueba “clear and con-
vincing evidence” también llamado “clear, convincing, and satisfactory”.

64	 Vid. THAMAN, Stephen, “Detención y prisión provisional en los Estados Unidos” 
en Cuadernos de Derecho Judicial, nº 18: Detención y prisión preventiva (Madrid, 
1996), pp. 203 y ss.

65	 A su respecto, el artículo 308 del Código de Procedimiento Penal Colombiano de 2004 
señala: “El juez de control de garantías, a petición del Fiscal General de la Nación o de su 
delegado, decretará la medida de aseguramiento cuando de los elementos materiales proba-
torios y evidencia física recogidos y asegurados o de la información obtenidos legalmente, 
se pueda inferir razonablemente que el imputado puede ser autor o partícipe de la conducta 
delictiva que se investiga (…)”.

66	 Además conviene recordar que este umbral puede considerarse “mínimo”, ya que un es-
tándar menos exigente implicaría que se debiera tener por probada una hipótesis menos 
corroborada, o, dicho de otro modo, menos probablemente verdadera que otras hipótesis 
sostenidas en el proceso, ya que como señala Taruffo: “sería irracional dejar que el juzga-
dor eligiera la versión de los hechos que esté menos apoyada por los medios de prueba”. 
TARUFFO, Michele, La prueba, Trad. Laura Manríquez y Jordi Ferrer, Barcelona: Mar-
cial Pons, 2008, p. 138. 

67	 Para una interesante propuesta al respecto, Vid. COLOMA, Rodrigo, “Estándares de Prue-
ba y Juicios por Violaciones a los Derechos Humanos”, Revista de Derecho (Valdivia), 
vol. XXII, nº 2, (2009), pp. 205-229. 
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Dicho baremo, cuyo origen al parecer se encontraría en las Cortes inglesas 

de equidad68, se fundamentaría en base a ciertas materias que, por su naturaleza 
e interés,69 harían aconsejable un control ecléctico en la distribución del error, 
esto es, exigiendo un umbral de probabilidad superior al constatado en la prue-
ba prevalente e inferior al verificado en la duda razonable. Se trataría por lo 
mismo de un estándar intermedio,70 que, como explica McBaine, importa que:

“el juez, si el juez determina los hechos, o el jurado, si el jurado determina los 
hechos, debe creer que es altamente probable que lo hechos sean verdaderos o 
existen; aunque no es necesario creer al punto de casi certeza, o más allá de una 
duda razonable que son verdaderos o existen, o que ellos ciertamente son verda-
deros o existen; aunque no es suficiente [tampoco] para creer que es simplemente 
más probable que ellos sean verdaderos o existan o que sean falsos o no existan”.71

En términos de la jurisprudencia norteamericana, la verosimilitud exigida 
por este estándar –en la probabilidad de ocurrencia fáctica– requeriría que “la 
evidencia sea tan clara como para no dejar dudas sustanciales”,72 es decir, que sea 
“lo suficientemente fuerte para dirigir el asentimiento sin titubeos de toda mente 
razonable”.73 Luego, su carácter claro y convincente, serviría precisamente para 
predicar su cariz eclécticamente intermedio: “la evidencia será clara en el sentido 
de que es cierta, simple a la comprensión, inequívoca; y convincente en el sentido 
de que es tan razonable y persuasiva como para hacer que cualquiera la crea”.74

68	 Al respecto, la misma jurisprudencia norteamericana ha sostenido: “That rule (…) arose at 
a time when such suits were cognizable only in courts of chancery where matters of fact, as 
well as of law, were tried by the chancellor. Verdicts of juries in those courts were advisory 
only. In our blended system the field in which that rule operates is very narrow. In practical 
effect is but an admonition to the judge to exercise great caution in weighing the evidence”. 
“Sanders v. Harder” (1950) 148 Tex. 593, 598-99, 227.

69	 Se trata de casos referentes, entre otros, a indemnizaciones de perjuicios, casos de depor-
taciones a inmigrantes, violencia en el contexto intrafamiliar, etc. Para ver en detalle los 
casos en los cuales la jurisprudencia estadounidense ha hecho aplicación de este estándar, 
vid. PATTENDEN, Rosemary, “The risk of non-persuasion in civil trials: the case against 
a floating standard of proof”, Civil Justice Quarterly nº 7 (1989), pp. 220-233.

70	 Cfr. CLERMONT, Kevin; SHERWIN, Emily, “Comparative View of Standards of Proof”, 
The American Journal of Comparative Law, Vol. 50, nº 2 (2002), p. 251.

71	 “The judge, if the judge finds the facts, or the jury, if the jury finds the facts, must believe 
that it is highly probable that the facts are true or exist; while it is not necessary to believe 
to the point of almost certainty, or beyond a reasonable doubt that they are true or exist, or 
that they certainly are true or exist; yet it is not sufficient to believe that it is merely more 
probable that they are true or exist than it is that they are false or do not exist” (traducción 
propia). McBAINE, J.P., “Burdens of Proof: Degrees of Belief”, California Law Review, 
Vol. 32 (1944), pp. 262-263.

72	 “In re Angelia P” (1981) 28 Cal.3d 908.
73	 “Sheehan v. Sullivan” (1899) 126 Cal 189, 193 [58 p 543]; En un mismo sentido, “In re 

Terry D” (1978) 83 Cal.App.3d, 890 [148 Cal. Rptr. 221].
74	 “State v. Renforth” (1987), 155 Ariz. Ct. App. 385, 746 P.2d 1315.
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Ahora bien, como es posible advertir, no son menores las críticas que se 

pueden librar en contra de dicho baremo. En primer lugar, y al igual que en 
el caso de la duda razonable, no se han entregado mayores parámetros acerca 
de cuál sería el quantum exigido para tener por confirmada la hipótesis que se 
entiende acreditada o refutada.75 Luego, en esta misma línea, tampoco se ha 
clarificado el punto de comparación sobre el cual se cimentaría el análisis de 
“alta probabilidad de ocurrencia de los hechos”76 exigido. En su faz técnica, adi-
cionalmente, tampoco se ha logrado clarificar específicamente cómo y de qué 
modo se distribuiría el riesgo de error tolerado en su aplicación. Por lo mismo, 
los propios tribunales norteamericanos han llegado a afirmar que dicho umbral, 
por su relativa similitud con la duda razonable, en vez de facilitar la tarea del 
jurado la entorpece.77

Así las cosas, se hace necesario superar tal indeterminación y buscar un 
mecanismo más concreto de determinación factual aplicable a la prisión pre-
ventiva. Para tratar de responder a lo anterior, prima facie conviene recalcar que 
–en nuestro entender– esta materia dependerá mucho de los criterios político-
-criminales que estén detrás de la idea de culpabilidad e inocencia sostenida por 
un Estado. Así, la mayor o menor potestad en la persecución criminal; la mayor 
o menor amplificación en los derechos de los intervinientes; o bien, la mayor 
o menor potestad en las facultades jurisdiccionales, servirán de reflejo respecto 
del grado de sensibilidad estatal que se predique en la distribución del riesgo 
tolerado. Como explica Gascón:

“la construcción de un estándar no depende sólo ni fundamentalmente de cues-
tiones de racionalidad, sino también y sobre todo de cuestiones de policy. Ello 
es así porque un estándar de convicción establece una determinada distribución 
del error, y una distribución del error supone una determinada elección (políti-
co-valorativa) sobre la intensidad con que deben ser garantizados los derechos 
e intereses afectados por cada uno de los errores posibles”.78

75	 Se ha sostenido que, en términos porcentuales, correspondería a un 75%, 60% e incluso un 
80%. En este sentido, como explica McBaine: “Nosotros no podemos tan fácilmente for-
mular una regla para un estado mental como si pudiéramos idear un método para encontrar 
si un recipiente que contiene agua se encuentra en un 55 o 75% lleno” (la traducción es 
mía). McBAINE, “Burdens of Proof:”, cit. nota nº 69, p. 254.

76	 Pardo y Allen lo traducen en la exigencia que la hipótesis que se tenga por probada sea 
“suficientemente más plausible”. Cfr. PARDO, M. S. y ALLEN, R. J., “Juridical Proof and 
the Best Explanation”, Law and Philosophy nº 27 (2008), pp. 223-268.

77	 Por ejemplo, la Corte Suprema de Arizona anuló un juicio en el cual el jurado fue instruido 
acerca de la prueba clara y convincente de la forma conceptualizada en el caso “Sheehan”. 
Es más, dicho tribunal señaló expresamente que la especificación de dicho estándar era de 
duda razonable y no de prueba clara y convincente. Cfr. “State v.King” (1988) 158 Ariz. 
419, 763 R2d 239.

78	 GASCÓN, Marina, “Sobre la posibilidad de formular estándares de prueba objetivos”, 
Revista Doxa nº 28 (2005), p. 20.
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Ahora bien, las razones respecto de por qué se necesitaría un umbral de 

estas características, se basan a lo menos en dos consideraciones: La primera de 
ellas establecida por la misma presunción de inocencia ya explicada, que si bien 
en este caso no es derrotada, constituiría un criterio epistemológico con claras 
repercusiones prácticas. Es decir, se tratará de un criterio teórico que buscará 
responder a un interés cognoscitivo en aras de satisfacer un fin práctico, esto 
es, se garantizará el mayor grado de aproximación a la verdad sustentada por la 
hipótesis acusatoria y, de este modo, se garantizará un exclusivo fin: que no se 
prive innecesariamente de libertad al inocente. La segunda razón obedece a la 
pretensión de compensar una asimetría evidente. El ministerio público, por un 
lado, cuenta como ente persecutor encargado de la investigación, con todos los 
mecanismos técnicos y profesionales para desarrollar dicha actividad; la defensa 
y el imputado, por el contrario, carecen en general de tal potestad.

En este estadio no es difícil explicar entonces que la prisión preventiva 
requiere –como se dijo– un estándar sui generis, a fin de corregir la asignación 
del riesgo de error que resultaría del mismo. El único modo de efectuar esa 
corrección, a nuestro entender, consistiría en no tener por probada sin más la 
hipótesis que tenga un grado de confirmación mayor, sino, adicionalmente, exi-
gir que además de tener un grado de confirmación mayor, se alcance un quantum 
de confirmación determinado.

Ese plus o quantum adicional exigido respecto de la hipótesis de confirma-
ción mayor, supone que, en la prisión preventiva, la hipótesis de existencia y 
participación exigida en su faz material, sólo será aceptada si junto a la contras-
tación y explicación de los datos disponibles se es posible, como aditamento, 
aportar datos que también hayan sido corroborados y confirmados, como sería 
el caso, por ejemplo, de probanzas incriminatorias con un contraste variado.79 
Ello se entiende, naturalmente, sólo en el evento que se haya cumplido con la 
condición de refutación de la hipótesis de existencia del hecho punible y parti-
cipación culpable, pues, como señala Ferrer Beltrán: “deben haberse refutado 

79	 Entonces si, por ejemplo, el Ministerio Público afirma que “X mató a Y con un revolver 
que tiene sus huellas digitales”, existen tres medios eventuales para enervar tal afirmación. 
El primero de ellos fundado en la negación del contenido de la proposición diciendo “X 
no mató a Y”; el segundo, ofreciendo pruebas de respaldo respecto de una afirmación 
incompatible con la sostenida, aseverando, por ejemplo “que las huellas encontradas en 
el revólver no pertenecen a X”; el tercero, ofreciendo una explicación diversa, por ejem-
plo, diciendo “que al momento de la muerte de Y, X se encontraba fuera de la ciudad”. 
Una vez que la defensa haya efectuado cualquiera de estas afirmaciones, corresponderá 
al Ministerio Público aportar ese plus adicional al cual se hizo mención, realizando una 
corroboración de la hipótesis inicialmente sustentada, pero de contraste diverso. En el caso 
propuesto, aportando como prueba, por ejemplo, la respectiva pericia dactilar. Cfr. AN-
DERSON, Terence, “Visualization tools and argument schemes: a question of standpoint”, 
Law, Probability and Risk Nº 6 (2007), pp. 97-107.
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todas las demás hipótesis plausibles, explicativas de los mismos datos, que sean 
compatibles con la inocencia”.80

Lo anterior, en todo caso, puede para algunos no resultar del todo novedo-
so. Ello, porque puede implicar casi una obviedad sostener que si ya se cuenta 
con muchos datos confirmatorios, la adición de un dato favorable aumentará 
el grado de confirmación. Sin embargo, si se analiza con detenimiento dicha 
afirmación, no resulta tan evidente. Así, cuando las diversas hipótesis confirma-
torias están abonadas por un mismo dato confirmatorio, con idéntica contras-
tación, naturalmente se aumenta el grado de confirmación, pero levemente. Si, 
por el contrario, “los casos anteriores han sido todos ellos obtenidos mediante 
contrastaciones del mismo tipo, y el nuevo dato, en cambio, es el resultado de 
un tipo diferente de contrastación, la confirmación de la hipótesis se verá signi-
ficativamente acrecentada”.81

Lo primordial es, por lo tanto, asumir que ese plus o quantum adicional 
exigido para el modelo propuesto, sugiere entender que la confirmación de una 
hipótesis incriminatoria no depende sólo de la cantidad de antecedentes o datos 
favorables de que disponga el Ministerio Público, sino también de su variedad 
y calidad: así, cuanto mayor sea la variedad y calidad mayor será el apoyo de 
contraste resultante. Luego, no basta con lo anterior. En nuestro entender, el 
esquema propuesto, a fin de predicar un telos respetuoso de los derechos funda-
mentales y, en particular, de los derechos del imputado, ha de establecer “una re-
gla de cierre” a base de distribuir –como ya se adelantó– el onus probandi respecto 
de aquel interviniente que dispone de los medios y facilidades más amplias en la 
persecución punitiva, es decir, el Ministerio Público.

De esta forma, arrancando de refutación fáctica de la presunción de ino-
cencia por parte del ente persecutor, pasado por la confirmación mayor de 
hipótesis de existencia y participación punibles, hasta llegar al aditamento de 
quantum de confirmación adicional exigida, pensamos, podría configurarse un 
estándar superior a la prevalencia e inferior a la duda razonable en materia de 
prisión preventiva.

Con todo, en su faz técnica, el esquema trazado supondrá que la informa-
ción aportada por el fiscal –aunque indiciaria– deberá ser lo suficientemente 
contundente al tiempo de aportar datos confirmatorios de contrastación diversa 
respecto de la existencia y participación delictiva. Luego, no se trata de certeza, 
sino sólo de evidencia de suficiente intensidad que aporte una confirmación 
superior a la imputación formulada y, respecto de la cual, el radio de acción de 

80	 FERRER, Jordi, “Los estándares de prueba en el proceso penal español”, Cuadernos elec-
trónicos de filosofía del derecho nº 15 (2007), p. 6. 

81	 HEMPEL, Carl, Filosofía de la Ciencia Natural, Trad. Alfredo Deaño. Madrid: Grupo 
Anaya Comercial, 2003, p. 58.
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la defensa sea reducido a un límite tan estrecho, como para que convencional-
mente la solicitud sea aceptada como verdadera sin mayores inconvenientes. 
Como se observa, se trata de una verdad sometida a revisión en merced de la 
pretensión técnica de contrariedad y refutación consistente en aportar buenas 
razones que hagan altamente plausible el caso propuesto.

De este modo, superando las diatribas y paradigmas propios de lo punitivo, 
pensamos que la prisión preventiva en su componente fáctico perfectamen-
te puede ser confrontada en base al sistema recién descrito. En este sentido, 
se balancearían las garantías y derechos fundamentales en juego, al tiempo de 
configurarse un estándar en que sólo lograrían aceptabilidad las evidencias que 
lleguen a producir en el sentenciador un juicio probabilístico de convicción 
permanente, en el sentido de que las condiciones fácticas serían más que sim-
plemente probables.

5 CONCLUSIONES

Dentro de los objetivos tenidos en vista al tiempo de elaborar el presente 
artículo, se pretendía esclarecer una serie de tópicos que rodean a la prueba de 
los hechos en materia de prisión preventiva.

Para lograr dicho cometido, se logró exponer, aunque sucintamente, la 
finalidad probatoria del proceso y el marco general de la verdad en su sentido 
tarskiano o relativo. Así, luego de describir la importancia de los estándares 
de convicción en la construcción de la quaestio facti, se dejo claro el rol de los 
sistemas de corroboración de hipótesis en dicho cometido. Luego, a diferencia 
de lo sustentado por la doctrina mayoritaria, se optó por enfatizar el rol de los 
estándares de convicción en consideración a la distribución del riesgo de error, 
desplazando, de este modo, la clásica compresión de los mismos como mera 
probabilidad fáctica de justificación.

Clarificado aquello, se pudo describir la prisión preventiva en atención a 
los elementos que la integran y, en particular, su elemento material. De este 
modo, es posible a razón de lo expresado extraer las siguientes conclusiones:

1º En nuestro país no existe normativamente hablando un baremo distinto a la 
duda razonable a fin de acreditar el componente fáctico que rodea el elemento 
material de la prisión preventiva.
2º Tampoco se evidencia un esfuerzo de la doctrina nacional en tratar de superar 
a la íntima convicción en la apreciación del referido elemento.
3º Sin embargo, considerando que en el caso particular no es posible aplicar 
ni la prueba prevalente –por su carácter mínimo– ni la duda razonable –por 
su carácter máximo– se hace necesario trazar pautas de razonabilidad sobre 
las cuales erigir un estándar intermedio que supere las deficiencias hasta 
hoy constatadas.
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4º De este modo, se propone para la determinación de los hechos en la prisión 
preventiva –en lo referente a la refrendación de su elemento material– un esquema 
tentativo de estandarización que superaría los problemas constatados. Así, por 
un lado, se propone que la refutación fáctica, recayendo en la parte persecutora, 
posibilite la salvaguarda de derechos tan importantes como la presunción de 
inocencia; y, por otro, que la confirmación mayor de existencia y participación, a 
fin de superar la simple prevalencia, suponga un plus adicional de corroboración 
tanto respecto de los antecedentes actuales como de los predecibles.
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La Fragilidad de Los Argumentos Empleados para 
Despojar de Eficacia a Los Derechos Sociales1.

Francisco Orsini2

INTRODUCCIÓN

Es innegable que entre los derechos sociales y los civiles y políticos existen 
diferencias tangibles, como consecuencia del contexto histórico en el que han 
sido conceptualizados y positivizados en los ordenamientos jurídicos. Pero es-
tas distinciones no pueden, de ninguna manera, fundarse sobre argumentos de 
orden lógico ni sobre su condición de ser legalmente exigibles o no.

En las páginas que vienen a continuación examinaré, de forma separada, 
las distintas razones que históricamente se han utilizado para considerar que hay 
un grupo de derechos que tiene una tutela jurídica mayor que el otro y cómo, 
según mi parecer, cada una de ellas contiene falencias que las transforman en 
deficientes a la hora de demostrar aquello que sostienen.

Como se verá, muchas parten de una lógica común, tendiente a demostrar 
las dificultades prácticas que traería aparejado para los Estados satisfacer las de-

1	 El presente análisis forma parte de un trabajo inédito mucho más extenso titulado “Hacia 
la plena exigibilidad de los derechos sociales”, en el cual enfrenté la idea según la cual 
existen diferencias sustantivas e irreconciliables entre los derechos sociales y los civiles 
que permitirían un tratamiento institucional diferenciado por parte de los poderes del Esta-
do. Allí realicé primero un pormenorizado desarrollo de la evolución de cada uno de ellos 
para demostrar cómo el peso de la historia influyó en esa confrontación y luego intenté 
derrumbar los argumentos que suelen emplearse para sostener que hay un grupo de dere-
chos más importante que otro. En las páginas que vienen a continuación trataré cada uno 
de esos argumentos. 

2	 Abogado Inspector de la Secretaría de Demandas Originaras de la Suprema Corte de Jus-
ticia de la Provincia de Buenos Aires; Magíster en Gobernanza y Derechos Humanos por 
la Facultad de Derecho de la Universidad Autónoma de Madrid; Especializado en Derecho 
Administrativo por la Facultad de Derecho de la Universidad Nacional de La Plata. 
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mandas que requiere su efectiva aplicación, apoyándose, principalmente, en moti-
vos de tipo económico, como si el respeto a los derechos civiles y políticos fuera 
totalmente gratuito para quienes administran el patrimonio de un país. Y, en este 
sentido, en algún punto, algunas confluyen y se confunden. Sin embargo, hay otras 
que dejan de lado esta matriz y se asientan en consideraciones aún más abstractas.

1. LA TESIS HISTÓRICA. LA VENTAJA TEMPORAL DE LOS 
DERECHOS CIVILES.

La primera teoría que ha de ser analizada es, posiblemente, la justificación 
más frágil en favor de un tratamiento diferenciado entre ambas categorías de 
derechos. Se apoya en la evolución histórica y en el origen que han tenido los 
derechos, para sostener que unos resultarían más importantes y fuertes que los 
otros. Así, mientras que los derechos civiles surgieron antes y acompañaron el 
nacimiento del constitucionalismo moderno a finales del siglo XVIII, en cam-
bio, los sociales fueron incorporados a los textos constitucionales recién en las 
primeras décadas del siglo XX, por lo que sería lógico que los primeros tengan 
mayor protagonismo en los ordenamientos actuales.

Aunque parte de una disparidad indudablemente cierta, deviene totalmente 
inútil para afirmar que algunos derechos tienen una exigibilidad superior a los 
otros. Porque su intención no es explicar el transcurso de la historia y cómo a su 
través los derechos sociales quedaron anclados en una situación inferior, sino que 
pretende demostrar el modo en que la crónica de los hechos justificaría y ampa-
raría ese disímil tratamiento. Y, en el mejor de los casos, señalan que en los orde-
namientos en los que no se hayan todavía transformado en normas plenamente 
exigibles, bastaría con confiar en el inexorable impulso de la evolución histórica 
para que ello suceda, de la misma forma en que sucedió con los derechos civi-
les y políticos. Así, la propia lógica garantista y el crecimiento económico de los 
Estados generarán que, cuando sea objetivamente posible, los derechos sociales 
tengan la misma potencia ejecutoria que tienen hoy los civiles y políticos.

Hay quien podría decir que la diferencia temporal indica un asunto aún 
más relevante, como que por alguna razón en cierto momento la sociedad se 
inclinó a darle una posición privilegiada a los derechos civiles sobre los sociales, 
pero ese argumento resulta también fácilmente rebatible, puesto que, lo contra-
rio, no solo significaría minimizar la larga y compleja historia de reivindicación 
de estos últimos iniciada con las revoluciones de mediados del siglo XIX en 
Europa por un gran sector de la sociedad, sino que además tampoco permitiría 
apreciar el reclamo y la posterior consagración de los propios derechos civiles y 
la ampliación excluyente de los derechos patrimoniales como absolutos, en tan-
to nadie está en condiciones de demostrar qué movimiento es históricamente 
más significativo que el otro.
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A la par, no alcanzaría a apreciarse por qué algunos de los textos proclama-

dos durante las revoluciones del siglo XVIII también preveían reivindicaciones 
sociales hoy olvidadas si, a fin de cuentas, estas no eran lo suficientemente im-
portantes. Movimientos como el de los Levellers o el de los Diggers y sus planteos 
salariales y de igualdad social, respectivamente, en la Gran Bretaña previa a la 
Revolución Gloriosa; o los reclamos sociales tras la Declaración de Indepen-
dencia de los Estados Unidos como la Rebelión de Shays que tanto impacto 
tendría sobre la futura Constitución, suscitada para obtener una asistencia eco-
nómica por parte del Estado y, sobre todo, los derechos a la insurrección, a la 
jubilación y a la enseñanza pública previstos en la constitución jacobina de 1793, 
de la cual se ha dicho no solo que propiciaba una distribución más justa de la ri-
queza, sino además, que formulaba en su articulado “lo que hoy llamamos dere-
chos sociales”3, son todos ejemplos que demuestran que la prioridad temporal 
de los derechos civiles y políticos respecto a los sociales no resulta tan acertada.

Finalmente, tampoco lograría justificarse por qué durante los años del apo-
geo del Estado social una enorme de cantidad de países permitieron y asegu-
raron la eficacia de muchos de los derechos sociales que hoy son considerados 
impracticables en esos mismos lugares. Si en algún momento fue objetivamente 
posible dar cumplimiento con lo que los textos constitucionales prevén en ma-
terial social, ¿no se habría alcanzado ya esa supuesta evolución imprescindible 
para su consagración definitiva? ¿Qué pasó en el ínterin con las vías y lo sujetos 
ligados a la exigibilidad de los derechos sociales?

En definitiva, lo que esta tesis alimenta es una historia de excesivo rigor 
formalista de los derechos que, de ninguna manera, logra explicar sus cumpli-
mientos e incumplimientos excluyentes entre sí ni, mucho menos, el retroceso 
que hemos presenciado en la materia desde el comienzo de los años 80. Por el 
contrario, pareciera sugerir que la consagración de los derechos sociales tiene un 
contenido conflictual, al provocar la eliminación de ciertos privilegios y la trans-
ferencia de poder y recursos de unos sectores sociales a otros4, que interfiere 
en los intereses de un grupo que no permite que se instalen de forma definitiva. 
Y, por ello, este soporte que encuentran para degradarlos a una escala inferior 
a la de los derechos civiles partiendo desde el momento en que se originaron, 
tiene un evidente propósito ideológico 5 pero sobreviene irrelevante para justi-
ficar un manejo jurídico diferente entre ambas clases de derechos que, una vez 

3	 Bello Reguera, Eduardo, “¿Utopía o fracaso de la democracia social en 1793?” en Cuader-
nos Dieciochistas Nº 3 (2002) pág. 95-112.

4	 Pisarello, Gerardo, Los derechos sociales y sus garantías. Elementos para una reconstruc-
ción, (Madrid: Trotta, 2007) pág. 35-36.

5	 Gargarella, Roberto, “Primeros apuntes para una teoría sobre los derechos sociales. ¿Es 
posible justificar un tratamiento jurídico diferenciado para los derechos sociales e indivi-
duales?”, Revista Jueces para la democracia Nº31 (1998) pág. 11-15.
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consagrados en los textos constitucionales, deberían ser igualmente exigibles, 
siendo insignificante cuáles se incorporaron antes y cuáles después.

2. LA TESIS AXIOLÓGICA. LOS DERECHOS SOCIALES 
SUBORDINADOS A LOS CIVILES.

La segunda teoría que desarrollaré se respalda en principios de tipo filo-
sóficos o dogmáticos. Según esta, los derechos civiles y políticos estarían rela-
cionados con valores más importantes y básicos para los seres humanos que 
los que tutelan los derechos sociales y, por eso, en la medida en que su función 
está orientada a proteger intereses y necesidades vinculados con esa escala de 
valores, sería razonable que tenga una posición privilegiada en los distintos or-
denamientos jurídicos respecto a los sociales, que se encontrarían subordinados 
a la previa configuración de los civiles y políticos.

Este argumento admite tres formulaciones distintas6.
A. El primero sostiene que los derechos civiles están conectados de ma-

nera más próxima a bienes que son fundamentales para todos los individuos, 
como su vida, su integridad física, su intimidad y su libertad, de los cuales los 
derechos sociales resultan ajenos. En suma, guardan una relación más estrecha 
con la noción de dignidad de las personas, en el sentido de que están dirigidos 
a evitar la imposición de condiciones de vida opresivas o humillantes por parte 
de los terceros pero además (y especialmente) del Estado, y a preservar su inte-
gridad física y psíquica, al mismo tiempo que acrecientan la autonomía y el libre 
desarrollo de la propia personalidad.

En cambio, los derechos sociales están ligados solo de manera indirecta a 
aquellos principios, en tanto que su razón inmediata es la de lograr la igualdad 
de las personas, que poca importancia tiene si no se garantizaran antes derechos 
más importantes como la vida y la integridad física y moral.

Este razonamiento se vuelve realmente débil, a poco de advertir que existen 
muchos derechos sociales que resultan indispensables para asegurar la dignidad 
de los seres humanos: gozar de un cuerpo sano no podría jamás desdoblarse, 
sin un gran deterioro de su contenido, del derecho a un nivel de vida adecuado 
o de salud, del mismo modo que el desarrollo de la propia personalidad requiere 
imprescindiblemente de una vivienda digna donde residir y pensar en la libertad 
ideológica sin el derecho a la educación resulta, simplemente, imposible.

Promover la defensa de la dignidad de las personas como valor máximo 
de una sociedad soslayando el contenido de los derechos sociales no solo es 
inapropiado, sino además erróneo. ¿Quién puede afirmar que una persona dis-

6	 Pisarello, Gerardo, Los derechos sociales y sus garantías. Elementos para una reconstruc-
ción, op. cit. pág. 37-52.
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fruta de una vida decente sin la satisfacción de necesidades básicas como la 
alimentación, el vestido o el hogar? Más que supeditar el cumplimiento de un 
grupo de derechos a la previa satisfacción de los otros, está claro que el prin-
cipio dignidad está estrechamente ligada el ejercicio tanto de derechos civiles y 
políticos como sociales.

B. El segundo enunciado parte de una lógica similar a la anterior, pero reem-
plaza a la dignidad como valor supremo de los seres humanos por su libertad.

Es también, en alguna medida, producto de la historia de las categorías 
de derechos, ya que sugiere una contradicción entre los derechos individuales 
caracterizados por la ausencia de interferencias arbitrarias por parte del Estado 
y los sociales, surgidos con posterioridad con el propósito de que ese mismo 
Estado intervenga para asegurar principios menos importantes.

En un extremo se encuentran las libertades civiles y patrimoniales, pilares 
básicos para que funcione un ordenamiento jurídico clásico en un sistema que 
procura el crecimiento económico y la defensa de la propiedad privada. En el 
otro, y un con trascendencia considerablemente menor, la igualdad social, que 
solo es aceptable si se alcanza previamente un considerable umbral de respeto 
de lo que es realmente importante. Y así, o se está de un lado o del otro.

Al igual que la anterior, peca no solo de ser incorrecta, sino que además 
es inservible para defender la grieta que predica. En primer lugar, porque es 
indudable que garantizar el derecho a la libertad requiere de acciones positivas 
relacionadas con el cumplimiento de derechos sociales, puesto que está ligado al 
control de ciertos bienes materiales: la posibilidad de decidir qué se quiere hacer 
exige tener ciertos recursos que solo una cierta igualdad entre los miembros de 
una comunidad podría otorgar. Es obvio que el mendigo no puede elegir entre 
muchos planes distintos para su vida, de la misma forma que no podrá ver vio-
lada una propiedad que ni siquiera tiene.

Asimismo, esta tesis presenta el gran defecto de considerar que es nece-
sario escoger entre unos derechos u otros porque su protección equivaldría a 
priorizar ciertos valores, y no se propone, ni liminalmente, la posibilidad de que 
sean respetados de la misma forma cuando, en realidad, la remoción de los obs-
táculos privados que impiden una igualdad real de oportunidades no requiere de 
la eliminación del derecho a la propiedad o a la libertad, que tuvieron un origen 
absolutamente igualitario con las revoluciones de finales de siglo XVIII.

La contraposición dicotómica entre el derecho a la libertad y el derecho a 
la igualdad es falsa. Por el contrario, la libertad no puede nunca aparecer ante 
la inexistencia de la igualdad, del mismo modo que sucede de forma inversa, 
formándose entre ambos conceptos una interdependencia que se ha llamado 
igualibertad, de manera que una persona que no disfruta de ciertas condiciones 
de igualdad por una cuestión de índole social, jamás podrá hacer uso de las li-
bertades consagradas en los ordenamientos jurídicos, conformando ambos en 
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conjunto las dos caras del poder constituyente y sin poseer ninguno una priori-
dad ontológica o epistemológica uno en relación con el otro7.

C. Finalmente, una breve mención a la última elaboración, que apunta a 
que los derechos sociales tutelan la homogeneidad de las personas dentro de 
una sociedad, pero no el pluralismo o la diversidad cultural y, de ahí, su tutela 
debilitada en relación a los civiles.

Es un pequeño desprendimiento de la anterior, en tanto entiende que la 
noción de libertad está intrínsecamente ligada con los medios que habilitan a los 
individuos para participar en la vida social y escoger sus planes de vida propios, 
de forma diversa al resto de los miembros del grupo. La igualdad, aquí también, 
viene a romper con esa heterogeneidad, al posicionar a toda la población en un 
mismo lugar y anulando las posibilidades de disparidad.

Sin embargo, no resulta difícil ver el patente vínculo de los derechos socia-
les con la pluralidad, desde que aquellas personas que no tengan asignados los 
recursos que los capaciten para desarrollar sus potencialidades, rara vez podrán 
elegir entre un plan de vida u otro. Le relación entre diversidad cultural, sexual o 
religiosa y derechos sociales resulta obligada, siendo además evidente que estos 
no pretenden que todas las personas sean estrictamente iguales unas con otras, 
sino que tengan una real igualdad de oportunidades para desarrollar su persona-
lidad de la forma en la que lo deseen.

Para finalizar, solo aclarar que desde el mismo momento en que se ubica a 
los derechos sociales como fundamentales, cualquier tipo de teoría que intente 
justificar una diferencia estructural entre ellos y los civiles y políticos que los 
hace menos exigibles, basada en cuestiones axiológicas, deviene realmente fútil. 
Porque ese dilema apuntado a tener que elegir forzosamente entre unos u otros 
es deficiente también en el plano de lo jurídico-constitucional. La satisfacción 
de todos los derechos fundamentales, sean civiles, políticos o sociales, se en-
cuentra ligada a valores como la dignidad, la libertad, la seguridad o el pluralis-
mo, bases del constitucionalismo democrático contemporáneo.

3. EL COSTO DE LOS DERECHOS. LOS DERECHOS 
SOCIALES COMO DERECHOS CAROS.

Entramos en la que tesis que, junto con la que se analizará a continuación, 
constituyen el núcleo central de la impugnación de la plena exigibilidad de los 
derechos sociales. Ambas son, en apariencia, las más convincentes de todas, 
además de las más divulgadas a lo largo de los años, casi como verdades irrefu-
tables. Por una cuestión esquemática, las trataré de forma separada.

7	 Balibar, Éttiene, La igualibertad (Barcelona: Herder, 2017).
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El primero se trata de un argumento más económico que jurídico, pero del 

que hay que hacerse cargo, salvo que se piense que el derecho y la economía son 
disciplinas totalmente separables. Su idea básica se centra en sostener que mien-
tras poner en práctica los derechos civiles costaría económicamente muy poco, 
garantizar los derechos sociales generaría gastos enormes para los Estados, lo 
que provocaría la imposibilidad de asegurar su aplicación efectiva y justificará un 
tratamiento jurídico disímil entre ambas categorías.

Así, por ejemplo, mientras que asegurar la vivienda digna de todas las per-
sonas requiere que se compren ladrillos, cemento y, en definitiva, que se ponga 
en marcha toda una organización de bienes y personas destinadas a construir 
casas y departamentos que tendría un precio imposible de solventar para un Es-
tado, en cambio, asegurar el derecho a la libertad de expresión no requiere ero-
gaciones de dinero alguna, lo que facilitaría su sencillo cumplimiento por parte 
de los gobiernos. Lo mismo podría decirse del derecho a salud y a la alimen-
tación, de un lado, y del derecho a la propiedad y la libertad del culto, de otro.

Se parte así de una noción de impracticabilidad de los derechos sociales 
basada en un presupuesto según el cual la distribución de los recursos econó-
micos debe permanecer inalterada por el sistema jurídico, en la inteligencia de 
que simplemente no se cuenta con el dinero para llevarlos a la práctica, lo que 
se traduciría en que “resulta políticamente muy difícil tratar de recaudar los im-
puestos que hacen falta para satisfacerlos”8. Y así, siendo mucho más onerosa 
su satisfacción que la de los derechos civiles, basta solo con eso para que un juez 
encuentre razonable no tener que actuar frente al reclamo de un particular que 
exige que se cumpla un derecho social.

Es esta la idea de la “economía constitucional” de Buchanan, que procura 
introducir desde el diseño constitucional límites expresos al Estado en su po-
sible intervención expansiva en la economía, defendiendo una estructura que 
debería asegurar solo el cumplimiento de los derechos individuales asignados en 
el pacto preconstitucional, al considerar que el mercado tiene un orden espontá-
neo ajeno al Estado que garantiza la libertad humana y propicia la expansión de 
las capacidades personales pero, a la vez, resguardando una amplitud considera-
ble de mecanismos constitucionales de control del poder político en su vertiente 
fiscal y presupuestaria9.

Por otro lado, el contenido de los derechos sociales irá variando en función 
del desarrollo económico de cada contexto en particular, lo que define su carác-
ter relativo y atados a una ejecución progresiva, en la medida que se cuente con 

8	 Waldron, Jeremy “Rights”, en A Companion to Contemporary Political Philosophy, ed. 
por Robert Goodin (Oxford: Basil Blackwell, 1993) pág. 580.

9	 Moreno González, Gabriel “La teoría de la Constitución en James Buchanan: hacia un 
modelo de economía constitucional” Revista de Estudios Políticos Nº77 (2017) pág. 57-88.
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los medios necesarios para poder garantizarlos en su totalidad, a diferencia de 
los civiles y políticos que son absolutos e inmediatamente exigibles.

Si bien hay que reconocer que esta teoría parte de un razonamiento lógico, 
orientado a mostrar el costo que traería aparejado dar cumplimiento con todos 
los derechos sociales, lo cierto es que ello no justifica un tratamiento diferen-
ciado al que tienen los derechos civiles y políticos. Principalmente, porque es 
evidente que estos últimos también reclaman un gran esfuerzo financiero del 
Estado. No se puede sostener que los derechos civiles sean gratuitos. Cuestan, 
y realmente cuestan mucho dinero. La extendida pero equivocada premisa de 
que no generan gasto alguno no se puede explicar con el hecho de que no hayan 
podido detectarse sus costos, porque estos no se encuentran tan escondidos10.

Como señalan Holmes y Sunstein en la obra citada, esto es fácilmente 
observable. En primer lugar, porque en la medida que la defensa de los de-
rechos depende de la vigilancia judicial, como sucede con cualquiera de los 
considerados inmediatamente exigibles, los derechos tienen un precio, dado, 
como mínimo, de lo que cuesta mantener, equipar y pagar a sus custodios judi-
ciales. Así, por ejemplo, los derechos que los propietarios de inmuebles ejercen 
sobre su bien, carecerían de toda seguridad si no existiera un sistema judicial 
que lo proteja e imponga una sanción a quien realice un acto contrario a lo 
permitido. Y este sistema cuesta dinero que sale de los ingresos derivados de 
los impuestos, lo que ayuda a ver que todos los derechos son bienes públicos 
financiados por los contribuyentes y administrados por el Estado para mejorar 
el bienestar colectivo11.

Pero hay más, porque al margen de ese sistema judicial también son nece-
sarios registros de la propiedad, escribanías públicas, fuerzas policiales, patrul-
leros, comisarías y un enorme aparato público detrás de la defensa del derecho 
de propiedad. Y es por eso que, a fin de cuentas, es posible que su tutela les 
cueste a los tesoros públicos tanto como los programas sociales (que son siem-
pre criticados como gastos innecesarios de los cuales el Estado no debería ha-
cerse cargo) y que el cumplimiento de este derecho sea un servicio público que 
se disfruta de forma privada12. Y lo mismo sucede con la libertad, la libertad de 
expresión, la vida y la gran mayoría de los derechos civiles y políticos, que no 
podrían ejercerse de modo alguno si no se invirtieran las enormes cantidades de 
dinero que son necesarias para garantizarlos.

10	 Holmes, Stephen y Cass Robert Sunstein El costo de los derechos. Por qué la libertad 
depende de los impuestos (Buenos Aires: Siglo Veintiuno Editores, 2011) pág. 44.

11	 Holmes, Stephen y Cass Robert Sunstein El costo de los derechos. Por qué la libertad 
depende de los impuestos, op. cit. pág. 63-69.

12	 Holmes, Stephen y Cass Robert Sunstein El costo de los derechos. Por qué la libertad 
depende de los impuestos, op. cit. pág. 90.
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Y así como los jueces cuando ordenan que se cumpla un derecho social 

constitucionalmente consagrado están, en definitiva, interfiriendo en las parti-
das presupuestarias de otros órganos del gobierno, lo mismo sucede cuando se 
tutela un derecho civil y político: todos presuponen un gasto selectivo del di-
nero de los contribuyentes, aunque sea indirectamente solventando ese sistema 
que tan caro resulta. Y si todos los derechos tienen costos, su exigibilidad estará 
siempre atada al interés de los contribuyentes en ahorrar dinero, sean cuales 
sean, lo que los transformaría a todos en relativos13. Por eso, la idea de que el 
Poder Judicial debería abstenerse de actuar cuando se le reclama que tutele un 
derecho social resulta incorrecta y, en el mejor de los casos, podría llegar a jus-
tificar cierta prudencia de los jueces, pero nunca su rotunda negativa a actuar 
frente a un pedido de puesta en marcha de esos derechos.

Finalmente, tampoco es correcto el argumento de que su cumplimiento 
estaría atado a que se cuente con los medios necesarios para poder hacerlos 
cumplir en su totalidad, puesto que la fuerza normativa de las constituciones 
confiere un contenido mínimo y esencial de los derechos en ella reconocidos. 
De este modo, una vez consagrados en los textos constitucionales se introduce 
un núcleo intangible de necesidades básicas que el legislador no puede modi-
ficar, y asegura un umbral de garantía ante los poderes públicos. Como se verá 
en el próximo análisis, por supuesto que su cumplimiento podrá (y deberá) ser 
progresivo, pero de ello no se infiere que mientras no se alcance un cierto grado 
de capacidad económica su exigibilidad quedará en un limbo, a la espera de que 
se cumpla dicha condición. En todo caso, ese requisito sería igualmente apli-
cable para los derechos civiles y políticos en tanto, como quedó claro, también 
requieren de un enorme gasto de dinero por parte de los Estados del cual, según 
esta postura, no disponen.

Siendo así, el costo de los derechos tampoco justifica un tratamien-
to diferenciado.

4. EL DEFECTO DE NACIMIENTO. LOS DERECHOS 
SOCIALES COMO DERECHOS QUE DEMANDAN 
COMPORTAMIENTOS ACTIVOS.

La cuarta tesis es un rediseño de la anterior e igualmente objetable, aunque 
juntas forman el corazón de la cuestión analizada en el presente trabajo. Se fun-
damenta en la idea de que mientras los derechos civiles constituyen derechos 
negativos, en tanto no se requiere para su satisfacción una actuación concreta 

13	 Holmes, Stephen y Cass Robert Sunstein El costo de los derechos. Por qué la libertad 
depende de los impuestos, op. cit. pág. 118-120.
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del Estado sino un deber de omisión, los derechos sociales resultarían correlati-
vos del cumplimiento de obligaciones positivas.

La plena exigencia de los primeros respecto a los otros sería evidente, en la 
inteligencia de que resultan mucho más fáciles de cumplir, ya que se agotan con 
que el Estado no haga nada. Los sociales, en cambio, son derechos “asistencia-
les” que necesitan de todo un aparato estatal que no solo gasta dinero, sino que 
además debe activarlos mediante su participación activa.

Así, por ejemplo, garantizar a los derechos civiles se reduce a no detener 
arbitrariamente a las personas, no aplicar penas sin juicio previo, no restringir la 
libertad de expresión, no violar la correspondencia, no interferir en la propiedad 
privada, no matar, no censurar, no torturar, etc. Por el contrario, la estructura 
de los derechos sociales obliga para su cumplimiento a brindar prestaciones 
positivas, como proveer servicios de salud, asegurar la educación, sostener el 
patrimonio cultural y artístico, salvaguardar el trabajo digno, permitir el acceso 
a una viviendo diga, etc. En el primer caso, basta con limitar la actividad del 
Estado, prohibiéndole su actuación en algunas áreas. En el segundo, el Estado 
debe necesariamente desembolsar dinero y mover su maquinaria para llevar a 
cabo las prestaciones positivas que se le exigen14.

De acuerdo a este razonamiento solo puede hablarse de derechos realmen-
te exigibles cuando una determinada prescripción normativa se limita a imponer 
obligaciones de abstención, mientras que el intento de dotar de ejecutoriedad a 
derechos que establecen obligaciones positivas resulta materialmente inviable. 
De este modo, aunque una constitución o un tratado hablen de derechos como 
el derecho a la salud, a la vivienda o al trabajo, estas expresiones no deben to-
marse literalmente, sino en un sentido metafórico, porque tienen un defecto de 
nacimiento que no los transforma en derechos completos.

Esta postura es objetable desde muchos puntos de vista, algunos de los 
cuales resultan muy notorios.

Especialmente porque al mirar con un mínimo de detenimiento los de-
rechos que según esta argumentación resultan exigibles, encontramos que sus 
diferencias con los sociales se diluyen fácilmente. A saber: el derecho a transitar 
libremente exige un montón de acciones positivas por parte del Estado, como 
que se construyan rutas y caminos y se mantengan en buen estado; del mismo 
modo que la libertad de comercio requiere que se impriman billetes y se estable-
zcan los medios de pago; el derecho a la propiedad precisa de todo el aparato 
gubernamental que lo regula y el derecho a elegir a los gobernantes exige que 
se organicen elecciones transparentes, con todo el despliegue de elementos que 
ello implica. Contrariamente, muchos derechos sociales reclaman además de in-

14	 Abramovich, Víctor y Christian Courtis “Los derechos sociales como derechos exigibles”, 
en La Constitución Real, coord. Alfredo Duarte (Buenos Aires: La Ley, 2001) pág. 33-55. 
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tervenciones del estado, que este se abstenga de hacer cosas: la educación exige 
que no se les prohíba a los niños ir a la escuela, la vivienda digna podría verse 
afectada si el Estado la confisca y la garantía de derechos laborales como dere-
cho a la huelga resultan muchas veces directamente ajenas a la actuación estatal.

Incluso los pensadores más tradicionales de la economía política clásica, 
como Adam Smith y David Ricardo, creían que existía una obvia interrelación 
entre las supuestas obligaciones negativas del estado y una larga serie de obliga-
ciones positivas vinculada con el mantenimiento de las instituciones políticas, 
judiciales y de seguridad necesarias como requisito previo para el pleno ejercicio 
de las libertades individuales y la propiedad privada15.

Así como todos los derechos tienen un costo de dinero, todos dependen 
también de acciones positivas, porque aun los que requieren de una limitación 
en la actividad estatal que no interfiera en la libertad de los particulares, conl-
levan un gran despliegue destinado a que otros particulares no se entrometan 
y a que, en caso contrario, se repare esa intrusión y se reprima a quien lo haya 
hecho. Evidentemente, el cumplimiento de esas funciones reclama obligaciones 
activas y no la mera abstención del Estado. Y, si bien es cierto que en los de-
rechos sociales esta actuación estatal puede revestir una importancia simbólica 
mayor, de ningún modo ello trae asociado una justificada tutela debilitada en 
relación a los civiles y políticos, puesto que en ambos resulta concomitante la 
presencia de obligaciones tanto de hacer, como de no hacer.

Hay autores que proponen un esquema alternativo realmente muy útil, 
identificado por niveles de obligaciones estatales que caracterizarían a cada de-
recho de forma particular, independientemente de su clasificación como civil, 
político o social. Así, existirían obligaciones de respetar definidas por el deber del 
Estado de no obstaculizar el acceso al goce de los bienes que constituyen el 
objeto del derecho, obligaciones de proteger consistentes en impedir que terceros 
injieran el acceso a esos bienes, obligaciones de garantizar que suponen asegurar que 
el titular del derecho obtenga el bien por parte del Estado cuando no lo pudiera 
logar por sí mismo y obligaciones de promover relacionadas con el deber desarrollar 
las condiciones para que los titulares puedan acceder al bien. Este marco teórico 
reforzaría la unidad entre las dos categorías de derechos, pues los distintos tipos 
de obligaciones se encontrarían presente en ambas16.

15	 Abramovich, Víctor y Christian Courtis “Hacia la exigibilidad de los derechos económi-
cos, sociales y culturales. Estándares internacionales y criterios aplicación entre los tribu-
nales locales”, en La aplicación de los tratados sobre derechos humanos por los tribuna-
les locales, comp. Martín Abregú (Buenos Aires: Centro de Estudios Legales y Sociales, 
2004) pág. 283-350. 

16	 Van Hoof, Fried “The Legal Nature of economic, Social and Culture Rights: A Rebuttal 
of Some Traditional Views”, en The Right to Food, ed. Philip Alston (Utrecht: Martinus 
Nijhoff, 1984) pág. 97-110. 
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Siendo así, queda claro que todos los derechos comportan un amplio aba-

nico de obligaciones exigibles ante los poderes públicos. Y una de las principales 
consecuencias que generan los derechos sociales es la obligación negativa de 
no regresividad que impone a los Estados el deber de no adoptar medidas y 
políticas que empeoren, sin justificación razonable y proporcionada, la situación 
de los derechos sociales en sus territorios. En esto, se puede decir que tienen 
razón quienes situaban a derechos sociales como “progresivos” aunque, como 
se dijo, jamás supone la falta de exigibilidad de los estándares ya logrados, ni ata 
su garantía a la efectiva disposición de los medios necesarios para cumplirlos. 
En palabras del Comité de Derechos Económicos, Sociales y Culturales de Na-
ciones Unidas “cualquier medida deliberadamente regresiva…requerirá la más 
cuidadosa consideración y deberá ser justificada plenamente por referencia a la 
totalidad de los derechos previstos en el Pacto y en el contexto del aprovecha-
miento pleno del máximo de recursos de que se dispone”17. Esta obligación, 
está íntimamente relacionada con el deber de respetar el núcleo intangible de 
necesidades básicas y, si bien no excluye la posibilidad de que se efectúen refor-
mas en ciertas políticas sociales, sí impone que estas estén guiadas por un plan 
que apruebe un test un de proporcionalidad y razonabilidad.

Para concluir, en contra de lo que propugna esta tesis, las obligaciones 
negativas y positivas, así como el deber de no retroceso, incumbe a todos los 
derechos constitucionales, ya sean civiles, políticos o sociales y su reivindicación 
positiva queda en la nada sino se cuestiona, al mismo tiempo, los recortes de 
políticas sociales y la degradación normativa de los principios del Estado social 
que afectan a unos y otros18. Siendo así, no hay tampoco nada aquí que justifi-
que un tratamiento diferenciado entre ambas categorías.

5 LOS DERECHOS SOCIALES COMO DERECHOS MENOS 
BÁSICOS QUE LOS CIVILES.

Una quinta forma de justificar la prioridad jurídica que tendrían los dere-
chos civiles y políticos por sobre los sociales consiste en afirmar que los prime-
ros serían los más básicos de los consagrados en los textos constitucionales, en 
el sentido que constituyen su elemento fundamental.

Si en el apartado 2. se desarrolló la idea de que hay quienes creen que existe 
una superioridad axiológica entre ambas categorías de derechos, los que se englo-
ban en esta nueva tesis sostienen ya no que los derechos civiles estarían ligados a 

17	 Observación General Nº3, año 1990. Y, al respecto, Courtis, Christian, Ni un paso atrás. 
La prohibición de regresividad en materia de derechos sociales (Buenos Aires: Editores 
del Puerto, 2006)

18	 Pisarello, Gerardo, Los derechos sociales y sus garantías. Elementos para una reconstruc-
ción, op. cit. pág. 66.
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valores e intereses más fundamentales, sino que esa preponderancia se da en un 
plano dogmático, al tratarse de necesidades que tienen una mayor relevancia en un 
ordenamiento jurídico determinado. Así, dentro de una constitución hay normas 
de mayor utilidad que otras y, por eso, tienen una tutela superior asegurada.

Sus defensores parten de la siguiente lógica: si en una sociedad se garan-
tizaran solo los derechos sociales, luego no habría ninguna razón para pensar 
en una necesaria expansión posterior de los derechos civiles. En cambio, en la 
situación inversa, si se encontraran garantizados los derechos civiles, se podría 
pensar en un natural desarrollo posterior de los derechos sociales, debido a los 
que sectores más perjudicados tendrían chances de asociarse y criticar el orde-
namiento dominante19.

Esta distinción, podría ser relevante en ordenamientos jurídicos como el 
norteamericano ya que, efectivamente, parte de la idea de que hay derechos 
más fundamentales que otros, desde que, como se dijo, los derechos sociales 
no están incluidos en su constitución. En los textos constitucionales que sí han 
consagrado derechos sociales, cabe afirmar, en contra de esta tesis que los ubica 
con una tutela genéticamente debilitada por no tener la relevancia que tendrían 
otros derechos, que no son las garantías concretas que se le asignan lo que de-
termina su carácter de fundamental sino a la inversa: es su consagración en las 
leyes supremas lo que obliga a los operadores jurídicos a optimizar los mecanis-
mos que aseguren su protección.

En todo caso, determinar el significado de un derecho “básico” y cuáles se 
encuadrarían dentro de esta categoría y cuáles no, es un problema de difícil so-
lución que, desde ya, no puede ser decidido a la ligera. Por el contrario, se podría 
decir que los derechos sociales son los más básicos, dado que si no se protegen 
los aspectos de la vida humana que ellos resguardan los demás derechos pierden 
sentido. Por ejemplo, podría afirmarse que el derecho a unas condiciones de 
vida mínimas que permitan la subsistencia de las personas es más básico que el 
derecho a expresar libremente las ideas, y quizá sea una postura tan válida como 
la de quienes sostienen que el derecho a la libertad y el derecho a la propiedad 
son los más esenciales de todo el ordenamiento jurídico.

Creo que no hay, entonces, forma de anteponer unos por sobre otros y, 
por eso, no es posible justificar la violación o el aplazamiento de los derechos 
sociales en la inteligencia de que son menos básicos que los civiles. No se pue-
de sacrificar ninguno de los principios de justicia que se proponen en un texto 
constitucional con ese argumento. Ni el que propone un amplio abanico de 
libertades básicas ni el que fomenta un orden económico y social alternativo.

19	 Gargarella, Roberto, “Primeros apuntes para una teoría sobre los derechos sociales. ¿Es 
posible justificar un tratamiento jurídico diferenciado para los derechos sociales e indivi-
duales?”, op. cit. pág. 13.
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Por lo demás, creo que esta es, de alguna manera, la idea de John Rawls 

quien, si bien ha defendido una hipótesis según la cual en una situación to-
talmente imparcial de elección, las sociedades optarían como primer principio 
destinado a organizar su estructura básica a aquel orientado a asegurar las am-
plias libertades de sus integrantes, el segundo sería el que sostiene que no puede 
aceptarse como justas las desigualdades sociales y económicas, conformando 
ambos una teoría de la justicia absolutamente guiada por un profundo senti-
miento igualitario20.

6 LA REDACCIÓN DE LA NORMA CONSTITUCIONAL. 
LOS DERECHOS SOCIALES COMO VAGOS E 
INDETERMINADOS.

Entramos en el terreno de tres teorías que parten de argumentos similares, 
relacionados con la falta de plenitud que tienen los derechos sociales en tanto 
derechos incompletos a los que le falta algo para ser totalmente exigibles. Aun-
que se apoyan en planteamientos débiles, es necesario tratarlas en la medida en 
que, al igual que las otras, han sido frecuentemente utilizadas para justificar la 
menor protección constitucional que tendrían los derechos sociales en relación 
a los civiles y políticos.

La primera de estas se trata de un razonamiento de filiación positiva sus-
tentado en un criterio exegético, según el cual la forma en que están redactadas 
las normas que consagran a los derechos en los textos constitucionales deter-
mina su grado de exigibilidad ante los tribunales de justicia. Así, los derechos 
sociales tienen un carácter intrínsecamente vago e indeterminado que los trans-
forman en incompletos hasta que no se reformule su significado.

Expresiones como “vivienda digna”, “el más alto nivel posible de salud”, 
“protección contra el despido arbitrario” o “condiciones dignas y equitativas de 
trabajo” dice muy poco acerca del contenido concreto del derecho y de las obli-
gaciones que suponen para el Estado y los terceros que tienen que respetarlo, 
lo que deja en total indeterminación los medios concretos que deben utilizarse 
para cumplirlos. Señalan, en definitiva, que la forma en que están enunciados 
requiere de ciertas especificaciones previo a que su texto sea directamente apli-
cable, en oposición a la redacción de los derechos civiles y políticos que, con-
trariamente, están formulados de una forma lo suficientemente completa que 
no solo determina un objeto a perseguir, sino que además establece aquellas 
situaciones que los quebrantarían.

Para empezar, es necesario advertir que un cierto grado de imprecisión es 
una característica propia de la redacción usada en los textos constitucionales en 

20	 Rawls, John, Teoría de la justicia (Ciudad de México: Fondo de Cultura Económico, 2012) 
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general, en la medida que entrañan las normas supremas de los ordenamientos 
jurídicos a la cual se deben subordinar las leyes inferiores. Siendo así, sería im-
posible que las constituciones determinen los derechos que tutela y, al mismo 
tiempo, explique qué significa su contenido y los mecanismos necesarios para 
darle cumplimiento. Esa es una competencia que incumbe a los poderes legisla-
tivos y no al constituyente.

De otro lado, tampoco se logra discernir con claridad cuáles son los dere-
chos que deberían ser completados previo a ser exigibles y cuáles tendrían una 
formulación lo suficientemente clara para ser inmediatamente ejecutables. Nada 
autoriza a inferir que conceptos como “honor”, “vida digna”, “propiedad” o 
“libertad” sean, por naturaleza, más claros que “educación básica” o “trabajo 
estable”. Todos los derechos presentan un umbral de indefinición constitucio-
nal junto con un núcleo de certeza del que pueden extraerse, al menos, conte-
nidos mínimos y deberes básicos para los poderes del Estado. Y que la mayor 
parte de la actividad jurisdiccional, legislativa y doctrinal se encuentre al servicio 
de actuaciones relacionadas con derechos civiles y políticos, de ninguna forma 
puede traducirse en que los derechos sociales poseen una formulación consti-
tucional incompleta21.

Siendo así, la forma que están redactadas las normas constitucionales, tam-
poco respalda un tratamiento diferenciado entre los derechos civiles y políticos 
y los derechos sociales.

7 LOS DERECHOS CIVILES COMO REGLAS, LOS SOCIALES 
COMO PRINCIPIOS.

Una variante de la tesis anterior, aunque igualmente inválida y que no me-
rece demasiada dedicación, parte de la idea de diferenciar a los derechos civiles 
y políticos de los sociales ya no por cómo están redactados en los textos cons-
titucionales, sino en razón de una disímil estructura legal de nacimiento entre 
ellos que transforma a estos últimos en derechos inconclusos.

Para sus defensores, los derechos civiles son reglas, en tanto normas jurídi-
cas de aplicación forzada, con un cumplimiento que no admite grados, que im-
ponen mandatos de resultado y que establecen de forma irrefutable sus condi-
ciones de realización, de manera que se cumplen o no. Los sociales, en cambio, 
serían principios, vistos como pautas que obligan a los gobiernos a hacer algo 
con un determinado fin, pero sin exigir un resultado concreto y admitiendo un 
cumplimiento gradual en la medida en que ello sea posible.

21	 Pisarello, Gerardo, Los derechos sociales y sus garantías. Elementos para una reconstruc-
ción, op. cit. pág. 67-68.
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En primer lugar, cabe señalar que la concepción sobre que el derecho 

está formado por reglas y principios no es en absoluto unánime, existien-
do una larga lista de autores que consideran que solo existen las reglas22. 
Incluso dando por sentado que esa distinción fuera válida, su origen está 
específicamente relacionado con el derecho privado y unido a la disputa 
entre derecho natural y derecho positivo. Siendo así, no puede ser trasla-
dable a una disociación entre normas que se encuentran ya consagradas en 
textos constitucionales, de los cuales no puede asumirse que contienen dos 
categorías diversas de derechos, al menos, mientras estas no estén expresa-
mente estipuladas.

Eventualmente, si algún ordenamiento jurídico regulara la configuración 
de algún derecho social como un mero principio, no habría ninguna razón de 
peso para afirmar que ello es un rasgo inherente a todos los derechos sociales 
en todas las constituciones que los contienen. Muchos de ellos pueden ser ana-
lizados desde el ángulo de las reglas, ya que demandan resultados concretos. El 
derecho a la salud, por ejemplo, es un mandato evidentemente específico que 
jamás podría ser visto como un principio y, de hecho, en la práctica de casi todos 
los sistemas jurídicos así sucede.

De este modo, resulta notorio que tampoco es válido identificar ge-
néricamente a los derechos civiles con las reglas y a los sociales con los 
principios y, desde allí, explicar cómo eso determina la tutela debilitada de 
los últimos en relación a los primeros. Ambas categorías podrán funcionar 
tanto como reglas como principios, en la medida que en que los textos cons-
titucionales así lo prevean expresamente. De lo contrario, los derechos allí 
incorporados serán simplemente derechos, con la vocación de efectividad 
que ello implica.

Por lo demás, esta es también la posición de Alexy quien, si bien distin-
gue entre principios -como normas que pueden ser cumplidas en diferente 
grado y que ordenan que algo sea realizado en la mayor medida de lo posi-
ble, dentro de las posibilidades jurídicas y reales existentes, denominándolos 
“mandatos de optimización”- y reglas -como normas que solo pueden ser 
cumplidas o no, que imponen que se haga exactamente lo que ella dice y, por 
tanto, “mandatos definitivos”- la separación que hace es cualitativa y no de 
grado, y no identifica a estas categorías con los derechos sociales y los civiles 
y políticos, respectivamente. Incluso cita al derecho a la vida como un típico 
ejemplo de un principio legal23.

22	 Hart, Herbert Lionel Adolphus, El Concepto de Derecho (Buenos Aires: Abeledo-Per-
rot 1961) pág. 40.

23	 Alexy, Robert, Teoría de los derechos fundamentales (Madrid: Centro de Estudios Consti-
tucionales, 1993) pág. 82-92.
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8 DERECHOS OPERATIVOS VS. DERECHOS 
PROGRAMÁTICOS. LOS DERECHOS SOCIALES COMO 
DERECHOS DE LIBRE CONFIGURACIÓN LEGISLATIVA.

La tercera y última teoría que parte de la noción tendiente a demostrar 
que los derechos sociales son derechos incompletos que exigen un perfecciona-
miento antes de ser exigibles frente a los tribunales de justicia, es aquella que los 
identifica como derechos programáticos, en el sentido de que su incorporación 
en los textos constitucionales lo único que genera es proponer un programa 
mínimo al que deben ajustarse las leyes, pero que requiere necesariamente de 
una reglamentación para ser eficaz, ya que no se pueden hacer valer de forma 
autónoma o directa. Los civiles y políticos son, en cambio, para quienes defien-
den esta postura, derechos operativos que por su naturaleza ofrecen una aplica-
bilidad inmediata, sin la necesidad de que otra norma los regule.

Es decir que mientras los derechos sociales -sin perjuicio de su reconoci-
miento constitucional- solo pueden ser exigidos en la medida en que su conteni-
do sea perfectamente desarrollado por el legislador, los civiles y políticos gozan 
de una integralidad que los hace automáticamente ejecutables por los jueces, 
estén o no consagrados en las constituciones.

Su fundamento se apoya en ciertos pasajes de los textos constitucionales 
que denotarían esta diferencia estructural entre ambas categorías de derechos. 
Así, por ejemplo, la Constitución Argentina establece que “todos los habitantes 
de la Nación gozan de los siguientes derechos conforme a las leyes que regla-
menten su ejercicio” y “el trabajo en sus diversas formas gozará de la protección 
de las leyes” (artículos 14 y 14 bis, respectivamente) y la Constitución Española, 
al referirse al reconocimiento, el respeto y la protección de los principios rec-
tores de la política social y económica, dispone que “sólo podrán ser alegados 
ante la Jurisdicción ordinaria de acuerdo con lo que dispongan las leyes que 
los desarrollen” (artículo 53.3). Y en esa inteligencia, sostienen no solo que esa 
reglamentación es un requisito sine qua non para que los derechos sociales sean 
ejecutables, sino también además que el legislador, en un su carácter de repre-
sentante del pueblo que lo ha elegido, goza de un margen totalmente discrecio-
nal para proceder o no con ese desarrollo, según lo crea conveniente.

Si bien ha sido muy usada por la doctrina, esta diferenciación entre dere-
chos operativos y programáticos es igualmente inútil.

Para comenzar, es indudable que todos los derechos son derechos de con-
figuración legal. Ningún texto constitucional contiene la reglamentación de los 
derechos que regula, la que resulta imprescindible tanto para los derechos so-
ciales como los civiles y políticos. Es esa, justamente, la misión que tienen los 
Códigos Civiles, los Códigos Comerciales, los Códigos Penales y los Códigos 
Procesales que se han sancionado a lo largo y ancho de todo el mundo. La in-
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tervención legislativa es esencial para completar a todos los derechos: la libertad 
de expresión requiere leyes de pluralismo informativo, la propiedad precisa que 
se delimite cómo se hará su traspaso y qué pena le corresponde a quien la viole 
y la educación no existe sin las normas que regulan la escolaridad.

La mayor o menor regulación podrá inclinar la balanza de la exigibilidad 
para un lado u otro, pero ello no puede significar que un derecho constitucio-
nalmente consagrado sea un derecho inexistente hasta tanto se sancione la ley 
que lo reglamente. Y ello, por una razón absolutamente básica: si para que un 
derecho previsto en una constitución tenga aplicabilidad es necesario la sanción 
de una ley que lo ratifique, debemos concluir que esa ley sería superior a la 
propia constitución, toda vez que de su promulgación dependerá la existencia 
misma del derecho constitucional en cuestión. Y, en consecuencia, el principio 
de supremacía constitucional carecería de todo sentido24. En efecto, si esa ley 
no se dictara, se frustraría la vigencia del derecho, lo que significaría que la su-
premacía depende de la ley y no de la propia constitución, o que la constitución 
no es suprema hasta que la ley reglamente sus normas programáticas.

Además, como también se analizó previamente, es innegable que los de-
rechos, por el solo hecho de estar recogidos en la constitución, gozan de un 
contenido mínimo indisponible para los poderes públicos. Y, en todo caso, si 
su eficacia dependiera efectivamente de una ley que los reglamente, podríamos 
afirmar que hasta que eso no suceda el legislador estaría en mora al no cumplir 
con un mandato que el texto constitucional le impone, al no haber desarrollado 
las condiciones necesarias para que un derecho allí consagrado sea exigible.

Por todo ello, parece evidente que esta teoría no tiene mayor sustento legal. 
Lo contrario sería igual a afirmar que el contenido de la constitución es letra 
muerta y que no importa lo que allí se asiente, en tanto el único habilitado para 
darles plenitud sería el legislador.

9 LA INHABILIDAD DE LOS JUECES. LOS DERECHOS 
SOCIALES COMO DERECHOS JUSTICIABLES

El análisis de los derechos sociales como no justiciables es, en realidad, 
mucho más que una teoría surgida para quitarles eficacia. Es una discusión 

24	 Catani, Enrique, “Del catorce bis al catorce nuevo. Algunas reflexiones acerca del pre-
tendido carácter programático del artículo 14 bis y sobre las posibilidades de control de 
constitucionalidad en materia de derechos sociales”, en El derecho del trabajo en la Cons-
titución Nacional. A 50 años de la sanción del artículo 14 bis coord. Luis Ramírez (Buenos 
Aires: BdeF, 2007) pág. 75-101.
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siempre vigente sobre las potestades de los órganos públicos, el rol del poder 
judicial, la democracia y la llamada dificultad contra-mayoritaria25.

En lo que aquí concierne, solo me centraré en explicar cómo se ha usado 
para afirmar que los derechos sociales tienen una tutela menor que los civiles y 
políticos, en tanto son inexigibles frente a los tribunales de justicia. La idea de 
quienes aquí se engloban es que, si bien estos derechos se encuentran reconoci-
dos en los textos constitucionales, sus titulares adolecen del ejercicio de la facul-
tad subjetiva para hacerlos cumplir ante una autoridad independiente. Es decir, 
que no pueden garantizarlos mediante las vías jurisdiccionales, apoyándose para 
ello en dos argumentos: la falta de legitimación democrática de los jueces y su 
incompetencia técnica para lidiar con cuestiones económicas.

El primero apunta a que los magistrados no son elegidos directamente por el 
voto de la ciudadanía y permanecen en sus cargos de por vida, a diferencia de los 
miembros del poder ejecutivo y del poder legislativo que deben someter su autori-
dad a elecciones periódicas. En este sentido, se sostiene que la voluntad de quienes sí 
fueron elegidos por el pueblo se ve suplantada por funcionarios que carecen de res-
ponsabilidad directa ante el electorado y, al mismo tiempo, se desvirtúa la función de 
las constituciones, cuya última interpretación dependerá, asimismo, de los titulares 
del poder judicial. Básicamente, se afirma, si los jueces otorgaran derechos sociales, 
están reemplazando al legislador en competencias que le son propias.

El otro, se traduce en que los jueces no son expertos en materia económica 
y social y, por lo tanto, es descabellado que participen en cuestiones que escapan a 
sus funciones tradicionales e interfieran en asuntos presupuestarios relacionados 
con impuestos que no están encargados de recaudar. Así, al reconocer un derecho 
social, están asignado recursos que no pertenecen a su esfera de atribuciones.

Si bien la idea del poder judicial como contra-mayoritario goza, sin dudas, 
de una absoluta razonabilidad, creo que no resulta suficiente para justificar la 
inexigibilidad de los derechos sociales ante los tribunales de justicia.

Primero porque cuando estos consagran la existencia de un derecho social 
y lo mandan a cumplir, no están interfiriendo ilegítimamente con el principio 
democrático, sino que están garantizando el contenido de la constitución que 
juraron defender. No veo ninguna argumentación útil en reprocharle a un juez 
que está asegurando lo que la ley suprema de su ordenamiento jurídico establece.

En todo caso, si bien es cierto que la existencia de órganos jurisdiccionales 
que controlen la constitucionalidad de las normas aprobadas por el poder legis-
lativo es, al menos, un asunto controvertido, lo es tanto para los derechos so-
ciales, como para los civiles y políticos. ¿Qué diferencia hay entre las potestades 
constitucionales que tiene un juez para decidir sobre la validez de una norma 

25	 Bickel, Alexander Mordecai, The Least Dangerous Branch: The Supreme Court at the Bar 
of Politics (Nueva York: Yale University Press, 1986).
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que declara un derecho civil, de un lado, y uno social, de otro? Del mismo en 
que preocupa que reemplacen a los legisladores para, por ejemplo, diseñar un 
plan social, debería suceder cuando hacen otro tanto en materia de derechos 
civiles. ¿O acaso cuando un juez resuelve si alguien tiene o no derecho a realizar 
un aborto no está interpretando el derecho a la vida?

Y la respuesta alternativa válida no puede ser que los jueces no son exper-
tos en materia económica, porque en una enorme cantidad de causas en las que 
su objeto no está relacionado con al algún derecho social, igualmente resuelven 
cuestiones financieras de envergadura. Tanto en asuntos de derecho público 
relacionados con las arcas del Estado (por ejemplo, en los de materia tributaria), 
como privado (juicios laborales por despido, particiones de sucesiones e, inclu-
so, la quiebra de una empresa). Y, al mismo tiempo, muchas actuaciones juris-
diccionales dirigidas a tutelar derechos sociales no tienen ninguna repercusión 
presupuestaria (medidas contra desalojos, la que declarara la legalidad de una 
huelga o la que obliga a una empresa a reincorporar a un trabajador).

Resulta completamente lógico que los jueces, en su carácter de terceros im-
parciales que definen la suerte de un pleito entre dos partes, tengan que obligar 
a alguna de ellas a que repare económicamente al otro cuando su derecho ha 
sido infringido. Y esto cuenta tanto para derechos sociales como para los civiles 
y políticos. Además, como se expuso, tampoco existe una diferencia sustancial 
entre el costo que tiene cada categoría de derechos.

10 LOS DERECHOS CIVILES COMO DERECHOS 
INDIVIDUALES Y LOS SOCIALES COMO COLECTIVOS.

La última teoría parte del argumento de que los derechos sociales son de-
rechos de segunda categoría, en razón de que consisten en derechos de grupos 
que otorgan beneficios a sus titulares solo en la medida en que pertenecen a 
una determinada agrupación. Son, así, derechos colectivos, frente a los civiles y 
políticos que, en tanto individuales, resultan exigibles por cada titular de forma 
separada, sin necesidad de depender de otras personas.

La diferencia está marcada, entonces, por quien es el sujeto legitimado 
activo para ejercerlos frente a los poderes públicos y los terceros: mientras en 
los civiles y políticos es cualquier particular, los sociales quedan en manos de un 
conjunto de personas. Ello, como consecuencia de los valores que los derechos 
sociales persiguen y los bienes jurídicos que estos tutelan, los cuales, se afirma, 
no pueden ser nunca personalizados.

Se ejemplifica, en esa inteligencia, que mientras la defensa del derecho de 
propiedad le incumbe a cada dueño de forma separada, en la medida que se 
viera afectado por la actuación de un tercero, el derecho a huelga solo puede ser 
reclamado por el conjunto de trabajadores que persiguen el reconocimiento de 
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ese derecho, en tanto su finalidad es la de igualar las condiciones de todos los 
miembros de determinado grupo.

Ante todo, corresponde señalar que todos los derechos constitucionales 
protegen bienes jurídicos cuya incidencia es, al mismo tiempo, individualizable 
y colectiva. Estos se encuentran consagrados en las leyes supremas de cada or-
denamiento jurídico tanto para que quien se vea afectado lo pueda hacer valer 
ante un tribunal, como con el objeto de perseguir un propósito social. Ningún 
derecho puede concebirse en términos absolutamente personales, porque son 
ejercidos dentro de un grupo humano que tiene reglas comunes para todos 
sus integrantes.

Por otro lado, resulta palpable que hay derechos sociales que pueden ser 
ejercidos por particulares y derechos civiles y políticos que necesariamente re-
quieren de la configuración de cierto grupo. Así, el trabajador que se ve despe-
dido sin justa causa no depende de sus compañeros que no han sido echados 
para iniciar un reclamo de reincorporación, del mismo modo que el sujeto que 
es discriminado por alguna universidad en razón de su nacionalidad no precisa 
de sus compañeros para ejercer su derecho de educación. Contrariamente, un 
grupo de consumidores que se ven afectados por la falta de eficiencia de un 
servicio público, o los miembros de un partido político que ha sido proscripto 
por alguna deficiencia electoral pueden -y en muchos casos deben-, solicitar 
la reparación judicial en conjunto. Incluso el derecho de propiedad puede ser 
ejercido de forma grupal cuando, por ejemplo, los dueños de los inmuebles de 
determinado barrio se ven afectados por inundaciones en la zona.

Los ejemplos que derrumban esta posición abundan. Siendo así y, en efec-
to, aunque los derechos sociales tengan una función de tutela de los grupos vul-
nerables de la sociedad, ello no supone que los bienes que protegen no tengan 
una cuantificación individual para los particulares que no los ven garantizados. 
Por ello, esta teoría tampoco logra justificar una tutela diferencial entre los de-
rechos sociales y los civiles y políticos.

PALABRAS FINALES

Cada uno de los intentos que se han realizado para separar y colocar a 
los derechos civiles y a los derechos sociales en categorías muy alejadas y anta-
gónicas entre sí, unos perfectamente exigibles ante los tribunales de justicia y 
otros sin eficacia legal alguna, resultan fácilmente rebatibles. Y por eso mismo 
es incorrecto afirmar, sin titubeo alguno, que en los textos constitucionales hay 
grupos de derechos que son más importantes que otros.

Sin embargo, estas teorías que colocan a los derechos sociales como de-
rechos incompletos y a los civiles como derechos perfectamente ejecutables 
conforman la posición mayoritaria dominante del ámbito jurídico global.
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Habrá, entonces, que abogar para que se desarrollen las técnicas de justi-

ciabilidad adecuadas para que los derechos sociales tengan métodos de defen-
sa y la exigibilidad semejante a la que tienen los derechos civiles y, así, ambas 
categorías se mixturen bajo el mismo rótulo de derechos fundamentales. Los 
obstáculos para que ello suceda parecieran ser de índole gubernamental y de allí 
que “el desafío lanzado a las fuerzas democráticas es político, y consiste, hoy 
más que nunca, en la lucha por los derechos y sus garantías26”.
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El Modelo Establecido por la Ley n° 21.057 como 
Estándar para la Valoración de las Declaraciones 

de Niñas, Niños y Adolescentes1

Cristian Contreras Rojas2

1. TELÓN DE FONDO3

Ninguna novedad significaría hoy resaltar las bondades que trajo consi-
go el sistema de obtención de testimonios de NNA establecido mediante la 
entrada en vigencia de la LEVG. Son innegables los beneficios de un modelo 
que ha sido diseñado para conseguir que las declaraciones prestadas por NNA 
(que han sido víctimas o testigos de delitos particularmente graves) se practi-
quen dentro de un contexto que sea plenamente respetuoso de su dignidad y 
derechos, permitiendo conciliar -aunque como siempre ocurre, no sin algunas 

1	 Este trabajo forma parte del Proyecto FONDECYT de Iniciación Nº 11190453 titulado “La 
declaración testimonial de niños, niñas y adolescentes. Propuesta de un estándar normativo 
para su práctica y valoración”, del cual el autor es Investigador Responsable. Agradezco 
el apoyo de la Agencia Nacional de Investigación y Desarrollo para el financiamiento del 
referido Proyecto.

	 El presente trabajo corresponde al capítulo publicado en la obra colectiva titulada “Las 
declaraciones de niños, niñas y adolescentes en el proceso penal. Análisis de la Ley Nº 
21.057 sobre entrevistas videograbadas”, Cristian Contreras Rojas (editor), Valencia, Ti-
rant lo Blanch, 2023, pp. 205-232.

2	 Profesor de Derecho Procesal de la Facultad de Ciencias Jurídicas y Sociales de la Uni-
versidad de Talca (Chile). Doctor en Derecho por la Universitat de Barcelona, España. 
Miembro de la Red Chilena de Investigadores en Derecho Procesal. Correo electrónico: 
ccontreras@utalca.cl.

3	 Tabla de abreviaturas: CPP: Código Procesal Penal; EIV: entrevista investigativa video-
grabada; LEVG: Ley Nº 21.057 que regula entrevistas grabadas en video y otras medidas 
de resguardo a menores de edad, víctimas de delitos sexuales; NNA: niña(s), niño(s) y 
adolescente(s); RLEVG: Reglamento del art. 29 de la Ley de entrevistas videograbadas.
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críticas4- todos los fines e intereses inmersos en el proceso judicial y la tutela 
de los derechos de la infancia.

En efecto, como hemos apuntado en otro sitio5, el proceso judicial, sus 
artífices y ejecutores no están ajenos a la obligación de hacer los ajustes que 
sean del caso para proteger a un colectivo especialmente vulnerable, tal como 
ocurre con el constituido por las NNA. Así, la defensa tanto de su interés su-
perior como de sus derechos fundamentales debe ser la estrella que guíe la 
configuración de los procesos judiciales, en general, o de ciertos actos proce-
sales particulares en los que ellos participen, cualquiera sea el papel que estén 
llamados a desempeñar.

De esta forma, teniendo a la vista que la deposición de una NNA puede 
constituir un insumo clave para conocer acertadamente el componente fáctico 
del litigio, por lo que no es dable prescindir a priori de su incorporación al pro-
ceso respectivo, el desafío del legislador procesal radicó en idear un sistema que 
permitiera la declaración de las NNA víctimas o testigos dentro del contexto 
judicial, sin que ello les generara perjuicios adicionales a los que per se les había 
ocasionado el hecho delictual, todo ello a la luz de su interés superior6. Dicho 
de otra forma, era hora -aunque tardíamente- de hacer las adecuaciones que 
fueren necesarias en aquellos componentes de las declaraciones de las NNA 
que estuvieren bajo el control del aparato estatal, a fin de evitar el aumento del 
detrimento directo o indirecto que les había ocasionado el delito, llevando a la 
práctica aquello que se recogió en el texto de la LEVG como el principio de 
prevención de la victimización secundaria7 (art. 3° LEVG).

Lo anterior implicó un avance significativo en el cumplimiento, por parte 
del Estado chileno, de su deber de velar por la dignidad y los derechos e intere-
ses de todas y cada una de las NNA, de modo que aquellos sean efectivamente 
respetados, resguardados y protegidos en todos los espacios de participación de 
la infancia y adolescencia8. En efecto, y refiriéndose concretamente al ámbito 

4	 Me refiero, con eso, a quienes han vistos graves afectaciones al derecho de defensa del 
imputado a partir de las condiciones en que actualmente es posible introducir al proceso la 
declaración de una NNA.

5	 CONTRERAS (2021), pp. 137-169.
6	 RIVERO (2007), pp. 62 y 63.
7	 Sobre el particular, se ha indicado que: “La posición del menor en el proceso está marcada 

por dos situaciones indisolublemente ligadas a la edad que son susceptibles de ocasionar-
le graves perjuicios: la falta de capacidad de obrar y la declaración en calidad de parte 
o testigo. Mientras que en el proceso civil tiene especial relevancia el primer aspecto, en 
el proceso penal adquiere gran trascendencia el segundo. Y ello porque existe el riesgo de 
que el menor padezca, cuando es explorado o interrogado, una victimización secundaria al 
tener que revivir la experiencia traumática de haber sufrido o presenciado la perpetración 
de unos hechos delictivos”. SERRANO (2013), p. 4.

8	 PODER JUDICIAL DE LA REPÚBLICA DE CHILE (2020), p. 40.
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jurisdiccional, la CIDH ha señalado que el derecho de acceso a la justicia de las 
NNA envuelve, entre otros aspectos, su participación en los procesos judiciales 
con voz propia y en defensa de sus derechos (obviamente cuando su edad y gra-
do de madurez lo permitan)9. En esta perspectiva, como una arista del derecho 
de defensa del que innegablemente están dotados10, las NNA tienen el derecho 
inalienable a ser escuchados por los órganos jurisdiccionales, haciéndoles saber 
su versión sobre los hechos que conocen y que son de importancia para un 
proceso judicial concreto.

Empero, el ejercicio de ese derecho requiere de ciertas condiciones que 
permitan dotarlo de eficacia, de modo que su puesta en práctica no vulnere de 
paso otros derechos y garantías fundamentales de las NNA. Por consiguiente, 
no es aceptable que el ejercicio de su derecho a ser oídos implique la afecta-
ción de su dignidad, indemnidad psíquica o intimidad, aun cuando esto conlleve 
ajustes procedimentales que alteren la ritualidad del proceso judicial habitual 
y que, aun siendo respetuosos de sus derechos procesales, puedan parecer in-
justificados para los adultos que han sido imputados o acusados por el hecho 
delictual. He ahí la ingente tarea de quienes estén llamados a diseñar esta clase 
de procedimientos judiciales.

La preocupación anterior se justifica plenamente por la posición de vulne-
rabilidad de las NNA debido a su edad, inmadurez, inexperiencia o dependen-
cia, todo lo cual debe ser tenido muy en cuenta por los operadores del sistema 
judicial que intervienen en procesos de esta naturaleza, sin dejar de mencionar 
que usualmente será esta misma vulnerabilidad la que llevará a que las NNA sean 
sujetos pasivos de ciertos delitos graves cometidos en la intimidad del hogar o 
valiéndose arteramente del influjo que pueda ejercerse sobre ellos11. De ahí que 
la respuesta del sistema frente a procesos penales marcados por la presencia de 
NNA debe ser distinta a la usual12, en donde si bien a todos los involucrados 
se les debe respetar plenamente sus derechos, ello debe ser conciliado con la 
urgencia por conseguir una intervención de las NNA que no contribuya de nin-
guna manera a aumentar el mal que lamentablemente ya se les ha ocasionado.

9	 Corte IDH. Caso VRP, VRC y otros vs. Nicaragua. Sentencia de 8 de marzo de 
2018, párr. 161.

10	 Sobre el derecho de defensa de las NNA se ha indicado expresamente: “…el derecho a 
la defensa es también un derecho de los niños y jóvenes, consagrado en diversos cuer-
pos normativos nacionales e internacionales ratificados por Chile reconociendo a toda 
persona el derecho a establecer un límite o contrapeso al poder del Estado, el proteger 
la autonomía procesal de que gozan todas las personas, que permite asegurar a los inte-
resados a lo largo del proceso la exposición de alegaciones, rendir pruebas, entre otras”. 
SERVICIO NACIONAL DE MENORES (2016), p. 1.

11	 ROSATI E ITURRA (2021), p. 36.
12	 BUJOSA (2016), p. 557.
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Ahora bien, desde una perspectiva, si se quiere, más propia del Derecho 

procesal, el modelo también ha sido concebido para generar información fáctica 
de buena calidad -ojalá, de la mejor posible- a partir del relato que proporcionen 
las NNA. Para ello se propende a evitar la producción de ciertas condiciones 
que merman el nivel de exactitud de los recuerdos que estos declarantes puedan 
almacenar, poniéndose sumo cuidado en las formas que se deben respetar para 
la obtención de las declaraciones, tanto en la etapa investigativa del delito como 
en la declaración judicial (anticipada o durante el juicio oral).

En efecto, desde el sistema interamericano se han relevado algunas condi-
ciones para la práctica de estas declaraciones que podemos entender que cum-
plen una doble finalidad, al servir no solo como escudo protector de la indem-
nidad de las NNA, sino también para obtener y preservar información de buena 
calidad sobre los sucesos, al expresarse que “en una investigación penal por violencia 
sexual es necesario que: i) la declaración de la víctima se realice en un ambiente cómodo y se-
guro, que le brinde privacidad y confianza; ii) la declaración de la víctima se registre de forma 
tal que se evite o limite la necesidad de su repetición…”13.

Así, durante la investigación de los hechos que lleva a cabo el Ministerio 
Público se busca preservar el contenido de los recuerdos del declarante median-
te la videograbación de la única entrevista que se realiza a la NNA (salvo con-
tadas excepciones previstas por el art. 10 LEVG). De esta manera, se persigue 
evitar que la reiteración de entrevistas -ante distintas personas y en diferentes 
escenarios- termine por provocar una alteración en la huella de memoria que 
la NNA conserva respecto de los hechos14, lo que puede atentar directamente 
contra el éxito del proceso penal que se esté tramitando, ya sea porque se desvíe 
el camino de la investigación hacia derroteros completamente alejados de la rea-
lidad de los hechos, ya sea porque se proporcione un relato incorrecto a quienes 
deben dictar la sentencia del caso (en los supuestos en que esta entrevista pase 
a formar parte del acervo probatorio que se pone a disposición del tribunal, tal 
como indica el art. 18 LEVG).

Por su parte, centrándonos ahora en la declaración judicial de las NNA, 
más allá de las particularidades procedimentales que se detallarán más adelante 
-y que aparecen plenamente justificadas a la luz de lo que se ha expuesto de 
forma muy resumida en las páginas anteriores-, no podemos olvidar que todo 
declarante, independientemente de su edad o condiciones particulares, acude 
ante el tribunal debido a que es una fuente de información para el proceso. 
Por consiguiente, interesa sobremanera situarlo en el mejor contexto posible 
para que cuente todo lo que sabe sobre los hechos que se busca dilucidar, pro-

13	 Corte IDH. Caso Rosendo Cantú y otra vs. México. Sentencia de 31 de agosto de 
2010, párr. 178.

14	 FUNDACIÓN AMPARO Y JUSTICIA (2020), pp. 72-75.
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porcionando información que, en atención a su nivel de veracidad y exactitud, 
pueda ser empleada para motivar la decisión que se emita por parte del órga-
no sentenciador.

De esta manera, la LEVG ha venido a concretar las condiciones para que 
la comparecencia de las NNA ante la instancia judicial no se transforme en una 
fuente de estrés, nerviosismo, vergüenza u otro tipo de alteración psicológica o 
emocional que merme la calidad del relato que el declarante estaría en condicio-
nes de aportar al proceso (preocupación que, dicho sea de paso, es pertinente 
respecto a todo declarante, cualquiera sea su edad). En la práctica esto implica 
que se ha regulado el uso de una sala especial, la participación de un intermedia-
rio habilitado para interactuar con la NNA, así como el empleo de un protocolo 
que establece la metodología que se debe aplicar en el desarrollo de estas dili-
gencias probatorias15. Con ello, se evita que la NNA siquiera se vea en la necesi-
dad de ingresar a la sala de audiencias del tribunal y menos de encontrarse con 
los intervinientes del proceso, siendo interrogado de una manera respetuosa a 
lo que demanda su dignidad y derechos.

Lo anterior resulta relevante para la realización de todas las etapas de la 
declaración de la NNA, en lo tiene relación con el interrogatorio directo y el 
contrainterrogatorio, particularmente cuando este último se ha visto como la 
herramienta para controlar la calidad del contenido de los dichos del declarante, 
sin dejar de mencionar que constituye una de las garantías básicas del debido 
proceso y el derecho de defensa. En este sentido, si bien la LEVG respeta plena-
mente el derecho de los litigantes a plantear sus preguntas al declarante, dispone 
una forma especial de ejercerlo16, que reconoce las particularidades de este gru-
po etario y vela por evitar cualquier afectación a su integridad psicológica que 
no solo altere el contenido o la calidad de su relato, sino que pueda impedirle 
absolutamente que lleve a cabo la diligencia17.

15	 ROSATI Y FUENTES (2022), pp. 53-55.
16	 Esto por cuanto “… los niños y niñas víctimas de delitos sexuales deben someterse a esta 

herramienta básica de la defensa, a fin de garantizar la contradictoriedad que exige el 
derecho al debido proceso. Pero como los niños y niñas son distintos a los adultos, cabe 
preguntarse, entonces, si la forma de hacer este contrainterrogatorio puede ser la misma. 
La evidencia empírica y científica es contundente: no puede ser de la misma forma (…) 
Esta necesidad de abordar el contrainterrogatorio de forma diferenciada se explica por 
el hecho de que los niños y niñas son distintos, tienen competencias y características dife-
rentes y, por lo demás, tienen una protección adicional a sus derechos dada por su interés 
superior, que opera como una garantía de efectivo goce y respeto de sus derechos, como 
el derecho a la integridad sicológica. La forma de hacer el interrogatorio o contrainterro-
gatorio de los niños, niñas y adolescentes debe ser distinta”. HENRÍQUEZ (2021), p. 103.

17	 Este tema también ha sido objeto de preocupación en el Derecho comparado. En efecto, la 
Sentencia del Tribunal Supremo español, N° 194/2022 (jurisdicción penal), de 2 de marzo 
de 2022, indica: “… la Ley de Enjuiciamiento Criminal contiene una regulación específica 
para recibir declaración a los menores con la finalidad de protegerles y evitar su victimi-
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Ahora bien, más allá de que se cumplan a cabalidad las aspiraciones que 

tuvo en vista el legislador para propender al establecimiento de la LEVG, vale 
la pena preguntarse de qué manera debe analizar el sentenciador la información 
que se le ha provisto por el declarante mediante el empleo de este modelo, a 
fin de determinar correctamente su peso probatorio. Dicho de otra forma, el 
punto está en determinar cuáles son los elementos a los que el juez debe poner 
atención para valorar un medio de prueba que se practica en condiciones com-
pletamente distintas a las que concurren en los procesos que se someten a la 
regulación general y si ellos pueden hacerse extensivos a todos los procesos ju-
diciales en que participen NNA. De hecho, la sola presencia de un intermediario 
entre el declarante y el resto de los intervinientes del proceso marca un desafío 
particular para este tipo de evidencias.

Esta tarea es aún más trascendental cuando la declaración de la NNA tie-
ne el mayor peso relativo en el conjunto de evidencias que se haya reunido, o 
bien, se trata lisa y llanamente de la única que permita reconstruir los hechos 
y vincular al delito con el acusado, siendo crucial en el marco de los elementos 
probatorios que se han aportado para desvirtuar la presunción de inocencia18.

2. ELEMENTOS CENTRALES QUE MARCAN LA PRÁCTICA 
DE LAS DECLARACIONES JUDICIALES DE NNA BAJO EL 
ALERO DE LA LEVG

El modelo para la práctica de declaraciones establecido por la LEVG parte 
de la base que las NNA no pueden ser sometidas a la misma técnica prevista 
para el interrogatorio y contrainterrogatorio de los adultos, pues ello no solo 
significaría desatender las particularidades de este grupo etario debido a su nivel 
de desarrollo y madurez, sino que al mismo tiempo podría exponerlo a sufrir 
graves afectaciones que el ordenamiento jurídico no puede tolerar19.

De hecho, reconociendo su especial situación, el CPP fijó desde su entrada 
en vigencia algunas normas particulares para la declaración de NNA en calidad 
de testigos, estableciéndose que los menores de edad -a quienes no se les tomará 
juramento o promesa de decir la verdad- solo podrían ser interrogados con la 
intermediación del juez presidente de la sala del tribunal, de modo que los in-
tervinientes debían dirigir sus preguntas a través de él (art. 310 CPP). A ello se 
agregó, mediante el art. 32 N° 5 de la LEVG, que el juez presidente, en su rol de 

zación secundaria en un proceso judicial y también el hecho de que el menor, cuando es 
de corta edad, puede olvidar los hechos, modificar su recuerdo a medida que progresa su 
desarrollo madurativo o incluso alterar su relato por influencias externas” (Fundamento 
de Derecho 3°).

18	 ETXEBERRIA (2022), p. 336.
19	 HENRÍQUEZ (2021), p. 123.
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intermediador, tiene el deber de impedir que a las NNA se formulen preguntas 
que puedan causarle sufrimiento o afectación grave de su dignidad, a efectos de 
resguardar su interés superior.

Sin embargo, la norma antes citada solo recibe una utilización residual en 
los casos en que no proceda la aplicación preferente de la LEVG (art. 2°), que, 
como hemos indicado, prevé un modelo particular para las deposiciones de 
NNA víctimas o testigos, que pasa por definir tanto el diseño del escenario en 
que la declaración se lleva a cabo como asimismo los adultos que pueden inter-
venir en ella y la forma en que se requerirá el testimonio.

En este sentido, en lo que respecta al escenario, la LEVG ha dispuesto 
que la declaración judicial tendrá lugar en una sala especialmente acondiciona-
da para estos efectos, que cuente con los implementos adecuados a la edad y 
etapa evolutiva de la NNA (art. 20 LEVG)20. En concreto, esta declaración se 
desarrollará en la Sala Especial del tribunal respectivo (art. 5º RLEVG), la que 
debe estar dotada de las condiciones que permitan proteger la privacidad de la 
interacción que se realice con la NNA, resguardar su seguridad, controlar la pre-
sencia de los participantes y permitir la reproducción instantánea de la diligencia 
y su intercomunicación (art. 21 LEVG).

Sobre este aspecto, el art. 11 del RLEVG establece los estándares mínimos 
que debe cumplir la sala para la toma de declaración de las NNA, mientras que 
el art. 12 del mismo reglamento da cuenta de las especificaciones técnicas para 
su construcción. Entre ellas se encuentran:

a) Su superficie debe tener entre 7 y 20 metros cuadrados;
b) La sala debe tener un diseño que, sin ser sobreestimulante para el declarante, 
facilite la familiaridad de la NNA con el lugar en que realiza la diligencia;
c) Debe estar pintada de colores neutros y cálidos, y disponer de una 
luminosidad acogedora;
d) La sala debe tener elementos acústicos, que permitan aislarla del sonido exterior;
e) Podrá tener objetos para ser usados, en caso necesario, con la finalidad de 
disminuir la ansiedad de la NNA (libros, lápices, hojas, juguetes, etc.), los que no 
deben estar a la libre disposición del declarante durante la diligencia;
f) El lugar no debe contener objetos o decoración que distraigan al declarante; y,
g) Se debe disponer que la NNA y el entrevistador queden situados frente 
a frente y en el mismo nivel, sin elementos entre ellos que generen una 
sensación de lejanía.

20	 Esto va en la línea de lo previsto por las Reglas de Brasilia. A saber: “En los actos judicia-
les en los que participen menores se debe tener en cuenta su edad y desarrollo integral, y 
en todo caso: Se deberán celebrar en una sala adecuada (…)”. XIV Cumbre Judicial Ibe-
roamericana cit. (n. 7), regla 78. XIV CUMBRE JUDICIAL IBEROAMERICANA (2008).
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A nivel de especificaciones técnicas sobre el equipamiento informático, au-

diovisual y de grabación de la Sala Especial, el art. 14 del RLEVG dispone que 
debe contar con dos cámaras (una para tener una visión general de la sala y otra 
para captar imágenes en primer plano del declarante) y micrófonos adecuados, 
de modo que los intervinientes del juicio puedan seguir la declaración desde la 
sala de audiencias, con imágenes y sonido reproducidos en tiempo real, a través 
de televisores instalados en dicha sala, sin perjuicio de lo cual ella será com-
pletamente grabada en audio y video. Con esos elementos audiovisuales será 
posible captar el lenguaje verbal (audio) y no verbal (imagen) de las NNA por 
parte de quienes presencian la declaración desde el exterior21, tal como ocurre 
en el caso del fiscal, el defensor, el imputado, el querellante y los jueces que 
integran el tribunal.

Tan importante como lo anterior, es contar con los aparatos técnicos para 
que el intermediario esté en constante comunicación con los intervinientes y 
jueces que siguen el desarrollo de la diligencia desde la sala de audiencias. Para 
ello se precisa de micrófonos y un circuito cerrado de audio, de modo que los 
intervinientes puedan dirigir las preguntas al juez presidente o de garantía, y 
este a su vez las transmita mediante un sonoprompter al intermediario, quien 
finalmente las formulará a la NNA.

En cuanto a la persona del intermediario, conforme al art. 19 de la LEVG, 
la declaración judicial solo podrá ser asistida por un entrevistador que tenga for-
mación especializada en metodología y técnicas de declaración judicial de NNA, 
es decir, debe haber realizado satisfactoriamente un Curso Inicial de Formación 
Especializada o un Programa de Formación Continua, a los que se refiere el 
Título IV del RLEVG. Además de ello, debe contar con una acreditación vi-
gente otorgada por el Ministerio de Justicia y Derechos Humanos, para cuya 
obtención, además de tener la formación recién mencionada, el interesado debe 
acompañar los documentos a que se refiere el art. 38 del RLEVG, tener dispo-
nibilidad para realizar las funciones de entrevistador de forma exclusiva o pre-
ferente, y comprobar que no le afecta ninguna inhabilidad para ejercer cargos, 
empleos, oficios o profesiones que involucren una relación directa y habitual 
con menores de dieciocho años de edad (a lo que se refieren los arts. 39 bis y 39 
ter del Código Penal).

En principio, el entrevistador (quien es un colaborador para el correcto de-
sarrollo del juicio22, que otorga una asistencia especializada al tribunal, facilita la 

21	 En efecto, se resaltado la importancia de los elementos técnicos para determinar el valor de 
las declaraciones de NNA: “la calidad del sonido y de la imagen en la grabación debe ser 
especialmente cuidada para captar los matices verbales y extraverbales de la declaración 
y dotar de valor probatorio a la misma”. SUBIJANA Y ECHUBURÚA (2018), p. 24.

22	 En este sentido, la Corte de Apelaciones de Concepción ha señalado que: “… la actividad 
que él despliega [el intermediador] está destinada a colaborar con el desarrollo del jui-
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comunicación con el NNA y el monitoreo permanente de sus condiciones físi-
cas y psíquicas) será la única persona que tendrá contacto con la NNA durante 
la declaración judicial. Sin embargo, cuando existan dificultades de comunica-
ción con el declarante, el tribunal podrá autorizar que durante el acto también 
estén presentes un traductor, intérprete u otro especialista profesional o técnico 
idóneo (art. 13 LEVG).

Se debe mencionar que es posible que los adolescentes -cuando así lo ma-
nifestaren libre y voluntariamente, y esto sea autorizado por el tribunal- declaren 
en el juicio sin la intervención del entrevistador. En todo caso, igualmente el 
adolescente prestará declaración en una sala distinta de aquella en que se en-
cuentren los demás intervinientes, especialmente acondicionada para ello y que 
cuente con un sistema interconectado de comunicación que permita que el juez 
lo interrogue presencialmente en dicha sala, debiendo los demás participantes 
del juicio dirigir las preguntas por su intermedio (art. 14 LEVG).

Ahora bien, el intermediario será designado por el juez de garantía durante 
la audiencia de preparación de juicio oral, debiendo escuchar previamente a los 
intervinientes. Se seleccionará como entrevistador a una persona que cuente 
con acreditación vigente ante el Ministerio de Justicia y Derechos Humanos 
(art. 15 LEVG). Sin perjuicio de ello, posteriormente el tribunal de juicio oral 
en lo penal podrá modificar esta designación, disponiendo que actúe como in-
termediario un funcionario del Poder Judicial o un juez del mismo tribunal que 
tenga la referida acreditación.

Por otra parte, la ley ha establecido algunas incompatibilidades para el 
ejercicio del cargo, no pudiendo ser intermediario un fiscal adjunto o abogado 
asistente de fiscal, ni tampoco un funcionario de la Policía de Investigaciones de 
Chile o de Carabineros de Chile que hubiere participado en alguna diligencia de 
investigación distinta de la EIV.

Empero, las defensas han entendido que la imposibilidad de ejercer esta 
labor debería extenderse también a otras personas, por ej. debido a tener vin-
culación con el órgano persecutor o por estar llamadas luego a emitir el juicio 
jurisdiccional. En este sentido, se intentó un recurso de nulidad alegando, entre 
otras razones, que durante el juicio se había desestimado la petición de la defen-
sa respecto a que la declaración de la niña se rindiera ante una persona distinta a 
la funcionaria del Ministerio Público que había sido designada. Sin embargo, el 

cio, solo en aquella parte en que el niño o niña o adolescente, preste declaración judicial, 
sometido a los principios establecidos en el artículo 3° de la ley 21.057, resguardando 
el interés superior del niño, de su dignidad y previniendo la victimización secundaria de 
la víctima la que ya sea por su edad, grado de madurez, estado emocional o condición 
psíquica en que se encuentre, no cuenta con las habilidades necesarias para enfrentar el 
contrainterrogatorio del defensor, como si se tratase de un adulto”. Corte de Apelaciones 
de Concepción, Rol N° 645-2021 penal, de 4 de septiembre de 2021, cons. 5°.
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tribunal de alzada rechazó el recurso ajustándose estrictamente el texto del art. 
15 de la LEVG, sin entrar en la posible afectación de los derechos del acusado 
alegado por la defensa:

“SEGUNDO: (…) En efecto, la designación de doña Karin Millacán Simpertegui en 
calidad de entrevistadora para actuar como intermediario en la declaración judicial en el juicio 
oral, se efectuó en conformidad a lo dispuesto en el artículo 15 de la Ley N° 21057, sin que 
se haya planteado por la defensa la inobservancia de algún supuesto o requisito legal para dicho 
efecto, tales como no encontrarse habilitada por el Ministerio de Justicia y Derechos Humanos 
o no contar con las competencias y habilidades necesarias para desempeñar el cargo. Tampoco 
hizo presente alguna facultad que le asista para que, en tales condiciones, pudiera accederse a 
su petición de oponerse en la audiencia de juicio a su oposición”23.

En la misma perspectiva, se intentó un recurso de nulidad argumentando 
la falta de imparcialidad que pudo ocasionar en una jueza del tribunal el haber 
desempeñado también el rol de entrevistadora de la víctima. No obstante, la 
Corte rechazó la alegación debido a que no pudo demostrarse la falta de im-
parcialidad, agregando que aunque así hubiere sucedido, esto no habría sido 
trascendente para adoptar la decisión del caso (argumento este último que, por 
cierto, resulta bastante discutible a la luz de las garantías del debido proceso). 
En efecto, la Corte señaló:

“Duodécimo: Que, entonces, lo reprochado a la señora juez no guarda relación con una 
producción de evidencia de oficio, o cualquiera otro tópico que pudiera avizorar una preferencia 
o parcialidad en favor de la víctima o de alguno de los intervinientes, sino que lo denunciado 
tiene que ver con la aproximación, rapport o acompañamiento que, durante la fase inicial de 
la entrevista pudo desplegar la entrevistadora, la cual –como se expresó en la motivación prece-
dente– forma parte de protocolos que permiten facilitar el desarrollo de dicha diligencia y, por si 
misma, no logra demostrar la falta de imparcialidad denunciada. Asimismo, aun en el evento 
que pudiese ser cuestionada la labor de la entrevistadora en los términos descritos –cuestión que 
ya ha sido descartada– en modo alguno podría entenderse que tal reproche resulta sustancial o 
trascedente en lo que respecta a la decisión de condena, por cuanto dicho dictamen fue adoptado 
por la unanimidad de los jueces que integraron la sala que conoció del juicio oral, razón por la 
cual la causal en estudio no podrá prosperar”24.

Más allá de las decisiones transcritas, lo claro es que valdría la pena revisar 
la regla de incompatibilidad establecida por la LEVG para el desempeño de 
la tarea de intermediar, pues los entredichos sobre la imparcialidad de quien 
realiza la tarea impactan directamente en el valor que el tribunal estará en con-
diciones de asignar al relato que se haya obtenido. Dicho de otra manera, la 
asepsia del entrevistador -o su falta- colaborará o no en reforzar el mérito que 

23	 Corte de Apelaciones de Punta Arenas, Rol N° 16-2020 penal, de 2 de marzo de 
2020, cons. 2°.

24	 Corte Suprema, Rol N° 75.545-2021, de 22 de abril de 2022, cons. 12°.
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se asigne a los dichos del NNA, de modo que hay que poner sumo cuidado 
en este aspecto, más aún cuando esta declaración sea la única evidencia de los 
hechos investigados.

Ahora, volviendo a la regulación legal de la diligencia, durante la declara-
ción judicial el juez presidente del tribunal o el juez de garantía deberá velar, en 
todo momento, que el entrevistador desarrolle su actividad de manera imparcial 
y neutral (control que querámoslo o no, puede ser bastante complejo cuando 
el entrevistador sea otro de los jueces que integran la sala), cautelando espe-
cialmente que realice las preguntas en un lenguaje y modo adecuados a la edad, 
madurez y condición psíquica de la NNA (art. 17 incs. 3° y 4° LEVG).

Por ende, las preguntas que se realizan a la NNA pasan por un doble ta-
miz previo a su formulación final. En primer lugar, será el juez que preside la 
audiencia el que deberá controlar la admisibilidad de cada una de las preguntas 
(de oficio o a instancia de parte), atendiendo a los criterios establecidos en los 
arts. 310 y 330 del CPP, para luego transmitirlas al entrevistador. A su vez, este 
podrá plantear al juez que una pregunta no puede formularse por vulnerar los 
principios previstos en la LEVG (lo que dará paso a un debate entre los in-
tervinientes), o bien, hacerle las adecuaciones que estime pertinentes antes de 
formularla a la NNA25. Este último aspecto resulta trascendental para el éxito 
de la diligencia probatoria, toda vez que la configuración final de las preguntas 
que se plantean a los declarantes va a impactar directamente en la calidad y la 
cantidad de información que estarán en condiciones de proporcionar las NNA, 
respecto a lo cual se ha destacado la conveniencia de solicitar la declaración a 
partir de un recuerdo libre de hechos (preguntas abiertas), por sobre aquella en 
que plantean preguntas cerradas o de elección forzada26.

Ahora bien, la solicitud de información hacia los declarantes se inserta 
como una de las etapas que se suceden dentro del desarrollo de toda la declara-
ción judicial, pues ella transita por distintos momentos con el objetivo de mini-
mizar (en lo posible, eliminar) toda afectación a la NNA declarante. Para estos 

25	 ROSATI y FUENTES (2022), pp. 93 y ss.
26	 “Our results (Lamb, Sternberg, Orbach, Esplin, Stewart, & Mitchell, 2003) clearly de-

monstrated that children as young as four years of age can indeed provide substantial 
amounts of forensically important information about alleged abuse in response to free-
-recall prompts. On average, almost one-half of the information provided by the children 
came in response to freerecall prompts, regardless of age. As expected, older children 
reported more details in total and in their average responses to invitations than the youn-
ger children did, but the proportion of details elicited using free-recall prompts did not 
increase with age. Moreover, our study showed that very young children are capable of 
providing most of the information (Who? What? When?) needed by forensic investigators 
in response to free-recall prompts, thereby reducing reliance on the more risky (potentially 
contaminating) yes/no and forced-choice questions”. LAMB et al. (2007), p. 1207.
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efectos se buscó adecuar algunos de los postulados del Protocolo NICHD27 
al contexto del juicio oral chileno28, dando origen al Protocolo previsto por la 
letra i) del art. 31 de la LEVG referido a las características de las entrevistas. De 
esta forma, se señala que la declaración judicial se desenvuelve de acuerdo a las 
siguientes fases29:

a) Fase previa. En primer lugar, el entrevistador será llamado a la sala de audien-
cias a fin de ser informado sobre los aspectos generales necesarios para evacuar 
la diligencia, como la edad y cualquier otra cuestión que tenga relación con el 
desarrollo evolutivo o capacidad de la NNA. Además, el tribunal acordará con 
el intermediario la forma en que este último podrá advertir la concurrencia 
de alguna de las situaciones excepcionales de representación de preguntas, así 
como la necesidad que explique al NNA el contenido de los arts. 302 y 305 del 
CPP, referidos a la facultad de no declarar por motivos personales y al principio 
de no autoincriminación.
b) Fase inicial. En la fase inicial de la diligencia, el intermediario realizará el 
encuadre presentándose; señalará quien es, quienes los ven y escuchan por la 
cámara y micrófonos, y donde están; explicará las características del espacio 
y contexto de la instancia; indicará en términos sencillos el objetivo de la 
diligencia y facilitará la emergencia de dudas. Establecerá las reglas básicas para 
el desarrollo de la diligencia, como el tiempo de espera mientras se resuelven 
las objeciones, la eventualidad de que se equivoque en realizar la pregunta 
para corregirla, etc. Además, si corresponde, explicará el contenido de los arts. 
302 y 305 del CPP.
Ahora, si se trata de un adolescente, se le informará sobre su derecho a prescindir 
de la intervención del intermediador y optar porque sea el juez presidente del 
tribunal o de garantía quien haga de intermediario.
En todo caso, el entrevistador que esté a cargo de la intermediación instará por 
establecer una comunicación fluida y efectiva con la NNA adoptando para ello 
la actitud, corporalidad, ritmo y tono de voz adecuados. Con dicho objetivo, 
luego de presentarse, podrá consultarle alguna cuestión inocua y neutra que 
permitan identificar sus capacidades expresivas y estilos comunicacionales, 
como qué le gusta hacer (intereses, gustos, opiniones, etc.) o algún objeto que le 
haya llamado la atención de la sala, sin entrar en mayores temáticas libres.
c) Fase de desarrollo. El entrevistador procurará hacer las preguntas solicitadas 
por el juez presidente a través del sonoprompter evitando estructuras complejas 
que enumeren más de una idea o tema, así como también el lenguaje sofisticado 
o técnico. En general, traducirá los cuestionamientos a términos entendibles 
por el deponente, atendida su edad, madurez y condición psíquica, o utilizará 
palabras mencionadas por él o ella. Asimismo, al transmitir las preguntas a 

27	 Sobre las etapas de la declaración según lo previsto por el Protocolo de investigación NI-
CHD, ver LAMB et al. (2007), p. 1204.

28	 ROSATI Y FUENTES (2022), p. 68.
29	 Sobre una explicación detallada de cada una de estas fases, ver ROSATI Y FUENTES 

(2022), pp. 68-119.
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la NNA, el intermediario no identificará de cuál interviniente provienen, de 
manera de no restar simpleza y neutralidad a la diligencia.
En los casos que la NNA requiera un traductor o intérprete y así haya 
sido autorizado por el tribunal, aquel ingresará a la Sala Especial junto al 
intermediario, el cual transmitirá al profesional aludido la pregunta, de acuerdo 
a la edad, madurez y condición psíquica del primero, para que se la formule en 
su lenguaje, traduciendo luego en voz alta lo que la NNA haya respondido.
Si durante esta fase se genera un incidente sobre las preguntas, sea por la objeción 
de alguno de los intervinientes, sea porque el intermediario ha representado 
la imposibilidad de plantear a la NNA la pregunta que se ha formulado, esto 
se tramitará de forma breve e inmediata. Durante el lapso de tramitación de 
la objeción o incidente, con el objeto de mantener la fluidez y atención de la 
NNA, el intermediario podrá asistirlo (ofrecerá agua, algún elemento de apoyo 
disponible en la sala, preguntará si necesita ir al baño, etc.).
d) Fase de cierre. En la fase de cierre, el intermediario, luego de preguntarle a la 
NNA si tiene dudas e inquietudes que plantear, deberá entregarle información 
en relación al término de la declaración, indicándole que ya ha finalizado su 
labor, así como el hecho de que la persona que lo condujo a la Sala Especial 
vendrá a asistirlo, retirándose del lugar.

3. EL “PROBLEMA” DE LA FALTA DE INMEDIACIÓN

Si analizamos el panorama descrito en el acápite anterior a la luz de las 
reglas procedimentales habituales para los procesos judiciales entre adultos, 
destaca la presencia de un intermediario entre los intervinientes y el declarante 
durante el desarrollo de la diligencia probatoria. Esto, si bien aparece perfecta-
mente justificado como un mecanismo de protección hacia las NNA, constituye 
una situación que choca de frente con la inevitable inmediación que se predica 
en todos los procesos orales chilenos (por cierto, también en el proceso penal). 
De ahí que, como se ha expuesto supra, se han alegado posibles vulneraciones al 
derecho de defensa ocasionadas por esta intermediación. El punto está, en todo 
caso, en establecer si la falta de inmediación en sentido estricto, puede terminar 
afectando el valor que el tribunal asigna a la declaración de las NNA obtenida 
bajo estas condiciones.

Como sabemos, la inmediación es una regla procesal o principio formativo 
del procedimiento que exige el establecimiento de un contacto directo, personal 
e inmediato entre el juez, las partes y los medios de prueba que se hagan valer, 
de modo que el llamado a pronunciar la sentencia conozca de primera fuente la 
información que le proveen las evidencias que se hayan allegado al proceso, sin 
elementos mediatizadores de ningún tipo30.

30	 CORTÉZ Y PALOMO (2018), p. 51.
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De esta forma, la inmediación se ha visto como una garantía para la cor-

recta valoración de las pruebas, particularmente en el caso de las declaraciones 
personales, pues al asegurar la presencia in situ del sentenciador en el momento 
en que se presta el testimonio, este contará, en principio, con más y mejores 
elementos para calibrar correctamente los dichos de una persona31. Por tanto, 
gracias a la inmediación existirían mayores probabilidades de acierto en el ejer-
cicio intelectual valorativo, pues se ha sostenido que, junto a la oralidad, es la 
única forma de materializar el principio de contradicción de las pruebas apor-
tadas por las partes32.

De ahí, que se haya mencionado la existencia de un núcleo duro de la in-
mediación, dado por la exigencia de que la persona (juez) ante quien se rindió la 
prueba y, por tanto, la percibió directamente, es quien debe dictar la sentencia 
del caso. Por ello, el art. 284 del CPP exige la presencia ininterrumpida de los 
jueces que integran el tribunal durante la audiencia del juicio oral, sancionando 
la infracción a esta norma con la nulidad del juicio y de la sentencia que en él 
se dictare. Además, se establece que el tribunal formará su convicción sobre la 
base de la prueba producida durante el juicio oral (art. 340 inc. 2° CPP) y que el 
juicio y la sentencia serán siempre anulados cuando esta haya sido pronunciada 
por jueces que no asistieron al juicio (art. 374 letra a) CPP).

La inmediación se ha presentado como un límite infranqueable para la 
correcta apreciación de la prueba, argumento que ha servido incluso para li-
mitar el sistema recursivo en cuanto al control que se puede ejercer sobre las 
decisiones adoptadas con inmediación. Por consiguiente, vale la pena detenerse 
un momento para analizar si la forma en que se llevan a cabo las declaraciones 
de las NNA impide o no conseguir los fines de la inmediación o, dicho de otra 
manera, si es un óbice para proveer al proceso de los beneficios que ella aporta, 
viéndose mermada, por ende, la calidad de la decisión.

En concreto, tratándose del modelo establecido por la LEVG, la forma 
clásica en que se entiende la inmediación se ve trastocada en un doble sentido: 
por una parte, la diligencia no se lleva a cabo en presencia de los jueces y el resto 
de intervinientes, sino que ella se ve y escucha por medio de un circuito cerrado 
de audio y video; y por otra, en la toma de declaración interviene un tercero 
que traslada a las NNA las preguntas que le vienen transmitidas desde la sala de 
audiencia (ya sea en su formato original o con los ajustes que el entrevistador 
estime necesarios).

En este escenario, podría pensarse que se ve afectado el derecho de con-
frontación que tiene la defensa del acusado sobre el contenido de las evidencias 
de cargo, pues el control sobre la fiabilidad, veracidad o exactitud del relato se 

31	 CONTRERAS (2015), p. 80.
32	 HORVITZ Y LÓPEZ (2002), p. 237.
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llevará a cabo en condiciones muy distintas a las usuales. De hecho, el contrae-
xamen o la confrontación del declarante a que da lugar la inmediación, se han 
estimado como herramientas fundamentales para dejar en evidencia la menda-
cidad presente en los dichos del declarante o sus problemas de memoria acerca 
de los hechos relatados33, formando parte esencial de su derecho de defensa.

Sin embargo, no puede sostenerse que en nuestro sistema jurídico la de-
claración de las víctimas y testigos debe llevarse a cabo necesariamente ante 
la presencia física de los intervinientes en el proceso judicial, pues ello podría 
implicar no solo afectar uno o más derechos fundamentales de los declarantes 
(límite inviolable para todo proceso judicial), sino que al mismo tiempo -en 
caso que se decidiere que no son admisibles como evidencia las declaraciones 
carentes de inmediación clásica- provocar un daño epistémico al proceso, al pri-
var al tribunal de información fáctica que puede resultar clave para la correcta 
resolución del conflicto. Por ende, si bien existe una evidente desfiguración de 
la inmediación que provoca que el control sobre las evidencias se realice en un 
formato especial, ello no significa -ni puede significar- una afectación al prin-
cipio de contradicción, pues igualmente se ha previsto el ejercicio de todos los 
derechos que contempla la defensa del acusado34.

Ahora bien, dado que la inmediación en la práctica de las declaraciones 
personales tiene solo el carácter de una regla técnica (y no de principio funda-
mental del proceso) y recogiendo un criterio de realidad, la legislación prevé la 
práctica de pruebas en condiciones especiales, que no las privan de tener pleno 
valor para servir como elemento fundante de la decisión del caso. Con ello que-
da de manifiesto que la inmediación no es intocable y que se atiende a fines e 
intereses que están presentes en la tramitación de los procesos judiciales, los que 
están muy por sobre el resguardo de la inmediación.

En esta perspectiva, podemos encontrar las siguientes reglas especiales:

- El art. 191 del CPP permite, por distintos motivos, que un testigo declare an-
ticipadamente ante el juez de garantía, celebrándose una audiencia a la que son 
citados todos quienes tienen derecho a asistir al juicio oral.
- El art. 331 del CPP permite la reproducción o la lectura de los registros de 
declaraciones anteriores a la audiencia del juicio oral, cuando los declarantes 
hubieren fallecido, caído en incapacidad física o mental, estuvieren ausentes del 

33	 ROVATTI (2020), p. 38.
34	 En efecto, se ha sostenido que: “Las limitaciones que se impongan en la práctica de la 

prueba testifical del menor en ningún caso pueden suponer restricciones insuperables 
para la defensa del acusado, que debe poder combatir las declaraciones testificales en 
su contra, e incluso poner en duda la credibilidad del testigo, de modo que pueda intro-
ducir una duda razonable en la consideración del juzgador que le impida entender des-
virtuada esa verdad interina que conocemos como presunción de inocencia”. BUJOSA 
(2016), p. 582.
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país, etc. Lo mismo se aplicará, v. gr., cuando el declarante no pueda comparecer 
al juicio oral por razones imputables al acusado.
- Finalmente, en lo referente a las NNA, la LEVG permite que el registro de la 
EIV sea incorporado como evidencia en el juicio oral mediante su reproducción 
en la audiencia respectiva (art. 18 LEVG). Esto es posible cuando se trate de 
entrevistas realizadas a NNA que han fallecido, caído en incapacidad física o 
mental que les impide comparecer o prestar declaración en la audiencia, o bien 
cuando sea necesario complementar o mostrar contradicciones o inconsistencias 
con lo declarado en la audiencia.

Como puede apreciarse, el ordenamiento procesal autoriza que durante el 
juicio se incorpore el registro previo de una información fáctica, anticipando 
la imposibilidad de rendirla en la oportunidad establecida ordinariamente para 
ello, pues en caso contrario se dejaría al tribunal sin la información que se apor-
tó mediante esa declaración. Sin embargo, esto ocurre sin que el tribunal perciba 
directamente a la persona del declarante, ya sea porque no la ve ni escucha en 
absoluto (como sucede cuando simplemente se lee el registro escrito de una 
declaración prestada previamente), ya sea porque percibe la videograbación de 
la diligencia a través de una pantalla de televisión.

Lo que ocurre en esos supuestos es que el legislador reconoce que la valo-
ración del contenido de lo declarado por una persona puede llevarse a cabo sin 
tener una inmediación física directa con ella, caso en el cual se debería atender 
primordialmente al contenido de lo declarado (que, por cierto, es lo único que 
racionalmente debería ser considerado35).

De ahí que la carencia de inmediación física entre los jueces y la NNA 
que presta una declaración judicial regulada por la LEVG no es impedimento 
para valorar correctamente estas declaraciones. En efecto, el modelo estableci-
do permite no solo que tenga lugar un visionado en vivo de la diligencia -lo que 
distingue a este acto probatorio de las situaciones de excepción indicadas más 
arriba-, sino que ello permite que el tribunal lleve a cabo un control sobre la 
misma, tanto en cuanto a la información que se solicita relatar a la NNA como 
a la forma en que ello se lleva a la práctica y, en general, al desempeño del inter-
mediario (sin dejar de mencionar que asimismo puede percibir la información 
no verbal y paraverbal que provee la NNA durante la diligencia).

Finalmente, en lo referido a la presencia del entrevistador durante la decla-
ración, obviamente la intermediación entre el material probatorio y la persona 

35	 MANZANERO (2008), p. 177. En el mismo sentido, se ha agregado que el ejercicio de 
apreciación de esa prueba no consiste en “determinar, si un testigo en su personalidad 
tiende a hacer declaraciones falsas, o quizás, si ya lo ha hecho. También un mentiroso em-
pedernido puede hacer, en un caso específico, declaraciones creíbles. Mucho más se trata 
de determinar, si los sucesos descritos en la declaración corresponden a hechos realmente 
vividos”. OFFE (2000), p. 12.
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del juez es algo que pretende ser erradicado mediante el imperio de la regla 
de inmediación. El objetivo que subyace en ella es evitar que la información 
sea manipulada, adulterada o (mal) interpretada por quien recibe la prueba y 
traslada su resultado al sentenciador. Sin embargo, esto no sucede en las de-
claraciones reguladas por la LEVG, ya que el o los jueces estarán presentes y 
dirigirán todo el desarrollo del acto, velando muy acuciosamente (o al menos así 
debería ser) que el entrevistador desarrolle su labor ajustándose a los principios 
de imparcialidad y neutralidad, a fin de no contaminar de ninguna manera el 
contenido de la declaración. Sin dejar de mencionar, la tarea que en este sentido 
también corresponde a los litigantes que intervienen en la diligencia. Asimismo, 
no puedo dejar de apuntar que en los casos en que uno de los jueces del tribunal 
oficia de intermediario durante la declaración judicial, podría sostenerse que no 
hay infracción alguna a la inmediación (al menos para una parte del tribunal), 
dada la relación directa y personal que mantendrá con la NNA.

Empero, como se ha señalado en páginas anteriores, es muy importante 
que el núcleo del proceso no verse sobre la habilitación, competencias o im-
parcialidad del intermediario, de modo que este más que desempeñar un rol de 
colaborador con el desarrollo del juicio, termine siendo un lastre para obtener 
un resultado correcto36.

4 EN DEFINITIVA, ¿A QUÉ DEBE ATENDER EL 
TRIBUNAL PARA VALORAR CORRECTAMENTE ESTE 
MEDIO DE PRUEBA?

Una vez practicada la declaración de las NNA en las condiciones detalladas 
previamente, corresponde ahora que el tribunal fije el mérito que le corres-
ponde a esta evidencia en pos del establecimiento de los hechos que han sido 
discutidos en el proceso. En otras palabras, los jueces deben decidir si la prueba 
rendida sirve o no para reconstruir el componente fáctico de la litis, pues no 
toda la información que se incorpora a la audiencia de juicio cumplirá con los 
estándares exigidos para fundamentar la sentencia, lo que se deberá, por ej., a 
que se ha podido concluir que el declarante ha entregado una deposición falsa.

Siguiendo lo dispuesto por el Diccionario Panhispánico del Español Jurí-
dico de la RAE, podría sostenerse -desde una concepción irracional de la prue-
ba37- que la valoración consiste en una actividad intelectual del juez que se 
desarrolla sobre las pruebas que se han incorporado al proceso, con el objetivo 
que alcanzar la convicción sobre la existencia o inexistencia de los hechos in-
vocados por las partes38. A esa mirada se opone la idea de que la prueba no 

36	 ADC et al. (s.f.), p. 152.
37	 FERRER (2005), p. 67.
38	 RAE (s.f.).
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puede ser entendida como un simple elemento de convencimiento subjetivo, 
que queda a expensas del voluntarismo judicial, sino que debe tenderse a la ob-
jetivación de su análisis mediante el empleo de criterios racionales, controlables 
intersubjetivamente39.

No debemos olvidar que esto se inserta en un sistema de valoración de 
acuerdo a la sana crítica, de modo que se otorga un amplio margen de libertad 
(limitada) al juez para elegir los elementos que le servirán para calibrar el peso de 
cada una de las evidencias aportadas al proceso. De ahí que, en general, el legisla-
dor prescinda de señalar cuáles son las cuestiones a las que se debe poner atención 
para realizar este ejercicio. De hecho, el art. 297 del CPP dispone que la prueba 
se aprecia con libertad, pero sin contradecir los principios de la lógica, las máxi-
mas de la experiencia y los conocimientos científicamente afianzados, tridente que 
opera como una barrera para que la decisión se desborde hacia consideraciones 
irracionales o arbitrarias. Esto se ve reforzado por el hecho de que el legislador 
también ha exigido que el tribunal dé cuenta de la razones que ha tenido a la vista 
para otorgar o no mérito a las evidencias, razonamiento que debe quedar plasma-
do en el texto de la sentencia y que debe permitir que cualquier persona pueda 
conocer y reproducir la forma en que se alcanzaron las conclusiones fácticas.

De esta manera, los tribunales tienen que cumplir una tarea trascendental 
en lo que respecta a las evidencias practicadas en el proceso, pues deben se-
leccionar y aplicar los elementos que les permitan determinar con acierto si la 
declaración de una NNA tiene -o no- el valor suficiente para reconstruir cor-
rectamente los hechos denunciados, actividad que, por cierto, redundará en la 
corrección de la decisión final del caso40. De hecho, en el contexto de aplicación 
de la LEVG, se ha visto reforzada la labor judicial en este ámbito, al expresarse 

39	 NIEVA (2010), p. 206.
40	 Sin dejar de mencionar el carácter superlativo que adquiere la correcta valoración de los 

testimonios en procesos donde la declaración de la víctima es la única prueba de cargo: 
“SÉPTIMO: Que en relación a lo cuestionado en el recurso, cabe tener presente que re-
sulta posible sustentar una condena sólo en base a los relatos de una víctima, si este pre-
senta elementos de coherencia, corroboración, contexto y detalle, suficientes que permitan 
formar convicción en el sentenciador, de forma relevante que no exista artículo alguno 
que exija multiplicidad de prueba, siendo suficiente para aquello que la prueba existente 
tenga en su desarrollo los elementos necesarios de corroboración que la hagan creíble. 
De sostener lo expuesto por la defensa, significaría la imposibilidad absoluta de esclareci-
miento de los hechos de la víctima única, en especial en los delitos de género o de violencia 
sexual, que por lo general se cometen en la intimidad de un lugar cerrado, sin testigos y sin 
evidencias de otro tipo. Por ello es que incluso se ha avanzado en un sentido contrario, por 
ejemplo en la Ley 21.057, que precisamente pretende dar a la declaración los elementos 
de credibilidad o corroboración por la técnica usada para obtenerla, eliminando incluso 
el uso de los antiguos instrumentos que pretendían medir la credibilidad del relato, entre-
gándole al juez la valoración de las muchas veces, única prueba”. Corte de Apelaciones 
de Antofagasta, Rol N° 1175-2021 penal, de 18 de noviembre de 2021, cons. 7°. 
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que la determinación de la credibilidad del relato de la NNA es una tarea que 
corresponde en exclusiva a los jueces del caso:

“[La] metapericia respecto de la pericia psicológica realizada a la víctima y que intentaba 
desacreditar la pericia de credibilidad del relato efectuada por el psicólogo Rafael Medina, no 
será considerada en razón que al entrar en vigencia la Ley N° 21.057 no hay posibilidad 
de análisis pericial de las declaraciones de los menores y se prescinde de la valoración de los 
exámenes periciales de credibilidad del relato y de daño emocional”41.

Así, ni la LEVG ni el CPP proporcionan lineamientos que permitan al tri-
bunal orientar su trabajo valorativo, más allá de hacerle presente que no puede 
actuar en contravención a la lógica, la experiencia o la ciencia. De esto modo, 
a la luz de las condiciones en que se practican las declaraciones de NNA, las 
características de este grupo etario y algunas consideraciones generales respecto 
a la valoración de las evidencias, el tribunal debería atender a los siguientes ele-
mentos para determinar el peso de las declaraciones:

1.- Cumplimiento de las exigencias arquitectónicas y técnicas de la sala en que se presta 
la declaración. Como se expuso previamente, la normativa aplicable a la práctica 
de este medio de prueba regula en detalle las características de la sala, en lo que 
se refiere a sus dimensiones, mobiliario, disposición y equipamiento técnico, 
todo lo cual dispone un contexto en el que se toma la declaración de la NNA y 
que debe ser controlado por el órgano jurisdiccional.

Obviamente todo ello no es antojadizo, sino que busca configurar el me-
jor ámbito espacial para llevar a cabo la diligencia, entendiendo no solo que la 
NNA no debe rendir su declaración en la sala de audiencia, en presencia de los 
intervinientes, sino que debe hacerlo en una locación que no le genere ningún 
perjuicio ni menoscabo -que agrave el que ya ha sufrido-, y a la vez sirva para 
obtener un relato de buena calidad42. De hecho, se ha remarcado que el espacio 
judicial puede ser un foco estrés para la NNA (por cierto, ¿para quién no?) que 
genera una merma en su capacidad de aportar un testimonio exacto43.

2.- Condiciones particulares del entrevistador. El rol de intermediario que cumple el 
entrevistador impone al tribunal el deber de controlar la habilitación, competencia 
y neutralidad de la persona que realiza esta labor. De hecho, la consideración por 
la mayoría de esos elementos fue lo que motivó al legislador a prever la participa-
ción de este tercero durante la diligencia, teniendo presente que lo más adecuado 

41	 Corte de Apelaciones de Chillán, Rol N° 58-2022 penal, de 31 de marzo de 2022, cons. 2°.
42	 En este sentido, se ha señalado que “[e]l contexto mismo de la entrevista puede ser deter-

minante. La intimidación no solo conduce a los niños a encerrarse y responder cada vez 
menos a las preguntas, también puede incrementar su subjetividad. El desempeño infantil 
está en directa proporción a nuestra capacidad adulta para relacionarnos con ellos”. 
ADC et al. (s.f.), p. 145.

43	 ECHEBURÚA Y SUBIJANA (2008), p. 735.
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tanto para la NNA como para el proceso es que la declaración no esté dirigida in 
situ por uno de los jueces del tribunal (claro, salvo que cuente con la habilitación 
para hacerlo), sino por una persona especialmente preparada para ello.

De esta forma, el entrevistador debe actuar como un facilitador de la dili-
gencia, en el sentido que ella sea una fuente de información de buena calidad, 
sin que se transforme en un foco de menoscabo para la NNA que interviene en 
ella, por lo que se le ha hecho el encargo de adecuar o representar las preguntas 
que pretenda formularse a los declarantes. De ahí que debe abstenerse de con-
taminar de cualquier manera el contenido del relato, pues ello redundará en la 
pérdida de credibilidad del mismo, pudiendo generar un daño irreparable en el 
devenir del proceso. Así, su imparcialidad y neutralidad impactará directamente 
en el valor que podrá asignarse a la declaración de la NNA.

3.- Observancia del protocolo estandarizado para la práctica de la entrevista. Tal 
como ocurre respecto de los elementos anteriores, la construcción del proto-
colo y sus etapas obedece a razones científicas, con miras a preservar la calidad 
de la entrevista. En este sentido, si bien el tribunal carece de los conocimientos 
para objetar o hacer reparos al contenido del protocolo, sí le corresponde veri-
ficar el seguimiento de los lineamientos contenidos en él.

Por cierto, el protocolo establecido por el art. 31 letra i) de la LEVG dis-
pone una serie sucesiva de etapas por las que debe transitar la diligencia, que no 
solo tienen por objetivo evitar la victimización secundaria de una NNA a la que 
se solicita rememorar un hecho particularmente traumático, sino que al mismo 
tiempo busca dotarlo de la tranquilidad y seguridad suficiente para narrar cor-
rectamente lo que recuerda sobre los sucesos, de modo que la forma en que se 
pone en práctica el protocolo tiene directa relación con la fiabilidad que podrá 
asignarse al relato44.

4.- Tipo de interrogatorio (o de preguntas) que se ha llevado a cabo. Como se sabe, la 
forma en que se plantea el interrogatorio condiciona en mayor o menor medida 
la calidad y/o cantidad de información que provee el declarante. Esto quiere 
decir que mediante una narración libre se conseguirá mayor información cor-
recta en comparación con la que se obtiene a partir de preguntas cerradas45. De 
hecho, se ha indicado que, sin perjuicio de la edad de los declarantes, es más 
probable que mediante preguntas abiertas se alcancen respuestas más precisas, 
largas y detalladas, en comparación con las preguntas específicas46. Además, 
con las preguntas abiertas hay mucho menos probabilidad de introducir infor-
mación que contamine el recuerdo y, por consiguiente, la declaración, sin dejar 

44	 Sin embargo, tampoco se trata de una regla absoluta. De hecho, se ha indicado: “Seguir 
protocolos añade fiabilidad a la prueba, pero incluso una prueba con mucha fiabilidad 
puede brindar resultados falsos”. DE PAULA (2021), p. 344.

45	 CONTRERAS (2015), pp. 192-194.
46	 LA ROOY et al. (2015), p. 77.
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de mencionar que frente a cuestionamientos específicos la NNA pueda sentirse 
presionada a elegir alguna de las opciones que se le plantean, a pesar de que no 
conozca la respuesta correcta47.

Sin embargo, también se ha apuntado que las preguntas cerradas permiten 
obtener información más precisa o aclaratoria sobre aspectos que el declarante 
ha omitido en su narración (de forma intencional o no), por lo que esta forma 
de interrogatorio no puede ser descartada de plano al momento de llevar a cabo 
la diligencia, sino que, muy por el contrario, debe ser suplementario a la narra-
ción libre o abierta.

Sea como fuere, lo importante será verificar si las preguntas han sido uti-
lizadas como vehículos para introducir información que la NNA no ha seña-
lado previamente durante su relato; ellas se han planteado de forma engañosa 
o en términos oscuros; de un modo adecuado a la edad, madurez o condición 
psíquica de la NNA; o bien que han podido causar sufrimiento o afectación 
grave a la dignidad o derechos fundamentales del declarante, pues en todos esos 
supuestos se puede mermar la calidad del relato por razones completamente 
ajenas al deponente.

5.- Condiciones particulares de la NNA. Desde otra perspectiva, es evidente 
que el mérito de la declaración dependerá también de cuan competente resulta 
para declarar la NNA específica. Esto quiere decir, que el tribunal deberá eva-
luar primeramente si ha alcanzado la edad o madurez suficiente para proveer 
un relato que contenga información seria y relevante que pueda ser empleada 
para reconstruir los hechos48. El problema es que las capacidades de las NNA 
no podrán medirse a través de criterios estandarizados, de modo que se deberá 
arribar a alguna conclusión sobre este aspecto en cada caso particular, lo que 
exigirá, v. gr., atender a la capacidad de memoria, a las habilidades de comunica-
ción y/o a la capacidad de la NNA para distinguir entre realidad y fantasía, todo 
lo cual aumenta con el paso de los años49.

Por otra parte, no puede dejar de mencionarse que las condiciones cul-
turales, sociales o familiares en que se ha desarrollado o vive la NNA también 
pueden afectar el contenido de su relato -y, por ende, el valor que se le asigne-50, 

47	 LA ROOY et al. (2015), p. 78.
48	 Sobre el particular, se ha apuntado que la edad de la NNA juega un rol relevante en la 

determinación de la credibilidad del relato. JOHNSON & SHELLEY (2014), p. 848.
49	 ADC et al. (s.f.), p. 149.
50	 En esta perspectiva se ha afirmado que: “Las consideraciones sobre el nivel madurativo 

y cognitivo del niño o del adolescente, así como de su estado emocional, son cruciales al 
determinar su competencia para testificar. La edad cronológica, el nivel de desempeño 
psicosocial, el estado mental y emocional, así también como la naturaleza y cualidad de la 
dinámica familiar y compromiso familiar con la denuncia, tienen una influencia decisiva 
en la capacidad del niño testigo para satisfacer los requerimientos del sistema legal”. 
ADC et al. (s.f.), p. 145.
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no solo por la forma en que lo exponga, las palabras que use o el conocimien-
to que podría tener sobre ciertos temas que usualmente no son propios de su 
edad, sino también porque dichas condiciones podrían provocar que las NNA 
sean más permeables a las preguntas sugestivas (tal como se ha demostrado que 
ocurre tratándose de niños y niñas en situación de abandono o descuido51).

6.- Cuidado con la sugestión. Una de las dificultades a la que recurrentemente 
se alude en relación con la determinación del valor de las declaraciones de niñas 
y niños, es que se trata de personas que en edades tempranas son sugestiona-
bles52, de modo que existe el peligro inminente de que en realidad se trate de un 
relato falso, producto de un sueño o la fantasía, o bien que ha sido implantado 
por un adulto, a lo que el niño o niña difícilmente podrá resistir debido a sus 
dificultades para distinguir entre hechos imaginados y percibidos (reales)53.

En efecto, las influencias externas constituyen un factor que puede afectar 
la memoria de cualquier persona, independientemente de su edad, llevándola a 
crear falsos recuerdos o a alterar el registro que guarda de ciertos hechos, por 
lo que es un elemento que no puede soslayarse en la apreciación de las decla-
raciones judiciales54. De hecho, en el peor de los casos, la contaminación de la 
memoria durante el período que va entre la percepción del hecho y la diligencia 
probatoria puede llegar a tal nivel que resulta imposible detectarla55, toda vez 
que se trata de una declaración en donde el primer engañado es el propio depo-
nente, pues cree que su relato versa sobre hechos que en realidad sucedieron.

7.- Los sesgos podrían hacerse presentes. Indudablemente, todas las personas 
-incluyendo, por cierto, a los jueces- utilizan estrategias o atajos cognitivos para 
tomar decisiones eficientes, de forma rápida y sin que ello les exija mayor es-
fuerzo, todo lo cual se va construyendo a partir de sus experiencias diarias y de 
la adquisición de conocimiento acerca de cómo operan usualmente los fenóme-
nos56. Sin embargo, la aplicación categórica de estas reglas puede llevar a que 
las personas actúen sesgadamente, de modo de estimar que todas las situaciones 
son iguales -por lo que es pertinente la misma respuesta- o, tratándose de los 
jueces, deben ser resueltas de la misma forma que los casos anteriores.

Por consiguiente, al momento de valorar las declaraciones de las NNA se 
debe evitar incurrir en una actuación liderada por los sesgos propios del sen-
tenciador, v. gr., estimando que ciertos supuestos son más frecuentes porque 
precisamente así lo indican los casos judiciales que ha conocido o que es más 

51	 BENEDAN et al. (2018), pp. 51 y ss.
52	 GARRIDO Y HERRERO (2006), p. 448. 
53	 CHEIE et al. (2017), pp. 651 y ss.
54	 MANZANERO (2004), p. 132. 
55	 DE PAULA (2021), p. 345.
56	 CONTRERAS (2015), pp. 110-120.
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probable que ocurran aquellos eventos que le son más familiares, todo lo cual 
afecta a la objetividad con la que debería analizarse el mérito de las evidencias.

Así, se ha señalado que las mujeres tienden a empatizar más con las vícti-
mas de delitos sexuales, quizá porque a su vez ellas son víctimas de abuso sexual 
con más frecuencia que los hombres, agregándose que tradicionalmente las mu-
jeres son más cariñosas con los niños, por lo que tienden a encontrar más creí-
bles a las supuestas víctimas infantiles y a dictar más veredictos de culpabilidad 
que hombres. Por otra parte, se ha apuntado que las opiniones y expectativas 
previas influyen en las percepciones y decisiones del momento, lo que de alguna 
manera puede afectar el valor que se otorga al testimonio dependiendo de la 
edad del declarante57.

8.- Máximas de la experiencia: generalidad, no absolutez. En un sistema de sana 
crítica el tribunal tiene la libertad para escoger las máximas de la experiencia que 
empleará para determinar el valor de las evidencias. Esto quiere decir que podrá 
escoger sin límites -salvo el tridente al que alude el CPP- los juicios hipotéticos 
de contenido general que permiten explicar la normalidad con la que se presen-
tan los eventos58, juicios que por cierto son mutables y dependen del momento, 
tiempo y lugar en que se apliquen59.

De esta forma, en la jurisprudencia es posible encontrar algunas máximas 
de experiencia que resultan aplicables para casos sobre delitos sexuales donde 
la víctima y declarante es una NNA. Así, a modo ejemplar, nuestros tribuna-
les se han hecho cargo de la forma en que se lleva a cabo la develación de los 
hechos delictuales o la manera en que es esperable que una niña de corta edad 
describa los sucesos:

•	 “… Conform[e] a las máximas de la experiencia este tipo de proceso no se inician 
con una denuncia directa sino se le da a conocer a alguien cercano los hechos abu-
sivos, y luego se produce la denuncia a la policía situación que quedó en evidencia 
en el proceso, conforme a lo declarado por la víctima, su madre, su profesora, y la 
policía. Es así que, de un análisis correcto de la prueba testimonial, aportada en 
conformidad a las otras probanzas, de haber aplicado correctamente las máximas 
de la experiencia, se debió llegar a la lógica conclusión de la veracidad y coherencia 
de las declaraciones de la menor”60.

•	 “…la alusión que la niña hizo a las penetraciones por el pene del acusado en su 
vagina, dinámica respecto de la cual quienes conformaron la mayoría, levantaron 
fuertes cuestionamientos, aparecen explicados por la corta edad de la niña, a la cual, 

57	 JOHNSON & SHELLEY (2014), p. 847.
58	 STEIN (1990), p. 22. 
59	 CONTRERAS (2015), p. 144.
60	 Corte de Apelaciones de Punta Arenas, Rol. N° 171-2021 penal, de 14 de diciembre de 

2021, cons. 5°.
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como una máxima de la experiencia, no resulta admisible exigirle que describa 
pormenorizadamente y en forma precisa, las dinámicas sexuales a las que habría 
sido sometida, explicando de acuerdo a su evidente inmadurez, propia de su edad, 
los hechos que la afectaron”61.

En ese mismo grupo podríamos incluir el estado emocional, la conducta, 
el lenguaje corporal y toda la información no verbal que proporciona la NNA 
durante la declaración y que puede ser percibida por el tribunal62, lo que podría 
ser empleado como un complemento para interpretar el relato63, sin perder 
de vista que el núcleo de la evidencia está constituído por el contenido verbal 
de la deposición.

Sea como fuere, al momento de la valoración de la declaración no puede 
olvidarse que las máximas de la experiencia son solo intentos por crear una nor-
ma que explique de manera general como ocurren frecuentemente los hechos 
(id quod plerumque accidit) o, dicho de otra forma, expresan aquello que es más 
probable que suceda. Empero, el análisis de cada caso particular puede llevar a 
concluir que se está ante una excepción donde la máxima no es aplicable64, lo 
que resulta perfectamente compatible con un sistema de prueba libre como el 
que se encuentra vigente. La clave está en justificar correctamente la decisión 
judicial sobre este aspecto.

5 IDEAS FINALES: HACIA UN ESTÁNDAR 
GENERAL DE VALORACIÓN

1. El modelo establecido por la LEVG no solo busca compatibilizar el 
desarrollo de la actividad probatoria con el pleno respeto de los derechos de 
las NNA, sino que al mismo tiempo tiene por objetivo generar las condicio-
nes para obtener información de buena calidad que sirva para sustentar la de-
cisión del caso.

2. Para lo anterior, el sistema ha previsto que la declaración judicial tenga 
lugar en una sala especialmente diseñada y acondicionada para practicar esta 
diligencia (por tanto, nunca en la sala de audiencia), con la participación de un 

61	 Corte de Apelaciones de Arica, Rol N° 278-2021, de 30 de septiembre de 2021, cons. 5°.
62	 Corte de Apelaciones de Antofagasta, Rol N° 706-2020, de 18 de noviembre de 

2020, cons. 14°.
63	 HENRÍQUEZ (2021), p. 108.
64	 En la misma perspectiva se ha indicado: “Un niño de 6 años, en teoría, tendría capacidad 

de brindar más información correcta y menos información incorrecta, pero eso no quiere 
decir que María, de 6 años, tenga una memoria mejor, en concreto, que la de Juan, de 5 
años. La evaluación de las habilidades para testificar se hace en cada caso”. DE PAULA 
(2021), p. 333.
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intermediario entrevistador especialmente habilitado en esta área, quien debe 
seguir paso a paso un protocolo estandarizado para obtener el relato de la NNA.

3. La forma en que se lleva a cabo la diligencia no puede ser entendida 
como una infracción a la inmediación, de modo que afecta el ejercicio valorativo 
de la declaración de la NNA que debe llevar a cabo el tribunal, sino como una 
situación excepcional que es plenamente compatible con el ejercicio del derecho 
de defensa del acusado y el respeto de la dignidad y derechos de las NNA.

4. Para valorar las declaraciones, el tribunal podrá atender a una serie de 
aspectos vinculados con el contexto ambiental y personal en que se realiza la 
práctica de la prueba, la forma en que se lleva a cabo, las características indi-
viduales del declarante o los elementos que emplea el tribunal para razonar y 
alcanzar sus conclusiones.

5. El cumplimiento de las condiciones generales establecidas por el sistema 
de la LEVG proporciona una red de seguridad para llevar a buen puerto el ejer-
cicio valorativo, de modo que sobre ese telón habrá más probabilidad de llegar 
a un resultado acertado. De ahí que resulte deseable extender la utilización del 
modelo a todos los supuestos de declaración de NNA en instancias judiciales, 
lo que no solo permitiría asegurar de mejor forma el respeto de su dignidad y 
derechos fundamentales, sino que robustecería el ejercicio de su derecho de 
participación y a ser oídos.
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